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Introduqao 

Ana Elenara cia Silva Pintos 
Hélder Ferreira tsayana 

P. corn grande honra e alegria que mt roduzirnos esta obra, que registra 
sign ifIcativas experiências do Sisterna de Formação dos Agentes Sociais 
de Esporte e Lazer, do Progrania Esporte e Lazer da Cidade (PELc), criado 
e desenvolvido pelo governo federal, sob a responsabilidade do Ministério 
do Esporte. 

Considerada ferranienta pedagógica para o desenvolvirnento de po-
lIticas locais que tratem o esporte e 0 lazer corno direitos sociais, a forma-
çào vern ocorrendo desde o inicio do prograrna e conta, desde 2010, corn 
a parceria da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 

Esta obra registra o processo de construçäo da forrnação no ãmbito 
do PELC, seus princIpios, pressupostos e experiências exitosas, pelo olhar 
das pessoas responsaveis por sua execução e na perspectiva de urna inte-
gracao corn as demais politicas sociais, favorecendo o dcsenvolviinento 
humano. 

o livro está dividido em três seçOes, que tratarn (las seguintes te-
máticas: 1) a história da ft)rrnação no PELC; 2) os pressupostos teórico-
-inetodologicos da Ibrrnacao no programa e 3) relatos de experiências de 
forrnacao nesse contexto. 

No capItulo 1, Lino Castellani Filho, Roberto Liáo Junior, Pedro 
Osmar Flores de Noronha Figueiredo e Juarez Oliveira Sarnpaio apresen-
tarn urn olhar sobre a história do processo de forrnaçao de agentes sociais 
no programa, enfatizando o que denominaram de base conceitual indu-
bra da formaçao. Marcelo P. de A. Ferreira, no capitulo 2, reflete sobre as 
relaçOes entre poiltica e pedagogia na forrnaçao do Pri.c, destacando a 
imporbancia de reforçar Os prlflclplos e as diretrizcs do prograrna, o que 
demanda não hcar rest rito ao fenômeno esportivo apcnas. 

o capitulo 3 apresenta urna discussäo de Andrea Nasciinento 
Ewerton sobre a irnportância dos prograrnas PELC e \Tida  Saudável (VS) 
para a qualiflcacao (IC gestOes pfiblicas de esporte e lazcr no contexto bra-
sileiro, principalmenle no que se refere ao seu entendimento enquanto 
direito social, conforme garantido em nossa Constituicao Federal. Para 
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escrever o capitulo 4, convidarnos Rejane Penna Rodrigues e Leila Mirtes 
Magalhaes Pinto, que apresentarn e analisarn os diferentes mornentos vi-
vidos pelo processo de forrnaçao de agentes sociais no PELC, corn desta-
que para os desafios enfrentados nessa trajetOria. 

Inaugurando a segunda seção, Ana Elenara da Silva Pintos e Claudia 
Regina Bonalurnc, no quinto capItulo, discutern o 'apel da forrnaçao no 
PELC, bern corno a organizacão e o papel do processo (IC forrnaçao. No 
sexto capItulo, Christianne Luce Gornes, Hélder Ferreira Isavarna, José 
Aifredo Oliveira Debortoli e Silvio Ricardo da Silva analisarn conceitos-
-chave para a Iorrnaçao dos agentes sociais e a irnplernentação do pro-
grarna nos rnunicIpios. Nesse sentido, os autores refletern sobre lazer, 
esporte e cultura e suas irnplicacOes no cotidiano dos locais onde o PELC 

é desenvolvido. 
Encerrando a sccao de aspectos teórico-rnetodolOgicos, Maria Tereza 

Marques Arnaral apresenta, no capitulo 7, as prirneiras aproxirnaçOes en-
tre o PELC e a formaco a distância, ressaltando os desaflos e as alterna-
tivas para o desenvolvirnento dessa metodologia de trabalho no contexto 
do prograrna. 

0 oitavo capitulo, que inicia a seção de relatos de cxperiências, é de 
autoria de Aniele Assis, Coriolano Pereira da Rocha Junior e José Nildo 
Caó. 0 artigo analisa a percepcäo de coordenadores gerais, tendo corno 
referência as experiências e os resultados apontados após a realizacao das 
etapas de forrnaçao. Leonardo Toledo Silva, Claudio Gualbertto e Carlos 
Fernando Ferreira da Cunha Junior refletern, no capitulo 9, sobre o pro-
cesso de forrnaçao continuada e suas relacOes corn as questOes referentes 
a selcçao e a forrnaçao dos agentes sociais do prograrna. 

Analisar a experiência do PELC/PRONASCI (Prograrna Nacional de 
Segurança Piblica corn Cidadania), parceria entre o Ministério do Esporte 
e o Ministério da Justica, no contexto das polIticas püblicas implernenta-
das pelo Estado para a populacao jovern, foi o objetivo de Sheylazarth 
Ribeiro no capitulo 10. Arthur José Medeiros de Airneida, no décirno pri-
meiro capItulo, apresenta urn olhar sobre a possibilidade de desenvolvi-
mento de urna poiltica piThlica de esporte c lazer para os povos indIgenas 
brasilciros. Nesse rnesnio intuito, no capItulo 12, Maria Leonor Brenner 
Ceia Rarnos descreve algunias difIculdades para o desenvolvirnento do 
prograrna no contexto dos povos indIgenas e aponta sugestOes para a qua-
Iificaçäo (10 processo de forrnação do PELC para esses grupos. 

No capitulo 13, Liana Ahrão Rornera discute as possihilidades de 
diálogo entre o esporte e 0 lazer, corn questOes relacionadas a prevenção 
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do uso de drogas no contextu da juventude. A avahaçao no processo de 
forrnaçao do PELC é o terna do capitulo 14, de autoria de Andni Henriquc 
Chabaribery Capi, Marie Luce Tavares c Khellcn Pires Correia, que pro-
curarn relatar e analisar corno o processo de avaliacao acontece no inte-
rior dos convénios. 0 capitulo 15, quc encerra o Iivro, tambérn se debru-
ça sobre o terna da avaliaçao. Silvana Regina Echer, Eneida Feix e Gilmar 
Tondiii apresentarn rcflexOes originadas de suas vivéncias e cxperiências 
corno formadoras do PFLC. 

o livro apresenta diferentes mornentos da forrnacao nos prograrnas, 
bern corno a visão c a experiência de atores diversos que participararn do 
processo ao longo da existència desses prograrnas. Para isso, forarn con-
vidados autores que expressarn modos variados de ver e de fazer, viven-
ciados na trajetdria de forrnaçao nos prograrnas e, consequcnternente, 
nas poilticas páhlicas de esporte e lazer brasileiras. 

Os prirneiros diálogos sobre a iniciativa de publicaco deste Ii-
vro derarn-se, ainda no ano de 2009, por sugcstão da secretária Rejanc 
Penna Rodrigues, da extinta Secretaria Nacional de Desenvolvirnento dc 
Esporte e Lazer (SNI)EL). Ao longo desse percurso, muitas rnudanças 
ocorrerarn no PELC, sendo urna (las principais a criacão de urn novo pro-
grarna, nos mesmos moldes, mas que atua especifIcarnente corn idosos, 
denorninado Vida Saudável (VS). Apesar de ser urn prograrna consoli-
dado, o VS não foi foco da rnaioria dos textos aqui publicados, sendo ate 
mesmo citado cm alguns trabaihos corno urn eixo do PEI.c, conforme se 
apresentava ate o ano de 2012. 

Agradecernos aos autores e autoras que não hesitaram em accitar 
nosso convite para colahorar corn a histdria e a trajetória da formacao 
nos prograrnas PELC e VS. 

Esperamos que as reflexOcs, análises e experiéncias relatadas neste 
livro possam contribuir para o trabalho de profissionais e gestores de 
poilticas ptihlicas brasileiros. No entanto a proposla dc traducao para o 
idionia espanhol tern como ohjetivo disseminar as acOes e o conhecimen-
to produzido, principairnente, nos palses da America Latina. Assim, en-
tendemos quc essa iniciativa poderá ampliar nossos dialogos corn paIscs 
que apresentarn urna realidade social próxirna do nosso contexto. 

Por firn, esperarnos que este trabaiho coletivo possa suscitar o diá-
logo, visando i qualificacao das politicas piiblicas de esporte e lazer de-
senvolvidas cm difcrentcs ârnbitos. Desejarnos urna boa icitura a todos. 



SEçAO 1 

Histórico da formação 
no PELC 



A formacão dos agentes soclais 

na gênese do programa Esporte 

e Lazer da Cidade: inducão como 

responsabilidade do Estado 

Lino Castellani Fi1ho 
Roberto Lido Jun ior** 

Pedro Osmar Flores de Noronha Figueiredo4 ** 
Jun rez Oliveira Sam paio 

0 convite formulado pelos organizadores deste Iivro, para elaboraçao 
dc urn artigo a constar da seção "Histórico da forrnacio no PELc", traz-
-nos a oportunidade de revisitar aquele por nós organizado e publica-
do cm 2007 c, corn base nele, lançar urn olhar para a experincia viven- 

* Doutor em educacáo pcla Universidade Estadual de Campinas (UNicrtP), proics-
sor livre-docentc aposentado da UNICAMP, pesquisador Ilder do Observatório de 
Politicas dc Educacio Fisica, Esporte e Lazer (Conseiho Naciotial dc Desenvolvi-
inento Cientifico e lecnolOgico - (;Nl'qIUNI(,AMP), pesquisador membro do Gru-
po de Pesquisa e Forniaçto Sociocritica cm Educação FIsica, Esporte c Lazer 
(Avante/Facukiade de Educacão Fisica da Universidade de Brasilia - FEF-UnB). 

** I)outor cm educacão lisica pela FEF-UxIcAs1I prolessor dii Secretaria de Educaçao do 
Distrito Federal (DF), pesquisador membro do Grupo de Pesquisa Av-aiite/FEF-UnB. 

l)outorando em politica social pela UnB, professor da Secretaria de Lducacio do DF, 
pesquisador membro do (;rupo de Pesquisa e lormacao SociocriLica em Educacão 
Fisica, Esporte e Lazer (Avante/FEU-Unit) c do Grupo de Estudos c Pesquisas cm 
Seguridade Social e Trahaiho (GESSl'iDcpartamento de Servico Social da UnB), fr-
mador do Programa Esporte e lazer da Cidade. 

• Doutorando em educaçao fisica peLt FEF-UnB, professor da Secretaria de Educaçao 
do l)F, pesquisador membro do Grupo de l'esquisa e Forniaçao Sociocritica em Edu-
cacao Fisica. Esporte e Lazer (AvanteIFEF- UnB). 
Referimo-nos a Castellani Fitho (2007). Partindo da experiência de construcao con-
ccitual e execucao orçainentaria do Progrania Esporte e Lazer da Cidade, vivencia- 
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ciada de janeiro de 2003 a abril de 2006, quando de nossa atuaçao pelo 
Ministério do Esporte. 

Fiéis ao referencial te6rico 2  que embasa nossa leitura do real e orienta 
nossa intcrvenção na prática social compiexa, tal oportunidade permitiu 
reflexão sobre o Programa Esporte e Lazer da Cidade corn base em dados 
não disponiveis em nossa iniciativa de 2007, reveladores de urna inso-
fisrnável verdade: o prograrna orcamentário que consignarnos no piano 
plurianual (PPA) 2004-2007 guarda sernelhança apenas no nome corn o 
que se fez presente nos PPAs que se seguirarn, quais sejam, o do segundo 
mandato do presidente Lula (2007-2010) e o do primeiro da presidenta 
Dilma (2011-2014). 

Isso posto, torna-se imperioso vaicrmo-nos de excertos do dito em 
2007, acrescentando aqueIa reflexào outras fomentadas pelo surgirnento 
de flOVOS efeitos de fatos passados que repercutern no presente, aliadas 

cia no decorrer do primeiro niandato do Governo Lola (2003-2006), tal livro centra 
sua atençãn em urn dos malores probiernas presenles no ârnbito da gestãu pihIica de 
polIticas de Ia-icr, qual se)a, o da /ormaçao dos agcntes sociais, figuras centrais no pro-
cesso de mobilização, organizacao c articulaçao dos interesses socioculturais da co-
nuinidade em tomb da ocupaçao de seu tempo Iivre de trabaiho. Arreginientando no 
meio academico, de maneira nada aleatória, profissionais qualificados pars assuniir a 
cnspreitada quc se avistava, a formacao i/os agentes Socials ganhou caracteristicas mc-
veladas na ohms citada, de rnodo que nio mascarasse as dificuldades e o eontraditório 
increntes a toda e qualqucr prática social. 

Referimo-nos ao materialismo histórico dialético. 

Em 2008, Lino Castellani Filbo, em coautomia corn Luiz Fernando Carnargo Vemonez e 
Roberto I.iao Junior, publicou artigo intitulado "0 esporte recreativo, 0 lazer, a sa6dc, 
a ciéncia & lccnologia no ãmbito da polItica nacional de esporte no Guverno Lola 
(2003/06)' no Iivmo organizado 10r  Edson Marcelo I I(ingaro e Wilson Lois l.ino de 
Souza, denorninado Culiura, edieca coo, lazes- e esporle: fundamentos, balanços c t010-

Iaç6es criticas (Santo André, Alpharrabio. p. 63-92). Em nota dc rodape, assirn é apre-
sentaclo: "lisle Artigo retlete urns faceta da politica levisda a efeito pelo Ministério do 
Esporte através do Piano Plurianual (PPA) do Govemno I3rasiieiro (2003/06) através de 
sua Secretaria Nacional de Desenvolvirnento do Esportc e do Lazem, SNDEI.. Os que 
o assinam assumimarn a responsahilidade pela sua elahoraçâo. Já a execucão dii polili-
cii em questão foi cornpartilhada corn aqueles que integravarn a SNDEI. it época. Os 
citrnhios conceilusis e de gestito detectados no Prograrna em apreço (PPA 2008111), 
bern corno os rurnos tornados por aquela past-a no segundo perlodo de governo Lola 
(2007/2010), nos motivararn a publicar 0 presente texto, no intuito de, ao lazer o me-
gistro do Programs sob a ótica de quern o concebeu, 6rnccer elernentos pars aqueles 
que Sc detiverem a analisar comparativarnente o Prograrna Esporte e Lazer I)a Cidade 
dos (lois mandatos do Presidcnle 1.ula' 
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ao porvir de práticas de gestao contrarias a qualquer lógica indutora, al 

inclulda aquela por nós defendida quando de sua elaboraçao, em 2003. 

Seguimos corn OS trechos, retornando a génese da elaboraçao do 

programa orçamcntário e, nele, do projeto social em apreco, para entao 

locarmos a IOgica de torrnaçao dOS agentes sociais: 

o PrograFfla Orçancntário Esporte e Lazer da Cidade teve seu 

cimento anunciado - para efeito de presenca no Piano Plurianual 

2004-2007, denorninado Brasil: urn Pais de Todos - no 61tirno mi-

11LIto da data lirnite estabelecida pelo Ministério do Planejarnento 

para o encaminhamento, por pane dos distintos ministénios, de 

seus programas orcamentarioS! Estávarnos no final dos primeiros 

trés meses de Governo e o Ministério do Esporte ainda näo existia 

lormairnente, tendo sido sua estruturação, inclusive, a motivadora 

do prirneiro dos nmitos embates travados internarnente... 

o esforco feito para nascer foi apenas urna pequena arnostra da-

quilo quc piecisou desenvolver para nao sucumbir diante da von-

tade ministerial de dar vida a apenas urn proleto social que viesse 

a demarcar, de forma inequivoca, a presenca de urna determinada 

força politica a frente do Ministério do Esporte que näo aquela res-

ponsável pela sua elahoracao e execução. Sc nan isso, como explicar 

que urn Prograrna voltado exclusivarnente para jovens no ambiente 
esco l ara ganhasse prioridade junto a outro que abarcava todos os 

4 0 que veni a seguir foi buscaclo no capitulo primeiro tic Castellani i1lho (2007, p. 1-16), 

que tern como tItulo "0 Procto Social Esporte e Lazer da Cidade: cia clahoraçt'to concel - 
tual a sua il11p1ementacão' Para uso neste ensalo, permitimo- nos alteraçoes de 6rrna e 
inscrçao tic IIOVOS comentarios Cfll notaS de rodape. 

5 0 programa orcamelltario em questao trazia em scm hojo o proteto social de mesmo 
nome e outro voltado ao descnvolvimeiito cientitico c tccnolOgico da gestão public-a 
em esporte e lazer, que cicu m-argcrn a contiguracao da Redc Ccntro de Desenvolvi-
niento do Espurte Recreativo c do lazer (Ci:iws), tatiihém cIa modihc-ada em scm 
modelo conceitual a partir do P1'A 2007-2011 embora corn alteraçOes protunclas cm 
sua exccução descie -a chegada, t direcao da Secretaria Nacional de Desenvolvirnento 
de Esporle e Lazer (SN DEL), do grupo quc nos sucedcu, em nicados de abril de 2006. 

6 Para que se tenha ideia do entrent-ado, a menuS de uniti sernana para a cntrega cia 
propoSta de estrutura do I'd inistério do Esporte, nao tinhamos iioçao de quc cia vinha 
sendo construida a portas tcchadas pelo mintstro Agnelo Queiroz e scu secrctário 
executivo C hraço direito. Gil Castelo Branco. 

7 Trata-se do Partido Comunista do Brash (I'CdoB). 

8 l'rograma Segundo lempo. 
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segmentos etários, envolvidos em açOes intergeracionais, nos pro-
prios lugares onde construiani suas vidas? 
Ao longo dos anos de 2004, 2005 e 2006 sobrevivcu as intempéries 
da quase total e absoluta auséncia de recursos orçamentário-finan-
ceiros, vItima de uma brutal asfixia - em face de urn já minguado 
orçamento ministerial, e urna polItica de descontingenciamento 
praticada pelo Ministro totalmente desfavoráveJ a dc. So não foi 
ferido de morte por causa do sentido inovador de seu desenho 
conceitual inspirado menos nas experiéncias administrativas de 
goverlios populares e dernocráticos e lilais na intensa interlocuçao 
estabelecida, ao loiigo de aproximadarnente duas décadas, entre 
gestores, acadêmicos, movimentos sociais e instãncias partidárias. 
I'al sentido foi rapidarnente detectado pot gestores, rnovimentos 
sociais e outros setores polIticos que mesmo diante da auséncia do 
apelo orçamentario atinaram-se ao impacto da proposta de poiltica 
de lazer nele contida, levando-a para seus municipios. 
Desenvolvimento era o conceito-chave contido no flume defendi-
do para a Secretaria em qucstäo. Corn ele pretendlarnos chamar a 
alencão para a necessidade de se estabelecer politicas de esporte e 
dc lazer a partir do entendimento de exceléncia para alErn daquele 
construido corn base no paradigrna do rendimento, hegcrnonico 
por toda a história da polItica esportiva brasileira, desde a formata-
çào do prirneiro docurnento legal definidor de diretrizes e base do 
esporte nacional (Decreto-lei n. 3.199/1941) ate a lei n. 9.615/1998 

(Lei Pelé), passando pela lei n. 6.251/1975 e pela lei ii. 8.672/1993 
(1.ei Zico). 

[... I Naquele cenário, tornava-se inevitável a indicacao de parârne-
tros para que a dernocratizaçao do Esporte pudesse ser usufruida 
por todo o conjunto da populacao brasileira. Era preciso, ainda, es-
tabelecer as condiçOes necessárias para quc Se construisse o espaco 
de vivéncia das práticas corporais c esportivas, como local privile-
giado de elevacao do nivel de seu entendirnento, enriquecendo-as 
de valores que interagissern na construcao de urna cidadania plena. 
Pois mi assirn que a recoficeituação da ideia de Desenvolvimento 
do Esporte nos abriu a possibilidade de identificá-lo como parte 
intcgrante do patrimônio cultural da humanidade e, conio tal, pas-
sIvel - por direito - de ser por cia apreendido. Fol a partir desse 
entendirnento quc buscamos sustentar a premissa mator do prifici-
pin da lnclusão: Primeiramente a construçao da percepcáo de ser 
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dever do F.stado garantir a sociedade - independentemente da con-
diçâo socloec000mica de seus distintos segmentos - o acesso ao 
esporte e ao lazer; sirnultaneamente, nele identificando capacidade 
privilegiada de vir, ao lado de outras acöes de governo, a contribuir 

nos esforcos de inclusao social (dal derivando-se 0 jargão inchi-

são social através do esporte) de parcda significativa da populaçao 

brasileira. 
Corn isso queriarnos, por urn lado, evidenciar nossa posição de não 

ncgarrnos OU excluirmos de nosso horizonte a cornprcensao da Ca-
pacidade mohilizadora do esporte e, por conta dela, a pertinència 
de ye-b, vinculado a outras politicas socials, contribuindo corn 0 

prOCeSSO de rninimi2aç5o da exclusão c de ampliacao da inclusão. 

Mas tC-lo como clernento por si 50 de inclusão seria participar da 

construção e difusão de uma falãcia. PoderIarnos (e podemos) tcr 
urn pro jeto social esportivo e de lazer que permitisse que todos us 
segmentos etários participassem, mas nern por isso - Sc essa popu-

laçao rião tiver acesso as respostas para suas outras tantas necessi-

dades sociais - poderIarnos estar atIrrnando que esses segrnentos 
estariani incluidos na sociedade. Realçávamos corn cssc proceder 
nossa intenção de secundarizar o carãter instrumental do eSporte a 
favor de seti reconhecirnento como rnanifestacão cultural. 
[ ... } Por sua vez, a identificaçäo em seu titulo das cxpressôes Esporte 
e Lazer huscava reforcar o nosso entendirnento de que arnhas 
constitulam-se cm conceitos distintos, mas (be certa forrna con-

(buentes, a medida que 0 prirneiro, em sua dinlenSao recreativa, 
dissociada da husca do rendiniento, encontrava no lazer a possi-

bilidade concreta de expressão. V. no tempo e espaço de lazer que 
a rnanifestacao cultural esportiva, despojada dc sentido performá-
tico, se apresenta como possihilidade de ser vivenciada por todos 
que a acessarn, seja sob a forma de sua prática, seja na de fiuição do 
espetácubo, scja naquela em que o conbccirncnto de seu significado 
e dc scu lugar em nossa cubtura venha a justificar o interesse pebo 

dual as pessoas huscam dela Sc apropriarern. 
E cm sua dirnensão rccreativa, portanto, que o Esporte explicita seu 
potericial sociahilizador, sua capacidade aglutinadora, oxigenando 
as vidas das pessoas corn scu sentido lüdico, expressão de festa, de 
alegria, possihilitando a construção do entendimento do como e do 
por que ele se faz presente em praticamente todos os quadros cultu-
rais das sociedades modernas. 
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Mas etc não está sozinho no Lazer. Pelo contrário, compreendido 
como tempo e espaco de vivéncias lüdicas e de apropriacâo crItica 
da cultura, o Lazcr - contraponto do Trabalho - nao se limita a ter 
no F.sporte 0 ünico interesse socioculturat a ocupa-lo. Ao lado dde 
encontramos todos OS outros interesses socioculturais que, de urna 
maneira ou de outra, relletem, cada urn a seu modo, a torma como 
nós vivernos e produzimos a nossa vida. 
o Programa Esporte e Lazer da Cidade huscou ser a sintese do en-
tendimento acirna. Organizado cm 14 açOes inter-relacionadas e 
agrupadas em dois coniuntos - projeto social c desenvolvirnento 
cientiñco e tecnológico do esporte e do lazer - nasccu, portanto, corn 
o objetivo de responder a questOes amplarnente detectadas no qua-
dro social brasileiro, indicativas de que parcela signihcativa da popu-
laçao brasileira não tern acesso ao Lazer, na compreensão cncetada. 
Isso porque vern prevalecendo, de conforrnidade corn a lOgica da so-
ciedade de consumo, o entendiniento de lazer como tempo e espa-
ço ocupados pela industria do entretenirnento, a qual forja relaçOes 
de mercado entre consurnidores e mercadorias a serern consurni-
das medianic contratos sociais de compra c venda, favorecendo Os 

segmentos de maior poder aquisitivo em detrirnento daqueles dele 
desprovidos. 

Ficava tranquito, assim, assinijlarmos o conceito de Lazer que o tra-
duz conio sendo "Fenôrncno tipicamente nioderno resultante das 
tensöes entre capital e trahaiho, quc Sc materializa corno urn tempo 
e espaco de vivéncias lüdicas, lugar de organizaçao da cultura, per-
passado por relaçOes de hcgcmonia' come nos assinala Fernando 
Mascarenhas, urn estudioso (10 terna 9. Tarnhém tica fácil ratificar-
mos o caráter cultural do Esporte, percehendo-o conio parte consti-
tutiva da cultura de urn povo. 

Pois foi corn a consciente c explicita intençao de reverter a logica 
encontrada que o Esporle c Lazer da Cidade, partindo do reconhe-
cimento do Lazer como Dircito Social - o que fax dde questão de 
Estado -, buscou expressar a vontade politica de dar a ação gover-
narnental o sentido e direçao da rnaterializaçao do direito social 

9 Trata-se de conceito construido pelo professor e que permcia sua produçao teórica, 
notadamente sua tese de doutorado (MAS(,ARENIIAS. 2005). 
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aludido, oferecendo respostas ii necessidade socaI por politica de 

lazer apotada no projeto histOrico de emancipacao humana'. 

Sua preIenso era a de articular as acöes nas esferas federal, estadual 

e municipal de governo corn os setores organizados da corniinidade 

local, tendo em vista a irnplantacao de poiiticas sociais de esporte e 

de lazer que exprcssassem a condicão dc ente privilegiado cia ação 

a inStãncia municipal. Quando nos rcportamos a instância rnunici-

pal nio estamos nos referindo especiflcamcnte ou exciusivarnente 

ao governo, mas, basicarnente, a cidade, sua iorrna de organizacão, 

a forma como cia se estrutura e constrói sua maneira de ser, ãqueles 

quc neia vivern e a tudo 0 que nela acontece... 

0 lazer vai tomar conta da sua cidade... Sua cidade vai toinar conta 

do lazer! Corn essa frase huscávamos dar a entender o quc preten-

diarnos corn o protein social'... 

Referenciando-nos no Estatuto da Cidade' - instrurnento legal es-

truturador das garantias para o pleno desenvolvirnento das funcOes 

sociais (Ia cidade - focávamos SCU modelo de adrninistraçao no 

principio de gestao dernocrática, en)basadora dos rnecanisrnos de 

participacäo popular e controle social no processo de elaboracao, 

implantacao e a\7aliaçao das açOcs voitadas para o desenvolvimento 

da politica de lazer do rnunicIpio. 

Emblernaticamente, corn aquela frase queriamos sinalizar nossa lo-

calizacão no campo dos adeptos da descentralizaçao das polIticas 

püblicas, tanto no concernente aos niveis governanientais quanto 

relacao dessas esferas governarnentais corn as nao governanlentais, 

no diapasäo de defmniciio de competéncias e responsahilidades. 

10 Estabeieccr democralicamente politicas publicis indutoras, ditcrcntenente do que mui-

tos pensarn, é ohrigacao e nao dircito - duu governu. Portanto a perspectiva iridutora 

estava inirinsecamente asMuciada ii gériese do prograwa. Assim sendo, pdnsainos nib 

h,ivcr dtis'idas acerea do sentido delendido de cnli;iLipaç10 /,u??zanui, que, segundo nos-

so jul70, considerando noso refcrcncial teorico, diferentemente do conceito de emanci-

paço politica, é impossivel tie ser aicancada em nosso ordenamento socielario. 

11 0 material publiciiirio do proleto social foi confeccionado tendo as trases citadas 

como mote. lambein urn video tie cerca de dez minutos foi editado. Certamente lot 

o zelo pelos recursos pablicos quc motivou a equipe que nos sucedcu na secretaria a 

aproveitar o material, nao scm antes dde rctirar a (ala do secretãrio anterior... 

12 Trata-se da let n. 10.257/2001. que regulameota Os preccitos contidos na Constituicão 

brasileira acerca do planejainento urhano, originarios do Movimento pela Reforma 

Urbana, desencadeado elitre nós a partir dos anus 1960. 
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1. A base conceitual indutora da 
forrnaçao dos agentes sociais 

Uma das açães, a nosso ver central, para que o modelo conceitual 

do projeto social em questão pudesse de fato se materializar nos 
lugares por dc alcançados tratava-se da formaçbo continuada dos 
agcntes sociais de esporte e lazer. 
Figura fundamental na implernentacao do projeto social, investido 
do sentido da rni!itãncia cultural necessbria a mobilizaçbo da comu-
nidade de crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e portado-
res de defIciéncia e de necessidades especiais de todos esses segmen-
tos etários em tomb das questOes relativas a organizacbo dos seus 
tempos livres, o agente social dc esporte e lazer precisava aliar, a le-
gitimidade alcançada perante a comunidade na qual estava inserido, 
a capacidade técnico-polItica para dar tratamento as especitIcidades 
dos Nücleos de esporte c lazer, espacos de convivência dos munici-
pes ao redor dos quais a ohietivacão da polItica de lazer se dava". 
Não havia diividas de que, Se flO houvesse urn trahalbo de forrnaçao 
continuada em serviço, sua execuçbo - por rnelhor quc fosse a inten-
cáo incrente ao modelo conceitual do projeto - tenderia a se dar de 
forrna desqualilicada e os icsultados huscados dificilmente seriarn 
alcançados. Ha aqui presente riesta constataçáo toda urna preocu-
paçao corn urn processo de Iorrnaçao continuada que identificasse, 
acima de tudo, a existéncia de urn conhecirnento esportivo que náo 

se limitasse ao saber fazer e, mais do que isso, não se restringisse a 
urn saber fazer voltado para a busca da performance esportiva. 
Ele deveria voltar-se, isso sun, para urn processo de conhecimento 
que refletisse o sentido e significado desse fazer esportivo, de sua 
importância no universo da cultura do brasileiro e da brasileira, da 
perspectiva de como se fax presente no cotidiano da cidade, no co-
tidiano desse cidadão, no sentido de redimensionar a relação quc 
essa pessoa desenvolvia corn essa prática sociafl' e da forma quc 

13 0 detalharnento do Programa hsporte e Lazer da Cidade cstava contido em scu ma-
nual de orientacão, clahorado pela SNI)E1. e então disponivel no webs jie do Ministério 
do Fsporte. 0 artigo mencionado na nota 3 apresenta-o na integra. 

14 Quando atirmávarnos que o csporte e 0 lazer são cntondidos corno prbticas sociais, 
querlamos dizer que des se traduzern como atividades hurnanas construidas histori-
camente corn a intençáo de dar respostas as necessidades sociais, identiticadas pelos 
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poderia usufruI-la no seu tempo de lazer, considcrando para tanto 
a aprcensâo histórica da inslituição lazer permissioniria (IC sua as 
sunçto corno urn ternpo-espaco de e!ahoraçao das condicöes para a 
emancipação huniana, dando inargem a configuraçao de politicas 
que viessem permitir qUe essa perspectiva Sc fizesse presente nesse 
tempo livre de trabatho, utilizando-o para o acesso a interesses so-
cioculturais das mais distintas espcies, dentre elas o esporte. 
A iniperiosidade da ação de torrnaçao continuada em servico, se jã 
nao hastasseni os elernentos acirna mencionados, estava ainda de-
niarcada por duas outras questoes. A primeira delas vinculava-se 
a urna daquelas mentiras que de tanto repetida ganha arcs dc 'er-
dade... Não forani urna oem duas as vezes que ouvimos afirrnaçoes 
referentes it dcsqualiticação prohssional das pessoas que, seja na 
qualidade de gestores ou cle agentes sociais, cnvolviarn-se na area do 
trabaiho esportivo e de lazer. Falsa verdade essa°! Se considerarmos 
que 0 paradigma do alto rendirnento prevaleccu enraizado, ao longo 
de todo o Século XX, na história da polItica esportiva brasilcira, em 
consonãncia corn unia percepcäo de lazer tido COIIIO tempo e espaco 
1e con/role social, dentro da mais fiel tradiçao funcionalista, mais 

correto seria atirmar que a cornpetência necessária - e relativaniente 
auferida - para o trahaiho era de ordern c natureza distintas daque-
las delcndidas pelo Esporte e Lazer do Ciilade. 
Mais do que qualifica -los, portalito, tratava-se de rethmens,onarseus 
conhiecimento.c no sentido de colocá-Ios cm sintonia corn unia pers-
pee tiva teleologica de politica publica de esporle e lazer afinada corn 
urn pro jeto histôrico de sociedade que, no Ininirno, expressasse desa-
cordo co,n aquele scdimc'ntado nos padrOcs sob os quals estrulura-
-se nossa sociedade. 
Grande desatjo aqucie! Sahiarnos que a grande parte de nossos ges-
[ores e dos prolissionais que inipiantavani esses projetos possuia 
forrnaçao oriunda (los cursos superiores de cducaçao fisica, os quais 
hole se situam na casa do milhar, sendo que aproximadamente 80% 
deles são de natureza privada. Scm incorrermos no maniqueismo 

que fazem a história de scu tempo considcrandc) as mültiplas determinacOes das Con 
hcoes ohetivas ode presentes. 

IS Cabe aqul refcrncia ao papd desempenhado pelo Cotisdito Federal de Edncacao Fl-
sica. notadanienic POE ocasao da Ii Conferncia Nacional (IC Lsporte ( niaio de 2006), 
an retirar das açôes passiveis de 5cr desenipenhadas pdos agentes soclais aquelas aRt-
sivas an esporte, enì evidente defesa corporativa do mercado (IC trahaiho. 
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da leitura que identitica na origern pühlica da instituição sinOni-
ilic) automatico de qualidade c, na originária da iniciativa privada, 
expressäo ineqwvoca de ma qualidade, tinharnos (e ainda temos) 
sirn que reconhecer que a grande niaioria desses cursos particulares 
continuava (e continua) formando prolissionais a partir dos referen-
ciais tcorico-epistemológicos presentes nas décadas de 40 e 50 do 
século passado, quando entao a Educaçäo FIsica via-se hegernoni-
carnente vinculada ao cixo paradigmatico da aptidão fIsica, do qual 
foi construir alternativas de superacão a partir da década de 1980. 
1 evidente o anacronismo de tal processo formativo corn vistas aos 
propasitos enunciados no Esporte e Lazer cia Cidade. 

A outra questäo dernarcatOria da irnportância da formaçao conti-
nuada em serviço dizia respeito a incapacidade do poder puhlico 
atender as necessidades da populacao a ser servida, a inedida que 
nos deparavamos (e contmuamos nos deparando) coin uma des-
proporcionalidade exacerbada entre a deinanda por serviços páhli-
cos de lazer c a capacidade de seu atendiinento por parte dos entes 
governarnentais''. 
A identifIcaçio desse dado da realidade - de cunho pragrnático -, 
aliado ao desaflo da arnpliação das condiçnes objetivas dos citadinos 
voltadas ao alcance cia ernancipacao hurnana e qualiticacao daquela 
de ordern poiitica, nos Ievou a pensar a possibilidade de urn proleto 
que trabalhasse na busca da autonoinia esportiva e de lazer do cida-
dão e da cidadã. v1as... C) que estariamos charnando de autonomia 
esportiva e de lazer? 0 que é ser autônomo esportivarnente? Qual é 
o conhecirnento (e as deinais condicOes objetivas) que precisaria-
mos ter para poder nos considerarrnos autônornos esportivamente? 
Sabemos qual é o conhecirnento que precisarnos para trocar urna 
Iâinpada em casa ou a resisténcia do chuveiro, sern precisar chamar 
o eletricista. Sabemos preparar urn born prato tanto para saciar nos-
sa forne corno para construir urn clirna rornântico para urna situa-
çao especial scm necessariarnente termos quc recorrer a urn chef... 
Ternos uma autonornia que nos permite dar conta de boa parte das 
tarefas que no cotidiano se fazem presentes em nossas vidas. Mas 

16 Rca explicitada aqui it preocupaçâo presente no gestor pühlico diante da ausncia de 
rccursos suficientes para atender a dcmanda social. Talvez nOs, acadêrnicos, discorde-
nsos de tal postura, mas a coinprcensao da prcssüo que atlige o gcstor, premido pela 
necessidade de buscar, "para ontern' solucão para o problema, é fundamental para que 
possamos cntendcr a realidade da adrninistracao ptiblica em nosso pais. 
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como traduzir isso para 0 carripo (10 saber esportivo? Qual seria o 

conhecirnento (esportivo) hásico que precisariarnos possuir para 

rião precisarmos do técnico ao nosso ado? De quc outras condiçOcs 

objetivas estávarnos falando? 

Sablamos que a construçao da autonomia no campo do esporte e 

do lazer passava ieIa  busca da resposta sobre 0 que se traduziria em 

conhecirnento básico para tal urn... 0 que seria construir conheci-

mento básico no campo do esporte, voltado para a conliguracao 

da autonornia esportiva? Existiria tao sornente urn conhecirnento 

hásico ou 0 que se configuraria como hásico estaria diretamen-

te relacionado it realidade concreta daqueles que dde iriarn se 

valer? Convencionando-se aquilo que comporia urn determi nado 

conhecirncnto hásico, seria possivel dispô-Io, para cfeito de proces-

so fornlativo, em inodulos? Quenl participaria desse processo de 

construçao do conhecimento básico, sO os especialistas 0u tainbérn 

a populacao cm husca da sua autonomia? Conio se constituiria urn 

mOdulo introdutOrio ao conhecimento esportivo hásico? E 0 de 

amp!iacao desse mesno conhecirnento hásico? Corno desenvolver 

o processo de aprofundamento do conhecimento desse básico na 

busca da propalada autonon-i a esportiva? 

1 Obvio quc não tinharnos todas as respostas a essas e outras tantas 

perguntas formuladas, mas estávatnos COUVICtOS de que esta'arnos 

fOrIllulando perguntas coerentes corn Os principios c diretrizes do 
Esporte e 1,azer da Cidade. 

Mais do que ninguém sablanios onde arregimentar pessoas quail-

ficadas para assunur conosco a enlpreitada que SC avistava a 110S-

sa frente. Atinal (IC contas o que nos identiticava era rnuito mais 

nossa capacidade de interlocuçao corn 0 meio univcrsitario do que 
prOpriameflte 0 110550 trânsito entre os profissionais da polItica' 
[CASIELLANI FILUO, 2007, p. 1-161! 

17 () hero Gestão pith/tea e poll tea de laze,: a forn,açao de cigeiltes sac jOts (CAsreiLANl 
Fujio, 2007), aqu) udo sO citado, mas utilizado na construçao deste ensalo, apresenta 
as expenenclas no processo de torinaçâo dos agenlcs vivenciadas por An Lazzarotti 
Filho, Fernando Mascarenhas, Juarex Olivc'ira Sarnpaio, I.uciiina Marcassa, Roberto 
l.iao Junior e Wilson Luiz l.ino de Sousa An - chamado de "Guego" dcsde 0 moVi-  - 
meuto estudantil - cksnuda a expericncia vivida no extremo forte do Mato Gmsso; 
Luciana e Wtison, a vivida na cidade mineira de Ipatinga: Juarez e Roberto, a cx-
periência do DlstrLto Federal e entomb; Fernando ititerveio diret-arnente em alguns 
Inunicipios dos qwnze estados brasileiros alcancados pelo l'rograma Esporte e Lazer 
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Pois foi o que fizcmos. A rnaioria foi convocada em suas universida- 

des. Nada houve dc aleatório no convitc formulado a essas pessoas. Todos 

nós compartilhávamos uma cotnpreensao, sc não igual, ao menos serne- 

ihante do (}IIC terIamos de fazer. 

Tambéni nesse ponto tivemos dificuldade. Não apenas uma nern 

duas vezes tivemos tie enfrentar intençOes - apoiadas em comprccnsão 

vulgar de poiltica - de convidar amigos que oil não estavarn dotados dc 

cornpetência para o trabaiho, ou a possuiarn em direçao conceitual con-

trária - c ate antagônica, as vezes - daquela defendida pelo modelo concei-

tual increntc ao projeto de formacao. 

As experiências por nos desenvolvidas estão relatadas de maneira de-

talhada cm Castellani FlIho (2007). A seguir nos reportarernos especifica-

mente as iniciativas dc urn coictivo organizado a partir da UnB, ilustrativo 

dos esforços de irnplantacao dos conceitos enunciados ate agora 9 , mate-

rializadas no que ficou conhecido como Consórcio BrasIlia 2 . 

da Cidade, 0 meSms) Sc dando coin Castellani Filbo, cntão na condicão de secrctário 
nacional, cm unia escala major. A idcia de reunir essas cxperiéncias em livro tcvc o in-

tuito tanto de contribuir corn us csforcos de gestão das inslãncias governarnentais em 

urna de suas facetas, qual seja, a de qualificação de seus quadros, quanto de fornecer 

suhsldn)s para Os lormuladores c estudiosos de polIticas de esporte e lazer no Brasil. 

18 Cono se sabe, a construcão dii equipe da SNDEI. (leo-se por critérios polIticos inter-

nos a gnipos vinculados as instãncuas (estaduais e nacional) do Partido dos 'Irahaiha-
dores denorninadas Setoriais de Esporte e lazer, configurando-se a equipe, desde scu 

nascedouro, como expresão das forcas politicas presentes naquclas instiincias. Pois 

foram interesses de grupeihos nelas presentes que, an tim e an caho, pautados no fa-

migerado "fogo amigo" e no total e absoluto desrespeito as ddiheraçöcs feitas demo-
cnaticarnente, levararn an esfacelamento do Setorial Nacional de F.sportc e Lazer, o quc 

veil) a calh-ar corn as intcnçOes do grupo partidário a frente do Ministério do Esporte, 
para dde desalojar o coletivo petista rclnatário as politicas esportivas que àquela altura 
á se desenhavam - que a sociedade brasileina velo a conhecer mais uarde e corn as 

quais hoje convivc -, colocando em seu lugar outro, bastante rnaleávct is intcnçôes 

por aqucle grupo defendidas. 

19 Corn csse procedirnento, Castellani Fliho presta homenagcrn a Faculdade de Edo-
caçäo Fisica (FEE) da UnB e ao conunto de grupos dc pcsquisa vinculados a Rede 
CEDEs/PEF/UnB, em particular ao Grupo de Pesquisa e Formaçao Sociocritica em 

Educacao Fisica, Esporte c Lazer - Avante, corn os quais pOde conviver por ocasião de 

sua passagem por aqucla universidade na condição de professor visitante, nos anos de 

2012 e 2013. 

20 0 ConsOrcio Brasilia foi urn coniunto dc entidades popularcs que sc reuniram a firn de 

levar o Prognarna Esporte e Lazer da Cidade para o Distrito Federal e entomb, já que 

os governos locais não tinham interesse eni tirmar convenios corn o governo federal. 

"Organizado em janeiro de 2004, o Consórcio Brasilia foi censtituido peha Associaçao 
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2. Dez anos de trajetória: de urn coletivo de 
forrnaçao a forrnaçao de urn coletivo 

0 Programa Esporte e lazer da Cidade completou dez anos em 2014. 
Seu desenho institucional e sua politica de formacao dos trabaihadores 
apontarn, desde scu "nascimento' a intencão da democratização do aces-
so ao esportc e ao lazer, entendidos como direitos sociais. Ao longo de 
todo esse periodo, o referido projeto social passou por diversas mudan-
cas conceituais e transforniaçOes internas no âmbito da gestao, como de-
monstrado neste livro comemorativo. 

Dian(e desse contexto, pretendemos desvelar os lirnites e os avanços 
da politica de formação, na perspectiva da trajetória do mencionado co-
Ictivo dc Brasilia. 

As cxperiências dc formação desenvolvidas por csse coletivo em 
prefeituras e em instituiçOes populares da sociedade civil tiveram conse-
cluencias de mao dupla. Os traballiadores c os gestores dessas entidades 
foram impactados pela cxperiência vivida, tanto quanto os membros do 
coletivo de formacao foram transformados por todo o processo vivcn-
ciado. Essa e urna das helezas do trabaiho docente, tal coino o trabalho 
é para Marx: 

Antes de tudo, urn processo entre homem c a natureza, processo 

este era que o homem, por sua própria açao, medeia, regula e con-

trola o metaholismo coin a natureza. Ele se confronta corn a maté-

na natural (Naturmachi). A hm de se apropriar da matéria natural 

de uma forma ütiI, ele pOe em movimento as forcas naturais per-

tencerites a sua própria corporeidade: seus bracos, pernas, cabeca e 

rnãos. Agindo sobre a natureza externa e modilicando-a por meio 

desse movimento, ele niodifica, ao rnesmo tempo, sua própria na-

tureza l"tARX, 2013, p. 255j. 

de Gjrantia to Atleta Prufissional do DF, responsavel pelo COfl\'cflIO coin u ME, situa-
da cm Itrasilia, mae corn abrangncia em toda a unidade da federaçao Cata-\"entos 
Juventude e Cidadania, cm Sobradinho, Cidadão dl) Futuro, em \alparaIso de GoEis, 
Instituto Cumunidade Participativa, cm laguatinga. liga Ainadora de Santa Maria! 
D1 em Santa Maria, e \'ida c Juventude. em Sarnambaia. corn nucleos de esporte c 
lazer em nito cidades: Ccilãndia, Planaltina, Saniamhata, Santa Maria, Subradinho, 
Eguatinga no i)istrito Federal, e Cidade Ocidental c \'alparaiso no estado de Goiás" 
(LrAo JuxIoR. 2013, p. 50), 
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Assim, pretendernos analisar criticarnente as açOes desenvolvidas por 
esse coletivo e sirnultancarnente examinar as transforrnacocs ocorridas na 
polItica de forrnaçao e o impacto dessas experiências nos sujeitos do co-
letivo de BrasIlia. Por firn, apontarenios os lirnites e os avanços da atual 
polItica de forrnacao desenvolvida pelo "PELC" 21  e supervisionada pelo 
Ministério do Esporte, sob a coordenacao cia Univcrsidade Federal dc 
Minas Gerais (UFMG). 

Nurica se irnaginaria, dez anos atrás, o impacto que o Prograrna Es-
porte e Lazer da Cidade poderia causar na trajetória individual e coletiva 
de urn grupo de professores e professoras (pesquisadores[as], educado-
res[as] e rnililantcs sociais) ao receberern o convite para pensar urna pro-
posta de forrnacao no seio de urn projeto social que visava ao esporte e 
ao lazer corno direitos. Urna proposta de forrnacao para urn proleto corn 
que todos(as) se idcntificararn dcsde o prirneiro niornento. Pesava a favor, 
alérn de seu desenho institucional, a história de luta dos gestores quc ha-
viarn logrado "pôr esse hioco na rua' 

0 trabalho poderia ser desenvolvido corn relativa eficiència de modo 
solitário, dada a vasta experiência (10 principal nonie convocaclo, o qual 
é referência no assunto: Juarez Oliveira Sarnpaio, coautor deste capItu-
lo. No entanto, era cara a esse processo a dirctriz denorninada "irabaiho 
coletivo' 

A prirneira experiência desse coletivo de forrnaçao corn o projeto 
social em questao foi realizada no ano de 200522,  mas os prirnciros regis- 
tros this experiências corneçaram a scr publicados cm 2007. 0 capItulo 
"Forrnaco de agentes sociais: os nücleos dc esporte e lazer do Distrito 
Federal e entorno" (S1MPA10 et al., 2007a) foi publicado no livro PolItica e 
lazer: interfaces eperspectivas, organizado por Suassuna e Azevedo (2007). 

Nessa publicacao, foi possIvel apresentar urna proposta cie for- 
rnaçäo para agentes sociais de esporte e lazer inspirada na concepcão 

21 Essa sigla passou a ser wiliiada a parlir de 2006, isa maioria das vezes se reportando 
ao Programa Esportc e 1.azer da Cidade e, em outras, ao progransa orçamentario (IC 

mcsnso nome. Ns preferinsos nao utiliza-la, a não seE ocosanlente. 

22 A prinicira ação de formacao ocorreu nos dias IS, 16 e 17 de abril de 2005, quando 
mi realizado o I Seminário Esporte e lazer - FenOmenos Culturais e Direitos Sociais. 
Participaram dezesseis formadores e forniadoras: Juarez Oliveira Sampaio, Julio Cabral, 
Daniel Cantanliede, Leandro Casarin, Hcherth Mustafa, Pedro Fcrrcira, Roberta Sá, Da-
niela Campus, Filipe Marinelli, Gregório Faria. Paulo Ricardo Nascimento, Dori Alves 
Junior, Eduardo Landivar, Camila Henning, Guilherme Pamplona e Fábio Assis. Foram 
ainda convidados os proicssores Fernando Mascarenhas, Sávio Assis e Dulce Almeida. 
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critico-superadora (hi cducaçao fisica, concepçao essa consolidada CO() 

proposta no ãmbito escolar, mas que carecia de mais sistematizaçöes para 
a intervencão pedagógica no âmbito do lazer. Nosso objetivo principal 
era possibilitar a apropriação crItica do lazer por parte dos trabaihadores 
(educadores, gestores etc.) e da sociedade civil, a firn de contrihuir para 
a auto-organizaçao (las coniunidades em tomb do direito ao esporte e 
ao lazer e para o fortalccimento (IC uma perspectiva contra-hegemOnica 
das polIticas de esporte e lazer no 1)istrito Federal c entorno, visto serem 
essas comunidades notoriamente conservadoras e clientelistas, consoli-
dadas assim após tantos anos (IC governos locals neoliberais. 

No texto inencionado, foram descritos os nücleos de esporte c lazer 
(Ia cidadc e a figura central da politica em questao, qual seja, os traba-
lhadores do lazer denorninados "agentes sociais' Em seguida, ao expor a 
polItica de formacao do Ministerio do Esporte para o projeto social, fo-
ram apresentadas as especificidades da proposta do coletivo de formaçao 
vinculado a UnB. 

Duas razOes sustentavani as singularidades da proposta: a primei-
ra era o fato de os nt'icleos do Prograrna Esporte e Lazer da Cidade no 
Distrito Federal e nas cidades do entomb localizarem-se geograficamen-
te próximos a UnB, em urn ralo de, no máximo, cinquenta quilometros. 
Isso perinitia o ágil deslocamcnto dos formadores. A segunda razão era a 
quantidade (IC forrnadores que 005 possibilitava acompanhar e avaliar, 
ao longo do processo de execucão do projeto, as acOes dos iii.icleos por 
meio de formaçao continuada e desenvolver as intervençOes pedagógicas 
de formacao sempre cm duplas bU trios de formadores. 

Ha dais coordenadores ligados a Rede CmnEs/UnB e niais dez for-
madores quc denominamos articuladores de forinaçio, que são alu-
nos de especializacao, especialistas e niestrandos (Ia Faculdade de 
F.ducação Fisica, da Faculdade de Educaçao c integrantes do projeto 
Cultura Corporal e Educaçâo Anibiental [SMP..Io et al., 2007a]. 

A época, as açOes de formaçao nos permilirani - iielo nümero de 
formadores dispomvel e pela proxiimdade entre a universidade C OS 

23 Ia cm 2006, na realizaçao this açOcs de 6irmaçio centralizadas e dcsccntralizadas, 
lizeram porte do coletivo treze professores e professoras: Juarcz Oliveira Sampaio, 
Pedro Osniar I'igucircdo, Julio Cabral, 1)aniel Cantanhede, Leaiidro Casarin, I Ieberth 
Mustafa, Pedro Ferreira, Roberta Sá. L)aniela Canipos, Filipe Marinelli, GrcgOrio 
Faria, Paulo Ricardo Nascimento e Dori Alves Junior. 
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nücleos - seguir urn roteiro de intervencOes haseado na pedagogia ins-
pirada na concepção histórico-crItica de filosofia da educaçao (SAvIANI, 

2005). 
Nessa perspectiva, ainda de modo experimental, dividiamos a for-

mação em três mornentos: diagnostico (prAtica social inicial e proble-
rnatizacao), em que os articuladores de formacao dividiarn-se em duplas 
para visitar os nucleus (acâo descentralizada), a fim de compreender a 
realidade na qual os agentes sociais faziarn suas iflterVeflçOeS C, ao mesmo 
tempo, questioná-los sobre os conceitos de esporte, lazer e cultura, as re-
lacOes entre esporte, lazer e sociedade, bern corno questOes rnetodologicas 
e de avaliacao. As reflexOes derivadas dessa dinãmica cram relatadas e 
tornavarn-se objeto de discussão em reuniOes centrahzadas na UnB, obje-
tivando construir estratégias de intervcnção sobre as especificidades dos 
nücleos, corn base no conhecimento sisteniatizado a luz do rigor teórico. 

No segundo momento, realizávarnos urn seminário baseado nas 
questOes levantadas na fase anterior. 0 scrninário tinha o objetivo de rcs-
gatar o moinento diagnostico - a prOtica social inicial -, hem corno 
superO-lo por incorporacoes por mcio da instrumentalizaçao. I)ito de 
outra rnaneira, Os agentes sociais tinharn acesso aos conceitos cienilficos 
que sustentavarn a polItica de forrnaciio construIda pelo Minislério do 
Esporte. Corn esse acümulo de experiência, ao retornarern a seus espacos 
de intervencão, evidenternente, haveriam de confrontar sua compreen-
são inicial da realidade (antes da instrurnentalizacao) corn a nova pers-
pectiva de entendimento dessa mesma realidade, interpretando-a corn 
base em conceitos cientIllcos. 

0 terceiro e 61timo mornento, o da catarse, materializava-se em dois 
tempos. 0 primeiro jOse iniciava, em parte, no mornento anterior, no qual 
O agente social voltava a intervir no nicleo dotado de urna compreensOo 
rnais elaborada dos conceitos basilares de sua intervencao (esporte, la-
zer, cultura e sociedade), e o segundo, fundamentalmente, no fechainento 
do processo de forrnacao (entre oito e dez meses depois da abertura do 
n6cico), por meio de outro seminOrio. Nesse ültimo evento, os agentes 
sociais tinham de fazer urn relato de suas acOes durante o ano de desen-
volvimento do pro,Jeto social (catarse). 

Essas experiências ocorrerarn principalmente nos anos de 2005 e 
2006 e forarn tambérn registradas e retratadas no capitulo intitulado "0 
Consorcio Brasilia e a forrnação de agentes sociais no Distrito Federal e 
entomb" (SMpA10; LIAO JUNIOR, 2007), presente no livro organizado 
por Castellani Filho (2007), Jo referenciado neste artigo. Tambérn foram 
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pubhcados trabaihos completos apresentados no XV Congresso Brasileiro 
de Ciéncias do Esporle (CONBRACE), publicados nos anais eletrônicos do 
evento. Destacam-se Os artigos "Consórcio Brasilia: espaco de constru-
ção e intervenção de uma poiltica pUblica de esportc e lazer no Distrito 
Federal e regiao do entomb" (LIA0 JUNIOR; SAMPAJO, 2007); "RcflexOcs 
e dialogos sobre corpo, gênero e violéncia no processo de forrnacao do 
Programa Esporte e Lazer da Cidade" (FlGuEIIEDo; AlvEs JUNIOR, 2007); 
e "Forrnaçao (IC agentes sociais do Prograrna Esporte c Lazer da Cidade 
do DP e entomb: urn trahaiho coletivo" (SAriPAio et al., 2007h). 

0 capItulo "Urna proposta didático-metodológica do coletivo (IC for-
mação" (FIGUEIREDO et aL, 2010), presente no Iivro PolItico, lazer e 

maçño (ALiE1r)1\ Ct al., 2010), é marcado pelo amadurecimento teorico-
-pedagógico do coletiv&, que, embasado na pedagogia histórico-crItica 
(SAvI:\Ni, 2005), o reapresenta (GASPARIN, 2007) (Ic forma mais elaborada 
em seus quatro mornentoS, a saber: 1) prática social; 2) prohlernatizacão; 
3) instrumentalizacão; e 4) catarse, articulados aos principais componen-
tes da organizacão do trabaiho pedagogico no âinhito do lazer, no contexto 
do projeto social: a) acão diagnostica; b) mobilização cornunitária e divul-
ga(;ao; c) articulaçio politica; d) planejamento participativo; e) atividades 
sisternáticas; f) atividades assisternáticas; g)  organizacão do nucico e for-
Inaçao permanentc; e N) avaliaçao. Por urn, é apresentada uina proposta de 
programaçao para as forinacOes. 

Como cxplicitado na prirneira parte deste texto, 0 ano de 20072 
inarca o inIcio do segundo mandato do presidente Lula, coma tambein 
a consoliclacao de mudancas na gestào do i'slinistério do Esporte e na 
politica de formacao do projeto social em paula, engendradas já a parlir 
do segundo quadrimestre de 2006, quando se dá, no ãmhito da SNL)FL, 
a saIda do entäo secretiIrio nacional c de parte de sua equipe afinada coin 
ele2 , corn a subsequente entrada (IC outros representantes do laartido  dos 

24 Naquele moinento, laziarn park' do coletivo do lormaçao do Brasilia: biare,. Sampaio. 
J6lio CabraL Daniel Cantanhede, I eandro Casari n José Montanha, Arthur A Inieida e 
Pedro Osmar iisueIredo. 

23 Uma anilise nlais aprolutidada da politica do frinacão, oxercida ate i anode 2008. foi 
sistematizada corn base cm Figueiredo (2009). 

26 0 coletivo do )ormacao tinha os seguintes componontes: Juarez Sampaio, Pedro Osnsar 
Figuciredo, Julio Cabral, Neberth Mustati, Daniel Cantanhcde e Arthur Almeida. Na 
ocasian, Leandro Casarin toi trabalhar no MinistCrio do Lsporte. 

27 Sairarn Roberto Liao Junior. José Ribarnar Miranda e L.uiz Pernando Carnargo Veronez, 
respectivan)enle assessor do secretário, chele do gabincte do secretário e dircior do 
Departaniento do Ciència e Tccnologia. 
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Trabaihadores submissos a direçâo politica encetada pelo PCdoB, a fren-
te do Ministério do Esportc. Nesse mornento, modifica-se, ao mesmo 
tempo, a relaçào do rninistério corn Os forinadores. Ha, portanto, urn 
redirnensionamento da polItica de formaçao. 

Para o coletivo de forrnaçao de Brasilia, näo foi urn perlodo de born 
rclacionarnent() corn a coordenacao do projeto social. Identificado corn a 
gestão anterior da SNDEL, o coletivo tcve reduzidos o mirnero de fijr-
madores e a perspcctiva de formacao dc novos quadros, alérn de assistir 
ao "engessarnento" de sua lOgica de programação 29  e submeter-se àquela 
padronizada para todo o paIs '° . 

Essa nova concepcão adotada pelo Ministério do Esporie pode ser 
constatada na relaçao individualizada e direta entre os formadores e as 
entidades conveniadas (ONGs, prefeituras, governos estaduais etc.). Essa 
situação, além de causar determinada "cornpetiçào" entre os formadores, 
gerou urna distorçao no nümero de forrnacoes por formador. Ou seja, 
urn formador poderia assumir a rnaioria (las formacOes de urna rcgiäo, 
a depender de seu envolvimento corn o grupo de gestores locais', não 
abrindo espaço para novos profissionais. 

28 ApOs o edital de 2007, ticararn como fornwdores: )uarcz Sampalo. Pcdro Osmar 
Figuciredo, Daniel Cantanhede, Arthur Almeida e José Montanha. 

29 Em sua génese, o conccito de lazer adotado pelo proeto social tinha clara filiação ti 
losófica rnarxista, 0 mesmo se dando corn a perspectiva de gestão c planelamento de 
todo o modelo de scu desenvolvirnento, ai incluida a formacao dos ageriles sociais. 
Entendendo ser de responsabilidade governarnenlal induzir a implantaco de poli-
ticas cornpronietidas corn determinado mudelo societário, o projeto social rlão abria 
mao de sua lOgica indutora, autorizando autonomia por parte dos formadores na defi-
nição do planejamento de sua forrnaçao, possibilitando-Ihes ate convidar especialistas 
em suas areas, se essa necessidadc fosse identiticada. 

30 Nldulo introdutôrio (32 horas), que deveria acontccer em quatro dias consecutivos 
logo na ahertura do convCnio entre o Ministério do Esporte e as entidades solicitantes 
do prograrna; rnódulo de aprofundarnento, a cargo das enridades exedutoras durante 
os dez rneses seguintes a abertura do(s) rn'icleo(s); C. por 1115), rnOdulo de avaliaçao (32 
horas), que, assirn como o módulo introdutório, deveria ocorrer em quatro dias con-
secutivos, prefercncialrnente no mCs do tCrmino do proicto.  imporlante retatar que, 
pouco tempo depois, o MinistCrio do Esporte resolveu dividir o mOdulo de avaliação 
em dois momentos tIc 16 horas, aproxiniando-o assirn do modelo criado pelo coletivo 
de formaçao de Brasilia. 

31 Entcnda-se: relaçOes politico-partidarias e/ou outras menos "nobres' fazendo corn 
que a compctendia tecnico-politica para o trahalho ticasse cm segundo piano, iSSO 

quando era levada em conta. 
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McSmo corn as dii iculdades (10 periodo, o coletivo de formaçao Sc-
guiu contribuindo para a consohdacao do projeto social corn as seguin-
tes pubiicacOcs: "Controle social na perspectiva do l'rograma Esporte e 
Lazer da Cidade" (1,IA0 JuNioR et al., 2009) e "Educacäo e formacao dos 
trahaihadores do Programa Esporte e Lazer da Cidadc" (FIGuEIREDO; 
ALMEIDA, 2010). 

Publicado urn pouco mais tarde, mas também reuletiiido CSSC pe-
ríodo historico, elaboramos urn artigo intitulado "0 Programa Esporte e 
Lazer da Cidade e a socicdadc civil no L)istrito Federal" (HIINGARO et al., 
2012), que faz parte da obra Esporle e lazer: a cidadania em construcäo, 
(IC Almeida e Feres Neto (2012). Essas producoes visavam sisternatizar a 
cornprccnsao da realidadc na qual interviernos e, an mesmo tempo, COIl-

tribuir para 0 aprofundamento dos aspeCtoS teóricos, didaticos c metodo-
lógicos quc envolviam a politica de formacao do Ministério (10 Esporte e 
as particularidadcs (los nucicos de esporte e lazer da cidade. 

Vale ressaltar as contribuiçOes dos Eiicontros de Formacão de 
Formadores, ocorridos em 2008, nos quais disseminávamos as expe-
riéncias de formaçao por mcio de oficinas e palestras. Ncsse perIodo, 
dois eventos forarn organizados pelo coletivo: Rcuniãn Regional Centro-
-Oeste do Programa Esporte e Lazer da Cidade (setembro) c I Seminário 
de PolIticas Pihlicas de Esporte e Lazer (novembro). 

Do tim de 2010 ate o momento em que se escreve este texto, outras 
rnudancas significativas ocorrerarn na gestão do MinistCrlo do Esporte 
e do projeto social aqui analisado. Os represcntantes (10 Partido dos 
Trahalliadores foram perdendo espaco no MinistCrio do Esporte já no 
prirneiro ano do Govcrno Dilma, ate que a SNI)El. mi extinta, na mais 
reccnte recstruturacao ministerial. A postura submissa e dependente 
nâo mais se fez nccessária aos detentores do poder no ministCrio, sendo 
descartada pura c simplesmente, nao scm antes dehnir -se o destino de 
alguns dos quad ros descartados 2 . 

0 inedo inicial de que o projeto social fosse extinto logo pôde ser 
deixado de lado, em razào da continuidade das acOes. 0 programa orca-
nlentario Esporte e 1.azer da Cidade passou a lazer parte, an lado do pro-
grama orcanientario Segundo 'Iempo, da Secretaria Nacional dc Esporte. 
F.ducacao, Lazer e lnclusao Social (SNELIs). 

32AIgunspodenisr enouitrados em ministerio distinius; ou1ro, to malfalada Autori 

dade Pühlica ()lirnpica; e outros ainda, no proprio N1insierio do hsporie. 
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A poiltica de formacao também passou por transformaçOes sign ifica-
tivas ainda em 2010. Urn "termo de cooperaçao" conduziu a gestão das for-
maçOes do Ministério do Esporte para a UFMG. A equipe gestora do pro-
jeto de formaçao, ligada ao Prograrna de Pós-Graduaço Interdisciplinar 
em Estudos do Lazer, conduz e organiza as açOes do Prograrna Esporte 
c Lazcr da Cidade. Urna chaniada ptIblica em 2010, renovada cm 2012, 
reduziu dc oitenta para menos de vinte e cinco 0 nurnero de pessoas no 
grupo de formadores. Essa reducao estava de acordo corn a dernanda a ser 
suprida ncssa nova realidade. 

Sc vinharnos observando urna ausência de transparência c/mi mo-
tivacOes de ordens difusas na cscolha dos forniadores, passanios a pre-
senciar major lisura no processo de escoiha desses profissionais por par-
te da UFMG. A contrapartida, no entanto, veio corn a reducao da lógica 
formativa a modelos conceituais proprios da COncepçaO pos-moderna de 
mundo, deixando em urn passado distante teorias crIticas comprornetidas 
corn análiscs contundcntes do quadro social brasileiro c o compromisso 
politico corn sua transforrnacao. Ein outras palavras, o grupo de forrna-
dorcs, por ser menor, ganhou major homogeneidade quanto a identidade 
da forniaçao, mesmo preservando as singularidades de cada formador. 
No entanto, percebeu-sc que a base conceitual original do projeto social 
foi se deslocando no decorrer dos anos de uma perspectiva dialética para 
uma perspectiva eclética. 

Essa constatacão refere-sc nao so aos conceitos dc lazer, esporte e cul-
tura que anteriormente faziani parte (10 manual de orientaçöes do projeto 
social e foram excluldos do documento oficial, mas principalmente as dis-
tintas concepcoes dos sujeitos que se sucederam nas instâncias gestoras. 

Consideraçoes finais 
No decorrer dos dcz anos ora festejados da criaçao do Programa 

Esporte c Lazer da Cidade, näo podemos dizer que houve avanços signi-
ficativos no que se refere a dernocratizaçao do esporte e do lazer como 
direitos sociais. 

Nesse periodo, os dois prograrnas sociais mais importantes do 
Ministério do Esporte perderam força no ârnbito das prioridades de in-
vestimnento do Estado. C) foco da ação governamental voltou-se para a 
consolidacão das poilticas de irnplernentacio dos megaeventos esporti-
vos em nosso pals, cm especial a Copa do Mundo FIFA 2014 e os logos 
Olimpicos de \Tcrão 2016, deixando a mIngua os projetos sociais mais 
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"bada1ados" fato facilrnentc comprovado pelos estudos voltados as politi-
cas püblicas de esporte c lazer já realizados pela cornunidade académica. 

Quanto aos formadorcs dc Brasilia que iniciaram esse processo, 
vale ressaltar que o envolvimcnto corn a forrnacao dos agentes sociais 
do proleto  fortalcceu Os membros do coletivo, acadérnica, pcdagógica e 
politicamcnte. 0 Programa Esporte c Lazcr da Cidade perinitiu, em pa-
ralelo a seu objetivo central, que diversos professores e agentcs sociais se 
reunissem em razào de urna tarefa e, cm consequéncia, reforçassern Iaços 
para além dessa açao. 

Ao longo desses dez anOS, OS trabalhadores/iriilitantes que lizerarn 
parte desse processo alcaram outros patamares de intervençäo social. 

No âmbito acadérnico, scte lormadores fizeram mestrado, dois con-
cluiram o doutorado, enquanto urn cstá corn o doutorado cm curso. Os 
membros do coletivo tiveram papel decisivo iia construção da Secretaria 
Distrital de Ciências do Esporte do Colégio Brasileiro de Ciências do 
Esporte (CUCE-DF), fazendo parte das cornissOes provisdrias e das duas 
gestoes da secretaria distrital. Tarnbéin participarain, como coordenado-
res e pcsquisadores da Rede CEDEs/UnB, da pcsquisa "Esporte e lazer: 
a cidadania em construção", que resultou em trés livros, dois serninarios 
(I e 11 Seminários de Politicas Pblicas de Esporte e Lazer) e urna coletâ-
nea em DVD dos sernimIrios. 

Organizaram, como militantes na Area e em conjunto corn diversas 
entidades profissionais, cientIficas e sindicais, além dos eventos cita(los 
anteriormente, o 1° Seminário de Educação Fisica Escolar do Sindicato 
dos Professores (SINPR0-DF) (2009), o Festival Popular dc Esporte c 
Lazer dos Trabal h adores (2009), a 3j Conferéncia Distrital de Esporte 
(2010), o Congresso Centro-Oeste e Distrital de Ciéncias do Esporte 
(V CoNcocE/I C0NDICE, 2010) e o Congresso Brasileiro c Internacional 
de Ciéncias do Esporte (XVIII C0NBRAcE/V CONICE, 2013). 

Esses eventos foram a catarse de urn processo intenso de luta por 
hegemonia c socializaçao da politica de esporte, lazer e educacional no 
I)istritu Federal. Essas experiéncias foram retratadas no artigo "Forum 
Popular e Permanente de Esporte e I,azer no DF: a luta pela hegemonia e 
a perspectiva da socializaçao da politica" (BEHMOIRAS et al., 2011). 

Na atuacao profissional, boa parte dos formadores atua como pro-
fessor na Secretaria dc Estado de Educaçäo (SEE-DF) e na Secretaria de 
Estado Lie Desenvolvirnento Humano e Social (SEDIiST-DF) no governo 
do Distrito Federal. Outros atuam no ensino superior, cm instituiçOes 
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privadas e tarnbéin na UnB. Alguns ainda tiveram experiências corno 
gestores no próprio Ministério do Esporte, na Coordenaçao Nacional de 
Educacao Fisica e Desporto Escolar e na Coordcnacao Regional de Ensino 
(Ia SEE-DF na SEDEST-DF, em administracoes regionais e na UnB. 

Forarn aproximadarnente noventa processos de forrnaço entabula-
(los, nos quais cerca (IC 4,5 mil agentes sociais forarn formados. 

I)o relatado, fica 0 sentimento de clever cumprido, fiel a maxima 
granisciana dc aliar ao pessirnismo da razão o otimismo da açã0 33 . 

Corn esse par (lialetico em niãos c no coração, seguimos em frente, 
cientes de que a luta pela efetivaçao dos direitos sociais é essencial, mas 
não suhcientc para a consecucão da ernancipação humana, a qual conti-
nuamos a perseguir. 
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o programa Esporte e Lazer 

da Cidade: a história e a prática 

como critérios de verdade 

Pviarcelo P de A. Fer,eira' 

1. Para começo de história: o lugar 
de onde estarnos falando 

Em meados de 2002, em uma atividade de organizacão poiltica do 
Setorial Nacional de Esporte e Lazer (SNE1) do Partido dos Trabaihadores 
(P1'), a professora Celi Neuza ZQlke Taffare] - a época, docente da Univer-
sidade Federal de Pernanibuco - proferiu a seguinte frase em mew ao de-
bate que estava sendo realizado, com a presenca de outros membros desse 
partido politico, discutindo o aciiiiulo de experiôncias em politicas pibli-
cas de esporte e lazer, naqueles tempos dc campanha para a presidência da 
Rep6b1ic:"Nin(Iu6111 fala de lugar nenhum!" 

Progssor assistente II da Universidadc ledcial do l'ara (UlPA). co,npus Cistanhal, 
menlbro da Rede linha de Istudo e 1ksquisa ens Fducaçio 1:h,ica  c Esporte & Laxci' 
(LEPrL!UFPA), menibro da eoordcnaçao cientitica do (irupo de irahaiho Temático 
Movinsentoc Sociais do (:okgio Brasilciro de Ciências do Esporte. Atuou no Ministério 
do Esporte entre 2003 e 2008, no [)epartansento de Poittica Social tie Esporte e Layer da 
amiga Secretaria 'sacioriai de Desenvolviniento de Esporte e Lazer (DPSEI/SNDEL), 
onde, nos ultimos tres anos desse periodo. atuou 110 Processo tiC FOrFIlaçao de For-
nsadores do Proirania Esporte e layer da Cidade (Pet( -,'). 
Fin setensbro tic 2002,0 Sxu. - ligado t Secretaria Nacional de Movinsentos Populares 
do Pt - reuniu- se, em Olinda ( l>E), corn nienibros da coordenaçâo nacional e dernais 
niilitantes para debater os rurnos a serern seguidos peio rct.erido setorial na irninéncia 
da vitórja eleitoral de lola i prcsidência da Republica. 
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A época, estávarnos envolvidos em urn clirna de "virar ojogo" polItico-
-governamental brasilciro - e, nessa esteira, o projeto de sociedade, de 
homem e de mundo quc conduzia 0 povo brasileiro, sufocado pelas 
pol Iticas neoliberais fortemente estabelecidas no governo de Fernando 
Henrique Cardoso (FHC) -, pela esperança nos avanços das experiên-
cias populares e socialistas que surgiarn no horizonte brasileiro e latino-
-americano. Nesse sentido, tinharnos certeza de que podcriamos fazer 
avancar, em nIvel nacional e para todos Os brasilciros, urna politica de 
esporte e lazer democrática, criativa e revolucionária. Gestorcs püblicos 
e militantes do PT de forte a sul do pals estavam unidos na certeza da 
vitória nas urnas c no esporte C lazer. 

Após 12 anos daquele importante encontro politico e dez anos da 
gênese do Prograrna Esporte e Lazer da Cidade (PELc), é possivel - não 
apenas possIvel, mas nccessário - cmpreendermos uma análisc sobre 
quanto conseguirnos avançar e, principalmenie, em que pontos não avan-
camos desde aqueie histórico momento. 

Scm querer ter a ousadia, que certarnente não caberia a apenas urn 
capitulo, de entabular reflexOes sobre a forrnaçao do PELC, estando, desde 
2010, desligado por completo do programa, parece-me justo a história 
quc vivi em cinco anos de gestao e dois corno formador do PELC (pon-
tualmente na reiacao corn o Prograrna Nacional de Segurança P'iblica 
corn Cidadania - PRONASC1) trazer a baila elementos que a época não 
encontrararn muito eco. São elementos de ordem politica que permitem 
avanços, ao inesmo tempo em quc obstaculizam outros que seriarn ne-
cessários. Dialogando corn Frigotto (2011, p. 235), compreendemos que 

qualqtier que seja o objeto de análise no campo das ciências hu-
manas e sociais que se qucira tratar no piano da historicidade, vale 
dizer, no campo das contradicOes, rnediaçOes e determinaçOes que 
o constitueni, iinpl ica necessariamente toma-lo na reiacão insepa-
ravel entre o estrutural e 0 conjunturai. 

Nesse sentido, penso quc cabe bern, nesta histórica e honrosa contri-
buicão ao tema, estahelecer a relaçao entre a base politica c a pcdagOgica 
do PEI.c e, em particular, da formacao do prograrna, desde o sujeito que 

2 Entre 2008 e 2009. o Ministério do Esporte (corn o I'Ei,c) C o Ministério da Justica 
construirarn urna reiaç5o intcrrninstcriai corn o objetivo de combater corn elicácia 
as rnanifcs(acOes e as causas rncsrnas da violéncia, corn urn prograrna de perfil inter-
setorial, na busca de soluçOes mais eticazes para prohkrnas estruturais de i latilreza 
socioespacial, priorizando os lugares corn rnaior Indicc de vioiencia urbana no pais. 
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estaria "na ponta" (profissorcs de educaçao fIsica, bern corno os educa-
dores populares locais, os gestores e trabaihadores de outras areas do co-
nhecimento) ate os proprios formadores. Não tenho a intcnção, portan-
to, de trazer elernentos de conteudo (o que trahalhávarnos na forrnaçao 
dos formadores e dos agentes sociais de esporte e lazer) ou de forina (que 
referencial teórico-rnetodológico era utilizado), mas de falar do pano de 
fundo, do chão em que o prograrna caminhou ao longo de seus primeiros 
anos e do qual fui protagonista e testemunha. 

2. Primeiros tempos: entre modos de gestao 
e referências teóricas em conflito 

Imprescindivel perceher que estãvamos diante de urn dcsatio no que 
dizia respeito a tarefa de nacionalizar e democratizar o acesso a vivéncia 
de periodos e espacos de lazer e tempo Iivrc. Estarnos falando de urn 
canipo de conhecimento que tinha, a época, duas caracterIsticas signi-
ficativas: a primeira, que o lazer e o tempo livrc ainda cram objetos de 
estudo recentes, se considerarmos a história da producão e da sisterna-
tizacao do conhecirnento na humanidade. Segundo Gornes (s/d.), ate os 
anos 1960, a hibliogratla brasileira nesse campo era bastante escassa. Em 
sintese, esse objeto de estudo (que ganhou a alcunha de tempo livre pOS-

teriormente) estava atrelado as sociedades em desenvolvirnento, ao avaii-
ço (las cidades urbanizadas e industrializadas, e, no Brasil, tinha como 
modelo de retlexão e análisc a cidade de São Paulo (que, alias, aglutinava 
Os prirneiros eventos e seminários, na rnaioria capitaneados pelo sisteina 
5, em particular o Scrviço Social do Cornércio - SEsc). Aqui reside a Se-
gunda caracteristica significativa desse cainpo de conhecirnento, a saber: 
a direta relação entre lazer c "civilizaçao urban izada". 

Em relacão a isso, Gomes (idern, p. 5, grifo do original), dialogando corn 
Camargo (2003) e citando o pensarnento de Requixa (1977), destaca quc 

as sociedades urbanas apresentavarn três estágios em relação a Ic- 

miltica do lazer: nurn primeiro momento, negam a queStao, atra- 
yes de dilerentes argumentos; nurn segundo, 0 tcma do lazer "C 

Indicamos aqui, para cIito tie compreensao da história do tema, a obra de Patil 1 .afargue 
(1999), () direito a preguiça, publicada era 1880 C que, era sintese, defende a tese de 
dirninuir a carga horaria tie trabaihadores labris, inns, COrno pano de tundo, amphar o 

tenipt) c o espaço de organiiaçao da classe trahaihadora. 
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percebido coma iinportante face ao seu potencial terapêutico em 

relacao a outras problernáticas urbanas, ou seja, dentro de urn sen-

tido instnimental"; e apenas nurn terceiro momento, "percebe-se 

que o lazer e importante em si rnesrno' Estes estágios, do ponto de 

vista sociológico, refletern o processo de urbanizaçao e industriali-

zacao de todas as sociedades capitalisias. 

E evidente, portanto, a 1uz das ainda recentes experiências no campo 
da politica póblica de esporte e lazer no pals, que essas trés caracterIsticas 
evidenciariarn-se tanto no proccsso de formulação dc urna poiltica pet-
blica em nivel nacional quanto ciii sua praxis. F, par consequéncia, a 
prinicira contradicao manifesta-se. 

Se as experiéncias municipais em yoga naquele inicio de mandato 
federal (em particular as do Recife, na prinleira gestao do governo do 
PT, coin o prefeito Joao Paulo I.ima e Silva, 2001-2004) tinham conio 
marco fundamental a conslruçào de urna polItica pt'iblica de esporte e 
lazer corn a população, corn as lideranças e as associacOes comunitárias, 
as lideranças da juventude e dos idosos etc., iSSO nao se evidenciaria de 
maneira direta na construção do PELC, em que pese sua metodologia 
de implerncntaçao nos municIpios participantes do chaniado, a época, 
projeto piloto' implicar essa orientacao local. Era, inquestionavelmente, 
urn prograrna construIdo em gahinete, par pessoas corn diferentes e par-
ticulares cxperiências de gcstâo e/01.1 de pesquisa em politicas pfiblicas 
(c as divergéncias tipicas) e corn interesses diversos naqucles prirneiros 
tempos de Governo Lula. 

0 próprio nome do prograrna era fruto desse "gabinetisnio aca-
dêmico", pois era fundamental que respondesse prioritariamente a sua 

4 Em 2003, ein meio a urn diticil e turnuhuado processo de avanço na estruturação e 
na organizacao do PELC, corn alguns coiwenios sendo realizados ainda a !uz do antigo 
Esporte Solidário (Govcrno Fl-IC), a SNDEI. estabeleceu a construção de dez proetos 
piotos do PELC nas cinco regiaes brasilciras, corn a objetivo especilico de acompanhar 
sua organizacao, cstruturação, exccuça) e avaliaçao enquanto politica piblica de espor-
te c lazer. Os municipios conteniplados orarn: Ji-Paranã (P0) e Xapuri (AC) (rcgiao 
Norte); lmperatriz (MA) e Cactés (PE) (regiân Nordeste) - convènio que acahou no 
sendo fir ado; lpatmga (MG) e Niterói (RI) (regiao Sudeste): Juina (M'l') c urna entida-
de social - organização n:io governarnental (ONG) - denoininada Liga Ipatinguense de 
Esportes Especializados (l.iEsI'E), localizada no Distrito Federal (rcgiao Ccntro-Ocste); 
e Bagë (PS) e Dionislo Cerqucira (SC) (re.gião Sul), cste o rnunicipio que tambéni inau-
gurou a experiéncia de urn nucico do PELC em uma area de assentainento rural, sob a 
organizacao do Movimenlo dos Trabaihadores Rurais Scm 'lérra (MST). 
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concepcáo, a saber, de que se trata'a de urn direito da Cidade, portanto 
de seus cidadaos (mesmo questionando o fato de o termo cidade, popu-
larmente falando, não remeter zi ideia de campo, quilombo, assentamen-
to etc.), e, assim, seguisse a diretriz cia participacào direta dos usuários 
em sua forrnulaço e vivéncia. Claro, isso era importante, pois rompia o 
paradigma de poiltica publica de esporte e lazer rnajoritãrio ate entäo, 
considerando os princIpios que riortcavarn o antigo Esporte Solidário (e 
suas acOes e projetos correlatos, durante o Governo FHC, prccisamen-
te entre 1998 e 2002) e que foram "hcrdados" pelo Programa Segundo 
Tempo (PST), paralelo ao PEI.0 no Ministério (to Esporte. Em contra-
partida, o PELC não acoihia ou despertava interesse iiern mesmo no 
I\'linistcrio do Esporte, que optava por divulgar o PST, o qual tinha urn 
apelo chamativo, aincla que entendido corno publicitario e rnarqueteiro. 

Mas, ao mesmo tempo, era este o diferencial do PELC em relacao ao 
que existia ate então cm nIvcl federal no campo do esporte c do lazer e, 
principalmente, cm rclaçao ao clue  se estava forteniente construindo no 
mesmo ministério, o ja citado PST: a preocupação de fundarnentar uma 
polItica pfiblica, dc trazer clementos de ordern teórico-rnetodológica em 
sua formulacao e execução. As experiCncias municipais citadas também 
realizararn a construcao c a clahoracao dc urn programa de esporte e 
lazer que considerasse a realidacle cultural, social c economica de urna 
comunidade, urna regiäo, uma cidade; que levasse em conta as reais de-
mandas de diferentes segmentos da sociedade, atrelada ao "não saber" 
que esses segmentos tinham sobre esporte e lazer; a construção dc urn 
processo permanente de compreensao de dircitos, sobretudo da popu-
lacao mais pobre e periférica dos grandes centros urbanos e de outras 
regiOes - direito ao lazer, direito ao descanso, direito ao espaco piblico, 
a diversidade das manifestacoes da cultura corporal etc. E, nesse caso, 
esse proccsso de fundamentacao teórico-metodologica deu-sc em dois 
momentos distintos na gestão da SNI)EL, entre 2003 e 2008. 

F.m 2003 (inIcio da prinieira gestao do Governo I,ula), era possIvel 
perceber que, na particularidade do campo da poiltica pfihlica dc esporle 
e lazer, tempos nao muito ensolarados nas terras de "cCu de hrigadei-
ro' - rcferCncia ao céu de Brasilia - estavarn por vir. Na construcao dos 
acordos politicos e institucionais ainda no periodo de transiçâo polItica 
FHC-Lula, o entao recCm-criado MinistCrio do Esporte 5  ficou sob a in- 

5 Medida provisôria ii. 103. de I" de janeiro de 2003, posieriorinente convertida na Ici 
fl 10.683, de 28 de many do inesnio ann. 
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dicaçao poiltica do Partido Comunista do Brasil (PCdoB), o que dci-
xou ao SNEL do PT o ünico recurso do acordo polItico. Deste, resultou 
a ocupacäo da SNDEL, então responsável, cntre outras demandas, pela 
gênese do PELC e, ao longo dos anos seguintes, pela disputa de espaco 
orçarnentário, financeiro e politico no Ministério do Esporte, no governo 
federal e no pals. 

Em princlpio, corn todas as Icituras poilticas que havia aquela época 
(entre elas o incôrnodo fato de, em urn governo do PT que tinha em sua 
história urna organicidade politica acumulada no campo (to esporte e do 
lazer, a pasta do esportc ter sido cedida a urn partido pouco experiente 
nessa area - apesar (Ic sua histórica relaçao na forrnaçao de quadros p0-

Ilticos entre a juventude secundarista e universitária), entendiamos que, 
ao mesmo tempo cm que se evidenciavam obstáculos dificeis de transpor 
nas relaçOes políticas internas 110 Ministério do Esporte, tInhamos em 
mãos a real e concreta possihilidade de nacionalizar experléncias impa-
res na forrnulaçao da politica nacional de esporte e lazer. Nesse particular, 
verso sobre o Programa CIrculos Populares de Esporte e Lazer (CPEL) (e 
suas acOes corn a juventude, os idosos e as conlunidades carentes, Corn o 
debate no campo da saide - ainda urn tabu na educaçao fIsica), da pre-
fcitura do Recife, formulado c vivenciado na primeira gcstão do petista 
Joâo Paulo Lirna e Silva, da qLLal participei nos dois primeiros anos (entre 
2001 e 2003). 

E no CPEL que os principios do PELC ganham estruturaçäo politica, 
organizacional c pedagógica, e é no próprio PELC que uma politica pfi-
blica de esporte e lazer tern a oportunidade de nacionalizar principlos e 
diretrizes irnportantcs, nao apenas democratizando o acesso a esse "bern 
cultural" vmculado ao binomio esporte-lazer, mas apresentando uma 
possibilidade de "inversão" de valores nesse canlpo, ainda quc nao Sc \'is-
lumbrasse uina rnudança de projeto histórico de sociedade, no niaxirno 
a expressão popular em urn Estado capitalista. 

Porérn, antes dc mencionar Os princIpios do CPEL e sua reorgani-
zacão no PELC, faz-se irnportante destacar que antecedeu a essa estru-
turacao polltica e pedagogica o conflito da referência teórica do PELC. 

Em sIntese, é possIvel identificar dois periodos de gestão conceitual no 
prograrna, o prirneiro entre Os anos (Ic 2003 e 2006, e o segundo entre Os 

6 Traa-se do periodo em que a gesr3o da SNDEI. esteve sob responsabiLidade do pro-
fessor Lino Castellani Fiiho (a época, docente da Uiiiversidade Estadual de Carupi-
nas - UNICAMP). 
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anos de 2006 e 2008, considerando-se o tempo em que estive vinculado 
ao Miii istério do Esporte e a coordenaçao geral do DPSFJ.. 

A história desse periodo tarnbérn se reflete na cornposição da SN DEL e, 
por consequència, do DPSEL c do Departamento de Ciéncia e i'ecnologia 
do Esporte (DCTEC). Na organizacao dessas diferentes gestoes estrutu-
rantes nos dois departarnentos da SN[)EL é que foi possIvel perceber as 
transforniaçOes conccituais pelas quais o PFLC passou, ao mesmo tempo 
em que essas mesmas transformaçOes pouco interferirain na construção 
e na condução conccitual do prograrna. No primeiro período, houve ate o 
previsIvel direito do gestor de executar o que meihor traduzisse sua pers-
pectiva de poiltica püblica. No segundo, foi urn pouco mais complicado. 

Na primeira "versao" do PILc, tinhamos corno concepçao funda-
mental o conceito de lazer construido por Mascarenhas (2004, p. 17), que 
o caracterizava corno urn "lenOmeno tipicamente nioderno, rcsultantc 
das tensOes entre capital e trabaiho, que se materializa conno urn tempo c 
espaco de vivéncias hdicas, lugar de organizacão da cultura, perpassado 
por relaçOcs dc hcgemonia' 0 autor traz clernentos que destacarn a Ca-
racterIstica cultural e pedagogica do lazer, sem deixar de lado o contexto 
de uma socicdade capitalista - ainda que nao versasse corn profundidade 
sobrc a critica ao projeto histórico capitalista ou a necessidade de cons-
truçao de urn proieto historico socialista. Tambérn é dde o conceito de 
"1azerania' identificado cm trahaihos posteriores: 

Ao mesmo tempo em que procura expressar a possibilidacle tie aplO-

priacao do lazer conlo urn tempt) e espaço para a prática da liherda-
de, isto e, para o exercIcio da cidadania, husca traduzir a juaiidadc 
social c popular de urna sociedade cujo direito ao lazer tern seu 
reconhecimento alicercado sobre principios como a planificaçao, 

7 A pamtim de junho de 2006. no clirna da realizacao dii II Conferéncia Nacional do 
hsporte, assurniu a SN DEl a professora Rejanc Penna Rodrigues, ex-secrctária das 
pastas di' esportc c lazer di' Porto Akgre. 

8 0 I)CTIC tinha corno gestáo" principal a Redc CEDE5, alérn de outras açOcs nao 
InchioS important's 
Trahalhamos, aqui, corn o conceito cunhado por t.uis Carlos di' ireitas (1987, p. 123) 
sobre o projeto histório de sociedade: "Ijin projelo historico etiuncia o tipo de socie-
dade ou orlzanizacao social na qual pretendernos translorinar a atual sociedade e os 
ncos quc dcvcremos colocar em prihica para sua consecllção. ...l E concreto, cstá 
amarrado as condiçOes existentes c, a partir delas, postula tins e nieio. L)ikrcntes 
analises das condicöcs presentes, dilerenies fins e rneios geram proctos histOricos di-
ferentes' 
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participacão, autonomia, organizacão, transformação, justica c de-
mocracia, deixando de ser rnonopólio ou instrumento daqueles 
que concentram o poder econômico [idem, p. 74-75j. 

Portanto, havia a manifesta e forte percepcâo de que tInhainos urna 
crItica ao modo de produção capitalista no debate da politica de esporte 
e lazer, inclusive pela Rede GEnEs, mas tratada a sete chaves pela gesto 
da SN DEL da época. 

Na segunda "versäo" do programa, na gestão da professora Rejane 
Penna Rodrigues, tivernos a orientação conceitual de Nelson Carvaiho 
Marcellino (1990, p.  35), que, em sua vasta obra, apresenta-nos a sintese 
do conceito de lazer ainda pelos idos de 1990, quando afirma que é "urn 
campo de atividades, corn possihilidades de gerar valores que ampliem o 
universo de rnanifestaçao do brinquedo, do jogo, da festa, para alérn (10 

próprio 1azer' Nessa obra, baseando-se cm estudos de Requixa (1977) 

e Durnazedier (1976), é apresentada a proposicao metodológica, ainda 
que não sisternatizada, do duplo aspecto educativo do lazer (educacao 
para e pelo lazer). Nessc referencial, temos a inqucstionável percepcao 
da ausência de crItica ao modo de producao capitalista na construçào da 
politica püblica nacional de esporte e lazer. 

Considerando essas duas concepcOes como centrais para a condu-
ção c a fundarncntaçao teórico-rnetodológica do PELC, nos dots perlodos 
citados, ainda tivernos as constantes contribuiçoes de \Titor Andrade de 
Melo, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ),  mais fortaleci-
das durante a segunda gestao eni foco. Podernos destacar suas contrihui-
çöes ao debate do lazer e do tempo livre; o autor reflete que esse fenôrne-
no, desde suas origens no campo das relacoes hurnanas, 

tern-se mostrado urn campo de tensães, já que urn tempo livre 
major surge näo corno conccssáo dos donos dos mcios de producao, 
mas sini como conquista das organizacães das classes trabalhado-
ras. Nesse processo, a hurguesia entabula iniciativas de controle e 
de ohtencão direta e indireta de lucros, na rnesrna medida em que 
os trabaihadores entabulam resisténcias possiveis [MEL0; ALVES 

JR., 2003, p. 29. 

Em princIpio, ainda que percehendo o consistente diferencial teó-
rico entre os autorcs centrais que fundamentararn o PELC em dois mo-
rnentos distintos da SNDEL, havia urn consenso no que dizia respeito ao 
contexto no qual a polItica piThlica era expressa no programa. Estávamos 
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falando de urn direito social e constitucional que, inesmo na condicao 
de urna pasta institucional (10 governo federal, 0 Ministério do Esporte, 
estava longe (IC constituir-se corno politica de Estado. isso por ainda 
experirnentarnios uma conjuntura poiltica e economica que priorizava 
direitos de prirneira necessidade (educaçao, saiide, trabalbo e emprego, 
economia - sem desmerccer a importãncia destes), ao inesmo tempo em 
que vivenciávamos (c ainda vivenciamos) urna era em que as condiçOes 
(IC sobrevivência da grande rnaioria da classe trabalbadora ainda não 
cram consideradas as melbores.  

Neste ponto, permito-me urna análise particular sobre esse mornento 
de transiçao (IC referencial teorico no PEI.c, especificamerite sobre a ges-
tao da secretaria nacional. Parto do entendimento de que, em 2006, a tro-
ca de gestão e a consequente mudança (IC referencial teOrico revelararn 
urna contradiçao: se é verdade - e parece-me que sun - que isso implicou 
o retrocesso teórico (ainda que minimo, na verdade) de urna construcao 
mais revolucionaria de poiltica nacional de esporte e lazer para outra 
menos questionadora dos modos de producao capitalista, em conipensa-
ção, a segunda gestao avancou significativarnente na democratizaçao do 
debate nacional em tomb dessa construcao. 

E preciso, portanto, destacar alguns acontecimentos que viabiliza-
ram passos signifIcativos nesse processo de dernocratizaçao, particular -
mente no debate aqui proposto sobre os priliCiplOS do PEI.c: i) a cons-
truçâo do Encontro Nacional do I'ELc e ii) a elaboraçao (IC urn amplo 
processo piiblico de scleção (IC formadores e, neste, de forrnaçao de for-
madores do PELC. Essas duas açOes, ponlualmente, fbram ol)Jeto de pro-
funda resistência na primeira gestão do programa e, corno a historia pro-
you, tomnaram-se iinportantes e significativas para que o Peic ganhasse 
força polItica näoapenas no Minjstério do Esporte (o PST continuou c 
continua sendo a principal polItica publica de esporte e lazer do governo 
federal), mas tambérn no ãinbito do governo federal, baja vista sua arti-
culacao e sua institucionalizacao em outras importantes açoes nos anos 

II) A. rcI1cxo cerural, aqni. e entender que as transicOes econônlicas entre as classes ni-

dia e baixa (oii C. I) e E) deram-se de mancira mais evidenciada nas condicOes de 

inatcrialiiicao de hens de consumo, mas nao ni perspectiva de alteracio do acesso 

dessas classes \ cultura, a educaçao de qualidade e ao lazer/tenipo live. Entendcnios 

que, em nivel naconal, essas particularidades - centrals part o debate de uma politica 

ptblica de esporte e lze r ainda estio no ãmhito di) "consumo alienadu", salvo exce-

coes pontudis. 
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seguintes, a exemplo do PRONASCI e do Mais Educacao (Ministério da 
Justica e Ministério da Educaçao, respectivarnente). 

Enfini, para fecharmos esta reflexão "transitória' percebe-se que 
duas particularidades forarn significativas na gestao do PELC entre 
2003 c 2006. A prirneira, de ordem conceitual, de identicaco teórico-
-metodolOgica - e insisto no entenditnento de que nern urna neni ou-
tra gestão conduzirarn de mancira distinta, muito menos antagônica, Os 

prinCIpiOs do prograrna, ncrn inesino na organizacao (Ic seus nucleos OU 

na formaçao dc seus formadores, agentes ou coordenadores. A segunda, 
na perspectiva de gestao ampliada do programa, criando espaços e tem-
pos mais sign ificativos e concretos de debate e formaçao. 

Mas era sobre Os princIpios do PELC quc prctendia refletir e assim 
o farei. 

3. Entre o necessário, o possIvel e o refazer do PELC 

Como já destacado anteriormente, a transiçào de governo (FHC-
-Lula), ocorrida nos tiltimos meses de 2002, implicou dois movimentos 
polIticos pontuais. 0 prirneiro, na própria equipe de transiçäo de governo, 
no que dizia respeito ao processo de acordo da base polItica de entio para 
as devidas aconiodacOes em diférentes pastas - em nosso particular, o 
Ministério do Esporte. 0 segundo, dentro do PT e, em especial, do SNEL. 

0 movimento politico do SNEL era o de garantir a capacidade de 
aglutinar as experiências de debate, formulaçao e execucao de politicas 
püblicas de esporte e lazer no futuro Ministério do Esporte, ate mesmo 
na ocupacão de espacos no ârnbito da pasta federal. A concretizaço desse 
processo dcu-se apenas em meados (Ic maio e junho de 2003 - coin a con-
clusão das norneaçOes da SNDEL -, e, nesse particular, a experiência da 
prefeitura do Recife seria representada pela minha pcsso& 

Naqueles tempos, estávamos em urn determinado movimento de 
sistcmatizacão pedagógica, na perspectiva tanto da forrnacao de agcntes 

ii I-LI muitas c importantes histórias a se contar c relatar sobre todo o processo de debate 
e organizaco politica entre Os anus de 2001 e 2008 clentro do 11 1 ens particular em 
relação aos debates sobre o esporte eo lazer. Algumas versOes Ibram publicadas em do-
cumentos do P1', outras em livros ou capitulos de livros. Nunca será menos importan-
te lenibrar e registrar quc minha salda do Ministcrio do Esporte ens 2008 - motivada 
por minha aprovacão em concurso pOblico para a UEPA, Campus Castanhal - deu-se 
no concomitante movimento de deixar as filciras do PT, ato politico final de todo o 
processo histórico entre a prefeitura do Recife e o Ministério do Esporte. 
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e professores no campo do esporte e do lazer quanto da populacaoaten-
dida e beneficiada pela politica municipal de esporte e lazer no Rccife. 
Essa experiência e essa sistematização foram registradas no livro CIrculos 
Populares de Esporte e Lazer:fundafnentos cia eclucaçno para o tempo livre 
(SILv1\; SILVA, 2004). 

Essa pequena obra resume, a bern da verdade, o trahalho de urn 
irnenso coletivo (Ic militantes do campo do esporte e do lazer, que, espe-
cificamente desde 2002, organizou, mobilizou, vivenciou e sistematizou a 
construçao do CPEL. Em que pese ser assinada por apenas dois autores, 
é indiscutivelmente urna obra nmito mais coletiva do que a publicacao 
indica. Almnal, mesino considerando-se a organização teórica do livro, 
e impossIvcl nao perceber as várias mos que ali depositararn trabalbo, 
vivéncias, organizacio e mobilizaçao popular, na forma de oficinas, festi-
vais e açOes de ftrmacao sisternáticas. 

Ali estavam prescntes: a sintese dos ArrastOcs (10 Lazer, açöes que 
tinham como principal objetivo ampliar e fortalecer a relaçao de comu-
nidades periféricas corn seus tempos e espacos (IC lazer e tempo livre; a 
bataiha dos praticantes e militantes do skate e do bicicross, do hip-hop e 
da capoeira, historicamente marginalizados pela cidade e que construI-
ram conjuntarnente o Esporte (10 Mangue; os "peladeiros" (Ia várzea reci-
fense e do Grande Recife, que, ano a ano, viram históricos e tradicionais 
times de vrzea e campos de futebol serem extintos, tanto pela especula-
ção imobiliária quanto pela piramidizacao dcssa cxpressão particular da 
cultura corporal, o futebol; as cornunidades carentes do Recife, corn suas 
criancas, jovens, adultos, idosos e pessoas corn dchciencia, scm espacos, 
scm politicas de lazer, scm direito ao lazer, que não apenas "ganhararn" 
urna politica püblica, mas passaram a discuti-la e a formula-la corn a 
prefeitura. 

Evidentemente, não se está apresentando aqui urna conjuntura per-
feita oii harmoniosa, sern contradtcoes e disputas politicas, tanto no âin-
bito da gcstäo (e (Ia propria gestao de esporte e lazer) qllant() na ciclade 
do Recife como urn todo. A própria indicacao dc urn representante dessa 
experincia para o Ministério do Esporte fi construida corn a supera-
ço dc obstáculos politicos e particulares de inimeras ordens. Porérn as 
signilicativas e histOricas tarefas e os compromissos politicos, naqueles 
tempos de aparente inicio die uma nova era na politica nacional die es-
porte e lazci, cram representados pelo acumulo de experlénCias pühlicas, 
principalmente municipais, no setor como base para a formulaçao (Ia 
política nacional de csporte c lazer. 
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As experiências que ousávamos levar (partiihadas por outros gesto-
res que, por sua vez, contribujam corn suas experiências, as quais também 
se somavam naqueles primeiros tempos de governo federal), sistematiza-
das na obra citada, traziarn alguns princIpios que, rnesnio considerando-
-Se a hegernonia de urn projeto histórico de sociedade burgues, como o 
nosso, permitiarn urna mudança significativa no paradigma de polItica 
de esporte e iazer quc superasse seu perfIl assistencialista, de exciusiva 
prornoçao de eventos e cessäo de materiais recreativos e esportivos. 

Neste momento, faco rcferência ao que denomino princIpios pam 
utna poiltica pthblica de esporte c lazer, que estão elencados na obra em 
questão (idem) e foram construidos e organizados corn base na sisterna-
tizacao das cxperiências claboradas no CPEL. Eles cram considerados 
essenciais a organiza(;ao do trahaiho pedagogico para o tempo livre c 
assim se apresentavam: 

o trabalbo socialmentc 661, que l)1rt1a  dc pressuposto da cate-
goria trabaiho, como aquela que diferencia o homem da natu-
reza e, portanto, expressa a capacidade hurnana de transfor-
ma-la e, ao faze-b, transformar-se. Essa condição humana era 
imprescindivel (mas nào apenas cia, cvidcntementc) para avan-
carmos na construção de urna cxprcssäo manifesta do tempo 
livre Corn criatividade e criticidade, corn scntido e significado; 
a auto-organizacao e o trabaiho coletivo, quc tinhani como 
pressuposto, alérn da própria relaçao entrc Os prmcipios aqui 
apresentados, as representacoes do interesse e da responsabili-
dade coletiva, no sentido de superar-sc didática C cornunitaria-
mente o "cada urn fazer a sua parte" para se conhecer o todo e 
se transfrmar o espccIfico; 
a cultura nacional e popular, que, irnportante considerar o 
"berço" da construção desses pi -incipios, surgiu no bojo de 
urna regiao corn ini.uneras man ifestaçOes culturais expressas 
no jogo, na danca, na insica e os rnovirncntos que se estabe-
leciarn e sc fortaleciarn nessas expressoes, e que tinha corno 
contraponto e enfrentarncnto a atenção ao avanço do processo 
de pasteurizacao cultural, fundada no consurnismo cultural, 
promovido pela charnada indüstria cultural; 
a intergeracionalidade, talvez o princIpio mais desafiador 

ara a construção de urna polItico piblica de esporte e lazer, 
dado o caráter de superação das açöes segmentadas (proletos 
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para crianças, para jovens, para idosos etc.), e cujo oposto, a 
hem da verdadc, era a principal herança das politicas publicas 
de esporte e lazer Brasil afora. 

1iiportante reforçar 0 apresentado antes das caracterizaçöes destaca-
das. Trata-se de princIpios e, particularmente - pensando a organizacão 
(10 trabalho pedagOgico e, portanto, a organizacão didática e a metodo-
ldgica indissociaveis -, principios pedagogicos. Estes vislumbravam suas 
diretrizes (que, entre 0 CPEI. e 0 PEn., variavam niais) fortalecidas ao 
lorigo da segunda gestäo da SNDEL e, pontualmente, na realização de 
seus encontros nacionais. Podemos dcstacar a questão cia gestao parti-
cipativa (sempre presente nas orientaçOes do PF.LC, desde 2003, e que se 
caracterizava ate na organiza(;ao de seus nticleos), a atençâo corn a for-
tnaçao continuada (diretriz fundamental para a caracterização de fato do 
programa, no sentido de seguir na contramão dos habituais programas 
e projetos de esporte e lazer), o controle social (prerrogativa, a bern da 
verdade, do governo tderal e dos conseihos (IC represcntacão paritária - 
governo e sociedade -, nos nIveis tdera1, estadual c municipal) e a inter-
se tor i a lidade ! (diretriz quc, na realidade, sempre estevc e, considerando 
o modelo de sociedade e Estado em que vivemos, continuará a reboque 
dos interesses politicos de diferentes pastas, em diferentes governos). 

São dois clernentos pontuais a ser tratados nessa especificidade. 0 
primciro, já anunciado, (IC que as mudanças de gestao e sua mudanca po-
lItica de referencial teórico-rnetodolOgico na compreensäo e na estrutu-
racão do PELC, a hem da verdade, não iniluenciararn significativarnente 
a forma de organizacão do programa nos locais onde dc funcionava. 0 Se-

gundo, o que constatarnos nos documentos ohciais do PELC, em particular 
nas Orientaçoes para implantacdo - diretrizes - edital 2013 (BRASIL, 2013). 

Sobre o prirneiro elemento, além do a manifestado ao longo deste 
artigo, apontarnos o fato de Os principios pedagógicos aqui elencados es-
tarern na génese do PEEc ames do inIcio (10 Governo Lula, em 2003, por 

12 1)ectaca-se a experiëncia que mais SC aproxilnou (It) debate c da re0exäo dessa diretriz. 
Entrc 2008 e 2010, pude atuar conio formador do I'RONASCI, C. noS proCcSSOS de for-
maçao dos Iormadorcs, unbamos certa aprOxi)flacao corn os pl'incipios e as diretrizes 
das politicas de seguranca ptbIka e cidadania do Ministério da lustica. Em Contrapar -

tida, nao consegularnos visltimhrar a al)roximacao a outros programas on prujetOs de 
outras pastas do governo federal, o que acahava por nos le'ar ao debate prontanlente 
setorial, ou scia, sobre a rclaçâo entre a politica páhlica de esporte c lazer e a prornocio 
de seguranca c ckladania enlre a juventudc em st1uaã0 de vulnerabilidade soeial. 
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assim clizer. Esses principios já faziam parte de algurnas forrnaçocs do 
programa - nao de todas, baja vista que as açOes de forrnacao tan1b6rn 
se organizavarn por diferentes articulaçocs acadêmicas c poilticas em 
disputa na primeira gestão cia SNDEL - e continuaram a fazer na segun-
da gestão, rnesrno quc não os cncontrcrnos assini descritos e organizados 
ou, mais a fundo, eni seus fundamentos nas reflcxOes e nas fundamcnta-
çOes dos debates teóricos jã cxprcssos. 

Isso nos perrnitc afirmar, ate, que bavia - e talvez ainda baja - uma 
semcntc bastante forte cm torno do desaflo e da perspectiva que envol-
'iam professores e gestores entre os anos de 2002 c 2003: a possibilidade 

dc nacionalizarmos experiCncias municipais recentes de polIticas pObli-
cas de esportc e lazer. 

0 segundo elemcnto representa talvez nossa crItica pontual e 0 quc 
permeará nossas consideraçOes finals. P. no documento que orienta it 

irnplementaçao do PELC (idem) que encontramos o diálogo entre prin-
cIpios e diretrizes do programa, os quals sofreram algumas rnodificaçOes 
(pclo menos considerando o tempo histórico em que estive vinculado 
ao Ministerio do Esporte e ao PRONAscI/PELc), corn OS princIpios seri-
do alterados e as dirctrizcs aglutinadas, independentemente da relacão 
entre des. 

Priineiramente, C prcciso considerar o conhecimento das diretrizes 
(ideni, p. 10) o clemcnto que antecede a construçào técnica da proposta 
do PELC (para fins de formalização de convênio e ohtencao de recursos), 
o que poe em xcquc o processo de nacionalizar uma poiltica de esporte 
e lazer, haja vista que sao, ainda, diretrizes pouco compreendidas por 
gestores e agentcs de esporte e lazer, mas são con hecimentos prCvios ne-
cessários para a construção de urn projeto. A intergeracionalidacie pode 
ser entendida como mera rclacao de mao Onica entre geracOes diferentes 
(por exemplo, o idoso ensinando jogos populares ou brincadeiras de scu 
tempo de infãncia as crianças de hoje), ou a intersetorialidad& 3  pode 
ser comprecndida como a adequacao de uma poiltica de esporte e lazer 
a conduçao - sob outros princIpios e diretrizes, alias - de uma polItica 
cconOniica ou de turisnio local (a capoeira ou a dança regional como 

13 Curioso deslacar que desse nicsnio "mat acadèmico sofre, tanibém, a categorla da 
interdisciplinaridade, quase hegcmonicamente entendida coino urna rclaçao 1im em 
que tuna disciplina ou area (e seus corihccimentos especiticos) é utilizada para as cx-
plicaçoes c Os entendimentos de outra discipliria ou area, quando, na verdade, trata-se 
de ter o conhcciiiiento interdisciplinar conio ponto de partida. 
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"bens de consurno turistico, nio se observando suas matrizes culturais, 
por exeniplo). 

Unia segunda consideraç'io, cm que pese o entendirnento da Iógica 
institucional e politica dela, é ter a ainda complexa polItica nacional do 
esporte (PNE) como central para as diretrizes do PELC. A PNE apre-
senta seus principios (BRASIL, 2005) considerando que sua 61tima ma-
triz foi o piano decenal para o esporte (fruto (las ternáticas da iiltima 
Conkrência Nacional do Esporte, cm 2010), scm efetivamente exami-
nar "de onde partir" para que esses princIpios conduzarn as açöes do 
PELC. Ora, como partir do "princIpio" de que o esporte é "direito de 
cada urn" e dialogar, pedagogicamente, corn o trahaiho coletivo e a 
auto-organização? Ou não problcrnatizar 0 "mantra" perigoso que existe 
na afirmacao "esporte como poderoso instrumento de iiiclusäo sociai' 
em urn sisterna de sociedade que, inegavelniente, precisa produzir p0-

breza (e, portanto, exclusão) para continuar existindo, para continuar 
gerando a riqueza de cada urn"? Poréni a questao é ciue Sc reduziram os 
principios a questao setorial (esporte e lazer), quando a ideia original c 
matricial era compreender Os principios para alérn dessa questao. 

Como consequencia logica da consideracao anterior, está a recondu-
ção, a "realocaçao" dos principios que, corno tais, durantc inuito tempo 
estavam presentes no PELc e, pelo documento, passaram a "condiçâo" 
de questoes de suas diretrizes. Aqui cabern duas reflexOcs particulares: a 
municipalizaça() c o respeito a diversidade. 

Se é verdade - e é - que a indicaçäo (IC municipalizacao da politica 
(Ic esporte c lazer e urn caininho a ser trilhado para que esse direito (es-
porte e lazer) realmente seja garantido a populaçao, principalmentc a po-
pulação mais marginalizada deste pals, em suas cidades, e corn qualida-
de, e preciso niais determinacao - como principio - na proposicao desse 
processo, não apenas sua "institucionalização" na rclacao entre elites fe-
derativos. Por exemplo, é ate legitirno que, em municipios em que a cria-
çào de uma Secretaria de Esporte c Lazer (ou similar) é rnais lirnitada, a 
decisao de por ondc conduzir unia pasta para esse sctor (coordenação ou 
departamento) seja feita pelo gestor. Mas, se pcnsarmos esse setor no am-
l)itO da Secretaria de Educacao do rnuniclpio, é possIvel que o esporte e o 
lazer sejam tratados de maneira bern diferente do que seriani se Rsseni 
aglutinados a Secretaria dc lurismo, como exemplilica o documento. 

Mais ainda, o processo de muiiicipahzaçao de urna politica nacional 
nao garante, por Si SO, a internalizaçao de diretrizes e/oit principios dessa 
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poiltica. Não em urn pais cm que as fronteiras polIticas (que rcgem o en-
tendirnento do papcl do Estado e do capital na gcstao pi.'iblica) são pro-
fundas e em que a politica de esporte c lazer ainda tern urn longo carninho 
a percorrer para deixar de ser tratada corno troca de favores entre siglas, 
entre coinunidades, entre interesses privados e necessidades jblicas, e 
passar a ser compreendida como politica de Estado. 

A segunda particularidade é a indicacao do "respeito a diversidade" 
corno diretriz. Considero, particularmente, que o respeito a diversidade 
(e, corn base no documento em questão - Brasil, 2005 -, estou enten-
dcndo-a corno diversidade sexual, cultural, religiosa, regional etc.) é ne-
ccssario as relacOes hurnanas. E essa necessidade de respeito as relacOes 
humanas (em sua diversidade) vai além de sua rnanifcstação em urna 
diretriz de politica p6b1ica. E, mais ainda, faz-se representar, enquanto 
práticas sociais, inümeras vezes na contrarnão do rcspeitO a diversidade. 
Urn jogo, urna roda de capoeira, urna danca do cacuriá ou urn maracatu 
podcrn, contrariando a handeira do respeito a diversidade religiosa, ser 
irnpcdidos enquanto vivéncia, enquanto organizacão coletiva, enquanto 
cultura local, nacional ou popular. 

Dal a nccessidade imprescindIvel de retomar Os princIpios como tais. 
Eles conduzern a percepcão das dirctrizes de urna politica piIblica, não o 
contrário. Entendo que o PELC precisa, corno caminho a ser construldo 
após dcz anos de existência e cxperiência, retomar a ideia dos princIpios. 
Estes nao podern estar circunscritos ao fenômeno esportivo apenas, corno 
a PNE. Alias, é o oposto: seria o caso de ate mesmo a PNE estar a disposi-
ção (los princIpios que 0 PELC, desde sua "pré-génese". estahelecia. 

Assirn, a guisa de conclusão e corno minha contribuicão franca e Ira-
terna a esta produçao referente aos dcz anos do PELC, entendo quc ha algo 
mais radical - no sentido filosdfico da palavra, ir ii raiz - nas reflexOes 
acerca dos caminhos percorridos e, principalmente, a percorrer no pro-
grama. E, para tanto, volto a Frigotto (2011), que, ao fazer urn balanço da 
educacao no Brasil na prinleira década destc século, portanto profunda-
mente atento an governo que se iniciava em 2003, reiletiu: 

Ao assentar-se, e cada vez mais, na opçao pelo desenvolvirnentis- 
mo, o marco do nao relorno nao foi construido na atual conjuntu- 
ra 1  e, por isso mesmo, não altera nem o tecido estrutural de uma 

14 Não percanios de vista quc nao é o tempo cronol6g3co portanto, a análise de cunjun-
tura vai muito mais além do tempo em que estamos focando nossas rellexOes -, mas 



Mar cdo P deA. Fa ,era 1 19 

das sociedades mais desiguais do mundo, nem a prepotência das 
forças quc istricamente 0 dchnem e mantérn [ideni, p. 2381. 

E o tipo de sociedade, de relacoes humanas, (IC prãticas sociais que 
orientam as açOes do governo, sejam eias quais forem, seja qual for o 
setor. Se é o capital que rege a condição humana, cultural, econômica, 
de trabaiho de urna sociedade, c o Estado admite essa determinacao, não 
haverá inversão das reiaçOcs entre capital e trabaiho na conducao de poll-
ticas pihlicas. 0 contrário pode scr verdade. Mas é necessário reconhecer 
que, em ulna socicdade regida pelo capital, princIpios ate revolucionarios 
a disposiçao de uma polItica publica tcnderao a scr mais reformadores 
que transforinadores das relacOes sociais por cia atendidas. Ainda assim, 
poderá ser nicihor. Ainda mc dou o direito de desejar vida longa ao PELC 
e que, transformando as relacOcs humanas nas expressöes de esporte, Ia-
zer e tempo livre, possa transformar-se tainbém... para meihor. 
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Programas Esporte e Lazer da 
Cidade eVida Saudável: passos para a 
qualificacão das gestôes de poilticas 
püblicas de esporte e lazer 

.A?ulréa IVasci,nenlo Ewe rton 

o Ministério do Esporte foi criado cm 2003, corn a possibilidade de 
composicao bascada em olbares e quadros dc gestores que acumulavarn 
experiências desenvolvidas em governos populares democraticos estaduais 
e municipais, atuantes desdc a década de 1990. Fato histórico que intluiu, 
decisivamentc, na definiçio de urn conjunto de estratégias elaboradas e 
implernentadas pelos programas Esporte e Lazer da Cidade (PELc) e Vida 
Saudável, no decorrer de niais de urna década de existência'. 

O que se pretende neste capItulo, que compöe a sccao que foca o 
Historico da forrnacao no PEI.c' é situar Os passos percorridos pelos pro-

grarnas aqui abordados para a qualihcacao das gcstöcs de polIticas piiblicas 
de esporte e lazer. 

o PEIc nasceu cm 2003 corn forte compromisso corn a formacao de 
agentes comunitarios do lazer, tendo na proposta de formacao a grande 
estratégia de diiusão e fomcnto de urna concepção de gestao de politicas 

Mestre em la7.er pela lJniversidade Federal de Minas Gerais (UFMG), cm 2010; diretora 

do Dcpartamento de Politicas Intersetorlais da Secretaria Nacional de Fsporte. Fduca-

can, 1.azer c lndusao Social do Ministerio do Lsporte, de 2012 ate a presentc data. 

0 PELC mi criado ens 2003 pela extinta Secretaria Nacional de L)esenvolvimento de 

Esporte e La/cr (SN l)FI,) e, cm 2004, implantado como proleto piloto ens dcz cidades 

It35 CinCo resiocs do pals, corn o funcionansertto de nueleos de esporte recreativo e ile 

lazcr e a construcño de urn cspaçoso ginásio multiuso, 1,enctkiando pessoas de todas 

as idades. Em 2012, a crescente demanda por atcisdirneisto prioritzirio an idoso levou 

a criaçzio do prograrna Vida Saudável. 
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piblicas pautadas em princIpios estruturantes de participacão popular 
e controle social, gestao dcrnocrática, auto-organizaçao cornunitária e 
intersetorialidade. 

A época de sua criação, corn urn orcarnento absolutamente Infimo, 
foi estahelecida a estratégia de projcto piloto em dez cidades, scndo duas 
de cada região brasileira, partindo das experiéncias de gcstão iá vividas 
nas prefeituras de Belérn, Porto Alegrc, Caxias do Sul, Recife, Campinas, 
no governo estadual dc Mato Grosso do Sul c no governo do Distrito 
Federal. Foi construldo urn prograrna corn base ern dcz cidades de di-
lerentes tarnanhos, desde pequcnas, corno Xapuri (AC) e Julna (MT), a 
outras de niédio porte, corno Ipatinga (MG) c Ji-Parami (RO), e algurnas 
grandes, corno Niterói (RJ). 

Tais experiéncias scrvirarn de base para o aprirnoramento de urn 
modo de gestao de poilticas ptblicas, dialogando corn os eixos estrutu-
rantes das politicas pi.iblicas (IC esporte e lazer, conforme aprovado na I 
Conferéncia Nacional do Esporte, realizada cm 2004, que contou corn a 
participacão de gestores, sociedade civil organizada e cntidades adminis-
tradoras do esporte, em urn rico debate que aprovou uma resolução sobre a 
criaçâo (10 Sisterna Nacional de Esporte e Lazer, corn princIpios, diretrizes 
e eixos estruturantes, e ainda em uma discussao prolifica sobre recursos 
hurnanos e forinaçao, financiamento, gestão dernocratica e estru tura l. 

Desse rnodo, era imprescindIvel que o prograrna rompesse a barrei-
ra de execução via projeto piloto e se apresentasse como urn programa 
federal de fomento e difusão do direito ao esporte e ao taxer, em diálogo 
corn as bases do sisterna dehatido na confcrência. 

Nesse sentido, destacamos estratégias como: 

realizaçao, a partir (Ic 2008, do processo de seleçao via edital 
pblico de proponcntes para o desenvolvirnento do programa, 
0 que ampliou a difusäo do programa e a transparência na se-
lecao de seus n6c1eos; 
busca de parcerias intersetoriais que arnpliassern a capacidade 
orçarnentária do prograrna e a capilaridadc de sua aplicacao, 
de modo integrado corn as experiências dc outros prograrnas, 

2 Doctirnento final da I Conferénda Nacional do Esporte, que, ao apontar a criação do 
Sistema Nacional de Esporte e Lazer, firnentou e ditundiu bases concretas para a qua-
Iihcaçao das gestOes de esporte e lazer. 0 PELC tern, em suas diretrizes, krtes inarcas 
(las dctiberaçOes dessa conferència. 
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corno aconteceu corn o Programa Nacional de Segurança 
P'ib1ica corn Cidadania (PIwNAsc1) do Ministério da 
Justiça, o diálogo no inicio da elaboração do Programa Mais 
Educaçao 1  e a recente interaçao corn a Piano Juventude \Tiva S  
c o Programa Academia da Saüde; 

• irnplcmentaçao do PELC cm universidades e cm coiminidades 
tradicionais (indIgenas, quilombolas e outras); 

• estaheleciniento de parcerias também corn organizacöes não 
governamentais (ONGs) e, mais recenternente, corn governos 
estaduais; 

• fomento e difusão do programa para acesso par mcio de re-
cursos de ernendas parlamentares. 

3 Esse progrania buscava romper corn urn rnodelo de seguranca pilbilca puriitiva c pau-
tada na repressao e investia na pauta da inclusäo e da garantia de direitos, pois gerar 
oportunidades aos men(m favorecidos é o que de law combate a violéncia urbana. 0 
programa era uma parceria corn o Ministério da Justica e atuava em cidacics coni altos 
niveis de violiicia e honiicidio dc jovens. A parceria corn o PELC deu-se 005 anos de 
2008 a 2010. 

4 0 Programa Mais Educação, desenvolvido pelo Ministério da EducaçSo em parceria 
Corn virios orgaos federais, contigura-se como uma politica de fomento c inducao i 
eduzaçao em tempo integral, e o diálogo corn a cultura, o esporte eo lazer fez-sc impar 
para a ressignilicacao do tempo e do espaço educativo e para a (liversidade dos saheres, 
evitando que se construissern eurriculos amphados de mais do mesmo, substjtuindo-o 
por currIculos inovadores, mais signiticativos e estimuLintes para urn espaço de cons-
trucao coletiva de conbceinienio. A elaboraçao do prograrna deuse cntre (>s anos de 
2006 e 2008, ele passou it scr iniplementado, em parceria corn o Programa Segundo 
Tempo, a partir de 2010 e nño teve it contirmaç5o do Pio.c no rol açöes do programa. 

5 '0 PIano Juventude Viva é urna iniciativa do governo federal, coordenada pela Se-
cretaria Nacion-al de Juventude (SN!), vinculada it Secretaria-Geral dii Presidência da 
Rcpihlica (SGPR), e pela Secretaria de Politicas dc Promoç3o da igualdade Racial 
(SEPI'IR). 0 pIano refine açoes de prevenção para reduzir a vulnerabilidade (IC jovens 
negros a situaçOes de violência Iisica e simbolica, a partir da criaciio de oportunidades 
de inclusao social e aut000inia para jovens entre 15 e 29 anos. As acOes do Piano Ju-
ventude Viva visam a arnpliacao dos direitos dii juventude, a desconstruçao dii cultura 
de vio1ncia, \ transformaçao de territoru)s atingidos por altos indices (IC homicidio 
e ao enfrenianiento do racismo institucional, corn sensibilizaçao de agentes pühlicos 
para o problerna" (I3RsI L. 2013). 

6 Desde 2011. o Minislério da Saide proinove a implantaçao e a inplementaçao (IC 
polos da Academia da Saide nos municipios brasileiros. Os pubs sao cspaços fisicos 
dotados de equipamentos, estrutura e protissionais qualiticados, corn o ohietivo de 
contribuir para it prolnoção da sa0dc e it producao do cuidado e de modos de vida 
saudás'eis para a populaçao. 
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Essas estratégias intluirarn na arnpliacao do orcanlento dos progra-
mas, de cerca de 3 milliOcs de reais, em 2004, para mais de 55 rnilhOes 
no ano de 2014, além de contribuir para os avancos estruturais (10 pro-
grarna, entre eles: 

• 	ainpliacao da equipe intcrna, corn técnicos e orientadores pe- 
dagógicos; 

• 	arnpliacao de parccrias corn instituiçOes de ensino superior, 
que culminou corn a criação de urn prograrna de formaçao; 

• implantaçao do processo de acompanhamento in loco das par-
cerias; 

• implantacao de urn sistema dc monitorarnento c avaliacao, 
corn redefinicao dos indicadores do prOgrarna; 

• irnplantacao da formacao via educação a distãncia (EaD) de 
gcstorcs e agentcs dos programas; 

• 	irnplantacäo de formaçao gerencial, contribuindo para a qua- 
lificacao dos parceiros; 

• inclusão dos prograrnas no conjunto do legado social dos me-
gaevcntos esportivos, especialrncnte da Copa do Mundo FIFA 

2014 e dos Jogos OlIrnpicos e ParaolIrnpicos de Verão 2016. 

Contudo, algumas questOcs tornarn-se relevantes no contexto de 
crescente demanda dos prograrnas, quais sejarn: pouco recurso; baixa 
capilaridade dos programas para fomentar e difundir-se enquanto modo 
de gestão; auséncia dc urn sisteina nacional dc esporte e lazer que aponte 
Os agentes e suas respcctivas competéncias; inexisténcia de urn fundo de 
financiarnento do esportc c do lazer que dê sustentacão orçarnentária aos 
programas; falta de urna politica dc institucionalizaçao e infracstrutura 
esportiva e de lazer, pautada na gestao participativa, corn vista ao alcance 
do status de politica de Estado de esporte e lazer. 

0 Ministério do Esporte, hoje, recebe vários elogios referenres a 
estruturaçao e ao desenvolvirnento de seus prograrnas, em especial do 
PELC. E algumas caracteristicas do modo de conduzir e gcrir Os progra-
mas tern influenciado a gestão (Ic parceiros, como: 

experiCncias de gestão participativa, corn a existCncia (IC gru-
OS gestores e de entidades de controle social; 

proposta de composicão multidisciplinar dos prohssionais 
para atuacao nos prograrnas, incluindo gestorcs de diversas 
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formaçOes, agentes comunitarios corn experiéncias variadas 
nos ni61tipIos conteudos culturais do lazer, professores de 
educaca() fIsica, de arte-educaçio, produtores culturais, e, em 
atencao a essa cornposiçao multidisciplinar, construcão de 
urna poiltica de forrnacao presencial e a distância que atenda 
toda essa diversidade; 

• 	elaboracao (IC projetos de eventos dc lazer a ser construidos de 
modo participativo a tim de difundir 0 direito ao lazer na co-
munidade, para além dos inscritos formalniente nas atividades 
dos programas; 

• 	planejarnento e avaliacão participativa difundida entre os par- 
cciros; 

• 	irnplantacäo de sisterna infrirrnatizado de monitoramento C ava- 
Iiaçao, corn revisão dos indicadores (los progranias, entre outros. 

Contudo, tambérn convivenios corn urn grau irnenso de diliculdacles 
vividas nos processos de cclebração, execução e prestacão de comas (las 
parcerias. Desde it origem (10 programa, é fato que it celebraçao (IC parce-
rias é demorada e custosa aos parceiros, em Iuncão da pouca capacidade 
técnica nas gcstocs municipais e cstaduais (IC esporte C lazer, em geral 
corn equipe reduzida, capacitacao insuhcicnte e haixo recurso c institu-
cionalizacao do setor. Mais difícil ainda é a estruturacáo das parccrias 
para efetivo inicio e atendirnento (Ia populaçao C 0 posterior processo die 
prestação de contas. 

Nesse contexto, é chegada it hora de huscarmos a transição para che-
garmos a urn Sisterna Nacional (IC Esporte e Lazer construido e consoli-
dado. Para isso, Ianço mao (IC urn (lebate conceitual entre 0 esta(lo her-
dado" e o "estado necessarlo, considerando que esse é 0 dcsafio central 
da gestao ptiblica c partindo (Ia seguinte premissa: 

urn modelo de gestäo que se aponte corno estratégico precisa aten-
der as dcrnandas socials C essencial inversao de destinatários das 
politicas finalisticas ao rncsino tempo em quc deve curnprir os re-
quisitos de modernizacão e marcos regulatorios [(;osTA; DAGN INO, 

2014, p. 151. 

0 estado herdado" combina autoritarismo corn clientelisirio, hi-
pertrotla coni opacidade, insulamento coin intervencionismo, deficita-
riedade corn megalomania, prega urn modelo (IC estado quc hierarquiza 
direitos e submete-se aos ditames do capital e do lucro, em quc 0 mo(lelo 
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a ser seguido não é o de crescimento do cstado, c sim o neoliberal. A 
construcão do "estado necessário" prcssupOe urna alternativa de forta-
lecimento deinocrático e popular, levando a urna demanda crescente de 
garantia por direitos e, corn isso, de cidadania, que aurnenta a capacidade 
de segmentos marginalizados passarem a cobrar o atendimento de scus 
direitos de acesso a bens e servicos, entre eles educaçäo, cultura, lazer e 
esporte. Corn isso, clarnarn por polIticas püblicas capazes de atender tais 
dernandas. 0 "estado necessário" é "aquek' capaz de administrar urn estilo 
de desenvolvirnento socialmente justo, ambientairnenie sustentávcl e que 
transcenda a dernocracia representativa" (idem, p.  36, grifo do original). 

No campo das poilticas phlicas de esporte e lazer, o "estado herda-
do" centralizador, de carátcr repressivo e reprodutor das desigualdades 
sociais, traduz-se em urn quadro cm quc OS mufliciploS cntre os 10% 
mais ricos respondern por 78,1% do produto interno bruto (PIB) nacio-
nal 7  e cstào concentrados nos centros urhanos, cspecialrnente nas regiOcs 
Sul e Sudeste. Mesmo assirn, encontrarn-se em situaçao de pouca estru-
turacäo de setores especIuicos de esporte c lazer, corn menos de 1% do 
orcamento municipal e estadual dcstinado a essa area. 

E nesse contcxto que precisamos não apenas pensar em como "ga-
nhar escala" corn os programas PELC e Vida Saudável, mas também re-
pensar as maneiras como o estado relaciona-sc corn a socicdade via essas 
açOes. Na qualificacao das gestOes de poilticas pi.iblicas de esporte e lazer, é 
preciso entender que, para o processo de democratizacao do acesso ao es-
porte e ao lazer nas cidades brasileiras, faz-se mister construir estratégias 
intersetoriais locais, construir diversificaçao de fontes de financiarnento 
das polIticas pblicas e, rnesrno no processo de transiçäo para a constru-
çao do Sisterna Nacional de Esporte e Lazer, estabclecer localmente corn-
pctências do poder piiblico e de parceiros da sociedade civil. 

0 governo federal precisa assumir o papel de fornentar e difundir 
modos de gestão, o quc gera a necessidade de investir cm formacao de 
gestores; estahelecer estratégias diferenciadas dc parcerias, respeitando 

Segundo o Instituto de Pesquisa EconOmica Aplicada (li), no estudo "Desigtialda-
dc da renda no território brasileiro" (1I'EA, 2010). 0 documento, que engloba dados 
(Ic 1920 ate 2007, mostra que o peso relativo dos PI13s municipais 1w multiplicado 2,24 
vezes no periodo. Os nlufliCipiOs que estão entre Os 40% mais pobres do pais registra-
ram perda relativa na participacao do PlO dc 9,4% para 4,7%, entre 1920 e 2007, e,flO 
caso dos municipios entre os 70% nlais pobres, a participacao caiu de 31,2% para ape-
nas 14,7% no periodo. Dcsde a dCcada (IC 1970, o l3rasil registra cerlo cotlgclalllL'nto 
no grau de concentracao ou desigualdade dos P113s niunkipik. 
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as caracterIsticas regiOnais, o tamanho populacional C Os mvets (IC desen-
volvimento das poilticas locais; investir no fomento a institucionahzacao 
das polIticas de esportc e lazer, Corn tormacac) de conseihos OU outras fer-
rarnentas de gestao participativa; criar leis de incentivo para diversilica-
çâo das motes; elaborar politicas de cogestho de espacos e equiparnentos 
(IC esporte e lazcr, por mejo de parcerias pibIico-privado, entre outras 
iniciativas fundarnentais. 

Faz-se necessário que o governo federal pense o Brasil e seus mais de 
5 mit municIpios, o que traz corno desaflo a universalizacao do acesso de 
todos OS brasileiros como meta das politicas püblicas dc esporte e lazer. 
Para ISSO, é importante pensar polIticas que cheguern de forma gradual a 
todas as cidades - algo a ser planejado e estralegicamente perseguido, corn 
o estabeleciniento de metas que, em niedio e em longo prazos, possibili-
tern que a informacao e o acesso a niodos de gestão dc polIticas piblicas 
de esporte e lazer sejam disponibilizados a todas as cidades brasileiras, 
considerando a estruturação e a realidade local, corn vistas ao fomento do 
acesso ao esporte e ao taxer. 

A realidade mostra-nos que se concentra nas gestOes IfluniCipaiS a 
major pressão de atendimento a populaçao no que SC refre aos direitos 
socials. Contudo, a arrecadação de impostos é concentrada na Uniio e 
nOS estados; dessc modo, o orçamento municipal em geral näo é propor -
cional a essas dernandas. Dal a necessidade de que os estados e o governo 
federal assurnam papéis estruturantes para a dcmocralizacao das poilti-
cas de esporte e lazer nas diversas cidades brasileiras. 

Tambérn precisa ser enfrentada a atualizaçao do marco legal corn 
vista a desburocratizaçao no estabelecimento (IC parcerias entre os entes 
federados, alérn da construção de leis cspeciflcas para normatizaçao da 
implementacao dos programas sociais, sern a qual a dernocratizacao se 
ye efetivarnente comprornetida. 

Enfim, a discussao aqui apresentada situa o esforco e 0 cornprometi- 
mento dos programas PELc e \Tida  Saudável, tendo em vista a qualilIca- 
cáo (las gestOcs (IC politicas publicas (IC esporte e taxer, para a conquista 
de direitos de toda a populacao - conquistas c diuiculdades enfrentadas, 
assim como desalios desvelados na trajetória histórica desses programas. 

I)urante todo esse perlodo de implantaçao, os programas buscaram 
difundir entre os parceiros a necessidade die pensar polIticas die esporte e 
lazer conio direitos sociais c deveres do Estado ciii siias divcrsas esferas, 
portanto estabeiccer parcerias e detinir papeis, ao mesmo tempo em quc 
0 governo federal deve assurnir a incurnbCncia de lomentador, repassar 
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niodos de gesto c financiar a realizacâo dos prograrnas. Faz-se urgente 
que os estados e os municIpios ampliern seus papéis, para que as poilticas 
implantadas alcancern perenidade, e corn isso, na prática, construa-se o 
tao sonhado sistema e conquiste-se o status de politica de Estado para o 
esporte e o lazer. 
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Formação continuada na trajetória 

histórica do programa Esporte e Lazer 

da Cidade do Ministério do Esporte 

R c:jt.11ze  Pc'nna Rodrigut's 
Leila 3.iirtes \1aga1hdes Pinto 

Toda causa social tern urn ohictivo  especial a ser atingido. 0 pro-
posto pelo Prograrna Esporte e Lazer da Cidade (Pii.c) é contribuir corn 
rnudancas no modo de viver de pcssoas c grupos, ampliando as condiçOes 
de dernocratizacao do acesso a práticas h'idicas e inclusivas de esporte C 

later, disponIveis em suas cornunidades, corn consciéncia (Ia importan-
cia dessas vivéncias para a qualidade de vida de todos. 

No PELC, para que tais mudancas aconteçam, cada vez mais são in-
dispensáveis açOes de forrnacão continuada, buscando contribuir para a 
formulação c a implernentacão de politicas p'tblicas de inclusao social e 
cultural para e pelo esporte e o lazer. AçOes que sejarn fomentadas corn 
e pelos parceiros do programa, atuantes tanto na esfera püblica federal 
corno na estadual e na municipal. 

* Mestre em educacão tisica, desenvolvendo esiudos sobre politicas prtidptttivas de 
esporte e lazer. Fol gestora municipal de Porto Alegre (1993-2004), Secrctár(a Naclo-
nal de Descitvolvimcnto de Fsporte e Laier (SN 1)EL) (2006-2011) e, atualmente, é 
diretora de Operacôes e Servicos da Autoridadc PhIica OlImpica. 

Dootora em educaçao e pesquisadora na area de eSporte C lai.er. lot consultora da Pre-
Icitura Municjjal de Belo liorizonle na elahoracao e i p1ementac3o de sua politica 
participativa de esporte e Iazer ( 1994-2001); diretora do 1)epartamenlo de Cincia e 
lecnologia do Ministerio do Fsportc, coordenando a Rede (.entro de Deseiivols'iniento 
do Esporte Recreativo e do Lazer (ChoEs) no periodo de 2007 a 2011 c, atualmente, é 
supervisora na Diretoria de Operacnes e Servicos dii Autoridade Public-a Olimpica. 
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Esse é urn desaflo complexo, pela abrangéncia e o alcance dessas açOes 
nas histórias de vida das cornunidades c no âmbito das poilticas sociais 
brasileiras. Desafio quc exige quc o Estado estimule a sinergia de várias 
politicas pb1icas, gerando espacos de colaboraçao entre elas, buscando 
multiplicar scus efeitos e mobilizar pessoas e recursos rnatcriais potencial-
mcntc existentes na sociedadc. 

No Brasil, csse desaflo vinha scndo vivido por algurnas politicas pi:i-
blicas dc esporte c lazer desde a década de 1990, a exemplo das cidades 
de Porto Alegre e Caxias do Sul, no Rio Grande do SiiI; Belo Horizonte 
c Betirn, em Minas Gerais; Belérn, no Path; e Campo Grande, em Mato 
Grosso do SuP. As experiências desses municipios mostrararn qc era 
possivel aos governos, em parceria corn a populacao, prornover a partici-
pacão no esporte e no lazer, de modo que suas prticas se tornassern mais 
justas, igualitárias e prazerosas. 

Em diversas regiOes brasileiras, experiéncias dessa natureza surgi-
ram corno algo novo, mas, ao serem discutidas em eventos dc cará-
ter nacional rcalizados na década de 1990, corno o Encortiro Nacional 
de Recreacao e Lazcr (ENAREL), o Congresso Brasileiro dc Ciéncias do 
Esporte (CONBRAcE) e outros, passarain a ter algum destaque, abrindo 
espaco para discussOes acadêmicas sobre politicas püblicas de esporte e 
lazer, ainda muito recentes no pals naquela época. Nesses eventos, além 
disso, ao ser dada visihilidadc para essa pauta e criadas possihilidades de 
intercâmbio entre essas experiências, sua sisternatização, divulgaçao e 
posteriores estudos acadêmicos sobre elas, os gestores passaram a ter "urn 
lugar" para socializar seus conhecirnentos e aprender corn os estudiosos 
da area. 

A cidade de Porto Alegre, por exemplo, que desde 1926 já possula 
trajetória histórica no quc se refere ao lazer em pracas e parqucs pblicos, 
no inlcio dos anos (Ic 1990 conlava corn a participacao de profissionais 
de educacäo fIsica como protagonistas nas atividades demandadas pelo 
orcarnento participativo, quc requcriam gestäo estratégica para garantir 
o acesso da populaçao ao lazer, partmdo nao dos interesses do gestor, 
rnas das dernandas das cornunidades 2 . 

I Expericiicias publicadas em Marcdlmo (1996) e Pinto (2005) e também relatadas 
nos anais do ENAREI. (1997), do CONnEACE (1997) edo Ccsngrcsso Mundial do 1.sizer 
(1998), em Pinto (1998) na revista Motrivivêiicia, na rerista Licert' (1999) cern Rodri-
gucs (2000), entrc outras publicacOes. 

2 Discussão an1pliada em Rodrigues (2011). 
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Entender a totaliclade do que representa 0 orçarnento participativo 
signifIca "conhecer a primeira açao concreta no sentido de efetivarnente 
democratizar as relaçOes na cidade, instalando o controle social sobre a 
esfcra póblica e consolidando a participacão popular" (GUTTERRES; 
Rornuc.uEs, 1996, P.  73). 

A importância atribuida pelas pohticas publicas brasileiras ao 
esporte (IC participacao C ao lazer legitirnou-se pelo artigo 217 da 
Constituição Federal de 1988, que OS destaca somados a out ros direitos 
que visarn a urna vida digna c a ernancipação dos cidadãos. 

Corn isso, por urn lado, essa orientação legal sustentou alei n. 9.615, 
de 24 de marco de 1998 (Lei Pete), que instituiu normas gerais sobre o 
desporto, sendo quc, no capitulo 111, artigo 3°, reconhece o "dcsporto de 
participacão" coino o praticado "de modo voluntario Eno lazerl", corn-
preendendo as rnodalidades vivenciadas corn a finalidade dc "integra-
cão dos praticantes na plenitude da vida social, na prornocão da sade e 
educaçao e na preservacão do meio ambiente" (13R1\sIL, 1998). 

Por outro lado, a Constituição Federal de 1988 sustentou tambCm a 
lei n. 10.257, de 10 de julbo de 2001 - Estatuto da (idade -, cub artigo 
20  afirma quc a politica urbana visa, entre outros objetivos, "ordenar o 
pleno desenvolvirnento das funçOes sociais da cidade e da propriedade 
urbana' mediante diretrizes coino a "garantia do direito [de todos] a 
cidades sustentáveis, entendido como o dircito a terra urbana, zi mora-
dia, ao sanearnento ambiental, a infraestrutura urbana, ao transporte C 

aos servicos publicos, ao trabalho c ao lazer, para as presentes e futuras 
geracOes" (BRASh,, 2001, grifo nosso). 

Essa base legal constituiu-se como premissa não so para a cria-
cáo do Ministério do Esporte em 2003, incluindo cm sua organizacão 
a SNDEI., como também para a delInição dos pIanos plurianuais dos 
mandatos seguintes do governo federal (2003-2006 e 2007-2010), que 
huscaram garantir os preceitos constitucionais, tratando a politica de 
csportc (2005), que taiTibérn inclui 0 lazer, corno questao de F.stado 
fundamentada na participacão e na acão descentralizada corn controle 
social c orientada para o cidadão. No que tange ao desenvolvimento 
dos campos do esporte recreativo e do lazer pelas politicas fdcrais, 
essa necessidade crcsceu também devido a diversidade de programas 
soclais governamentais nos quais esses campos são temas iinplicados, 
requerendo congruCncia suficiente entre orgaos e entidades por des 
responsaveis. 
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1. Trajetória histórica da formacao continuada 
no desenvolvirnento do PELC 

0 problerna gerador da criação do PELC em 2003, corno programa 
estruturante das açOes da SNDEL, e quc ainda hoje justifica sua existéncia, 
foi a desigualdade de acesso ao esporte e ao lazer por parcela signitIcativa 
da população brasileira. Por iSSO, Os ohjctivos centrais do prograrna são 
arnpliar, dernocratizar e universalizar o acesso a pratica e ao conheci-
mento do esporte recreativo e do lazer, integrando suas acöes as dernais 
políticas püblicas, flivorecendo o descnvolvirnento humano e a inclusão 
social. As acOes educativas do prograrna são orientadas por: valoriza-
çào da diversidade dos sujeitos, grupos e culturas; intergeracionalidade; 
auto-organizacao dos sujeitos e grupos; trabaiho coletivo; gestão parti-
cipativa; intersetorialidade; ludicidade; ação educativa critica c criativa 
para forinaçao de valores; prornocao da cultura da paz (seguranca, supe-
racão dc violéncias, convivência ética) e territorialidade 3 . 

Corn base nessas diretrizes, o PELC foi organizado cm trés eixos, a 
saber: 

Funcionainento cle ntc1eos de esporte recreativo e de lazer nas 
diversas regiOes brasileiras, garantiiido o direito dc acesso ao 
csporte recreativo e ao lazei, por ineio de divcrsilicadas ati-
vidades adequadas aos interesses e as demandas das diversas 
faLxas ctárias, incluindo pessoas corn deficiéncia e necessida-
des educacionais especiais. 
Funcionwnenio de nácleos da Rede CEDES nas instituiçOcs de 
ensino superior, por rncio da producao e da difusão de conhe-
cirnentos cientifico-tecnológicos voltados a qualificação das 
politicas pL'Iblicas de esporte recreativo e lazer. 
!Pnplanlaçao e inodernizaçao de infraestruiura para esporle re-
creativo e lazer, promovendo a construção e a reforma de in-
fraestrutura adcquada a essas práticas, acão executada pela 
Secretaria Executiva do Ministério do F.sporte. 

A execução do amplo leque de açOes que o PELC vern desenvolvendo 
nesses dez anos de existéncia estrutura-se corn base no decisivo papel da 

3 Ver Marcellino; Ferreira (2009). 

4 Fonte: site do Ministério do Esporte (http://www.esporte.gov.br ). 
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formaçâo continuada para o elesenvolviment() sustentãvel das polIticas 
pt'iblicas de esporte e lazer no Brasil, vivcndo, nessa trajetória, cinco mo-
mentos de signifIcativas rnudancas. 

0 prirneiro inomenl() cia formacão continuada do PELC ocorreu no 
periodo de 2003 ao inicio de 2006, corn sua implantação entre agentes 
sociais de esporte e lazer indicados para atuar na militância cultural e na 
rnobilizacao das cornunidades, corn vistas a contribuir para a organiza-
ção de seu tempo livre. 

0 agente social de esporte c lazer precisava aliar it l egitimidadc a!-
cançada perante a comunidade quc aglutinava capacidade técnica-
-politica para dar tratamento as especificidades dos N6cleos de 
Esporte e Lazer, espacos de convivéncia dos municipios ao redor 
dos quais a ohjctivação da polItica de lazer se dava [CASTELI.ANI 

Fii.uo, 2007, p. 91. 

Para isso, o secretário nacional da SNDEL convocou seis professores 
universitários de instituiçöes pi:iblicas para desenvolver a formacão des-
ses agentes. "Nada de aleatório no convite formulado a des. lodos nós 
cornpartilhávarnos urna compreensao, se nao igual, ao menos semelhan-
te, do ciue  terlarnos que fazer" (idern, p. 12). 

Nessa época de irnplantaçao do PEI.c, a formação continuacla era 
realizada por rneio de encontros dos agentes sociais corn OS tormadores, 
considerando: o nwdulo ipitrodutorio, de 32 horas, rcahzado no inicio do 
acordo de cooperacão entre o Ministério do Esporte e a entidacle; o mo-
thilo de anipliaçao, que acontecia logo após a realização do primeiro e se 
dilula ao longo de dcz meses, sendo conciuzido pela entidade; e 0 mnOdulo 
de aprotundamento, também corn 32 horas, no término do convenlo, em 
que se discutia "de forma retrospectiva o programa em sua totalidade corn 
urna perspectiva inais avaliativa" (SArtPAlo; liAo JUNIOR, 2007, p. 50). 

0 segundo mnomnento de significativa rnudança na Iorrnacao do Pric 
ocorreu a partir de meados de 2006, quando as formaçOes continuadas 
passaram a scr realizadas em conjunto por professores universitarios de 
instituiçOes publicas e privadas scm fins lucrativos, gestores C aiiiniadorcs 

5 Ver dados sobre us diferentes ni mentos de niudança iLt formaçâo do Pioc no site do 

Ministerio do Epork (http://www.csporte.guv.br ). 
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culturais corn significativas experiências em polIticas participativas de 
esporte C lazer no pals 6 . 

A partir desse momento, tarn bern se arnpliou o pIblico contempiado 
pela forinacao continuada (10 PELC, que passou a atender nao so agentes 
sociais corno tambérn gestores, membros dos grupos de controie social 
dos nücieos e outros parceiros. 

0 lerceiro momento foi marcado pelo fomento a criação e ao funcio-
narnento de nOcleos do programa, por rncio de selcçao via editais piibli-
cos, dando major transparéncia a esse proccsso. 

Para isso, o Ministério do Esporte passou a divulgar, em seu site, 
sugestoes e orientaçOes para a elahoraçao das propostas inscritas nessa 
scIeçao, quc inclula, obrigatoriarnente, a rcalizacao de no mlnimo três 
niódulos, sendo: 

Modulo introdutOrio, corn 32 horas, tendo como objetivo dis-
cutir o funcionarncnto de nicieos PELC, a ser organizado no 
periodo tie preparacao que antecedia 0 inlcio das atividades 
do programa. Sugcria-sc que ocorresse corn os agentes e os 
coordenadores pré-sciecionados pelo nOcico, antcs da contra-
tacão efetiva, constituindo urn dos critCrios para esta. Desse 
encontro, podiam participar outros proflssionais que, de algu-
ma marieira, estivessern relacionados a poiltica local de espor-
te e lazer, desde que respeitados os limites de participantes, 
con forme orientaçães do programa. 
Modulo de aprofundamento/formação em scrvico, a ser de-
senvolvido ao longo de todo o perlodo de duraçao do convC-
iiio, por meio de reuniOes no minimo quinzenais, corn o obje-
tivo de realizar estudos, trocas de experiCncias, planejanientos, 
palestras e oficinas, corn a participação de todos os envolvidos 
no prograrna, SOb responsabilidade de organizacao, financia-
mento C realizacão da entidade conveniada. 
MOdulo de avaliacao, corn 32 horas, realizado tambérn ao lon-
go do processo, sendo 16 horas no sexto rné,e as outras 16 
nos dois (iltimos meses tie exccução do convCnio. 

6 \rer  discussocs realizadas 1acka grupo de estudos coordenado por Marcelhno (MARcEILIN0 

etaL2011). 
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Nessa proposta, a iormacão continuada do PELC paSSou a ter urna 
organizacao rnais regional, procurando atender as especificidades de cada 
iiicleo. A SNDEL autorizava a rcalizacao dos inódulos introdutórios e 
de avaliacäo mediante encaminhamento, corn antecedência minima de 

5 dias (data de protocolo no ministério), de proposta de formação cia-
borada pela entidade conveniada, definindo: data c local de realizacao; 
responsavel; endereço onde aconteceria a formaçao; nome do(a) fornia-
dor(a) convidado(a); programacao (elahorada corn o formador); e grade 
horária. 

A previsao de nurnero dc formadores envolvidos iios projetos de 
lormaçao continuada do PELC, considerando OS modulos introdutorios 
e de avaiiacao, era de: urn forrnador para convênios corn ate trinta agen-
tes; dois formadores para convemos corn entrc trinta e urn e cern agentes; 
trés formadores para convCnios de cern a cento e cinquenta agenles, coin 
aurnento progressivo de Ihrrnadorcs implicados a cada cinquenta novos 
agentes sociais. 

Para garantir a qualidade (10 processo de tbrrnaçao, os agentes preci-
savarn ter acesso a copia (10 projeto básico do niicleo a ser atendido, apro-
vado no Sistema (IC ConvCnios (S!coNv) (10 governo federal, e as cópias 
dos materiais (lidaticos solicitados pelos consultores. 

No prazo de ate trinta dias após a forrnacão, a entidade e o(a) for-
mador(a) deveriarn enviar a SNDEL urn reiatório coin o máxirno de in-
lorrnaçOes sobre a atividade, cópia do controle de presença e avaliacoes 
realizadas (sobre o clesenvolviniento cia formação e do lormador). 

0 quarto iiwnieiitO de inudanças na foriiiacao continuada do PELC 

gerou-se em decorrCncia (10 desenvolvirnento de politicas intersctoriais 
pelo programa, que passou a agregar novos pfihlicos e dernandas espe-
cIficas, considerando as necessidades de cada pühlico beneficiado, corn 
Os qualS o PELC passou a atuar (IC maneira integrada, e de seus agentcs 
sociais. 

As forrnaçOcs das diferentes cxperiéncias do PELC deniandain a par-
ticipaçao de protissionais corn conhecimentos especificos na forrnacao 
continuada de cada açao (leselivolvida, corn vistas a atender as necessida-
des, por exemplo, (los idosos (Peic Vida Saudável), dos indigenas (PEIC 

IndIgena), das escolas da reck piib1ica (IC educacao hásica e suas cornu-
nidades (Programa Mais Fducacao, do MinistCrio da liducacão) e dos 
jovens de 15 a 24 anos em contextos (IC violCncia (Programa Nacional 
de Seguranca Pdblica coin Cidadania •- Puosci -, do Ministério da 
Justica). 
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A forrnaçao cspccIfica para o PRONASCI, por exemplo, enriqueceu Os 

conteüdos das demais forrnaçOes do PELC, avançando na multidiscipli-
naridade de tcrnas requeridos para a melhor cornpreensão dos contextos 
de vulnerabilidade social tios quais o PEL(: atua, discutindo, entrc outros 
assuntos, violência, juventudc e inclusão sociaF. 

Alérn disso, corn a intersetorialidade, o PELC avançou no scflti-
do de atender nao apenas aos nicleos urbanos, passando tambérn ao 
atendiniento de nücleos atentos as necessidades das cornunidades tra-
dicionais (grupos culturalmente diferenciados, corno povos indigenas, 
quilonbolas, populacoes ribeirinlias, entre outros). 

Nesse mornento histórico, foi destacada a estratégia de gestão do PEI.c, 

que passou a articular quatro açOcs especIficas integradasa,  quais se)arn: 

Ação educativa: forrnacao continuada de gestores, agentes, 
hderanças coniunitárias, pesquisadores, legisladores e outros 
parceiros atuantes nas esferas pihlicas federal, estadual e mu-
nicipal, corn vistas a forrnulaçao e a irnplementação de poll-
ticas piblicas de esporte e lazer de inclusão social e cultural 
básica, para o funcionarnento de nücleos do PELC. 

Pesquisa: fundarnentada nas ciéncias sociais e hurnanas, sobre 
ternas prioritãrios para a qualiflcaçao de politicas piblicas de 
esporte c lazer de inclusão social e cultural, concernentes a di-
versas areas tie cOl)hecirnefltO, corno: educaçao tlsica, esporte, 
lazer, antropologia, psicologia, cornunicacào social, ciéncias 
polIticas, econornia, turismo, história, entre outras, e desen-
volvidos por instituiçoes de ensino superior de todas as re-
giOes brasileiras. 
Gestäo compartilliada: polItica integrada de prograrnas, pro-
jetos e atividades de esporte e lazer, articulando redes de 
gcstores, legisladores, agentes coniunitários, pesquisadores e 
outros parceiros do PE1,c, estabelecendo trocas de experiên-
cias e práticas de gcstao, contribuindo para a elaboração de 
mecanismos e indicadores de controle e participacao social, a 
qualificaçao da polItica nacional de esporte e a construcão do 
Sisterna Nacional de Esporte e Lazer. 

7 Ver estudos em Noronha (2009). 

S Marcellino etal. (2011) discutem a gestao da SNDEL relacionando-a corn a formaçao 
de gestures c Iideranças para o esporte e o lazer. 
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4. Informaçño:  politica de documentação, informacão e difu-
são, articulada a "gestäo do conhecimento e da inforrnacao' 
mediada pelo uso de rneios eletrônicos - site do Ministério 
do Esporte e Rcpositório Institucional da Rede CEDES - e di-
fundida tarnbérn por eventos, livros, cartilhas, revistas espe-
ciahzadas e outros imprcssos, que registrarn c socializarn os 
conhecimentos pedagógicos, cientIficos e tecnológicos de 
esporte e lazer desenvolvidos pelo PELC, buscando subsidiar 
e qualificar politicas piblicas de esporte e lazer de inclusão 
social e cultural. 

0 desenvolvirnento articulado dessas açOes é indispensável para ga-
rantir a quahdade politica da proposta do PELC, que desempenha três 
papéis principals: (IC avaliaçao (leituras rnais concretas das necessida-
des dos segmentos e contextos corn os quais lida, preocupando-se corn 
a cornpreensao e a realimentacao dos processos vividos, atenta aos Ii-
mites a superar e as potencialidades a serem redimcnsionadas); (IC acão 
educativa (comprornetida corn o aprirnorarnento da gestão das poilticas 
piiblicas de esporte e lazer, pela cducação (IC sujeitos crIticos, criativos, 
capazes de agir de mod() consciente e corn autonornia cm sua realidade); 
e (IC conzwlicacao (estabeiccendo diálogo corn a realidade por rneio de 
processos e atitudes que irnplicam diferentes maneiras de comunicacão e 
inter-relaçao (Ia teoria coin a prática). 

C) quinto C presente ino,nento vivido pela forrnacao continuada no 
Pet.c teve o inIcio marcado pela criacão e implantaçao do Sistema de For-
mação dos Agentes Sociais de Esporte e Lazer do PELC, pelo Oricolé - 
Laboratório sobre Forrnaçao e Atuacão Profissional em Lazer, grupo de 
pesquisa da Escola de Fducaçao FIsica, Fisioterapia e Tcrapia Ocupacional 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 

Essa estratégia do Piii.c fundamenta-se no fato de os processos de 
lorrnacao para atuação nos campos do esporte e do lazer estarern ganhan-
do cada vez mais espaco nos rneios acadérnicos e no âmhito do programa, 
em particular, e nas polIticas publicas participativas de modo geral". Nesse 
contexto, a forrnaçao continuada passou a constituir-se em urn eixo pri-
vilegiado de intervenção, considerando as reflexOes realizadas tanto sobre 
as questoes sociais, pobticas, históricas e culturais implicadas nas práticas 

9 Para dados sobic o sistema de a aliaçio do Pi:Lc; Ver UIN1( (201W. 
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de esporte e lazer quanto cm relaçao a suas vivéncias nas diferentes reali-
dades em que o PF.LC é implantado. 

corno diz urn grupo de formadores do programa, atuante na re-
giäo Norte do Brasil: 

é importante afirmar que o processo que se dcsencadeou através 
das forrnacOes do PELC se concretizou tambérn corno urn processo 
de autoforrnaçao c conheciniento do lugar onde estarnos, de onde 
e para onde falarnos. l'ara nós, forniador e forniadoras, este foi urn 
duplo proccsso educativo onele ao educar tanibéni noS educarnos 
pela troca de saberes que nos foi proporcioiiada pelo povo da ho-
resta [FARO, 2008, p. 3741. 

O reconhccimento dcssa natureza foi urn dos motivos quc justifica-
ram a imp1antaço do Sistema de Formacão dOS Agentes Sociais de 
Esporte e Lazer do PELc, corn o objetivo de qualificar cada vez mais a 
forrnacao dos forinadores de agentes do programa. Alma!, a estratégia 
de forrnaçao continuada do PELC estava causando impacto não so na 
vida do publico bencticiado' coino tarnbern na nicihoria da qualidade 
do desenvolvimento do prograrna c no avanco da forrnaçao profissio-
nal de seus formadores, que tern vInculo corn universidades, seja coino 
docentes, seja como alunos de cursos de pos-graduaçio (ambos corno 
bolsistas formadores). 

Os agentes sociais de esporte e lazer, representados pelos gestores, 
rofessores de educaçao fIsica, educadores popularcs e comunilarios c 

demais profissionais de areas afIns ao esporte recrcativo e ao lazcr, envol-
vidos coin recursos do convCnio ou da contrapartida cia cntidade, SO Os 

protagonistas da elahoração e cfetivaçiio das acOcs educativas, pautadas 
no princIpio (Ia gestão participativa. Por essa razão, todos os agentes so-
ciais envolvidos devem ter formaçao qualificada para 0 planejameiito e 
a execuçio das atividades prograrnadas corn a populacão atendida, cm 
urna relacao crItica c criativa de construçao de autonomia dos sujeitos. 

Corn isso, o sisterna de fbrrnação, enquanto forrnaçao continuada de 
formadores c de agentes do prograrna, passou a constituir-se como parte 
integrante das diretrizes centrais do PELC. Seu objetivo geral e, pois, 

dar continuidade a esse processo de forrnaçäo ancorando scu 
desenvolvirnento na sisternatização, planejarnento, exccuçao, 

It) Os parucipantes devem ser insLritos, cunsprindo os quantitativos prcvistos no con-
vénio c as atividades de formacão organizadas peto prograrna. \Tcr dados no site do 
Ministério do hsporte (http://www.esportc.gov.hr ). 
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monitorarnento e avaIiaçio da forniação dos agentes sociais de es-

porte e lazer do PELC, buscandu contrihuir corn o desenvolvirnen-
to de diferentes PrOPOStaS  didático-pedagógicas para o Prograrna 

[UFMG, 2010, p.7]. 

Ern decorrência, tern corno objetivos especificos: 

sisternatizar a forrnacão de agentes sociais do PELC; constituir 
urna equipe de profissionais capacitados para realizar as forma-
çôes nos niickos do PELC; realizar avaliaçöes sisternatizadas dos 
processos de forrnacão; realizar encontros periódicos de forrnaçao 

corn a equipe de holsistas formadores; acompanhar e nionitorar as 
avaliaçOes realizadas nos n6c1eos do PELC implantados em todo 

Pals; produzir relatorios e pareceres sisternaticos enderecados ao 
Ministerio do Esporte, mais especificarnente a Secretaria Nacional 
[que o coordenal; e avaliar Rinto aos agentes sociais do Pei.c 0 irn-
pacto e a importância dii forinaçäo no cotidiano de atuação dos 
rnesrnos (idern, ibidern]. 

Os agentes sociais seiccionados precisam ter conheciniento e expe-
riência a respeito das atividades quc desenvolverao. Sugere-se que, sern-
pre que possivel, aqueles que atuarão corn atividades fIsicas e esportivas 
sejam estudantes elou professores de educaçao fIsica, ou orientados por 
urn deles. I imprescindIvel o envolvirnento de lideranças cornunitárias 
que já desenvolvern as atividades (capociristas, bailarinos, artistas plásti-
cos, rnüsicos, atorcs etc.) nas comunidades a serern atcndidas. P. nccessá-
rio atentar para a irnportância (Ia diversidade dc conteidos de esporte C 

!azer a serern desenvolvidos, no inornento dii seleção de pessoal. 
O trabaulio desenvolvido pelo sisterna sintetiza-sc em duas princi-

pais acOes: a (IC planejarnento, eXecuçaO e avauiação dii proposta de for-
macan dos agentes sociais de lazer em cada urn dos convénios assinados 
corn o Ministério do Esporte'; e a reauizacao (IC encontros de torrnaçao 

II Ha previsao de recursos do i\linisterio do Esporte para: contrahação de ageutes sociais 
que atuern especiticaniente nas atividades sisternaticas e nos evenlos do prograrna, 
hem eonio de coordenadores, akin de iormacão coiitiniiada dos agentes, aquisiçao de 
material (IC consumo e permanente e de itens para os eventos. A etitidade proponente 
deve aprcsentar ao nhinitério proposta de contrapartida para efe1ivaçJo dessa parce-
na, contorme regras previstas na lei Orçamentania Anna! (LOA) do governo federal. 
A contrapart ida sugenida como a que mais pode contrihui r para a pruposta pedagogi - 
ca é em redursos liunuanos da entid.ude parecira, mais especificamente professores, que 
atuarao no progrania. 
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para Os formadores selecionados. Estes dcverão estabelecer contato di-
reto corn as entidades em que vo desenvolver a tbrrnaçao, realizando 
acompanharnento pedagógico de todos os seus rnOdulos. 

Alguns ternas so propostos para o módulo introdutório, corno: 
1) apresentacão do PEI.c: princIpios, diretrizes, caracteristicas, ativida-
des; 2) concepçOes e significados de esporte, lazer, cultura, politicas pü-
blicas, anirnacào cultural; 3) diversidade de conteudos culturais viven-
ciados no lazer; 4) conhecimento sobre as fases da vida e as pcssoas corn 
defIciência c corn necessidades especiais; 5) espacos para o lazcr: campo e 
cidade; 6) planejamento participativo (Ic acôes dc esporte c lazer; 7) sub-
sidios para a construcao de metodologias e instrurnentos de avaliaç5o 2 . 

Os conteódos a scrern tratados no módulo de forrnaçao em servico 
so or(,anizados de acordo corn a dernanda e as necessidades da entidadc 
conveniada, sendo desenvolvidos corn 0 auxIllo das equipes gestora e 
colaboradora. 

conio conteidos do módulo de avaliacao, são propostos: 1) ava-
liacão: conceitos, significados, acornpanharncnto, monitoramento, fisca-
lizacao; 2) conceitos de qualidade social e PolItica social; 3) avaliaçao 
do prograrna: lirnites e avanços de acordo corn os princIpios, diretrizes, 
caracterIsticas; 4) avaliaçao (los conteudos do programa; 5) avaliacao do 
atendirnento das diferentes fases da vida e de pessoas corn dehciencia e 
corn necessidades especiais; 6) avaliacao da utilizacao dos espacos, tendo 
em vista sua ressigniuicaçao; 7) avaliacao da política piblica: planejamen-
to participativo, gesto, mobilizaçao da cornunidade; 8) elaboracao do 
relatório final do convênio'. 

As acOes de forrnacao desenvolvidas por esse sistema irnpli-
cam, sobretudo, que os formadores atuantes no PELc não sejam rncros 
reprodutorcs de técnicas e praticas, masagentes de rnudança, capa-
zes de promover acOes transformadoras no cotidiano. Oricntadas pelas 
quatro diretrizes norteadoras do programa (acao educativa, pesquisa, 
gestão compartilhada e inforrnacao), espera-se que sejarn estirnuladas a 
convivência social e a fhrrnaçao de gestores e lideranças comunitárias, 
fornentando a realizacao de estudos e debates para a socializacao dc co-
nhecirncntos sobre esporte e lazer, tratados corno direitos de todos; e que 
sejarn desenvolvidas diversificadas atividades sisternãticas para todas as 
faixas etárias, incluindo pessoas coin deficiências e outras nccessidadcs 

12 Cf. littp://www.csportc.gov.br/sndel/esportelazer/Formadores.jsp.  
13 Cf. idem. 
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especiais, estirnulando prãticas das culturas corporal e lidica (de esportes, 
dancas, ginásticas, teatro, rnCisica, orientação a carninhada C outras ativi-
dades na natureza, jogos populares, capoeira e dernais práticas da cultura 
local), bern como a organizaçao popular na realizacao de eventos de La-
zer, incluindo o apoio as atividades de criacão nacional e preservacão da 
identidade cultural. I muito importante prornover a interface das varia-
das rnanifestacOes e U dialogo entre as geracOes. Corn o desenvolvirneiito 
desses conteidos básicos, poderão ser ahordadas outras ternáticas, con-
forme a especificidade (te cada convênio (PEIc Ni'icleos, Vida Saudável, 
PR0NASCI e outros). 

Esses conteudos devern ser desenvolvidos por rneio de: 1) visita mo-
nitorada aos locais de realizacao das atividades; 2) construcao de ofici-
nas envolvendo a cornunidade participante; 3) exposicOcs orais; 4) tra-
bathos em grupo; 5) vivéncia dos contei.idos abordados; 6) exposiçao 
de fumes e docunientários relacionados a temas problernatizadores da 
realidade local; 7) leitura e produção de textos (de modo individual e 
coletivo); 8) estudos de caso; 9) reuniOes de planejamento (IC ohcinas 
sisternáticas e assistemáticas; 10) reuniOes para organização de rclatórios; 
11) videoconferéncias' 

Ao fInal da realização dC cada forrnaçao, o bolsista formador deve 
entregar urn relatório redigido corn base no formato l)asico proposto 
pela equipe gestora do projeto. 

Ao longo do desenvolvimento do projeto, são realizadas duas açOes 
de forrnacao de formadores, corn a participacão das equipes gestora e 
colaboradora, durante a rcalizaçao dos eventos. A forrnacao (IC holsistas 
visa qualihcar o grupo que descnvolverá as acöes, e seu foco seth a dis-
cussao de teniãticas relativas ao Piu.c trabaihadas nos módulos, o plane-
jamcnto coletivo de açOes, a avaliacao das atividades (IC fOriTlacao, bern 
como o descnvolvirnento de ternas que ernerjarn da açao em campo. 

A avalia(;ão acontece durante todo 0 processo, por meio de: 1) apli-
cacao die instrumentos de avaliacao corn gestores e agentes soclais duran-
te a realização (las formaçOcs; 2) entrega de relatórios de formacao pelos 
bolsistas formadores; 3) aplicacao de instrumentos de avaliacão do pro-
jeto corn Os bolsistas forrnadorcs; 4) reuniOes de avaliaçao nas forrnaçoes 
(IC formadores e 5) reuniOes da equipe gestora do sisterna (IC formaçao 
corn 0 Ministério do Esporte. 

14 C. Idem 
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2. Desafios enfrentados pela formacao no Peic 
0 prcsente texto niostra-nos que a implernentacao de programas de 

esporte e lazer em governos populares gerou a experléncia histórica do 
exercIcio de alguns princIpios democráticos por essas areas, destacando-
-se entrc eles a inversão de prioridades, a participacão popular e a 
transparéncia. 

No trajeto percorrido pela forrnação continuada no PEI.c, a questão 
da transparência é urn aspecto fundamental. Após o perIodo (IC implanta-
cão dos projetos pilotos (10 programa, segundo rnorncnto do movirnento 
histórico aqui relatado, os formadores forarn seiccionados por charna-
menlo pihlico, em que os critérios classificatórios foram a experiência 
corn esporte e lazer cornunitários e estudos ou pesquisas na area. Tambérn 
sempre houve preocupaçao corn a "forrnaçao" dos formadores, por rneio 
de cursos e encontros especIficos para essc pthlico, alérn da distribuiçao 
dc livros para suporte tedrico. 

Como parte desse movirnento sociopolItico, a acão do PELC nao p0-

deria distanciar-se dos princIpios democráticos, principalmente no quesi-
to "formaçao" - urn de scus cixos estruturantes. Afinal, cducaçio e conhc-
cimento são fundarnentais para urn prograrna verdadeiramente cidadao. 

Assim, a formacao, para alérn da necessidade de desenvolvimento 
dos projetos conveniados corn o Ministério do Esporte, contribui para urn 
objetivo major: a educacão para a cidadania. 0 quc se quer dizer corn isso 
e que, quanclo no inicio deste texto forarn citados, como prenlissas legais 
do PELC, a Constituicao Federal de 1988, a Lei Pelé (1998) e o Estatuto 
da Cidade (2001) ficou claro quc o prograrna legitima-se como urna das 
acOes do governo federal para a garantia do esporte e do lazer coino direi-
tos da populacao brasileira, coin potencial para contribuir para a forma-
ção hurnana integral. 

Corn ISSO, reafirmou-se, historicarnente, o forte vies educativo e de 
inclusao social das acOes do PF.LC, assim como a irnportãncia do pro-
cesso educativo conscientizador para c pclo esporte recreativo e o lazer 
para a garantia destes e (IC outros dircitos sociais, corno seguranca, saiide, 
educaçao etc. Afloat, a prioridade do PELC é prornover a meihoria da 
qualidade (IC vida de populacOes que vivern em situacOes de rnaior vul-
nerahilidade social e econôrnica, reforcadas por condiçOcs de injusticas, 
violéncias c exclusão social. Esse é urn grande desaflo, pois o pals conta 
hoje corn mais de 200 rnilhOes de habitantes, e a rnaioria da populacao-
-alvo do prograina vive em municipios de pequeno porte e periferias me-
tropolitanas das cinco regiOes brasileiras. 
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Essa situaçao conhgurou outro dcsatio, ciie C aurnentai' 0 conheci-
mento sobre as demandas dos sujeitos, grupos e contextos atendidos pclo 
PF.Lc - conhecimento que contribua para a arnpliacao de leituras sobre 
as acOes dc esporte e lazer realizadas pelo prograrna no pals, corn vistas 
a colaborar corn a qualificacão dos agcntes atuantes em cada situação e a 
efetividade das politicas sociais implicadas. Corn isso, é lortalecida a es-
tratégia de pesquisa do PELC, articulando conteudos desenvolvidos tanto 
pelos nucleus de esporte recreativo c dc lazer corno pelos pesquisadores 
cia Rede CEDES o outro cixo do prograrna. 

Coin a arnphacao do PILc, cada vez rnais abrangendo todas as regloes 
brasileiras, e corn as exigéncias especificas de n6c1eos, como os nácleos 
indIgenas, a SNDEI. entendeu que deveria buscar parceria para continuar 
avancando pedagogicamente. Por isso, cstabeleceu urn convento corn a 
UFMG, escolliida pelo acurnulo de experiéncias académicas no campo 
do lazcr, na graduação, especializacao lato sensu, mestrado e doutorado 
interdisciplinar. 

Revendo o processo de fornento da forrnacão no PEEc, unia de 
suas formadoras destaca que e possIvel identificar nele possibilidades 
reais de mudanças na cultura da gcstão dc programas de csporte e lazer 
vivenciados em sua região (Norte). Destaca ainda que a formacão dos 
agentes configura-se como urn momento de reilexào sobre a realidade 
local, em especial sobre as condiçOes c as práticas tie lazer vividas no 
municIpio/estado, as quais, na maioria das vezes, sac) muito diferentes 
do que é difundido pelos rneios de cornunicacão, que tomarn corno re-
feréncia apenas as experiéncias das grandes cidades. Nesse sentido, se 
pox' urn lado revelam-se iniirneras carôncias de condiçOes pai'a vivéncias 
diversitIcadas de esporte c lazer, por outro desvela-sc a rica diversidade 
tie culturas dc lazer. 

Atualmente, a forrnacão no PELc é dcsafIada pelo contexto dos Jogos 
Olimpicos e Paraollmpicos dc Veräo 2016, especialniente considerando 
que a ainpliaçao do programa é urn dos legados socials previstos nas ga-
rant ias acordadas pel() dossie dc candidatura do Rio de Janeiro como sede 
dos jogos. Essa pode ser, portanto, urna Otima oportunidadc para que a 
formaçao continuada do PEIc construa novas inter-rclaçöes entre espor-
te educacional, dc rendimento e de lazer, assiin corno contribua para a 
conscicntizacao (los parceiros do programa a respeito da importhncia do 
investimento nas politicas pc'xblicas de esporte e lazer. Isso, certainente, 
podcrá influir para quc avancem do atual estágio dc politicas de governo 
para a dirnensao mais ampla de politicas dc Estado. 
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1. 0 papel da forrnaçao no Prograrna 
Esporte e Lazer da Cidade (PELC) 

Para urna poiltica püblica na area do esporte e do lazer, é funda-

mental o processo de formaçao e desenvolvirnento de quadros para 

vIestranda eni educaçio lsica pela Universidade de Brasilia (UiiB), especialista ciii 
inetodologia do ensino da educaçao fisica e esporte pela liniversidadc Portal, gradua-
da em educacao tisica ilena pela Universidade da Regio da Campariha (CRc sip). 
Professora da rede estadual de ensino do Rio Grande do Sul, possui experiência corn 
educacão de crianças, jovens, adultos e idoos, no ãmhito tanto da alfahctização quan-
to da educaçio tisica. Coordenou urn dos dez PEICs piloto do Ministerio do Esporte 
em Bag (RS), municiplo em que atuou como sccrctária municipal de Esporte e Lazer. 
,Mernhro dos grupos de pesquisa OricoL - Lahoratório de Pesquisas sobre Formaçáo 
e Atuaçäo Protissional cm I.azer (t,nivcrsidade Federal de Minas Gerais - UFMG) e 
Avatite ( Fauldade de Fducaç,o Fisica - FFF-UnB). titular no Consclho Nacional do.s 
Direitos da Pessna Idosa (CNDPI) e no Consclho Nacional de Politicas dc Igualdade 
Racial (CNPIR). Atualmente está cedida para o governo federal, a frente da Coorde-
naçao Geral de Esporte e l.a-icr dii Secretaria N'acional (IC Esporte. Educaçao, Lazer e 
Inctusao Social (Szi'.t.is), do MinistErio do Esporle. 

'siestrc em educaçao uisica pela UnB, possul graduacao corn licenciatura plena em edu-
cação fisica peLt Universidade de (axias do Sul (UCS) e especializaçao em cducaçiio 
do inovi nento, pela mesnia univcrsidade. Atualmente é di retora (IC Looperacao Inter-
nacional da Secretaria Lie Direitos 1 -luma10s da I'residêncja da Rcpdblica. Foi secretá-
na executiva adiinta no Minist&rio (10 Desenvolvimento Agránio, onde atuou tainhni 
como diretora de Acöes de Desenvolviniento lerritorial. A atuaçiio anterior toi no 
Mmisterio do Esporte, conto coordenadora geniI, diretora do 1)epartanicnto de Politi-
cas Socuais, inciubro suplente do Conseiho \acional do Esporic e chefe dc gabincle di 
Secretaria Naciotial de Desenvolvimento de Esporte c Lazer. Antes disso, foi protessora 
C cecretária municipal de Esporte e [.azer da prefeitura de Caxias do Sul. 
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atuação, na perspectiva de re'ersão de expectativas da própria p0-

pulacão, qualificando a dernanda por serviços püblicos - inexis-
tente para dcterniinadas parcelas da populacao, ou viciada petos 
valores da indiistria cultural... (MARCELLINO, 2003, p. 101. 

0 desaflo desta sccão 2, "A formacao no PELC: pressupostos teórico-
-rnetodologicos' é tratar do processo de forrnação no PELC c da rela-
cao entre teoria e prática. Correndo, conscienteniente, o risco de rcpe-
tir informacOcs ja apresentadas em outros capItulos, consideramos irn-
portante lcmbrar que o principal obetivo desse programa é desenvolver 
una proposta de polItica püblica c social que atenda as necessidades de 
esporte recreativo e de lazer da populaçao. Para alcançar esse objetivo, a 
forrnação aparece, no site do Ministério do Esporte, entre os trés eixos 
centrals do programa, quc são: 

lmplanta(ao e dcsenvolviinento de ntc1eos de esporte recrea-
tivo e lazer nas diversas regiOes do Brasil, COfll 0 objetivo de 
garantir 0 direito ao acesso tie qualidade a polIticas püblicas 
tic lazer e csportc, em sua (limensão recreativa, para as di-
versas faixas etárias, assegurando a inclusão de pcssoas corn 
deficiencia. 
Fortnação continuada de gestores, agentes sociais, lidcrancas 
comunitarias, pesquisadores, legisladores e demais parceiros 
atuantes na csfcra püblica, corn vistas a formaçao e a imple-
mentacâo de politicas de taxer c de inclusão social e cultural. 
Iniplantaçao e modermzaçao de infraestrulura  para esporte 
educacional, recreativo e de lazer, que prevé a constrUção e 
a reforma de equipanlentos, açäo executada pela Secretaria 
Executiva do Ministério do Esporte. 

Os temas tia atuação c, consequentemente, da formação cm esporte e 
lazcr, cnquanto direitos sociais e poilticas piblicas, são rclativamente re-
ccntcs e encont rain-se em processo de construção. As politicas ptblicas, 
a educaçao e a forrnaçao apresentarn-se, historicamente, como campos 
de disputa hcgemonica, que se dá na perspectiva da construçao, da arti-
culaçao das concepcOes, da organizacão dos processos e dos conteiados, 
nas diferentes esferas da vida social. Frigotto (2003) reforca a necessi-
dade de definir c explicitar a concepcão dc educação e forrnaçao adotada 
e a maneira como se dará a irnp!ementacão dos espacos c equiparnentos 
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de esportc e lazer e dos processos de anirnaçâo. Atentos a essa direcäo, os 
gestores e os formadores do PEI.c buscam, ao lorigo do processo, delinir 
os caminhos e os rumos do prograrna. 

Considcrando o histórico apresentado na secao anterior, podemos 
alirmar que as açOes que integram o PELC tern como focos centrais a for-
macao de agentes e gestores (municipais, estaduais e de instituiçOes de en-
sino superior piblicas) e o intercambio de conhecirnentos. Isso porque se 
acredita que a construçâo da proposta polItica e social de esporte e lazer, 
indicada no objetivo (10 programa, passa, necessariarnente, pela lbrmaçao 
dos agentes e gestores envolvidos no processo, no sent ido de desenvolver 
neles mais capacidades hurnanas camp] iar suas possibilidades de atuação, 
organizada na gestão social das açOes de esporte e lazer de scus territórios. 

MCszáros (2007) alerta que a forrnaçao pode contribuir tanto para 
a superacao de urn sisterna de alienaçao e dominacao quanto para sua 
reproduçao e adaptacão a dc, a depender do conteüdo e do modo que for 
conduzida. Nesse sentido, a forrnacão no PELC cleve sempre ser orientada 
(IC mancira continua, reflexiva e crItica, visando compreender a realidade 
e construir alternativas (Ic superacao. "Mudar essas condiçoes exige urna 
intervencäo consciente em todos os domInios e em todos os niveis de 
nossa existCncia individual e social (idem, p. 214). 

2. 0 Sisterna de Formaçao dos Agentes 
Sociais de Esporte e Lazer do PELC 

o Sistema de Forrnaçâo dos Agentes Sociais de Esporte c l.azer do 
PELC, resultado de dez anos de experiCncia da SNEIIs no desenvolvirnento 
da ação de formaçao (IC agentes, foi elaborado procurando abordar con-
teidos e estratégias rnetodolOgicas neccssários para urna formacào quali-
hcada e consequente e contemplar os aspectos que compOern as especill-
cidades de cada território. 

o processo de forinação C viabilizado por urna parceria entre 
'vlinisterio do Esporte e a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
firmada em 2010, corn vistas a qualificar it formacio pela produçao e 
gestao (IC conheciniento e viabilizaçao (IC recursos hurnanos capacitados 
para o desenvolvi mento das forrnaçOes. 

Como iii mencionado anteriormente, o PFLC operacionaliza-se por 
meio da irnplantaca() e do desenvolvimento de nucleos de esporte recreati-
vo e lazer, sendo cstes (Ic dois tipos: urbano C para Os povos e comunidadcs 



$2 1 Forrnção de ageritcs sodaus dos prograrnas EsPsTs s LL ts C:Ass (Ps Li:) CVICA SALJAV5L (VS) 

tradicionais. As diretrizes do prograrna são: auto-organizacão comunitá-
na; trabaiho coletivo; intergeracionalidade; fornento e difusão (Ia cultura 
local; respeito a diversidade; intersetorialidade; e rnunicipalizacao. Para 
concretizar diretrizes corn essa amplitude, a formacao dos envolvidos no 
processo e considerada ferrarnenta essencial. 

As pessoas quc atuam desde a construcào dos projetos ate o dc-
senvolvirnento das atividades dos nücleos são agentes sociais de espor -
te e lazer, protagonistas na elaboraçao c efetivaçao das acOes, quc são 
pautadas pelo princIpio da gestao participativa. São reconhecidos corno 
agentes: gestores, professores de educaçao fIsica, educadores populares 
e cornunitários e dernais profissionais de areas afins ao lazer envolvi-
dos diretamente na cxccucao do progranla. P. a des que a forrnacao se 
destina. 

A proposta metodológica para capacitacão dessas equipes está or -
ganizada de maneira modular, abrangcndo: módulo introdutório I e II, 
mádulo de avaliacao I e II, alérn de uma etapa de forrnaçao cm scrvico. 

vIódulos introdutórios I e II: realizados respectivamente du-
rante o periodo de estruturacão (las parcerias (entre ministé-
rio e prefeitura municipal, governo do estado ou universidade 
federal) e no segundo més de desenvolvirnento das atividades, 
visarn possibilitar aos agentes o acesso as inforrnaçOes sobre 
o prograrna (objetivos, diretrizes, metodologia, dados sobre a 
realidade local e desaflos). Considerando o histórico de for -
maçâo, tanto dc educadores popularcs quanto de professores 
de educacao fIsica, urn dos principais desafios desse módulo 
é contribuir para o avanco dc urna concepcão rnecanicista do 
esporte para urna proposta na qual o hidico e o lazer, corn 
seus diversos conteüdos, prevalecarn. 
Forrnação em serviço: ocorre durante todo o perIodo de dura-
ção do convénio, corn rcuniOcs sernanais para estudo, troca de 
experiências e idcias, planejarnento, palest ras e oficinas, em 
cada urn dos nticIcos sob responsahilidade (IC organizacao, fi-
nanciamento e realizaçao da cntidade conveniada. Essa etapa, 
quando planejada e desenvolvida pela coletividade, enriquece 
muito a execucão do programa, por estiniular o processo de 
acao, reflexão, ação. 
Módulos de avaliacao I e II: são realizados no decorrer do 
processo. A divisão do rnódulo de avaliação ern duas etapas 
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permite que, na prirneira, a execucao seja analisada pelos en-
volvidos, os aspectos posit ivos e a serern meihoraclos sejan 
identilicados e estaheleca-se urn piano de ação para poten-
cializar as facilidacies e enfrentar as dificuldades. Na segunda 
etapa, verihca-se se isso foi alcançado e discute-se o tuturo 
das atividades, corn ou sern convenjo corn o governo federal, 
mornento em que a efetividade pock ser constatada. 

Os rnódulos introdutórios e de avaliacao são desenvolvidos pe-
los formadores especIlIcos do programa, atendendo os princIpios da 
educação popular; são divididos didaticamente em: estuclo da realida-
de, que estimuic os agentes a conhecer e compreender sua realidade, a 
construir manciras de superacao e emancipacão polItica e cultural e a 
huscar a construção do conhecimento, corn base na identificacao dos 
saheres existentes; orgamzacao do conhecirnento, no sentido de buscar 
os sahercs historicamente construldos para o diálogo corn a realidade 
identificada; e aplicacao do conhecimento, trazendo, a luz cia realidade 
C dos conhecirnentos identilicados, a fornia de intervençao desse agen-
te na cornunidade. A operacionalizacão cia-se em permanente cliálogo e 
inter-relaçao. A forrnacao em scrviço é de responsabilidade c gestão das 
entidades conveniadas. 

A prograniaçao das formacOes contempla ativiclades diversifl-
cadas que permitarn ao participante relacionar a teoria c a prãtica, 
incluindo, por exemplo: visita aos locais dc luncionarnento clas ati-
vidades; momentos corn a comuniciade envolvida; construção de ofi - 
cinas; cxposicoes orais; trabalhos em grupo; vivência dos conteidos 
abordados; cxibicão de filmcs e clocumentários relacionados a ternas 
problernatizadores da realidade local; mirisica e demais manifestacOes 
artIsticas; leitura e produçao dc lextos (individuais e coletivos); es-
tudos dc caso; reuniOes de plancjarnento dc oficinas sisternáticas e 
assisternaticas; reuniOes para organizacao de relatórios; videoconfe-
réncia; entre outros. 

O sisterna indica, ainda, OS objetivos, os conteucios e as ernentas que 
servein de guia a cada formaçao, dos quais optamos por especificar aqui 
apenas as ementas, considerando os limites do texto. Mas cumpre des-
tacar que são produto do acümulo e da construçao coictiva dos diversos 
atores quc fizeiarn e fazcm parte da elahoracao do prograrna, desde o 
inIcio. 
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2.1. Ernentas do rnódulo introdutório 

2,1.1. PELC Urbano 

Segue os principios e as dirctrizes do PELC, bern corno suas carac-
tcrIsticas e orientaçOes operacionais. As ementas são: quadro rural e ur-
hano atual - dados dernograficos c o fenôrneno rnigratório e suas conse-
quencias para o campo e a cidade. Os movirnentos sociais organ izados e 
a reforma urbana. A ideia de cidade educadora; os conceitos fundantes 
do progl'ama; o princIpio (10 acesso a rnanifcstaçao cultural; o esporte 
em todas as suas dirnensoes e o lazcr em suas perspectivas de tempo/ 
espacolprática social, qualificando-se corno instância de cmancipação 
humana; o lazer e os limites e as possibilidades da auto-organizacão, 
do trabaiho coletivo, da intcrgeracionalidadc e (10 resgate e tortaleci 
mento da cultura nacional no desenvolvimento de açOcs sisternáticas e 
assistcrnáticas de esporte e lazer; esporte e Iazcr para todos: a inclusäo 
social e as questOes de género, idade, raca, etnia, religiao, das pessoas 
corn dcficiência e/ou corn necessidades especiais e de altas habilidades; 
csporte e lazer ao longo da vida: aspectos biológicos, psicologicos e so-
ciais do desenvolvimento de crianças, jovens, adultos e idosos; escoiha, 
adequacao e seguranca nas instalaçOes e nas atividades de esportc e Ia-
zer; modalidades de atividades de esporte e lazer; o modelo conceitual 
de gestão dcmocrãtica; os parãrnetros do modelo conceitual de gestão: 
análise situacional, diretrizes e ci'itérios para a escoiha dos municipios; 
o conceito de planejainento participativo; a importância da interlocuçao 
corn os dados da realidade local; os papéis da comunidade e dos órgaos 
gestores no planejamento participativo de projetos de esporte e lazcr; os 
passos iniciais para implantacao (Ic prolelos de esporte e lazer; a prepa-
raçao de rclatórios. 

2.1.2. Peic pani Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) 

Segue os rnesrnos principios e diretrizes do prograrna, acrescentando-
-Sc: aprofundamento de conceitos hásicos sobre os PCTs, no que diz 
respcito a cultura das etnias atendidas, rclacoes entre lazer, cultura, 
educacao e trahalho como dirnensOcs fundarnentais da vida coletiva. 
Povos tradicionais, alteridade c diálogo cultural. Planejarnento partici-
pativo nos micleos PCTs: dinãrnica cultural e dernandas soclais corno 
eixos para a claboraçao de politicas pühlicas de lazer articulados as de-
mais garantias de direitos sociais. Reconhecimento de sistcmas culturais 
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compartilhados, de dinârnicas de organizacao social e de processos de 
circulaçao (IC conhecimentos, consolidando articulacOcs e rclaçoes cul-
turais que prornovam o lazer e o esporte recreativo. 

2.2. Ementas do rnódulo de avaliaçao 

2.2.1. PELc - Todas as Idades 

Identificacao do atendirnento dos princIpios, diretrizes, caracteris-
ticas e orientacoes operacionals do prograrna pela aplicaçao de instru-
mentos e mecanismos de avaliaçao, introduzindo alguns conceitos de 
avaliacao, acompanharnento, nionitorarnento c fiscalizacao, qualidade 
social e polItica social. Veriflcaçao do atendirnento ao desafio de pro-
mover o esporte e o lazer corno direitos sociais; identificaco de corno 
se deu a inclusão social e a relacao corn as questoes de género, idade, 
(des)igualdade racial, etnia, religiao, o trato corn pessoas corn dcficiên-
cia, coin riecessidades especiais e de altas habilidades. 

2.3. E;nL'nta do tnódulo dcJrniaçao en! serviço 

Esse rnOdulo dá-se em servico, ou seja, é realizado no decorrer do 
convênio, de acordo corn a realidade (IC cada entidade e local. Pode ser 
semanal, quinzenal on mensal, coin carga horária previamente estabele-
cida. Os conteüdos abordados estão direlarnente ligados as demandas e as 
necessidades (IC aprofundarnento de dcterrninados temas do prograrna, 
assim corno devern dar conta de qualificar a execucão dcste, atendendo 
aos princIpios, diretrizes, conccitos, concepcao C caracteristicas apresen-
tados no rnódulo introdutório. Tern o dcsafio de contemplar a formação 
dc agentes de diferentcs niveis e ern diferentes funcoes, mesciando os 
conteiidos de gestão C OS conteüdos pedagogicos do programa. 

3. Os formadores do PELC 

Os formadores do Pii.c são profissionais corn experiência e conhe-
cirnento na area de politicas publicas de esportc e lazer e, rnais especifica-
mente, a respeito do prograrna, os quais atuam corn os parceiros, desen-
volvendo acOes de formacao de agentes sociais e gestores. Atualmente, 
Os formadores sao recrutados pela parceria do Ministério do Esporte 
corn a UFM(i; o grupo conta corn vinte e dois profissionais, distri-
buldos por todo o pals. 0 Ministério do Esporte e a UFMG realizain, 
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sisternaticarnente, encontros para discutir o trabaiho realizado, planejar 
açOes, trocar experiéncias e prornovcr atividades de forrnacao coin Os 

próprios formadores. Além do desenvolvimento dos módulos introdutó-
rio e de avaliaçao, os profissionais acompanham as entidades a distância, 
orientando e auxiliando-as em tudo o que se fizer necessArio. 

4. Os gestores e Os agentes sociais do PELC 

Os gestores e os agentes sociais são vistos pelo prograrna como pro-
tagonistas no desenvolvirnento c na implantacao da politica de esporte c 
lazcr; por essa razão, a forrnacao visa qualificar a execuçao das acOes de 
esporte recreativo e de lazer, no sentido de construir corn a populacao 
atendida urna relacao autônoma, crItica e protagonista no campo do es-
porte e do lazer. 

O PELC conta corn os agentes sociais de esporte e lazer como atores 
de intervenção social e pedagógica. Eles devem compor o quadro inter-
disciplinar c rnultiprofIssional corn articulação coletiva, para a constru-
ção e a intervenção dos saberes populares e dos saheres académicos, corn 
vistas a tratar o esporte e o lazer corno direitos sociais. São Os mediadores 
para claboracão e efetivaçao das açOes, pautadas no princIpio da gestão 
participativa. Nesse sentido, podern ser considerados agentes, corno ci-
tado anteriormente: gestores, professores de educacão fIsica, educadores 
populares e cornunitários, dernais profissionais de areas afIns ao lazer e 
envolvidos diretamente na exccução do prograrna. 

Os agentes sociais selecionados devern tcr conhecirnento e expe-
riéncia sobre as atividades quc desenvolvcrao. Sugere-se que aqueles que 
atuarão corn atividades fIsicas e esportivas sejarn estudantes e/ou profes-
sores de educaça() fisica, ou orientados por urn deles. E imprescin(ltveI 
o envolvirnento (IC lideranças cornunitárias (capoeiristas, bailarinos, ar-
tistas plasticos, rntisicos, atores etc.) que Ia desenvolvern atividades nas 
cornunidades a serern atendidas. 

AtrihuicOcs dos agentes sociais: 

participar das açOcs de planejamento, monitoramento e ava-
liacao das atividades sistemáticas e dos eventos do nácleo; 
planejar c desenvolver suas oficinas de acordo corn a proposta 
pedagOgica do prograrna; 
mobilizar a cornunidade para a efetiva part icipacão nas ativi-
(fades; 
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• 	inscrever os interessados e monitorar a participação nas ativi- 
dades sob sua responsabilidade; 

• 	participar das açOes de torrnaçao continuada. 

Os gestores e os agentes sociais são centrais para o processo de for-
rnacao, por ISSO conhece-los e trabaihar corn base em scus interesses e 
necessidades diagnosticados e imprescindIvcl para que a formaçao cum-
pra sen papel no prograrna. 

5. Forrnação: o caminho percorrido da teoria a prática 

I muito frequeine flu area do esporte c lazer encontrarmos dicoto-
iiia cntre teoria e prática, evidenciada em urn fazer sern retlexão, 
coni ènfase na reproducao de atividades diversas, principalmente 
centradas nos conteüdos fIsico-esportivos, imperando a lógica de 
"receitas" de atividades e propostas, que dificultam o fornento da 
sisternatiação de conheciinentos teórico-práticos [ISAYAMA, 2003, 

p.64]. 

Pautados por essa preocupacao, OS gestores C OS formadores do PELC 

enfrentarn permanentemente o desauio de construir urna praxis crItico-
-reflexiva que permita enfrcntar a dicotomia entre teoria e prática, cole-
tivarnente, no sentido de garantir que o processo de forinacao de fato con-
tribua para o alcance dos objetivos estabelecidos para U programa. E im-
portante ter ciência de que a Iirnitação de tempo (carga horária reduzida 
cia formacão) é, scm düvida, urn fator quc interfre nos resuliados e de di-
lid] enirentamento, considerando-se tratar-se dc urn com'ênio corn pra-
zos, metas c recursos debnidos. Além disso, Libâneo (1985) lembra que 
ha condicionantes na prática pcdagógica quc determinani a rcalizacao do 
trabaiho docente: condiçoes sociopoliticas, quc mcidem na concepçao 
de hoinern C sociedade, pressupostos sobre educaçao e aprendizagem, 
relacoes prolessor-aluno, conteãdos, técnicas pedagógicas, entre outros. 
Considerar esscs condicion-antes ao planejar, implernentar e analisar o 
processo de lorrnacão no Pi.i.c é imprescindivel para conipreende-lu. 

Tratar do caminho percorrido entre a teoria e a prática implica, ne-
cessariamente, ahordar a questão da efetividade das politicas pãblicas. 
Faz-se nccessário reconheccr que a etapa de avaliacao dos resultados 
obtidos é a quc menos avançou no processo de descnvolvirnento dc 

politicas publicas no Brasil. 0 caso do PELc não 6 diferente. Poucos são 
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os elcrnentos que nos permitern estabelecer uma relacao segura entre 
a irnplcrncntacao do prograrna, mais especificamente a formacao rea-
lizada, e Os resultados akançados, o que nao significa falta de preocu-
pacao corn a temática. Urn dos passos já dados cm direcao a superacäo 
dessa dificuldade foi a rea!izacäo de urn consistente trabalbo entre o 
Ministério do Esporte e a Pontificia Universidade Católica dc Minas 
Gerais (PUC Minas), que resultou no livro Sistema de monitoramento 
& avaliaçao dos programas Esporte e Lazer cia Cidade e Segundo Tempo 
do Ministério do Esporte (SOUSA et al., 2010). 0 desafio agora está na 
implementaçao da proposta construlda. 

Mais especificamente em relacao a formacao, verifica-se urn signi-
flcativo intcresse académico pela temática. Em uma pesquisa rápida, 
identificamos trés dissertaçoes dc mestrado diretarnente relacionadas ao 
assunto, que muito contribuern para a análise da relacao entre teoria c 
prática: Ewerton (2010), londin (2011) e Figueircdo (2009). 

Coin base ern uma breve análise das dissertacocs citadas e da obser-
vacao sisternática da formaçao em si, podemos afIrrnar que o processo 
vem evoluindo ao longo dos dez anos de existéncia do prograrna. mi-
cialmente a formacao era ministrada apenas como rnOdulo introdutório, 
por especialistas em esporte e lazer, que tinhani liberdade para defInir o 
conteido e a formna de trabaiho. Corn o passar do tempo, foi-se perce-
bendo, especialniente pelo acompanharnento (10 Ministério do Esporte 
c pelo retorno das entidades conveniadas, a baixa cfetividadc dessc tipo 
de formaçao, considerando principalmenie que: a major pane dos con-
teñdos não atendia as cxpectativas dos agentes sociais; muitas formacoes 
acabavarn acontecendo quase no final da execucão dos convénios; a for-
rnação nao dialogava corn os interesses, as necessidades e a realidade das 
comunidades; o processo de formaçao acabava por näo contribuir para o 
alcancc (los objetivos do prograrna. A partir daI, constituiu-se urn grupo 
de profissionais, identificados corn o PELC, que passou a construir cole-
tivarnentc o processo, chegando ao modo atual, que certamente nao e o 
definitivo, urna vez que a poiltica p6b1ica e dinarnica e, por isso, necessi-
ta de atualizacoes constantes para construir as respostas que a rea!idade 
d em a n d a. 

F,werton (2010) analisou manifestacocs de agentes sociais para co-
nhecer o olhar destes sobre o prograrna c coletou falas acerca da formacao: 

Eu achei tudo importanie porque o que foi abordado na ten-
na, nós conseguirnos fazer na prática, ou seja, a relacao agente e 
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comiinidadc. lodos Os prohiemas sociais que existiarn e nds nao 
\'ianos, e foi dito em sala de aula lambérn nos nossos cursos ante-
riores as nossas práticas (Sujeito B da Tnstituição I). 
Corn certeza, porque alguns dos nossos agentes são da cornunida-
de em que trahaiham, e juntando corn a formadora desscs agentes 
soclais propondo acöcs rnetodológicas c teóricas, juntando corn a 
pratica daqueles que viveni na comunidade, nós fundimos esses 
dais pontos e toi muito importante para o debate, Os corncntários, 
as nossas atividades dentro de salade aula, resultando em atividades 
práticas iia connimdade, então eu acho que isso foi muito importan-
te (Sujeito A da Instituição 1). 
A forrnacao parte da praxis, foi bern legal o movirnento de romper 
corn a tradicão de uma forrnaçao centrada em receitas de ativiclades, 
e da prática pela prática (Sujeito B da Jnstituição 3) [idern, p. 81 1. 

A autora afirma que a desenvolvimcnto das atividades de formaçao, 

orientada pelas diretrizes do progranla, organizada em atividades 
de oficinas dos diversos conteüdos do lazer (artisticos, manuais, so-
ciais, turIsticos, fisico-esportivos), o atendimento a todas as ttixas 
etãrias e a ahordagem esportiva da dirnensao do esporte recreativo 
e de lazer (idern, p. 821 

permitiram a compreensao do prograrna c correçoes nos projetos mi- 
 
- 

ciais. Ressalta, no entanto, a nccessidade de ampliar a investirnento na 
qualificacâo dii atuacão dos agentes, corn base nos conhecirnentos sis 
tematizados pela area, pois percebeu fragilidades na apropriacao desses 
conhecimentos, considerando que a major parte (los agentes que atuam 
nos casos estudados tern niuito arraigada a visao salvacionista do esporte 
e do lazer, a quc implica prdtica scm reflexão crItica. 

Tondin (2011) analisou a maneira como as conceitos, as discus-
sOes, as reflexOes c as praticas desenvolvidas nas formacOes interferem 
no niodo de agir do agenle social, por ele denorninado educador social 
dc csporte e lazer, em sua prática pedagogica. Entre as achados do autor, 
diversos contribuem para nossa rellexao, lais cOmo: 

A constatacáo de que, no trahaiho realizado pelo PEI.c, a re-
laçao entre a lormador e o educador social nao Sc constrói 
Corn base no curriculo programado, e Sirn OOS vInculos afeti-
vos entre sujeitos. isso não significa que o conteüdo deva ser 
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dcsprezado, pois, como alerta Freire, "Não ha prática educati-
Va scm contetido" (Freire, 1994 apud TONDIN, 2011). 
A demonstração de que a formacao inicial dos agentes c ges-
tores interfere no proccsso dc formacao no PELC e precisa ser 
considerada caso a caso. 
A idcntificacao de urna dicotornia entre o formador, quc gos-
taria dc provocar uma reflexão sobre a prática, c o educador 
social, que deseja sugestôes para enfrentar os problernas do 
dia a dia, corn conteüdos e sugestOes de atividades. 
A percepcio de que a formaçao em serviço não é vista pe-
los agentes sociais como espaco de rcflexão e qualificacao da 
prática, uma vez quc o tempo é mais utilizado para tratar de 
questöes administrativas e organizacionais. 0 autor percebeu 
certo preconceito dos agentes cm relaçao a seus proprios co-
nhccimentos, corno se des fossem menos válidos que os de 
urn formador externo. 
A possibilidade dc verificar a apreensäo de parte dos conceitos 
tratados na formação. 
A necessidade tie incluir nas formacOes mais conteñdos que 
abordem a temática da atuaçao como articulador social. 
A ncccssidade de novos estudos que permitarn discutir me-
Ihor a distância entre o que & tratado nas forrnaçoes c o que 
ocorre nas quadras esportivas da periferia. 

Como VimOS, Os trabaihos de Ewerton (2010) e Thndin (2011) lan-
cam algumas luzes na análise da relaco entre a teoria c a prática na 
forniacao, no entanto acreditamos que ha, nesse campo, muitos dc-
mentos ainda não explorados e que podem contribuir para o processo 
de açao-reIlexao-açao acerca da formaçao no PEI.c. Fica o desalio aos 
pesquisadores. 

6. 0 papel da forrnaçao na relaçao do PELC 

corn as gestOes locals de esporte e lazer 
Visando atender ao objetivo central da polItica p6b1ica de esporte e 

lazer, o PF.LC procura potencializar açôes estruturantes que qualifiquem 
sua cxecucão, do porno de vista tanto técnico-administrativo quarito da 
ação em si, a fim de construir corn a populacao beneficiada uma re1aço 



Ana EIerri da Silva Pintos e ClaudiaRegina Bonajr,e 

autOnorna, critica e protagonista no carnpo do esporte e do lazer. Nesse 
sentido, a formaçao de gestores e agentes sociais representa urn linpor-
tante pilar na estruturação da politica local a ser consolidada. 

Isayama et al. (2009) lembram que tal desallo implica o cornprorne-
timento corn a construcao permanente de fundamentos que subsidiem a 
formacao de trahaihadores no ârnhito do esporte e do lazer, sern conce-
be-los como rneros reprodutores de técnicas e práticas, pois precisam ser 
agentes de rnudança, capazes de transformar e prornover reflexOes sobre 
variOS aspectos da vida cotidiana. 

Corn o objetivo de dernocratizar o esporte C 0 lazer, para que Os par-
ticipantes tornern corno própria sua condiçao de cidaclãos, integrando-
-se a socicdade, transforrnando a realidade local coin relaçao as politicas 
pihlicas, consolidando o PELC como urn prograrna de Estado c no So 

de governo, é necessário que as prefeituras parceiras deem continuidade 
as atividades apos o tCrrnino do convCnio corn o MinistCrio do Esporte. 
Essa continuidade deve ser assegurada pela municipalizacão da acão, 
processo quc tern início no planejamento pedagógico do PEI.c (estudo 
da realidade e projecão de objetivos) e é alirnentado pelo sistema de for -
rnação modular (a cargo do Ministério do Esporte e da UFMG) e pela 
efetivacao da torrnação cm scrvico (a cargo da entidade parceira). Nesse 
sentido, o PEIC C considerado urn instrurnento, e 0 sisterna dC formaçao, 
urn importante rneio para que os gestores locais possam, após o periodo 
de vigCncia (los convCnios, conduzir suas prdprias politicas piIblicas de 
esporte c lazer. 

A municipalizacao do esporte e do lazer C irnportante e significa, na 
prática, a estruturação administrativa e a prcparacao tCcnica e legal do 
munic ipio. 

E fundamental a existéncia de urn orgao especifico, corn legislaçào 
e dotacao orcarnentaria, recursos humanos e capacitacão próprios, quc 
exerça e desenvolva as funçOcs relativas ao esporte e ao lazer. Esse órgâo 
pode surgir da rcadequacao de outros já existentes, ou pode-se criar urn 
novo órgão municipal. 0 tarnanho das estruturas deve ser proporcional 
() de suas necessidades, e a adequacao cia estrutura administrativa não 

deve desencorajar Os iminicipios menores. 
Dessa maneira, espera-se que OS geslores aproveitem ao rnáximo Os 

rnornentos de forrnacão, refletindo sobre a realidade local e buscando 
construir estratCgias, especialmente corn base nos módulos de avaliaçao, 
quc visem dar continuidade e amplitude as açOes de esporte e lazer. 
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1. Politicas püblicas de esporte e lazer e 
currIculo: consideracOes iniciais 

A Constituiço Federal de 1988 foi urn marco que efetivou o direi-
to social ao esporte e ao lazer no Brasil, pois ate entào não havia urn 
registro na lei que os garantisse corno direitos sociais para todos os bra-
sileiros c brasileiras . AlCrn disso, não havia princIpios de organizacão 
poiltica introduzidos que possibilitassem avancos cm dircçao a urn mo-
delo mais universalista c iguahtario, fortalecendo o carátcr redistributivo 
das poilticas piihlicas sociais. As inovacöes contidas nessa Coustituição 
proccssararn-se em trés vertentes prilicipais: a descentralizaçao polItico-
-administrativa, a participacäo da sociedade e urna nova relacao entre 
Estado, setor privado e privado nâo lucrativo. 

A Constituicao Federal de 1988 tambCm apontou para urna major 
responsabilidade dos municipios quanto a forrnulacao e a cxecucao (las 
politicas pib!icas sociais, apesar (IC nao anunciar de mancira clara quais 
seriarn os mecaniSmoS para a efctivaçao dessa proposta. 

Nesse sentido, Menicucci (2006) destaca: 

Ao deixar em aberto a questão da regulamentacao do direito no 
lazer por meio de urna nâo decisão, [a Constitiiição de 1988] tern 
fortalezas e dehilidades, pois ao mesnio tempo em que gera ambi-
guidades c diferenciacOes tins acOes governamentais voltadas para 
o lazer que estão sendo desenvolvidas, propicia, por Outro lado, urn 
amplo espaco para a criatividade e inovação. Intender a logica e os 
processos que levarn a estruturnção de nina Politica  pode, assini, 
contribuir paIn a forrnataçao de diretrizes e prinCipioS para urna 
politica nacional de lazer inovadora lidern, p. 160]. 

Diferenternente de out ros direitos previstos na atual Constituiçao, 
nao forarn delmidos principios, diretrizes, objetivos e regras instilucin-
nais que deveriam oricntar a concretizacao do direito no lazer. Contudo, 
mesmo que não exista dcfinição dos papeis dos estados e da uniäo nesse 
processo, ha o reconhiecimento do esporte e (10 lazer corno rnanifestacOes 
historicarnente construidas C elernentos que compoeni os direitos sociais. 
E, sendo assim, cabe então ao Estado a responsabihidade de desenvolver 
politicas pibhicas sociais que garantain sua concretização. 

Gornes e Pinto (2009) salientam que 0 crescimento do lazer como 
campo de intervcncao governamental propiciou a ernergCncia tanto de 
pohiticas que reconheceni o hazer corno direito social quanto de politicas 
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de controle social. Portanto, os artifIcios que nos fazern pensar e agir de 
modo diferenciado e que determinam mudança em relacao a urn tema 
podem vir da vinculacao corn os mais diversos sabercs e pensamentos. 

Marcellino (2003) complementa essa discussão quando aponta as 
possIvcis contribuicOes das várias ciências sociais para uma cornpreensao 
abrangente de questOes relativas as politicas publicas de esporte e lazer. 0 
autor ressalta a necessidadc de compreender seus significados na socieda-
de, o que também está relacionado corn in encaminharncnto de propostas 
de intervenção e sistematização dc experiências rniiltidisciplinares nos 
estudos desse campo. 

Essas consideraçOes sublinharn a importãncia de sistematizar conhe-
cimentos sobre lazer, esporte c cultura que dialoguern corn as peculiarida-
des dos contextos locais, contribuindo para as politicas pihlicas c sociais 
concretizadas nesse ârnbito. ParaIso (2010) destaca a relevância dessa in-
terlocucao quando discorre sobre a aproximação entre o lazer e as teorias 
do curriculo. A autora esciarece que o currIculo não diz respeito apenas a 
polIticas curriculares de escolas e universidades, pois percorre e atraves-
sa vários espaços: salas de aula, bibliotecas, museus, propostas politico-
-pcdagOgicas, internet, jogos, midia, cinema, miisica, práticas de lazer etc. 
Portanto, o currIculo está presente no contexto das politicas sociais de es-
porte e lazer, o que abre urn campo dc possiveis interseçöes cntre ambos. 

Nessa direçao, como destaca Silva (2005), o currIculo é urna constru-
çao social, fruto de urn processo histórico, c nao pode ser compreendido 
sern urna análise das relacoes de poder nas quais dc está envolvido. Ele 
está presente em difercntes esferas, que vão alérn dos muros das escolas e 
das poilticas educacionais, e desernpenha urn importante papel formativo 
na construção dos sujeitos. 

Assim, ao implernentar qualquer polItica, o poder piiblico acaba Wi-

lizando urn currIculo encarregado de forinar determinado tipo de sujeito 
c de afirmar princIpios, valores, diretrizes, sabcres, significados e concep-
çOes. Algurnas das possibilidades de materializar a atividade polItica são, 
por exemplo, prograrnas de esporte e lazer. 

Entre des, podern ser citados os programas Esporte e I,azer da Cidade 
(PELc), PELC para Povos e Comunidades Tradicionais (PCT) e \Tida 
Saudável (VS), realizados pela Secretaria Nacional de Esporte, Educacao, 
Lazer e Inclusão Social do Ministcrio do Esporte 1 . Esses prograrnas sociais 

I No caso do PELC Urbario, husca-se envolver todas as fixas etárias (crianças, jovens, 
adultos c idosos), bern conio portadores de necessidades especiais. 0 PELc PCI'. por 
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tern corno objetivo dernocratizar o acesso a politicas piblicas de esporte 
e lazer, bern como reconhecer e tratar esses temas como direitos sociais. 

Esses programas acontecem coin a implantaçao de m'icleos de espor-
te e lazer em municipios brasilciros, onde são realizadas oficinas (ativi-
dades sisternáticas) e eventos (atividades assistemáticas), visando ainpliar 
as linguagens de esporte e lazer no contexto das comunidades. As açOes 
são desenvolvidas por coordenadores e agentes sociais de esporte e lazer 
contratados pclos convenios, quc podern ser profissionais ou estagiários 
de diferentes areas - corn destaquc para a educacão lisica - e/ou lideres c 
pessoas engajadas em cada comunidade que, em geral, tcnharn conheci-
mento e experiCncia corn alguma man ifestacao cultural e pretendarn de-
senvolver acöes na perspectiva do esporte c do lazer. 

Urna (las açöes que fundarncniani esses trCs programas é a formacao 
dc agentes sociais. Compreende-se que esses agcntcs são essenciais para 
o desenvolvimento e a irnplantacao da polItica, c, por essa razão, a fornia-
cáo visa qualificar a execucao dos prograrnas sociais desenvolvidos em 
contextos locals, no sentido de construir corn a populaçao atendida uma 
relaçâo autônoma, critica e protagonista no campo do esporte e do lazer. 
Dessa maneira, a formaçao é urn dos pilares desses prograinas sociais e 
configura-se corno urna lerrarnenta pcdagógica imprcscindlvel para seu 
desenvolvi inc ilto. 

Por rneio de urna parceria institucional, desde 2010 a forrnaçao de 
agentes sociais do PELC, do VS C (10 PCT vein sendo coordenada pela 
UFMG, em virtude da tradiçao dessa instituicao no campo da producao 
do conhecirnento, da cxtensao universitária e da fbrrnaçao de profissionais 
para atuarem nas areas (10 eSportC e do lazer em nosso pals. Participarn 
(las formacOes gestores (IC poilticas publicas, coordenadores C agentes SO-

ciais dos ConvefliOS estahelecidos, que podern ser profissionais formados 
ou estagiãrios de diferentes areas do conheciinento, hem como agentes 
oriundos das próprias cornunidades em que o projeto é desenvolvido. 
Cada forrnação é ministrada por urn prohssional corn conhecirnento dos 
programas e de suas especificidades 2 . 

SUa vez, Voltado cspcciticarnenLe paia povos c cornunidades tradicionais. Ii, 110 VS, 
asaçOcs focalizarn pcss&ias idosas, corn idade superior a 60 anos. 

A forrnacão vein sendo realiz.ada por forrnadores selecionados pela UPMG, em parceria 
corn o Ministcrio do Isportc, de forma modujar, abrangendo: rnódido introdutório I 
e rnOdulo inuodutorio II, lormação em serviço, rnódulo de avaliacao I e môdtilo de 
avaliaçao II. As açOes da forrnacão em serviço são de responsabilidade dos municipios 
que desenvolvern o convento. 
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Os conteidos desenvolvidos cm cada etapa da forinacao relacio-
nam-se corn as questOes referentes aos princIpios e diretrizes dos pro-
gramas sociais PELC, VS c P0', além da discussão de tenias diversos 
(esporte, lazer, cultura, politicas pt.iblicas e sociais, animaçao cultural, 
entre outros) e de metodologias de trabaiho (educacao popular, plane-
jarnento das atividades etc.). Em termos gerais, cssas tcmáticas repre-
sentarn alguns dos contct'idos que compOein os curriculos desses pro-
gralnas sociais. 

Partindo do entcndirncnto de curriculo corno urn texto cultural de 
ordenacao sirnbólica do niundo, urn artefato sempre envolvido corn re-
lacOes de poder, é fundamental cornprcender as relaçOes entre curriculo 
e poilticas sociais, corn a intenção de compreender que tipo de conhe-
cirnentos se ensina e que sujeitos se pretende formar. Alérn disso, corno 
enfatizado anteriormente, o currIculo é urn conjunto de práticas sociais 
que participam das disputas culturais conternporâneas para a produçao 
de determinados discursos. Concebendo-se urn currIculo conio tcxto oti 
discurso, é possIvel identiulcar, por exemplo, enunciaçOes, posicOes de 
sujeito, relaçOes de poder, significados e conceitos. 

Conceito não é aqui considerado sinônirno de dctinicão. A sisternati-
zação e a assimilaçao (IC conceitos vinculam-se a valores, histórias de vida, 
visOes de munclo e inserçöes socioculturais. Corno salientam Gomes e 
Elizalde (2012), conceito equivale, nessa lógica, a cornprecnsao, conccp-
ção, entcndirncnto e/ou interpretacão, sendo fundamental reconhecer quc: 

os conceitos precisani ser contextualizados, porque nao são 
universais; 
os conceitos são dinâmicos; 
todo conceito está em urn estado de inacabarnento; 
os conceitos nao são neutros, tampouco totalmente objetivos; 
os conceitos são represcntaçOes da realidade material/imaterial; 
os conceitos são corno urn mapa, por isso não podein scr assi-
milados cOmo Sc fossem o territOrio representado; 
urn mesmo conceito pode gerar diversas interpretaçOes. 

Dessa mancira, este texto pretende contribuir corn a discussão con-
ceitual sobre lazer, esporte e cultura, no contexto da forrnação dos agen-
tes sociais dos trés prograrnas realizados pelo Ministério do Esporte e 
aqui destacados. 
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2. Lazer 
Corno ponto de partida para discutir conceitualmente o lazer, Gomes 

e Silva (2015) ressaltam que esse tema pode ser abordado em pelo menos 
trés ambitos. Em prirneiro lugar, o lazer é urna vivência cotidiana. Nessa 
perspectiva, todas as pessoas, em todos os contextos, épocas C lugares, 
experirnentarn incontáveis possibilidades de desfrutar a vida social e cul-
tural: festejando, iogando, dancando, cantando, passeando, sociabilizando 
ou, simplesinente, contemplando objetos, pcssoas, suas práticas e o inun-
do ao redor. Assim, ao lazer são atribuldos sentidos e significados que 
dialogam corn os valores e Os interesses dos sujcitos, grupos e instituicOes 
em cada contexto especifico. 

Corno o lazer constitui urn fenôrneno social, polItico, cultural e his-
toricarnente situado, diversos estudos e pesquisas podem ser realizados 
sobre o terna. Isso evidencia qUe 0 lazer é wn objeto de estudos. A tcmática 
vern sendo probleiriatizada de modo mais sistcmático desde o inicio do 
século XX, cspccialmente nos Estados Unidos e em alguns paises euro-
peus (DUMAZEDIER, 1973). Naquela época, as discussOes sobre o lazer 
cram impulsionadas pelas transforrnacöcs verificadas no mundo do tra-
balbo, pois a reducão da jornada lahoral em contextos industriais realcou 
a preocupacão corn os USOS do "tempo livrc' 1)esde então, as ahordagens 
sobre 0 lazer vérn Sc diversificando e abrindo novas perspectivas (IC aná-
use em diferentes areas. 

A formacno/atuacao proJissional cm lazer integra esses processos e 
por isso, mais uni ãmbito a ser considerado. Nos Estados Unidos, as inter-
vencOes que dizem respeito a formaçao/atuaçao profissional em recreação 
e lazer comecaram a ser feitas no final do século XIX, alcançando poste-
riorrnente o Brasil, corn destaquc para as experiéncias pioneiras concre-
tizadas entre 1920 e 1940 em Porto Alegre, São Paulo e Rio de janeiro 
(Go1Es, 2003). Essas novas possibilidadcs dernandaram a forrnaçao de 
prolIssionais que presassem serviços especializados (IC recreacão c lazer. 
A principio, as propostas de recreacão e lazer instituidas nesse campo 
foram assumidas pelo poder pciblico, mas, gradativainente, a iniciativa 
privada vislunibrou a formacao c, principalmcnte, a atuaçao prohssional 
como urn prom issor can ipo de ncgOcios, ademais dos empreendirnentos 
concretizados por organizacöcs riao governarnentais, o que trouxe novos 
desafios relevantes a scr compreendidos e debatidos na atualidade. 

Obviarnente, esses trés âmhitos do lazer entrecruzarn-se, possibili-
tando a forrnacao de conceitos e também de preconceitos. 
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Diferentes conceitos delazer perineiarn os trés ãrnbitos anteriormen-
te destacados, assirn corno as propostas de forrnacao do PELC, do VS e do 
PCT, estando também presentes no dia a dia das atividades desenvolvidas 
nos nücleos desses programas. Entre esses conceitos, podern ser citados: 

lazer corno contraponto do trahaiho; 
lazer como tempo livre/liherado do trabaiho e de out ras obri-
gaçOes; 
lazer corno ocupacão do tempo livre; 
lazer corno atitudc/experiéncia subjetiva; 
lazer corno dirnensão (Ia cultura e prática social complexa. 

Os trés prirneiros conceitos, apesar dc distintos, podeni ser agrupados, 
já que concehem o lazer conio contraponto do trabaiho. Essa intcrpretação 
é muito difundida cm nosso contexto - seja tornando o lazer corno uina 
vivencia cotidiana, seja corno objeto de estudos ou como campo dc forma-
cao/atuacao profissional. Alérn disso, esses conceitos loram iniluenciados 
pela chamada "sociologia do lazer" (DWv1AzIWIER, 1973), que considera 
o lazer urn produto da sociedade nioderna urbano-industrial, gerado ciii 
decorréncia do desenvolvimento tecnologico. Quando se trata dos estu-
dos sobre o lazer, a corrente francesa ainda é a mais forte no Brasil, gracas 
a ampla propagaçào de conceitos e teorias formulados por Durnazedier. 
Enibora os trés conceitos supracitados sejarn os mais conhecidos no con-
texto brasilciro, cada vcz inais vérn sendo repensados e criticados pr cs-
tudiosos (10 assunto - sobretudo por näo darem coma de problcrnatizar as 
complexidades e as novas dinâmicas que marcarn o lazcr e a vida como urn 
todo nestc século XXI. 

Vale lernhrar que, no cenário internacional, nos óltirnos anos Sc 

destaca a comprcensão de lazer como uma experiència subjetiva. Scm des-
considerar algumas contribuicOcs mais cspecIficas, essa abordagem ainda 
näo encontrou muita ressonância nos estudos sobre o lazer no Brash, tal-
vez porque sejam escassas as puhlicaçOes em português que seguem essa 
perspectiva, ou pela resisténcia em conceituar o lazer apenas pclo aspecto 
da "atitude' Embora tenha sido esse o ponto de vista adotado por auto-
res tais corno o norte-americano Max Kaplan e o alemão Josef Pieper em 
meados do século XX, urna das adverténcias de I)umazedier (1979) - cuja 
influência se fez e se faz muito inais notória no Brasil - referia-se a carac-
terizar o lazer pelos aspectos "tempo" e "atitude' Caso contrário, na visão 
do sociOlogo frances, o lazer seria urn conceito incompleto. 
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0 conceito de lazer corno experiencia sub jetiva apoia-se, principal-
mente, na psicologia, havendo destaque ao conceito dc fluxo (flow), eta-
borado pelo hüngaro-americano Mihaiy Csikszenunihalyi (1999). Outro 
conceito que prioriza a experiência subjetiva é o de "lazer sério" (serious 
leisure), elaborado na decada de 1970 pelo canadense Robert Stebbins 
(2008) e que ainda detém signifIcativa visibilidade internacionaP. Podcrn 

ser mencionados, ainda, OS conceitos de ócw hutnanista (CUENCA, 2000) 

e, rnais recenternente, de ócio valioso, propostos pelo espanhol Manuel 

Cuenca (2014), os quais, salvo cxcecOes, nào tern muita difusão no cam-

po de estudos do lazer no Brasil. Mas 0 conceito de ócio humanista é 

bastante conhecido no Mexico e em alguns paIscs latino-americanos. 
Resguardadas as particularidades dos conceitos de lazer menciona-

dos, de urna maneira ou de outra, des são hegemonicos no sentido de 

serem os mais difundidos, assitnilados e aceitos em determinados lOcus 
de discussao. Sendo o lazer urna prática social complexa e urna diinensão 
cia cultura historicamente situada, urna pergunta qUe fIca em aberto é se 
nossas compreensOes sobre essa teniática dialogarn corn as contradiçOcs 
soclais que marcam o Brasil e os demais palses que integrarn a America 

Latina, a Asia e a Africa, por exemplo. 
This questOes nao aparecem ou sao abordadas aperias superficial men-

te em muitas producoes teórico-conceituais sobre 0 lazer. Provaveirnente 

Paris Csikszcutmihalvi (1999), J1UX0 c urn cstado subIctiv  dc total absorçho cm urna 
atividadc que ofcrccc satisiacâo profunda. 0 autor tambern trabalha corn o conceito 
de "personalicihsdeciutotelica enquanto mobilizadora de atividades pelo valor que 
contèm em si, não por reconipensas externas. Pessoas autoidicas desenvolvern grande 
rnotivaçao intrinseca, porque encontrans gratihcacão russ taretas por Si nicsnsas. Dai a 
palacra ufoiehco, que significa urn Jim (Idos) que C) laroPro Sujeito Sc impOc. 
Stebbins (2008) denomina de serious leisure a prática sistemâtica de determinada ati-
vidade por ansadores, praticantes de hobbies on voluntários. Essa atividade é conside-
rada significativa, interessante e prazerosa e pos.cibilita, ens situacOcs tipicas, adquirir, 
expressar e coinhrnar hahilidades especiais, conhecirnentos e experiCncias que gerani 
Urna profunda autorrcali7.acao. 
Cuenca (2000) bascia-se em alguns autores da Escola dci' Chicago. como John 1)ewcy 
e 'vuihalv Csikszentnsihalvi, para fundarnentar o que entende por experiência de dcio 
(lazer). Para o autor, o oilo hurnanisia é urn direito human. Eundansenial e onus 
experiéncia integral centrada ens atuaçöes queridas (Iivres, satisfatOrias), autotélicas 
(corn urn tim ens si rnesmas) e peSsoais (corn irnplicaçoes indis'iduais e sociais). 0 Ocio 

valioso, por sua vez, deisnido peto autor conso a atirrnação de uiii lazer corn valores 
positivos para as pessoas c as comunidades, urn laser haseado no reconhccirnento 
da importancia das experiencias SatiStilt ruts e de seu potencial ile desenvolvirnento 
social (CUENCA, 2014, p.  26, traduco nossa). 
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isso acontece porque, sendo claboradas em contextos rnuito distintos da 
realidade brasileira (corno na America do Norte e na Europa), tendern a 
reforçar a visão de mundo, Os valores, OS principios e Os ProjetOS politicos 
de sociedade, entre outros elernentos, de queni propoe urna discussâo 
conceitual sabre o lazer. Afinal, coino indicado anteriormente, urn con-
ceito exprcssa o niodo corno cada pessoa ye e norneia Os distintos fenO-
menos - constituindo, portanto, urna rcprcscntação da realidade. 

0 conceito de lazer COITh) urna dirnensâo da cultura C incipiente na 
produçao sistcmatizada sobre a tema. Alguns autores reconhecem que 
o lazer C uma prática social coniplexa e, nessa perspectiva, o concebem 
como urn campo de práticas culturais h'idicas contextualizadas e histori-
carnentc situadas. lI compreensao possibilita diferentes olhares, enfo-
ques e areas do conheciinento, mas parte do pressuposto de que a debate 
conceitual sobre o lazer precisa ser, antes de tudo, polItico e social, cvi-
tando cair em ahstracOes c naturalizaçOcs (GoM1s, 2014). 

Além de essa interpretacão ficar restrita ao campo de estudos do lazer 
no Brasil, ainda nâo tern reconheciniento nern visibilidade fora do pals, 
não sendo considerada por estudiosos e pesquisadores estrangciros. Qual 
será a pertinCncia dessa cornpreensão para 0 lazer vivido, pensado, estu-
dada, problernatizado c trabaihado em difcrentes realidades e perspecti-
vas no contexto brasileiro? 

Sahe-se que, mundialmente, difunde-sc cada vez mais urn modelo he-
gemônico de sociedadc - ocidental, urhano, industrializado e capitalista. 
Coni esse modelo são propagadas e assimiladas deterininadas compreen-
sacs e vivCncias de lazcr, notadainente nos grandes centros. Contudo, a 
preerninCncia desse modelo de sociedade não é universal nern tao totali-
zante corno Sc supOe, scja no Brasil, scja em outras partes do mundo. 

L nccessirio reconhecer que, apesar de screm pouco conhecidos, ha 
diferentes modos de vida nos dias atuais. Corno exemplo, podern ser ci-
tadas as coletividades indigenas, quilombolas, ribeirinhas e ciganas, entre 
várias outras. 0 reconhecirnento dessa diversidade apresenta substanciais 
desaos para aqucles que t)uscarn problematizar a lazer cm diferentes rca-
lidades e perspectivas, visando garantir esse direito social a ainpias cama-
das da populacao brasileira - e tais desafios vCm mobilizando programas 
sociais como a PELC, a VS e o PCT. 

Nos contextos rninoritários, em particulai; neni sempre ha urna pa-
lavra similar a lazer encarregada dc nomear as praticas sociais vividas, lo-
calmente, como possibilidades de desfrute sociocultural cotidiano. Assirn, 
enibora nern sempre exista urna palavra especIfica, as festas e celebraçOes, 
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as práticas corporais, Os jogoS, as mñsicas, as conversaçOes e outras expe-
riências de sociahilidade téni significados e sentidos singulares para os 
sujeitos que OS vivenciam ludicarnente, 0 quc revela a existéncia do Iazcr 
enquanto prática social cotidiana, complcxa c contraditória (idern). 

Nessa perspectiva, o lazer pode ser compreendido corno urna dimen-
são (Ia cultura que constitui urn campo de práticas sociais vivenciadas lu-
dicamente pelos sujeitos, estando presente na vida cotidiana em difercn-
tes tempos, lugares e contextos (GorEs, 2011). Reconhccer a existéncia 
do lazer unicamente por meio de urna palavra ou de urn conceito seria urn 
encarninhamento restrito e insuficiente quando se considera o desafio dc 
problematizá-lo e compreende-lo dc modo situado, isto é, levando-se em 
conta algurnas (las peculiaridades histdricas, culiurais, sociais, polIticas, 
éticas c estéticas, entre outras, que expressani diversidades e singularida-
des locais. 

Essa coniprcensão, ao instigar e propor novos olharcs sobre o lazer, 
acaba gcrando controvérsias. Afinal, como visto, o mais cornum é carac-
terizar o lazer como urn fenOrneno moderno, urbano-industrial, que se 
opöc ao trabaiho e as obrigacoes rotineiras. Entretanto, a relaçao de opo-
sição cntrc trabaiho e lazer permanece no século XX! c é paradoxal, pOiS 

a flexibilizacão laboral (c, corn cia, a precariza(;ão do trabaiho), somada 
a gradativa divisao internacional do trabaiho (quc acabou concentrando 
a producão industrial em alguns palses e regiOcs (to mundo) e ao avanco 
tecnológico (que cxpandiu as fronteiras cspaciais/temporais), já deixou 
claro que Os supostos limites entre ambos são cada vez mais tênues e di-
fusos na vida social cotidiana. Esses são alguns dos exemplos que, mcvi-
taveimente, fazern corn que alguinas das categorias tao enfatizadas nos 
conceitos hegcmorncos de lazer precisem ser revistas c problematizadas 
(Gor'1Es, 2011, 2014). 

Em surna, muitos conceitos de lazer acabarn ncghgcnciando as corn-
plexidades, contradiçocs e ambiguidades do lazer, culminando no que 
Santos (2002) denoinina de produçao da "não existéncia' Ou seja, mesmo 
que tenham relevãncia nos contextos locais, muitas experiências de Ia-
zer não necessariamente ocidentalizadas, industrializadas, urbanizadas, 
comercializadas e fragmentadas podem ser invisibilizadas e produzidas 
como "não existentes" no contcxto mais amplo. Como observa 0 autor, 
isso acontece corn diversos tipos dc práticas sociais não hegemonicas. 

Isso explica, pelo menos parcialmcnte, o estranhainento e o descon-
forto causados em muitos estudiosos e profissionais que riao reconhecein 
a existência do lazer em contextos minoritários, corno os indIgenas e os 
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quilombolas. l como se o lazer nao pudesse existir au, pois aqueles locus 
nao correspondem necessariarnente ao modelo hegernonico de socieda-
de. Dc fato, presos a essa Iógica, seguiremos invisibilizando, silenciando 
e marginalizando o lazer em determinados contextos, o que precisa ser 
problernatizado na forrnaçao de agentes sociais do PELC, do VS e do PCT. 

Essas e outras questOes relacionadas ao iazer instigam reflexOcs so-
bre as comprcensOes de esporte que permeiam os currIculos desses trés 
programas sociais, conforme será discutido no próxirno tópico. 

3. Esporte 
No que se refere ao esporte, 0 objetivo e fazer urna reflexão sobre a 

maneira corno o compreendernos e o tratamos no interior do PELC, do 
VS e (10 PCT. Para isso, propomos urn passeio ao lado dos autores que 
pensaram o esporte em urna perspectiva histOrica e sociologica e que nos 
instigam a relacioná-lo corn o lazer, para, por urn, sermos objetivos na 
tarcfa de pensar como o esporte vem sendo compreendido e tratado nos 
documentos, nas formacOes de agentes sociais c tias açöes cotidianas dos 
prograrnas. 

Melo (2004) fala-nos de urna certa dificuldade em precisar o surgi-
mento do esporte, algo na mesma linha do polémico surgimento do Ia-
zern. Seriam os (lois fenOrncnos próprios da modernidade ou já existiam 
em tempos anteriores, identificados por práticas culturais? Stigger (2005) 
corrobora a visão de Melo ao também lembrar o debate dessas duas teses 
concorrentes. Todavia, apesar de os dois autores citados reconhecerem 
as diticuldades histOricas, posicionam-se, tratando o esporte COm() urn 
fenôrneno moderno. 

Ao refletir sobre urna possIvel definicao de esporte, Stigger (idem) 
relata a dificuldade da tarefa. Recorre a autores que são ilnallimeS em 
afirmar que, diante dos diversos contextos e usos do esporte, uma Oni-
ca opcão definidora traz o grande risco de sirnplificaçaes. 0 importante, 
segundo Stigger, é irmos em busca do cornprcensão do esporte, reconhe-
cendo os elementos teOricos postos por vários estudos, mas cotejando-os 
corn a diversidade cultural que esse fenOmeno nos proporciona ao longo 
do tempo. A tItulo de cxemplo, Melo (2004) lcrnbra-nos alguns dos virios 
sentidos emprestados ao esporte no decorrer da histOria. No século XVIII, 
variou desde controle das diversoes das carnadas populares ate estratégia 

6 Ver Goiucs (2004), ao apresentar o verbete "Lazer - ocorréncia histórica' 
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"educacional" de controle corporal e de preparacao de lideranças; jó no 
seculo XIX, na transicao para o XX, dcsernpenhou o papel de embaixador 
(Ia culiura inglesa, dilundindo-se por vários paises, ora dialogando corn 
as culturas locais, ora Sc impondo a elas (idern). 

No que tange ao I3rasil, a inscrcao do esporte deu-se no hnal do 6- 
CLIIO XIX c inicio do XX, trazendo inicialrncnte urn sentido de status e 
distincao, para dcpois, (IC acordo corn Melo (idem), servir de estratégia 
de controle da saneahilidade das cidades e da sai:ide da populacão. Ao 
ser incorporado a cultura de muitas cidades brasileiras, o esporte passou 
a ser visto pela elite que 0 controlava (e sempre o controlou) como urna 
possibilidade dc gerar lucros. Assim sendo, Melo (idem) relata que, além 
de vender suas mercadorias, o mercado ao redor do campo esportivo aiu-
dmi a reforçar os sentidos e os signifcados originariamente construldos, 
transformando 0 esporte, scm divida, em urn dos rnaiorcs ncgócios do 
planeta. 

Esse esporte que hoje é visto como urna indistria do capital, capaz de 
gerar lucros signif'icalivos, tcve ern sua origem outras intencionalidades, 
corno a disciplinação dc corpos c modos, alérn de ser rnais urn elernento 
na recuperacao da forca de trabalho. 

Entendido então como tcnômcno social, prcsentc no cotidiano da 
sociedade brasileira, o esporte passa a ser, desde Os anos de 1930, urna 
preocupaçao das instituiçOes formadoras (dc inIcio, exciusivarnente miii-
tares, depois faculdades e universidades) (IC professores de cducacao fisi-
ca. \'arios estudos, entre eles Marinho (1983), Medina (1983) e Castellani 
Filho (1988), nos mostram, na formaçio de professores de educação fIsica, 
a presença das concepcOes cientIfIcas fundamentadas nas ciências biolO-
gicas, e também a existéncia de métodos militares, tendo o esportc corno 
conteudo principal. Intluenciada, eni urn contexto de democratizacao da 
sociedade brasileira, por estudos advindos Lie outras areas do conheci-
mento, como o de Freire (1983), restou a educaçao fisica 0 clamor por urn 
processo de democratizaçao e dc human izacâo, 0 clue acabou gerando urn 
movirnento intitulado "crise dos anos de 1980' no qual se questionou C 

tentou romper corn a forrnacâo ate então hegemonica de professores des-
se campo, como tambCrn corn os proccdimcntos relacionados a producao 
de conhecimentos na area. 

Stramann (2012) relata-nos o ponto de vista de quern fbi protago-
nista dcsse processo, no caso dc, responsável por trazer ao Brasil, mais 
especificamente a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), a  pos- 
sibilidade de outra concepcão de forrnação de professores e de aulas de 
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educaço fisica, tendo per base urna pedagogia do ensino de educaçao 
fIsica que propunha urna concepcão aberta a experiência no ensino dessa 
disciplina. 0 autor mostra-nos as motivaçOes que levaram a realizaçao de 
sua proposição pedagógica para educacao fIsica e sua respectiva funda-
mentacao para tal, dcixando impilcita a tensão que tal proposta causou e 
ainda causa, a niedida que seus desdobramentos reverberam nos curses 
de forrnaçao de profèssores de educacao Ilsica ate hoje. 

Afirmando nan ser esse o ünico espaço de formação, Silva e Campos 
(2010) veeni urna grande interface da educaçao fisica corn o campo de 
formacao e atuação no lazer. A tItulo de exemplo, os autores recorrem a 
Melo cAlves Junior (2003), os quais afirmam quc em 1945 foi criada, na 
Escola Nacional de Educacao Flsica e Desportos, a cadeira "recreacão e 
jogos" c, em 1959, o 1)cpartarnento de Ginástica/Recreaçao, nessa mes-
ma instituicao. Outro dade apresentado por Silva e Campos (2010) foi 
que, a partir de 1970, Os órgãos pithlicos enfatizaram o pensamento de 
que a educacao fIsica poderia contribuir para a "boa ocupaçao do tempo 
livrc" da populacao. Desse mode, o MinistCrio da Educaçao definiu Os 
objetivos da Politica Nacional de Educacao Fisica e Desportos, por rneio 
da Iei n. 6.251, deS dc outubro de 1975. Na análise de lsayama (2003), o 
lazer estava presente nessa lei em pelo menos dois de seus objetivos: a) na 
implantacao e na intensificação da prática dos desportos cm massa; e 
h) na difusao dos desportos como forma de utilizacao do tempo de lazer. 

Esses fatos aqul expostos, scm duvida, respingam naquilo que pen-
samos, escrevernos c fazemos em relação aos programas. Não podemos 
esquccer que o PELC e o VS, desde siia concepcao, em 2003, ate os dias de 
hoje, gozam de urn grandc contingcnte de professores de educaçao fIsica, 
que näo ficarani incolumes - inclusive porquc alguns foram protagonistas 
desse processo - a todo esse contcxto de disputas do campo, quc necessa-
riamente envolve o esporte. 

Ao definirmos como objetivo central dos prograrnas a democrati-
zaçào do lazer e do esporte recreativO 7 , estarnos afirmando que o lazer 
que acontece nos rincOes deste pals não é democratizado 5, nao so inter 
mas tambéni intraclasses sociais. E por que necessitamos reafirinar o ad-
jetivo recreative nesse objetivo geral c também na maioria dos objetivos 

7 Cl. <http://www.esporte.gov.brIindex.phptinstitucional/esporte-cducacao-  Iazcr-e-in 
cIusao-socia1/esporte-e-lazer-da-cidide/programa-csportc-e- Iazcr da-cidade-peic>. 

8 Ver Marceflino (1996) sobre as barreiras do lazer. 
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especIficos? Será que o esporte de alto nivel é 0 que prepondera nos mu-
nicipios onde o Peic e o VS atuarn? Não nos parece! Será que nOs, atores 
desses programas (gestores, formadores, agentes e p6b1ico em geral), não 
ternos capacidade de avariçar além da critica, dcnuncista e alarinante, em 
relacao ao esportc de modo geral, propondo e vivenciajido práticas es-
portivas de acordo corn a realidade de cada urn desses municipios, onde, 
em vez da exclusão, possa predominar a participacão? Ac) mantermos 0 

adjetivo recreativo, não estarnos negando a capacidade de vivéncia do 
esporte em sua diversidade'? Urn dos argumentos para a rnanutcncão 
do adjetivo é a afirmacao de que ha urn modclo hegemonico c rnidiático 
que invade o imaginário social sobre o esporte. Todavia, entendernos quc 
essa mesma rnIdia pode, por vezes, ser urn agente estimulador de práticas 
esportivas e que cabe a nós fazer o contraponto ao que é veiculado. 

Não estamos nós, atores responsáveis pela formaçao para atuacão 
flO PEI.C, excessivamente influenciados pela disputa instituida no campo 
cia cducaçao fIsica, em que, por vezes, operamosa"curvatura da vara" 
(SAVIANI, 1981) e passarnos a fazer de maneira extrema uma negação do 
esporte? Ao acornpanhirmos a formaco de agentes sociais do PELC e do 
VS, realizada pelos formadores responsaveis por tal tarefa, vemos inc'irne-
ras vezes na programacao desses protissionais o tópico "dcsconstruçao do 
niodelo esportivo I1egen16nico' Curiosamente, esse planejamento dii-se a 
priori, corno SC OS tkrmadores dos referidos programas já soubessem que 
encontrariam csse modelo no interior do grupo a ser formado. 

Por que nao tenios a necessidade (IC desconstruir 0 modelo hegemo-
fljc() de lazer? Por que nao precisamos adjetivar o lazer, na medida em 
que, no imaginário social, tambérn SOOS influenciados pela mIdia e pelo 
mercado no quc tange a urn modelo de lazer distante daquilo que pensa- 
IflOS flO PELC C 110 \TS? 

Ao pcnsarmos 0 esporte nesses programas, ncccssitanlos ampliar os 
conceitos que I10S tundamentam. Para além do binômio alto nIvel versus 
recreativo, devemos buscar outros embasainentos teoricos para a relaçao 

São des: none -ar acOes voltadas para püblicos ditcrenciados tios ncleos de lazer e 
esporte recreativo; onientar entidades convenentes para estruturar e conduzir polticas 
piblicas ile lazer e esporte recreativo; promover a toninacao continuada de agentes 
socais ik lazer c esporte recreativo: inccrttivar a organizacao coletiva dc eventos le 
lazer e esporte recreativo para envolver a populaçao local Para  alcm dos nuckos; 
e reconhecer as (jialidades da cultu ra local na apropriacao do direito ao lazer e ao 
esporte recreativO. 

10 Ver Stigger (2005). 
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sujeito-lazer-esporte nas diversas realidades vividas. Trazernos para a 
discussão o conccito já mencionado de lazer serb, cunhado por Robert 
Stebbins, que pode ser definido corno a 

pratica sisternática de urna atividade por amadores, praticantes de 
hobbies ou voluntários, na qual encontram solidez, interesse e rca!i-
zaçao, que em casos tipicos pode lança-los nurna carreira [de lazerl 
centrada na conquista a partir da expressão de utna comhinaçao 
de habi!idades especiais, conheciinento e experiência LSTIBBINs, 

2008, p. 51. 

Nessa perspectiva, deveriarn ser alvo de nossa atençao os esportes 
individuais e coletivos (futehol, vôlei, natacao, atletisino, corrida (Ic rua, 
entre outros), praticados pelos sujeitos em nossos municIpios durante 
seu ternpO-espacO de lazer e que possuern entre os praticantes certo grau 
de competitividade, coinprornisso e cumplicidade. 

4. Cultura 
Decerto, nào é pretenso deste texto realizar urna análise e urna 

proposicão conccitual acerca da nocão de cultura. Isso exigiria tornar 
urn lugar no debate sobre o campo de producao do conhecirnento an-
tropolOgico, assurnindo posicionamcntos, o que entendernos não ser o 
sentido desta escrita°. Todavia, ao longo deste tcxto, huscarnos desta-
car unia perspectiva de cornpreensao do lazer toniando como principio 
definicOes que adquirern sentido considerando seu entendimento como 
cxperiência cultural. Aproxirnarno-nos, nesta direcao, de abordagens do 
lazer que 0 conceituam como dirnensao do cullurc.i e como pritica social 
cornplexa1 2  

Se assirn o fIzemos, C porque essas nocOcs nos tern possihilitado urn 
olhar atento a diferentes inodos de expressao das cxperiCncias culturais, 
entrelacadas a sentidos tanto históricos quanto situados na vida cotidiana. 
Pois C, justarneille, esse olhar que nos tern permitido enfatizar e alIrmar 
O lazer como direito de todos e pautar diferentes desalios, constituldos 
tanto flOS processos de forrnaçao quanto na direcao do debate acerca das 
polIticas ptIblicas. 

11 Para o aprofundamento sobre a noçao de cultura, sugcrinlos a leitura de Gomes (2007). 

12 Sugerimos retomar o subitem Lazer" que integra este capitulo, no qual destacamos 
essas nocOes na história dos debates e da constituiçao desse campo. 
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As noçOcs dc lazcr como ditncnsão ia cultura e como prtica social 
complexa, ainda que repletas de ambiguidadcs, expressam a possibilidade 
de circunscrever o lazer a urn campo de práticas sociais, em que diferentes 
pessoas e grupos sociais produzem, compartilharn e articulam urna diver-
sidade tie experiências estéticas e éticas cm sua vida cotidiana, relacionan-
do temporalidades, territorialidades e modos de viver. 

Buscamos, nessa direcào, ultrapassar quaisquer possibilidades de en-
carcerarnento do entendirnento do lazer a noçOes c ahordagens quc res-
trinjarn Os modos históricos de viver a modelos unicarnente significados 
em sentidos modernos, urbanos, industriais, capitalistas e instrurnentais. 
Propomos uma cornpreensão de lazer capaz de se abrir c de acoiher a 
diversidade histórica e cotidiana dos inodos de viver, que são sempre pos-
sibilidades de producao da vida social. 

Entendemos, assini, ser necessária urna comprcensão do lazer como 
experiência cultural, que se expresse paraaléni de posicionarnentos de 
contraste ou oposição - seja nos scntidos históricos do trabalho, ou do 
tempo, ou das ohrigacOcs. Buscarnos, de outro modo, alargar possibilida-
des dc cornprcendcr processos de produção da vida, associada a urn rico e 
amplo sentido ético c estético, que emerge da diversidade de experiências 
culturais. Isso requer cornpreender que a noção de lazer também Sc insere 
em urn denso campo de complexidades, contradicOes, ambiguidades e, 
por isso, tie relacOes de poder. 

0 debate contclnporãnco acerca da nocão dc cultura tern pautado di-
fercntes desaflos para a compreensâo desse conceito: sabenios que cultura 
não é algo eslatico que pode ser objetivado, fixado, normatizado; cultura 
não é uma arnia contra a expressão biológica da vida; cultura não Sc res-
tringe a reprcsentacao; cultura nao é apenas inlormaçao a ser transmitida 
tie urna mente para outra. Traz, por iSso, 0 desaflo de repensarmos clict)-
tomias históricas - corno natureza e cultura, corpo c mcnte, saber e fazer, 
entre tantas outras que destas se desdobram -, provocando-nos novas 
maneiras de atencão as pessoas c/em seus contextos. 

Dessa perspectiva, tomando o lazer em sua potência ética c cstética 
de cxpressão na vida social, indagamos como abordar urna ideia di' cul-
tura que nos possihilite ir além de noçöcs instrumentais as quais relacio-
nani cultura a concepcoes que se revelarn em processos de dominacao da 
natureza e objetivacão de nossas experiéncias históricas, ordenando-a em 
signos culturais estáticos, instrumentals, classificadores c normatizadorcs 
da vida social. 
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Tim Ingold (1994), reunindo diferentcs antropólogos para debaterte-
mas centrals da antropologia, propöe urn rico diálogo acerca da nocão de 
cultura. I)e fato, o autor (idem, p.  329) destaca que urna das caracterIsticas 
que mais charnarn atencão na vida hurnana é a extraordinária diversidade 
de caminhos/maneiras de vivé-la. Na antropologia, é cssa diversidade que 
passamos a nornear pelo conceito de cultura, gerando a necessidade de 
indagarmos coino e por que somos diferentes em nossas necessidades c 
rnodos dc \rj\rcr.  

Ingold convida-nos a perceber que a força geradora da cultura est 
nas práticas hurnanas, situada cm contextos relacionais de pessoas mu-
tuarnente ciwolvidas no mundo social. Para o autor (idern, p.  330), o quc 
encontramos são pessoas c grupos sociais cuja vida torna urna jornada 
através do espaco e do tempo, cm ambientes preenchidos por una riqueza 
de relacOes - corn scres humanos e nao humanos, pessoas e coisas - pie-
nas de sentido, que Se expressam tanto em palavras quanto em artefatos, 
para fazer coisas e para se comunicar corn os outros, de modo infindável, 
sempre expandmdo redes de cquivalência simbólica. 

Mas também nos chama a atenção para percebermos que não encon-
tranios lirnites puros de pensamento, comportamento e costumes perfei-
taniente divididos por todos, como se a ideia de hurnanidade pudesse ser 
dividida em nllltiplas cápsulas culturais, igualmcnte repartida e reprodu-
zida por todos que participarn (los contextos de vida. Destaca ainda quc 
a literatura antropologica do século XX tern prestado pouca atcnção nos 
ricos aspectos de urna "cultura rnatcrial' que pode ser denorninada "arte", 
cuja centralidade está na corporalidade, sendo, por isso, sisternaticarnente 
relegada a periferia dos interesses antropologicos. 

Ingold aponta trés razOes para essa negligéncia: 1) a tendéncia de 
uma antropologia retratada corno o estudo de "outras" culturas, C (IC tor-
nar exóticos os objetos de sua aten(;ao, caracterizando suas principals fei-
cOes em oposicão a cultura ocidental; 2) as idcias de oposicão: tecnolo-
gia versus magia, conhecimento versus crença, desenho versus estrutura, 
pe1jortnance versus ritual, literatiira VerSUS mito e assiin por diante, reivindi-
cadas por out ras disciplinas, como a arquitetura, a literatura, a arte, a 
etnornusicologia, entre outras; e sobretudo 3) o status da linguagern como 
ñnico repositorio do significado cultural. 

0 argurnento de lngoid e o de que rnuito do conhcciniento que usa-
mos na vida cotidiana resiste a tais articulaçoes, e qualqucr tcntativa de 
traduzi- lo em paiavras transformaria sua natureza; tomern- se conio cxeni - 
pio as habilidades práticas do artesão, a nusica e a dança. Esse tambéin 
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seria o caso do lazer? I)e toda maneira, para esses ternas, ele observa que a 
antropologia, tradicionalmente, tendeu a permanecer silenciosa. 

Deslocando a possibilidade de cornpreensão da nocao de cu]tura 
atrelada a esquernas conceituais, o autor propOe a ohservaçao de que a 
pernianência da cultura está relacionada an processo de cornpartilha-
mento das experiéncias práticas situadas na vida cotidiana, capazes de 
gerar habilidades e sentidos incorporados, bern corno sensibilidades que 
orientam as relaçOcs corn o ambiente e nos tornam atentos as feiçOes dos 
diferentes carninhos de vida. Ingold (idem, p.  332) convida-nos, assirn, a 
compreender quc a noçao de cultura preciSa superar a prernissa de que o 
sujeito observador apreende o mundo de urna posicão externa a ele, de 
que este precisa primeiro ser contigurado na mente, corno urn exercicio 
de classificação de categorias conceituais estáveis. 

I)c maneira diferente, convida-nos a olhar a cultura de modo que 
nos possibilite relaciona-la corn base em urn engajarnento ativo no mun-
do, corn todos e corn tudo an redor, gerando urna realizacao de pessoas 
encarnadas, relacionando envolvimento e consciéncia, açao pratica C re-
flexao. Cultura, corn esse scntido, refere-se a diversidade de modos corn-
partilhados de habitar o mundo. () autor indica, nesse sentido, assurnir 
urn olhar mais fenornenológico da cultura, em oposicào a conccpcOes 
cognitivas fundamentadas cm divisOes e classificacOes de aportes teóri-
cos qUc huscam ordenar a difercnça cultural. 

Dessa perspectiva, o corpo nao é tornado corno urn instrumento pas-
sivo a servico da razão cultural. a prOpria presenca da pessoa, ativa e 
intencional, não apenas instrumental. Essa relação cntrc cultura e cor-
poralidade expressa-se nos processos de ser no mundo, rcvelando-se em 
saberes/habilidadcs, disposicöcs incorporadas e proccssos identitarios. 

Ingold (idcrn, p.  335), cm diálogo corn o antropologo Francois 
Sigaut, propOc, entào, retratar a cultura corno ação t&nica, e esta corno 
urn coniunto intencional (IC movirnentos dirigidos a urn balizarnento so-
cial, cuja materialidade possibilita nina diversidade de trocas cotidianas 
e sirnhdlicas. C) conhecimento torna-se habilidade porque é profunda-
mente incorporado, torna-sc possibilidadc de ação no mundo. Cultura é, 
por isso, mais que aplicacao prática de modelos, mas a propria condiçao 
relacional, constituidora das pessoas. 

Somente no envolvirnento coin vários tipos de grupos sociais é que 
as pessoas adquirem suas hahilidades particulares. Não ha cultura isolada. 
So hA cultura em relacao. l'or iSSO, a nfase na acao técnica provoca-nos a 
relacionar a experiência cultural corn o processo dc estar mergulhado em 
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urn contexto de relaçOes sociais, constituindo domInios da atividade hu-
mana nos quais as pessoas estão mutuamente envolvidas e relacionadas. 

Em diálogo corn Richard Schechner, Ingold (idcm, p.  342) busca rela-
cionar a noção de cultura as de "drama social" e "drama estético' enfati-
zando as nocOes de cultura como proccssos sirnultaneamente "interativos" 
e "miméticos" Dessa perspectiva, propãe uma compreensao de cultura 
corno urn processo politico, cujas acöes tern consequCncias reais, reah-
rnentando pernianentemente os contextos. Assirn, recusa distmcoes entre 
aspectos sociais e estéticos. 

Para tal, o autor tematiza a relacão entre performance ritual e tea-
tral, enfatizando c entrelaçando experiCncias de divertimento ("drama 
estetico"/teatral-teniporal) a experiCncia politica, cujas açöes afetarn di-
retarnente os sujeitos ("drama social"/ritual-espacial) em suas relacOes 
cotidianas. SupOe, assirn, urna relaçao entre a nocão de cultura e a nocao 
dejogo, abrindo urn cspaco potencial nas fronteiras das possibilidades de 
ser. Em difercntcs caminhos c diferentes circunstâncias culturais, essas 
possibilidades são ahertas pelas crianças, por algurnas "tecnicas sagra-
das' como o xarnanisrno, pelos artistas e pelos esportistas. Dessa pers-
pectiva, vcmos tensionada a dicotomia entre arte c trabaiho. Assim, ao se 
pensar o lazer como dimensao da cultura C como pratica social complexa, 
nao caberia enquadrá-lo em novas dicotomias, como se houvesse "obje -
tos do trabaiho" e "objetos da arte' 

Em cliálogo corn Anthony Seeger, Ingold (idem, p. 345) mais urna 
vex busca relacionar a noção de cultura ao lugar central do corpo c da 
prática na constituição da experiCncia cultural c social, reorientando prá-
ticas corno a trnsica, a dança e as artes, da periferia para o coracão do 
conceito antropologico. Observa que Os indios Suyá do Brasil nao fazern 
nenhurna separacac) desse tipo; que não ha distincão entre rnisica (can-
cão) e discurso (linguagern), cntrclacando as noçOes de palavra e gesto 
corno possibilidadcs sernânticas. Apresenta, assim, a perspectiva de coin-
preensão cia cultura corno urn contexto de possihilidades expressivas que 
não separarn os aspectos instrumentais e utilitarios da vida dos aspectos 
éticos, estéticos e politicos. Todos são aspectos produtivos da vida. 

A cultura traz em si urna natureza "h'idica' antiestrutural, frequen-
temente percebida como urna potente ameaça a autoridade. Por isso, o 
direito ao lazcr revela-se corno experiCncia de sentido em urn campo de 
possihilidades de relação e elahoração dos processos de iormaçao iden-
titária, constituindo-se nos modos dc viver e constituindo-os, gerando 
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unia divcrsidadc de expCriéncias culturais, associando-se direta e pode-
rosarnente ao processo politico. 

Dessa perspectiva, Ingold (idem) assinala que no foi a antropolo-
gia que inventou o conceito dc cultura. 0 conceito aparece no contexto 
do mesmo movirnento europcu que fez nascer a disciplina antropologia, 
que fez nascer tanto urn tip() (Ic nacionalismo cívico territorial quanto 
a busca por cornpreender as variaçOcs étnicas genealogicas. Se, de urn 
lado (no sentido de civilizacao), tornou-se uina armadura para urna an-
tropologia racionalista c urn modelo avancado de hunianidade global, 
de outro (no sentido da tradicao) foi urna armadura para urna postura 
relativista, focada na diversidade local (IC modos de vida. 

Desse ponto de vista, cabe recorrer \ prohlernatizacao que Sahlins 
(1997) apresenta sobre a nocao dC cultura, para que csta não Se restrinja 
a urna poiltica interpretativa, que muitas vezes se irnpöe ao outro corno 
urna arnhigua e pernianente condicao de desigualdade. 0 autor sugere, 
nesse sentido, nan rcduzir o debate sobrc as relacOes interculturais a urna 
suposta açao colonizadora que nao consegue dar conta dos vários tipos 
de "rcsistència cultural". Essa conipreensão é o que nos possibilita inda-
gar: corno pensar urna polItica de lazer que riao SC imponha nern como 
esperança (IC redençao, oem como perspectiva etnocentrica de acultura-
çao? vlas que se revele como abertura para o entendimento de conheci-
mentos, práticas e relacOes cotidianas, coin seus efeitos de transforrnaçao 
de nossas açOcs relacionais, bern conio de nossos conceitos e priticas; 
isto é, que seja capaz de tocar c desestabilizar, comm observa Roy Wagner 
(2010), nosso proprio universo simbolico. 

A noção de cultura, assim concebida, assume como princIpio urna 
sintonia e urna sirnetria entre a expericncia dc diterenciaçao local e o 
processo de interação global, e que a dinâmica da vida é capaz die as-
surnir, reciprocamente, novas configuraçOes. Não ha passividades, por 
isso é imperativo conceber polilicas de direitos que, se em certo sentido 
devein assurnir urna postura de denuncia das desigualdades, die outro 
nos irnpöem a responsabilidadc (IC dar testenmnho (Ia força cultural das 
diferentes experiéncias sociais. Assirn, se, por urn lado, nao clucidar a in-
legridade cultural dos povos pode constituir-se coino maneira die domi-
nação, impondo-se como instrurnento de discriminacao, por outro, nãO 
considerar a irnportância do diilogo corn saberes e práticas universais 
pode tambérn ser urna maneira de encarcerarnento dos povos em sua 
própria alteridade. 
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Por isso assinalamos a irnportância da cornpreensão de urn sentido 
relacional de cultura, sirnultanearnente prática e simbólica, constituindo 
urn rico contexto de respostas aos desafios da vida. Cahe-nos indagar, 
como propOe Roy Wagner (idern), se estamos suficienternente abertos a 
aprender essa cultura quc desafia nossos próprios sisternas sirnbólicos e 
práticos: mais que aprender sobre pessoas, precisarnos aprender corn as 
pcssoas. Nesse sentido, problernatizar o lazer como dim ensão do cultura 
e como pro fica social complexa convida-nos a uina arnpliação das possi-
bilidades de ser no mundo. 

Nos processos de forrnaciio, ternos nos confrontado corn cotidianos, 
situaçOes e práticas que nos provocani a repensar conceitos, vocabulários 
e conteüdos dos quais temos nos valido. Acolhendo o desaflo proposto 
por Tim Ingold (2000, 2011), a ampliacao do debate acerca da noçao de 
cultura chama-nos a entender que a experiéncia cultural revela-se em 
urn nexo de relaçOes humanas e ambientais, que envolve tudo e todos ao 
nosso redor, reclarnando atcnção, cuidado e responsabilidade. isso nos 
provoca a indagar as possihilidades que a vida cotidiana, como pràtica 
social, abre-nos para a cornpreenso de nossas rclaçOes e sabercs, práticas 
c sentidos. 

Cientes das ambiguidades, contradicOes c reJaçoes de poder que 
constituem a vida social, problematizar o lazer corno dimcnsão do cult u-
ra e corno prática social complexa tern nos provocado a ir alérn de urna 
noco de conhecirnento sobre o mundo, em direçâo a ênfase nos proces-
sos de hahitar o mundo; de cultura como dorninaço instrumental para 
uma nocao de experiências de envolvimento, percepcão e cuidado. Isso 
nos desafia a clucidar urn sentido tao politico quanto ético de nos reco-
nhecerrnos corresponsaveis pela vida, pelo outro e pelas coisas do mundo, 
gerando conhccirnentos vivos e dinâmicos. Por iSSO a importância das 
politicas de lazer como polIticas culturais. 

This reflexOes vêm sendo problematizadas ha algum tempo no am-
bito da produçao cia cducaçao fIsica brasilcira, da pesquisa e das açôes 
polIticas. Podernos encontrar, em estudos como o de Beleni Grando e 
Luiz Passos (2010), em contextos indIgenas, ou o de Larissa Lara (2012) 
e o de José Luiz Falcão e Ana Marcia Silva (2012), em contextos quilom-
bolas, entre outros, o reconhecirnento e a probleniatizacao das práticas 
corporais no sentido tanto dc registrar urna memória lüdica quanto de 
identificar anseios e reivindicaçOes, especialmente no que se refere as 
práticas de lazer. 
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Nesses estudos, husca-se cornpreender as práticas corporais corn 
base cm sentidos e signiftcados coletivos, historicamente construidos, 
geradores dc unidade e identidade. Ao mapear urna riqueza (IC práticas 
culturais dc moviniento, buscam destacar que estas não se desenvolvern 
isoladas do contexto contemporâneo e que o podcr piblico não tern con-
seguido atender minimarnente as reivindicaçOes e aos direitos dessas po-
pulacOcs quanto a experiências de lazer. 

Nessa direcao, o debate acerca da nocão de cultura intensifica a per-
cepcão das pratlCaS sociais corno forrnas de relação C produçao cotidiana 
da vida social c, nesse sentido, das polIticas de direito c das experiências 
de lazer corno possibilidade de prornover urna reIlexão antropologica ca-
paz de repensar a relacao entre corpo, práticas sociais e ambiente, proble-
matizando a percepcão de que a constituicão social (las pessoas revela-se 
em habilidades práticas que se constituern como processos identitarios e 
propositos sociais. 

Consideraçoes finais 
Propuserno-nos abordar urna cornpreensão do lazer, sobretudo en-

fatizando a Constituição Federal de 1988 corno marco social, em quc o 
lazer passou a se constituir e a se configurar corn base em sua percepcão e 
comprecnsao corno dircito de todos. Essa cornprcensão passou a relacio-
nar novas responsabilidades do Estado brasileiro, bern conm dos munici-
pios e dos estados, para garantir iecursos e condiçoes para sua efetivaçao. 

Essas novas configuraçOes rerneteram a necessidade (Ic efetivacão (Ic 
poilticas gencrativas C consolidadoras dessa nova perspectiva de sensibi-
lidacle, concepçào c materialidade de experiências sociais. 0 lazer, nessa 
perspectiva, abre-se a possibilidade de cfetivar-sc como rica expressão 
de urn conjunto de práticas culturais, atravessadas pelos mais difercntes 
sentidos, represcntacôes, discursos, rclaçOes de poder e possibilidades de 
dignidade c cidadania. 

Dc certa maneira, é como se o lazer tivesse passado a fazer parte de 
urn novo "currIculo" dc cidadania, fruto de processos históricos gera-
dorcs de politicas fundarnentais, corn urn importante papel formativo 
na constituiçao dos sujeitos. Nessa perspectiva, enfatizamos no texto os 
programas Esporte e Lazer da Cidade e Vida Saudável, refletindo sobre 
suas possibilidades de produzir novas vias (IC acesso a politicas de dircito, 
sobretudo pbIicas, de esporte e lazer. 
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Observa-se, nessa politica, a centralidade de processos de forrnacao 
dos agentes sociais, que em seus contextos são impulsionados a assurnir 
lugares de protagonismo nas interaçOes, na producao e na sisternatizacao 
de experiências e conhecirnentos. Essa formacao vern se dando principal-
mente por meio de parccria entre o Ministério do Esporte e a UFMG, irn-
plicando ambos em urn diálogo tanto acadêrnico-teórico quanto relacio-
nado as necessidades e demandas dos diferentes contextos de realizacao 
neste pals, envolvendo diferentes grupos etários, contextos urbanos e a 
rica alteridade dos povos indIgenas e das comunidades tradicionais. 

No PELC e no VS, buscarnos enfatizar a rcflexão de conteidos, me-
todologias e principios que gerem processos cle formacão cm profunda 
relacao corn as singularidades dos contextos, das pessoas e de suas ex-
periências culturais. Procurarnos indagar possibilidadcs de ampliaçao 
dos sentidos das poilticas de direitos, em especial corn a implantacao dc 
n(icicos de lazer. 

A perspectiva (10 desenvolvimento de polIticas de lazer desafia-nos 
a contrihuir para a ampliacao cia cidadania, fortalecendo relaçOes, prá-
ticas e possibilidades de expressão dos modos de viver e cia organizacao 
social. Nossos olbares e compreensOes vão ao eucontro da urgéncia de 
concebermos polIticas intersetoriais que convirjam para a efetivaçao de 
direitos e a meihoria da qualidade da vida coletiva. A elahoraçao (Ic urn 
processo de forinação de agentes, corn esse senticlo, requer o reconheci-
mento e a constituição (IC urna rica dinãmica de cxperiências cotidianas 
que impliquem novas relaçoes identitárias e territoriais. 

Urna polItica de lazer em desenvolvirnento, sobretudo corn povos 
incligenas e tradicionais, desafia-nos a ainpliar a cornprecnsao de outras 
maneiras de organizaçao da vida social e, nessa direcão, indagar conio as 
polIticas de direito podem contribuir para a arnpliaçao da cidadania des-
ses povos, fortalecendo siias relaçöes, suas práticas e as possibilidades de 
apropriacao de seu território e de expressão de suas formas de social idade. 

Corno foi discuticlo neste texto, a producao (IC conhecirnentos sobre 
curriculo pode contribuir para as politicas de esporte e lazer, na medida 
cm que auxilia a coinpreender diferentes aspCctos que integram a forma-
ção de agentes sociais do PELC, do VS e do PCT. Apesar de tangencial, 
já existe urna discussão sobre o esporte e o lazer no campo curricular, 
porque ha uma série de investigacñes sobre curriculo que tern pesquisado 
alguns artefatos culturais usualrncnte considerados objetos ou práticas de 
esportc e lazer. 
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No que se refre ao lazer, as discussöes empreendidas neste texto cvi-
denciaram a necessidade e a irnportância (IC repcnsar C superar as corn-
preensOcs quc o concehem em oposicão ao trabaiho produtivo. Atém de 
essa intcrprctacao nao dar conta de problematizar as complexidades e as 
dinânuicas que marcain o lazcr e a vida corno urn todo flOS dias cle hoje, 
restringc as possibilidades para o lazer nos mültiplos contextos locais - 
nos quais alguns prograrnas sociais, corno o PELc, o VS e PCT, aconte-
cern e buscarn potencializar as pcculiaridades de cada cultura. 

Sobre o esporte, é fundamental reconliecer seu protagonismo So-

cial e seu potencial educativo. Diante (las experténcias possibilitadas pelo 
esporte, quc passarn pela organizacâo de urna eqwpe, pela alegria ou 
frustracao corn determinado resultado e pela necessidade de interação 
coletiva, tern-se a possibilidade de romper corn a idcia dc que o esporte 
e antagônico aos principios de urn prograrna social que pretenda demo-
cratizar o acesso a polIticas pblicas de eSpOrte e lazer. 0 convencimento 
de que o csporte pode ser vivido de rnaneira contra-hegemonica advém 
por sua afIrmação e busca de estratégias pcdagógicas que carninhem nes-
sa direçao. 

Assim, ao refletir sobre Os princIpios teóricos e metodológicos dos 
procssos de forrnacao realizados pelo PELC C pelo VS, enfatizanios, so-
bretudo, a irnportância (IC que o debate acerca da nocão de cultura pos-
sihilite urna tornada de posicão e permita avanços na direçao do debate 
de uma "polItica culturaI' esleja esta relacionada a contextos urbaiios O LI 

a povos inthgenas e coniunidades tradicionais. Cabe-nos indagar, por isso, 
sentidos sociais e culturais para a efetivacao de direitos, mobilizando 
possihilidades de efetivaçao de urna vida cidadã. 

Compreendemos, assirn, que esta análise ret rata possil)iltdadcs (IC in-
teracao entre o que se pensa e o quc se Iaz, porque as rniItiplas relaçOes 
existentes em urn curriculo, em sua orgarnzacao, em seu escopo e no que 
nele deve constar diferern pois procedem do encontro entre forcas ern 
conflito. Verificar a ocorréncia das interpretaçOes de lazer, csporte e cultu-
ra em urn currIculo cquivale a verificar a existéncia de diferentes estados 
de relacOes (IC poder C (IC diveisas estratégias de governo. 

Fica aqui urn convite a reflexão coletiva sobre esses pontos e questöes, 
lançados no intuito (IC contribuir para as niudanças ou permanéncias 
que julgarmos nccessárias, entendendo que programas do porte do Peic 
e do VS estarão seinpre em avaliação, podendo conferir outros significa-
dos âquilo quc urn dia vimos corno certeza. 
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Educacão a distância no PELC: 
primeiras aproximacöes 
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1. Situando os desafios e as alternativas 
0 Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELc) tern como meta aten-

der as necessidades dos agentes sociais distribuIdos nos diferentes mi-
cleos conveniados corn o Ministério do Esporte, profissionais que san os 
protagonistas para elaboraçao e efetivaçao das açOes pautadas no princI-
plo da gestao participativa. 

Nestas primneiras aploximacoes, nossa proposta tern COIiI() fOC() res-
significar o trabaiho de capacltaça() dos agcntes sociais de esporte e lazer 
valendo-se da educaçao a distancia. Pcla extensào e dispersao geográlica 
do PELC, a modalidade de educação a distância caracteriza-se por via-
bilizar processos em larga cscaia, utilizando metodologias apropriadas 
a essas metas. Assimn, o objctivo geral da proposta é conceber e desen-
volver urna ferrarnenta efetiva para a educaçao permanente, em nIvel de 
extensao, para formnacio em larga escala dos agentes soclais vinculados 
ao prograrna. 

Concretamente, estanios buscando urna nova caixa de ferramentas 
que nos ajude a mudar processos educativos, quebrar paradigmas e mo-
ver cristalizaçOes monolOgicas. Que nos auxilie a construir urn perfil de 
agentes sociais de esporte e lazer que atueni corno arquitetos cog?iitivos 

Prutessora da IaiIdadc de Edueacao ( IA F) Ja L'njvcrsjdadv Federal de Minas Gerais 
(UFtlG), doutora em cdueacao pelu l'rogrania de Pós-Gradu-acão da niesnia facuida 
de, coordenadora pedagogica de educaçao a distinda no Programa Esportc e Lazer da 
Gidade do Ministério do Esporte. 
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da area. Que sejarn capazes de ressignificar o processo educativo e dma-
mizar a inteligéncia coleliva, consolidando urn protagonisino que possa 
ajudar a responder ao desaflo das redes em relacao aos processos coope-
rativos criados entre agentes sociais, grupos, cquipes multiprofissionais e 
sistenias de capacitacão na area do esporte e do lazer na cidade. 

Segundo Pierre Levy (1998), esse dcsafio é capaz de cstabeleccr urn 
"novo estilo de humanidade" configurando a formação de novos sujeitos, 
mais coinpiexos, porCrn mais dinârnicos e mais integrados as chamadas 
"pedagogia da autonornia" e "pedagogia da autoria' Esse exercIcio de au-
tonornia, aliado ao protagonismo (autoria), permite a escuta de vozes di-
vergentes, percehendo-se a multiplicidade de olhares e fazendo emergir 
as sub jetividades criadoras capazcs de gerar rnudanças. 

O PE1.c possui duas açOcs regulares em funcionarnento em seus nñ-
deos. A prirneira envolve todos Os SCUS scgrnentos (crianca, adotescente, 
jovem, adulto, idoso, bern coino pessoas corn deflciCncia); a segunda açào 
é especIfica, dcnominada Vida Saudável, que atende a faixa dana a partir 
de 45 anos. Todas as açOes são voltadas para a consolidacao do espor-
te e do lazer como direitos sociais c, portanto, corno politicas püblicas 
de Estado, quc viahilizcrn e garantarn o acesso da populacao brasilcira a 
acOes contInuas de esporte e lazer, as quais respondam as necessidades 
localizadas nesse campo da vida social. This açOes são cndereçadas tanto a 
moradores das zonas urbanas quanto a povos e cornunidades tradicionais. 

Os principios norteadores das poilticas de esporte e lazer são am-
pbs. Esses principios definem necessariarnente a universalizacão c a in-
clusão social, tendo como foco minimizar a vulnerahilidade social por 
meio de processos de dernocratizaçao da gcstão e da participacão. Ou 
seja, viabilizar esses princIpios somente será possIvel a inedida que as 
acoes estejam pautadas na auto-orgamzacao comunitaria, no trabaiho 
coletivo, na intergeracionalidade, no fomento e na (lifusao da cultura lo-
cal, no respeito a diversidade e sobretudo na intersetonialidade. 

Torna-se evidente que esse novo universo tie desaflos precisa buscar 
ferrarnentas e fOrmulas de viabilidade. Essas ferrarnentas figuram-se na 
necessidade de capacitacão dos agentes sociais que possuam urn perfil 
cornum de dispersão geográfica, scm grandes possibilidades de deslo-
camento para outras rcgiöcs, impossibilitados de ausentar-sc de seu lo-
cal de atuação profissional, exigindo por isso a forrnaçao em servico, e 
que muitas vezes trahalharn isoladamente, tomando algumas decisôcs 
quc seriam mais bern qualificadas se fossein cornpartilhadas em redes 
de colaboração. 
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0 Pic possui urn elenco de objetivos dc longo alcance, social c p0-

iltico. Nesse conjunto de acOes, estho presentes tanto a democratizaçao 
do acesso a politicas piblicas de esporte e lazer, reconhecendo e tratando 
o esporte e o lazer como direitos sociais, quanto o fomento e a imple-
mentacão de instruinentos e rnecanisrnos de controle social, orientando 
a estruturaçto e a conduçao de politicas p6b1icas de esporte c lazer nos 
poderes piThlicos municipais e estaduais. Em contrapartida, o prograrna 
pretende articular açOes vohadas para pib1icos diferenciados nos niicleos 
de esporte e lazer, a tim de privilegiar a unidade conceitual do programa - 
consolidacao do esporte e do lazer como direitos sociais e, portanto, corno 
poilticas piblicas de Estado -, difundindo a cultura do lazer por rneio do 
fornento a eventos coiistruIdos e realizados de modo participativo corn a 
cornunidade, ressignificando espaços esportivos e de lazer que respeitem 
a identidade esportiva e cultural local e regional. Ao lado disso, nao se 
desconhece a necessidade de aplicar metodologia de avaliaçao institucio-
nal dos processos de implementacao das politicas pcihlicas de esporte C 

lazer. 
Contudo, a grande cxigência é dispor de recursos hurnanos que via-

bilizem a execucão de todas essas politicas. Nesse sentido, apresenta-se 
a necessidade incontornavel de formação permanente dc agentes sociais 
de esporte e lazer. 0 Pni.c define qe esses agentes sejam professores, 
estudantes, educadores sociais e comunitários, gestores e profissionais (IC 

areas alms envolvidos no prograrna. 
A forrnaçao deve contemplar essa diversidade (Ic atores em suas ca-

racterIsticas locais e regionais, em urn processo part icipativo, atendendo 
ao principio da gcstâo participativa. Trata-se de urn prograrna de grande 
alcance, e cada urna de suas propostas comporta cm Si urna constelacao 
(IC açOes e decisOes que se desdobram em diálogos intersetorials. Não 
é urn universo banal para us gestores, pois envolve mais que a cquipe 
(IC agentes sociais - envolve planejamento participativo, identificacão de 
nós criticos, priorizacao e análise das possibilidades de enfrentarnento e 
elahoracao de propostas de solucao e de atuação. 

2. Desaflo rnetodológico 
Sendo a formacao de agentes sociais urn elemento central da pro-

posta do Piic que visa construir, corn a popu]açao atendida pelo pro-
grarna, urna relaçao autônorna, crItica e protagonista no campo de es-
porte e lazer, e necessário considerar alternativas que deem suportc a 
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urn programa de qualidade. Essas alternativas devern necessariarnente 
colocar o foco da forrnaçâo no principio profcssado por Pierre Levy 
(idern): os "arquitetos cognitivos" Isto e, assurnirmos a exigCncia de ação-
-reflexao-ação, buscando na dinâmica do processo de trabaiho desses 
agentes elernentos neccssários para a construcão de urn projeto polItico-
-pedagogico para o PELC. 

o prograrna já tern wna proposta rnetodologica de forrnaçao, orga-
nizada dc forma modular, corn contetdos especIficos, estruturados em 
trés acöes: urn primeiro módulo, introdutório, que situa os participantes 
no contexto e nas metas do MinistCrio do Esporte; urn segundo, de apro-
fundarnento, corn foco na forniaçao em serviço e no fortaiccirnento das 
equipes; e urn terceiro, de avaliaçao, que pretcndc oferecer ferramentas 
de rnonitoramento clas acOes a serern iniplernentadas. 

Para a ampliacao dessa forniaçao, propOc-se agora adotar a modali-
dade de educaçao a distância, a fim de prornover a adocao de refercnciais 
pedagogicos compativeis corn a extensao do prograrna e quc possarn scr 
aplicados em larga escala. 

Contudo, essa arnpliacão cxige urna postura mais arnadurecida, para 
que não se caia no senso cornuin e no modismo de adotar, scm rnaiores 
reflexôes, a educaçao a distância apenas por sua alta capacidade de capila-
rização. Por cssa razão, C preciso ampliar o olhar no sentido de compreen-
der urn pouco mais o que está envolvido na decisão de adotar a estrutura 
de educacao a distâricia para, então, dirninuir as distãncias. Como C pos-
sIvel essa suposta contradicao? 0 que cstá em Jogo quando optarnos por 
constru ir ambientes on -line para a aprendizagem? 

0 PELC já desenvolve, nas equipes, alguns princIpios e práticas que 
são constituintes irnportantcs do proccsso dc ensino-aprendizagern. 
Entres essas práticas, estão princIpios da aprendizagem ativa, auténtica e 
autodirigida, baseada em problematizaçOes sobre o vivido (que rcgistram 
ou representarn as experiências reals dos sujeitos). Contudo, é neccssário 
avançar ern alternativas disponiveis e facilitadoras dc urna aprendizagern 
colaborativa, baseada em redes de interesses e em outros modos (IC cone-
xão. Essas alternativas, basicamente on-line, perrnitem o acesso ampliado 
a relaçao ensino-aprcndizagern nos locais de inserção dos suicitos e so-
portain corn niaestria a reflexão e a aprendizagem reflexiva. Para que esse 
objetivo Sc realize, é necessário fortalecer o conceito de rcde de aprendiza-
gem, de redes de aprendizagern colaborativa e de comunidade colaborati-
va de aprendizagem. I isso que pretendeinos fazer a seguir. 
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Esse processo de trocas em rcdes de interesses produz a tomada de 
consciência da cxperiência prolissional e obriga-nos a retomar a rellcxào 
em tomb do pensar sobme o fazer. Após certa vivência profissional, é pre-
ciso ressignificar nossos saberes conceituais (saber), práticos (saber fa-
zer) e identitários (saber ser). Corn certeza é por intermédio desse espaço 
de partilha de saberes que nos será permitido respeitar nossas conviccOes 
e nossas trajetórias (IC forinadores e talvcz alcançar o tempo em que não 
será mais preciso "adjetivar a educacão" como presencial ou a distância, 
mas dizer simplesmente educaçao. Nossa busca é pela participacao ativa 
do aluno, ajudando-o a posicionar-se corno protagonista (IC seu percurso 
de aprend izagem. 

3. Construindo urna rede de 
aprendizagern colaborativa 

Contudo, essa alternativa não depende do simples fato de dominar 
recursos tecnoldgicos ou tic ter a disposiçao ambientes de aprendizagem 
sofisticados. Não necessariarnente essas tecnologias garantern OS requi-
sitos hãsicos para o SUCCSSO de práticas pedagógicas transfhrmadoras. E 
preciso que elas sejam acompanhadas de apoio pedagógico afinado corn 
urn perfil (IC tutoria que fci1ite a atuaçao do tutor corno arquiteto cog-
nitivo, isto é, como alguérn quc tenha sensibilidade para ressignificar o 
processo educativo e ditiamizar a inleligéncia coletiva presente nessas 
trocas de saberes. Esse dinarnizador será capaz de dar suporte as redes de 
colaboração iias equipcs multiprofissionais da area do esporte e do lazer. 

Essa rede colahorativa, no caso dos agcntcs soclais (IC esporte e lazer, 
está sedimentada corn base em princIpios da educação popular. Segundo 
O documento Sistcma defor?naçdo  dos agenics sociais de esporle c lazer do 
Programa Esporte c Lazer ia Cidade (BI\sIL, s/d.), a formacao prevé a 
organizacão e o desenvolvimento de trés fases, atendendo aos princIpioS 
da educacao popLilar, divididaS didaticamente em proposta bern concre-
ta. Urn primeiro principlo incontomnável está na ideia de contemplar 0 

estudo da realidade, cstiniulando Os agentes a conhecer e compreendcr 
sua realidade e a construir modelos dc superacão c emancipacao politica 
e cultural, bern como conhecimcnto corn base na identificacão dos sabe-
mes existentes, valorizando it dialogicidade corn os usuários e suas expec-
tativas. Corno segundo principio, dá-se a necessidade de organizam o co-
nhccimento, no sentido de buscar os saberes historicamente construidos 
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para o diálogo corn a realidade identificada. Quais são seus lirnites e suas 
potencialidades? Por fim, é preciso aplicar, a luz da realidade c do conhe-
cirnento acurnulado, o modo dc intervcnção da atuacao desses agentes 
sociais entre a comunidade. 

Corn base ncsses principios e focalizando as competéncias gcrais dos 
agentes sociais do PELC, espera-se quc possarn adquirir urn perfil capa-
citado para a tornada de dccisOes participativas. Quc possam lidar corn 
a intcrsetorialidadc, visando ao uso apropriado, eficaz c financeirarnen-
te efetivo de recursos hunianos, equiparnentos, procedimentos c práticas 
presentes no PELC. Para esse firn, os agentes devem possuir habilidades 
para avaliar, sisternatizar e decidir a conduta participativa mais apropriada. 

Por outro ãngulo, é neccssário o dcsenvolvirnento cia cornunicação e 
da cooperacão no trabaiho coletivo, estabeiccendo c fortaiccendo redes de 
aprendizagein colaborativa. l igualmente imprescindivel o cornproniis-
so corn a lidcrança dialogada, capaz de incentivar e desenvolver a auto-
-organização cornunitãria. A meta é conduzir o trabaiho em equipe scm-
pre tendo em vista o bem-estar da cornunidade. A Iiderança dialogada 
envolve compromisso, responsabilidade, empatia, habilidade para torna-
da de decisOes, comunicação C gerenciarnento de maneira efetiva e eIicaz. 

Do mesmo rnodo, os agentes sociais do PELC devern estar habilitados 
a fazer o gerenciamento e a adrninistração resolutiva tanto dos recursos 
hurnanos como dos recursos fIsicos, rnateriais e de informaçao disponI-
veis na cornunidade. Assirn corno deveni estar aptos a ser gestores capaci-
tados no h)rnento a cultura local. 

Os agentes sociais do PEIc devem ser capazes de aprender continua-
nicnte, tanto na formacao quanto na prática, estaheleccndo compronhisso 
constante corn a cducacáo permanente. Desse modo, devem scr respon-
sáveis pela capacitacão permanente das equipes sob sua responsabilidade. 

Enfim, o leque de habiliclades c competéncias previstas para esses 
agentes é cornplexo e exigente, sendo necessário urn rcfercncial pcdagO-
gico consistente e alinhado corn essas demandas. 

4. Pensando a pedagogia do PELC 

0 referencial pedagógico para a forrnaçâo dos agentes sociais (10 

PELC tern corno princIpio adotar metodologias ativas que sejarn adequa-
das ao trabaiho que será realizado. A metodologia aqui proposta pretcndc 
contemplar alguns desaflos presentes na maioria dos cursos existentes C, 

nesse sentido, incorpora alguns conceitos historicarnente presentes. 
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0 primeiro desaflo é buscar alternativas de formacão que consigarn 
contornar a dificuldade de retirar OS prohssioflais dc suas atividades ha-
bituais de atencão aos cidadãos pelos quais são responsáveis. Esse é urn 
dos grandes problernas para us gestores, quc em geral não tern como 
substitul-los nos perlodos (IC formação. A tecnologia de educaçao a dis-
tância, cm processos on-line por rneio de plataforrnas, aprcsenta-se como 
urna solucao possivel para a questao da formaçao em serviço, e 0 proble-
ma do deslocarnento pode ser minimizado, favorecendo 0 born USO do 
tempo e do espaco. 

Adernais, o ensino voltado para adultos e adequado as necessidades 
individuais tern, na alternativa on-line, urn respaldo consistente. A pro-
posta é possihilitar o exercicio da flexihilidade, de modo que atenda as 
necessidades do cot idiano desses agentes sociais. Embora seja urn desaflo 
construir essa ilexibilizaçao, abre-se a possihilidade de que OS agentes 
sociais do Pin,c possarn definir de quais conteudos neCeSsitam, em que 
ordeni e corno podem compor seus percursos e processos de aprcndi-
zagem. A proposta seria disponibilizar urn conjunto de conhecimentos, 
via arnbiente de aprendizagem, que sejarn adequados as necessidades c 
contemplem as experiencias prCvias desses agentes, nas trocas (IC saberes 
entre a prática e a rcflexão. 

Dadas a extensão e a dispersão gcográfica do PELc, que se realiza 
em ârnhito nacional, abrangendo todas as regiOes do pais, C necessarlo 
adotar metodologias quc possam capacitar em larga escala e simulta-
nearnente urn numero signihcativo (IC agentes sociais. Nessa logica, as 
grandes diferenças regionais tornam-se evidentes, c e pouco provável que 
conteudos e rnctodos desenvolvidos para grandes municipios sirvam ill-
distintarnente para us de menor porte. 

Se, por urn lado, esses conteudos podem variar dcpendcndo do 
lugar, por outro, sao previsIveis, em sua maioria baseados em açOes já 
realizadas pelo próprio PELC. Essas inforrnaçOes retrabaihadas possibili-
tam a constituiçao e a prC-formatacao de urn lequc amplo dc conteudos 
didáticos e de alternativas de conteudo. A Proposta C que os modulus 
sejam elaborados conforme urn parâmetro que venha da escuta realiza-
da entre OS proprios profissionais, traduzida em conteudos significativos, 
garantindo a educacão permanente. Embora flàO se possa assegurar que 
o universo das necessidades de cada local esteja contemplado, pode-se 
garantir que a troca de experiCncias proporcionada pela intcração on-line 
qUe se pretende disponibilizar acrescente e apoic iniciativas que contem-
plern as peculiaridades locais. 
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Portanto a construção tie urn ambiente dc aprendizagern on-line é 
adequada para romper corn esses entraves de espaço, tempo e atendirnen-
to cm larga escala, permitindo urn ensino adaptável a contextos diferentes. 

0 que está cm cena é a conccpcao da educaçao corno urn processo 
continuo e interativo. fato quc os conhecimentos estão em constante 
niudanca, necessitando, pois, por parte dos agentes sociais de esporte 
e lazer, de urn processo de permanente aprendizagern e atualização. A 
intenção e que esse arnbicntc esteja a disposicao de municIpios c estados, 
que possa ser executado de modo que responda a suas dernandas. Assirn 
sendo, prograrnas de capacitacão poderao ser ofertados a distância, ior 
aplicacao isolada ou combinada dos rnódulos produzidos, segundo as 
demandas identificadas pelos diferentes municipios e estados. Ao mes-
1110 tempo, prevé-se que OS modulos possarn readequar-se cada vez nlais 
as diferentes realidades brasileiras, tie acordo corn o resultado das avalia-
çOcs c da constante revisão, seja dos conteñdos, seja da metodologia de 
ensino. Esse processo é compiexo e cxigirá monitoramento e constante 
acerto de percurso. 

5. Pressuposto de urn ambiente de aprendizagern 
Embora complexo em sua cOflstrução, urn ambiente colahorativo de 

aprendizagern possui as condiçOes de irnplementaçao do conceito de "in-
teiigencia co}etiva" no processo de trabaiho do PELC. Pensar 0 conceito 
de aprendizagern na era cornputacionai propOe necessariarnente pensar 
ambientes virtuais de aprendizagern. Embora estejamos convivendo corn 
a banalização de comunidades de aprendizagern, redes de conhecirnento, 
cibercultura, cornunidades colaborativas tie aprendizagem, é necessário 
enfrentar a dirnensão de escuta dessa concepçao de aprendizagem, na 
nlcdida em que, como concepção pedagogica, afasta-se da tendência ins-
trucionista associada a eficiencia e it autossuficiência das novas tccnolo-
gias de inforinacao e cornunicaçito para atuar no ensino. 0 esscncial é 
pensar os fundamentos de cada modelo e chamar para si a coeréncia 
entre objetivos e proposta pedagdgica, garantindo a coeréncia logica e 
epistemolOgica das escoihas. 

Nesse tema, rnuitas são as inquietaçoes quc merecern atencao; entre 
as inurneras, podernos apontar algurnas. A prirneira é urna pergunta ilIl-

pertinente sobre qual e como deve ser 0 projeto pcdagogico de urn am-
biente virtual de aprendizagcm cooperativa e colahorativa. Questionarn-
-se tambérn as caracteristicas cornunicativas quc devern estar presentes em 
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urna proposta pedagogica no ambiente virtual de aprendizagern. Qual é o 
conceito de prática educativa prcsente nas estratégias sIncronas e assmncro-
nas no contcxto do ambiente virtual de aprendizagern? Corno lidar corn 
0 "siléncio virtual", aqucle silcncio que provoca urn mal-estar na rclacão 
pcdagógica? Qual é o papel do orientador de aprendizagem e do discente 
no ambiente virtual de aprendizagern colaborativa e cooperativa? A inver-
são dc papéis cstã posla. Quern aprende corn quern? Quais Sao OS dilernas 
c!ou problernas das interfaces no ambiente virtual de aprendizagern? 

0 que se percehe SO Os difcrentes sign ificados de ambiente virtual 
dc aprcndizagern. A simples virtuahzaçao da educacao induz a perda dc 
elementos cspecificos fundarnentais da presencialidade, além de correr o 
risco de não incorporar as caracterIsticas dos recursos do ambiente vir -
tual por desconliccer as contribuiçOes que esses ambientes podern trazer 
ao ensino e a aprendizagem. Essa proposicao permite a interrogacao feita 
por Moracs (1997, P.  16), de maneira tambérn impertinente: 

P. essa a cducacäo que tenta acornpanhar a revolucão das teciiolo-
gias da informaçâo? I dcsta forma que estaremos preparando as 
futuras geracOes para tereni acesso as redes de cornunicaçäo, ao 
conhecimento disponivel? Como desenvolver autonOmia, coopera-
ção e criticiclade a partir desses novos instrunientos? E por que as 
coisas nao niudarn na area educacional? 

Isso se dcvc ao fato dc que, historicarncnte, a educaçao - e mais 
especiflcarnente o ensino - sempre esteve relacionada it transrnissão oral 
e presencial. A rclação pedagOgica sempre Sc inatcrializou na sala de aula 
prescncial, garantindo Os papeis funcionais niarcados pelo professor que 
ensina c o aluno quc aprende. No mornento em que se amplia o conceito 
de ensino, 0 loco da qucstão deixa de ser o modelo formal e passa a ser "0 

que é educar" e "o que é cducacao". Urna nova cultura da aprcndizagern 
irnpOe-se, tendo de levar cm consideraçao a conunçao de diversas mu-
danças sociais, tecnolOgicas c culturais (Pozo, 1989). 0 quc está posto 
não e sornente a socicdade da inforrnacao, mas sobretudo a sociedade da 
aprcndizagem. Estamos em uma época em quc a prcocupacao corn a 
dcrnocratizacao da inforrnacão faz difercnça, c encontramos muitas jies-
soas dedicadas a fazer corn que outras tantas pessoas aprendam e sejam 
incluidas. 

No entanto, nao se pode confundir, neste moniento, 0 volume (IC da-
dos clisponiveis, a inforrnação produzida em larga escala, corn o processo 
do conhecimento. Morin (2002, P.  78) alIrma: 
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o conhecirnento não se reduz a inforrnacôes; o conheciinento pre- 
cisa de estruturas teóricas para poder dar sentido as inforrnacoes; 

se tivermos deniasiadas inforrnaçaes e estruturas menrais insu-
ficientes, o excesso de inforrnaçao merguiha-nos nurna "nuvern de 
desconhecimento' 

0 acesso aos recursos tecno!ogicos e aos ambientes (IC aprendiza-
gem interativos nao garante aos agentes sociais do PEJ,c os requisitos 
básicos para tornarem-se ativadores dc mudanças. 

P. possivel apreender que 

apesar das grandes afinidades sernânticas existentes entre Os termos 
inforrnação e conhecirnento e da estreita dependencia que existe 
entre des, nâo são dois termos sinônimos. Se o acesso a informação 
é condiçao da aquisição de conhecirnento e se constitui jã urna pri-
meira forma de conhecirnento, é, porérn, insuficiente para fazer de 
alguern urn ser pensante. A inforrnacão, para tornar-se conheci-
mento, deve ser previarnente processada pelo indivIduo, ou seja, 
interpretada para descobrir sua signi!icacão; assirn, saber que exis-
tern huracos negros no universo não é suliciente para saber o que 
eles são IPINO, sid, p. 1 1. 

Coino, então, aproveitar Os recursos tecnológicos de caráter plástico, 
fluido, aberto, hipertextual e interativo (LEvy, 1998), visando a dialogici-
dade, a criticidade e, dessa maneira, propiciar aprendizagens signiticati-
vas para Os sujeitos aprendentes? 

Do ponto de vista pedagógico, a estrutura de ambientes preparados 
para facilitar a aprendizagcm colaborativa esta ancorada em ideias corn-
plexas, convergentes e ao mesmo tempo fascinantes, entre elas corno fa-
vorecer o conhecirnento e a autoridade compartilbados, como garantir a 
aprendizagern mediada, como valorizar a polifonia da divcrsidade e da 
diferença, corno construir signilicados nas inforrnaçoes que cstão sendo 
veiculadas. Esse processo tern suas prOprias exigências, as quais estão na 
ordcrn da flexibilizaçao dos papéis, na valorizaçao das diferentes auto-
rias, na deniocratizaçao da participacão nos diferentes espacos do am-
biente, na socializaçao das metas e dos processos avaliativos, no debate 
e no diá!ogo rcflexivo interpessoal e na ética da nova sociabilidade. A 
ãncora pedagOgica passa por rotas ja bastante conhecidas dos cducado-
res, embora nem sempre tao cvidentes e de fácil acesso. Segundo Freire 
(2000, p.  42), 
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nao ha fatalisnio nenhun no p.ie ocorre, mas história como pos-
sibilkiade. Constato para mudar e não para me acomodar... 0 uso 
de computadores no processo de ensino aprendizagem, em lugar de 
reduzir, pode expandir a capacidade critica e criativa... Depende de 
quem usa, a favor de qué, de quem e para que. 

Os ambientes de aprendizagcm organizarn-se marcados por dife-
rentes concepcñes pedagógicas. Mason (1998) apresenta trés categorias 
de aprendizagern on-line, corn base cm conteiidos, aprendizagens inte-
rativas e aprendizagens que integrarn cooperacão e colaboraçao. A pri-
meira dá-se no chamado ainbiente instrucionista, quc é aquele centrado 
no contetido - que pode ser impresso - e no suporte, que são tutortais 
ou formularios enviados por e-mail, normalmente respondidos por ou-
tras pcssoas (monitores) c nao exatamente pelo autor. A intcração é ml-
nirna, e a participacão on-line do estudante é praticamente individual. 
Esse tipo de ambiente é o mais comuii e representa o tradicional curso 
instrucionista, eni que a inforrnacão é transmitida corno na aula expo-
sitiva presencial. 

Já ila segunda categoria, o chamado ambiente interativo tern a cen-
tralidade na comunicaçào on-line, em que a participacão é essencial. 0 
objetivo é atender tambérn as expectativas dos participantes. Nesse am-
biente ocorre muita discussão e reflexão, os materials tern 0 objetivo de 
envolver c são desenvolvidos no decorrer do curso, corn base nas opi-
niOes e análises dos participantes e mis ideias formuladas nas areas de 
discussão. Existe o incentivo a liberdade e a responsabilidade de cada urn 
em escoiher o material desejado c fazer as prdprias interpretacOes. As 
atividades podem ser organizadas por ternas de interesse, e prolissionais 
externos podern ser convidados para conferências. Nesse caso o papel do 
tutor é mais intenso, pois as atividades são criadas no decorrer do curso. 
Ocorrem tambCrn eventOs sIncronos. 

Corn outra caracteristica, Os ambientes cooperativos, que corres-
pondern a terceira catcgoria de api -endizagern on-line, tern por objeti-
vo o irahaiho colaborativo e a participacão on-line. Esse processo está 
pautado na interacão entre OS participantes, por meio de cornunicacào 
on-line, construçao de pesquisas, descoherta de novos desafios e solucoes. 
O conteudo do curso C fluido e dinãmico, determinado pelos individuos 
do grupo. 0 suporte e a orientaçao existein, mas nesse caso são menores, 
visarn apenas facilitar a cooperaçao. E urn curso tambCrn diferente do 
presencial por possibilitar a construção de comunidades de aprendizes. I 
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importante que todos tenharn born relacionaniento e proxirnidade corn 
os objetivos explicitados, pois isso necessariarnente conduz a dehnição 
e a redeumniçao do conceito de cornumdade. No caso do PELC, isso está 
claro se pensarmos na cornunidadc de agentes sociais. 0 alinharnento 
conceitual dessa cornunidade é pelo csporte e pelo lazer corno direitos e 
politicas de Estado. 

Apostarnos na tendéncia de criar ambientes de aprendizagern cola-
borativa, reunindo urn conjunto dc rn'todos e tócnicas de aprendizagern 
para utilizacao em grupos estruturados, assirn corno de estratégias de 
desenvolvimcnto de competéncias rnistas (aprendizagern e desenvolvi-
memo pessoal c social), em que cada membro do grupo seja responsavel 
tanto por sua aprendizagem, quanto pela aprendizagern dos demais de- 
mentos (GUNAWARDENA, 1998; HARAs11 et al., 1996; PALLOFF; PRATT, 

2002). 
As questOes problematizadoras caracterizarn-se por promover a for-

rnaco (IC redes colaborativas de aprendizagern, mediadas pelo uso da 
internet, que desenvolvarn compelencias que não se restrinjarn ao ârnbi-
to pcssoal e abarqueni o àrnbito institucional. Ou seja, o resultado final 
de trabaihos corno esse precisaria, de lato, qualilicar o grupo envolvido 
para renovar suas estratégias de aprcndizagern, sua prática profIssional 
e, assim, a dinâinica institucional. F, para isso, terIarnos de investir no 
dcsenvolvirnento de processos significativos de aprcndizagern e de corn-
peténcias colaborativas, processos esses mediados por tecnologias de in-
forniacao e comunicação quc permitarn dialogar corn os contcxtos reais 
(Ic inserção profissional. 

tima proposta colahorativa para o PELC terá sempre caracterIsticas 
de cornunicacao, interatividade e colahoracao entre agentes sociais e suas 
vivéncias. Ou seja, a ideia-força contida cm "ambiente de aprendizagem" 
deve permitir que o projeto seja motivador, instigante, facilitador do 
exercicio de construção de saheres, além (Ic proporcionar urn processo 
cognitivo socialmente compartilhado entre seus agcntcs sociais. A edu-
cação ocupará papel central, e, nesse processo, Moraes (1997, P.  67) des-
taca a importancia de uma 

nova ecologia cognitiva, traduzida na criaçâo de novos ambientes 
de aprendizagein que privilegiern a circulaçáo dc inforrnacOes, a 
construcao do conhecimento pelo aprendiz, o desenvolvirnento da 
cornpreensão e, Se possivel, o alcance da sahedoria objetivada pela 
evoluçao da consciência individual e coletiva. 
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6. Formas, espacos e tempos diferenciados 
Nessa sequência de princlpios, podemos estruturar urna propos-

ta possivel de cornunidade de aprendizagem para Os agenies sociais do 
Pcjc, desenhaiido espacos e tempos para nossos objetivos, identidade 
e valores comuns. Sempre será necessarlo estruturarmos espacos di-
ferenciados para atendermos objetivos dikrenciados corn estratégias 
diferenciadas. 

Na abrangência nacional do PELC, as grandes diferenças regionais 
tornam-se evidentes. As necessidadcs e os problemas do esporte C dO 
lazer conio direitos de cada urn e deveres do Estado não deveriarn ter 
variaçOes e interpretacOes diferentes de urn lugar para outro, mas é for-
çoSO constatar que elas existem de !ito. Sc, por urn lado, esses contei'idos 
podem variar conforiiie o lugar, por outro, o alinhamento conceitual é 
i ncon torn ável. 

Segundo Brennand (2002), o virtual proporciona-nos urna viagem 
através de urn espeiho que abre janelas para outros mundos, simulados, 
ocasionando urna sensação quasc real das realidades artificiais. Em cada 
urn deles, serio construIdas competencias proprias, que atendarn ao elen-
co de competéncias previstas para a comunidade de aprendizagem. Isso 
nao significa que esses espacos e tempos sejam estanques, sern cornuni-
cação; ao contrario, ao dividir Os espacos, é possIvel garantir a unicidade 
ha diversidade, e é a isso que chamamos cornunidade de aprendizagern. 
Corno conectar o que voce sabe ou pode 1izer e o que nós sabemos ou 
podemos fazer juntos? 

Em termos mais precisos, Palloli c Pratt (2002) afirmam que as es-
pecificidades das cornunidades virtuais de aprendizagem derivam da 
necessidade de satisfazer algumas coiidiçoes. A prirncira scria demarcar 
objetivos comuns a todos os seus inernbros. No caso do PEI.c, é evidente 
a referência, sempre prcsente, de construir esporte e lazer como direito 
de todos e permilir o acesso necessirio para consolidar esse direito. Urna 
segunda condiçao seria a centralizacao dos resultados a screm alcança-
dos. 0 PEI.c tern o compromisso tie apoiar, inonitorar e avaliar us resul-
tados, implernentando instrumentos c mecanismos de controle social. 
A igualdade de direitos e de participacão para todos Os membros como 
condiçao permute identificar no prograrna o conceito ampluado do quc 
seja agente social, e, não importa em que escala cada urn dos particupan-
tes se encontre, o acesso é igualitário. Outra condicao é a dehniçao em 
cornurn dc norrnas, valores c comportamentos na comunidade. Nessa 
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condicão, é possIvcl afirmar que o PELC explicita sua unidade conceitual 
de prograrna - consolidacao do esporte e do lazer como direitos sociais c, 
portanto, corno polIticas ptblicas de Estado - e fornenta a ressignificaçao 
de espaços esportivos e dc lazer que aiendarn as caractcrIsticas das poll-
ticas sociais de esporte e lazer implernentadas e respeitern a identidade 
esportiva e cultural local e regional. 0 trabalho em equipe é realizado 
no PEI.c por rneio da difusao da cultura do lazer, do fomento a eventos 
construldos e realizados de mancira participativa corn a comunidadc. 

Do ponto de vista pedagógico, os lutores devcrn assumir o papel de 
orientadores c animadores da cornunidade, facilitando a aprendizagern 
colahorativa c a criação ativa de conhecirnentos e signilicados de acorclo 
corn o terna de interesse cia cornunidade ern interação permanente. En-
tim, a construção de urna cornunidade de aprendizagern colaborativa é 
processual e histórica. 1 preciso ter objetivos comuns e construçOes par-
ticipativas negociadas. 

Por essas razOes, o papel do orientador de aprendizagern (tutor) no 
trabalbo em equipe é negociar niutuamente as diretrizes na construção 
dos objetivos cornuns, garantiiido os resultados planejados corn base na 
confianca de todos OS participantes. Essas competéncias e hahilidades cia 
tutoria nao se fazern scm que se capacitefn Os tutores para o exercicio des-
se papel. Essas são as acOes facilitadoras da criação de urna comunidade 
de aprendizagern, em umna rede colaborativa e cooperativa cntre agentes 
sociais do PELC. Seria idealização ou podemos apostar na concretização 
desses cenários educativos? 

Segundo Levy (1999, p. 126), a cultura das redes, ou cibercultura, 
acontece exatamente na articulação entre os "princIpios de interconexão, 
as cornunidades virtuais e a inteligCncia coletiva". Os interesses cornuns 
dessas pessoas, desterritorializadas, mas conectadas, criam novas forinas 
de comunicaçao permanente e universal e transformam todo o cspaco 
virtual em urn infinito canal interativo de mültiplas aprendizagens. 

A rcde é "sornente urn instrumento ciuc  permite a livre cxpressão 
(los saheres a qualquer comunidade humana" (idemn, p. 130). Isso signi-
fica que nada está pronto e que o conhecimnento não e algo acabado. 0 
aprendente C agente ativo de seu conhecimento. Ele constrói significados 
e define sentidos de acordo corn a representação que tern da realidade, 
corn base em suas experiências e vivências. As representacOes são ressig-
nificadas e novos conhecirnentos são construIdos. A possibilidade de tra-
baihar em rede, em ambientes virtuais de aprendizageni, serve-nos para 
a legitimacão dos saberes de experiéncia, constituindo urna ahertura ao 
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rcconhccimento e a validaçao de LodaS as CornpetêflciaS disponiveis em 
determinado grupo, em urna "cornunidade de destino". No CS() do PELC, 
a comunidade de destino são o esporte e o lazer conio direitos. 

Por conscguinte - tentando dar urna pausa na radicalidade -, pode-
mos entender que a inteligencia coletiva constrói-sc e reconstrói por rneio 

do dialogo de saberes. Este permite o estabelecirnento de consensos que se 
apolarn sobre os elernentos do mundo da vida, permitindo aos indivIduos 
cornpartilharem seus pianos de acão e fomeniareni a acão cornunicativa 
rcsponsávei pela coordenacao do ato social. A acao voltada ao entendi-
mento preSSupoe a existència de urn espaco dernocratico de construção, 
potencializado pela acão crItica, que vai desencadear a capacidade de 

construcao critica do pensamento e da ação (HABERMAS, 1984), como 
possibilitar que esses ambientes virtuais contribuarn para a construçao do 
conhecirnento e para a conscientizacão ético-crItica, para urna concepcão 
pedagógica transformadora em que se reconhcça o outro como sujeito, 
em que seja permitida a religacao dos saberes, em que seja possivel reen-
cantar as práticas educativas, sejam elas para agentes sociais (IC esporte e 
lazer, sejam para OS aprendizes do mundo (Ia vida. 

Referéncias 
BRAsIL. MinistOrio (10 Esporte. Sisienia de Ir,iacño dos agent es sociais de 
esporte e lazer do Progrwna Esporte e Lazer cia Ciciade. S/d. Disponivel em: 
<http://www.esporte.gov.br/arquivos!sndeifcsporteLazer/sistemaForma-
caoAgentesSociais.pdf . Acesso em: 4 jan. 2016. 

BRENNAND, F. C. G. A reinvenção do aprender: criacao e cognicão na cultu- 
ra informática. In: CONGRFSSO BRAS1I.EIRO DL CIENCIAS DA CoMuNlcAçAo, 

25., 2002, Salvador. Anais... Disponivel em: <http:!Iwww.intercom.org.brl 

papersInacionais/2002Icongresso2002_anais/2002_NP 11 BRENNAND. 
pdf>. Acesso em: 25 nov. 2015. 

FREIRE, P. Pedagogia cia indignacao: cartas pedagogicas e outros escritos. 
I. ed. São Paulo: Editora UNESP, 2000. 

CUNAWAIWENA, C. N. Designing collaborative learning environments me-
diated by computer conferencing: issues and challenges in the Asian SOCiO-

cultural context. Indian Journal of Open Learning, Nova Delhi: IGNOU, v. 7, 
n. 1, p.  101-120, 1998. 

1 -IABERMAS, J. The f/lear)' at communicative OCtiOfl. Vol. I: Reason and the 
rationalization of society. Boston: Beacon Press, 1984. 



136 1 Formac3o de sgentcs sociais dos progrrnas EspoRiF E LAzER DA CI[A (PELC) eVr,. SAUDAVi 1, (VS) 

1-IARASIM, L.; 1-lILT?., S. R.; rELEs, L.; TuR0FF, M. Learning networks: a field 
guide to teaching and learning online. Cambridge: Mu' Press, 1996. 

LEvy, P 0 que é o virtual. São Paulo: Editora 34, 1996. 

A inteligencia coletiva: por urna antropologia do ciberespaco. São 
Paulo: 1.oyola, 1998. 

Cibercultura. São Paulo: Loyola, 1999. 

MASON, R. Models of online courses. ALN Magazine, v. 2, n. 2, Out. 1998. 
DisponIvel em: <http://tecfaetu.unige.ch!staf/staf-e/paraskev/stafl 4/ex8/ar-
ticlel.htrnl>. Acesso em: 25 nov. 2015. 

MORAES, M. C. 0 paradigma educacional em ergente. Campinas: Papirus, 
1997. 

M0RIN, E. Noção de sujeito. In: SCHNITMAN, D. F. (Org.). Novosparadiginas, 
cultura c suLijetiviclade. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996. P.  45-58. 

Da necessidade de urn pensarnento complexo. In: MARTINS, F. 

M.; SILvA, J. M. (Org.). Para navegar no século XX!: tccnologias do irnaginá-
rio c cibercultura. Porto Alegre: Sulina, 1999. P.  19-42. 

Ciência corn consczência. Trad. de Maria D. Alexandre. Rio de 
janeiro: Bertrand Brasil, 2002. 

PALLOFF, R. M.; PRATT, K. Consiruindo cornunidades de aprendizagern no 
ciberespaço: cstratégias eticientes para salas de aula on-fiu'. Trad. de Vinicius 
Figueira. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

PINO, A. Ensinar-aprcnderern situaçäo escolar: perspectiva histórico-cultural. 
Campinas: Projeto Sapiens, 1)epartarnento de Kngenharia de Cornputação c 
Automação Industrial, Faculdade de Engenharia Elétrica e de Cornputacão, 
UNICAMP, sld. Disponivel ciii: <http:f/www.lite.fe.unicarnp.br/sapiensfensi-
nar.htrn >. Acesso em: 25 nov 2015. 

Pozo, J. 1. Teorias cognitivas da aprendizagern .3. ed. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 1989, 



sEcAo 3 

As experiências de 
formação no PELC 



8] 

Formação de agentes de esporte e lazer 
no PELC: uma análise de experiências 

Aniele A ss is * 

Coriolano Pereira do Roclia Jj** 
José Nildo Ca ** 

Introduçao 
0 Prograrna Esporte e Lazer da Cidade (PELc) tern no proccsso de 

preparacão dos agentes sociais urna de suas mais importantes açOes. Essas 
formacOes são parte da própria dinâmica de construcao e efetivaçao do 
prograrna e visam qualificar sua execuçao e avaliaçao. As formacOes são 
elaboradas e vividas em funcao das realidades e peculiaridades de cada 
entidade conveniada, abordando os principios, diretrizes c fundamentos 
polItico-pedagogicos do prograrna. Coin iSSO, são recebidas e analisadas 
de maneira diferente por cada convenio, em funcao de suas especiflcida-
des, suas dernandas, suas realidacics e do perfil dos agentes participantes. 

Por conta disso, este texto objetiva analisar as percepcOes dos conve-
niados sobre as formaçoes, levando em conta suas experiéncias, os resul-
tados identihcados na vivéncia do conjunto de trés etapas formativas e 
seus impactos sobrc a organizacao e it cxecucao do trabaiho dos agentes 
sociais c do proprio convénio, em sitas atividades gerenciais. 

* Doccifle da rede estadual de Pernambuco c da rede municipal de Limoeiro (PF), duu-
toranda em estudos do lazer na lJniversidadc Federal de Minas Gerais (UFMG). 

Docente da Universidade federal da Iahia (UFI3.A), doutor en i hist6ria comparada. 
Docente do Instituto Federal de Iducaçio, CiCncia e Icenologia de Pernambuco 
(IFPE), dou orando cm educação isa Universidadc Federal de Pernambuco (UFPE). 

1 Neste texto, tratamos sk convenios que executaram très formaçOes: modulo introdu-
lena (32 horas), mñdulo de avaliacao 1(16 horas) e mádulo de avaliacao 11(16 horas). 
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Levando em conta que o PE.c possui intençOes espccIficas para as 
formaçoes, j6 que sua "concepçao metodologica aplicada deve ter coino 
inspiracao os pressupostos da educacao popular: estudo da realidade, 
organizacao do conheciinento c aplicacão do conhecimento" (BRASL, 

2012, P.  18), entender o modo corno esse trabaiho é visto pelos convénios 
torna-se importante, podendo ser wna de suas nianeiras de avaliacão, 
justarnente por tratar de aspectos de urna realidade experimentada, em 
diferentes contextos. 

Para o desenvolvimerito dcste texto, usamos a revisäo de literatura e 
a análise de conteüdos conio meios de produçao, entendendo que essas 
possibilidades nietodológicas nos permitem discutir o programa, as for-
maçöes e suas intencOes. Além disso, trabaihamos corn dados obtidos de 
entidades conveniadas, corn base em questionários mistos aplicados por 
meio elctrônico (e-mail). 

0 questionário apresenta questôcs fechadas, corn sim e näo como 
opcOes de resposta, e ainda ha espaco para man ilestação livre do respon-
dente em cacla urna. Sua estrutura está organizada em pontos que tratam 
dos elementos ccntrais do processo formativo do P1Lc: rnódulos de for-
maçOes (introdutório, de avaliaçào I e dc avaIiacao II); tempo de duracao 
das formaçOes (32, 16 e 16 horas, respectivarnente); duraçao de urn dia 
de trabaiho na formaçao (oito horas); proposta ternática da tormacao; 
vinculos tcmáticos na formaçao e entrc as formaçOes; organizacão do 
trabaiho cia forrnaçäo; participacao dos agentes na formacão; ilnpactos 
cia lorrnacao na qualificacão para o trabaiho dos agentes no PELC; impac-
tos da formaçio na qualiuicacao social c continuada dos agentes. 

Para a aplicacao dos questioniirios, tizemos a opcão de tratar corn os 
coordenadores gerais, que poderiam dernonstrar urna visão mais ampla 
das formaçoes c de seus resultados, já quc 

O coordenador gcrai e aquele quc tern a visão do todo, está per-
manentemeute circulando nos nücicos, observando, fazendo su-
gestOes e agindo de forma a qualificar cada vez wais o trabaiho. 
Precisa conhecer profundamente o Prograrna, silas diretrizes, obje-
tivos, orientaçöes e socializar este conhecirnento tidem, p. 13-14J. 

Na análise dos clados, não serão informados os nomes dos convê-
nios, dos coordenadores nern dos formadores. Os convénios estudados 
foram os que realizaram as três forrnaçOes, por nós acompanhados, mdc-
pendentemente da regiao e/ou cidade. 
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Este artigo está estruturado em etapas que apresentarn uma abor-
dagern teórica (10 lazcr c da preparacão profissional, alérn de analisar o 
PELC e suas formaçOes corno urn espaco especifico (IC capacitacao para 
a atuação cm programas de lazer c, ainda, tratar (los dados obtidos corn 
os COnvfliOS. Por urn, é estabelecida urna compreensão final, correla-
cionando as perspectivas do prograrna corn o que e identificado pelos 
convenios. 

Adiante, procurarernos discutir o processo de formaçao de agentes 
de lazer no pals, analisando seus elementos teóricos e sua inserção nas 
real i d ad es. 

1. Forrnaçao profissional em lazer: 
apontamentos teóricos 

No Brasil, em grande parte, a k)rrnaçao dos prolissionais de lazer 
encontra-se atrelada aos cursos de educaçao fisica e turismo, constituindo, 
corn isso, poucos espaços para forniaçao inicial especifica (EwERroN, 2010). 

Mediante tal afirrnação, procurarernos aqui realizar uma discussão 
acerca das possibilidades (IC atuação dos profissionais de lazer, corn br-
rnacão especifica ou não, tomando como referência a discussão do duplo 
processo educativo do lazer. On seja, a educacâo /C?() lazer e it educação 
para o lazer, corno vistas em Marcellino (2006). 

Conforme o autor, percebernos que o lazer possui urna vertente ic-
lacionada ao veiculo da cducacão e outra corno objeto da educacio. 1 
nesse sentido quc acreditarnos que Os profissionais de lazer devem atuar, 
OU seja, considerando este urn conhecirncnto inipOrtantc a ser tratado em 
suas intervençöes, tendo o cuidado de nao perder a essência do lazer, que 
é a espontaneidade, a heterodeterminação, a ludicidade, a desohrigacao, 
entre outras caracterIsticas. 

Refletir sobre a preparação profissional em lazer remete-nos a pensar 
sobre a compreensto da formaçao inicial e coiitinuada. fornando Assis 
(2011) como rckréncia, ahrmarnos que a formação inicial podc ser vista 
como uma "hahilitaçao para o exercicio da profissão, estruturada por urna 
sólida furmacao tcorico-pratica, que se coniplementa corn as reflcxöes do 
cotidiano, ott seja, corn a formaçao continua(la (idern, p.  79). Isto é, é 
utna forrnacao que permite o primeiro contato coin a prouissao escoihida, 
quc habiljta a pcssoa a trabaihar em urna 6rea determinada - nesse caso, 
o lazer. 
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De acordo corn lnibernón (2001), a formaçto assume urn papel que 
vai alérn do ensino. Ela necessita de atualização cientIfica, pcdagógica e 
didática, e tarnbém deve ser urn espaco de reflexão sobre as situacOes de 
rnudanças e inccrtezas. Contudo, a formação continuada, muitas vezes, 
acaba por servir para sanar dcficiências da inicial, por interrnédio de 0-

Ilticas compensatórias, corno cursos de aperfciçoarnento e atualizaçoes 
(Assis, 2011). Para nós, a formaçao continuada deve ser vista como uma 
busca dos profissionais pela superação dos problernas e dificuldades en-
frentados em sua prática profissional, objetivando e focalizando 0 ato 
educativo. 

Em uma perspectiva rnercadológica, a forrnação continuada visa a 
prcparacão e a atualizaçao dos profissionais para atenderem as novas tec-
nologias do mercado, nao sendo compreendida como uma continuidade 
dos estudos tecnico-pedagógicos, relacionados as permanentes dernandas 
do cotidiano. Nesse sentido, Assis (idern) identifica quc formaca io cont 
nuada é urna expressão bastante utilizada, que traz cm scu bojo ques-
tOes pertinentes a educação, no que concerne a husca dos profissionais 
pela superacao dos problemas e das dificuldades enfrentados durante sua 
intervencão. 

Pensar a forrnacao continuada de maneira ref1cxiva visa superar a 
Iorrnacao funcionalista. Desse modo, é necessario que se pensem projetos 
devidamente articulados corn a Iormacão inicial, 0 que deveria ser corn-
prornisso prioritário das instituicOcs piihlicas. 

Nesse contexto, podernos citar o PEEC corno urna das possibilidades 
de realizacao da formacao de profissionais de lazer, ao tratar de questOes 
pertinentes a sua area, mediantc reflexOes oriundas de sua prática cotidiana. 
Atualmente, o PELC encontra-se vinculado a Secretaria Nacional de Espor-
te, Educação, Lazer e Inclusão Social (SNELIs), tendo sua estrutura regimen-
tal aprovada pelo decreto n. 7.529, de 21 de juiho de 2011, no Departarnento 
de Desenvolvirnento e Acompanharnento de PolIticas e Prograrnas Inter-
setoriais de Esporte, Educacao, Lazer e Inclusão Social (DEDAP), especifi-
carnente na Coordenacao Geral de Esporte e Lazer ((GEI.) 2 . 

Entre as atrihuiçOes e as responsabilidades cia CGFIL, destacamos 
aquelas diretamente relacionadas a forrnaçao dos profissionais dc lazer, 
que são: 

2 I)ados cncontrados no sUe: <http://www.esporte.gov.br/index.php/institucional/espor  
te-educacao-Iazcr-e- inclusao-social/departarnentos>. 
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IV - I'romovcr eventos c estruturar processo de forrnacão C capaci-
tacao de recursos humanos destinados aos programas esportivos-
sociais e ile lazer; \T 

- EItuar o acompatihamento pedagogico, 0 

controle e a fiscalizacao dos programas, pro jetos e açOes reteren-
tes a sua area de atuaçäo, para orientaçao dos pr ocessos educacio-
nais implantados; VI - Monitorar c avaliar Os progranias, projetos 
c açOcs, construirido indicadores e instrurnentos de registro para 
o aperfeicoaniento administrativo, pedagogico e de fiscalizaçao 
tBRASIL, 2013]. 

Dc acordo corn esses objetivos, percebemos quc cxiste, na polilica 
nacional de esporte e lazer, urna preocupacão corn o processo de nionito-
ramento, hscalizaçao e controle do acompanharnento pedagógico, como 
também corn a forrnação dos recursos hurnanos vinculados ao PF.LC , os 
agcntes sociais, que no edital de 2012 São considcrados atores de uma 
intervenção social e pedagdgica (BRASIL, 2012). 

Esses mesmos agcntes deverão compor urn quadro multiprofissional 
e interdisciplinar, corn articulaçao coletiva para a construçao e a interven-
ção no trato corn o esporte e o lazer enquanto direitos sociais, cm urna 
relacao entre os saheres populares e os saberes acadêrnicos. Podern ser 
considerados agentes sociais: "gestores, professores de Educação Fisica, 
educadores populares c cornunitários, demais proflssionais de areas alms 
ao lazer e envolvidos diretarnente na cxecucao do Programa" (idern, p. 10). 

Ou seja, SO os agentes soclais que fazern o PELC acontecer nos nt.'icleos 
espaihados pelo pals, e urn dos papéis dos agcntcs é incentivar as acOes 
cornunit;irias por meio de rnobilizaçao, organizacao e educação popular. 

A forrnacao desses agentes sociais é elernento central do PELC, tendo 
em vista quc o programa é urna lerramenta pcdagdgica no trato (10 esporte 
e do lazer enquanto direitos sociais. Nesse sentido, os modulos de forma-
ção (introdutôrio, de avaliação I e de avaliaçao II) dcvern ser ministrados 
por protissionais corn ampto conhecimento do programa em suas dife-
rentes especificidades (PEI.c Todas as Idades, PELC Vida Saudável e PELC 
Povos Indigenas c Cornunidades Tradicionais). Esses forrnadores são 
profissionais (Ia area de educaçao fisica que participararn de urn proces-
so de scleção pãblica em ãrnbito nacional, organizado pela Linivcrsidade 
Federal de Minus Gerais (UFMG) e pclo Ministério do Esporte, que, por 
sua VCZ, ao formular cssa parccria corn a academia desde 2010, atrihuiu 
a cia a responsabihdadc (IC viahilizar recursos hurnanos capacitados para 
descnvolver tais forrnacOes. 



I 4-I I Formaç.o de ag enres soc,as dos programss Esvo ~,TE i Lzr OA C-sc (PEC) eV[,A SAu:iEL (VS) 

De acordo corn o edital de 2012, as forrnaçOes, corno citado anterior -
mente, são modulares e divididas em trés mornentos: 

Módulo introdutório: corn carga horária de 32 horas, que de-
\'ern ocorrer durante os quatro primeiros rneses de convênio, 
contando corn a participacão de urn quanhitativo de agentes que 
supere a neccssidadc, pois entende-se que esse processo de for-
rnação pode vir a ser considerado urna das etapas para a seleçao 
fInal. Enquanto objctivos desse niódulo de iormação, ternos: 

1. cojihecer e rcfletir sobre a realidade local (comunidade, ci-

dade e região); 2. apresentar is principios, diretrizes, objetivos e 
operacionalizacao do PELC aos agentes envolvidos; 3. socializar 
o Planejarnento Pedagógico do Convénio, bern como o Projclo 
Técnico aprovado pelo Ministério do F.sporte; 4. oportunizar aos 
agentes Os conhecirnentos básicos sobre concepção, diretrizes e 
objetivos do Programa, bern corno instrurnentos e possibilidades 
didãtico-rnctodológicas; 5. destacar os principios para o planeja-
mento participativo corn vistas a subsidiar a construção do projeto 
politico pedagogico do PEIc local; 6. planejar as açôes sistemáticas 
e assisternáticas do convenio [ideni, p. 18]. 

Nesse rnódulo, a finalidade principal é apresentar o PELC, seus prin-
cIpios, diretrizes, objetivos e possihilidades de organizacão pedagogica, 
e, ainda, tratar de alguns conceitos priinordiais do progranla (lazer, es-
porte, animação cultural, cultura e outros), além dc organizar urn pla-
nejaniento para as açOes sisternáticas 3  e assisternáticas' dos prirneiros 
meses de execução. Para tanto, são utilizados rnatcriais enviados pelo 
Ministério do Esporte, quc procurarn orientar e organizar o trabalho 
pedagogico e também propor sugestOes de ternáticas e estratégias meto-
dologicas a serem trahalhadas, visando sempre ao tratarnento de acordo 
corn OS pressupostos da educação popular (estudo da realidade, organi-
zacão e aplicacao (to conhecirnento). 

3 Acoes que ocorrern periodicarnente/semanalmente, corn a oferta de diferentes lintua-
gens de esporte e lazer. 

4 Açôes csporádicas que ocorrem como form-a cle catarse/produçao das oficinas execu-
tadas dur-ante o convemo, como eventos, passeios etc. 
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2. Módulos de avaliacáo I e II: cada urn possul carga horária de 
16 horas. Devern ser desenvolvidos, Sc possivcl, no sétirno e no 
décirno terceiro meses dc plena execuco das atividacles do con- 
yen io. Téin por objet ivos: 

- apresentacão, por parte dos agentes, da sIntese das atividades realiza-
das: relatos de experiéncias organizados pelos coordenadores e agen-
tes; - apresentacão da sIntese da atuação cia instãncia de controle social 
e grupo gestor; - definico de açOes que objetivern potencializar os 
pontos fortes e minirnizar Os fracos; - revisão dos conieüdos aborda-
dos no Projelo a partir da necessidade dos agentes; - planejarnento de 
açao de impacto para cnccrrarnento do convénio; - aplicacao de ins-
trurnento dc avaliação: de resultado, processo e impactO; - construção 
coletiva da proposta de continuaço cia politica pitblica tidern, p. 21]. 

Apesar de serern OS mesmos objetivos trabalhados nos dois rnódu-
los, identificarnos nos docunientos do rninistcrio que, no prirnciro in(.)- 
dUIo de avaliaçao, procura-se analisar o andarnento do PELC em rclacao a 
seus objetivos, seus principios e suas diretrizes, nit efetivaçao prática das 
ofIcin-as e nas atividades assistemiiticas, além de se aprofundarem, se for 
o caso, alguns conceitos e questOes de ordem teórica e rnetodobogica que 
não tenhani ficado tZio claros no modubo anterior. F, por firn, pretende-se, 
clianic disso, (re)organizar as açOes de planejarnento quc cstao por vir ate 
a finalizacao do convCnio, bern como iniciar 0 processo dc debate sobre 
a possibilidade e as estratégias de organ ização e mobilização dos agentes 
para a continuiciade do prograrna por parte da entidade conveniada. 

E nesse moinento que a capacidade dc rellexão na açao por parte 
cbs agentes é imprescindIvel, pois trata-se de urn processo mediante o 
qua! OS profissionais práticos devern aprender corn base nas análises e na 
interpretacao de suas prdprias atividades. Contudo, essas reflexOes não se 
haseiam cm urn finico conhecunento, mas em urn "processo de diálogo 
corn a situação problernática e urna intervencào particular que exige urna 
intervenção concreta" (M0REN0; MARCEI.LINO, 2006, p. 116). 

jd o mddulo de avaliacao 11 pretcndc lançar urn olbar sobre a cxc-
cucão do convCnio como urn todo, pensando nas açOes clesenvolvidas, 
nos procedirnentos utilizados, na aproximacäo das acOes corn a proposla 
do Pii.c, nas condiçOes de auto-organizacão c rnobilizaçao coniunitária, 
na busca di continuidade de garantia de acesso ao esporte e ao lazer en-
quanto polIticas e direitos sociais. Corno metodobogia, para os modubos 
de avaliacao, solicitarn-se: organizacao de oficinas COIl) OS participantes 
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do PELC, se possIvel nos nicleos; conversa corn a comunidade envolvi-
da; exibição de curtas-metragens que tratern de temãticas relacionadas a 
avaliacão; e acompanharnento do evento de encerrarnento ocorrido no 
rnódulo de avaliacao II, a firn de se perceber o grau de envolvirnento 
agente-comunidade-poder pubhco local e a materializacao do programa 
pelas pessoas nele envolvidas. Vale salientar, ainda, que em todos os mó-
dubs de forrnaçao existe urn instrurnento avaliativo, urn questionarlo, 
iue objetiva fornccer dados, tanto qualitativos coino quantitativos, que 
permitani perceber corno se deu o processo de iorrnaçao, as perspectivas, 
sugestOes rnetodobOgicas e ternáticas, e ainda a capacidade de acão do(a) 
forrnador(a) durante Os módulos já executados. 

Nesse sentido, consideramos que o PEI.c pode vir a contribuir para a 
forrnacão conirnuada dos trabaihadores do lazer, jã que tern, em sua pro-
posta de forrnaçao, urna acão continuada, voltada para a perspectiva de 
prática social, na qual se parte do concreto (prática social) e, após passar 
por diversas reflexöes (prohlernatizacao, instrumcntaliza(;ao e catarse), 
retorna-se a prática social para buscar sua rnodificaçao. 

2. 0 PELC como espaco de formacao de agentes sociais 
0 processo de edificacão do PELC corno politica pi'iblica foi alimen-

tado por urn ac(imulo (IC experiências vividas ao longo das décadas mi-
ciais dos anos 2000, cm localidades administradas, na maioria, por go-
vernos populares, corno Porto Alegre (RS), Belém (PA), São Bernardo do 
Campo (SP), Campo Grande (MS) e Recife (PE). Nesses municipios, as 
politicas p1blicas de esporte e lazer tinharn o coinpromisso de ampliar 
a participacao populai bern como os dircitos sociais, e, ainda, huscar a 
universalizaçao (10 acesso as práticas culturais. Ao ahordar a experiência 
de Belém, Araujo (2012) afirma que as atividadcs tinharn por princIpios 
a dernocratizacão do acesso aos bens culturais, a inclusão social, a vabori-
zação profissional, a participacão social c o respeito a diversidade. 

Sobre o Recife, é irnportante ressaltar qile, em sua cxperiência, Os 

fundarnentos, objetivos e princIpios de seus programas estavam bern pro-
xirnos dos elencados pelo PF.LC, e ainda hoje o prograrna é desenvolvido 
na capital de Pernambuco. 

Evidencia-se, em F.wcrton, Mattos e Ferrcira (2007), a afirmativa que 
aponta uma forte relacao dos princIpios/diretrizes formativos (10 PELC, 

como urn programa alternativo ao histórico de polIticas assistencialistas 
de esporte e lazer. Para os autores, 
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o PELC busca trazer refcréncias e cxperiências que viscrn a supera-
ção cia relação assisiencialista e cornpensatória, próprias da história 
das politicas püblicas de esportc e lazer no Brash. Neste sentido, 
principios corno auto-organizacao, trahaiho coletivo e iritergera-
cionalidade ganham contornos diferenciados liclem, p. 171. 

Dc maneira geral, o modelo formativo do PELC Vern sintonizado COfli 

urna perspectiva de organizacão do lazer e do esporte corn vistas a crnan-
cipação humana, mesmo se considerando que são várias as restriçOes im-
postas nesses setores, sobretudo pela indtistria do entretenimento, fun-
dada na lógica do capital, que transforma tudo em mercadoria. 

Para tal finalidade, é nccessário compreender o lazer "como urn 
espaçoltcmpo sisternático e planejado, no qual as pessoas possarn 
ludicamente desenvolvcr aprendizagens sociais que contribuam para sua 
autodeferm:naçao no cainpo cia cultura, cia politica e cia economia" (Siiv.; 
SILv!\, 2004, p. 11). Portanto, trata-se de urn trabaiho educativo que 
visa a ernancipação humana, enquanto possibilidade de transformaçao 
da realidade. 0 lazer e o esporte são fenOrnenos aliados a urn trabaiho 
educativo, podendo contribuir para a efetivaçao de uma nova prática 
social, sobretudo pela possihilidade de construção de novos mecanismos 
de associação c de construçao coletivas. 

Para tanto, o processo formativo de agentes socjais do PELC tern 
buscado aprimorar scus instrumentos, em urna dirccao quc possibilite 
a construção de estratégias pedagogicas que materializeni seu contet-
do programãtico, sintonizado corn seus pressupostos e suas finalidades. 
Ressaltamos ciue  o PELC tern passado por diversas mudanças, como no 
tempo de vigência do convcnio c na estruturaçào dos mddulos a serem 
ministrados no processo formativo. Tais alteracoesaconteccram muito 
por conta dos momentos de avaliação do prograrna, como Os que SaO 

proporcionados pelo diáiogo entre formaciores e gestores. 
A producao de conhecirnentos tccnicos tern buscado conferir major 

efetividadc as politicas pãblicas e meihoria de padrOes dc gerenciarnen-
to do setor, rnas, na maioria, esses saberes sempre estiveram mais vol-
tacios para os processos de frmulacao de prograrnas que para aqucles 

5 Programaeumconjunto de atividades orgarnzadas para serem realizadas c000)rme 
urn cronograrna e urn orcarnent() especilicos disponiveis, para a iniplerncntacao (IC 

politicas uu a criacão de condicoes qUC permitarn o alcance de wetas politicas desejáveis 
(c:uNn,, 2006, P. 7). 

6 Efetividade é a relação entre us resuhtados e o ubietivo, "ë a rnedida do impacto ou do 
grau de alcance dos ohhetivos" (Cohen; Iranco apud CUNIIA. 2006, p. 9). 
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relacionados a sua irnplementação e avaliacao. Assim, nos ültiinos anos, 
o Brasil tern descnvolvido efetiva preocupaçao corn a avaiiaçao de pro-
grarnas ptiblicos, notadamente dos sociais. 

Ao longo da 61tima década, tern sido possivel acompanhar a materiali-
zação do PELC, sempre corn urna prcocupacao clara corn o processo de for -
mação dos agentcs sociais. Para tanto, tern-se buscado o aperfeicoamento 
de todos os instrurnentos formativos orientadores de suas açOes, utiiiiando-
-se urn arcabouço teorico construIdo cm identificacão corn suas bases con-
ceituais e valendo-se do actirnulo de urn conjunto de diferentes experién-
cias de dernocratizacao do esporte e do lazcr. Tais acOes constituern urn 
verdadeiro espiral formativo de retroalimentaçao de conhecirnentos. 

A prática social, como cenário inicial de urna realidade, e o retorno a 
cia corn prctensOes de mudança säo referéncias irnportantes no processo 
de forrnulação das bases conceituais que orientarn a forrnacao dos agcn-
tes. Ao mesrno tempo, diferentes cspacos para a instrurncntalizacao de 
agentes, formadores e gestores tern sido fomentados como possibilidades 
de socializaço de vivências e experirnentaçOes Para a criacão e a recria-
cao dos modelos formativos norteadores das acOes. Esse processo de es-
truturacão e amadurecimento do prograrna consolida urn novo desenho 
de urna politica püblica de esporte e lazer que visa a universalizaçao de 
direitos sociais. Podernos ver de rnodo mais detaihado, nos estudos de 
Ewerton (2010), Tondin (2011) e Araujo (2012), esse percurso de mate-
riaiizacao do PELC corno poiltica pblica em processo de efetivacão. 

Destacarnos que urn dos elernentos centrais de urna poiltica de es-
porte e lazer C a forrnação de quadros para atuacäo no setor, e essa for-
macão dá-se desde a criacão e a consoiidacao de cargos ate a formaçao 
continuada de todos os envolvidos (SILvA, 2013). Em urna perspectiva 
dernocrática e popular, o trabaiho corn esporte e lazer deve dar-se na 
perspectiva educativa, corn projeto histórico definido e Cnfase na cons-
trucão de urna nova realidade social. 

Por essa razäo, reconhecernos quc a democratizacao (Ia cultura é irn-
prescindivel para a elevacao cultural das massas C a cons! ruçao (Ic novos 
valores, OS quais, por sua vcz, so fundarnentais para o proicto  de cman-
cipacão hurnana, que prcssupOc a criação de urna nova cultura. Portanto, 

7 Forarn realizadas reuniöcs dc gestores e agentes enquanto espacos de socializacao 
das experiéncias que esta\'arn sendo dcsenvol'idas eni nIvel naciorial (2006 e 2007) 
e regional (2008 e 2009). Ainda cm 2008, foi realizada pesquisa em conjunto sobre o 
Programa Segundo I'empo (PS'l') e o PELC pela Pontificia Universidade Católica de 
Minas Gerais (l'UC Mm -as), avaliando seus avanços c limites. 
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devemos pensar Como Gramsci (2000, p.  95-96), quando alIrma quc 
"criar uma nova cultura näo significa apenas fazer individualmente des-
cobertas originals; significa tanibérn, e sobretudo, difundir criticamente 
verdades já descobertas' 

Em out ros termos, devernos priorizar o processo de democrat izaçao 
da cultura, consideraiido corn isso que os agcntes sociais possam estabe-
Iccer, em suas açöcs no PELC, as devidas relaçOes corn suas condiçOes de 
classe e sua vida polItica, em sintonia corn os interesses e as necessidades 
(IC uma coletividade. Assim, ciii conformidade corn essa concepção hlo-
sOfica (filosofia da praxis), criar uma forma superior de lazer pressupOe 
tomar corno ponto de partida o existerite, realizar urna atividade critica e 
corn autodeternii naçao coletiva 5  (Si LVA, 2013). 

Por essa razão, cremos que o sistema de formacao do Pci.c deve ter 
seus espacos cada vex mais qualificados, para possibilitar a prcparacão 
de agentes sociais por meio dos já vistos rnOdulos de forrnacão e, assim, 
garantir o desenvolviniento de capacidades necessárias para a implemen-
taçâo de acOes esportivas e culturais. 

Unia das grandes dificuldades encontradas no PELC, urn dcsafio 
para sua consolidacao conio poiltica pihlica, é a composiçao do quadro 
de agentes. Sohrc esse aspecto, Marcellino (2001, p.  22) afirma: 

1 -ia mu grandc entrave paris a consolidaçao de urna politica piiblica 
de esporte e taxer [ ... j a inexisténcia de cargos detmnidos, corn clara 
detiniçao de funcOcs, e de pessoal preparado para assumi-los, nos 
quadros regulares, é urn entrave sério a implantaçao de politicas, 
logo no SCU inIciO, quando o grail dc adcsao a filosoha de trabatho 
deveria set bastante elevado. 

Tern sido recorrente, isas experienCiaS de forrnaçao, a alta rotativida-
de dos agentes, o que pode ser urn obstáculo concreto a efetivaçao do pro-
grarna e de seus possIveis resultados. 1)iferentes fatores contribuem para 
ISSO, desde os econômicos ate os politicos. Assirn, propor urna selecao 
correta, que leve em conta principios protissionais, deve ser prioridade, 
além da formacao de quadros. Essas acöes dcveni ser indispensáveis para 

8 Na dernocratizaçao dii cultura, (;ranisci aponta-nos as seguintes licôcs: 1) jarnais se 
cansar de repetir OS proprlos argurnetitos (variando a t>rma): it repetição C 0 ll)Ci() 

niais eticaz paris agir sobre it mentalidade popular: 2) trabalhar de modo incessante 
para elevar intelectualmente cansadas populares cada vex rnais vastas, isto 6. paris dar 
personalidade ao arnorlo elernento de massa, o (joe signihca irahalhar na criação de 
intelectuais de 0050 tio, quc surjarn diretarnente da massa e perrnaneçarn em contato 
corn eta para tornar-se seus "espartilhos" (GiusMsct, 2000, p.  110). 
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o gestor dernocratico e popular, tendo em vista a necessidade de forniar 
e consolidar projetos que se contraponharn a perspectiva hegeinOnica na 
sociedade capitalista (SILvA, 2013). 

Ao mesmo tempo em que vernos esses problernas, também identifica-
mos aspectos quc tern servido para uma rnudanca no campo da formaçao 
profissional para o lazer, corn base no PELC. Tondin (2011, p. 22) aflrrna: 

as dinâmicas formativas do PELC tern nos apontado rnudancas na 
forma de atuação dos agentes sociais de esporte e lazer e dii relaçao 
do esporte enquanto conteüdo do lazer, conipreendendo que o Ia-
zer nio é so esporte praticado de forma recreativa. 0 esporte é uma 
possibilidade de lazer, corno a dança, o teatro, o cinema, a leitura, 
cntie outras. 

0 autor ressalta que compreender o que pensarn e em quc acreditarn 
os educadores sociais sobre educaccio, esporte e lazer, entre outros temas, 
é fundamental para o desenvolvirnento de urna ação educativa corn in-
tencionalidade de transforrnaçao em seu carnpo profissional (idern). 

Em conformidade corn o que afIrrna Silva (2103), entendernos que 
o sisterna de formacao do PELC deve arregimentar novos quadros para 
atuar no setor de esporte e lazer, a firn de dorninar urna gama de conhe-
cirnenlos técnicos, pedagógicos, politicos c sociais, pois 

Unia sOlida base teOrica e ampla cultura geral, além do forte dorninio 
dos conteOdos especificos do esporte e lazer, e urn traço fundamental 
no perfIl do profissional, de rnaneira que isto o permita perceber us 
pontos de intersecção entre o esporte e lazer e as dernais dirnensöes 
da açäo humana e a contrihuiçao de outras areas de conhecimento e 
atuação. Finalmente, considerando a tbrte contrihuiçao do esporte e 
lazer a forrnacão humana, é importante destacar que tal prolIssional 
deve ser acima de tudo educador, sendo, portanto, condicao funda-
mental para a sua atuação, o dorninio dos conhecimentos, de forma 
a possibilitar a rellexão pedagogica da realidade social [ideni, p. 51. 

Essa discussão sobre a forrnacão dos agentes do PELC apOflta-floS 
a cornprecnsäo de que o modelo vern sendo forrnatado corno resultado 
de urn processo dinârnico de rcpresentacOes conceituais, de diferentes 
fenôrnenos constituintcs da polItica pOblica de esporte e lazer, de cará-
ter ideolOgico, econornico, polItico e social, corn o propósito de analisar, 
descrever, explicar, explorar, monitorar e predizer as prOprias acOes do 
programa, cm dialogo corn a realidade local, sob a orientaçao de seus 
"princIpios c diretrizes. 
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Portanto, pensar esse processo (IC retroalimentacao possibilita-nos 
reconhecer que as perccpçOcs (los agentes, assirn como as dos forma-
dores, são parte dessc espaço formativo, Ia quc, na verdade, ninguém se 
educa sozinho, mas educamo-nos ilas reiaçOes estabelecidas COfli Os OU-

tros e corn o meio. 
Dessa maneira, entendernos ser importante destacar que 0 nicto-

do da prática social posstbiltta-iios partir de urna leitura critica da rca-
lidade e retornar a cia ao longo (10 processo, para a construcao de uma 
nova leitura. Assirn o compreendemos como fundamental, tanto para 0 

proccsso formativo dos agentes sociais como para a realizaçao das açOcs 
educativas de caráter emancipatório, a fIrn de proporcionar a forrnação 
de educadores enquanto inteiectuais corn vinculos organicos COfll as co-
niunidades c seus movirnentos (idem). Assirn, partindo desses dados, 
examinareiios adiante as informacOcs obtidas nos questionarios. 

3. A forrnacao de agentes sociais de esporte e 
lazer: uma análise das diferentes realidades 

Como dito, trahaiharnos corn a aplicaçào de urn qucstioiiário misto 
proposto aos coordenadores via e-mail. Forarn enviados questionarios a 
nove entidades coiiveniadas, it dcvolução foi total, e todas as perguntas ti-
rani respondidas. As respostas SCrãO os elcmentos agora trabaihados como 
dados para anáiise (las propostas de forrnacao do PELC. Em urn prilneiro 
mornento, apresentarnos a análise quantitativa das questOcs (Quadro 1). 

Quadro I: Respostas do questionário misto 

proposto aos coordenadores (análise quantitativa 

Qticstão Sun Nan 

8 1 

2 6 3 

3 7 2 

1 9 - 

S 7 2 

6 7 2 

7 9 

8 8 I 

9 9 - 

tO 9 

II 8 I 

12 9 - 

13 8 
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Esses dados levarn-nos a entender que existe uma cxcelente aceita-
çâo das propostas de formaçao do PELC,já qe forarn poucas as respostas 
negativas. 

Na pergunta 1, que Sc referia ao modelo de formaçio, dcstacaram-se 
a metodologia c o tratamento dado aos temas, e mais, o fato de Se terem 
em conta as rcalidades locais como elemento de referência para a organi-
zacão da programacao. Assim, entende-se que a formaçao contribui para 
a meihor cornprcensao do prograrna, de seus princIpios e objetivos, e, 
ainda, para a organizacão do trabaiho de cada agente. 

Na questão 2, sobre o tempo de forrnaçao no inodulo introdutório, 
Os apontarnentos dos respondentes refcriam-se a urna dihculdade, por 
parte dos agentes, de permanccer atentos e conccntrados na carga horá-
na total (32 horas), podendo isso, de ccrta maneira, impor dificuldades 
ao envolvirnento e a part icipacão. 

Já na pergunta 3, que abordava o tempo dos mddulos de avaliaçao, 
houve de maneira geral concordância corn o que é destinado a cada urn 
(16 horas), ate mesmo corn algurnas indicaçocs de possIvel ampliacao 
desse tempo, por considerarem csses inódulos prioritários. 

sobre a carga horária total por dia de forrnação (oito horas), hou-
ye plena aceitação da proposta, scm dernais indicaçOes on consideraçoes. 

relativa aos temas da formaçao, considcrou-se que o propos-
to, exatarnente por sc ajustar as dernandas e as realidades do convénlo e, 
ainda, por podcr ser negociado e adaptado antes dos trabaihos, contrihui 
para a qualificaçao da formacao. Nesse ponto, as prOprias diretrizes C OS 

principios do prograina, akrn da maneira diversificada de tratá-los, forarn 
apontados corno destaque. 

Na qucstão 6, que perguntava sobre a existéncia de vInculos entre as 
formaçOes e seus temas, foi possIvel perceber a irnportância de guardar 
coerência nos tcmas c nas metodologias, alCni dos contatos constantes 
entre forrnador(a) e cntidade. Ainda, identificamos a necessidade de os 
trabaihosacontecerem nos prazos estipulados, justarnente para permitir 
essa "aproximaçao'; além disso, a permanéncia dos agentes cm cada eta-
pa é fundamental para que Se possam criar esses laços entre as fases dos 
trabaihos formativos. 

A pergunta 7, acerca da sintonia entre temas e metodologias, reafir -
rnou it compreensão de que as propostas rnetodológicas experimentadas 
nas formaçoes são meios importantes para o correto tratamento dos as-
suntos ahordados. As respostas rcforcam a anMise de quc os temas sto, 
na maioria, ajustados as iorrnas de trabaiho, e, mais urna vex, a variação 
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110 uso de recursos mostra-se urn born rnodo de atender e "prender" a 
atençao dos participantes. Em consequencia dessa ohservação, a questao 
8, quc correlacionava as ftrrnas de trabaiho as dernandas e expectativas 
da entidade, aponta a correta açao dos formadores em suas propostas (IC 

trabaiho, de maneira tal que compreendernos que, em linhas gerais, as 
formacoes curnprcm o que delas é esperado pelos conveniados. 

Na sequência, a questão 9 afirmava de maneira expilcita que as pro-
postas dos trabaihos, em todos Os rnoduios, nao sO abrenl espaços comO 
se modelarn corn base mi part icipacao e na exposicao dos agentes. Além 
de incentivadas, as falas e as aprcscntacOes de todos constituern urn corn-
ponente pedagogico essencial dos trabaihos, já qiie san uma das Irmas 
de análise da realidade de cada localidade. Em consequência dcssa anali-
se, a pergunta 10, que buscava analisar sea participacão dos agentes aten-
deu ao que dcles era esperado pelo convênio, teve todas as respostas Corn 
sinai posit ivo a essa cornpreensao, embora tambérn se reconheca que ha 
niveis diferentes de participacão, motivados por aspectos de ordern pes-
soal, de forrnacio e rnesrno de envolvirnento anterior corn a comunidade 
de trabaiho. Ainda no eixo de analise da participacâo, a questao 11, que 
buscava relacionar a participacão e a qualificaçao das forrnaçoes, tambem 
obteve 11111 espectro de respostas que apontou quanto a ação e as lalas dos 
presentes 1105 modulos são pontos fundarnentais para a eievacao dos re-
sultados dos trahaihos, por considerar que esses personagens, OS agentes, 
podern apresentar diretarnente Os dados e ao mesmo ternpo dialogar em 
busca (IC respostas e solucoes para as dificuldades encontradas, sejarn as 
pertinentes aos trabaihos, sejarn as especIfIcas (Ic cada coniunidade. 

Por lull, as questOes 12 e 13 procurararn anatisar a identificaçao de 
meihorias, fossern no campo do trabaiho, fossem na formaçao geral dos 
agentes. Assirn, constatou-se a percepcão de quc a presenca I1OS traba-
ihos possibilitou aos participantes meihorias efetivas na prática de suas 
atividades, pelo contato corn ternaticas espccIficas, pela formação Poll -
tica, pela formacão pcssoal, pelas relaçOes estabelecidas ou, ainda, pela 
identificacao e vincuiacão Corn as realidades. 

Desse modo, no piano das açôes, cada agente pode ser qualificado 
em sua relação corn a comunidade atendida, e mais, o proprio trabaiho 
pode ser pensado no aspecto coletivo e do prazo do convênio, tendo a 
chance (Ic estahelecer objetivos a cada perlodo, conforme cada realida-
de. Já no aspecto) da lormaçao cultural, perccbeu-sc que as fornlaçOes 
contribuirarn para a arnpiiacão do contato de cada urn corn as diversas 
práticas culturais, coni hnguagens diferentes; alem clisso, o conceito de 
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forrnaçao cultural pOde ser apresentado e tratado para além do aspecto 
(10 entretenimento, em sua dimensao de formaço pessoal e politica, em 
urn diálogo sobre diferencas de valores, principios c conceitos, e mais, de 
gostos e interesses. 

Corn essas análises, passarnos agora as conclusOcs. 

ConclusOes 

Podemos considerar que a torrnaçao em lazer, no l3rasil, ainda care-
ce de arnpliacao e aprofundamento de seus espacos, por mais que reco-
nheçamos seu avanco nas iltirnas décadas. Tendo em vista o fato de ser 0 

lazer urn dos principais fenOrnenos sociais modernos, direito social, alvo 
de politicas pblicas em vários setores e, ainda, de iniciativas privadas, 
faz-se necessário reconliecer que a trrnacao inicial e, talvez principal-
niente, a continuada devem se dar de maneira mais organizada, ern fun-
çäo de projetos politicos especificos, que se coadunem corn Os objetivos 
dos prograrnas de intervcncão. 

Nesse sentido, vernos que o Ministério do Esporte, iior  intermedjo 
do PELC, tern investido continuamente nessa perspectiva. A propria pro-
posta do programa salienta que a forrnacao dos agentes que nele atuarào 
é elemento central de sua organização, além de defender a constituiçâo 
de urna equipe de trahaiho rnu1tidisciplinai reconhecendo que o lazer é 
urn campo que circula por várias areas de conhecirnento. 

Nessa linha, também é fundamental a identiflcacao (las necessidades 
do prograrna e sua formacao estarem ligadas, associadas as realidades e 
as peculiaridades dos locals de sua execucão, ja que isso garante mais fi-
dcdignidade as acôes formativas, tendo cm vista que elas representarao as 
potencialidades e ao rnesmo tempo responderao as difIculdades especifi-
cas de cada espaco, assumindo o comprornisso de scr urn programa que, 
desde sua capacitacão, articula-se corn o que é fato, parte das questOes 
locais como base de argurnentacão e a elas retorna, no intuito de lidar 
corn aspectos sociais especIficos da localidade e mesmo de tentar saná-
-los e, assirn, contribuir para a mudança do cenário constituido. Desse 
modo, o lazer encanipa seu potcncial educativo c traveste-se de urn corn-
promisso politico, nâo apenas corn as comunidades, mas também corn 
os agentes, já que poder participar de urn cenário de formacao em que a 
realidade trava contato corn o conhecimento cientifico é por Si urna acão 
transformadora. 
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Assirn, o que se apreende dos questionarios é que a 1orrnaçio no 

PELC, em seus treS modulos, tern contribuido nao apenas para a qualifi-
cação de sua exccução, mas também para a arnpliacao da forrnacão cul-
tural e politica dos agentes c, ainda, para os aspectos de gerencianiento 
do prograrna. As respostas apontaram a aflrrnação do modelo proposto 
e de sua vinculacão corn as dernandas locais, ate niesmo pelt) fato de 
serern construidas em funcao de e cm diálogo corn as entidades, aten-
dendo a princIpios e diretrizes conhecidos. Outro 1itor qUe é iniportantc 
rcconheccr C que o processo formativo foi construido em diálogo corn as 
experiCncias, valorizando os dados avaliativos tambéin para cada etapa 
de formacao; assim, o PEI.c mc)stra-se urn prograrna dinârnico, ligado as 
demandas reais, corn propósitos firmados, mas, centrairnente, como urna 
açào polItica real e cfctiva. 

Referências 
ARAUJO, 1.. R. N-I. Proirama Esporte c Lazer do Cidade: anahse da produ-
ção cia Rede GEnES em \'linas Gerais. Dissertaço (Mestrado cm Educacao 
Fisica) - Prograrna de Ps-Graduaçao em Educaco Fisica, Universidade 
Federal tie Juiz de Fora, Juiz de Fora, 2012. 

Assis, A. F. S. PolItico de forniaçao continuada dos professores de educaçdotIsi-
ca no estado de !'ernambuco: avanços on retrocessos? Dissertacao (Mcstrado 
Ciii Fducacao) - Centro de Educacao, Universidade Federal cia ParaIha, Joáo 
Pessoa, 2011. 

BRASh. Esporte e I.azcr do Cidade - PELC: cliretrizes. Brasilia, DF.N-'linistCrio 
do Esporte, Secretaria Nacional dc Esporte, Educaçao, Lazer elnclusão Social, 
Departarnento dc Forrnulaçao de Politicas e EstratCgias, Coordenaçao-Geral 
de Lsportc e Lazer, 2012. DisponIvel ern: <http://www.esporte.gov.br/ar-
quivos/snelis/PE1.C20  I 2/diretrizesEdital20 I 2V3.pdf>. Acesso em: 27 nov. 
2015. 

!:sporte, €'ducaçao, lazer e inclusao social. Brasilia, DF: Ministério 
do Esporte, 2013. Dispoiiivcl em: <http://www.esporte.gobr/index.php/ins-
titucional/esporte-cducacao-lazer-e-rnclusao-social/departamentos >. Acesso 
cm: 10 ahr. 2013. 

CUNUA, C. G. S. Avaliaçio dc politicos piThlicas e programas governalncn-
tais: tendéncias recentes e experiencias no I3rasil. Washington: George 
Washington University, 2006. N4imeografado. [Artigo elal)oradO durante o 
curso "The theory and operation of a modern national economy", no ârnl)ito 
do Prograrna N-linerva.] 



156 1 Forrnaçio de agences sociais dos progrrnzis ES ~OM I E LA7E9 ot. Cioo (PEIC) eVoA SAuo/vst (VS) 

EWERTON, A. N. Análise da formaçao profissional no Programa Esporte e 
Lazer da Cidadc (i'cLc): o olhar dos agentes sociais. Dissertacão (Mestrado 
em Lazer) - Escola de Educacão FIsica, Fisioterapia e Tcrapia (:)cupacional, 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2010. 

EWERTON, A. N.; MATTOS, L. 0. N.; FF.RREIRA, M. P A. Módulo IV - 

relatos de experiências: discussào do projeto social do Programa Esporte 
e Lazer da Cidade - uma cxperiéricia de polIticas p6b1icas na esfera fede-
ral. In: FERREIRA, M. P. A.; MARCELLINO, N. C. (Org.). Brincar, iogar, viver: 
Programa Esporte e I.azer da Cidade. Brasilia, DF: Ministério do Esporte, 
2007,v. l,p. 16-21. 

GRA1sc1, A. Cadernos do carcere. Ed. e trad. de Carlos Nelson Coutinho. 
Rio de Jarieiro: Civilização Brasileira, 2000, v. 1. 

IMBERNON, F. Forniaçno docente eprofissional: formar-se para a mudança e a 
incerteza. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2001. 

MARCF.LLINO, N. C. Lazer: formaçao e atuacão profissional. Campinas: 
Papirus, 2001. 

Estudos do lazer: uma introduçao. Campinas: Autores Associa- 
dos, 2006. 

M0REN0, S. 11 S.; MARCELLINO, N. C. Lazer/recreação e formacao profissio-
nal. Licere, Belo Horizonte: UFMG, v. 9, n. 1, p. 108-134, 2006. 

SILVA, J. A. A.; SILVA, K. N. P. Circu/os populares de esporfe elazer: fundarnen-
tos da educaçao para o tempo Iivre. Recife: Bagaço, 2004. 

SILVA, K. N. P. Formaçäo de trabaihadores em lazer: por urna educação no 
e para o tempo livre. CurrIculo scm Eronleiras, Portugal: [s.n.]. v. 13, n. 1, 
p. 62-85, jan.-abr. 2013. 1)isponivel em: <http://www.curriculosemfrontei-
ras.orgJvol13iss1articles/silva.pdf. . Acesso em: 10 niaio 2013. 

TONDIN, G. A fornaçao dos educadores sociais de esporte e lazer no Programa 
Esporte c Lazer da Cidade (PELc) cm Porto Alegre. Dissertacão (Mestrado em 
Ciências do Movimento Humano) - Escola de Educação Fisica, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2011. 



91 

Processos de seleção e formação 
continuada dos agentes socials do 
programa Esporte e Lazer da Cidade 

Leonudo bled. Si!va 
(;laudio Gualbertto ** 

Carlos Fernando Ferreira do Cunha Jun ior** 

ConsideraçOes prelirninares 
Este texto compartilha as ideias ja desenvolvidas pelos autores em 

outros artigos, como também relata suas experiências na qualidade de 
gestores elou formadores do Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELc). 

Para o desenvolvimento deste trabaiho, julgamos importante uma dis-
cussão preliminar a respeito do PELC e dos sujeitos protagonistas da 
efetivacao dessa polItica (agentes sociais de esporte e Iazer), refletindo 

1)outorando em educaça() pela Pontificia Universidade (;atlka de Minas Gerais (PUC 
lvlinas), graduado ciii cducacão fisica pelo Centro Universitário de Belo 1-lorizonte 
(UniBFI), especialista em gestao de polIticas sociais pela PUC Minus e cm lazer pela 
Univcrsidade Federal (IC Minus Gerais (UFMG), niestre cm lazer pela UFMG. Docen-
te do curso de educaçäo lisica do Centro Universitário de Sete Lagoas (UN! EMS!) e 
prolessor de edueacão fisica da prefeitura de Belo Florizonte. Membro pesquisador do 
I'rogrania de Pos-Gr.iduacao Clii Educaço da PUC Minus. 
\lestre e especialista em estudos do lazer pela UFMC graduado em cducacio liska 
pelo Instituto CatOI leo tie Minus Gerais ( ICMG  ). Secretário municipal de ( ultura, 
Esporte e I .azer dii prefeitura tie Ipatinga (M(;) e menibro do Grupo Nacional de For-
rn -adores do l'rograma Esporte e l.azer da Cidade (P!Lc)  (to Ministirio (to Esporte. 
Professor dii Cniversidade Federal de Juii. de Fora (UF)F). 
Neste texto, adotarnos o termo a'ente social, mesmo tendo o enleudiiiento de que 
seu papel intervencionista é similar ao que alguns autores denominani animador 

cultural. 
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sobre o que charnarnos formaçao continuada, alérn de breve discussâo 
dos procedirnentos dc seleçao e forrnaçao desses agcntes. 

Entendernos o PELC corno uina politica publica setorial e urn irn-
portante instrurnento para o fortalecirnento do esporte e do lazer corno 
direitos sociais. A inetodologia intervencionista do prograrna preconiza 
a irnplantaçiio e o funcionarnento de nucleos de esporte recreativo e de 
lazer, corn atendirnento intergeracional, incluindo o atendirnento a pes-
soas corn deficiência, em atividades sistemlticas esportivas, culturais e de 
lazer, como as práticas esportivas, a dança, a ginástica, o teatro, a rn'isica, 
a capoeira e outras dirnensOes da cultura local, bern corno a organiza-
çäo e a participacão popular na realizaçao de atividades assistcrnáticas - 
eventos esportivos, culturais e de lazer ern geral. Cunha Junior e Mendes 
(2009) apontam que o lazer, corno direito social, foi a base das acOes de 
irnplementaçao do prograrna, quc identifica corno questão dc Estado a 
husca da materialidade do direito social. 

Os nt.icleos são espacos coletivos de convivéncia social, em que as 
prãticas esportivas, culturais e dc lazcr são planejadas, organ izadas e de-
senvolvidas, corn base no princIpio da gestão participativa c dernocráti-
ca. Equiparncntos pi'iblicos, corno pracas, quadras, salöes comunitários 
e paroquiais c campos de futebol das cornunidades, são exernplos de es-
paços coletivos que podern abrigar as atividades dos iii'icicos de esportc 
recreativo e de lazer do PELC. 

A proposta estabelecida para Os espacos coletivos no cenário do 
PELC é a ressignificaçao de espacos e equipainentos existentes e a busca 
de espaços altcrnativos, nos quals as cornunidades alijadas (las possibi-
lidades de acesso ao esporte e ao lazer, justarnente pela inexisténcia de 
cspacos c equipamentos convencionais para tais \'ivências, possarn ter 
assegurado seu direito. Acreditainos que a efetivaçao e o fortalecirnento 
dessa polItica piblica favorcçarn a auto-organização das coinunidades, 
na busca niio apenas da ocupacao, mas, sobretudo, da apropriacão desses 
espaços para alérn da realização de práticas esportivas, culturais c de Ia-
zcr, constituindo-se, die fato, corno centros de convivéncia. 

No cenãrio do PELC, os nicleos recreativos dc esporte e lazer de-
vern constituir-se em pontos rct'erenciais para as cornunidades, que 
devem buscar descentralizar suas atividades para os deniais espacos 
locais, sendo estes configurados corno subnücleos do prograrna. Nesse 
aspecto, deve-se zelar para que se evite considcrar ncicleo urn espaco que 
restrinja a cornunidade a participaçao em urna t'inica atividade de lazer, 
ou mesmo que apresente dificuldades die acesso (BRASIL, 2007). 
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Para Padilba (2000 apud CUNIIA JUNIOR; MENDES, 2009), OS ges-
tores ptblicos devern ser capazes tie oferecer e Organizar atividades c 
oportunidades de lazer para diferentes grupos sociais, e o ternpo de lazer 
deve ser refletido para urna transforrnaçao social náo muito radical, em 
que a dernocratizacão do lazer seja a busca constante, para que ocorra a 
inclusao por rncio dde, relacionado diretarnente a outras necessidades e 
direitos socials. 

1. Gestão consorciada: urn novo modelo 
de irnplernentaçao do PELC 

0 formato (IC pleitos apresentados a luz da metodologia consorcia-
da, instituindo Os consorcios intermunicipais de esporte e 1azcr' nasceu 
corn o objetivo de legitirnar a participacão reivindicatOria dos pequenos 
e médios municIpios, em editais piThlicos e/ou por rneio de propostas 
voluntárias, possibilitando a garantia para seus cidados do direito esta-
belecido pela Constituição Federal de 1988: acesso livre e irrestrito as 
rnanifestaçOes csportivas, culturais c de lazer. 

A prirneira cxperiéncia nesse niodelo de consórcio intermnunicipal 
no cenário do PELC fbi registrada em meados de 2005, por rneio da arti-
culaçao de 21 rnunicIpios da Região Metropolitana do Vale do Aço, em 
Minas Gerais. Contando corn o apojo das 21 adrninistraçôes municipais 
mobihzadas e da iniciativa privada regional, a cxperiência piloto Ioi ca-
pitancada pelo terceiro setor. Naquela oportunidade forarn implantados 
63 nficleos de esporte recreativo e lazer, nos quais se rcgistrararn aproxi-
madarnente 14 mil pessoas inscritas, assistidas pelos mais de cern agentes 
socials. Isso so fbi possivel por causa dos recursos do convenio celebrado 
corn o Ministcrio do Esporte. 

A repercussäo foi crescente ao longo da cxecução do convenlo, resul-
tando ao final na necessidade de buscar novas estratégias para arnpliacão 
da abrangencia c do contingente populacional atendido pelo prirneiro 
consorcio intermunicipal do Pui.c. 0 modclo fbi reestruturado e am-
pliado para 14 novos rnunicipios consorciados. A experiéncia dii Região 
Metropolitana do Vale do Aço, entre 2005 e 2006, vauidou a metodologia 
consorciada e permitiu que fosse replicada inicialmente em outras duas 
regiOcs do estado: na rnicrorregiao de Guanhães (situada na mesorregiáo 
do Vale do Rio 1)oce) e na Zona da Mata Mineira, corn outros 32 muni-
cIpios consorciados, alcançando, somente nessa modalidade, quase 10% 
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dos municipios do estado de Minas Gerais. A partir de 2007, surgirarn 
novas propostas corn esse formato em várias regiOes do pals, e a mctodo-
logia consorciada passou a incorporar os editais (las charnadas püblicas 
realizadas pelo Ministério do Esporte para seleçao de projetos no cenário 
do PELC e também para outros programas. 

Historicamente, os 32 municIpios consorciados da microrregião de 
Guanhães e da Zona da Mata Mineira sempre estiverarn a margern das 
poilticas pIblicas do governo federal. Na base territorial desses munici-
pios, estima-se urna populacäo acima de 300 mil habitantes, corn forte 
traco (IC ocupacão rural )  elevados indices de vtilncrahilidade social e pre-
cariedade de acesso aos serviços pdhlicos essenciais nas areas de saide, 
educaçao, segurança ptThlica, esporte, lazer, cultura e outras. 

Observadas as potencialidades e as lirnitaçoes corn que urna inicia-
tiva corno o PELC pode contribuir para a alteracao dessa realidade, orga-
nizaçOes nao governarnentais, representando os interesses da sociedade 
civil, investirarn no prograrna como urna possibilidade de oferta dc açOcs 
que interferissern positivarnente na qualidade de vida da populacao lo-
cal. Alérn do cmpenho das administraçOes municipais c dos atores locais 
das comunidadcs participantes, merecern destaque especial as organiza-
çOes do terceiro setor, a Augusta e Respeitável Loja Sirnbdlica Pioneiros 
do Nordeste (ARLS Pioneiros do Nordeste), o Instituto CENIBRA e 0 

lnstituto Brasil Igualdade Social (mis). 
o inédito consorcio intermunicipal do PELC nas duas regiöes aprC-

sentou-se corno a grande acao proximal entre as comunidades e o gover-
no fedcral, por rneio de urna poiltica pL'Iblica corn intervencao esportiva 
inclusiva do Ministério do Esporte. Contextualizando cada território e 
suas particularidades, que atribuern unicidade dc cenário, atores, platcia 
e performances, OS gestores dessa experiência ousararn propor urna me-
todologia própria para o processo de selecao e formacao dos quadros 
mobilizados para as acOes do PELC - Os agentes sociais. 

Para alargar a compreensão da inscrcão desses agentes sociais e da 
irnportãncia de urn processo de forrnação continuada destes, entende-
mos ser fundamental a reflexao sobre alguns aspectos inerentes a ani-
mação cultural e a scu ator central, o qual denominamos agente social: 
0 que é anirnação cultural? Quem é csse agente social? Quando, onde, 
como, para quc e corn quem dc planeja e desenrola sua intervenção? 
São esscs questionarnentos que nos mobilizam para a reflcxão que se 
segue 
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2. Agente social: protagonista de urna 
poiltica de esporte e lazer 

Nossa intenção é contribuir para inelhor cornpreensão de alguns 
questionamentos acerca do agente social do PELC, scu processo de sele-
çio e forrnacao e sua correlaçao corn a irnplernentacao de politicas p'ihli-
cas de esporte c lazer. 

Segundo Victor Melo (20041)), a anirnaçäo cultural pode ser definida 
corno urna das possibilidades de intcrvencao pedagógica noS moinentos 
de lazer, c ainda e citada corno urna expressäo episternologicamcnte mais 
adequada que outras correntes, entre elas recreacao c açño cultural. Ainda 
em urna aproximacao corn Melo (2006), a anirnaçäo cultural recebe 
status dc tecnologia educacional quc tern a cultura como preocupacäo 
e estratégia central, e devemos compreender que a intervençäo no 
ârnbito da cultura significa levar em conta que, mais que corn valores, 
trabaiharernos corn percepcoeS. 

o mundo contemporânco tern se apropriado significativarnente da 
influência dos diferentes padröes de cultura sobrc a relacao do hornem 
consigo mesino, corn o outro e corn o rnundo. Dal a revisão dc conceitos 
que afirmarn que a cducaçao para as sensibilidades, em suas mais due-
rentes possibilidades, poderá muito em breve ser dehnidora de urna nova 
ordcrn social e de urn rnodelo de sociedade urn tanto quanto diferente 
do atual. 0 atual modelo social foi construido forternente sobre a marca 
do capitalismo cxacerbado e (Ia elitizaçao da cultura, rcstringindo seu 
acesso a urna minoria elitista da sociedade. Novos olhares da e para a so-
ciedade contemporanea flivorecem a ernergéncia de novos atores soclais, 
dentre os quais destacarnos 0 agente social. 

Preconizarnos a formaco (IC urn agente social que não estabeleça 
urna COnotaçao de inércia e de con fbrmisrno Corn sua realidade, rnas Con-
tribua para que a propria sociedade possa ser definidora do modelo dc 
sociedade que se quer construir para Os anos vindouros, contrihuindo 
para a formaçio de cidadaos crIticos e criativos. 

o perul desse agente social é consonanic corn o recomendado por 
(.iornez (1997 apud MELO, 2004b), qualificado corno dialético, corn urna 
atuação lundarnentada na perspectiva dialética, acreditando ser possIvel 
a dernocratizaçäo cultural, considerando a realidade cornplexa e cons-
trulda a cada dia, cornu urn processo histOrico, cumulativo. 0 cxercicio 
de dernocratizaçâo cultural, die interpretar a complexidade da realidade e 
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sua construção por acñrnulos vivcnciais, irnplica necessariamente a apro-
xiniação corn a cornunidade, corn o inccntivo de cxperiências que favo-
rcçarn a organizacão dos movirnentos populares, sua autonomia e a apro-
priacão das questöes que dizern respeito a seus dircitos corno cidadãos. 

0 agente social dcve pressupor que as manifcstaçoes culturais exer-
cern notada influência na sociedade, no ânibito tanto da elite, quc ye 
arneacados seus privilegios, quanto (Ia carnada mais simples da popula-
çâo, que cada vez mais sc tern organizado para reivindicar o que Ihe deve 
ser assegurado como direito social, considerando tratar-se de dever do 
Estado, como dispOe o artigo sexto da Constituição brasileira. A atuacão 
desse agente social deve ser pautada pela autonornia e pcla criticidade; 
dc precisa questionar a ordem social, cada vez mais excludente, na qual 
concentração de renda e vulncrabilidadc social são contrapontos que 
crcscem juntos. 

Não Sc trata (IC abolir urn ou outro padrão cultural que se cons! ruiu 
ao longo de toda a história hurnana, mas dc perceber e dar oportunidade 
para quc se perceba a possibilidade de novos olhares sobre essas manifes-
tacoes e quc se reflita corn criticidade, contribuindo para o processo de 
educação das pessoas para as sensibilidades, para que possarn compreen-
der melhor a rclacao entre elas e o mundo. 

Acreditarnos que a democratização cultural seja urn processo evo-
lutivo, em que o agente social tern papel destacado, na qualidade de Ii-
derança forrnadora de opinião e de inediador em busca de urna organi-
cidade participativa c autônoma. Para tal, o agentc social precisa ter urn 
trabaiho dinarnico entre a comunidade, estimulando o comprornetirnen-
to, a apropriação consciente, o pertencirnento. Atuando Coin e pam sua 
coinun idadc. 

A contextualizaçao de princIpios corno universalidade, territoriali-
dade, desccntralizaçao, intersetorialidade, dialogicidadc, alfabetizaçao e 
diversidade cultural parece-nos essencial para a concepcao de polIticas 
pihlicas efetivas, corn o formato de polIticas de Estado e nao de governo 
(modelo predominante nos dias atuais), sendo pensadas como pilares de 
sustentahilidaLle da anirnacão cultural. 

A partir desse entendirnento elementar do que sejain a animacão 
cultural e a atuacão do agente social, queremos tangenciar a possibili-
dade de novos olhares sobre a atuação dos quadros mobilizados para o 
desenyolvimcnto das atividades sistemãticas e assisternáticas nos nücleos 
de espore recreativo c lazer do PELC. Procuramos traduzir alguns refe-
renciais teóricos em práticas vivcnciais, corno demonstrado a seguir. 
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3. Seleçao dos agentes sociais: o ponto de partida 
o pressuposto entendimento do que qualilicarnos corno animacão 

cultural, agente social (10 Piic e scu perul intervcncionista parece-nos 
requisito balizador para a identificaçao e a seleçao dos sujeitos dessa po-
utica piThlica de esporte e lazer. 

o agente social não planejara sua of dna OU elaborará suas atividades 
cm casa e chegara corn tudo Pronto;  entendernos sec necessário urn pro-
cesso de construçao coletiva corn OS participantes do prograrna. A partir 
dessa cornpreensao, relatarnos it seguir corno foi realizado o processo de 
selecao dos agentes sociais em uma das experiências de gestão do pro-
grama, realizada pelos autores deste artigo, como integrantes (10 coictivo 
de Minas Gerais. 

Para definição da cornposição do perfil e seleçao dos agentes sociais 
corn major identificação corn esse perfil, recorrenios as diretrizes do 
PEIc 2. Elaborado pela extinta Secretaria Nacional de Desenvolvirnento de 
Esporte e Lazer, atual Secretaria Nacional de Esporte, Educação, Lazer e 
lnc!usão Social - drgão responsável pela gestão nacional do programa -, o 
manual aponta como principais atribuicOes do agentc social: 

participar do planejarnento das atividades do nicico sob sua 
responsabil idade; 
organizar e desenvolver as atividades sistemáticas do ndcleo, 
auxiliando nos procedimentos organizacionais C didtico-
-pedagogicos; 

C. participar (las atividades de mobilizaçao comunitária; 
participar das acOes de qualificacao: módulos introdutOrios, 
formaçao continuada e avaliacao; 
participar do processo de construção dos rclatórios das alivi-
dades desenvolvidas; 
indicar, entrc seus pares, representante para atuar no grupo 
gestor; 
entregar mensalmente a coordenaçao geral relatório de fun-
cionamento do m'icico; 

Ii. inanter seu cadasiro sempre atualizado na coordenadoria ge-
ral do programa; 

DisponIvel em: <http:!/www.esporte.gov.hr!rquvos/sneIis/cspor1ela'ier/diretriiPE-
LC2O 14atualizada.pdf>. 
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i. 	contribuir corn sugestOeslcrIticas sobre Os aspectos referentes 
ao nucleo. 

Ainda considerando as atribuiçoes preconizadas pelo Ministério do 
Esporte, as funcoes dos agentes sociais deverao estarligadas as atividades-
-urn, diretarnente associadas ao atendirnento dos participantes, por meio 
das oficinas e dos eventos. 

Prescrever urna metodologia que dé conta de legitirnar a identifi-
cacao do perful que recornendarnos para a atuaçdo do agente social do 
PELC não é incurnbência das mais simples ao se rcalizar urn processo de 
seleçao para aqueles que atuarão nos uficleos. Mesmo nao se tratando (IC 

pré-requisito, na experiência em foco, outra questâo importante nesse 
processo foi observar a inexisténcia de forma(;ao acadérnica ou mesmo a 
precariedade da eventual lbrmaçao dos quadros disponIveis. Sobretudo 
cm areas corno educacao fIsica, pedagogia, artes plástica, artes cénicas, 
dança, a escassez de prolissionais formados foi muito evidente. Mesmo 
assirn, o conjunto de instrumentos propostos perrnitiu identiiIcar pessoas 
corn perfil minirnarnente satis atório para atuação no cenário do PELC. 

Esse conjunto de instrurnentos incluiu trés etapas: 1) ato de forrnalizaçao 
de indicaçao por parte das administracOes participantes dos consOrcios 
interrnunicipais; 2) análise do currIculo dos candidatos; e 3) entrevistas. 

0 protocolo de seleçao dos agentes sociais previa que, corno pri-
meiro passo de cada gestor pi.'iblico, orientado pela coordenacao geral do 
prograrna e ciente do perfil dos candidatos, h)sse feita a indicaçao dos fu-
turos agentes sociais de csporte e Iazcr. Os indicados deveriain ser iden-
tificados nas cornunidades a serern atendidas, considerando sua história 
pregressa e sua relaçao corn essas cornunidades, alérn de urn equilibrio 
entre aquelcs corn perfil para atividades fisico-esportivas e aqueles corn 
perfil para atividades artIstico-culturais. 

Após receher, em forrnulário próprio para esse tim, as indicaçOes 
de todos os candidatos, a equipe da coordenação geral passou a segunda 
etapa do processo seletivo: análise de curriculo. Para essa etapa foi suge-
rida a escala (máximo de dcx pontos) descrita a seguir: 

• 	ensino fundamental e rnédio (por ano (Ic trequencia): 0,1, 
máxirno 1,1; 

• 	ensino superior (completo/cursando): 15; 
• 	por periodo concluIdo: 0,1, máxirno 0,8; 
• 	curso de especializacao (cursando ou concluIdo): 0,5; 
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• 	cursos cornpicmcntarcs (cxtracurricuiares): 0,1, máximo 1,0; 
• 	experiência profissional: 1,0; por ac6mu10 (difrentcs expe- 

riéncias): 0,1, maximO 1,0; 
• 	experiéncia em projetos sociais: 1,5; por acurnulo (diferentes 

rn ni projetos): 0,1, 	axio 1,1; 
• 	\r()Iljntariac-io: 0,5. 

Todos Os currIculos recebidos foram analisados c Os dados tahulados 
para a estruturaçào da etapa seguilite: cntrcvistas. Nessa etapa, cada can-
didato foi entrevistado por uma banca, constituida por trés membros da 
coordenaçao geral do consurci) intermunicipal. Foi utilizada a técnica 
de entrevista semiestruturada, conio ferramenta norteadora das oitivas. 
o descrnpenho dos candidatos na entrcvista foi avaliado em urna escala 
de cinco a dez pontos, registrados no roteiro dc entrevista utilizado por 
cada entrevistador. 

o roteiro da entrevista inclula aspectos Como trajetOria profissional, 
experiéncia profissional rnais significativa, justificativa, difIculdades, mo-
tivaçOes e tempo de atuacäo na experléncia destacada, molivo cia saida, 
expectativa ao ser urn agente do PELC e urna defesa dos motivos pelos 
cluais a coordcnaçao geral do PELC deveria selecionar o candidato. ()utros 
fatores durante a entrevista cram associados as respostas: grau de comu-
nicat)ilidade dos candidatos, postura extrovcrtida ou introvertida, segu-
rança iias respostas apresentadas, disponibilidade de horários, eventuais 
observacoes elou comentarios complerncntares, para alérn do roictro. 

o resultado final do processo foi definido pelo somatorio do desern-
penho em cada urna das duas etapas iniciais (análise de curriculo e en-
trevista), scndo que para a entrevista foi considerada a media das notas 
atrihuIdas pelos trés rncnibros da coordciaçao geral. A coniposição final 
do quadro de selecionados foi dcfinida por consenso, corn a análise de 
todo o processo seletivo, cia realiciade local c do perfil dos candidatos, 
realizada corn a prcsença dc todos os integrantes das bancas de seieção. 

A realizacão do processo seletivo apontou a necessidade e a irn-
portãncia de se tormular urn proceso de formaçño contiiivado para to-
dos os agentes sociais selecionados, independenternente da forrnacao 
académica, no sentido de favorecer a qualilicacao das açOes a serem 
desenvolvidas por des. Em urn projeto corno o PELC;, acreditamos scr 
importante não apenas a qualificaçao acadérnica, rnas a estruturação dc 

ulli processo continuado (IC qualiuIcacão, corn a participacão em cursos 
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de aperfeicoamento, atualizaçao, extensão, especialização lato e stricto 
seHsu, congressos, scminários, sirnposios, encontros e oficinas temIticas. 

4. A forrnacao dos quadros: elemento central 
da proposta intervencionista do PELC 

0 próprio Ministério do Esporte aponta a formação dos quadros de 
agentes sociais mobilizados para as atividades sisteniáticas e assisternáti-
cas do PELC como cleniento central do prograrna, tendo este corno fcrra-
roenta pedagógica para o desenvolvirnento de polIticas locais que tratern 
o esporte e o lazer como direitos sociais. Nesse sentido, alias, o rninistério 
instituiu o sistema de formacao do PELC. 

A formaçao continuada dos quadros é uma ternática recorrente, que 
tern registro facilmente percebido nos anais de congressos de esporte c 
lazer e nos livros académicos, em que o tema tern recehido atencäo por 
parte de estudiosos e pesquisadores do lazer. Corn essa conslatacão, o de-
saflo passa a ser como os diferentes autores abordarn a tcmática, podendo 
ser observadas diversas dcnominaçOes, tais como: educaçao formal, edti-
cação inlbrrnal, capacitacão, forrnaçao em servico, forrnacao continuada, 
formacao local, educaçao a distancia, forrnacao pedagógica, formacao 
técnica e tantos outros termos. Optarnos por adotar a exprcssãoforma-
çao continuada, que, segundo Isayarna (2004), é constantemente alimen-
tada pela participacão em cursos (Ic difcrentcs naturezas, em eventos 
técnico-cientIfcos, listas de discussoes e grupos (IC estudos, entre out ras 
acOes que devern fazer parte do cotidiano dos profissionais que desejarn 
atuar corn o esporte e o lazer. 

Nesse sentido, é necessário urn esforço para responsabilizar as ins-
tituicOes pela formacao continuada de seus quadros, investindo na pro-
duçao de conhecimento sobre essa formaçao, na transferéncia dessa 
formacao para as atividades do programa e nas mudanças que possarn 
ser geradas pela naturcza mais qualificada das intervencOes desenrola-
das pelos quadros c seus eventuais efeitos e reflcxos sobre as comunida-
des beneficiadas por determinado prograrna, projeto ou acao especifica. 
Segundo Marcellino (1987, P. 58), 

Tratase de urn posicionamento baseado em duas constataçOes: a 
prirneira, quc o lazer é urn velculo privilegiado de educacão; e a 
segunda, que para a pratica positiva das atividades de lazer é ne-
cessário o aprendizado, o estImulo, a iniciação, que possibilitem a 
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passagem de nIveis menos elaborados, simpies, para nIveis mais 
elaborados, compiexos, corn o cnriquecimcnt() (10 espirito critico, 
na prática ou na observacao. Verifica-se, assim, urn duplo processo 
educativo - 0 lazer corno velculo e corno objeto de educação. 

Portanto, entendenios corno fundamental a conscientizaçao sobre 
a irnportância da forrnac5o dos quadros, pois, em primeiro lugar, falar 
de lazer é falar em urn campo muitidisciplinar, no qual a educaçao fisica 
nào é a 6nica detentora do saber, muito mcnos apenas conteudos fisico-
_eSl)ortivOS podem ser considerados possibilidades intervencionistas, 
visto que outros interesses precisarn ser levados em conta, como os ma-
nuais, artIsticos, intelectuais, turISticoS e soclais. Segundo Isavama, Silva 
e Lacerda (2011, P.  165), 

A reflexao sobre formacao e atuação profissional para trabaihar 
no ambito do lazcr nos fax destacar que este campo Se conhigura 
niultidisciplinar, que possihilita a concretizacão de propostas in-
terdisciplinares, por rnei() da participacao de sujeitos corn diferen-
tes forrnacoes. Ianientaveirncnte, ainda se pensa quc para atuar na 
area, iiio é neccssário ter forrnacao especifica e aprotundada sobre 
0 tema. Por isso, é preciso urn constante (rc)pensar sobre us preS-
supostos que encarninham a forniaci'io e atuacao de prolissionais e 
corno cia veni sendo 1,rocessada em nossa realidade. 

0 proccsso de formacao continuada dos quadros dcve ser corn-
preendido corno parte integrante dc uma poiltica pihIica de esporte c 
lazer. Etitetidernos COfflO IuncOcs dessa politica divuigar, financi-ar e es-
tirnular gestores, IccnicOs e agentes sociais ncsse processo, de modo que 
contrihua para meihor qualificar a atuacao (Ic seus quadros entre as co-
munidades. Assim, torna-se ainda mais nccessário urn processo educa-
tivo de incentivo a imaginacao criadora, ao espIrito crItico, que procure 
nao criar necessidades, mas satisfazer necessidades individuais e sociais 
(MARcELI,lNo, 1987). Corn base em Meio (2004a), isavama (2004), Meio 
e Fonseca (1997) e Ewerton e Ferreira (2007), categorizarnos trés diferen-
tes possibi idades de dialogos: 

Cateioria 1: sensihilidades, educacao estética e novas mIdias: artes piás-
ticas, rni.'isica, danca, teatro, cinema, capoeira, pintura, escultura, literatu-
ra, manifestacOes lolcióricas. As politicas publicas de esporte e lazer (IC-

veni criar oportunidades que garantam a gcstorcs, técnicos e animadores 
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cultuiais estirnulos para vivenciar o major nmThiero de experiências nessa 
catcgoria. 

Para Mclo (2004a), não se trata sornente de incorporar esses interes-
ses na perspectiva da conternplacao. Podernos (e devernos) tambérn con-
tribuir para despertar nos indivIduos o senso de producao artIstica. Nào 
se trata de trabaihar no scntido de formar renornados artistas plásticos, 
nmusicos ou escritores, mas de estirnular ern cada urn as sensaçOcs ocasio-
nadas pelo ato de pintar, cantar, tocai representar e/ou escrever. Incentivar 
a percepção de que, se essa producäo pode sc dar cm diálogo corn o que 
já existe, não necessariarnente precisa comparar-se ou limitar-se ao quc 
é valorizado pelo circuito de producâo artIstica. Sornente depois de vi-
venciar cada uma das possibilidades é que gestores, técnicos e agcntcs so-
ciais poderão dialogar c propor novas intervençöes em suas comnunidades. 
Reforçarnos essa defesa corn o apoio de Melo (idern, p.  19), que expOe: 

Ao contemplar us interesses artisticos em sen prograrna, o profis-
sional de lazer deve ter em vista que deve contribuir para educar a 
sensibiliclade de sen pühlico-alvo, apresentando, eni urn processo 
paulatino de mediacao e dialogo, novas linguagens c possibilitando 
a vivéncia de novas experièncias, a partir das quais pode construir 
conhecimento acerca das peculiaridades de cada rnanifestação cm 
suas diversidades de correntes e propostas. 

Categoria 2: conhecimento técnico-cientIfico: scminários, congressos, 
grupos de estudos, cursos técnicos, de graduacao, especializacao, mcs-
trado e doutorado. Essa formaço tern o intuito de garantir urna qua-
Iificaçao pautada na cornpetència técnica, cientIfica, polItica, filosólica, 
histórica, social e pedagógica, c para essa categoria recorrernos a Isayama 
(2004, p. 94), que aponta: "A forrnaçao deve possibilitar o dorninjo de 
conteudos que devem ser socializados a partir do entendirnento dc seus 
significados em difcrentes contextos c articulaçOes interdisciplinarcs". 
Importante destacar a questao da formação técnica, que é muito impor-
tante, mas deve ser feita corn o devido cuidado, para nao se tornar as já 
superadas "reccitas de bob", limnitando as práticas a reproduçOes muitas 
vezes dcscontcxtualizadas. 

Nào quc as técnicas não sejamn iniportantes, mas de nada valern 
se nio se souher o que fazer corn elas, como e por que devem ser 
utilixadas, quais as compreensocs e objetivos centrais a seremn bus-
cados corn o trabalho. 0 profissional que desejar ter urn trabalho 
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qua1itati'anicnte superior não pode mais apostar exciusivanien- 
te em seu carisma e utilizar aqucles mesmos manuals de sempre 
[MEI.o; FONSECA, 1997, p. 656]. 

Categoria 3: forrnaçOes pontuais e reuniOes pe(laggicas: essa forniaçao 
trabaiha corn urn cspccialista ou urn grupo de especialistas para tratar 
de urn assunto pontual, corn carga horária definida c cntrcga de certifi-
cados, elou cm encontros (sernanais, quinzenais ou mcnsais) que visam 
a planejamento, exccucão, monitoramento e avaliacao das atividadcs de 
prograrnas, pro)ctos e acôes implernentadas c em cxecução. 

Segundo Ewerton e Ferreira (2007), nessa categoria, devem-se tra-
baihar ternas centrais e orientadores do trahaiho pedagógico. Nesses en-
contros são abordados topicos como caracterIsticas peculiares, princi-
pios, dirctrizcs, objetivos e planejamento participativo das açOes de dado 
prograrna ou projcto. 

As discussOcs nesses cncontros devcrn ser usadas nos diãlogos entre 
Os mais diversos programas e proictos, entre as várias instâncias orga-
nizacionais ou mcsmo em congressos, simpósios e seniinários, nao Sc 

restringindo aos cadernos (IC registros de gestUres c coordenadores, o 
quc ocorre na maloria das vezcs. Ncsse sentido, ocorrc 

O fortalecimento da perccpcão propria da construção do conheci-
mento, desmistiticando a relacao de exceléncia cientIfica. A produ-
ção do conhecirnento deve ser tratada como algo inerente a quern 
está na pratica social e pedagógica, no seu constante trahaiho corn 
a comunidade, corn suas experiéncias corporals e culturais, no sen-
tido próprio de instrurnentar Os agcntes a organizarern c estrutu-
rarem e, ate rncsrno, publicaren) suas experiencias [idern, p.  2331. 

C) Ministério do Esporte indica, cm scu sisterna de forrnacao (10 
PELC, no minimo trCs encontros tie formaçao dos agentes sociais, dividi-
dos em urn modulo introdutório e outros dois de avaliação, ministrados 
corn a participacão dos membros do Grupo Nacional de Formadores do 
PELc, do MinistCrio do Esporte/UFMG. AlCm desses encontros, C reco-
mendada a forniaçao continuada, de rcsponsabilidadc da entidade cxc-
cutora do programa c cujo objetivo é contribuir coin o fornccirnento de 
subsidios para futuras açOcs do programa, hem como permitir a apro-
priaco do atual conte6do petos agentes sociais, favorecendo o proccsso 
ensino-aprendizagem. 

Assim, pensamos na implantaçao de acOes de farina cao coniwuiula 
que dialogassern coin teiniticas diversas, a urn de frnecer fcrramentas 
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alinhadas corn a qualificacao dos agentes sociais para sua atuacão nos nil-
cleos. No decorrer do perlodo de convénio corn o Ministério do Esporte, 
foram realizados quatro encontros de qualificação, alérn daqueles ja pre-
conizados no sisterna de formacao do PELC. Todos os encontros comple-
mentares, corn duracao de oito horas, forarn ternatizados e abordados na 
perspectiva da qualificacao continuada dos quadros: intervenção conti-
nuada para atividades fIsico-esportivas e artIstico-culturais, iniciacão ao 
xadrez cientIfico,jogos e brincadeiras no cenário do Pm.c e procedimen-
tos de primeiros socorros em ambientes de esporte e lazer. 

Os módulos de qualificação perrnitiram aprirnorar as acöes sistemá-
ticas e assisternáticas do prograrna, possibilitando maior compreensão 
da proposta intervencionista, por parte tanto dos agentes sociais quanto 
das comunidades participantes do PELC. Segundo Pinto (2005), indivI-
duos corn autonomia são, portanto, motivados a ser cidadãos conscien-
tes de seus direitos c deveres, expressando-se e dialogando corn todos 
de vários modos, para comunicar o que pcnsam e sentern, mostrando-se 
interessados cm aprender cada vez mais sobre a vida C OS conteildos que 
vivern. 

Acreditainos que a ahordagern proposta valoriza o conjunto de 
cenários e atores envolvidos. A nietodologia sugerida possihilita a dis-
cussão teniática, (Ic inodo crItico e educativo, sern que Sc provoquc a 
"produtivizacao" das vivéncias de lazer. Parece-nos unia possibilidade de 
qualiflcacão das intervençOes efetivas por parte do agente social do PELC. 

Mas é importante destacar que cada nilcleo do programa necessitará de 
outras forrnacnes, corn temáticas, espacos e tempos de exccução diver-
sos, pois devem atender as dernandas peculiares de cada comunidade c 
ao perfil dos agentes sociais identiflcados e sciecionados. 

ConsideraçOes finais 
Neste desfecho, apontamos alguns desafios para a consolidaçao de 

uma proposta de seleção de agentes sociais e de formacao continuada, 
corno parte incrente de uma poiltica pi'iblica de esporte c lazer, a exemplo 
do PE1.(:: 

a) Dialogando corn Rodrigues (2003 apud CUNHA JUNIOR; 

MENDES, 2009, p.  192), que afirina que os governos locais são 
Os mais influenciados pelas mudancas do mundo conternpo-
rânco, 11pois 6 no municIpio que a populacao vive C nele que 
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toda e qualquer forma de politica, dc acOes governamentais, 
infere diretarnentc, acreditamos na parceria corn os municl-
pios, fundamentals nesse processo, uma vez que são eles que 
fazcm a prirneira triagern, indicando os agentes sociais para 
part icipar do processo de scleção. 
São necessárias condiçoes minirnas para que gestores, técnicos 
e agentes sociais tenharn acessihilidade garantida C possarn vi-
venciar diferentes inanifestaçOes culturais: esporte, recreacao, 
artes plásticas, rnüsica, dança, teatro, cinema, capoeira, pintu-
ra, escultura, literatura, rnanifestaçOes folcioricas. 
E reconiendá'e1 ter urna equipe multidisciplinar para plane-
jarnento, execuçäo, monitoramento, forrnacao e avaliacao de 
urna poiltica pdblica de esporte e lazer. 
P. fundamental o estirnulo a produçao acadêniica e a partici-
paçao em fóruns, encontros, seminarios ternáticos afins. 
E importante superar a organização tradicional dos módulos 
de forinaçao, focados apenas nos interesses fIsico-esportivos, 
contemplando outras perspectivas. 

Lembramos que se pressupOe que, quanto mais qualificados os 
quadros, melhor o resultado das açöes finais. Por sua vcz, meihorando 
a qualidade da intervencão entre OS participantes de urn programa ou 
projeto, espera-se aumento no nimero de beneficitrios da poiltica p-
blica, o que supostamente irnplica arnpliacao dos quadros e aurncnto da 
geracão de trabaiho c renda, o quc tanthérn pressupOe aumento, quan-
titativo e qualitativo, das Irmaçöes, sinalizando urna corrente de elos 
indissociáveis. 

Para encerrar, citarnos urna das autoras contemporãneas na area de 
estudos do lazer, certos de tcrrnos apcnas iniciado esta rellcxão e que 
muito ainda ha por percorrer neste carninho, para avançarmoS nos pro-
cessos de formaçao, na atuação dos agentes sociais e em suas correlaçOes 
corn as poilticas puiblicas dc esporte e lazer: 

ha rnuito que ensinar e aprender. Basta agucarmos nosso "olhar" 
sensivel, critico e criativo sobre a realidade quc podemos perceber 
muita coisa. Mas precisamos querer saber mais sobre nossa vida, 
buscar informacOes sobre e!a c outros conhecimentos que possam 
flOS a)udar a repensa-la C recnar nossas atividades de modo quc 
tenhain sentido e signilicados para nós IPIN1o, 2005, p. 211. 
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PELC/PRONASCJ: uma reflexão corn 
base nas poilticas para a juventude 

Sheylazarth R ib ciro* 

Introducao 
Este estudo surge (10 dialogo cntre formadores e agentes de urna cx-

periência do Prograrna Esporte e Lazer da Cidade (PEI.c), na modalidade 
Prograrna Nacional de Seguranca Pñblica corn Cidadania (PR0NAsCI), 

em parceria corn a prefeitura do Recife no anode 2011. Os agentes atuan-
tes no convênio apresentaram interesse em entender como seria possIvel 
construir metodologias de trabaiho corn o lazer que interessasse ao pa-
blico composto por jovens de 14 it 24 anos que tiverarn problemas corn 
o sisterna de seguranca publica. Segundo a fala dos agentes, muitos jo-
vens não "conseguiam" relacionar-sc corn as propostas sisternatizadas 
pelo Estado, ou scja, tinharn dificuldades para participar (las poilticas 
pi.Iblicas de esportc e lazer. Dessc modo, iniciamos urna pesquisa sobre o 
processo histdrico de construção de politicas publicas para a juventude e 
sobre olhares possIveis para a participacao desse p6b1ico em prograinas 
sociais (IC lazer. 

0 prcsentc artigo tern o objetivo de descrever brevernente o surgi-
mento e os ideais do PR0NAscI e sua integracão ao PELc, construir urna 
reflexão sobre as poilticas publicas implementadas pelo Estado para o 
püblico juvenil e, por urn, apresentar as sugestOes dos agentes sociais do 

* Mesre en lazer pela Universidade lederal de Minas Gerais (UFM(1), docente na Pun-
dacáo Helena Antipoft(PHA) e no Centro Universitário de Sete Lagoas (UNIFEMM), 

participal)te do grupo Oricok - 1aborat6rio sobre Formacao e Atuação Profissional 
em l.azer. 
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ConVenlo da prefeitura do Recife para possibilidades de aproximacdo 
coin o publico juvenil. 

A rnctodologia utilizada foi a revisao !iterária, tornando como ternas 
poiltica pb1ica para ajuventude e PEIc/PIoNAscI. Para o levantamento 
de dados corn os agentes participantcs do convênio, utilizarnos debate 
em grupo, registrandc) as idcias trazidas. 

Justificarnos que, apesar da extincão do Piii.c na modalidade 
!'RONASCI, o trabaiho corn a juventude em situaçao de envolvimento 
corn criminalidadc ainda e urna demanda para os convênios firmados, 
visto quc esse também é urn ptblico dctentor de direitos sociais, entre 
des o esporte e o lazer. Este estudo justifica-se também pelo auinento de 
programas sociais esportivos e de lazer que tentarn atingir a juventude 
em função de suas especificidades, como veremos ao longo do trabaiho. 

1. PELC/PRONASCI: panorârnica da 
intersetorialidade entre programa de segurança 
pi.iblica e programa de esporte e lazer 

0 indice de hornicidios na adolescéncia (IHA') do Fundo das NacOes 
Unidas para a Infancia (UNICEF, 2010) estimou que quasc 40 mil adoles-
centes de 12 a 19 anoS seriam rnortos entrc os anos de 2007 e 2013, con-
siderando as cidades brasileiras corn mais de 100 mil habitantcs. Fsses 
dados, publicados em dczernhro (Ic 2010 pe!o Prograrna de Redução 
da Violéncia Letal contra Adolcscentes e Jovens do UNIclo:, provocam 
a preocupacão cm entcndcr e monitorar OS grupos mais aletados pelas 
questOes &Ie violéncia no pals. 

Anteriormente a pub! icacao desses dados, as preocupacOes corn a 
situaçao do jovein brasileiro e corn a violéncia ganhararn outro torn nos 
debates de seguranca pbiica no pals. Segundo Bonalume (2010, P.  34), 
no piano plurianual dc 2004 construido pclo governo federal, uma das 
metas seria a "redução da vuincrahilidade de crianças e adolescentes 
em relacao a todas as lormas de violéncia aprimorando a cfctivaçao do 
acesso aos dircitos culturais c sociais". Tais preocupacocs c pactos mobi-
lizaram trabaihos que partirai1 (IC varios setores do governo, Visto qUC 

1 () lilA rcprceflta u numc,() dc adoIc\I.ente'. quc I11tilr,fl) ,, ,SUSslfladOs dues (IC COfl-

pletar 19 anos para cada grupo 1e mil aduiescentes a partir de 12 anus (UNICEI-, 2010, 

p. 29). 
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O entendirnento de direito surgiria corn urn conceito ampliado de aces- 
so. Então a Secretaria Nacional de Seguranca Piblica prornoveu acOes 
de valorização da gestao local, que no ano de 2007 derarn origem ao 
PR0NAscI. 

Vale lembrar que Os investirnentos anteriores no setor de scguranca 
püblica estavarn quase sempre destinados a armamento do estado para 
conibate a violéncia. P, a partir de urn diálogo corn pesquisadores C do 
fortalecimento do entendirnento (Ia violéncia corno fruto de desiguakla-
des de acesso aos direitos constitucionais que as poilticas pibIicas para 
a juventude corneçam a ganhar espaco nas agendas governamentais. 0 
PRONASCI foi urna dessas poilticas p6b1icas que tentararn atingir no so-
mente a juventude, rnas as instituiçöes que a cercavarn. Vale lembrar que 
O prograrna partia do pressuposto de que a violéncia e diversos tipos de 
crimes tern ligaçao direta corn a utilizacao de narcdticos e as relaçOes dal 
advindas. 

Segundo Bonalurne (idern), o PRONASCI, quando criado, deslanchou 
94 açOes envolvendo diferentes secretarias, estados, niunicIpios e comu-
nidades. A ideia central era articular propostas de scguranca corn açOes 
sociais; entre as quais estavarn as polIticas piThlicas de esporte e lazer. 
Desse modo, o PRONASCI prornovia açOes, orientação (Ic gcstores na irn-
plernentacao de politicas p6b1icas de seguranca, organizacão de m.'icleos 
comunitários de denüncia e, alCrn disso, a tentativa de investimento na 
concretizaçào do acesso a dircitos sociais importantes para a juventude. 
Ainda dc acordo corn Bonalurne (idern), este foi o grande desalio: con-
cretizar urna proposta integrada corn setores de mohilidade, experinien-
taçao e convivCncia dos jovens. 

Corn a focalizaçäo das açOcs no sujeito jovcm e a idealização do pro-
grama conforme Os CIXOS orientadorcs 2 , a parte de esportc e lazer apare-
cia no eixo "seguranca e convivCncia" e tinha corno principal estimulador 
as acOes do Ministério do Esporte, que cram: PELC, Praças da Juventude, 
Pintando a Liherdade e Pintando a Cidadania. Entre eles, 0 PELC toi 0 

mais abrangente, em termos de convênios organizados em iminicIpios 
brasileiros. 

0 PELC/PRONASCI surgiu corn foco em construir acOes de esporte 
e lazer para os sujeitos jovens em risco dc morte, no intuito de transfor-
mar o modelo de irnplernentacão de poilticas pdblicas. Assirn, segundo 

2 Território de paz; integracão do jovem c da familia; scguranca e convivéncia (I3ONALUME, 

2010). 
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Bonalitnie (idem), o PR0NAscI chega ao campo da segurança piiblica 
brasileira 

no momento em qtie 0 csgo[amento dos modelos tradicionais, 
marcados pela escassez de investimentos, pela politica repressiva e 
por urn modelo equipanientista de policiarnento, fiea tao evidente 
que a necessidade de nova linha de açlo torna-se iiiquestionávei 
[idem, p. 491 

Em urn contexto no qua! OS modelos tradicionais de puniçao efe-
tivamente nao apresentavarn resultados numéricos na dinimuicao de 
mortes juvenis, era nccessário pensar outra maneira de atingir esse 
piThi ico. 

As açöes (10 PEIc/PR0NAscI direcionavarn seus o!hares para o jo-
vern e o adolescente, entretanto construir politicas publicas para atender 
a esse grupo nao é urna tarefa fácil. Corno verernos a seguir, existe urna 
série de fatores que interferem na prestacâo de serviços. 

2. Juventude urbana: o que significam 
poilticas püblicas para esse grupo? 

Ao longo cia história brasileira, a atc11ço dispensada a juventude 
pobre variou segundo interesses polIticos, econômicos e sociais. Noje, 
resguardada por legislacOes especIficas, consonantes corn convençOes in-
ternacionais, essa parcela da populacao (independenternente cia ciasse 
social (IC origern) é reconhecida corno sujeito de direitos. Corno resuita-
do de importantes lutas dos movirnentos sociais em defesa da infância, 
adolescencia e jUventUde, as questOes relativas a situacOes dc pobreza e 
abandono não podem mais ser tratadas como "casos de policia", tal qual 
aconteccu em outras epocas. Tais demandas precisarn ser tomaclas como 
clueStOes sociais, portanto suas solucoes devem partir do conjunto da so-
ciedade c do Estado, passando pela implernentaçao de politicas sociais 
e reformas socioeconomicas que garantam seus direitos tao duraniente 
conquistados. 

0 agravamento das situaçOes de pobreza c o aumento (los Indices de 
criminah(iade e violéncia colocarn, de modo especial, OS sujeitos cle 15 a 
24 anos das carnadaspopulares na agenda po]itica, gel -am novas deinan-
das e tendéncias para sei atendimento e novas perspectivas die ahorda-
gens teórico-metoclologicas do tema cia juventude. Urn numero bastante 
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significativo de pesquisas recentes 3  vem procurando dar visibilidade aos 
dif'erentes rnodos de socializaçao e sociabilidade vivenciados pelos jo-
vens pobres brasileiros. Juarez Dayrell (2005) enfatiza que não é mais 
possIvel empreender estudos sobre a populacão juvenil pobre apenas em 
termos de precariedade econômica ou imagens negativas, tao comurnen-
te dirigidas a esse segmento social. 

Nessa perspectiva, é fundamental a proposta de urna reflcxão aten-
ta e criteriosa a respeito das açOes socioeducativas irnplerncntadas por 
órgãos püblicos e organizaçOes não governanientais (ONGs) c/mi que 
surgem da mobilizaçao das próprias cornunidades e investern no prota-
gonismo dos sujeitos locals. Essas açOes vérn dernonstrando que dcve-
mos refictir mais profundamente sobre as experiências socioeducativas, 
buscando avaliar seu potencial de criacâo de novas oportunidades de 
reconstruçao de condiçOes sociais desfavoraveis. Isso porque cssas mi-
ciativas são desenvolvidas, de modo geral, em locais onde se considera a 
convivéncia corn a violência, o crime, o USO e o tráfico (Ic drogas algo tao 
proxmio que parece impossivel se manter afistado desse universo. 

3. Reacao jovem: o lazer e seu potencial contestador 
Evitando uma visão romântica sobre as carnadas populares, José de 

Souza Martins (1997) afirma que os "exciuldos" não são individuos pas-
sivos diante da situacão em que se encontram. Ele enfatiza que e por 
meio do conflito (nem sempre expilcito) que "a vItirna dos processos cx-
cludentes proclama seu inconformismo, SCU mal-estar, sua revolta, sua 
esperanca, sua (orça reivindicativa e sua reivindicação corrosiva" (idem, 
p. 14). Sua principal argumentacão é que essas rcaçOcs não ocorrern fora 
"dos sistenias cconôrnicos e dos sistemas de poder"; elas fizem parte de 
tais sistemas, "ainda que os negando" (idem, ibidem). Em suas palavras, 
"as reacOcs não ocorrem tie fora para dentro; elas ocorrern no interior da 
realidade problemática, 'dentro' da realidade quc produziu Os problernas 
que as causam" (idem, ihidern). 

Corn essas observacoes, Martins critica o modo corno 0 termo 
exclusão tern sido amplarnente usado por formuladores e implernentado-
res de politicas pUblicas. I)e maneira geral, "a exclusão deixa dc ser con-
cebida como expressäo de contradiçao no desenvolvimento da sociedade 
capitalista para ser vista como urn estado, uma coisa fixa, COfflO se fosse 

3 Cf. Carrano (2003), Dayrell (2005) eSposito (2007). 
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urna fixação irrcrnediável c fatal" (idem, p.  17). Esse modo de conceher 
Os processos exciudentes ignora que em seu interior ha também "a inter-
pretaçao crItica e a reacão da vItirna, isto é, a sua participação transfor-
mativa no proprio interior da socicdade que exclui" (idern, ibideni). 

0 autor chama atenção para o fato de que, Se por urn lado a demo-
ra no processo de inclusão tern levado os sujeitos excluidos a buscarern 
maneiras inclusivas de certo modo degradantes, por outro é possivel 
detectar tarnbém que estão sendo criadas saidas alternativas. Os sujei-
tos, ao reagirern contra essas lormas degradadas e degradantes, apostarn 
em acOes coletivas capazes (Ic reconstruir sitas condicOcs sociais. Nesse 
contexto, prograrnas como o PELC apresentam-se corno propostas quc 
buscam prornover processos de inclusao social >  na medida em quc pro-
curarn articular as experiências dos individuos corn vivéncias coletivas 
no âmbjto da cultura, do trabaiho, do lazer c dc tantas outras dirnensoes 
da formaçao humana. 

Marilia Pontes Sposito (1993) alerta-nos para as formas de sociahi-
lidade juvenij nas areas urbanas, produzidas, sobretudo, por jovens ad-
vindos de contextos forteniente inarcados pcla vulnerabilidade social. A 
autora mostra que tais formas de sociabilidade nascem nas ruas, nas es-
quinas e pontos de encontro. Nesses espaços, afirma Sposito (idern, p. 16), 
"esses jovens desenvolvem reIaçOes de amizade e de lazer, enfrentam Os 

rnecamsmos da violéncia urbana e vivcm, na luta pela sobrevivéncia, o 
confronto diario corn os apareihos de repressao' Sendo assirn, faz-se ne-
cessário pensarmos não apenas nas tradicionais instituicoes sociais (ía-
mIlia, escola, igreja) como instâncias formadoras das novas geracöcs, mas 
tarnhém na rua como locus de man ifestação da cultura jovem cern outros 
cspacos, cm especial os de lazer, buscando compreender em que medida 
des podern ser vistos como lugares de construcão de identidadc juvenil. 

Segundo Marcellino (1987), durantc muito tempo, a concepcao de 
lazer que dorninou Os programas cxecutados pelo poder pOblico ou por 
ONGs voltadas ao atcndimento de "jovens excluidos" foi a de que o lazer 
é Oposto ao trabaiho. Sendo assini, OS )ovens nao seriam airaidos para 
esses programas tendo como apelo o lazer em si, mas urna atividade tida 
coino "produtiva" ou "educativa". Em alguns programas sociais, Os jovens 

d) sa mohilizados para participar de cursos scmiprohssionalizantes, por 
exemplo, que flies tomam boa parte do dia, e o lazer e oIrecido como 
urna compensação por tereni trabaihado seriamente, ou seja, como uma 
maneira de premiar 0 born comportamcnto do jovem 110 curso. 
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Entretanto, novos significados tern sido forjados na sociedade con-
ternporânea. Considerando o riovo vocabulário proposto pelos teóricos 
conternporâneos, somos convidados a abandonar antigas categorias quc 
focalizam no Iazcr apenas o lado purarnente improdutivo, do "não traba-
Iho". Nos lirnites deste texto, nao cabe uma abordagern ampla da temática. 
Por essa razão, dcstaco aqui apenas alguns dos aspectos que acreditarnos 
terem implicaçoes mais diretas na elahoraçào e na impleinentacao de poll-
ticas pbIicas de esporte e lazer quc visam atender a jovens que vivern cm 
contextos de violCncia. 

Em urn sentido quc rompe corn a lógica antcriormcntc apresentada, 
O lazer é reconliecido corno Urn threito, e o "tempo livre", em si, ganha 
sua própria dinâmica e nao precisa cstar atrelado a nada nem ser corn-
pcnsacão de nenhum trabaiho prévio. 0 prazer é medido pelo próprio 
prazer. Nessa perspectiva, pode-se pensar cntão que, por meio do lazer, 
Os indivIduos tern a possibilidade de libertar-se de amarras dc opressao c 
violCncia e viver seu tempo de lazer c bem-estar de acordo corn escoihas 
pessoais. Assini, o "tempo livrc" pode ser, c tern sido, usado pclos jOvCnS 
para protestar ou para resistir aos métodos de dominaçao, mas tambérn 
como urn momento privilegiado de construcao de identidade. 

A historiografia brasileira está repleta dc exemplos que mostrain 
quanto os cspacos de lazer propiciararn movirnentos de lihertaçao e re-
sistCncia. Isso porquc esse moviinento conseguc desenvolver, entre os 
jovens, urn novo tipo dC sociabilidade, cuja ação social representa urna 
apropriacão do espaco urbano, ressignificando a própria imagem que os 
jovens pobres tern de si e tarnhCrn do lugar onde vivern. 

Acreditamos que esses niovirnentos culturais podem (c devem) 
funcionar como dcsestabilizadores do que parece ser a opcao 6nica pelo 
crime, criando alternativas. Acreditarnos ainda que é nesse sentido que 
programas como o PELC assurnern urn lugar fundamental no atual ce-
nario dc nossa sociedade. As bases de progranlas sociais corno o PELC 

devern ser criar a diferença, ofereccr algo que permita a esses jovens sair 
do lugar duro (10 "excluIdo" e passar a confiar quc podern produzir urn 
niundo novo corn seus movimentos artIsticos, uma nova estética na qual 
a promocão da igualdade seja critério em torno do qual se construarn as 
bases de convivencia. 

A juvcntude pobre brasilcira pertence a urn segmento da populacao 
que experirncntou séculos de desigualdade e discrirninacao. E, como nos 
lembra Martins (1997), essa geraçâo tern pressa, não tern mais a paciCn-
cia histdrica de seus pais e avós. Portanto, as desigualdades que a atingem 
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tern de scr enfrentadas corn polilicas pi.'iblicas quc imprirnarn una nova 
visao no que se refere a inclusão de grupos corn urna longa historia de 
rnargi nalizacao, 

0 PELC é urna ação que, por nieio da intervcnçao (los agentes sociais 
nas cornunidadcs, tcnta garantir o acesso ao esporte c ao lazer Corno di-
reitos sociais. 0 agente dcsernpenha o papel daquele que apresenta nina 
atividade que pode despertar o interesse do jovern e auxiliar no processo 
de construçao da identifIcacao (lesse jovern coin a vivCncia oferecida. 0 
agente e, dcssc modo, considerado Ufll inediador on formador. 

Como nos lembra Christianne Luce Gornes Werneck (1998, p.  7), 

Fornlar e, assini, fecundar novas ideias e pensanlentos, criar dávi-
das que 1105 retirern de posicOes acomodadas, mohilizando o outro 
de algunia maneira. 1 uma maneira de nos colocarmos avessos as 
certezas cristalizadas, corn curiosidade e dese ni lo de saber, peri-
undo o atlorar do desejo do outro, para juritos construirmos 0 CO-

nhecimento. Corn isso, mais do quc difundir respostas e soluçOes, 
a forniaçao no lazer aqui almejada busca preparar o profIssional 
(muitas vezes já irnerso no mercado de trabaiho), para interrogar 
sobre o signifIcado de sua ação e resolver prohiernas coletivarnente, 
reiletindo, assirn, sobre a diversidade dc práticas cotidianarnente 
constriiidas e sobre as contradiçOcs que as influenciarn. 

4. Os jovens e as experiências 
significativas: urn olhar dos agentes 

As idcias a seguir são uina perspectiva dos agentes sociais do PEI.c, 

do convenlo hrmado corn a prefeitura (10 Recife. A partir de urn grupo de 
discussao, forarn registrados Os pontos entendidos como fundarnentais 
para Sc pensar politicas piblicas de esporte e lazer para a juventiide. Urn 
esciarecirnento importante é 0 (Ic que este trabaiho nao tern o objet ivo (IC 

analisar as falas dos agentes on avaliá-las segundo o critdrio de transfor-
rnaçao da vida de jovcns infratores. Este art igo apenas apresenta elemen-
tos que, segundo os agentes, contribuein para a perrnanCncia dos jovens 
nas vivCncias. Esta parte do texto apresentará os resultados desse debate, 
que tern em sua origern a prática cotidiana (IC pessoas que atuaram em 
atividades diversas COrn a juventude da cidade. 

Tendo em vista que na atualidade Os Jovens pobres constituern a par-
cela da populaçao que é, ao mesmo tempo, a principal vItinla de acOes 
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violentas e tambem urn de seus rnais preocupantes agentes, C conhecen-
do as dificuldades para contemplar a juventude corn poilticas püblicas de 
esporte e lazer, Os agcntes sociais elencararn elementos que vêrn contri-
buindo para a realizaçao do trahaiho corn a juventude. 

o primeiro ponto citado está relacionado a firmar parcerias corn 1i 
derancas nas comunidades. Segundo os agentes, essa açao contribui para 
fortalecer a legitirnidade das atividades na comunidade. 

Outro ponto cntendido corno fundamental é que o agentc conheça a 
atividade quc será ministrada, isto e, que seja urn "mestre" da linguagem. 
Urna fala recorrente foi a de que os agentes já davam aulas antes de screm 
convocados para trabalhar no programa, portanto rnuitos deles praticarn 
as vivéncias que ensinarn no programa. 

Outro levantamento dos agentes é quc estar inseridos na comunida-
de ou em uma prática por urn longo perlodo leva ao acompanharnento 
da vida de algumas criancas da comunidade ate a juventude. Esse acorn-
panhainento por longos perlodos contribui para a permanência de rnui-
tosjovens nas atividades e para o fortalecimento do vinculo entre agentes 
e benefIciários. Por isso, utna poiltica pitblica de continuidade é mais in-
teressante quc o trabaiho por perlodos determinados. 

A resisténcia da juventude vein, de certo modo, pela própria siste-
inatização das atividades. Em virtudc de tat fato, os agentes relatarn que 
e necessãrio participar das atividades corn os beneflciArios, pois a chance 
de urna aproxirnacao torna-se major. E os combinados sobre as regras do 
m:icleo e de algurnas atividades são importantes para ampliar as possibi-
lidades de protagonismo juvenil. 

Urn 61timo ponto a ser registrado neste trabaiho o oferecimento de 
vivéncias vinculadas a identidade juvenil. Segundo OS agentes, oferecer 
atividades que nao fzem parte do acervo de interesses possiveis desse 
püblico não produz resultados. 

Dados contidos na pesqutsa iviapa cia viO1c?lcia 1½ as jovens do Brash. Juventuck', 

violência c cidadania (WAISELFISZ, 2004), realizada pela Organizacäo (las Naçôcs 
Unidas para a Educaçto, a Ciência c a Cultura (UNcisco Brash), cujos dados foram 
cxtraidos do Institulo Brasileiro de Geografia c Estatistica (IBGE) e do Ministério da 
Safide: - cm 2002, -18.983 jovens foram vitirnados no pais, cm urn total de 54,5 niortos 
par 100 mil habitantes; - em uma d&ada (1993 a 2002), assistimos ao aurnento de 
88,69% na mortandade dc jovens: - em 2002. 39,9% das mortes dc jovens deram-se 
par hornicidjo, 13,696 por acidente de Irãnsito e 3,4 1% por suicidio. Juntos, homicidio, 
acidente de trãnsito e suicidio lotali,ani 59% dzis morles de jovens brasileiros; - em 
2002, 31,2% das manes de ovens foram causadas par anna de lgo; - 005 fins de 
scniana, Os homicidios aunientam dois tcrcos em relacão aos dias de sernana. 
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Ao analisar brevemente OS levantamentos (los agentes, percebemos 
a consideraço pelo poder contestador do jovem. Ao ci tar elernentos que 
o colocarn na centralidade da ação, os agentes demonstrarn que a juven-
tude é exigente. Urn exemplo é que des, os jovens, exigern "mestres" que 
conhecarn as práticas ocrtadas, e o agente deve tcr urn horn relaciona-
mento coin a comunidade. 

Ao vincular as vivências de taxer a identidade juvenil, os agentes rcco-
nhecern o esporte e o lazer como possibilidades gcradoras de novas pos-
turas culturais. Corn base nas rcflexOes realizadas, constatarnos a urgéncia 
de que os agentcs assurnarn unia atitude reflexiva cm face dos processos 
SoCjajS e das contradicoes do meio cm que atuarn, fazendo do l'ELC não 
mera "ocupaçào do tempo juvcnil' c sirn urna altcrnativa na q(ial OS joVCflS 
tenham accsso a experiências significativas e possam desenvolver todas as 
potenciatidades dessa fase da vida, como sujeitos autOnornos e de direitos. 

Conclusão 
o PLLc/PRONAScI nasceu de uma polItica pfiblica para a juventude 

quc teve o objetivo de arnpliar as possibibdades de trabaiho corn csse 
pxhlico valendo-se de seii carátcr intersetorial. As poilticas pi.'iblicas para 
a juventude devern possuir cerlas especihcidades já apontadas pela lite 
ratura, corno a valorização do protagonisrno do jovern em situaçao de 
vulnerabilidade social. As acôes que reconheccin tais especificidades co-
locam o jovem no centro do proccsso. 

Reconhecer que 0 jovem "pobrc' não quer urna açào de esporte e 
taxer qualquer cxigc quc gestores niobilizcin-sc para a prornocao &le vi-
véncias que taçam parte (hIS linguagens da juventude e contratem agcntcs 
conhecedotes do trabaiho ofertado. Outros pontos elencados pelos agen-
tes sociais para contemplar as açOes voltadas a juventude São as parcerias 
corn lideranças nas coinunidades e atividades legitimadas nas comunicla-
des por longos perIodos. 
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III 
Poilticas püblicas de esporte e lazer 

para Os povos indIgenas no Brash 

Arthur José Medeiros de A1n;cida 

Introduçao 
A reflexão aqui apresentada tern Corno proposito fornecer subsIdios 

teóricos para a qualificacao das politicas pi.Ihlicas de esporte e lazer dire-
ciortadas aos povos indIgenas no Brasil. Nesse sentido, procurou-se en-
tender corno o esporte foi apropriado e é vivenciado pelas coniunidades 
indigenas, por rncio (IC pesquisa bibliografica e ernpIrica', para, assini, 
estabelecer urna rclacao entre essa préttica moderna e as práticas corpo-
rais indigenas na conteniporancidade brasilcira. Desse modo, 0 esporte 
passou a constituir o ethos de diferentes etnias, isto é, passou a fazer parte 
(Ia cultura dc tais etnias indIgenas. Cultura é 

oil) conjuntO de mecanismos simbolicos para controk do compor -
tan-tenlo, fontes de inforrnaçao extraSsOrnáticas, a culturu tornece 
o vinculo entre o quc os hornens são intrinsecarnente capazes de 
se tornar e 0 que des realmeilte se tornarn, urn por urn. 'lbrnar-se 
hurnano é tornar-se individual, e nós nos tornamoS individuals sob 
a direção dos padrOes culturais, sisternas de significados criados 
historicarnente em termos dos quals damos forma, ordem, objetivo 
e direçao as nossas vidas [GEERTZ, 1989, p. 641. 

Doutor em ocioloia pela Uiiivcrsidack de Brasilia (UnB), formador do Programa 
Esportc C 1aier da Cjdade (PELc). 

I 1.i)urantc o n)estrad() e o doutorado, 0 autor rcalizou pesquisa dc campo em três cdi 
cOcs dos logos dos Povos Indigenas (2007. 2009, 2011)   e na aldeia Meruri, da cmiii 
Bororo (2012, 2013). 
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Parte-sc da compreensao de que Os POVOS indigenas que hahitam 
O tcrritório brasileiro possuern culturas diferenciadas, c cada grupo se 
relaciona corn a soctedade nacional de distintos rnodo. Destaca-se, nes-
se processo, o esporte compreendido corno urn fenômeno contraditório 
que tern sua gênese na sociedade burguesa curopeia e, por conseguinte, 
oricnta-se por princIpios rnodcrnos, mas que, pot se tratar de urna práti-
ca social, adquirem sentidos c significados em diferentes contextos. 

Os povos indigenas que habitain o território brasilciro possuem 
grande diversidade de práticas sociais, nas quais o corpo de scus mern-
bros expressa diferentes sentidos e signiuIcados. Nesse ãmbito, as práticas 
corporais rcalizadas em circunstãncias interculturais são urn meio de 
prornover urn proccsso de aprendizagern cm contexto de interacOes in-
terétnicas. As práticas corporais constituem o patrirnônio cultural de 
cada etnia indIgei'ia e como "práticas 'intangiveis' de urna comunidadc 
(ou per firmance) servem a estética vital, epistêmica, e funcOcs sociais" 
('I'AyLOR, 2008, p.  92). Na contemporaneidade, os povos indigenas esta-
belecern constantes relacOes sociais entre si e, também, corn a sociedade 
nacional, tornando-se incvitável o contato corn valores, instituiçOes c co-
nhecirnentos distintos daqueles que cornpOern suas cosmologias. Essas 
relaçOes interétnicas, proporcionadas pelo aurnento na complexidade de 
processos modernos, possibililam profundas transformacOes de ordeni 
social, cc000rnica, politica c cultural nas sociedades envolvidas, corn 
major ou menor intensidadc cm cada uma delas. Portanto, reconhecer e 
valorizar tais práticas são importantes rneios para quc as diferentes etnias 
gozem o direito a livre dcterminacao. Contudo, atirrna-se que os direitos 
sociais e Os dircitos indigenas devern ser integralmente respeitados na 
implernentacão de poilticas póblicas de esportc e lazer direcionadas aos 
povos indIgenas. 

Nas 61timas décadas, Os povos indigcnas vêm reivindicando scus 
direitos e o rcconheciniento de seus patrimônios culturais por mcio 
do movirnento indIgena organizado, isto é, organizaçoes indigenas e 
indigenistas articuladas em torno de interesses cornuns. Essc rnovimcnto 
elnopoiltico (LuclANo, 2006) iniciou-se na década dc 1970 e possibili-
tou a conquista dos direitos indIgenas resguardados pela Constituicão 
Federal de 1988. Entre des estão o direito a diferenca, a posse perma-
nente das terras que habitarn e ao usufruto (las riquezas naturais cm scu 
território, a assisténcia a saidc e a cducação escolar diferenciada. 0 mo-
viinento teve influência também na concepcão de docurnentos interna-
cionais elaborados pela Organizacão das NaçOcs Unidas (ON U) quc se 
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referem aos povos autoctoncs. Destaca-se aqui a convenção n. 169 da 
Organizaçao Internacional do 'Irabalbo (OIT), que elaborou o documen-
to que garante, no art igo 70, o direito a livre deterrninaçao desscs povos. 
Sign ifca dizer que Os OVOS indigenas tern 0 direito 

dc escoiher suas próprias prioridades no que diz respeilo ao proces-
so de desenvoivitnento, na niedida em que atete suas vidas, crenças, 
inslituiçOes C hern-estar espiritual, bern como as terras qUe ocuparn 
ou utilizanl de algurna forina, C de controlar, na roedida do possivel, 
o seu próprio desenvolvirnento econOrnico, social e cultural. Aiéiii 
disso, esses povos deverao participar da tormulacao, apiicaçao e 
avaliaçto dos pianos e programas de desenvolvirnento nacional C 

regional suscetiveis de afetá-ios diretaniente [OIT, 19891. 

Portanto, a 11111 de assegurar-lhes esse direito, alenl de possibilitar a 
participacão dos illdIgenas na formulacao, execucao e avaiiaçao de poll-
ticas pi.'ihlicas que os altern, C preciso oferecer acesso a conhecimentos 
cientificos que os auxiliem nas tomadas de decisOes. 0 pressuposto C o 
de que, scm con hecimento sobre as práticas civis da sociedade nacional C 

Os valores que as orientani, Os povos indigenas entrarão em contato corn 
outras visOes de mundo, sem compreensao da totalidade e da compicxi-
dade desses tnômenos sociais. 

Corn essa preocupacao, a ONU reconhece a prerrogativa de todos os 
povos expressarein suas diferenças, tendo a consciencia da necessidade 
de se respeitar e promover Os direitos dos povos indigenas derivados die 
suas estruturas poilticas, econonilcas, sociais c culturais. Ncsse interim, 
elaborou a Declaraçno das NacOes Unidas sobre os direitos dos povos mdl-
genas, que assevera no artigo 31: 

Os povos indigenas tern o direito a mantel, controlar, proteger e 
desenvolver seu patrimonio cultural, seus conhecimentos tradicio-
nais, suas expressOes cuiturais tradicionais e as manifestacoes das 
suas ciencias, tccnoiogias e cuituras, conipreendidos Os recursos 
humanos e genelicos, as sementes, Os medicainentos, 0 conheci-
mento das propriedades da fauna e da flora, as tradiçOes orais, as 
literaturas, os desenhos, os esportes e os jogos tradicionais e as artes 
visuais e interpretativas [ONU, 2008, p. 16, grifo nosso]. 

Corn esse entendimento, 0 presente trahalbo, por urn lado, tern o 
intuito de fornecer subsIdios teOricos para a construçâo de politicas pu-
blicas de esporte C lai.er para Os povos indigenas no Brasil; por outro, 
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objetiva-se garantir aos indIgcnas acesso as inforrnaçOes, aos conheci-
mentos técnicos e cientI!Icos, para que, a partir de ento, Os interesses 
desses povos possarn surgir de escoihas fundarnentadas nos conheci-
iientos adquiridos, relacionados as práticas corporais. Portanto, faz-se 
necessário compreender que as práticas corporais indIgenas constituern 
urna ação corn o sentido de reafirrnaçao étnica nas relaçOes interétnicas. 
Espera-se contrihuir para urna discussão teórica que municie Os partici-
pantes da irnplerncntaçao de polIticas publicas de esporte e lazer direcio-
nadas aos povos indIgenas habitantes no território nacional. 

1. 0 fenôrneno esportivo 
0 esporte tern sua génese no contexto da sociedade europeia do 

século XVIII; por conseguintc, trata-se de urn fendrneno moderno que 
"resultou dc urn processo de rnodilIcaçao, 1... 1 de esportivizacao de ele-
mentos da cultura corporal de movirnento das classes populares inglesas, 
c tambérn de elernentos dii cultura corporal dc rnoviinento da nobre-
za inglesa" (BRAGHT, 2003, p.  13). I. decorrcnte de novos estilos dc vida 
csiabclecidos pela asccnsào cia burguesia ao poder e consolidados pela 
industrializaçao e urbanizacao. Ponto pacIfico é que se versa sobre urn 
fenOrneno contraditdrio, que possui caracterIsticas proprias, difèrencia-
doras de outras práticas sociais C corporais. Tais caracteristicas, reunidas 
na mesma atividade, isto é, no esporte, distinguern-na de outras práticas 
corporais; sao elas: (1) secularismo, (2) racionalizaçäo, (3) igualdade de 
condiçOes e de oportunidades de cornpctir. (4) especializaçäo cle papéis, 
(5) organizacão burocrática, (6) quantificação dos resultados e (7) recor-
de (GuimIANN, 2004). 

1)cssc modo, deve-se cornpreender a esportivizacao corno urn "pro-
cesso de absorçao por outras práticas corporals inicialmente não espor-
tivas, dos códigos e principios que caracterizam o esporte" (idern, p.  24). 

1 a (res)significacao de práticas sociais que afeta tanto a cultura corporal 
de diferentes 1)OVOS corno a própria sub jetividade dos individuos. Referc-
-se ao processo de rnodificaçao de práticas corporais, que passarn a as-
surnir os códigos do esporte de rendirnento, quais sejarn: "cornparacão 
objetiva, desempenho, regras oficiais inicas, institucionahzaçao, raciona-
lizaçao das práticas/treinanicnto na busca por rnaxirnização do desern-
penho" (GONZALEZ, 2006, p.  78), hem conio a incorporacão cia !ógica do 
esporte de alto rendimento em espacos sociais que nâo sejam aqueles do 
campo das práticas corporais. Compreende-se que a logica dessa prática 



Arthur Jose Mcdeiros deAIroeda I I," 

penetra em outros espaços de convivencia social, afetando a ordem de 
dilerentes sociedades. Todavia, o processo de csportivizaçao evidencia-se 
quando a lógica do esporte de alto rendimento - espctáculo, conlpcticão 
e rendirnento - iaz-se presente nos dikrentes espaços e, dessc modo, per-
meia as relaçOcs sociais, modifIcando a viSaO de mundo dos individuos 
(idem, p.  79). 

Urn aspecto que diferencia o esporte das práticas corporais tradicio-
nais é sua esséncia conipetitiva, urn valor preponderante das sociedades 
modernas. Portanto, o modelo de esporte reforçado e praticado nos due-
rentes àrnbitos dessas sociedades é o de alto rendimento, aqui entendido 
corno aquelc que é "sisternaticarnente treinado corn o objetivo de parti-
cipar periodicamente em cornpeticoes esportivas" (KUNZ, 2006, p.  48), 
sendo seus principios hásicos "sobrepujanca" e "cornparacOes ol)JetivaS 
(idein, p.  22). Fsses principios trazem corno consequênCiaa seleção dos 
mais habilidosos, a especialização de papéis sociats e a instrurnentaliza-
ção, propiciando que as técnicas corporais, assirn corno a organizacão do 
espaco fisico e os rnateriais utilizados, sejarn cada vez mais normatizadas 
e padroiiizadas. 

Outra caracterIstica presente no esporte que não se encontra nas de-
mais práticas corporals, como OS logos e as brincadeiras indIgenas, e o 
secularismo. Nesse sentido, o esporte é urna prtica desvinculada de cc-
rirnonias ou 1stas religiosas. A ligacao entre o real e o transccndental foi 
rompida, pois, na medida em que ha urna normatizacão corn o intuito 
dc propiciar a competitividade, essa pratica torna-se secularizada, isto é, 
desvinculada (Ia espiritualidade. 

o esporte de alto rendimento, imbuido die valores seculares, COO 

rendirnento e competitividade, Corn suas normas C exigências, contrihui 
para formar urna outra identidade entre os indIgerias, corn base em urna 
cosmologia distinta (IC sua etnia. Nesse processo, tern-se urn confronto 
cosinologico, que gera tensñes e conflitos nessas cornunidades. 0 esporte 
dcvc ser entendido coino urn fenoineno humano que constitui urn con-
junto social e cultural, ou seja, como urn con junto de norinas, valores 
C representac Cs, mas não se trata de urna prática social corn urn unico 
senlido. 

Compreende-se quc o esporte possui difèrentes dimensocs ott mo-
dos die prática. Por exernplo, na dirnensao recreativa, o esporte é pratica 
corporal realizada no tempo livre, trazendo consigo menos a rigidez das 
regras institucionalizadas que a fluidez do comportarnento ludico. Ainda 
assim, é prática distinta das práticas corporais indIgenas, que apresentarn 
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outros sentidos c significados, atrihuldos de acordo corn Os códigos so-
ciais de cada elnia. Torna-se oportuno, dessc modo, refletir sohrc a apro-
priacão do esporte pelos povos indigenas c seu irnpacto na vida social 
deles. 

2. 0 esporte entre Os indIgenas 
A despeito dc sua diversidade sociocultural e dc suas rnaneiras de sc 

relacionar corn a sociedade nacional, cada comunidade indigena expe-
rirnentou e vern experimentando, a scu modo, o contato corn o csportc. 
Alguns agentes desempenharn papéis preponderantes nesse processo, 
corn destaque para: o Estado, por rneio de pianos e prograrnas; as insti-
tuicOes religiosas, corn suas açOes missionárias; Os professores em escolas 
indigenas; e ainda cidadãos quc vivem no rncio urbano próxirno as a!-
deias. Mais recentemcntc, as diferentes mIdias tern tido papcl irnportantc 
na relacao dos indIgenas corn o esporte de rcndimento. 

Entidades governamentais e näo governarnentais contribuiram para 
a apropriaçao do esporte por parte dos indigenas. Projetos como Aldeia 
Cultural, que recebe apoio do Ministério da Cultura; Caravana do Esporte, 
prornovido pelo Instituto Esporte & Educaçao, corn sede em São Paulo; 
Esporte para Todos, em cornunidades no estado do Pará (VINHA, 2005, 

p. 149), bern corno os Jogos dos Povos IndIgenas, evento organizado pelo 
ComitC Intcrtribal e apoiado pelo Ministério do Esporte, visam estimular 
a prática do esporte por mejo de escolinhas e/ou cornpeticoes de futebol, 
natação, lutas, corrida, v6lei C basqucte entre os indigenas. 

Entre o povo Bororo, não sc tern ccrteza do momenlo em que essa 
prática corporal fti introduzida na cornunidade ou do modo corno o foi. 
Dc acordo corn a liderança indIgena, o futebol chegou a aldeia Meruri por 
rneio dos missionarios salcsianos, que foram Os primeiros nãO rndios a es-
tahelecer contato corn esse grupo. Essa afirrnacao pode ser aceita, pois Os 

rnissionários salcsianos utilizavarn exercicios fIsicos - "ginástica" - como 
rneio de civilizacao dos indios no inIcio do século XX (CAsr!Luo, 2000, 
p. 63). Segundo o padre que conduz as missas na missào salesiana em 
Meruri, o futebol já era praticado pelos indIgenas quando cle se transferiu 
para essa aldeia, em meados da década de 1960. 0 religioso inforrnou 
que a prática possivelmente fbi aprendida por causa do contato corn os 
"brancos" que habitavarn o lado oeste da aldeia e frequcntavam a escola 
salcsiana, antes de sua apresentacão como diretor da inissão salesiana em 
Meruri. 
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Em estudo Icito por Grando (2004), sobre as relaçOes interculturais 
nas práticas corporais Bororo, a autora observou: 

o tuiebol é praticado coin várias linalidades: como atividade l6dica 
proino'idi de forina espontanea entre crianças C tarniliares, Conl() 
atividade escolar, durante as aulas de Educacäo Fisica, corno treina-
menlo e aprendizado, conio cornpetiçao na propria comunidade e, 
finalmente, Con)c) aniadorismo, em jogos oficiais de futebol aniador 
fora da aldeja )idern, p. 279-2801. 

o tutebol tornou-se institucionalizado na aldeia Meruri (idern, p. 282). 
flata-se de urn ritual cotidiano que obedece ao tempo detcrminado iela 
'ida social do grupo, tornando-se desse modo redundante na aldeia. 

Observou-se quc essa prática corporal é rcalizada corn distmtos graus de 
formahdade e em dderentes cenarios, que São tempos-espacos (IC intera-
cáo em que Ocorie o estahelecimento de relacOes sociais. Nesse sentidu, 
em Meruri, os Bororo vivenciam o I utebol em sua matriz "bricolada' co-
munhtária", "escolar" c "espetacularizada" (D..iuto, 2005, p. 36). 

O povo Kadiwéu também tern grande interesse pelo luiebol. Como 
em OutrOs povos, existe tia estrutura poiltica dessa comunidade urn depar -
tamento para 0 esporte e 0 lazer (VINHa; Roci IA FERREIRA, 2003, P  151), 
responsável por orientar Os indIgenas na organizacão do esporte na aldeia 
Bodoquema. Fssa organizaçao consiste na selecao das equipes que Vao re-
presentar o povo em torneios fora da aldeia, no preparo de unifornies, na 
adoçao de estratégias para aquisicao de materiais para os treinos, na me-
ihoria da estrada de acesso a aldeia, em visitas as cidades próximas e na 
linipeza e demarcaçao do campo localizado na aldeia. 

Entre Os Kadiwéu e os Bororo, o futehol é praticado por liomens e 
muiheres de todas as idades. Muitos indigenas assistem a jogos pela tele-
visáo e torcem por equipes dos grandes cent ros. Analisam e cornentam as 
ogadas e tentam realizá-las nos jogos que clisputam. Alguns jovens tern 
interesse no profissionalismo. Corn base nas observaçoes e nos estudos 
analisados, perccbe-se que a pratica do esporte nas sociedades indIgenas 
demanda organizaçao do tempo e do espaço, o que, por sua vez, promove 
distintas relacOes sociais, polIticas e econOmicas. Observa-se, coiitudo, a 
predorninância da Idgica do rendirnento corno orientadora das praticas 
esportivas realizadas entre os indIgcnas, seja cm competicOes no meio or-
hano, seja entre Os prdprios indigenas. Corn efeito, valores modernos vCm 
sendo inseridos no cotidiano dessas comunidades, contribuindo para que 
ocorram rnudancas de comportamento C em silas praticas Sociais. 
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0 treinamento, por exemplo, é urn modo de aprendizado provenien-
te do esporte de alto rendimento, que reafirma unia disciplinacão c uma 
especializacao que irnpOem ao corpo indIgena a cultura não indigena. 
Tern-se uma rnudanca na "fabricacao do corpo" (VIvEIRO DE CAsTIo, 

1987), em virtude da assimilaçao de técnicas corporais esportivas por 
rneio do treinamento, corn o objetivo de proceder ao aumento gradual 
do renditnento para participação em coinpetiçOcs esportivas. As técnicas 
esportivas correspondem a visão de mundo ocidental, fundamentadas na 
eficiéncia e no rendirnento. Essa nocão de técnica do corpo proveniente 
da racionalidade moderna exigiu que outras atitudes, comportamentos e 
rnaneiras de fazer fossern abandonados ou adaptados ao modo de pensar 
e de sentir das sociedades industriats complexas. 

Dc acordo corn o autor que analisa 0 trcinamento especializado para 
criancas, as técnicas corporais esportivas decorrentes desse procedirnen-
to alteram e impedem o desenvolvirncnto plural do indivIduo, principal-
mente se for miciado "antes dii fase pubcrtária" (KuNZ, 2006, p. 49), por 
exigireni uina especializaçao (10 indivIduo em determinada atividade ou 
funçao. Portanto, o treinarnento é responsavel pela cOnstituicäo (Ic outro 
habitus (B0URD!EU, 2008), que se sustenta em urna educaçao especializa-
da do corpo, a firn de originar urn papel social distinto entre os indige-
nas - 0 "atleta" 

o esporte, desse modo, aparece como instrumento de transniissão 
de outros padrOes culturais, entre des a lIngua nacional e as técuicas 
corporais condizentes coin o modo (Ic vida moderno. Em urna lógica 
inerente a cultura ocidental moderna, essa prática social transforma 0 

indIgena corporalmente, na medida em que modifica seu habitus, cons-
tituindo outras identidades indIgcnas. Colabora, tainbém, para que os 
individuos assurnam condutas que coinpreendem acOes de consumo de 
forma acrItica, como Sc observa no exemplo a seguir: 

No Parque Nacional do Xingu, urn joveni foi iira  a cidade e gastou 
o resultado do trabaiho coletivo - R$ 900,00 (noveceiltos reais) 
na cornpra de urna chuteira e retornou i aldeia de seus pals sern Os 

provimentos de combustivel e alirnentacao; nurna aldeia Xavante, 
O padrinho reclarna o direito de dancar corn o afllhado no final da 
tarde, agora tornado pela prática do futehol o dia todo quando não 
está na escola; scm dancar corn elc, não pode orientar c ensinai- [ ... 1; 
entre Os Pareci, alguns homens lembrarn dos jogos realizados entre 
as aldeias corno urn mornento de festa e confraternizaçao entre os 
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parentes, ja as niuihcres lembram dos conilitos que 0 resultado do 

logo de futebol gerou entre elas que nunca haviarn brigado, mas 11- 
cararn dois rneses scm conversar após os jogos; urn ancião acaderni- 

do 30 Grau Indigena reclarna da deseducaçãu que o futebol traz 
aos ovens; rnuitos pais lamentam o fato de seus ñihos chegarern do 
jogo corn forne e cansados e, nâo tendo o que corner, brigarn corn 
des; os pals não tern mais ternpo para educar seus flihos no traha-
Iho da sobrevivencia que cada urn tern obrigacao de garantir, já que 
passarn o tempo todo jogando bola 1GlNJ)o, 2005, P. 1 83]. 

Corn efeito, o sentido do esporte construldo e reafirmado a todo 
instante pela indt'tstria cult ural, principaimente pela mIdia televisiva, tern 
iiitluenciado as relaçOes soctais de diferentes cornunidades indigenas. A 
abrangencia alcançada pelo discurso esportivo, produzido por agentes 
dominantes desse campo, tern propiciado que os valores difundidos por 
melo do esporte espetaculo sejarn aprupriados pelos indIgenas. Então, 
tiota-se quc o sentido de esportivizacao faz-se presente flOS mais dife-
rentes grupos indigenas, alterando Os sentidos tie suas práticas socials e 
econôrnicas c incorporando-os ao mercado mtindial COIflO consumido-
res do fenôrneno esportivo. Ressalta-se que, por urn laclo, 0 eSporte ra-
pidarnente difundiu-se entre as diferentes etnias indigenas no território 
brasileiro, mas, por outro, os iogoS e as brincadeiras tradicionais ficararn 
inarginalizados no contexto de desenvolvirnento da sociedade nacional, 
excluidos cia cultura corporal da major pane da populacao. 

3. 0 esporte e sua relacao corn os jogos 
e as brincadeiras tradicionais 

Apds a inscrção do esporte nas sociedades indIgenas no Brasil, 
observa-se que os indIgenas dispensarn muito tempo e recursos para sua 
organizaçao C realizaçao nas aideias ott bra delas e, tambCm, para a busca 
de conhecirnentos sohre essa prAtica. Apresentam-se, desse modo, aiguns 
questionanlentos acerca cia rclacao entre o esporte e as práticas Corporais 
tradicionais: Em que mornento essas práticas são real izadas? Que sentido 
assurnern na contcrnporaneidade? Qual sua importância para Os P0"05 

indigenas no contato intercultural? 
Tais indagacOcs surgem do Etto de existir urna intcnsa insercão do 

esporte, principalmente do futebol, nas comunidades, 0 clue OtiC con-
tnihuir para que os mais JoveflS deeni prelerencia a prática esportiva em 
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detrirnento dos jogos e brincadeiras indIgenas. Não obstante, a ludicidade 
dosjogos tradicionais pode estar sendo substituida pela competitividade 
e pelo rendiiiiento reforçados pelo esporte espetáculo. Nesse sentido, as 
práticas corporais indIgenas - jogos e brincadeiras tradicionais - podern 
assurnir caracterIsticas básicas do csporte de alto rendirnento em contex-
tos especIfIcos. Portanto, cm rclaçio ao comportamento iiidIgena, "o es-
porte pode dernandar rnudancas devido as caracterIsticas de organ ização 
que o estruturam" (VINHA; ROCHA FERREIRA, 2003. P. 155), havendo a 
possihilidade de distanciar OS jovens dos valores tradicionais. 

Entende-se por iogos e brincadeiras tradicionais aquelas "manifes-
taçOes realizadas por grupos indigenas, corn caracterIsticas mitologicas e 
ritualisticas especIficas" (VINIIA; R)CiiA FERREIRA, 2005, p.  6). Portanto, 
estão rclacionados a cosmologia que orienta scu ,nodus vivendi e sua vi-
são dc inundo. Essas práticas corporais são rnanciras ludicas de apreen-
são da realidade e contribuem para a formacao de urna identidade étnica 
fundarnentada nos sentidos e significados cspccIficos de cada cultura. 

AS lutas corporals, por exemplo, são para muitas etnias atividades 
essenciais para a forinaçao da identidade da pessoa indigena e propor-
cionain aos boiis lutadores prcstigio para tornarern-se lidcranças. A Uka-
-Uka é pr5iticada pelos povos habitantes do Parque Nacional do Xingu e 
pelos I3akairi, de Mato Grosso. 0 Iwo, pelos Xavante, que estão espaiha-
dos por todo o estado do Mato Grosso. 0 Idjassti 6 caracteristico do povo 
Karajã, da ilha do Bananal, e a Aipenkuit é exercitada entre os homens do 
povo Gavião Kyikatejê, do estado do Pará. Cada qual possui suas peculia-
ridades, entretanto, de modo geral, tern corno funçao preparar o indige-
na para combates que exigern malor destreza e força fisica. Essas práticas 
corporais consistern basicainente em urna disputa entre dois lutadores, 
que tern corno objetivo descquilibrar e derrubar o oponente. Apesar de 
rcquererem vigor fisico, não se percebe nenhum tipo de violCncia entre 
seus adeptos, e oem sequer hi presenca de árhitros. 

Diferenternente, o Xikuna/ialy, conhecido como "futebol de cabe-
ça", é caracterIstico do povo Pareci Haliti, do estado do Mato Grosso. 
Essa prática, segundo urn indigena dii etnia, possui estreita relação corn 
o mito de origern desse povo, no qual urn ser superior orientou como 
des - saIdos da fenda de urna pedra - deveriani viver e, em seguida, 
reuniu todos para jogar corn a bola produzida do latex da xnangabeira. 

2 Cl. discurso dii lidcrança Pareci, extraldo do documeiiiário IX logos dos Povos indigenas. 
Direção: Ronaldu Duque. Miriistério (Ia Cultttrzs, Ministério do Esporte, 2008. 
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Herrero (2006) rcahzou urn estudo na aldeja Aiha, da etnia Kalapalo, 
corn o objetivo de rcsgatar jogos e brincadeiras daquela cornurndadc. Após 
O esclarecimento dessa intcnção, os indIgenas rnais veihos lembrararn-se 
de alguns jogos, suas regras e manciras (IC )ogar, e lorarn transrnitindo-os 
aos rnais novos, que Sc organizaram para realizar as devidas práticas. Das 
vinic e cinco práticas descritas, dezesseis cram desconhecidas doS mais 
novos. Nos jogos apresentados por essa etnia, verificou-se o carátcr coo-
perativo, em dctriinento do compctitivo (idem, p. 114). Rcconhcceu-se 
que cada urn dos jogos e brincadeiras descnvolvia deterrninadas habili-
dades e reforçava certos valorcs, que servern (IC base paraa forrnação da 
identidade dos 10(1105 Kalapalo. Nessa oportunidade, a transrnissão de 
'ogos e brincadeiras dos mais veihos aos rnais novos cnvolveu irnagens 
c histórias quc emergiram da tnernória coletiva do grupo, o quc propi-
ciou a reali rrnaçao de sua cultura. Esse exemplo pode servir ao desen - 
volvimento de politicas publicas de esporte e lazer quc comprecndam 
a importância de se redescobrir jogos e hrinc'adeiras tradicionais para a 
formação idcntitaria dc cada povo. 

O IX)VO l3Oror() posSui urna pritica corporal denominada Alano. Para 
sua realizaçao, é imprescindivel retirar da natureza 0 cacté, urna planta que 
proSpera cm solo constantemente irrigado. Apos sua retirada, confeccio-
nam-se tabs que, unidos, lormarn urn grande cilindro (Vhuw Kurireu). A 
corrida é disputada pelas duas metades que cornpOcrn a organizacão So-

cial da etnia Bororo: Tugarege c Ecerae. Corn OS cilindros prontos, o xarnã 
das almas canta para OS encarregados das duas rnctades, convidando os 
espiritos a entrarern nas grandes rodas. 0 ritual Many é sagrado, mas, nos 
iiltimos tempos, vem sendo leito também cm mornentos (Ic festividade 
(Au1E1DA, 2013). 

Os jogos e as brincadeiras iias sociedades indigenas são hens cultu-
rais dc natureza imaterial, cntcndidos corno 

práticaS, rCprcSefltacOCS, expressoes, conhecirnentos e técuicas - 
unto corn os instrurnentos, objetos, artefatos C lugares culturais quc 

Ihes são associados - que as cornunidades, Os grupos e, em alguns 
casos, Os individuos reconhecem conlo parte integrante de scu pa-
trirnônio cultural [UNesco, 20061. 

Tais práticas, corno elementos do patrinlonto cultural dos povos 
indIgcnas, tern em seu reconhecimenlo e sua valorizaçao urna impor-
tante ferrarncnta de atirmaçao étnica cm contexto (IC interaçao corn a 
sociedadc nacional. Poitanto, para a irnplernentacao de pohticas p6hlicas 



196 1 Forrnação dc aences sociiis dos pograrnas Eo'osis i Lis os C OADE Psx) C VIDA SAOvvO (VS) 

direcionadas aos indigenas, deve-sc entender o sentido que csses povos 
atribuem a essas práticas. 

Cornpreende-se, contudo, que essas práticas na contemporaneida-
de brasileira constituem-se como ação performativa, pois, por meio de 
linguagem corporal encenada e valendo-sc de infiltiplos rneios de comu-
nicação, possibilitam aos participantes transmitir urna mensagem de rei-
vindicaçao de direitos sociais. Por ineio das açöes performáticas de suas 
prãticas corporals tradicionais, Os indIgenas promoveni urna intervençao 
estética e politica em contexto de interacão interétnica, como observado 
nos Jogos dos Povos IndIgenas. 

4. PolIticas pib1icas de esporte e 
lazer e o papel do Estado 

A Constituição Federal do Brasil, no artigo 231, alirma que "são re-
conhecidos aos Indios sua organizaçao social, costumes, linguas, crcnças 
e tradiçoes, e os direitos originarios sobre as terras que tradicionalmente 
ocupani, competindo a União demarcá-las, protegcr c fazer respeitar to-
dos os seus bcns" (BRAsIL, 1988). Ainda dc acordo corn a Carta Magna, 
legislar sobre populacOes indigenas é assunto (Ic competéncia unica da 
União (artigo 22, XIV), e o Estado (leve proteger as rnanifèstaçOes das 
culturas populares, inclusive indigenas (artigo 215, § 1). Portanto, com-
pete aos orgaos (10 governo federal a elahoração de polIticas phlicas que 
Ihes garantarn esses direitos. 

Em relacão as poilticas püblicas (IC esporte e lazer para os povos in-
dIgenas, entende-se que não é competéncia exciusiva do Ministério do 
Esporte irnplernentá-las, apesar de já estarem sendo postas em prática 
açöes de fornento aos Jogos dos Povos IndIgenas C OS programas Segundo 
Tempo e PELC para comunidades tradicionais. 0 Piii.c é executado 
pela Secretaria Nacional de Esporte, Educacao, Lazer e Inclusão Social 
(SNELIS), do Ministério do Esporte, e tern como objetivo "ampliar, demo-
cratizar e universalizar o acesso a prática e ao conhecirnento do esporte 
recreativo e de lazer, integrando suas acOes as dernais polIticas püblicas, 
favorecendo o desenvolvimento humano e a inclusão social" 3 . 

Contudo, assevera-se quc, para a qualificaçao de tais poilticas, tornam-
-se relcvantes açOes intersetoriais que envolvain: Fundaçao Nacional 

3 c;t: <hup://www2.esp rEe.gov.br/sndel/csporte1.azer/dcfau1t.sp . Acesso cm: 5 jan. 
2016. 
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do Indio (FUNAI); Secretaria Especial de Sade IndIgena (SEs:I), do 
Ministerio da Sai.'ide; Secretaria de PolIticas de Promoçio CIa Igualdade 
Racial (SEP1'11); Ministério da Cultura e Ministério da Educação. AçOes 
das poilticas publicas de esporte e lazer devem estar relacionadas corn a 
totalidade de cada cultura indigena. Pois, nessas comunidades, o esporte 
e 0 lazer estão vinculados it sua espiritualidade, a seus territórios, a suas 
praticas corporais, it educaçäo e a saide coletiva. 

Corn essa compreensao, deve-se desencadear urn processo de con-
sulta aos povos incligenas, corn o intuito de garantir a expressão dc seus 
intei'esscs e suas propostas. Desse modo, obtéin-se urn diagnóstico da 
situacão do esporte e (10 lazer em cornunidadcs indigenas, it tim de sub-
sidiar as acOes das politicas pblicas direcionadas a esses grupOS. Tertdo 
em vista a diversidade entre as etnias e as distintas visOes do esporte en-
tre criancas, jovens, adultos e anciãos, é necessãrio que essa consulta "dé 
voz" aos diferentes atores sociais. Que esporte os indIgenas querern? 0 
que querern corn e do esporte? 

Em relação ao lazer entre os indIgenas, deve-se ter a compreensao 
de que as noçoes die tempo de trabaiho c tempo livre são distintas tias 
sociedades urbano-industriais e nas comunidades indigenas. Não Se pre-
tende, aqui, conceituar o lazer entre os itidIgenas, pois, diante da diver -
sidade de sal)eres tradicionais, em muitas comunidades o conceito mm 
se aplicaria. No entanto, tern-se a compreensão de que é imprescindivel 
dar aos indIgenas as condiçOes necessárias para a realizaçao de suas prá-
ticas corporais. Sendo assim, para garantir-Ihes concretarnente as condi-
cOes de vivenciar seits rituais, torna-se irnperioso prornover a. autonornia 
indIgena, pot' meio de educacao diferenciada, prestacao de assistência 
a satide, capacitacao técnica profissional e, principalmente, protecão as 
terras indigenas. 

Por meio de práticas de lazer, objetiva-se coiistniir 0 tempo-eSpaço 
die ulna educação que respeite Os conhecimentos tradicionais, mas que, 
aliada aos conhecimentos cientificos, possa proporcionar meihor quali-
dade de vidit aos indigenas nas aldeias. Nesse sentido, as instituiçOeS die 
ensi no Superior federais podem ser parceiras dos programas e contribuir 
executando açOes die pesquisa C extensão que f'ornecam tormaçao conti-
nuada aos indigenas. Essas açñes são especificas em cada aldeia, portanto 
0 grupo deve observar as dernanclas locais para a elaboraçao de sen piano 
de açOes. Coot udo, espera-se que essas açOes educativas estirnulem a re-
ilexão sobre o fenOnieno esportivo. 
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0 esporte dcve ser cornpreendido c vivenciado cm diferentes di-
mensOcs, a fini de que interesses pedagógicos, de saüde coletiva e de 
desenvolvimen to hwnano sej am contemplados, bern COfllO Os i nteresses 
de rendimcnto. A cornpreensão do fenômeno esportivo por meto do co-
nhecimento construIdo historicarnente posslt)ilita que aqucles que vão 
tratar diretarnente corn o esporte nas comunidades indIgcnas possam 
compreendé-lo como uma construção cultural. 0 esporte pode c deve 
ser vivenciado de rnaneira prazcrosa c saudãvel pelos indIgcnas, no en-
tanto corn respeito a seus direitos. 

Eir contrapartida, deve-sc compreender o sentido de aiirmacao 
"etnopolItica" quc suas práticas corporais assurnem em contextos de 
intcracão corn a sociedade nacional, para que clas não sejam substituldas 
ou (res)significadas em funcao do fenOnieno esportivo. 0 estirnulo i 
vivência de tais práticas nao deve scr cntendido corno saudosismo, mas 
como urna maneira de reconhecimento e valorizaçao da divcrsidade 
cultural por meio de práticas que compOem 0 patrimonio imaterial das 
centenas de etnias indIgenas no Brasil. 

Entende-se que as práticas corporais tradicionais são importantcs 
para a forrnacao c a reafirmacao cia idcntidade étnica. A compreensão 
crItica sobre o fenôincno esportivo devc l.worecer uma prática que se rc-
lacione corn as praticaS corporais tradicionais, de modo que evite a sobre-
posicão de tcmpo-cspaço ou sua substituiçao. I.ogo, as politicas pc'iblicas 
de esporle c lazcr direcionadas aos povos indIgenas no Brasil devem estar 
comprornetidas corn questOes relativas a cultura, econornia, educação e 
saude, reconhecendo o Indio corno cidadão corn direitos difercnciados, 
valorizando seu patrirnônio cultural c protegcndo seus terrilOrios. 

Consideraçoes finais 
Assim sendo, compreende-se quc o esporte deve ser oferecido aos 

povos indIgenas no Brasil por meio de polIticas pfiblicas que rcspcitem 
sua autonornia, isto é, o clircito quc essas cornunidades tern de participar 
ativarnente das decisOcs que dizem respeito a suits rnanifestaçOes cultu-
rais. Sendo o esporte urn elernento intercultural, deve ser problernatiza-
do, posto que permite o contato de diferentes povos corn valores, institui-
çOes e procedimentos distintos dos quc Ihes são próprios. Por conseguin-
te, cria-se a expectativa de garantir aos indIgenas o acesso a informaçOes, 
conhecirnentos técnicos e cientIficos, explicitando os diferentes modos 
de praticar o esporte. 
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Promover urna cducaçao critica e reflexiva aos indIgenas por meio 
de pot lUcas pi:iblicas de esporte e lazer é iniprescindivel para a forniacao 
(IC atores autonomos em suas decisOes e criativos em suas realizacOes. 
Corn isso, almeja-se quc, a partir dal, OS intercsses desses povos possarn 
surgir de escoihas fundamentadas nos conhecimentos adquiridos, hem 
como nos sabeies tradicionais. 0 planejamento, a execuçäo e a avaliacao 
de poilticas phlicas referentes ao esporte e ao lazer devern respeitar o 
direilo a diterença e a autodcterminacao desses povos. 
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r 
o processo de formacão no 

PELC para povos indIgenas 

'vhria Leonor Brenner (Tew Rwnos* 

feita aqui urna brcve contextualizacao do esporte c do lazer no 
pals, revendo a legislaçao especifica da circa, destacando o Prograrna 
Esporte e Lazer do Cidade (PELC) como progrania quc desenvolve urna 
polIt.ica pubhca de garantia de dircito ao esporte c ao lazer e apontando 
Os desatios ielerentes aos povos indigenas. 

Coin base nas experiências corn as prirneiras edicOcs do PELc 

IndIgena, forarn levantadas algurnas dihculdades encontradas no desen-
volvimento do prograrna, apontando-se sugestOes lara  a qualificaçao do 
processo de forniaçiu no PELC para povos indigenas, incluindo dicas ha-
sicas para c) desenvolvirnento de atividades práticas. 

1. Breve contextualizacao do esporte e do lazer 
o PELC é urn prograrna do Ministcrio do Esportc qUc procura de-

senvolver urna proposta de polltica pib1ica c social para atender as ne-
cessidades de esporte recreativo c lazer do populacao. 

o progrania proporciona práticas de atividades fIsicas, esportivas 
c (IC la-icr envolvendo todas as faixas ctárias, visando principalmente 

1-ormada em cducaçao Ilsica pela Liiivcrsidadc lcdcral do Ro Grande do Sul (U ER(;S) 
e mc'stre em educacão pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNisixos). Foi 
prolessora do (emro Universiiirio Metodista I1'A e irahalha na Secretaria Municipal 
de Esporks, Rccreacao e lazer (SME) da preleitura de Porto Alegre. Compôs a eqilipe 
de organizacao dos logos Iniligenas da aldcia Mapuera (Wai Wai) em 2008, (los logos 
dos Povos lisdigenas de 2010 cm Araputanga (Ml ) c de implemcntaçao do Progrania 
Esporte e I.azer da Cidadc (Pri.c) para povos indigenas no periodo de 2008 12011,  na 
Secretaria Nacional de Desenvolvimento de Esporic e Lazer (SNDEI.) do Miniskrio do 
Espoite. 
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estimular a convivência social e contribuir para que o esporte e 0 lazer 
sejam reconhecidos e tratados corno direitos de todos. 

As atividades do PELC forain iniciadas em 2003, pela Secretaria 
Nacional de Desenvolvimento de Esporte e Lazer (SN DEl.), por meio da 
implantacão de niicleos (IC esporte rccreativo e lazer, como espacos de 
forrnaçao e desenvolvirneiito cornu nitário. 

Esses espacos ptThlicos, mais que locais fisicos, podem representar 
espacos de deliberacao conjunta, em quc Os envolvidos são, ao inesmo 
tempo, intercssados e responsáveis, atuando por questôcs referentes a urn 
destino conium (ARENDT, 2010). 

Para Pcreira (1996), "PolItica Pi.'iblica é linha de ação coletiva que 
concretiza direitos sociais declarados e garantidos cm Ici". E por intermé-
dio das polIticas piiblicas que bens e servicos deveriarn ser distribuidos ou 
redistribuidos, dc acordo corn as demandas da sociedade. 

Ncssc contcxto, os aspectos legais para garantir 0 esporte c o la'zer 
como direitos sociais são poucos e rccentes, destacando-se: a Constituicao 
da Rcpi.'iblica Federativa do Brasil de 5 de outubro de 1988 (artigos 6" e 
2170, 3); o Estatuto da Crianca edo Adolescente (Iei n. 8.069, de 13 de 
juiho de 1990, artigo 40); a ici n. 7.853, (Ic 24 dc outubro de 1989, que 
dispOe sobre o apoio as pcssoas corn deflciência (artigo 211); e o Estatuto 
do Idoso (lei n. 10.741, de lode  outubro (Ic 2003, artigo 311 ). 

Na legislacao brasileira, ha urn padrão histórico na implernentaçao 
das polIticas pihIicas de esporte c lazer, quc costuma ser seletivo, frag-
mentado, excludente e setorizado. Felizrnente, percebe-se na atualidade 
0 iniCio da busca pelo descnvolvimcnto de açOes mais diretas para a ga-
rantia desses direitos. 

Ate Os anos de 1960, as açöes nessa area privilegiavam a prática es-
portiva mais diversificada. Na dCcada de 1970, a gestão estatal foi demar-
cada por forte caráter patriótico-militar, voltada para o esporte de alto 
rendimento, difundindo o Esporte para Todos (1977). Nos anos de 1980 
e 1990, a Lei Zico e a I.ei Pelé ainda trataram de fatores específicos do 
esporte, em especial do futchol. As cornissOes parlarnentares de inquC-
rito (da Cãmara dos Deputados e do Senado Federal) aparecerani como 
instrumentos legais inéditos para o esporte, principalmente corn a Lci 
AgnelolPiva, o Estatuto do Torcedor, a Lei de Moralizacao do Futebol e 
o Prograrna Bolsa Atleta. 

Na Constituição Federal de 1988 (BR..su., 1988), fica claro o (lever 
do Estado de fomentar práticas desportivas formais e nao formais, e o 
esporte c o lazer corno direitos de cada urn (artigo 217). 0 lazer aparece 
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incluido entre Os direitos socials (artigo 227); sao previstos os direitos, 
mas não sua materialidade. 

No Brasil, as politicas pi'iblicas de esporte C lazcr são instituciona-
lizadas, ficando Sob responsabilidade de conseihos (cxecutivos), depar-
tamentos, coordenacoes, f'undaçOes, secretarias. Em nIvel nacional, a 
area esteve ligada a cducaçao e ao turisnio, e somente a partir de 2003 
a urn Orgão espccihco para aárea do esporte e do lazer: o Ministério do 
Esporte. 

0 Ministério (10 Esporte é responsável pela construcão de uma po-
lItica nacional de esporte, que desenvolva o esporte (IC alto rendimento 
e tambem poilticas que garantam a todo brasileiro accsso ao esporte e 
ao lazer, por meio de programas cjue utilizem essas práticas como ferra-
mentas para a inclusao social, garantindo a populaçao brasilcira o acesso 
gratuito a prãtica csportiva, a qualidade de vida e ao desenvolviniento 
humano. 

Porém o atual Sistema Nacional de Esporte e Lazer (lei n. 9.615, de 
24 de marco de 1998 - Lei Pelé), quando trata 0 esportc de modo frag-
mentado, cm panes denominadas inanitcslacocs esportivas, e o classifica 
COO desporto cducacional, desporlo de participaçao e desporto de rendi-
inento, não responde adequadamente ao rnovimento real do csporte c do 
lazer no Brash. 

A poiltica nacional do esporte foi construida participativarnente na 
I Conferência Nacional do Esporte e regularncntada por resolucao do 
Conseiho Nacional (10 Esporte, em junho dc 2005. EnlIm, o grande desa-
ho iolitico atual é a participaçao da sociedade na concrctizaçac) de direi-
tos humanos coletivos, ou dos direitos sociais garantidos em lei. 

Nesse conlexto, o ccnário legal referente aos povos indigenas des-
taca a questao cultural, mas não trata especificamente do esporte e do 
lazer. Na Constituição Federal, "sao reconhecidos aos indIgenas sua or-
ganização social, costumes, lInguas, crenças e tradicOcs" (artigo 231), a 
"proteçao c o incentivo as manifestaçoes desportivas de criaçao nacional" 
(artigo 217, IV). A Ici n. 6.001, de 19 de dezembro de 1973, asscgura o 
11 

respeito ao patrimonio cultural das comunidadcs indIgenas, seus valo-
res art isticos e rneios de expressao" (artigo 47), e a L)eclaraçao das Naçoes 
Unidas sobr' os dircitos dos povos indigenas, (Ic 2007, assegura que Os  PO-

vos indIgenas tern 0 direito de rnantcr, controlar, proteger e desenvolver 
seu patrimônio cultural, seus conhecimentos tradicionais, suas expres-
söes culturais tradicionais [...]. Os esportes e jogos tradicionais e as artes 
visuais c interpretativas" (artigo 31). 
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0 grande desaflo para urna politica dc esporte e lazer indigena é 
considerar principalnente a extensão territorial do pals e sua densidadc 
dcmográfica, o prcconceito e o desconhecirnento corn relacao ao lazer, o 
orçamento restrito destinado a area, a infraestrutura insuficiente e, fun-
darnentalmente, a diversidade cultural e regional marcante. 

Historicarnente, os povos indigenas estiverarn a margern da socie-
dade em funçao dos critérios e das regras adotados na civilizaçao. Forarn 
dizirnados em diversos territonos - no censo demográfico realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) em 2010, I'oram 
identificadas 305 etnias, somando 896.917 pessoas (No 2015). 
Segundo dados do 61tirno Censo, os indIgenas representam aproximada-
mente 0,47% da populacao do pals. Estão distribuidos em. diversos er-
ritOrios, corn 324.834 imidividuos vivendo em cidades e 572.083 em areas 
rurais. Falam mais dc 180 lInguas e dialetos diferentes em todo o Brasil. 
Tambérn sao diversas suas manifestaçOes culturais, usos, costumes, ha-
bilidades, organizacöes sociais, crenças, filosollas e esportes tradicionais. 
Para us povos indigenas, todos os seres tern direito a vida: pessoas, ani-
mais, árvores, rios e pedras; todos tern urna funçao, urna rnissão e urn 
lugar no urmiverso. A concepçao de vida é sustentada nos conceitos de 
famIlia, estirna, respeito e igualdade de todos os seres vivos. A vida cul-
tural de urn povo traduz-se flOS costumes, linguas, crcnças e formas de 
vida (ONIc, 2010). 

2. Jogos dos Povos IndIgenas e PELC IndIgena 
Em relaçao ao esporte e ao lazer para povos indIgenas no E3rasil, a 

SN DEL buscou efetivar açOes nessa area, na tentativa de atender dernan-
das da prOpria comunidade indIgena, destacando-se os Jogos dos POVOS 

Indigenas e 0 PEI.c Indigena, além de apoio a pesquisas, publicacOes e 
eventos regionais. 

Os Jogos dos I'ovos Indigenas forarn criados cm 1996 e organizados 
pelo ComitC lntertribal MemOria e CiCncia lndIgcna (ITC), corn apoio 
do Ministerio do Esporte. Os idealizadores dos jogos forarn OS irmaus 
Terena, Marcos e Carlos. Marcos, qUe foi fundador e presidenle do ITC, 
é responsável pela articulaçao entre OS povos indIgenas e a organizacão 
desportiva, cultural, espiritual c tradicional. Carlos é o organizador cxc-
cutivo dosjogos. Mais dc 150 povos indigenas brasilciros já participararn 
dosjogos. além die delegacOes estrangeiras vindas do Canada e da Guiana 
Francesa. Em 2015 houve a 13a edicao dos Jogos dos Povos IndIgenas. 
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Eles visarn promover o esporte corno ident idade das culturas autoctones, 
voltados ii promoção da cidadania indIgena, a integracao e aos valores 
originais. Tanibém s,o objetivos desses encontros: 0 resgate C incentivo 
(las prticas dc csportcs tradicionais, possibilitando o conhecimento (Ic 
novas modalidadcs, por meio do intercâmbio de manifestaçOes espor-
tivas e culturais de cada povo indigena; a viabilidade de momentos de 
respcito as difrcnças e de prornocão cia diversidade cultural c étnica dos 
indigenas brasileiros; c a possibilidade de a sociedade não indIgena co-
uhecer c valorizar o segmento desportivo original (los mndios, alastando 
o preconceito c estirnulando o respeito. 

A participaçao flOS Jogos dos Povos IndIgenas aproximou o Ministério 
do Esporte das demandas indIgenas na area do esporte e do lazei. Em 
2011, a SNDEI, conscguiu implernentar os primeiros nicleos do PELC 

em cornunidades indIgenas. Foram trés convenios: PELC Indigena Wai 
Wai, na aldeia Mapuera, em Orixirniná (PA); PELc Incligena Xavante, 
na aldeia So Pedro, cm Campinápolis (MT); e PELC indIgena 1'erena, na 
aldeia Moreira, em Miranda (MS). C) PELC IndIgena foi uma variante/ 
cspecialidadc do programa, que propOc a utilização do esporte e do Ia-
zer como lerramentas de resgate e prcservação da diversidade cultural 
indIgena. 

Corn base nas experiências vivenciadas nesses convenios, pode-se 
analisar o processo de formacao do PELc em relaço aos aspcctos admi-
nistrativos e pedagOgicos e levantar propostas 1)a1a  aproxinlar a qitalifi-
cacao pedagógica do programa as especihcidadcs dos povos indIgenas, 
estendidas aos demais povos considerados tradicionais na nova modali-
dade do Piic, denominada Povos e Comunidades l'radicionais. 

3. A formaçao no PELC 

0 Piii.c conta corn urn processo de formaçao para garantir as cli-
retrizes do programa no desenvolvirnento da poiltica local. Para isso, 
a formaçao deve ser realizada por prossionais corn conhecimento do 
programa, que passaram a ser capacitados pela Cniversidade Federal dc 

Minas Gerais (UFMG) a partir de 2010, por intermédio da parceria COffi 

o Ministerio do Esporte. 0 Sistema de 1-ormaçao dos Agentes Sociais de 
Esporte e Lazer do PELC é resultado de experiéncias no desenvolvimento 
da açäo dc formacào de agentes, abordando os conteudos e as estratégias 
rnetodológicas ncccssarios para a f'ormação qualificada e considerando 
Os aspectos que compOem as cspecilIcidades de cada realidadc local. 
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0 processo de forrnacao no PELC é ø elernento fundamental da 
proposta, 

conio ferranienta pedagógica para o dcsenvolvimento e qualihcaçio 
de politicas locais que tratem o esporte e o lazer como direitos so-
ciais, garantindo a acesso aativ idades diversiticadas, que atendam 
as diferentes necessidades da comunidade envolvida [BONALUME, 

2011, p. 231. 

A forrnaçao é modular e divide-se em trés etapas: rnódulo introdu-
tório, rnódulo de avaliacao e forrnaçao em serviço, sendo os dois primei-
ros dc responsabilidade dos forinadorcs do PELC (na UPMG). 

o rnódulo introdutorio, de 32 horas, deve ser desenvolvido antes do 
inIcio das atividades. Tern como objetivos principais apresentar o progra-
ma, socializar o projeto local, conhecer c refktir sobre a realidade local 
e discutir os instrumentos e as possibilidades didatico-rnetodológicas. 

o módulo de avaliacao (AV) está subdividido em (lois mornentos: 
AV 1 c AV2, ambos corn 16 horas. Neles, Os agentes e coordenadores apre-
sentarn a sintese das atividades realizadas e thzern avaliacOes referentes a 
resultados, processos e impactos do programa. 

A forniaçao em scrviço deve acontecer durante o desenvolvirnento 
do prograrna, para aprofundar conccilos de intercsse do coletivo, plane-
jar e avaliar as atividades e qualifIcar os registros, podendo ser organiza-
da em reuniOes periódicas, cursos, ohcinas c palestras. 

4. Desafios administrativos 
evidenciados no PELC IndIgena 

Alguns dos desaflos administrativos evidenciados no desenvolvi-
niento das prirneiras ediçOes (10 PELC lndIgena estão relacionados it cia-
boracao do proicto, ao desenvolvirnento e gerenciamento do convénlo e 
ao acompanharnento do prograina. 

Em relacao ao projeto, é importante determinar a intcnçäo do 
prograrna na comunidade, ou seja, quern quer o projeto e a quem dc vai 
beneficiar. A elaboraçao (10 pre-projeto requer visita in loco de quem vai 
produzi-lo, interlocuçao corn os prováveis participantes e escuta das de-
niandas. A finalizaçao do projeto deve envolver rcpresentantcs de todas 
as partcs envolvidas, procurando adequar a proposta a realidade local. 

Q uanto ao desenvolvirnento e gerenciarnento do convênio, as prin-
cipals dificukladcs referern-se aos recursos humanos e as conipras e 
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pagamentos. A exigéncia de docurncntacao é urn aspecto que dificulta 
muit() o acesso a recursos piblicos para o indigena. 

No PEI.c, é importante quc os agentes sociais de csporte e lazer este-
jam inseridos na comunidade, mas, no caso dos indigenas, como viabi-
lizar Os cOntatos de trabalbo? E como preparar Os flaO indigenas que não 
tern conhecimento local, ou estudantes universitários, para 0 desenvolvi-
mento das atividades t radicionais? 

Para o gerenciamento de convenios, o governo federal utiliza o 
Sistema de Convênios (SIcoNv), que deve ser atualizado constantemcnte 
corn todas as informaçoes concernentes ao dcscnvolvimento do projeto, 
incluindo notas fiscais, cornpras, contratos, relatórios, oficios, entre ou-
tros. Alguns materiais utilizados pelos indigenas são de fabricacao pro-
pria, o que gera dificuldades na aquisicão de rnateriais e equiparnentos 
cspecIficos. Ha que se considerar essas e outras dificuldades no gerencia-
mento desses convenios. 

Urn item que também deve ser considerado nesses casos é 0 deslo-
camento, em relacão (anto a custos corno a tempo. As comunidades in-
digenas em geral estão local izadas em territorios distaiilcs dos centros 
urbanos. 0 acesso a esses locais pode ser dillcil, scm rotas dc transporte 
tradicionais, 0 que torna necessária a previsão de recursos para paga-
mento &le combustivel. 

Final mente, em relação ao acompanhamento e a prestacão de contas, 
ate que ponto C possivel adequar OS convenios de pro)etOs cm cornunida-
des indIgenas, respeitando as exigCncias legais? 

Organizar capacitaçOes para elahoracao do projeto, con hecimento do 
prograrna e acesso ao SlcoNv são açOes que podern reduzir as dificulda-
des admi nistrativas apontadas. 

5. Desafios pedagógicos evidenciados 
no PELC Indígena 

Os desahos pedagógicos do PELC lndIgena aparecem relacionados 
principalmente a formacão. Nos modulos introdutorio e de avaliação, (Ic 
responsabilidade do sisterna (IC forrnação da UFMG, a cstruturação dos 
conteudos e da forma das atividades deve ser adequada para as dilcrentes 
corn un i dad Cs. 

No contat.o corn os agentes c as liderancas locais, a linguagern pode 
ser titor (Ic dificuldade na organi/.acao dos conceitos C tefflios a serern 
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trabaihados. Em relacao as atividades culturais, ha a questao da sociali-
zacão do conhecimento universal e das atividades locais: 0 que e quan-
to trabaihar? P. irnportantc socializar atividades que não fazem parte da 
cultura local quando o repertorlo mostrar-se restrito e voltado somente 
ao publico masculino? 

As difIcukiades rct'erentes a forrnaçao continuada são relacionadas 
principalmente: aos registros, unia vez quc anotaçOes não é elemento 
cultural dos indIgenas; aos horários, devendo ser consideradas as rotinas 
de trabaihos e cultos, por exemplo; a utilização de novas tecnologias; e a 
organização prévia, no caso de cornunidades que costumam resolver os 
assuntos sornente quando sc tornam evidentes, scm planejarnento. 

6. SugestOes pedagogicas alternativas para o processo 
de formaçao no PELC para povos indIgenas 

Seguem algumas sugestOes para a organizacão dos conhecimentos 
trabaihados nas frrnaçOcs, sobre o estudo da rcalidade, a organizacao c 
a aplicacao do conhecirnento, selecionadas corn base iias experiências do 
PELC Indigena. 

Sobre o estudo da realidade: 
• 	buscar material já produzido cm relacao ii etnia especIfica; 
• 	solicitar levantarnento prévio a respeito de como as pessoas 

da(s) aldcia(s) brincarn e se divertem, enflhtizando a neces-
sidade de indicar as faixas etárias e o género, sempre que a 
atividade exigir esse recorte; 

• 	conhecer os agentes sociais; 
• 	observar e lazer urn trahaiho de resgate cia meniória lüdica; 
• 	mapcar niateriais mais utilizados, o tempo disponibilizado e 0 

lugar; 
• 	identificar cxpectativas em relaçao ao PELC. 

Sobre a organizacão do conhecimento: 
• 	apresentar o projeto especihco c o PELC enquanto prograrna; 
• 	discutir o esporte e o lazer enquanto direitos hurnanos e mdi- 

genas, levantando os aspectos legais; 
• 	pesquisar difcrenças e sernelhanças do esporte e do lazer para 

o indio e o não indio; 
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conceituar esporte de I)art1cip1cao  e de rcndiinento, o lazer C 

o brincar; 
discutir aspectos especfficos levantados no estudo da realida-
de (conceitos presentes, questOes a serern superadas, desafios 
para que todos tenham acesso ao programa, entre outros). 

Sobre a apiicaçao do conhccimcnto: 
• 	definir as vivéncias a serem trabaihadas, procurando contem- 

plar Os interesses e as necessidades da etnia; 
• 	definir os papéis de cada agente e (las liderancas locais; 
• 	elaborar piano de açãO a ser descnvoivido em relação Lis ati- 

vidades sistemáticas, aos eventos, ao planejamento participa-
tivo e corriunitario, a avaliacao, aos registroS c relatorios e 
forinaçao continuada. 

Para garantir a qua1ificaçto das açOes pedagógicas desenvoividas no 
programa, OS agentes sociais envoividos devem reconhecer que os su-
jeitos têin tempos de aprendizagem diferentes, tanto individuals como 
coletivos, e considerar: 0 planeiamento (Ia acao, a leitura da rcaiidade, os 
tempos disponIveis, OS matcriais e recursos humanos necessários, as re-
gras e Os códigos de conduta locais. As inodalidades tradicionais podem 
scr adaptadas, corn a construcâo dc jogos baseados nas concepçoes dos 
esportes regulainentados. 

Nas atividades do PELC, devem ser incluidas pessoas de todas as fai-
xas etarias, reunindo-se individuos da mesma idade 0(1 favorecendo-se a 
convivéncia entre geracOes diferentes, educando-os para a administraçto 
(los confhtos por mejo dos vaiores pessoals. 0 trabalho deve ser feito na 
perspectiva da promoçao (Ia sa'ide, a tim de prevenir as consequências da 
obcsidade e do sedentarismo na vida moderna. 

F. importante para OS participantes a possibilidade (Ic ressigniuicar o 
que é aprendido, apropriando-se do conhecimento e disponibilizando-o 
para uso em situaçoes diversas, corn criatividade e lnotivacao para a re-
invençäo das alivi(Iades. 

Além disso, as atividades e Os eventos (10 programa devem ser cons-
truldose realizados de modo participativo, envolvendo toda a comunidade 
no planejamento, na reahzaçao, na avaliaçao c no acompanhamento das 
atividades (IC esporte e iazer. 

Pom fim, a expectativa corn este texto é contril)uir para novas ref lexOes 
sobre o processo pedagogico do PF.LC, cspecificamente na modalidade 
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Povos e Cornunidades Tradicionais, na qualificacao do desenvolvirnento 
do prograrna. 1 importante ressaltar a necessidade de urn olhar dif'eren-
ciado em relaçao a esses povos, que respeite e valorize sua cultura e, ao 
rnCSfliO tempo, contribua para sua ernancipacão, diminuindo as possibi-
lidades de vulnerabilidade a intervençöes que comprornetam seus modos 
de viver e sobreviver. 

Permanece o desauio da construcão de respostas para a questao dos 
liinitcs 110 trabaiho corn os povos indIgenas, evitando-se intervençOes 
que inlerhram de modo negativo em seus processos culturais. 
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Esporte, lazer e prevencão: 
algumas Iimitacöes e possibilidades 
nos projetos sociais 

1.ia,ia .4bräo Roineni 

Em minhas inttmeras participacOes na irnplantacao, no acompa-
nharnento e na avaliacao dos conventos do Programa Esporte c Lazer da 
Cidade (PELc) em diferentes municipios do pals, ministrando mOdulos 
de formaçao de recursos huinanos, forarn acumulando-se observaçOes 
sobre 0 discurso dos agentes sociais e gestores envolvidos corn 0 progra-
ma. Erani rccorrentes as referéncias e a preocupacão Corn 0 U50 de drogas 
por parte da juventude, sempre acompanhadas do deselo de controle (10 

uso d laç o tempo Iivre dessa parcela da popuao, por rneio da oferta de 
oficinas de esportes e lazer. 'I'al discurso aprescniava-se, invariaveirnente, 
transpassado de urna exagerada e ingônua crença que delegava ao esporte 
e ao lazer a tarefa de tornar-se urn escudo protetor contra perigos, ris-
cos e vulnerabilidades aos quais os agentes irnaginarn estar entregues as 
criancas e os jovens das comunidades envolvidas COIfl 0 programa. 

Assirn, ao ressaltar algurnas questñes detectadas durante a realiza-
cáo dos inódulos (Ic forinaçao de agentes sociais do PELC, este capitulo 
tern por objetivo central questionar essa aproximaçao que, de maneira 
ingénua, está estabelecida entre priticas de esporte e lazer e 0 afastamen-
to das drogas. Visa tamhéin contribuir para a desconstrução tie alguns 

Liieiada CITI pedagogia e em educacao fiica, tern especiahzação em esiudos do lazer, 
mestrado e doutorado em educação tisica pela Uiversidade EstaduaI de (tmpnias 
(UNIcAMI'). I)ocentc da Itniversidade Federal do Espirito Santo (UFls), tormadora do 
l'rograrna Esporte e I azer da Cidacle (PEIc), do Ministcrio do Esporte, em todo o ter- 
ritorlo nacional. Coord na o Grupo de Pesquisa Andaluz, corn estudos sobre a relacão 
entre lazer. Iuveiitude c uso de drogas. 
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desses pressupostos do senso comurn, apontando a oportunidade de pro-
vocar reflexão sobre possibilidades concretas de contrihuiçao do esporte 
e do lazer no cotidiano das cidadcs. 

Corn a problematizacao dcssas concepcOes, que olhain para o espor-
te e o lazcr como escudos protetores dos jovens que nao usarn drogas e 
salvadorcs dos usuários, pretende-se, ao final, propor e fortaleccr a ne-
cessidade de uma postura do agente social que seja sempre mais acolbe-
dora e incentivadora, compreendida corno fator de major importancia 
que o conteudo esportivo ofcrecido. 

Fstá presente no imaginário popular uma forte associacão dc práticas 
esportivas e de lazer como fator protetor contra o uso de drogas e a mar-
ginalidade, cspccialmente quando tais ofertas são dirigidas as camadas 
sociais econornicamente destavorecidas e moradoras em regiOes periféri-
cas das cidades. 

Classificar superfIcialmcntc determinadas parcelas da populacão 
conio dc risco social, de vulnerabilidade, e acreditar que o oferecimento 
de atividades que preencham o tempo Iivre vai aiastã-las da rua, da mar-
ginalidade e (10 uso de drogas, representa urna conjunção de equivocos 
quc se repetem de maneira exaustiva em discursos rnidiáticos e ganham 
facilmente a adesao do povo, que ye na instrumentalização do esporte 
e do lazer a possibilidade de resolucäo de problemas sociais de origens 
complexas c multifatoriais. 

Atribuir ao esporte e ao lazer essa funçao salvacionista, sem a corn-
preensao mais ampla dos fatores que envolvern Os ternas inencionados, 
significa desconsiderar a complexidade que permeia tais questOes sociais, 
as quais certarnente não serão sanadas corn a adesao a alguma vivCncia 
de lazer ou a prática (IC algumas horas sernanais de qualquer inodalidade 
esportiva. 

Não se trata, entretanto, de negar as possihilidades sociocducativas 
que o esporte c o lazer podem proporcionar, mas de problernatizar essa 
concepcao que delega as releridas inanifcstaçOes culturais urna funçao quc, 
de inodo reducionista, intenta abarcar urna questao bastante coniplexa. 

Sern a intencão de simplificar o complexo, ou de apresentar soluçoes 
mágicas, cabe ainda ressaltar que este capItulo não aspira a transformar-
-se em manual de prcscricão de atividades a sercm desenvolvidas, muito 
embora o texto apresente-se permcado de iniciativas já constituIdas que 
sugerem possiveis caminhos para outras reflexOes envolvendo a temática 
aqui exposta. 
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1. Crenças e equlvocos 
0 uso de drogas representa tema 1)aStaflte polernico, que provoca 

facilmente a rnanifestacao de opinioes pautadas im ernoção e nos cliches, 
tornando recorrente urn discurso que, (IC modo acrItico, é rcproduiido 
pelo senso comurn, disserninando visOes reducionistas e lortalecendo 
eqwvocos, preconceitos e moralismo. 

De inodo geral, são destacadas duas preocupaçOes cent rais, as quais 
Os agentes socials (10 programa equivocadamente acreditam poder sa-
nar: a prirneira delas, e possiveirnente a mais forte, retere-se aos iflodoS 
de uso do tempo livre c a necessidade de ocupacão "sadia" desse tempo 
por parte da juventude; já a segunda atribui a prática esportiva e de lazer 
urn recurso rnágico c salvador, corn poder (IC retirar Os jovens das ruas, 
distanciando-os das drogas e de suas principais consequCncias. Dc rnodo 
geral, urn torn salvacionista confere superpoderes as prãticas csportivas, 
por urn lado, C procura vigiar e controlar a ocupacao do tempo livrc das 
crianças eovens, por outro, conferindo então ao PELC o poder mágico 
de proteção contra Os perigos (Ia sociedade. 

A superficialidade dessc irnaginário, por certo, não leva em conta a 
coniplexidade que abrange a questao do uso de drogas, deixando de con-
siderar os usuãrios e suas necessidades, subjetividades e histOrias indivi-
duais. Tampouco supOc que a complexidade do tema aponta a necessi-
dade de abordagens multifocais, em consonãncia corn politicas ptiblicas 
intersetoriais planejadas e implementadas conjuntamente. 

A recorrente crcnca, expressa por agentes C gestores, (IC que coin 
atividades (IC esporte e lazer poderao proteger ou salvar as criancaS e OS 

jovens (las ruas, das drogas, da marginalidade, pautando-se exciusiva-
mente na ocupaçao de algurnas horas de seu tempo livre, ou a ilusoria 
possibilidade de controle do tempo de lazer desses jovens são difiindidas, 
invariavelmente, por meio de discursos apaixonados, carregados das me-
ihores intençocs. No entanto, tal entendimento denota urna compreen-
SãO ingenua e simplista (IC questao tao complexa corno 0 uso de drogas 
ou as dernais questOes sociais is quais se reportam esses atores em scus 
discursos (violCncia, tráfico, marginalidade). 

Dc modo geral, o uso de drogas não é motivado pela falta de oportu-
nidades de prãtica esportiva, por isso é demasiadarnente sirnplista acre-
ditar que o oferecinicnt() de algurnas horas de prãtica de futebol, judO ou 
outra rnodalidadc, isoladarnente, desconectado de dernais acOes, promo-
vera 0 sonhado afastarnento (las drogas. 
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Em contrapartida, o uso de drogas tambéni não é uina pecuharidade 
da periferia, não se dá sornente pelas camadas jovens econornicarnente 
desfavorecidas da cidade. Tal consurno é verificado tanto nas rcgiOcs pe-
riféricas quanto nos bairros nobres da cidade, como tambérn em meio as 
diferentes juventudes (trabaihadora, universitária, rural, urbana, fernini-
na, inasculina). 

0 consurno de drogas tern-se manifestado como urna questao social 
bastante deinocrática, corn rnirnero crescente em diferentes contextos 
e püblicos, nao perniitindo cornpreensOes qiie rcduzain as rnotivaçOes 
para o uso somcnte as camadas sociais mcnos favorecidas e a falta de 
oportunidades de lazer. 

I)e acordo corn os resultados de estudos epidcrniologicos (CARLINI et 
al., 1990; CARL1Ni-CoT1w1 et al., 1989; GALDUROZ et al., 1994; (;ALDURÔZ 

etal., 2000; GAI,nuRöz etal., 2005; GAI.DuROz; NoTo; CARLIN!, 1997),6 
crescente o ntimero de jovens a envolver-se corn o uso e o abuso de drogas 
legalizadas oii nâo, constatação quc, de certa maneira, dil legitirnidade as 
preocupacOes expressas por agentes sociais e gestores do PELC. 

No entanto, ainda que a juventude venha adquirindo grande visibi-
lidade na história recente da humanidade, tratar a temática requcr, por 
parte daqucic que o faz, urn distanciarnento dos preconceitos, moralis-
mos ou das influências do scnso cornurn quc, gcralrnente, acompanham 
as discussOes acerca dessa fase do dcsenvolvirnento hurnano. 

Entre os importantes cstudiosos do terna na atualidade, Pais (1993, 
2003), Ahranio (2005), Zaluar (1994), Sposito (1993), Burak (2001), 
Margulis (2000), Dayrell (2007), Brenner, Dayrell e Carrano (2005) ahor-
darn a juventude em relação corn as interfaces da socicdade: educação, 
trabaiho, lazer, poilticas, saiIde, cntre outras. 

Embora seja a juvcntude urna etapa do desenvolvimcnto humano 
marcada por conflitos generalizados, que interferern em boa parte dos 
comportarnentos dessa fase, deve-se considerar que não existe na socie-
dade sornente urn perill de juventudc, urna vez que fatores corno gênero, 
condiçao social, cultural, financeira, entre outros, marcarn juventudcs 
especihcas. 

Não obstante, prevalece ainda urna cornprecnsão estigrnatizada da 
juventudc, denunciada por Burak (2001), que destaca urn modo depre-
ciativo de cnxcrgar essa fase, rcforçando estigmas: 

A sociedade contemporânea está desenvolvendo nas 61tiinas dé- 
cadas uma visao negativa geral dos adolescentes e jovens ("são 
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gangues de [adrOes", "sto drogados", "desrespeitosos, "engravidam 
irresponsaveirnente", "iiada de born se 1,ode csperar deles ). Esta 
rede pejorativa dos adultos torna todos por iguais [idern, p. 30]. 

Ainda segundo Burak (idern), Os preconceitos acerca desse periodo 
do desenvolvirnento contribuern para a compreensao da existéncia de 
urna Cm ica juventude, corn caracterIsticas danosas tanto para Si como para 
a sociedade. Essa generalizaçao negativa contribui para o fortalecirnento 
dos estigmas que envolvern a juventude, reforcando os distanciarnentos e 
as dif'iculdades de relacionamento e coflvlvio entre geraçOes. 

0 estigma que recai sobre essa tase do desenvolvirncnto huinano Ii 
tambérn detectado por Zaluar (1994), que, ao analisar prograrnas sociais 
voltados para crianças ejovens dos suh!.irbios cariocas, constatou a mesma 
concepcao, irnpregnada por preconceitos e ranços sociais denunciados 
em declaraçoes e inforrnaçOes que denotam certa preocupacao dirigida 
a urna parcela da juventude pobre e moradora das comunidades, por 
vezes compreendida como problcma social. Essa preocupacao refere-se 
tambérn ao uso do tempo livre desse piblico, tornado corno urn tempo 
pernicioso e perigoso a si próprios e a comunidade. 

Nessa perspectiva, tanto a juventude pobre corno it vivéncia do tem-
po livre representam ameaça social no iniaginario popular, fate quc torna 
a conjunçao de ambos uma amcaça a ordem social e local, aos olbos dos 
gestores, agentes sociais c coordenadores. 

Do mesmo modo, Zaluar detectou urn discurso salvacionista cntre 
usuários e luncionários dos prograrnasanalisados, afirmando: 

Aqul as ohscrvaçOes feitas nos três programas são idênticas e fazeni 
concluir que esse processo é tipico dos grandes centros urhanos 
do Brash e "tirar a criança da rua" tornou-se urn Lerna e prohlema 
nacionais, apesar do surgirnento de urna nova categoria de profis-
sionais, corn seus proprios interesses e seus el/los: os educadores de 
rua [ iclern, P. 41]. 

As denuncias apresentadas pe]a socióloga permanecern atuais e in-
tensificadas especialmente pelas transtormaçOes sociais ocorridas nos 
ultimos anos, em consonãncia corn 0 aumento do niimcro de usuários 
de drogas, do trilfico e do envolvimento de uma camada da populacao 
jovem corn atividades facilitadoras e promotoras de violéncia e margina-
]idadc, rcforcando a crença popular fa]aciosa quc anuncia que a prática 
do csporte, por si So, afasta Os jovens das drogas. 
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0 olbat ingênuo, salvacionista c redcntor direcionado ao espor-
te e as demais atividades de lazer deve ser questionado c rclativizado, 
cabendo assim algurnas provocaçOes aqui trazidas a reflexão. 

Acreditar que o esporte e o lazer, desconectados de outras acôes so-
cioeducativas e desarticulados de oportunidades sociais, representern, 
por Si SOS, a prornessa ou a possibilidade de resgatar urna "infãricia e 
juventude perdidas, ou 0 instrumento para "retirar us jovcns da rua", 
"ocupar seu tempo c afastá-los (las drogas", simboliza a expressao ou o 
desejo de urn imaginário quase mágico de "salvacao". 

As atividades de esporte e lazer desenvolvidas nos progranias so-
ciais que se instalani em cornunidades, periferias urhanas, subñrbios, 
favelas, areas de risco e areas pacificadas scrào realmente capazes de 
prornover as mudanças que anunciam, especialmente entre criancas 
e jovens quc delas se beneficiarn? Caso alcancem tais metas, de que 
maneira o fazern, quais os caminhos triihados e os benefIcios de fato 
promovidos? 

Possivelnicntc csses questionarnentos remetarn a outros, fornecen-
do pistas dos objetivos da intervenção, da postura e do envolvirnento de 
seus agentes sociais: 

• 	Que atividades serao interessantes a ponto de conquistar essa 
parcela da população para a participacão espofltânea? Que 
papel cahe ao jovern nessas atividades: espectador, protago-
nista, crItico, criativo, passivo, alicnado? 

• 	Para prornover unia funçao preventiva ao IISO de drogas, que 
aspectos as atividades de esportes e lazer devern apresentar? 
Que princIpios da prevencão devem ser ressaltados? 

• Quais as metodologias empregadas para o desenvolvirnento 
de atividades corn esse piblico e, principairnente, qual a pos-
tura c o cnvolvimento desse agentc social diante das dernandas 
aqui elencadas? 

Considerando as interrogacOes levantadas e corn vistas a encami-
nhar as discussOes surgidas nos módulos de forrnaçao do PELc, apre-
sentam-se a seguir algurnas iniciativas voltadas as questoes aqui men-
cionadas, pensando-se na contribuico de construçães pedagógicas ne-
cessárias que inaugurem urn debate, novos caminhos e açöes educativas 
atreladas as práticas esportivas e de lazer. 
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2. Das iniciativas interessantes as 

possibilidades concretas 
Rcspcitando a complexidade quc envolve a questao do uso dc dro-

gas por urna parcela da juventude, essa tcrnática nao pode ser avaliada, 
estudada on abordada corn base ciii urn 6nico campo dc conhecirnento 
ou por urna c'inica esfera da sociedade, por rncio de modos restritos dc 
intcrvcnçao. 

Afirma Rornera (2009, p.  88): 

Mesmo considerando o fato de que terernos que aprender a 
conviver corn as drogas licitas ou ilIcitas, torna-se imprescin-
divel 0 eslorço direcionado a conscientização da sociedade, por 
entender que não ha outro caniinho para o abrandarnento do 
fenônieno que nan o conheciniento mais aprofundado do ines-
nio prornovido pclo diálogo entre areas e pela interdisciplinari-
dade, pois a complexidade do terna exige a união dos rniltiplos 
olhares. 

E neccssário, portanto, considerar que 0 terna exige a conjugacao 
de esforcos de distijitas areas de intervenção, corno o esporte, 0 lazer, 
a educaçào, que poderão, conforme o modo corno forern aprcscntadas 
c desenvolvidas, reprcscntar urna (las esferas possiveis de abrandarnen-
to do fenôrncnu c de contribuição para o crescirnento hurnano. No en-
tanto, nao se pode deixar dc lado o necessário envolvirnento de outros 
irnportantcs segmentos sociais (forrnacao profissional, satidc, crnprego, 
transporte), conjugados corn a nmltiplicidadc dc fatores que compoern 
as necessidades hurnanas na contcrnl)oraneidade. Outra qucstao a ser 
considerada relere-se ao conheciniento de alguns principios básicos que 
regern as intervcnçOes educativas de carátcr preventivo. 

Ao analisar prograrnas de dirninuiçâo de riscos para adolescentes 
em escolas, Carlini-Cotrirn (1998) detecta cinco modems hisicos que 
sustentani esse tipo de ação: "moclelo do conhecirnento cientifico, mo-
delo de educacao afetiva, modelo dc ofcrccirnento de alternativas, mo-
delo de educaçao para a saüde, modelo de modificacao das condiçocs de 
ensino' e aqui Pcler11iiiiOS acrescentar niodificaçao da oferta de lazer. 
A conjugacao desses cinco modelos pode ser expaiiclida para além do 
ãmbito cscolar, pois apresenta-sc facilmente adaptável a programas de 
lazer corno o PEI.c. 
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Embora não baja aqui o proposito de tecer criticas aos modelos apre-
sentados por Carlini-Cotrim, tampouco aprofundar a discussão sobre 
cada urn deles, vale ressaltar a modelo de educacão afetiva, que apregoa 
que jovens mais estruturados' e menos vulneráveis psicologicamente são 
menos propensos ao uso de drogas. Nesse modelo, o desenvolvimento 
da autoestinia, da capacidacle de lidar corn a ansiedade, a habilidade de 
decidir c intcragir em grupo, de resistir as prCSsOes, entre outros fatores, 
representam situaçOes de fortalecirnento e desenvolvimento de capacida-
des individuais. 

Nesse sentido, é irnportantc ressaltar que 0 desenvolvirnento de acOes 
preventivas não deve, necessariarnente, ser feito ahordando-se a teinática 
das drogas de maneira explIcita. E inais recomendavel trahaihar acOcs que 
provoquem a elevação cia estima pessoal, a prornocao cia saãde, dos Va-
lores éticos, o empoderamento desse coletivo, scm necessariamente tocar 
no terna das drogas de forma direta, embara a assunto seja sempre per-
passaclo, indirctamciite. 

Nessa perspecliva, o foco principal das abordagens é ø ser hurnano, 
não a substãncia por dc consurnida. Dc acordo corn Romera (199$), a 
forrnacao hurnana deve ser o fIrn 61tirrio de qualquer processo educativo. 

Esse modo de pensar medidas preventivas indiretas é defendido por 
dois cientistas sociais corn importante incursão em grupos especiais de 
usuários de drogas: o antropóiogo arnericano Philippe Bourgois, que 
visitou a Brasil em 2010 e manifesiou algumas de suas concepcoes acerca 
dos usuários de drogas que conheccu na cracolândia cie São Paulo, c a 
brasilcira Lia Cavalcanti, psicóloga c socióloga que desenvolve destacado 
trabalbo na associação Espoir Goutte d'Or (EGO), respeitada organiza-
ção não governarnental (ONG) corn sede cm Paris, na Franca. 

Bourgois pesquisa usuários de drogas ha 25 anos e, depois de conhe-
cer cracolàndias do 1-larlem, em Nova York (tema de scu pós-doutorado), 
da Franca, do Canada e da Colombia, detectou, entre os usuários brasi-
leiros, algo de diferentc quc lhe charnou a atençao. Ao observar urna roda 
de batucada realizada pelos frequentadores daquele cspaco, Bourgois 
constatou que a alegria, o ritmo e a müsica cram importantes elementos 
dc diferenciaçao em reIaçao a outros espacos da mesma natureza por dc 

visitados mundo afora. 
0 antropólogo ressalta o emprego da miisica e dos ritmos como uma 

das possibilidades dc resgate dessa parcela da sociedade e afirma, corn 

I Istruturação psicossocial, nao apenas econOnmica. 
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relaçâo as observaçOes desenvolvidas na craco!ândia paulista: 'Aqui pa-
rece claro que a mi.isica deve ser usada em urn prograrna de ensino, que 
estirnule a responsabilidade dos dependentes ", e em seguida completa: 
"Qualquer ligacao corn a realidade quc resgate a hurnanidade ajuda o 
viciado a deixar o vicio" (Bourgois apud BRANDALISE, 2010, p.  6). 

Embora Bourgois valorize urn dos interesses culturais do lazer, re-
presentado pela rnüsica, a proposta vern aconipanhada do estimulo a res-
ponsahilidade e do resgate da hurnanidade. A misica representa, então, 
urna ferrarnenta, Urn dos possIveis canais para a tornada de consciência 
iuc dependera, de iuodo decisivo, do envolvimento do usuario e do aco-
Ihirnento do educador. 

0 uso dos conteidos culturais do lazer corno inst rurnents de pre-
vençao ou aliados tcrapêuticos tambérn foi urn dos recursos empregados 
por Lia Cavalcanti em seus trabaihos a frente da EGO, no acoihirnento de 
dcpcndcntes quirnicos em Paris. 

A psicologa e sociologa desenvolve urna das mais respeitadas mi-
ciativas para abrandamento dos problernas relacionados a uso de dro-
gas. Atualrnente consultora da Comissão Europeia para prograrnas de 
educacao, prevencâo e reducao de danos, dirige a EGO desde 1987. A 
ONG atua corn quarenta profissionais em trés unidades, entre elis urn 
centro de tratarnento dirigido a usuttrios de crack e politoxicôrnanos em 
situacao de grande exclusão social. 

Uma das conquistas desse trahaiho foi a formacào, ha oito anos, de 
urn grupo de teatro dos usuarios, do qual participavarn prostitutas C tra-
restis. A trupe montou pecas em teatros cornerciais para o pub! ico em ge-

ral. Em urna delas, adaptou A ?niséria do inundo, texto de Pierre Bourdieu, 
mesciando cenas da vida e do cotidiano dos integrantes (HEBMOLLER, 

2008). 

A rni.'isica, o tcatro e as dernais rnanifestaçOes da cultura represen-
tarn urna linha, ainda que ténue, que pode cstabelecer subsidios para a 
construcao da autoestima e a prornoçao do contato dos usuários corn a 
realidade concreta. 

Dc acor(l() CoI1 Cavalcanti, 

ames de tudo, a prevençao passa pelo reforco da autc)estirna de en-
munidades, grupos sociais e pessoas. Tudo o que funciona e tern 
efeito preventivo inclui a valorizaçäo das comunidades. Os jovens 
conieçarn a assumir outros lugares sociais quando silo reconheci-
dos, e nan cedem an tráiico IPIRES, 20121. 
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Ainda segundo a socióloga, prevenir não é nada mais que empo-
derar coinunidades e pessoas, ofcrcccndo lugares sociais dignos (idern). 

No entanto, isso nao é feito corn qualquer atividadc; ha algo mais 
a ser considerado nesse lipo de intervençao para nao se cair no mesmo 
discurso salvacionista. Trata-se da sensibilizacao e do envolvirnento do 
agente, das metodologias empregadas, da mancira de conduzir as ativi-
dades, do resgate de valores humanos. 

Ncsse sentido, é Mascarenhas (2004, P. 6) quem defende possibi-
lidades de urn lazer distinto: "lazcr corno força de reorganizacao da 
sociedade, agéncia educativa capaz de fmentar e colaborar para a cons-
trução de novas normas, valores e condutas para 0 convIvio entrc OS 

horncns" Apostando em urna pedagogia crItica do lazer ou concepção 
dialética do lazer, o autor estudou a relaçao entre lazer e educaçao popu-
lar e defcndc a prática do lazer como urn tempo e urn espaco de resistén-
cia e organizacão de grupos sociais e populares. 

Pautado na educacao como pratica da liherdade de Paulo Freire, 
Mascarenhas (idern) propOe o lazer corno prática da liberdade, tendo 
como referência a eniancipacào do homem. Apresenta importante me-
todologia de trabaiho, que denomina pedagogia crItica do lazer, corn urn 
grupo de meninos c rncninas cm situacao de rua, tendo o lazer como ins-
trumento de educaçao. Corn base em Paulo Freire, Mascarenhas defende 
que a educaçao não se restringe a escola, mas cornporta uma dimcnsäo 
interdisciplinar que é politica, urna vez que reivindica a transforrnaçao 
da sociedade e a liberdade dos hornens. 

0 autor apresenta importante contrihuicao ao debate acerca da 
problemática do lazer e suas intcr-rclacOes corn a educaçto, e corn-
preende o lazer corno "lugar dc urna cxperiência valorativa em que a 
estética, a ética e a poiltica articularn-se Corno dimensOes que acabam 
por tornar inipossivel qualquer iniciativa de dissociá-lo dii educação" 
(idern, p.  17). 

Ao associar o lazer a idcia de conscicntizacão, acredita que essas 
atividades revelam uma possibilidade dc inscrcao crItica na realidade 
contextual e histórica de urn grupo. Também compreendendo o lazer 
como urn tempo e urn espaco de resisténcia, Melo (2003) propãe 
oficinas de ritmos, percussão, fotografia, construcão de videoclipes, 
blogs, aproximando-se daquilo que o autor denominou educação do 
sensibilidade. 
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Pensando em dialogar de maneira mais próxima corn essa juventudc, 
cabe o emprego das mIclias sociais, urna vez que representarn novas mo-
dalidades dc comunicacäo e expressao da contemporaneidade. 

Não hA receitas a seguir, mas inclicaçâo de carninhos possiveis que 
pressupOern orientacOes relacionadas, especialmente, a postura desse 
profissional, sua responsabilidade politico-social, ao distanciarnento 
dos rótulos e preconceitos que emperram qualqucr ação pedagógica e, 
principalmente, a valorizaçao humana. 

Sc a complexidade que envolve a questão nao permite intervencOes 
ou respostas simplistas, o envolvimento comprornetido corn 0 lenOme-

no possibilita a construçäo de espaços 1a1a que se apresentern acOes 
hiimanizantes e afinadas corn perspectivas intersetoriais. 

3. Destaques para reflexão 
Ainda (IUC  0 preSente texto nao tenha o caráter prescritivo de recei-

ta de atividades, entendc-sc a necessidade (Ic apontar alguns caminhos 
visando contribuir para a formação dos agentes sociais em suas inter -

vencOes pedagogicas. [)esse modo, trés pontos são considerados fun-
damentais para urna intervcncão que perpasse aspectos da prevencão e 
contribua para rnelhor estruturação hurnana e psicossocial: 

Major conhecimento da juventude concreta, de suas vulne-
rahilidades, para efetivaçao de contato corn esses jovens, em 
detrimento dos rancos moralistas e preconceituosos acerca 
dessa lase do desenvolvimento hurnano. 
Compreensao da necessidade de construção conjunta (Ic urna 
agenda (IC eventos, atividades e oficinas, em sintonia corn Os 

desejos, habilidades, curiosidades e possibilidades dos envol 
vidos e em oposicao a proposifao de pacotes prontos e pre-
determinados. 
Consolidacäo, entre agentes e gestores, (Ic urna postura 
quc ultrapasse Os limites do preconceito e se aproxirne das 
possibilidades de desenvolvimento de urna pedagogia de 
acolhimento, crescimento hurnano, valorizacao das habil I-
dades e talentos individuais, empoderamento (los grupos e a 
consequcnte construcao de urna estima positiva nos jovens. 
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4. Traçando possibilidades 
A prática esportiva e de lazer, ou o controle do tempo livre dos jo-

veils, nao e, de modo isolado, ferrarnenta de prevencao ao uso de drogas 
ou ação sufcicnte para a resoluçao do problerna. 

Tal crenca denuncia itma cornpreensão ingénua e sinlplista de urna 
questao complexa e mu!tifacctada, que exige rnuito mais quc escolinhas 
csport i'as para sen enfrentamento. 

Os programas sociais de esportc c lazer poderão, conforme OS 1110-

dos de construço e execução de urna proposta, representar urna das fer-
ramentas possIvcis de enfrentarnento do prohiema, nao obstante reco-
nhecendo as lirnitaçOes a eles pertinentes. 

Foram aqui destacados dois pilares estruturantes dessa proposta, sendo 
o prinleiro deles subdividido cm acoes que fIndam por complenlcntar-sc. 

Compreender a aproximaçao neccssária para o estabelecimento da 
confianca c do dialogo construtivo acerca dc urna agenda de oficinas e 
eventos do PELC, de niodo especIfico, e dos progranlas sociais, de modo 
abrangente, em consonância coin as buscas e os desejos dcssa parce!a da 
socicdade, representa importante passo na direcao (Ic urna aproximacao 
dialogada corn tais juventudes. Não obstante, para quc isso se concretize, 
dois pontos são bastantc importantes. 

Primeirarnente, ha a nccessidade de despir-se dos preconceitos quc 
perrneiam o imaginario popu!ar, no quc tangc a questão tanto da juven-
tude quanto dos usos c dos usuários de drogas, desmistificando tambérn 
ideias rnora!izantes acerca da ocupaçao e do uso do tempo !ivre. 

Dcsconstruir veihos padrOes e conceitos acerca desse segmelito da 
sociedade é urna etapa fundamcntal ruino as aproximacoes necessirias 
para 0 entendirnento, o diá!ogo e o plancjarncnto de açOes conjuntas. 

Acompanila tal procedimento uma segunda necessidade, de desen-
volvimento de sensibilidade por parte dos agentes sociais, a firn de per-
niitir a aproxirnacao para a escuta necessária dos anscios dessa juventu-
(IC, conhecer suas necessidades e especialmente seus desejos refcrcntcs as 
atividades vivenciadas no lazer. 

E preciso abandonar ve!hos modelos de intervençao, pautados na 
imposiçào de pacotes de atividades jA prontos, definidos a priori, para 
urna parcela da popu!acao que tern a necessidade de propor, participar e 
produzir, protagonizar, e!es próprios, as modalidades de oflcinas ou vi-
vencias que desejam experimentar e vivenciar. 
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Nesse sentido, cstá aqui sinalizado o segundo ponto: a construçao de 
urna agenda de ohcinas e cvcntos Co/n ajuventude, nao para a juventude. 
Apresenta-se, portanto, uma distinçao fundamental, que deve ser consi-
derada: deixar de propor e passar a compor. coniuntamente. 

Para tanto, é neccssário o dialogo conjugado corn a realidade concre-
ta daquela cornunidade, a urn de construir urn rol de eventos, atividades 
e ohcinas em consonãncia corn os anseios do grupo. Retirar o jovern da 
postura social de passividade e apresentar a possibilidade de protagonis-
nio representa urn convite ao empoderarnento anteriormente proposto 
por Cavalcanti. 

Ha que se estabelecer diálogos corn base nas prOprias especilIcidades 
das diferentes linguagens usadas e construidas pelos jovens. Entre essas 
distintas linguagcns, encontram-se a internet, a cultura hip-hop (e o mo-
virnento do rap em geral), os videos e as imagens, as novas maneiras de 
experirnentar o corpo, em práticas corno parkour, slackline, skate e suas 
variaçöes - todos esses constituem elementos que merecem ser apreendi-
dos por educadores quc desejarn trabaihar Corn essa parcela da sociedade. 

E imprescindivel pensar, criar, desenvolver novas formas de apro-
xirnação para intervenção social entre essa populacao, conquistar con-
fianca, respeito, atencão, intcrcssc, superando os dcsgastados modelos 
tradicionais tanto (10 olhar para o jovern quanto do propor para dc. 

A intervenção orientada a realizaçao dos direitos da comunidade, 
scm, contudo, desenvolver-se como ação dc imposicão, tern corno obje-
tivo principal a emancipacao humana, trabaiha a torrnacao de sujeitos 
corn conhecirnento e consciência cidadã, na construcão de urn necessário 
rcdirecionamcnto da vida social. 

I essencial contrihuir para a diversilicacao das atividades dessa 
agenda, no sentido da educacao para a sensihilidade, corn vistas a apre-
sentar novas e interessantes possibilidades de vivéncia do tempo livre, de 
construção da autoestirna. 

0 desenvolvirnento dessas açOes requer urn agente social compro-
metido e sensIvcl, ao rnesmo tempo consciente das lirnitaçöcs que acorn-
panharn os dilrentcs modos de intervençao. 
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Avaliação do PELC: reflexoes 
corn base na formacão 

Aiidr 1 -JenriquL' CI abaribery Capi* 

Pvfarie Juce Tavares* 

Kizellen Pires Correia*** 

Introduçao 

Nas tiltirnas décadas, a avaliacao de poilticas sociais, em especial de 
projetos sociais, tern representado urn grande desaflo para gestores pzI-
blicos, profissionais que atuarn corn a execucäo de programas e pcsqui-
sadores da area. Especificarnente na area do esporte e do lazer, o desafio 
da avaliaçao tern urn caráter ainda mais acentuado, visto que a poiltica 
piiblica de lazer é urn objeto de estudo relativarnente recente cm compa-
ração corn outras areas, corno educaçao c saiide. 

0 Prograrna Esporte e Lazer da Cidade (PlLc) tern como desaflo 
superar o tradicional modelo de poiltica pihIica de esporte recreativo e 
lazer disseminado no Brasil, o qual é baseado na reproducao mecanica de 
atividades e no pacote de eventos. Scu conipromisso é desenvolver açOes 

* Doutorando em estudos do lazer pela Universidade Federal de Minas (jerais (UFMG), 
membro do Grupo de Pesquisa Oricol - Lahoratório de Pesquisa sobre Formacâo e 
Atuacão Profissionalem Lazer, professorda Universidade Paulista (UNLI') edo Centro 
Universitirio de Araraquara (Ux1.ARA). 

** iviestre em cstudos do lazer pela UFMG, membro do Grupo de Pesquisa Oric(1lé - 
Laboratório de Pesquisa sobre Formação e .Atuação Profissional em Lazer, professora 
do Instituto Federal de Educacäo, Ciència e lccnologia de Minas Gerais (IFMG). 
COfflUS Ouro I3ranco. 
Doutoranda em estudos do lazer pela tJFMG, mestre em educação pelo Instituto 
Federal de Educacao, Ciência c Tccnologia de iöcantins (IFT()), CWnpUS Palmas. 
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educativas, corn vistas a autonomia dos suicitos  nessas práticas, COflSCiCfl-

tes de sua importãncia, limites e possibilidades. Portanto, Lrata-se de urn 
programa comprornetido corn a dernocratizacao do acesso as poilticas pii-
blicas de esporte e lazer nas diferentes regiOes brasileiras e corn a inclusão 
social, priorizando 0 aCCSSO de grupos minoritários c segmentos sociais 
em dcsvantagem social, educativa c cconômica (RonluGuEs et al., 2008). 

Corno formadores do PEIc, temos percebido que 0 processo de ava-
liação é permeado por dificuldades também para Os prohssionais que 
participarn diretamente desses projetos sociais, seja a avaliacao da poll-
tica piblica, do programa OU (10 projeto em que atuam, seja a da própria 
atuação. No contexto do programa, parte (los anscios dos agentes sociais 
gira em torno dessas qucstöcs e de como estabelecer urn processo ava-
liativo quc identifique se os objetivos e Os principios do programa estão 
sendo atingidos. 

A análisc de como o processo de avaliaçao acontece nos convénios 
do PEIc ë urna prcocupacão do grupo de formadores (10 programa, por-
tanto este texto tern a proposição de trazer a discussão a compreensão 
da necessidade de avaliaçao no processo de desenvolvimento da poiltica 
p(iblica de esporte e lazer. Nosso objetivo é identificar corno forarn ava-
liadas as metas qualitativas e quantitativas propostas para o convcnio em 
relacao aos temas (10 progrania. Para tanto, apresentaremos elementos 
oriundos de urna investigacão realizada em dois convênios a quc tivernos 
acesso no momento em quc discutlamos questOes sobre o processo de 
avaliaçao nos ni.icleos do programa. 

Como 0 caráter do texto é propositivo, pretendemos corn esse deba-
te trazer a tona algumas possibilidades de intcrvenção que possam con-
tribuir para a elaboracao de urn processo de avaliaçao efetivo durante a 
execucão dos convênios do PELC, mas tambem para a qualilicacão das 
discussOes sobre os critérios (Ic avaliacao fornentadas durante os modu-
los de avaliaçäo do programa. 

1. Do direito ao lazer a consolidaçao da poiltica piThlica 
A Constituiçao de 1988 é o marco inicial para o reconheci memo 

do lazer corno direito social, como podemos verificar no artigo 6° c no 
parágrafo 3 0  do arlig() 217, sobre 0 papel do podcr püblico de incentivar 
o lazer "como forma de prornocao social. 

Para Mcnicucci (2008), ha urn hiato entre o direito ao lazer previsto 
na Constituiçäo c a estruturaçao de urn arcabouco legal que dclina tanto 
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scus principios, diretrizes e objetivos quanto Os mecanismos e as rcgras 
institucionais para sua efetivação. Para a autora, a ausência de urna polIti-
Ca nacional explicita para a area do csporte e do lazer propiciou o desen-
volvimento de poilticas locals corn diretivas próprias, contexto restrito 
e fragii, no que se referc tanto a sua concepcao C sisternatização quanto 
a sua abrangéncia, cm termos de qualificaçao da acao e atcndiinento ao 
pt'ibiico. 

0 prirneiro passo do Brasil para a irnplantacao de urna politica de 
esporte c lazer abrangente, em ãmhito nacional, ocorreu corn a criacao 
do Ministério do Esporte (ME), pela medida provisória n. 103, de 10  de 
janeiro de 2003. A missao desse rninistério, segundo os documentos ofi-
ciais, e "formular c implernentar politicas pt'iblicas inclusivas e de afir-
mação do esporte e do lazer corno direitos sociais dos cidadaos, colabo-
rando para o desenvolvimento nacional e humano". Para alcançar essa 
inissão, o ME estruturou-se em três secretarias: Secretaria Nacional de 
Esporte Educacional (SNEE), Secretaria Nacional de Dcsenvolvimento 
de Esporte c Lazer (SNDEL) e Secretaria Nacional de Esporte de Alto 
Rendimento (SNEAR). 

Ncssa organização, a politica pühlica do esporte recreativo e do La-
zer ficou sob a tutela da dcstitulda SNDEL; já na atualidade, a respon-
sabilidade pelo deseiivoivimcnto (las acöes nesse campo é da Secretaria 
Nacional de Esporte, Educaçio, Lazer e Inciusäo Social (SNEUs). A mis-
so dessa secretaria, em rciação a impiementacao e disseminaçao de pia-
nos, projetos C plograiflas de lazer, está relacionada a: I) implantar as 
diretrizes relativas ao Piano Nacional de Esporte e aos programas espor-
tivos educacionais, de lazer e de inclusão social; 11) planejar, supervislo-
nar, coordenar c realizar estudos, compreendendo: a) o desenvolvirnento 
das poilticas, programas e projetos esportivo-educacionais, de lazer e de 
inciusão social; h) a exccução das acOes de producao de materials es-
portivos em ârnbito nacional; e c) a execucao das acOes de pronioçao (IC 

eventos; III) zelar pelo cumprimento da icgislacao esportiva relativa a sua 
area de atuacão; IV) prestar cooperacäo técnica e assisténcia fmnanceira 
supletiva a outros orgaos da adrninistraçao pübiica federal, aos estados, 
ao distrito federal, aos municIpios c as entidades nao governarnentais 

1 [)isponivel cm: <http://porial.espoite.gov.br/conferencianacional/arquivos/tcseFinal.  
pdf>. 
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sern fins lucralivos, nas açOes ligadas aos prograrnas e projetos sociais 
esportivos e de lazer. 

o PELC é o programa da SNELIS que tern o lazer corno tema central 
dc suas açOes, assim como o esporte, a cultura, as poilticas publicas c a 
formacao profIssional. Esses ten1as, atrelados aos plincipios norteadores 
da politica nacional de esporte e Iazer e a suas respectivas diretrizes, 
estabelecem os objetivos do prograrna, cu;a pretensão e permitir 0 acesso 
da populacao is atividades de esporte e lazer, em urn vies participativo 
c como urn dos componentes quc podem contribuir para a meihoria da 
qualidade de vida dessas pessoas. 

o sisterna de formacao e a avaliacao são clernentos fundamentals 
do programa. 0 primeilo tern o objetivo de qualificar sua execucào por 
nieio da qualiIicacão e da consolidaçao das acOes de kwrnaçao dos agen-
tes sociais que atuam nele. A avaliaçao das acOes do prograrna C, con-
sequentemente, daquilo que acontece nos n üc leose é fundamental para 
guiar as dccisOes e o rumo (los n6c1eos e dos convénios. 

A cxccucão do convênio do PELC está estruturada na gestio das 
acöes dos nicicos c na gestao administrativa c financcira. Em todos os 
convênios do programa, a instituicão conveniada passa por trés momen-
tos de forrnaçao (módulo introdutOrio e dois modulos de ava1iação), 
alCni de desenvolver a formaçâo em serviço, cujo objctivo C atender as 

2 Disponivel Cm: < littp:/portal.esporie.gov.br/snelis!sobre.jsp >. 

rs 3 Rcveio do quadro atual de injusticas, exclusão c vulnerabilidade social; esporte e 
lazer corno dircilos de cada urn c dcver do Estado; universalizaço e incluso social; 
democratizacao da gcstao t' da partc;paçao. 

4 Auto-organi7.acao cornunitária, trabaiho coletivo. intergeracionalidade. fornento C 

dituso da cultura local, respeito a diversidade c intersetorialidade. 

5 Gestores, prtssores de cducação lisica, educadores populares c comunitarius, 
dernais protissionais de areas alms iso Ia,.cr e envolvidos diretarnente na exccuciio do 
programa. .scja corn recursos do convnio, seja curno contrapartida (Rasios, 2011). 

6 Espacos de convi'ència social em que as manifestacOcs esportivas c de la,.er sao pla-
nejadas e desenvolvidas. 

7 Realizado ate u segundo ms de funcionainento do programa C de mancira conco-
mitante at) processc tie seleçao e contrataçao dos agcntes. Possui carga horãria de 32 
horas e e desenvolvido por form-adores especificos do PELC. fundamental a par-
ucipacâo nesse processo de todos os agentes envolvidos corn o convento (gestores, 
entidade tie controlc social, coordenadores c bolsistas) (Vi lii ISA ct al., 2011). 

8 Ocorrcrn iia melade da cxecucüo, faliando dois rncscs para finali,ar o convenio, e 
tambCni devem contar corn todos os agentes ainda vinculados ao prograrna (\'lhIRs 

ci aL, 2011). 



230 1 Forrnaço de agetes soclais dos progranias EsnRTL E LzER D.& C D4DE (Pt. 	cVir SAi'a (VS) 

necessidades dos nicicos no decorrer das açñcs disserninadas entre a 
cornunidade. 

Os rnódulos de avaliaçao tern corno ob)etivo: identilicar corno as 
atividades são desenvolvidas nos nücicos; identificar a atuação da en-
tidade de controle social e do grupo geston contribuir para a definicao 
de acöes quc possibilitern potencializar os pontos fortes do convCnio e 
minimizar OS iracos; aplicar instrunientos de avaliacao quc permitarn 
identificar os resultados, o processo e o irnpacto do prograrna na comu-
nidade; contribuir para o plancjamcnto da atividade de impacto previSta 
para o encerramento do convCnio; contribuir para a elaboração da pro-
posta de continuaciio cia poiltica pul)lica de esporte e lazer (\TIEIRA ci 
al., 2011). 

A avaliaçao nos convCnios do PELC é ccrcada por d'ividas, incertczas 
e medo. Isso se dá em razão do entendirnento equivocado quc os agen-
tes sociais possuem cia avaliaçao. Nosso dcsafIo, como formadores desse 
programa, é apresentar a avaliaçao corno urn elemento quc consiste na 
adoção de rnétodos ou técnicas que envolvem a ernissão de urn juizo de 
valor sobre os resultados de projetos e acöcs, corn base na formulaçao de 
parâmetros, no reconhccirnento de mudancas decorrentes da interven-
ção e na identilicaçao do grau em que forarn alcançados os resultados 
previstos no planejaniento (MIN1cuc('I, 2008, p.  184). ThrnbCrn corro-
boramos os apontarnentos de Carvalho (2003) ao pensarmos aavaliação 
de poilticas püblicas corn vistas a ajustar ou validar objetivos, metas e 
focos sociais, adequar os mews utilizados aos tins propostos, quantiticar 
e qualiiicar o atendimento realizado e os benefIcios gerados, idciitilicar 
os impactos ou efeitos das acOes nas condiçOes tie vida dos benclIciários 
diretos e indiretos. 

A avaliacao na politica pb1ica tern o desaflo de se integrar a esse pro-
cesso como atividade permanente, presente em todas as fases do progra-
ma, desde a identificacao de urn problema ate a anãlise das rnudanças 
sociais advindas da intcrvcnção pi.'ibiica (idem). 

Costa e Castanhar (2003, P.  972-973) revelam que 

0 propósito da avaiiacao é guiar os tomadores de deciso, orien-
tando-os quanto a continuidade, necessidadc de correçöes ou 
niesrno suspensao de tuna deterininada pohtica ou programa 
Se a avaliacão é uma forma de mensurar o desempenho de pro-
gramas, é nccessario definir medidas para a aterição do resultado 
obtido. 
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Nesse sentido, entendemos quc 0 papel da avaliacao na poiltica pci-
blica na area de esporte e lazer é avaliar a politica, o programa ou o projc-
to e a própria atuação dos agentes sociais. 

2. Avaliar... 
Para efetivamente avaliarmos urn projeto social COfll() o PELC, é fun-

damental que esse processo ocorra em uma perspectiva participativa, 
envolvendo os vários atores e atrizes, algo que nao constitui tarefa fácil, 
porém é possIvel realizar. 

Mas o que vem a ser avaliar? E para que/quem avaliar? 
Para Freitas (1995, p. 95), os objetivos e a avaliacão "são categorias 

que se opöem em sua unidadc. Os objetivos demarcam o momento hnal 
da objetivacao/apropriacão, e a avaliaçao é urn momento real, concreto, 
cujos resultados nos permitern confrontar o momento final idealizado, 
antes, pelos objetivos. A avaliaçao incorpora Os objetivos, aponta urna di-
rcção. Scm essa avaliação, OS objetivos permancceriarn scm nenhum cor-
rclato pratico que permitisse verilicar o estado concreto da ob j etivaçao. 

Assirn, o ato de avaliar implica clois processos articulados e indis-
sociávcis: diagnosticar e decidir. Não é possIvel uina decisâo scm urn 
diagnóstico. e urn diagnOstico scm uma dccisão é urn processo abortado. 
Zingoni (2007) ressalta que é comum encontrarmos na literatura a deli-
nicão de avaliaçao como agregaçao de valor oti julgamcnto. Para a autora, 
essa deflnicao e correta, já que o tcrmo avaliacao diz respeito ao processo 
de determinaçao de mérito, validade ou valor de algo. Contudo ressal-
ta cjue, em atividades de lazcr, avaliar significa analisar elementos dos 
processos e resultados quc produzem conhecirnento, permitindo tomar 
decisoes gerenciais acerca do rurno das atividades. 

Nesse sentido, em prirnciro lugar \'em o processo de diagnosticar, 
que se conslitui de urna constataçao e de uma qualificacão do 0l)jCto da 
avaliaçao. Portanto, C preciso constatar 0 estado de alguina coisa (urn 
objeto, espaco, proicto, urna ação, a aprcndizagcm, urna pessoa), tendo 
por base suas propriedades especificas. 0 ato de avaliar, corno todo e 
qualquer ato de conhecer, inicia-Se pela constataçao, que nos da a garan-
tia do que o obieto é e como a. Não ha possibilidade ile avaliacão scm 
constataçao (I .UCK psi, 2000). 

Para 7.ingoni (2007), o modelo avaliativo de urna atividadc dc lazer 
envolve deuinir corn clareza os resultados esperados, a mctodologia. Os 

condicionantes e as variáveis, as rclaçOes destas corn os resultados, os 
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parâmetros avaliativos e de cornparaçôes C OS indicadores. Assirn, a ava-
liaçao exercida apenas pelo julgarnento das irnpressOes, ou do que é p05-

sivci captar pela percepcão, não pode ter status real de avaliaçao. E essa 
é a dificuldade de instituicöcs e/ou sujeitos materializarem o processo 
avaliativo. 

Percebernos que ha urna ênfase na avaiiacao quantitativa, em que 
os aspectos técriicos são os pontos avaliados, havendo certa preocupa-
çào corn o nümero de participantes e a frequência nas atividades. Esse 
tipo de avaliação busca descrever Os signifIcados observados corno me-
rentes aos objetos e atos, por isso cia é definida como objetiva. Tern 
corno caracterIstica permilir uma abordagem focalizada, pontual e 
estruturada, utilizando-se de dados quantitativos. A coleta de dados 
baseia-se na obtcnção de respostas estruturadas, e as técnicas de anAii-
se são dedutivas, part indo do geral para o cspccifico, e orientadas pelos 
resultados, que acaharn por se tornar gcneralizáveis (TANAKA; MEW, 

2001). 
Não estarnos desconsiderando a irnportância desse tipo dc avalia-

cao, entretanto destacarnos que cxiste o mito de que apenas 0 que pode 
ser expresso em nümeros e permeado da obietividade exigida para dar 
cientificidade a avaliação. No entanto, a anáiise e as conclusoes obtidas 
no processo de avaliaçao quc adota a abordagern quantitativa não estão 
isentas da visão de mundo e dos valores de quem a faz. Dessa maneira, 
a abordagern quantitativa não (leve ser utilizada corno algo infailvel, que 
expressa urna verdade absoluta. I)iante disso, ressaltarnos a importância 
cia análise qualitativa, direcioriada a identificar benefIcios C resultados 
no/para o püblico atendido. F. isso inclui a explicitacao da subjetividade 
da percepcão do outro. 

Portanto, corroboramos as contrihuiçOes de Demo (2008), ao enfa-
tizar que refletir e também avaliar, e avaliar é tambérn planejar, estabe-
lecer objetivos. Dal que os critérios de avaliacão, que condicionarn seus 
resultados, estejam sempre suhordinados as finalidades e aos objetivos 
previarnente estabelecidos para qualqucr prática, seja cia educativa, so-
cial, polItica ou outra. Assirn, seria ingênuo pensar que a avaliação é 
apenas urn processo técnico, quando, na verdade, trata-se também de 
urn movirnento politico. Avaliar pode constituir urn exercicio autoritá-
rio do podcr de iuigar, ou, ao contrário, pode constituir urn processo e 
urn projeto cm que avaliador e avaliando buscam e sofrein urna mudan-
ça qualitativa. DaI a irnportância do estabelecimento de rnctodologias 
avaliativas e registros, e de a avaliação dar-se de modo processual. 
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3. 0 olhar dos agentes sociais 
Para identificar "Se" e "como" os iii.'icleos do PFLC desenvolvern 0 

processo de avaliaçao dc seus convénios, tracarnos para a metodologia 
a apropriacao de nossa experiencia como formadores, rnediante pesqui-
sa de campo, corn aphcacao de questionários e análise dos relatdrios das 
lormacocs, assim corno revisâo bibliogrática. Elaboramos dois formula-
rios corn questocs relacionadas a diversidade de [aixa etária do piblico 
atendido nas ativida(les sistemáticas C assisternáticas; a caracterizaçao (las 
atividades ofcrecidas nas oficinas e sua rclaçào corn os interesses do lazer; 
a avaliaçao dos pontos positivos C negativos (laS açOes (10 nucico (trabalbo 
coletivo, parcerias, rotina de trabaiho, fonnacao continuada, acompanha-
mento e planejamento) na VISO (los agenles sociais. Urn dos formula-
rios deveria ser aplicado aos agentes sociais (apêndicc 1), e o outro, aos 
coordcnadorcs de nticico (apéndice 2), no mornenlo de nossa atuacao no 
módulo de avaliaçao 1 do convènio. A proposta foi disserninada em (lois 
convénios a que tivernos acesso no momento em que elaborarnos o pIano 
sobre o processo de avaliação nos nucleus do PEIC. 

Urn dos convénios foi desenvolvido por uma organizaçao não 
governamental (ONG) em urna cidade (10 interior de Goiãs, c 0 outro, por 
urna prefeitura do interior (10 estado de São Paulo, os quals denomina-
remos de convênio A e coiivênio B, respectivarnente. As informaçOes le-
vantadas nesscs dois convênios não tern a pretensão de apresentar o re-
trato do processo (IC avaliaçao de todos os convCnios do PELC espaihados 
pelas várias regiOes do Brasil, pois cada realidade C caracterizada por 
particularidades (liversas. 

Ambos os convenios executaram a modalidade do prograrna Todas 
as Jdades, proposta que prevC o desenvolviniento de atividades educativas 
de esporte recreativo e lazer, incluindo criação nacional e identidade cul-
tural, para crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e PSSOS corn 
deficiCncia. No entanto, a análisc dos questionários (10 convenio A reve-
lou que Os atendimentos são realizados para todas as faixas etárias, mas 
os adolescentes entre 11 e 15 anos e OS idosos sao Os que mais participarn 
das atividades. Já no convCnio B, sao atendidas todas as faixas ctárias, 
scndo o piblico ferninino o quc mais participa. 

Buscamos rnapcar as oficinas desenvolvidas pelos convCnios, e para 
o reconheciniento dessas açOes realizamos urna interlocuçao entre nos-
sas observaçóes durante as visitas tCcnicas aos ni.'icicos e a fala dos agen-
tcs envolvidos. 
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No convênio A são oferecidas as seguintes oficinas: futebol cle salão; 
futsa!; brincadeiras h'idicas; vôlei; ginástica ferninina; acroboxe; hande-
bol; atividades fisicas em gcral, corrio basquete, atletismo, circuito corn 
obstáculos; jazz; danca do ventre; ginãstica terapêutica; orientacão a ca-
minhada; ginástica arlIstica; capoeira; prática de skate; ginástica para a 
terceira idade; ténis de campo c artesanato. No convênio B, as oficinas 
desenvolvein atividades de capoeira, judo, futehol, rccreacão, artesanato, 
danca do ventre, caratê, müsica, ginástica, teatro, dança c futsal. 0 que 
percebernos e urna énfase iias atividades fIsico-esportivas. Ressaltamos 
que, em todas as nianifestaçOes culturais - fIsico-csportivas, artIsticas, 
turIsticas, intelectuais, manuals e socuns -, o potencial educacional está 
presente, sendo possIveis a reflcxão e o aprcndizado. 

A materializacao da proposta do programa está intimamente rela-
cionada ao planejarnento das acOes das oflcinas (atividades sisternáticas) 
e dos eventos (atividades assisternáticas), caso contrário ela se restrin-
gina ao campo das ideias, não considcrando aspectos do contexto do e 
para o PELC. 

Entendernos o planejamcnto corno urn processo que busca o equill-
brio entrc rneios e fins, entre recursos e objetivos, visando ao meihor fun-
cionamento de empresas, instituicOcs, setores de trabaiho, organizaçOes 
grupais C outras atividades hurnanas. Nesse sentido, corroboramos as 
ideias de Padilha (2001) ao dizer que o ato de planejar é urn processo de 
rellexao, de tornada de decisoes sobre a ação; proceSso de previsão de ne-
cessidades e racionalizaçao do crnprego de meios (rnateriais) e recursos 
(hurnanos) disponIveis, visando a concretização de objetivos, em prazos 
determinados e etapas definidas, coin base nos resultados das avaliacOcs. 

Dcsse modo, 0 planejarnento e demandado por problernas aflora-
dos no cotidiano dc trabalbo e por novas questOes que surgemn, a fim 
de seguir o que foi preestabelecido corno obictivo  para determinadas 
acOes. Corn foco no plancjamento, levantamos dados acerca da visão dos 
coordcnadores do programa e dos demais agentes soclais. Qucstionados 
sobre o planejarnento das açOes, os coordenadores (10 convênio A res-
saltaramn que OS eventos e as atividades são planejados em tempo hábil, 
sempre corn o envolviniento da maionia dos atores. Segundo eles, o pla-
nejarnento é sistcrnático, contudo ocorre que, em alguns momentos, ha 
faiha na distnihuicao das atrihuicOes e funcaes, sobrecarregando alguns 
agentes. Outro ponto destacado é a necessidade de major interação entre 
as secretanias dos municipios. 
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Corn base nas respostas dos coordenadores do Convenjo B, ressaita-
mus que 0 piane)amento ainda nâo é urn processo consolidado e que é 
entendido apenas corno o previsto no piano de trabaiho, scm considerar 
o contexto de reaiizaçao das acOes c as novas demandas do cotidiano. 
Contudo, urn dos coordenadores prevé rnudanças no grupo: "Estamos 
tentando construir juntos o nosso pIanejarnento. No grupo de pessoas 
ha aquelcs que opinarn e Os que Sc calam, estamos mudando isto. Todos 
podcm e devem colaborar (coordenador 132). 

Já para os agentes, o planejamento coi'isiste em tornar a aco etetiva, 
superando as dificuidades. Segundo os agentes do convénio B, o plane-
jarnento é feito corn muita antecedéncia, em conjunto, e é positivo para 
a execucão cia proposta. Porém as vezes é reaiizado de maneira muito 
corrida e carece de mais ideias, pois são poucos trahaihando no planeja-
mento. No convênio A, os agentes percehern que o que foi plane) ado nern 
sernprc sal como esperado, coino urn dos agentes rcssait: "Não é sern-
pre que ha esse planejamento. 1...] As vezes falta estabilidade de idcias. 
Quando tern evento, dehnirnos em rcuniao corno será a organizacão, de-
pois via outra semana muda tudo" (agente Al). 

Outro agente ainda reiata que 0 planejamento tern acontccido em 
nossas reuniöes gerais, mas tern muito que ser mcihorado' Para os de-
mais agcntes, o planejarnento precisa ser mais bern desenvolvido. Nesse 
sentido, compreendernos que planejar é urna atividade educativa, por 
entendcrrnos que é urn processo p.te tern como objetivos: evitar a irn-
provisacao, prever o futuro, estabelecer carninhos que possam nortear 
mais apropriadarnente a exccução da ação educativa, prever o aconipa-
nhamento e a avahacdo da própria açao. Assim, planejar e avaliar quase 
sempre andarn de mãos dadas. 

Entendendo a estrutura de organizacao do planejamento das açOes 
das instituiçOes, buscarnos tarnbém identificar e cornpreender o processo 
de monitoramento e avaliaçao das aföes. 

Os coordenadores do convenlo A apontarn ciue  a avaiiação é realiza-
da em coni unto com Os demais agentes nas reuniOes pedagOgicas, corn o 
levantarnento dos prohiemas e das soluçoes e a elahoraçao dc reiatOrios. 
Em relacâo aos criterios de avaiiaçao, urn dos coordenadores relata que 
cia é feita "através da participaçao, comparecirnento e nurnero de ins-
critos, quantidade c varieclade, contci'tdo c diversificacão dos conteidos, 
avaliacao qualitativa' "Corno coordenador nao tenho feito esta avaliaçao 
propriamente dita, mas tenho conio olhar para as ali'idades de forma a 
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observar o andamento das atividades, bern como o desenvolvirnento da 
mesma" (coordenador Al). 

Percebemos que ha urna falta de entendirnento no que se refere ao 
conceito de avatiaçao e seu objetivo, assirn corno as funçOes e responsabi-
lidades de urn coordenador. P. importante destacar o papel dos coordena-
dores de n6c1eo no planejarnento e na avatiacao nas açOes do programa. 
o coordenador é a pessoa que responde por aquele nilcico em relacao ao 
trabaiho dos agentes, as atividades desenvolvidas, a participacão da co-
munidade nessas atividades, aos eventos rcalizados e a outros aspectos 
quc fizerem parte desse espaco. Desse modo, des precisam estar sempre 
presentes e atuantes. No convênio B, nao ha urn processo de avaliaçao 
consolidado; o quc existe restringe-se an acompanhamento das açöes por 
meio de visitas técnicas. "Considero muito born 0 talc) de a coordena-
ção visitar minhas oficinas. Poderia acontecer mais vezes" (agcntc 132). 
"Nas aulas rninistradas por mirn, sempre tenho o acompanhamento do 
coordenador, procurando saber sobre o andarnento das aulas" (agente B3). 

Ainda assirn, alguns agentes apontani que o acornpanhamento por 
parte dos coordenadores precisa ser rnais constante. A rcalizaçao de reu-
niOes semanais, que alternem planejamento das atividades, troca de cx-
periências e aprofundamcnto de temas relacionados a execução do pro-
grama, deve ser considerada por todos ação prioritaria. 

Diante desses dados e em relaçao aos pontos avaliados, ohscrvamos 
certa predorninância dos aspectos quantitativos e técnicos, principal-
menic em relacao ao nirnero de participantes e a frequencia nas diversas 
atividades. Entretanto, quando ha preocupacão em avaliar a atividade 
qualitativarnente, a questão que surge é a falta dc método, de urn mode-
to avaliativo, restringindo-se a avaliaçao ao olhar de quem a ptaneiou  e 
executou, o que reflete uma análise excrcida apenas pelo julgarnento (las 
impressOeS. 

Em relação a coordenaçao gerat do convénio, entendendo que o 
coordenador gerat é aquele que está permanentemente circutando pe-
los nt'icleos, acompanhando, sugerindo e buscando qualificar o trabaiho, 
procuramos avaliar o trabaiho desenvotvido por esses atorcs. 

No convênio A, os coordenadores avaliaram o acompanhamento da 
coordenaçio geral comm ativo e presente, alirmando que o coordenador 
gcral e assIduo nas reuniOcs, tern interesc e conhecimento do projdto e 
seinpre husca solucOes para as dificuldades encontraclas no programa. 
Já os agentes apontaram a necessidade de maior acompanhamento cia 
coordenaçiio geral, requerendo presenca ampliada do coordenador gerat 
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iias açOes. Urn dos agentes destaca: "precisarnos de coordenadores pra 
nos ajudarem a divulgar meihor a importãncia do projeto' Outro agente 
traça urn paralelo entre o coordenador geral e os coordenadores tie in-

cleo: "Os coordenadores dc nücleo são muito distantes, eles sO ajudarn 
quando pedirnos, não frequentarn OS nucleus e nãO realizam teed back, 
porem o coordenador geral é bern ativo, está sempre cobrando nosso me-
Ihor" (agente i\3). Diante disso, os agentes sugerern algumas estratégias 
para a efétivação desse trabaiho: para 0 acompanharnento do trabaiho 
dos agentes, os coordenadores deveriam reunir-se corn eles urna vcz por 
sernana, akin de se apropriarern do irabaiho de nianeira geral, buscando 
ouvir mais e icr mais organizacão. 

No convenlo B, Os agentes ressaltararn que a coordcnaçao geral tern 
boa vontade, porérn precisa de Iiderança e de cornunicação mais efetiva. 
Nesse convènio, a coordcnaçao contribui para a organizacão das ativida-
des de modo consciente, c no processo de mediacao das açôcs hi espaco 
para a exposição tie ideias, contudo ainda é preciso ouvir a cornunidade. 
Os coordenadores alegarn que poderiam ser mais presentes, porérn o cx-
cesso dc trabaiho os impede de faze-b. Sugerem ainda que 0 acompanha-
mento do programa se dá rnediantc cornunicação via teictone, solucão tie 
dOvidas sobre as açOes e participação em rcuniOes senianais no nucleo. 

Urna das diretrizes do programa é o trabaiho coletivo, c nesse as-
pecto os coordenadores do convCnio A indicarn corno puntos positivos 0 

interesse, a participacão, a interacao e a intcgracão de todos OS agentes. E, 
corno ponto flegativo, a falta de intcracão entre as pessoas que compOem 
o I'ELC, corno as autoridades, os politicos e a comunidade. Portanto, res-
saltam a necessidade tie buscar-se major comprornetimento de alguns 
agentes. 

Para us agentes, o trabaiho coletivo faz-se necessário, pois desse 
modo ha divisão tias tarefas, o quc não sobrecarrega OS agentes envolvi-
dos. Contudo, ressaltam algumas qucstöes importantes, como a falta tie 
participaçao mais efetiva da cornunidade, a falta de interesse de todos 
eni trabaihar coletivaniente, sobrecarregando algurnas pessoas, e a pouca 
flexibilidade cm rclação a horãrios. 

No contexto do convenlo B, us agentes sociais considcrarn que o 
trahaiho coletivo ainda está desenvolverido-se, nias precisa meihorar. 
Apontarn que C preciso niais diabogo e uniao. Para eles, o trabaiho cole-
tivo é importante na organizacao de eventos, contudo a captacão tie par-
cerias tern sido rnujto complicada. Ji us coordenadores avaliarn que nern 
sempre 6 possivel contar corn todos em todos os eventos e reafirmam 
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que o trabalho coictivo ainda está em processo de construcao. Urn dos 
coordcnadores destaca: "a forca cle vontade deles é urn ótirno sinai, mas 
precisarnos agir' 

Urn dos pontos ressaitados em ambos Os COD VfliOS, tanto pelos coor-
denadores quanto pcios agentes, foi a irnportância das parcerias. Os 
coordenadores apontarn a necessidade de major nümero de parceiros, 
tendo em vista que as colaboracOes possibilitaram trabaihar Cofli urn pci-
blico que tern pouco acesso ao lazer. Para os agentes, as parccrias viabili-
zarn algumas propostas c aumentam a participação da cornunidade. 
Contudo, destacarn a necessidade de envoivirnento de mais parceiros e 
atreiani o baixo nimero as cstratégias de divulgacao do prograrna. 

As respostas aprcscntadas pelos coordenadores e dernais agentes 
desses dois convénios nos formuiários aplicados, relacionadas as irn-
pressOes do formador 110 decorrer do descnvolvinlento do rnóduio dc 
avaiiação I, apontam a irnportância dc os convênios estabeiccerem es-
tratégias de açâo que propiciem rnorneiitos de avaliaçio. Nesse sentido, 
percehernos quc algumas lacunas, como a faita (IC cornprornctimcnto 
de certos coordenadores de nücleo e de aiguns agentes - peio fato de 
o trahaiho no PELC ser mais urna die suas atribuiçOcs profissionais, a 
qual conlpiementa sua renda -, impedeni o acompanhamento efetivo 
nos nticieos. 

Esses eiementos denunciam que as acöes 110 campo do esporte c do 
lazer ainda priorizarn 0 taxer e a cxccução, deixando dc lado a retiexâo 
sobre a açäo. 

ConsideraçOes finais 
A avaliacäo é urn processo de entendimento alérn do conceito. 

lorna-la urna COIlStante no processo de desenvoivirnento das polIticas 
pibiicas de esporte e lazer é urn dcsatIo que se apresenta na atualidade. 
As diversas possihilidades dc desenvolvirnento de projetos, açöes e mi-
ciativas no campo do esporte e do lazer são urna crescente, Cfl1 decor-
réncia do grande numero de incentivos para essas ai•cas, cm virtude (los 
mcgacventos e da questão da qualidacie de vida. 

Corno o PELC tern sua proposta pautada em diretrizes corno o tra-
baiho coletivo e a auto-organizacão cornunitaria, e urn de seus objeti-
vos é estimuiar os convenios a atuarern corn aaplicacao cia metodolo-
gia de avaliaçao institucional processual, entendemos quc o papci dos 
agentes sociais e coordenadores, atores e atrizes quc estão em contato 
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permanente corn a coniunidade atendida, é fundamental na dissemina- 
çao dessas acoes, principalmente no que se refere ao processo avaliativo. 

Partindo desse pressuposto, podenios vislunibrar que, independen-
temente de onde Os convénios estão sendo executados, os agentes sociais 
e os coordenadores tern o desaflo de agregar em suas acOes elernentos 
que ihes permitani avaliar se sua atuação está relacionando-se corn as 
diretrizes e os objet ivos do prograrna. 

Nesse interim, acreditarnos que os clementos proposos para identi-
ficar o processo de avaliação dos dois convénios aqui rncncionados po-
dem servir de rcferCncia para outras experiências. 

0 (lesenvolvinIento de politicas de avaliacao, neste momento em que 
as demandas por esporte e lazer cstão se consolidando, é fundamental 
para quc Sc promova uma gcstao alicerçada no planc)amento, no morn-
torarnento e na avaliaçäo, entendendo estes como parte de urn processo 
de gestao de projetos. 

Ressaltarnos ainda que a avaliacao (IC politicas pi.Iblicas, mais especi-
ficamente na ;irea de esporte e lazer, necessita de açOes pertinentes para 
consolidar as propostas que vCm sendo iniplementadas, neste caso, pelo 
Ministério do Esporte, por meio do PEIC, corno urn programa de governo 
que visa criar demanda para a constituiçao de urna politica de Estado para 
a area. 
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Apêndice 1 

Avaliaçao dos age ntes SOC1a1S 

I. Quais as principais atividades que vocé desenvolve no PELC? 

Onde elas aconteceni? 
Qual o pãblico principal de suas atividades? 
Corno as atividades são planejadas? 
Quais Os principais parceiros do PELC? 

Corno você percehe o envolvimento dos participantes nas ati-
vidades? 
Como é seu relacionaincnto corn OS participantes? 



 R  

Quais Os principals eventos realizados pelo n6c1eo? Faça tirna 
breve ava!iacao. 

S. Qua! a importancia do PELC para seu inunicIpio? 
. Corno e feita a ava1iaço do desenvolvirnento das atividades? 

10. Avalie OS seguintes itens, destacando Os pontos positivos e 
negativos: 

Coordenação: 
Trabaiho coictivO: 
Parcerias: 
Planejamento: 
Acompanharnento: 

Apêndice 2 

Avaliaçno do coordenador 

Descreva sua rotina de trahaiho no PELC. 

Corno vocè conduz a forrnaç'io continuada dos agentes? 
Corno as atividades são planejadas? 
Corno é feita a divulgacao (.10 prograrna? 
Conio você percebe 0 envolvirnento dos agentes mis ativida-
des? 
Como é seu relacionaniento corn os agentes? 
Quais os principals eventos realizados pelo nácko? laca urna 
breve avaliação. 
Qual a importancia do Piu( -. para seu municiplo? 
(:01110 é feita aavaliacao do dcscnvo!vimento das atividades? 
Avalie OS seguintes iteris, destacando OS pontos positivos e 
riegativos: 

Traba!ho co!etivo: 
Parcerias: 
P!anejaniento: 

Acompanhaniento da coordenação gera!: 
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A avaliacão no programa Esporte 
e Lazer da Cidade: processo de 
crescimento e novas possibilidades 

Silvana Regina Fcher* 

Eneida Feix* 
Gilntar Tondin * * * 

Judo a que vale a pena serfrito, vale a pena ser avaliado. 
Akerman, 2006 apud SA et al., 2007, p.  26 

1. Avaliaçao: para que? Para quem? 
Essas são as questocs que norteiam os sentidos e os significados (Ia 

avaliaçao do processo pedagógico na relaçao entre os formadores c os 
agentes sociais nas forniacaes do Programa Esporte e Lazer da Cidade 
(PELc), do Ministério do Esporte. 

* Graduada em educaço lisica e especialista em educacao do moviniento pela Universi-

tiade de Caxias do Sul (UCS), especialista em midias na educacao e em educaçâo pans a 

diversidade pela Univcrsidade Federal do Rio Graisde do Sul (UFRGS), inestranda em 

educacao pela Universidade Federal da Elahia (UFBA), fornsadora do Programa Esporte 

e lazer da Cidade (Peix) (10 Ministério do Esporte. 

** Graduada em cducacao fisica pela UFRGS, especialista em educação pSiconsotora 

e em recreacao e lazer pela Universidude Regional do Noroeste do Estad() do Rio 

Grande do Sul (Unijul). campus Santa Rosa, especialista em jornalismo esportivo 

e nscstre em cièncias do movinsento hunsano pela UFRGS, formadora do PEI.c do 
Ministério (10 Esporte. 

***Gra(lua(10 em educaçao lisica pela Universidade Federal de Santa Maria (CFSM), 

especialista em cièncias do esporte cern educacao psicomotora pela UFRGS, mestre 

ens ciiicias do movimento hurnano pela UFRGS, formador do PFLC do Ministërio 
do Esporte. 
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Este tcxto apresenta reflexOes surgidas coni as vivéncias e as expe-
riéncias dos autores na atuacào corno formadores do PELC, cspecialineii-
te nos rnódulos de avaliaçao I e II'. 

Pretendernos discutir a ternática avaliacao focalizando a análise no 
contexto cia proposta pedagogica dos rnódulos, cornpartilhar as estra-
tégias metodologicas, analisar o processo de prtica-açâo-reflexao dos 
agentes no cotidiano do prograrna, bern corno dialogar Corn autores 
que possarn possibilitar e legitirnar as boas praticas pcdagógicas reali-
zadas pelos agentes sociais envolvidos nos convénios firmados corn o 
Ministérlo do Esporte. 

2. 0 que é avaliacao? 
Dc acordo corn Gadotti (1984), a avaiiacao nao é apenas urn pro-

cesso técnico, é tambérn urna questao polItica. Pode ser utilizada corno 
urn exercIcio autoritario dc poder, ou, ao contrário, pode constituir urn 
processo em que o avaliador e o avaliado buscam c constroem iirna mu-
dança qualitativa. 

Nesse sentido, a mudança surge quando existe urn processo de aqui-
sição de conhecimentos, de trocas, de implicaçoes na ação desenvolvida 
e o comprometimento de todos OS envolvidos, pois lidarnos corn a expec-
tativa de individuos e cornunidades. A responsahilidade do prograrna é 
grande, pois desencadeia urna motivacäo que nao pode mais retroceder, 
e cabe aos agentes socials e as entidades conveniadas 0 compromiSSo de 
COn till U idade. 

Ao nos questionarmos sobre o significado da realização de urn  pro-
cesso avaliativo, aproxirnarno-nos de Paulo Freire (2009), quc salienta 
a necessidade da forrnacão permanente de professores, considerando-a 
fundamental para a emancipaçao destes como sujeitos autOnomos no 
ato de ensinar. A retlexão crItica sobre a prática propicia a meihoria da 
propria prática. Diz o autor "que o próprio discurso teórico, neceSsariO 
a reflexao Critica, tern dc ser de tal niodo concreto que quase se con-
funde corn a prálica" (idem, p. 39). A possibilidade de avaliacâo ou de 

I Os iduIos de avaliaçäo sio organzados em dois eflCOnlrOS de 16 hor,is cdda de 
prekreneia miiiistrados pelo mesmo formador. 0 modulo de avaIiaçio I deve ocorrer 
no sexto més de execuc10 do programa, co rnóduio dc avaliacäo II, nos dois ü!timos 

meses. 
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autoava!iaçâo reveste-se de significado major ainda quando está bascada 
nas açOes do próprio sujeilo que avalia. 

Corno explica Freire (idem, p. 135), a acão de "ensinar exige disponi-
bilidade de diá1ogo' l al que nos defrontarnos corn a realidade do PELC, 

fora dos muros escolares, urna realidade tambérn de ensino e de educacao. 
Nos cspacos dos nücleos do PELC, são trahalbadas as possibilidades de 
aprendizagem, experiéncias de troca, que so acontecern mediante o res-
peito pelas difereiiças e corn a dirnensão de cocréncia entre a acao e a ati-
tude de cada agentc diante de sua comunidade. Nesse processo, os agentes 
envolvidos podern concctar-se Corn urna realidade que as vezes não e a 
deles, mas que possibilita amplo dialogo nas diversas dirnensOes, como a 
corporal, a da sensibilidade, dos afetos, acertos e erros. 

No processo de avaliaçao, o formador deverá ter essa mesma dispo-
nibilidade do diálogo, para ouvir e ser ouvido, ensinar e aprender corn os 
difercntes contextos dos convénios nos municIpios brasileiros. 

São ricas as oportunidades de construçOes coletivas que Sc vão pro-
duzindo ao longo do descnvolvirnento do programa, c nós, formadores, 
ternos aprendido nmito mediante o processo de avaliaçao, que sempre 
possibilita urn contInuo di1ogo entre nós rncsmos, entre Os agentcs, as 
entidades convcniadas c o próprio Ministério do Esporte. 

Quando cstarnos desenvolvendo o módulo de avaliação II, apare-
cern vários sentimentos nos agentes da entidade que retratarn, ou não, o 
grau de evolução e construcao coletiva durante a execução do prograrna. 
Ou seja, se a entidade ou prefeitura, corn sua cornunidade, incorporou o 
prograrna corno polItica piblica pernianente, a continuidadc dá-se natu-
ralrnentc, e nossa funçao de forrnadorcs traz muita gratifIcacào. 

Sabernos quc esse processo é dificil: envolve muitos atores, vontade 
poiltica e priorizacao da Iinguagcrn do esporte e do lazer corno impor-
tame fator de construçào de qualidade de vida e felicidade nas cornuni-
dades, mas, as vczes, a execução do programa lirnita-se a reccpção do 
aparato financeiro e material fornecido pelo Ministério do Esporte. Fica 
a sensacão de que, ao terminar o prazo vigente, os municIpios ou entida-
des não tcrão o compromisso de contrapartida, tampouco 0 envolvirnen-
to de continuidade e autonomia. 

Vernos o processo de avaliaçao corno urn importante instrurnento 
educacional e de prospcccao, pois, corno afirma Demo (2002), o sentido 
da avaliaçao é a aprendizagern, corn o compromisso pedagógico de ava-
liar para educar, aprender, formar, garantir oportunidades para o cresci-
menlo educacional. 
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0 PELC tern exercido a tuncao de educar, e seus agentes, muitas vezcs 

sern formaçao acadérnica, exercitarn a I'uncao de educadores nesse pro-
cesso, em urna construção coletiva de saberes corn duplo sentido de reta-
ção entre agente social e comunidade. 

A avaliacao tambérn propicia o retrato da acão realizada, movida pela 
construçao de vinculos, de relacOes afetivas que, consequentemente, vão 
gerando relaçOes sociais, certiuicaiido-nos de quc esses vieses são funda-
mentais para o desenvolvimento do prograrna. Nós, formadores, ao ouvir-
mos os relatos dos agentes, ao vermos os videos das oficinas e dos eventos 
realizados e quando tcsternunharnos a participacão da comunidade, re-
lietirnos sobre o legado desse programa, que é a capacidade de prornover 
a autonomia de alguns municiplos no que tange ao desenvolvirnento de 
politicas pi'iblicas de esporte e lazer, desenvolvendo urna relaçao social 
corn a cornunidadc. 

I)ialogando corn Maturana (2002), refletimos sobre as relaçOes so-
ciais e sua irnp!icacao nas cmocOes c no domInio das acöcs. Para o autor, 

Se observamos a emoção que define o domInio de açöes em que se 
constituem as rclacoes que na vida cotidiana chamamos de re/a cOes 

sociais, vemos que eta é 0 amor, porque as aföes que constituem o 
que chamamos social são as de aceitacão do outro na ConvivenCia. 
i ... ] somente se minhas relaçOes corn o outro se derem na aceitação 
do outro como legitimo outro na convivéncia e, portanto, na con-
fiança c no respeito, minhas conversaçoes corn esse outro Se darão 
no espaco de interaçOes sociais [idem, p. 681. 

Considerarnos que aval jar é observar e intervir constantemente nas 
relaçOes sociais que se estabelecern ao longo da execucão do programa. 
Ternos de ajudar no replanejarnento das açöes educativas, na busca de 
ressignificá-las de modo apropriado as necessidades de cada sujeito e de 
cada grupo, conforme suas capacidades, contexto e respeito as dileren-
ças. E urn exercIcio difIcil, porque nern sempre cncontramos o convánio 
em acordo corn a proposta prccstabelecida do projeto básico, pois, na 
rnaioria das vezes, quern escreve não é quem executa a açao, ou seja, na 
execuçao das açOes do PELC a real idade é diferente (Ia planejada no pro-
jcto. Nosso papel como tormadores e auxiliar na adequacao (10 progra-
ma, corn a coordenacao, Os agentes e o Ministério do Esporte, cm un'ia 
rclacao de respeito, responsabilidade e coinpi -ornetimento. 

Entendernos que o processo de avaliacão faz sentido quando pode-
mos legitimar as açOes real izadas durante a execução do programa nos 
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municIpios contemplados. As experiências vividas no decorrer das for -
maçOes, cm nossas Was e vindas, tern nos mostrado que rcalmente acon-
tecern rnudancas. 

Nossa principal intervencão e acompanhar as acöes propostas no 
piano de trabaiho dc cada convênio, e realmente temos constatado que a 
maioria das cidades vai sc apropriando do programa. 0 rnunicIpio vai se 
apoderando do PELC, as comunidades vão aprcndendo a exercer a cida-
dania corn a perspectiva cle pensar em sua condicão cultural, em scus es-
pacos de lazer, na educaçao para o tempo livre, na atividade fIsica como 
hem -estar. 

A dernocratização do acesso no PELC para todas as faixas etárias, ou 
para faixas cspecIficas, conio no progranla \Tida Saudável, voltado para 
adultos e idosos, vai gerando o fioresciinento de talentos esportivos, 
inusicais e artIsticos. A partir do estahelecirnento do programa, alguns 
municIpios convcniados viabilizaram orquestra municipal, grupos de 
teatro, desenvolveram-se Icones esporti\'os, motivando as pessoas para 
participacao em campeonatos estaduais, nacionais e internacionais de 
tae kwon do, atletismo c danca. Muitos dos agentes sociais e dos alunos 
\'a() buscar novos carninhos, corno graduacao em dança, artes, educaçao 
fIsica, entre outras. 0 trabalho intersetorial ocorre em vários municIpios, 
corn grupos de caminhada orientada em parceria corn os postos de saide, 
histórias contadas em parceria corn a Secretaria de Educaçio e também a 
organizacão de eventos, que se articula corn vários setores da cidade. 

Em diversas regiöes do I3rasil, temos reiatos do Pzic referentes a 
apropriacao da polItica pbiica de esporte e lazer coino dircito do cidadäo 
c (lever do Estado, interferindo favoravelmente na qualidade de vida e res-
gatando valores cuiturais por intermdio do programa. 

Em nossa carninhada como formadores, principalmente nos módu-
los de avaliaçao, faz-se necessário ratificar as açOes exitosas e de qualidade, 
tanto individuais corno coletivas, e também corrigir rotas e apontar alguns 
equivocos. 

Trabaihamos a prospeccão de sonhos, viahilizando possibilidades 
concretas de realizaçao coletiva de polIticas pi.iblicas de esporte e lazer 
nas cornunidades. Vários depoimentos da cornunidade envolvida e (los 
agentes do programa, de todas as faixas etárias, tern nos garantido que U 

investimento do Ministério do Esporte tern valido a pena. 
Pensar no PELC corn base nas avaliaçOes tern nos demonstrado quc 

esse é urn processo impar em cada convénio. Ainda quc baja o mesmo 
padrão e desenvolva-se urn 6nico sisterna de monitorarnento quantitativo 
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e qualitativo pclo Ministrio do Esporte, o contexto varia em !lnção do 
comprometimento e das relaçOes que se estabelecem, dos vInculos, das 
emocOcs, das irnphcaçoes coletivas e individuais, sejam dos eiites con-
veniados, sejam da atuação dos forinadores, da coordenaçao, dos agen-
tes socials, que devern ser movidos por urna profunda responsabilidade 
social e polItica para corn seus rnuniclpios. 

3. Formaçao dos módulos de avaliaçao I e II 
As forrnaçOes dos rnódulos de avaliacao I c II tern corno objetivos: 

refletir sobre questöes pedagógicas e operacionais referentes ao impacto 
das açOes desenvolvidas no PELC, relacionando Os princIpios, as diretri-
ZCS e Os objetivos do prograrna, avaliando as dfficuldades e verificando 
que solucOcs forarn encontradas; proporcionar a socializacao das cxpe-
riCncias, avaliando e plane,jaiido coletivarnente, tendo em vista as iinali-
dades do trabaiho educativo estabelecidas pclo PELC; estimular a inte-
graco e a socializaçao das diferentes experiCncias vivenciadas ao longo 

processo de implemcntacao e exccução do prograrna; sistematizar OS 

dados extraldos das atividades sistemáticas e dos eventos como instru-
mentos pa ra avaliaçao (10 desempenho do prograrna, contribuindo assirn 
para a meihoria do PELC. 

Nessas forrnaçoes, sao trabaihados diversos temas pertinentes a acâo 
dos agentes sociais de esportc e lazer 2 , tais como: limites e avanços dos 
princIpios, diretrizes, caracteristicas, atividades e operacionalizaçao do 
PEIc; limites e avanços (to atendirnento a cada faixa etária c a pessoas 
COITI dchciCncia; ressignilicaçao dos espaços; planejamenlo participati-
\'o; planejarnento de gestao e rnohilizacao como instrumentos popula-
res para a continuidade dessa politica püblica; rediscussiio dos concei-
tos de cultura, esporte e lazer; analise, avaliacao e conslrucao coletiva 
para qualificaçao do planejamento pedagogico das açOes sistcrnáticas; 
ani1ise, discussio c prospecçäo dos projetos esportivo-recreativos como 

i)c1oiliaç3o airihulda eIo N1iiiistrio dii Esporie 30S cducadores soJais quc alnani 
diretanienic (0111 a cumunidade no PELC. Os agentes sociais de esporte e ia/.er 830 us 

protagonisias na elahoraçao e elciivação das açñes, pautadas no principio da geStao 
partleipativa. Sau iconhecidos (01110 agenles: gestUres. protessores de educaçao tisica, 
educadores populares e cornunhtarios e denials protissiorlais de ircas alns ao lazer 
envolvidos diretamente ia execução do progranla, seja corn recursos do eonvênio, 
seja corno eontrapartida da eritidade. 
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processos increntes a atividade pedagogica de determinado agentc ou do 
grupo de agentcs que atuarn iias cornunidades. 

No rnódulo dc avaliacao, também são desenvolvidas discussOcs so-
bre a análisc (10 programa e das açOes e sobre a autoavaliação de cada 
agente, ressaltando-se quc esse processo avaliativo deve ser revcstido de 
intencionalidade, objetivos e procedimcntos. 

4. Estratégias didático-metodologicas 

utilizadas nos módulos de avaliacao I e II 
Para lentar atingir Os objetivos dos rnódulos de avaliacao, utilizamos 

várias estratégias didático-rnetodologicas no proccsso de forrnaçao. 
As estratégias utilizadas no prirneiro dia do rnOdulo de avaliação I e 

do rnódulo de avaliacão II são bern serneihantes, conforme descrevernos 
a seguir. 

No turno da rnanhã no primeiro dia, realizarnos urna reunião corn 
gestores, coordenação geral c de nücleos para resgatar o projeto básico, 
rclacionando-o corn os objetivos atingidos ou não pelo prograrna, ava-
liando as problcrnáticas vivenciadas, scu desenvolvirnento e tambérn 0 

relacionamento entre os agentes e a comunidade envolvida. 
Corn a presenca dc autoridades, agentes c beneficiados, realizamos 

a abertura oficial do rnódulo, reafirmando as diretrizes e os principios 
do PELC, bern corno debatendo sobre 0 proccsso de continuidade ou 
auto-organizacao do programa na cornunidade. Ocorre tanihérn apre-
sentacão da sIntese da atuacão da entidade de controle social e do grupo 
gestor. 

Na sequência, é realizada a apresentacao artIstica de algurna olicina 
cultural, além de urna exposicão de fotografias contendo urna retrospcc-
tiva das atividades e dos eventos, hem como exposiçao das produçoes 
artesanais das oficinas. Conforme a organizacão de cada cidade, ha nesse 
turno a possihilidade de os formadores serern entrevistados pela impren-
sa local, participarem de prograrnas de radio clou de evcntos do PELC 

na comunidade e realizarern visita oficial ao executivo e ao legislativo 
municipal. 

No turno da tarde, geralmente realizarnos visita técnica a alguns 
nucleos, bern como dedicarnos rnornentos aos beneficiados, para ouvir 
os depoirnentos da comunidade. Após a visita, retornamos ao local da 
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forrnacao e comecarn a ser apresentados, pelos agentes e coordenadores 
de nucleo, Os relatos das atividades desenvolvdas em cada ohcina. 

Ao final do prinleiro dia, realizarnos urna avaliacao sobre o proces-
so de formaçio, em que Os agentcs ressaltam Os aspectos positivos e a 
meihora r. 

No segundo dia do mOdulo de avaliaçao 1, no turno da nianhã, ocor-
re estudo de texto para provocar quest ionainentos sobre a atuacào dos 
agentes C sua relaçao corn a comunidade, bern como é disponibilizado 
urn tempo para aprofundar conteüdos que tenham sido percehidos como 
necessários. (.)u é realizada oficina pcdagogica esportivo-recreativa, de 
acordo corn as atividades desenvolvidas no planejamento pedagOgico da 
instituicao conveniada pelo programa. 

Após essa atividade, acontece a dinâmica "Drarnatizaçao do coti-
diano das oficinas", em quc os agentes são divididos em dois grupos ou 
por n6c1eos. Os agcntes cornpartilham entre si uma siluação difIcil ou 
delicada vivenciada por des nas aulas. Nesse particular, comenta-se qual 
foi a solucao encontrada. Apds todos compartilharem situacOes, o grupo 
escoihe urna delas para dramatizar para os outros. Durante a dramatiza-
cão do fato, na hora da soluçao encontrada, o grupo "congela" a cena e 
então pode ter a intervcncão de algurn membro dos outros grupos, que 
pode sugerir urn hrn, tendo a incumbéncia de representar a scquência 
da situação. Após a realização dessa dinãmica, ocorre o debate subre as 
novas possihilidades de intervenção pedagOgica na realidade e novas so-
luçOes para cada caso. 

Realizamos também urna roda de debate sobre a avaliaçao do pro-
grarna - lirnites c avanços da cxperiéncia vivida nos m'icleos e os pas-
sos para a continuidade do programa na cidade. Utilizarnos a dinârnica 
"Semáforo": em urn pedaco de papel pardo, o grupo de agentes deve re-
produzir urn farol de trãnsito, que rellita a ação (10 PELc na cornunidade: 
sinai vermeiho (tudo o que devc ser evitado), arnarelo (tudo o que deve 
ser avahado, decidindo-se iela  continuidade ou nao, considerando-se as 
rnodifIcacOes necessárias) C verde (tudo o que dcu certo e vale a pena dar 
conti n u i (lade). 

Nos mornentos finais do modulo de avaliaçao I, realizarnos a dinãrni-
ca "Coração falante", em que cada agente recorta uma foiha dc papel em 
forrna de coracão e fixa nas costas de urn colega. Ao som de urna mi.'isica, 
cada agente escreve no coraçäo dos colegas urna qualidade ou algo po-
sitivo que a pessoa deirionstrou. lodos rccebem o reconheciniento de 
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cada componente (10 grupo. Geralmente essa atividade cria urn clirna 
arnistoso e de contentarnento. 

0 rnódulo de avaliacao II normairnente ocorre no (iltimo més do 
programa e também é realizado em dois dias. 

As estratégias utilizadas no primeiro dia desse módulo são serne-
Ihantes as (10 primeiro dia do módulo de avaliaçao I. 

No segundo dia do módulo de avaliação II, no turno da manliã, rca-
lizarnos a dinâmica "Marcas que se foram..', que consiste na montagem 
coletiva de urn painel corn recortcs de revistas, expressando a linha do 
tempo das fases (10 prograrna na cidade e us passos para a continuidade, 
como responsabilidade social do municipio. 

A seguir, realizamos urna roda de debate, trazendo Os dados do m6- 
dulo de avaliação I (dinãrnica "Semãforo") para estabelecer urn parâmetro 
de análise, retlexão e avaliacao do estagio em que se encontrarn. 

Realizamos avaliacao processual sobre os lirnites e avanços na expe-
riência vivida e urna reflexão sobre a continuidade do PELC no rnufliCipiO, 

responsabilidade social, esporte e lazer como direitos do cidadão, expec-
tativas pessoais e possibilidades. Utilizamos para esse trabalho a dinãmi-
ca "Que born! Que pena! Que ta1!' que consiste em dividir urn pedaco 
de papel em trés colunas: "Que born!" (aspectos positivos), "Que pena!" 
(aspectos que nao derarn certo), "Que tal?" (alternativas de soluçao). 

No turno da tarde, apresentarnos urn video curto de animação: Queni 

inexeu no ,neu qucijo?, baseado no famoso livro de Spencer Johnson, qe 
aborda a rnudanca de rurnos, de 'ida, de escolhas. P. utilizado para amili-
se e rellexão sobre o momento atual do grupo, em fase final do prograrna. 
0 objetivo dcsse vIdeo é provocar urn olhar para frente, considerando 
que o PFI.c vai acabar. 0 que fazer então? Ficar parado e esperar? Ou ir a 
luta e traçar novos carninhos? 

Para encerrar o mOdulo de avaliacão II, realizarnos a dinarnica 
"I3alão mensageiro", em que cada participante escreve uma mensageni e 
a coloca dentro de urn balão colorido. 1)ançando ao sorn de urna rnisica, 
brincarnos corn os babes cheios. Quando acaba a misica, cada urn pega 
urn balao que nao seja da cur do scu. Ha o estouro dos balOcs e a leitura 
das mensagens em voz alta, corn troca de abraço corn 0 colega que escre-
veu a mensagern. 

Realizamos tarnbérn, quando ha tempo hãbil, a dinãrnica "Roda (be 
sentirnentos", oportunidade em que cada participante expressa os senti-
mentos de coino chegou ao PELc e como está concluindo esse processo. 
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Geralmente essa atividade envolvc muita ernoça() e agradecirnentos a 
CSSC programa que gera urn impacto positivo na cornunidadc, hem COfli() 

na vida dos agentes sociais. 
Ao final dos rnódulos de avaliacao I e II, e solicitado aos agentes 

sociais o preenchimento (IC urn instrumento de avaliacão sobre OS rnó-
dubs, corn questOes objetivas e subjetivas, contendo varios itens a se-
rem analisados, conlo: a infracstrutura do local da forniaçao, OS temas 
abordados, as estratégias metodológicas utilizadas pelos formadores, o 
conhecimento c o desempenho dos formadores, entre outros. Urna das 
questöcs refere-se a qua1 aspecto ou terna da forinacao foi mais relevan-
te para o agente, que pode sinalizar sua real necessidade ou destacar os 
temas mais importantes desenvolvidos durante a ação pedagogica dos 
fornìadorcs. 

No preenchimento desses instrurnentos, charnou-nos a atencão o 
destaque conferido pelos agentes sociais a ternática da avaliação. Seus 
depoiinentos enfàtizarn corno mornento importante da formacao aquele 
que permite reflexôes, análise (10 programa e (10 trabalho individual. 
Normabmente esse assunto nao é muito bern acolhido por sujeitos que 
tern a responsahilidade (IC avabiar urn trabalho, especialmente quando a 
avaliacão está diretarnente atrelada ao desernpenho pedagógico desses 
sujeitos. No entanto, nao é dessa maneira que temos recebido as análises 
sobre o terna da avaliaçao. 0 quc percehernos é a rcflcxao c a possibilida-
de (IC rnudança c qualifIcacao desses agentes, que, a partir da avaliacao, 
passarn a encaminhar novas estratégias e discussOes corn base em stia 
prát lea. 

No desenvolvimento (las formaçOes, identilIcamos algurnas 
dificuldades dos coordenadores na gestao do prograrna, corn o 
encaminhamento de acOes mi ate mesrno corn a atuaçao equivocada 
dos agentes de lazer cm sua prática pedagOgica entre as cornunidades. 
Essas idcntiflcaçOes e esses limites são mostrados e apresentados no (IC-

correr das forrnaçOes, como desaflos a serern superados corn base em 
uma construçao coictiva. 

Em face das consideraçOes dos agentes e das respostas apresentadas 
no preenchiinento dos instrurnentos de avabiação da forrnação, pode-
mos perceher que esse processo avaliativo tern permitido a reflexão e a 
análise de sua própria prática e de sua atuacao nesse programa social. 
Considerarnos que esse processo vivenciado corn os agentes (IC esporte 
c lazer tern permitido profícua discussão sobre a avaliaçao (de maneira 
transparente). Não 6 a toa que esse processo 6 apontado pelos agentes 
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corno parte de urna carniiihada que os tern levado a urn expressivo cres-
ciinento pessoal e profissional. 

Consideraçoes finais 
0 que ternos vivenciado no processo de forrnacão dos agentes so-

ciais de esporte e Iazcr é o destaque da avaliacão como urn instrurnento 
que vern possibilitando reflexào e análise tie suas acôes, corn base em 
sua prOpria prática. 0 processo tie avaliacao, cm duas etapas tie 16 horas 
cada, qualifica o trabaiho dos agentes, pois o forrnador pode interferir 
pedagogicamente, ajudando-os a refletir, corrigir e valorizar as acOes, 
bern corno avaliar atividades desenvolvidas ao longo do progranla. Essa 
estratégia, revestida de intencionalidade politica, tern colaborado para a 
construção dii proposta de urn prograrna social de esporte e lazcr perma-
nente nas cidades contempladas pelo PELC. 

Constatamos, em nossa atuaçao como formadores, que ha urn im-
pacto concreto do programa sobre a comunidade, deixando legados 
como meihoria elou ressignificacao dos espacos fIsicos, conscientizacão 
sobre a prática de atividades fIsicas, compra tie rnateriais permanentes c 
tie consurno e, principalmente, a contratação de agcntes sociais que se 
constituern corno educadores, pois, conforme Maturana (2002, p.  29), "a 
educacao é urn processo contInuo que dura toda a vida' 

As diversas relaçOes interpessoais, intergeracionais, interdisciplina-
res c também intersetoriais, bern como a apropriacão de urna politica 
publica de esporte e lazer, constituem legitirnos direitos do cidadão e de-
veres do Estado. 

Referências 
DE.MO, P. V1i1ologtas da avaliaçao: de corno ignorar, em vez de enfrentar pro-
blcrnas. 2. ed. Campinas: Aulores Associados, 2002 (colecão Polêrnicas do 
Nosso lempo, 68). 

Ai'aliaçao qualitaliva. 8. ed. Campinas: Autores Associados, 2005 
(coleção Polémicas do Nosso 'lempo, 25). 

1:REIRE, P. I'edagogia da autonomia: saberes necessários a prática educativa. 
39. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009. 

GAD0rI'I, M. Conccpcno dialética da educaçao. São Paulo: Cortez; Campinas: 
Autores Associados, 1984. 



Silvana Regina Echr, Eneda Fex e GIrirTondin 

MARCELIJNO, N. C.; ZrNGONI, P.; PINTO, I.. M. S. M. (Org.). Como azer 
projetos de lazer: elaboraçâo, execuça() c ava1iaco. Campinas: Papirus, 2007 
(coleçao Fazer/1,azer). 

IVLVFURANA, R. 14. Emoçôcs e linguagem na educaçno e no politico. Trad. de 
José Fernando Canipos Fortes. 3. reimpr. i3elo Horizonte: Editora UFMG, 
2002. 

SA, R. 	AP.AéJo, J. A.: IREIRE, M. S. M.; SALLES, R. S.; CHUMA, J.; ROYAMA, 

H.; YUASA, NI.; YAMAMOTO, S.; MENEZES FILHO, A. (Org.). Manual do meW-
do do banthu: construindo municipios saudáveis. Recife: UFIE, 2007. 

SousA, E. S.; NORONuA, V.; RII3EIRO, C. A.; 'lEIXEIRA, D. M. D.; FERNANDES, 

1). NI.; VENANCIO, NI. A. 1). Sislema de monitoramcnto & avaliaçao dos pro- 
gramas Esporte e Lazer do Cidade e Segundo lempo do Ministèrio do Esporte. 
Belo Horizonte: 0 Lutador, 2010. 



Amo 

ESPANOL 



Introducción I 
Ann Elenara da Silva Pintos 

1it.1dcr Ferreira Lcayama 

Con gran honor y alegrIa, introducimos esta obra, que rcgistra sig-
nificativas experiencias dcl Sistenia de Formación de los Agentes Sociales 
de [)eportc y Ocio, dci Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELc), 

creado y desarroliado por ci gobierno federal, bajo rcsponsabilidad del 
Ministerio del Deporte. 

Considerada herramienta pedagógica para ci dcsarrollo de politicas 
locales quc traten at deporte y  at ocio como derechos socialcs, Ia forma-
cion ocurrc dcsde ci inicio dci programa, y desde ci 200 cuenta con ia 
ayuda de La Universidad Federal de Minas Gerais (UFMG). 

La presente obra registra ci proceso de construccion de Ia formación 
en ci ambito dcl PELC, sus principios, premisas y  experiencias cxitoSas, 
por Ia mirada (Ic los responsables de su ejecución, y hajo Ia perspectiva 
de una integración con las dcmIs polIticas sociales, fornentando ci dcsa-
rrollo humano. 

Estc libro presenta tres secciones, que tratan de las ternáticas quc 
siguen: 1) historico de Ia forniación en ci Pric; 2) prcniisas tcôrico-rne-
todoiogicas dc Ia forrnación en ci programa;y 3) relatos de experiencia 
de formaciön en ta! contexto. 

En ci capitulo 1, Lino Castellani Filho, Roberto Liáo Junior, Pedro 
Osmar Florcs (Ic Noronha Figueiredo y Juarez Oliveira Sampaio presen-
tan una mirada sobre Ia historia del proceso de formación (Ic agentes 
sociales en ci programa, subrayando lo quc denorninaron Ia base concep-
tual inductora de Ia forniación. Marcelo P. de A. Ferreira, en ci capitulo 2, 
rcfiexiona sobrc las relacioncs entre poiltica y pedagogia en Ia formación 
dcl PELC, destacando Ia importancia de reforzar los principios y las pau-
tas del programa, to que demanda no restringirse ünicanicnte at fenómc-
no deport ivo. 

Presenta el capItulo 3 una discusión de Andrea Nasciinento Ewerton 
sobre Ia importancia de los progranias PEIC y \Tida Saudãvel (VS) para 
Ia cualifIcación de gestiones publicas para deporte y  ocio en ci contexto 
brasileño, sobre todo en to refeientc a su entcndimicnto en cuanto derccho 
social, scgün to asegura nuestra Constitución Federal. Para redactar ci ca-
pitulo 4 invitamos a Rejane Pcnna Rodrigues y a l.eila Mirtes Magalhaes 
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Pinto, que prcsentan y analizan los distintos mornentos vividos por ci pro-
ceso de formación dc agentes sociales en ci PELC, con destaque a los retos 
afrontados en esa trayectoria. 

Inaugurando Ia segunda sección, Ana Elenara da Silva Pintos y 
Claudia Regina Bonalurne, en ci capItulo 5, dialogan sobre ci rol de Ia 
formación en el PELC, bien corno Ia organización y ci rol dcl proceso 
de forrnaciOn. Cliristiannc Luce Gomes, Hélder Ferreira lsayania, José 
Aifredo Oliveira Debortoli y Silvio Ricardo da Silva anaiizan en ci capi-
tulo 6 conceptos dave para Ia forrnación de los agentes sociales y Ia im-
picmentación del programa en los irninicipios. En ese sentido, los autores 
recapacitan sobre ocio, deporte y  cultura  y sus implicaciones en la vida 
cotidiana de los lugares dondc sc desarrolla ci PELC. 

Concluyendo Ia sección de aspcctos teorico-rnetodológicos, Maria 
Tereza Marques Amaral prcsenta, en ci capitulo 7, los prirneros acerca-
mientos entre ci PELC ,' Ia formación a distancia, subravando los rctos 
y las alternativas para ci desarrollo de tal metodoiogIa de trabajo cii ci 
contexto dci programa. 

El capituio 8, que abrc la sección de relatos de expericncias, es dc 
autoria dc Anicie Assis, Coriolano Pereira da Rocha Junior y José Nildo 
Cau. El artIcuio anaiiza ia percepción de coordinadores generales, utili-
zando corno referentc las cxperiencias y los rcsultados apuntados tras Ia 
realización de las etapas de formación. Leonardo loiedo Siiva, Claudio 
Gualbertto y Carios Fernando Ferreira da Cunha Junior, en ci capItulo 9, 
recapacitan sobre cI proceso de lormacion continuada sus rciacioncs 
con las cuestiones refercntes a Ia seiección y  forrnaciOn de los agentes 
sociales del prograrna. 

Fuc ci objetivo de Sheyiazarth Ribeiro, en ci capItulo 10, anaiizar 
Ia cxperiencia dci PELc/PRoN1sci, Progrania Nacional de Segurança 
P.iblica con Cidadania, una asociacióri entre ci Ministcrio dci Deporte y 
cl Ministerio de Ia Justicia, en ci contexto de las politicas ptThiicas impic- 
mentadas por ci Estado para Ia población joven. Arthur José Medeiros de 
Aimeida, en ci capitulo 11, preserita una mirada sobre Ia posihilidad de 
desarroilo de una poiltica pul)iica de deporte y ocio para los pueblos in- 
digenas brasileños. Con ci mismo intuito, en ci capItulo 12, Maria Leonor 
Brenner Ccia Rainos describe ciertas dificultades para ci desarrolio del 
prograrna en ci contexto de los pueblos indigenas y apunta sugerencias 
para ia cuaiificación dci proceso de forrnación dci PELC para tales grupos. 

En ci capItuio 13, Liana Abrão Romera discute las posibilidades de 
diáiogo entre ci deporte y el ocio, con cuestiones relativas a Ia prevención 
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del uso de drogas en el contexto (IC Ia juventud. La evaivacidn en ci pro-
ceso de formación del l'ELc es ci tema del capitulo 14, de autoria de 
André 1-lenrique Chabaribery Capi, Marie Luce Tavares y Khelien Pires 
Corrcia, que buscan relatar y analizar como se da el proceso de cvalua-
ción en ci interior de los convenios. El capItulo 15, que encierra el libro, 
tanihién se dedica at terna de la cvaluación. Silvana Regina Echcr, Eneida 

Peix y  Gilmar Tondin presentan reflexiones originadas de sus vivencias y 
experiencias como formadores dci PEIC. 

El iibro presenta distintos nlornentos de Ia formación en los progra-
mas, bien como Ia vision y Ia experiencia de actores variados que parti-
ciparon en ci proceso a to largo de Ia existencia de tales prograrnas. Para 
tal, se invitaron autores quc cxpresan modos variados de ver y de hacer, 
vivenciados en Ia trayectoria de formacidn en los programas y, en consc-
cuencia, en las polIticas pObiicas de deporte y ocio brasiieñas. 

Los prirneros diálogos sobre Ia iniciativa de pubiicaciOn (IC este libro 
ocurrieron, ain en ci 2009, por sugerencia de Ia secretaria Rcjane Penna 
Rodrigues, de Ia cxtinguida Secrctaria Nacional de Desarrollo de Deporte 
y Ocio (SN DEL). A to iargo de ese recurrido hubo muchos cambios en ci 
PE1c, siendo uno de los principales la creaciOn de on nUCVO programa, 
en los mismos moldes, pero que actOa concretamente Con rnayores, de-
norninado Vida Saudávcl. Aunque es on prograna consolidado, ci \TS no 
fuc blanco de Ia mavorla dc textos publicados aquI, siendo incluso citado 
en algunos trabajos como un eje del Piic, scgiiil se presentaba hasta ci 
año 2012. 

Agradecenlos a los autores y autoras que no se sustrajeron (Ic aceptar 
nucstra invitacion para colaborar con Ia historia y la traycctoria de Ia 
forniacion en los progranias PFLC y VS. 

Esperamos que las rcfiexioncs, análisis y experiencias relatadas en 
este iibro puedan contribuir at trabajo de profesionaics y gestores de poll-
ticas pOblicas hrasileños. l.a proposiciOn de traduccidn at idionla espanol 
tiene por objeto diseniinar las acciones y ci conocimiento producido, so-
bre todo en los paises de I.atinoamérica. Dc tat modo, entendemos que 
tai iniciativa podra ampliar nuestros diáiogos con paIses que prescntan 
una realidad social cercana de nuestro contexto. 

Por fin, esperamos que cste trabajo coiectivo sea capaz de proniover 
ci diiiiogo, con vistas a Ia cualificaciOn dc las po!iticas pOblicas (IC deporte 
y OCiO desarroiladas en distintos anlbitos. Les deseanlos a todos buena 
iectura. 



SECCION 1 

Histórico de la formación 
en el PELC 



La formación de los agentes sociales 
en Ia genesis del programa Esporte 
e Lazer da Cidade: inducción como 
responsabilidad del Estado 

Lino Castellani Fi11io 
Roberto Lido Junior** 

Pedro Osmar Flores de Noronha Fh,ueiredo* 
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La invitación quc formularon los organizadores de este libro para 
que rcdactáramos un articulo para Ia sccción "HistOrico de Ia formación 
en ci PEI.c" rcprcscnta para nosotros una oportunidad de rever aqucilo 
que organizamos v publicarnos ci 2007' y, con base en elm, lanzar una 

L)octor en educaciOn ( UNic\.n'), profesor iihre-docente I la libre-docencia es on tulo 
brasileao concedido Cinicamente a doctores) ,eti ado de UNIcAMI', investigador lider 
del Observatorin de Politicas de Educación Fisica. Depone y (kin (CNPq/LIxcMP), 
investigador mienibro dcl Grupo de Ivestigacion y Forniacion Sociocritica en 
EducaeiOn Fisica, Deporte y Ocio (Avantc/FEF-UnB). 
L)octor en cducaciOn fisica (UNICAMi'), profesor de Ia Secretaria de Educacidn dci 
Distrito ledcral (DF). investigador nilenibro dcl Grupo de Investigacifin :\vante! 
FEF-Unft 
Estudiante de doctorado en politica social por Ia Un[3, profesor de Ia Secretaria (IC 

Educación dcl l)l itivestigador niiembro del Grupo de lnvestigaciOn Avante!FEF-UnB y 
del Grupo de lnvestigación Seguridad Social y Trahalo (GESSTISER-Unl3), lörmador 
dcl l'rograma Esporte e Lazer da Cidade. 
Estudiante de doctorado cii educación fisica (UnB), prolesor (IC La Secretaria de Edu-
caciôn dcl DR investigador niicnibro dcl Grupo (IC lnvcstigaciôn Avantc/FEF-UnB. 
Nos refcrinios a Castellani l-ilho (2007). Sohic Ia base de Ia experiencia de constnlcción 
conceptual y ejecuckin presupuestania dcl Programa Esporte e Lazer dii Cidade, vivencia-
dii en ci transcurso dci primer niandato dcl C ;obierno lula, ese libro centra so atenciOn 
en uno de los rnás grandes problemas presentes en ci ámhito de Ia gestion piiblica de 
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mirada a Ia experiencia vivenciada de enero del 2003 a abril del 2006, 

cuando pasamos por ci Ministerto del L)eporte. 

Fieles a referentes te6ricos 2  que dan base a nuestra lectura de lo real 

y orienta nuestra intervención en Ia realidad social compleja, esa opor -

tunidad permitió reflcxidn sobre ci Programa Esporte e Lazer da Cidade 

con base en datos no disponibles al tiempo de nuestra iniciativa del 2007, 

revcladores de una incontestable verdad: el programa presupuestario que 

consignamos en el plan plurianual (PPA) 2004-2007 guarda parecido 

(inicarnente en su nombre con el que se hizo presente en los PPAs que 

se siguieron, cuáles sean, el del segundo mandato del presidente Lula 

(2007-2010) y el del primero de la presidenta Dilma (201 1-2014). 

Dicho eso, se hace imperioso valernos de citas de lo que se dijo en 

ci 2007, sumando a aqucila reflexión otras fomentadas por Ia aparición 

de nuevos efectos dc hechos pasados que reverheran en ci presenle, 

aliadas al porvenir de prácticas de gestion contrarias a cualquier logica 

pohticas de acm, cuji sea, Cl dc Ia /or??IicJo?1 dc los iWentes socwh's, figuras ccntralcs en ci 
proceso de movilización, organización y articulación de los interescs sociocuituraics dc 
Ia comunidad airededor de Ia ocupacion de su tien)I)o  libre de trabajo. Rcunicndo en ci 
niedin academico, en forma para nada aicatona, protesionak's cualiticados para asunnr 
Ia empresa que se avistaha, iator,naciôn de los agentes SOCfOlL'S ganó caracteristicas reve-
ladas en Ia obra citada, en forma que no mascaraba las diticultades V in contradictorio 
inhcrcntcs a toda y  cualquicr praxis social. 

Nos relerinios al niaterialismo histórico-dialéctico. 

El 2008, Lino Castcllani Filho, en coautoria con Luiz Fernando Camargo Veronez y 
Roberto Liáo Junior, pubiicó articulo intituiado "0 espurte rccrcativo, u iazer, a sai-
de, a ciéncia & tccnoiogia no cirnhito cia politica nacional dc csportc no 1° Go'erno 
Lula (2003/06)" en ci libro organizado par Edson Marccio Hüngaro y Wilson lois 
Lino de Souza, denoniinado Cultitra, c'ducaçao, lazer e esport c': jundanientos. baianços 
e anota(oes crIticas (Santo André, Alpharrabio. p. 63-92). En ilota de pie de pigina, 
as) rum referinios a éi; "Este articuio retleja una aceta de la politica I levada a dcto 
por ci Ministeria dci Depone par mcdio dcl Piano Piuri Anual (PPA) dci Gohierno 
Brasiicño (2003/06), par media de su Secretarla Nacional de Dcsarrollo dci Esporte 
y dci Ocio, SNDEL. Los que lo firman toniaron para si Ia responsabilidad de su cia-
horacion. Ya Ia eecucion de Ia poi itica en c uestion tue compantida con aquclios quc 
integraban Ia SNDEI. a Ia época. los cambios conceptualcs y de gcstión deicciacios en 
el Programa en apreclo (PPA 2008,11), bien como los rumbos tomados por aquella 
cartera en ei segundo periodo de gobierno i.ula (2007/20 10), nos inotivaron a publicar 
ci presentc texto, con ci objeto dc, ai hacer ci registro del Programa hajo ia óptica de 
quienes Ia concihieron, ofrecer ekmentos para aquelios quc se detengan a anaiizar en 
torma comparativa ci Programa Esporte e taxer da Cidade de los dos mandatos dci 

Prcsidcntc i.uia' 
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inductora, ahi incluida aquella por nosotros defendida al ticmp() dc sn 

elahoracion, ci 2003. 
Seguimos con las citas, retomando Ia genesis de Ia elaboración dcl 

programa presupuestarlo, y  on cstc, dcl proyectO social en análisis, para 
que entonces enfoquernos Ia lógica de formacion de los agentes sociale.: 

El I'rogrnmn Presupues:ario Esporte c I.azcr do Cidadc 5  tuvo all L 

ciado so nacimiento -para efecto de presencia en el Plan Pluriaui:::I 

2004-2007, denominado Brasil: Un Pals dc lodos- en el (iltimo mi 

nuto de Ia fecha limite establecida por el Ministerio de PlanificaciOn 

para envlo, por parte de los distintos ministerios, ide sus programas 

presupuestarios! Nos encontrábamos al final de los primeros tres 

nieses de Gobierno y el Ministerio dcl Deporte todavia no existla 

forntalrnente, habiendo incluso sido so estructuración Ia motiva-

dora de Ia primera de las muchas batallas trabadas interiormente... 

El esfuerzo que hizo para nacer fue ánicamente una pequeña mues-

tra de aquello que tuvo que desarrollar para no sucuinbir ante las 

ganas in inisteriales de dar vida a sotaniente Un provecto social que 

viniera a demarcar, en forma inequivoca, Ia presencia de una deter-

minada fucrza politica a frente del Ministerio del Deporte que no 

aqiiella responsable de su elaboracidn V e)ecucion. Si no, ;cómo cx-

p1car que Un prograrna pensado exclusivamente para jóvenes en el 

ambiente escolar ganara prioridad junto a otro que aharcaha todos 

4 Lu que vienc it seguir fue huscadu en el capitulo I de Castellani Filho (2007, p. 1-16). 
(JUC tiene como titulo '0 Projeto Social ESpOFIC e Lazcr da Cidade: da elahoracão 
conecutual it sua implenicntaçuo Para uso en este cnsayo, nos perluutimos cambios on 
forma e inserciOn de nuevos conientarios en notas tie pie de pãgina. 

5 El progranla presupuestario en cuestiOn traia en SO SCOO Cl proyccto social de mismo 
noiiibrc v otro centrado en el desarrollo cuentutico y tecnologico de Ia gestión pfiblica 
en deporte v oem, que dio pie a Ia configuruuckn de Ia red Ceniro de Dcarrollo dcl 
Deporte Recreativo y del Ocio [Centro de Desarrollo dcl Deporte Recreativo y  del Ociol  
(CIDEs), ella iambkn modi licada en so modelo conceptual desde el P'\ 2007 201 
aunque con cambios profundos en At ciccución desde Ia Ilegada a Ia di reccuouu d1 Ia 
SNI)Et. del grupo quc nos sucedió, a mediados de abril dcl 200o. 

6 Para dar una idea de to afrontado, a menos de una semi ni tie Ii cOt ea de It 
proposicuon de esi ructura dcl NI liii steno dcl l)eponte, no ten amos iii idea de que Ia 
venian construvendo it puertas ccrradus el ministro Agnelo Queiroi. V 50 secretario 
elecutivo y mano derecho, Gil Castelo Branco. 

7 Se trata del Partido Comunista do Brasil ( I'CdoB). 
8 Pru gra nia Scgu nd( I lempot. 
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los segmentos etarios, involucrados en acciones intergeneraciona-
les, en los propios lugares donde construIan su vida? 
A In largo de los años 2004,2005 y 2006 sohrevivió a las intemperies 
de Ia casi total y absoluta ausencia de recursos presupuestarios/eco-
nómicos, victima de una brutal astixia -frente a un ya mengua-
do presupuesto ministerial, y una politica de descontingenciacion 
practicada pore! ministro totalmente desfavorabie a 0. Solo no fue 

herido de muerte por ci sentido novedoso de so diseño conceptual 
inspirado inenos en las experiencias administrativas de gobiernos 
populares y dcmocráticos y más en Ia intensa interlocución estable-
cida, a lo largo de cerca de dos décadas, entre gestores, académicos, 
movimientos sociales e instancias partidarias. lal sentido rápida-
mente lo detectaron gestores, inovimientos sociales y demás secto-
res politicos quc inciuso ante Ia ausencia de apelo presupuestarlo, 
se dicron cuenta del impacto de Ia proposiciOn de politica de ocio 
que contenia, llevándola a sos municipios. 
Era desarrollo el concepto claw que contenia ci nombre defendi-
do ante Ia secretaria en cuestión. Con ello pretendiamos Ilamar Ia 
atención para Ia nccesidad de establecer politicas de deporte y de 
ocio desde el entendimiento de excelencia más all/i de aquel cons-
truido con base en el paradignia del rendimiento, hegcmonico en 
toda Ia historia de Ia politica deportiva brasileña, desde ci formateo 
del primer documento legal deuinidor de paulas N. base del deporte 
nacional (Decreto ley n. 3.199/1941) hasta Ia Icy 0.9.615/1998 (Ley 

Pelé), pasando por Ia ley 0.6.25111975 y Ia n. 8.672/1993 (Ley Zico). 

[... I En aquel escenario se hacia inevitable Ia indicaciOn de paráme-
tros para que Ia democratización del deporte se pudicra usufructar 
por todo el colectivo de Ia poblaciOn brasileña. Era a/in nccesario 
establecer las condiciones para quc Se construyera ci cspacio dc vi-
vencia de las practicas corporales y deportivas, como sitio privile-
giado de elevación del nivel de su entendimicnto, cnriqueciendolas 
de valores que interactuaran en Ia construcciOn de una ciudadania 
plena. Piies asI fue quc Ia rc-conceptuahzacion de Ia idea de clesarro-
llo dcl depone nos brindó Ia posihilidad de identificarlo como parte 
integrante del patrinionio cultural de Ia humanidad, y como tal, pa-
sible de ser -por derecho- por ella aprehendido. Fue desde tal en-
tendimiento que huscamos sostener Ia premisa central dcl principio 
de Ia Inclusion: primeramente, Ia ConstrucciOn de Ia perccpción dc 
que es deher del Estado asegurar a Ia sociedad -con indcpcndcncia 
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ile Ia condición socio.conornica de sus distintos segmentos— el 

acceso al deporte y al ocio; en simuitáneo, en él identilicando capa 
cidad privik'giada de, a! !ado de otras acciones de gohierno, ilegar a 

contribuir en los csfuerzos de inclusion social (de ahi derivando ci 

argot inclusiOn social por medio del deporte) de parte significativa 
de la población brasiieña. 

Q ucriarnos con eso, de una parte, evidenciar nuestra posiciOn de no 
negar o excluir de nuestro horizonte Ia comprensión de Ia capaci-

dad movilizadora dci deporte, y por !o tanto, Ia pertinencia de verb, 
vinculado a otras pohticas sociales, contribuycndo con ci proceso de 

minimizacu)n de Ia exclusiOn y de anip!iación de Ia inclusiOn. 

Aunque tenerio como eleniento de inc!usión de por si seria partici-
par en Ia construcciOn y difusiOn de una falacia. PodrIamos (), po-
demos) tener un proyecto social deportivo y de ocio que permitiera 

que todos los segnientos etarios participaran, aunque no por ello -si 
esa pobiaciOn no tiene acceso a las respuestas a sus otras tantas nece-

sidades sociales- podrIainos asegurar que esos segmentos estarian 
incluidos en Ia sociedad. Suhrayihamos con tab proceder nuestra in-

tcnciOn (IC hacer secundario ci carácter instrumental del deporte en 
favor de su reconocimiento conio manifestaciOn cultural. 
[ ... j A so vez, Ia identificaciOn en sit titulo de las expresiones de-

porte y ncio buscaha reforzar nuestro entendimiento de que am-

bas se constituIan en conceptos distintos, aunque en cierta forma 
confluyentes, a medida quc ci primer, en su dimension recrealiva, 
disociada de ]a hiisqueda dcl rendirniento, encontraha en ci ocio 

Ia posihitidad concreta de expresiOn. Resulta que en ci tiempo y 

espacio de ocio Ia manifestaciOn cultural deportiva, desposeida dci 
sentido dcl rendimiento, Sc prcsenta como posibiiidad de quc Ia vi-
vencien todos que Ia accesan, ya sea hajo ia forma de so praxis, o de 

fruiciOn del espectácuio; ya sea en aqucila en qUC ci conocimiento 
de su significado y de su bugar en nuestra cuitura venga a justiticar 

ci interés por ci que Ia gente busca apropiarse de ella. 

Es en sit diniensiOn recreativa, por lo tanto, que ci deporte hace 

exphcito so potcncial sociahiizador, su capacidad aglutinadora, 
oxigenatido Ia vida de Ia gente con su sentido lOdico, expresiOn de 

fiesta, de alegria, posihilitando Ia construcción dci entendimiento 

del cOmo y del por qué se hace presente en prácticamente todos los 
marcos cuiturales de las sociedades modernas. 
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Pero el deporte no se encuentra apenas en el ocio. Al contrario, 

coxnprcndido como tiempo y espacio de vivencias lüdicas y de apro-
piación critica de Ia cuitura, ci ocio -contrapunto dcl trabajo- no sc 
limita a tener en el deportee! 6nico interés sociocultural a ocuparlo. 
Al lado de este encontramos todos los demás intereses sociocultu-
rales, que de uria manera u otra recapacitan, cada uno a su modo, La 
forma como vivimos y  producimos nuestra vida. 
El Progrania Esporte e l.azer da Cidade huscó ser Ia sIntesis del 
entendimiento arriba referido. Organizado en 14 acciones interre-
lacionadas y  agrupadas en dos conjuntos -proyecto social y desa-
rrollo cientilico y tecnoiógico del deporte y ci ocio-, uació, por lo 
tanto, con el objetivo de dar respuesta a cuestiones ampliamente 
detectadas en el marco social hrasileno, indicativas de que una parte 
significativa de Ia población brasileña no tiene acceso al ocio, en La 

comprensión encentada. 
1'al es porque vicne prevaleciendo, en conforniidad con La iogica 
dc Ia socicdad dc consumo, Cl cntcndimicnto de ocio como tiempo 
y espacio ocupados por La industria dcl entretenimiento, que forja 
relaciones dc mcrcado cntre consumidores y mercanclas a consu-
mi rsc mediante contratos soctaics dc compraventa, favoreciendo 
los segmcntos de niás poder adquisiiivo, en perjuicio de aquellos 
más desprovistos. 
Dc este modo, era fácil que asimilaramos ci concepto de ocio que 
lo traduce corno "FcnOrneno tipicamente moderno resultante de las 
tensiones entre capital y trabajo, que se plasma como Un tiempO y 
espacio de vivencias lüdicas, lugar dc organizacion de Ia cultura, 
atravesado por relaciones de hegenionia' como apunta Fernando 
Mascarenhas, un estudioso del tema. Tamhién fácil es ratificar el 
carácter cultural del deporte, percihiéndolo como parte constitu-
yente de Ia cultura de un pueblo. 
Pues fue con Ia consciente y explicita intención de revertir Ia lógica 
encontrada que ci Programa Esporte e Lazer da Cidade, desde ci re-
conocimiento del ocio como Derecho Social -lo que lo convierte en 
cuestióri de Estado-, huscó expresar ci deseo politico de dar a La ac-

ción gubernamental el sentido y dirección de Ia materialización del 
dcrecho social aludido, brindando respuestas a Ia necesidad social 

9 Se trata de concepto constrwdo por ci protesor inencicmado y  que permea su produc. 
ción teórica, notoriamente su tesis de doctorado (MAscAisNHAs, 2005). 



por politica (IC ocio apoyada en ci provecto historico de cmancipa-

ciOn huniana". 

Su pretension era Ia de articular las acciones en las esferas federal, 

estadual V municipal de gobierno con los sectores organizados de Ia 

comunidad local, teniendo cii vista Ia impiantaciOn de polIticas so-

ciales de depone y de ocio quc expresaran a Ia instancia municipal 

Ia condición de entidad privilegiada de Ia acciOn. Cuando decinios 

instancia municipal no tins referimos concreta o exciusivamente al 

gobierno, sino, basicaniente, a Ia ciudad, a su forma de organiza-

ciOn, a cOmo se estructura y como construve su manera de ser, a 

aqueilos quc viven en ella y a todo que alli ocurrc... 

El ocio Va a dominar su ciudad... iSu ciudad va a dominar ci ocio! 

Con tal oracion buscáhamos mostrar lo que pretendiamos con ci 

proyecto social... 

Refiriéndonos al Estatuto de Ia Ciudad —instrumentci legal estruc-

turador de las garantias para el pleno dcsarrolio de las funciones 

socialcs de Ia ciudad—, eiitci'ibamos su modelo (IC administracion 

en ci prilicipio de gestiOn democri'itica, base de los mecanisnios (IC 

participacioll popular y control social en ci proceso de elaboraciOn, 

impiantacion y evaluaciOn (IC las acciones centradas en el desarro-

Ho de Ia politica (IC ocio dcl 1110 niCipio. 

En forma emblemática, con aquella frase queriamos indicar nuestra 

localizaciOn en ci campo dc los adeptos a Ia descentralizaciOn de las 

politicas piblicas, lanto en lo concerniente a los niveles guberna-

mentales como a Ia rclación dc tales esferas gubernamentales con las 

(I ItabIc.r deniocrticanientc poiuias publicas itiductoras, dikrcntc dc In qie pien-
san inuchos, es obligacion -v no derecho- dc gobiernos. Por In tanto. Ia perspectiva 
inductora se encontriba iiitimaiiiente asociada a Ia genesis dcl programa. Dc (iii for 
iiia, In'mos  no haher dudasacerca dcl scntidu defcndido de ci,za CIJOiC;O?i IZZL1?OPI(I, 

qw seguii nuestro juicio, desde nuestro referenle (enrico, a diteretiLia del concepto 
de eniancipaclon polilica, es iniposthle que Sc aicance en ese nuestro ordenamiento 
"Ocietarlo. 

Sc confeccioiio material puhlicitario dcl pro ecto social con las frases citadas como 
mote. laniliieii se cdiii) on video de cerca de diei minutos. Seguraniente fue ci celo 
por los reclirsos pOblicos quc inotivo ill eqilipo quc nos cucedi en Ia secretaria a 
aprovechar ci material, no sin arites retiranic ci habla dcl secreario anterior... 

12 Se trata de Ia Icy ii. 11)257/2(10 1, que reglanienta los preceptos contenidos cii Ia Carla 
Magna brasi emia acerca de Ia planilicaciOn urbana, originanios dci Moviniiento pela 
Reforma Urbana, desencadenado enire nosotros a partir (IC los anus 1960. 
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no guhernamentaks, en ci diapasOn de deflnición de competencias 
V responsahilidades. 

1. La base conceptual inductora de la 
formación de los agentes sociales 

Una de las acciones, a nuestros ojos central, para que Cl modelo 
conceptual dci proyecto social en cuestión se pudiera de hecho 
plasmarse en los lugares que aicanzaba se trataha de Ia forniación 
continuada de los agentes sociales de deporte y ocio. 
Figura fundamental en Ia implementación del proyecto social, in-
vestido del sentido de Ia militancia cultural necesaria a Ia movili-
zación de Ia comunidad de niños, adolescentes, jOvenes, adultos, 
ancianos y portadores de deticiencia y de necesidades especiales de 

todos esos segmentos etarios airededor de las cuestiones relativas a 
Ia organización de sus tiempos libres, ci agente social de deporte y 
ocio necesitaha aliar a Ia legitimidad alcanzada ante Ia comunidad 
en Ia que se insertaba, la capacidad técnico-polItica para tratar las 
especificidades de los Nücleos de Deporte y Ocio, espacios de con-
vivencia de los munIcipes alrededor de los cuales se daba Ia objeti-
vación de la polilica de ocio'. 
No habla dudas de que si no hiihiera un trahajo (Ic formacion con-
tinuada en serviclo, su e)ecucion -por mejor que fuera In intenciôn 
inherente al modclo conceptual del proyecto- propenderla a darse 
en forma descalificada, v los resultados huscados dificilmente seal-
canzarian. Se encuentra presente en esta constatación una preocu-
pación con un proceso de formacion continuada que identifIcara, 
en especial, Ia existencia de un conocimiento deportivo que no Se 
limitara al saber hacer, v aün miis, quc no se restringiera a un saber 
hacer centrado en Ia busqueda del desempeflo deportivo. 
Sc deberla centrar, eso si, en un proceso de conocimiento que re-
flelara ci sentido y signihcado de tal hacer deportivo, de su impor-
tancia en el universo de Ia cultura de brasiieflos y hrasileñas, de Ia 
perspectiva de cómo se hace presente en ci cot idiano de in ciudad, 

13 I.os deialies dcl Prograina Esporte e lzer da Ctdade los contenia su manual de orlen-
lación, clahorado por Ia SNDEI. y a Ia lècha disponible en ci sitio web del Ministerio 
dcl Deporte. El articulo mencionado en In nota 3 lo presenta en In integra. 
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en ci colidiano (IC ese ciudadano, en el sentido de diniensionar Ia 

relacion que tat persona estabiccia con tat praxis social' y Ta forma 

coma Ia podrIa disfrutar en su tiempo de OCiO considerando para 

tanto Ia aprehensión histórica de Ia institucion oclo perrnisionaria 

dc su asuncion coma an tiempo-espaclo de elaboracion de las con-

(I clones para Ia emancipaciOn humana, dando margen a Ia conli-

guración de politicas que permitieran que tat perspectiva se hicicra 

presente en ese tiempo tibre de trabajo, titiiizndoio para el acceso 

a intereses sociocutturales de las mas distintas especies, entre eilas 

ci deporte. 

In imperioso en Ia acción de formación continuada en servicio, 

si ya no hastaran los elenientos referidos, aün se encontraha de-

marcada par dos otras cuestiones. La primera se vinculaba a una 

de aquellas mentiras quc de tanto repetirse gana aires de verdad... 

Más de una vez oimos afirniaciones referidas a Ia descualificaciOn 

profesional de Ia gente, quc ya sea en Ia calidad de gestores o dc 

agentes sociales, se involucraba en ci area del trabajo deportivo y 
de ocio. jQLIé flulsa verdad'! Si consideramos que el paradignia del 

alto rendimiento prevaleció arraigado a to largo de todo ci siglo 

XX, en Ia historia de la polItica deportiva hrasiiefla, en consonancia 

con una perCepCiOl) de ocio vista corno liempo y espaclo de control 
social, dentro de Ia muis liel tradicidn funcionalista, mas correcto 

seria asegurar quo la competencia necesaria -y  retativamente obte-

nida- para ci trabalo era de orden y naturaleza distintas de aquetlas 

defendidas por ci Esporte e Lazer da Cidade. 
Más que cualilicarlos, par to tanto, se trataba de di,nensionar sos 
conocipnienlos cii ci sentido de sintonizarlos con una perspecliva 
leleologica de politica publica de deporte y ocio afotada con on pro-
yecto /uistórico de socieclad que, comb nlIninio, expresara desaCuerdo 

I! Cuatudo au rinah.uinos que se cot lenden el depone y ci ocio Lomnu prácticas Soc ales, 
queniamos decir que se traducemu como aciividadcs humanas consuruidas hisuOnica-
memite con Ia iIiicmlCLOn de jar respueslas a las mieLesidades sociales, identilicadas l" 
quiches hacen a historia de su tienipo desde las multiples determinaciones (IC las 
condicioncs obictivas presenles. 

IS Cabe aqui rcfercmucia al rol que desempeña ci Consejo Federal de Fducaeiomm Fisica, 
notoriamnente por ocasiUmi dc 1.1 II ( onicrencia Nacional de t)eporte (mayo dcl 2006), 

at relirar de las acciones pasibles de desempenar par los agentes sociales aquetlas aiim-
sivas at depone, en evidente delensa corporativa dcl mcrcado de trahajo. 
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con aquel sedimenlado en los esttindares baja los cuales se estructura 
nuesi ra sociedad. 
1Qu6 gran reto, ese! Sablamos que gran parte de nuestros gestores 
y de profesionales que implantaban esos proyectos tenia formación 
derivada de cursos superiores de educación fisica, los cuales hoy se 
cuentan a los miilarcs, siendo que airededor de un 80% de dos es de 
naturaleza privada. Sin incurrir en ci maniqueismo de Ia lectura que 
identifica en ci origen pübiico de Ia institución sinónimo automati-
co de calidad, y en ci de Ia iniciativa privada exprcsión inequivoca 
de mala calidad, teniamos (y tenemos an) si que reconocer que Ia 
mayorIa de tales cursos particulares seguia (y sigue) formando P'°-
fesionales desde los referentes tcórico-epistemoiógicos presentes en 
las décadas del 1940 y 1950, cuando entonces Ia educación fIsica se 
vela hegemónicamente vinculada al eje paradigmatico de Ia aptitud 
fisica, del que fue a construir alternativas de superaciOn desde Ia 
década de 1980. Rcsu]ta evidente ci anacronismo de tal proceso tor-
mativo con vistas a los propósitos enunciados en ci Esporte e lazi'r 
do Cidade. 
La otra cucstión dernarcadora de Ia importancia de Ia formación con-
tinuada en servicio respectaha a Ia incapacidad del poder páhiico de 
atender a las necesidades de Ia pohiación a servir, a medida que nos 
deparábarnos (y  nos segilimos deparando) con una desproporciona-
lidad exacerbada entre Ia demanda por servicios pühlicos de ocio >' 
Ia capacidad de atenderlos Ior  parte tie los entes gubernanientales. 
La identificación de ese dado de la realidad -de carte pragrnático-, 
aliado al reto de Ia ampiiación de las condiciones ohjetivas de los 
citadinos centradas en Ia consecución de Ia emancipación hunia-
na )' cualificación de aquelia de orden poiltica, nos ilevó a pensar 
sobre Ia posihilidad de un proyccto que trabajara en Ia hásqueda 
de autonornia deportiva y de oclo dcl ciudadano y de Ia ciudada-
na. Pero... A qué Ic declamos autonornia deportiva y de ocio? Qué 
es ser autonomo deportivaniente? Cuál es ci conocimiento (y las 
demás condiciones obieuvas) que necesitarlamos tener Nra  poder 
considerarnos autónonios deportivarnente? 

16 Se hace explicita aqui Ia preocupación dcl gestor publico ante Ia ausencia de recursos 
suhcientes para atender a Ia dcnianda social. Quizá nosotros, acadernicos, discorda-
flhc)S tie tal postura, pero Ia comprensión de Ia presion que atlige al gestor, apremiado 
por Ia necesidad de buscar "para aycr" solucion para ci problema resuita fundamental 
para quc podamos entender Ia realidad de La administraciOn pubhca en nuestro pals. 
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Sabenlos qué conocimiento necesitamos para sustiuir una bombilia 
en easa, o Ia resistencia de la ducha, sin quc tengamos que llamar 
al electricista. Sabenios preparar un buen plato tanto para saciar 
nuestra hambre corno para construir Un clima romántico para una 
situación especial, sin necesidad de recurrir a un chef... 1'cnemos 
una autonomia que nos permite lievar a cabo buena parte de las ta-
reas que se nos presentan en el cotidiano de La vida. Pero cOrno tra-
ducirla al campo dcl saber deportivo? Cuál seria ci conocinhicnto 
(depoitivo) basico que deberiamos poscer para 110 necesitar altec-  
nico a nuestro lado? 1)e qué otras condiciones obetivas hablarnos? 
Nosotros sahiamos que Ia construcción de Ia autonomla en el campo 
dcl deporte y ci ocio pasaba pur là busqueda de là respuesta sobre 
aquello que sc traduciria en conocimiento bIsico para tal fin... QuC 
seria construir conocimiento hásico en ci campo del deporte, ccn-
trado en Ia configuraciOn de là autonomia deportiva? ExistirIa ape-

nas tin conocimiento básico, 0 lo que se configuraria como hásico 
estarla directamente relacionado a Ia realidad concreta de aquelios 
(luc lo utili2arian? Tras definir qué es o qué compondria tin determi-
nado conociniiento hásico, serIa posible disponerlo, para efecto de 
proceso fornlativo, en nlodulos? Quién participaria en tal proceso 
de construccion dci conocinliento básico? Unicatncnte los exper-

tos, 0 tanlbien Ia poblacion en btsqucda de su autononhia? COnio se 
constituiria Un mbdulo introductorto para conocimiento deportivo 
básico? Y uno de ampliación de ese mismo conocimiento hásico? 
2Grno dcsarroiiar ci proceso de protundización dcl coflocirniento 
de ese basico en Ia htisqueda de là propalada autonomia deportiva? 
Resuita obvio que nosotros no tenianios todas Las respuestas a esas 
y otras tantas preguntas formuladas, aunque estábanhos convenci-
dos dc que fornnihIbamos preguntas coherentes con los principios 

V pautas del Esporte e Tazer da Cidade. 
Mis quc nadie, sahiamos dónde reunir gente cualificada para asu-
niir con nosotros là empresa que vtiamos por delante. Al fin y al 
caho, Io quc nos identiticaba era mucho uRiS nuestra capacidad de 
interlocución con ci medio universitario que propiamente nuestro 
transitc) entre los profesionales de là politica' C\sruI.l..-\Nt Fiuio, 
2007, p. 1-16]! 

17 El libro Gestño pith/lea e polica de laZe?: a fornzacdo the u'eutLs saeiais (Csrti I ANI 

FILIIO, 2007) aqui no solaniente nombrado, pero incluso utilizado en là construcciOn 
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Pues foe lo que hicimos. La mayorIa fue convocada en sus univer-
sidades. Nada hubo de aleatorio en Ia invitación formulada a esas per-
sonas. Todos nosotros compartlamos una comprensiOn, si no igual, at 
menos semejantc de lo que tendrIarnos que hacer. 

Incluso en ese punto encontrarnos dificultades. No una ni dos veces 
tuvirnos que afrontar intenciones -apoyadas en comprensión vulgar de 
pot Itica- de invitar amigos que o no eran dotados de competencia para ci 
trabajo, o la poselan en dirección conceptual contraria -e incluso anta-
gOnica, a veces- a aquella defendida por el modelo conceptual inherente 
al proyecto de forrnación°. 

Las experiencias que desarrottarnos se encuentran relatadas en de-
talle en Castellani Filho (2007). A seguir, nos reportaremos concreta-
mente a las iniciativas de un colectivo organizado desdc Ia Universidad 
dc Brasilia (UnB), ilustrativo de los esfuerzos de impiantación de los 

de este ensayo, presenta las experiencias en ci proceso de formacion (IC los agentes vi-
venciadas por Ari Lazzarottj Filho, Fernando Mascarenhas, Juarez Oliveira Sanipaio, 
Luciana Marcassa, Roberto l.iáo Junior y Wilson l,uiz l.ino de Sousa. An -llamado 
"Guego" desde el movimiento estudiantil- desnuda Ia experiencia vivida en el extre-
trio forte de Mato Grosso; Luciana y Wilson, Ia vivida en Ia ciudad de Ipatioga, Minas 
(;erais; Juarez y Roberto, Ia expeniencia del Distrito l-cderal v entomb; Fernando in-
tervino directamente en algunos municipios de Ins quince cstados brasilcños alcanza-
dos por el Programa Esporte e l.azer da Cidade, yin mismo Casteliani Filho, a Ia época 
en Ia condición de secretario nacional, en una mayor escala. l.a idea (IC reunir esas 
experiencias en libro tuvo el intuito tantu (IC contnihuir con los esfuerzos de gestiOn 
de las inslancias guhemnamentales en una de sus facetase ual sea Ia de cualiticación (IC 

sus cuadros, corno de bnindar subsidios a los formuladones y  estudiosos (IC politicas de 
deporte y ocio en Brasil. 

18 Como se sabe. Ia construcción dcl equipo (IC Ia SN L)EI. se  din por criterios politicos 
internos, a grupos vinculados a las instancias (estadualcs y nacional) dcl Partido dos 
Trabalhadores denominadas Sectoriales de Depone y Ocio, contigurándose ci cquipo, 
desde su cuna. conio exprcsiôn de las fuerzas politicas presentes en aquellas instan-
cias. l'ues lueron intcrcses de grupüsculos alli presentes que, at fin y at caho. pautados 
en el afamado "fuego amigo" y en Ia total y absolutu desatención a las deliberaciones 
hechas democmáticamente, llevaron a que se esfacelara ci Sectorial Nacional dc Depor-
te y Ocio, to que sirvió dc maravilla a las intenciones del grupo part idario a Ia CaI)eza 
del Mmmusterio del Deporte, pana desplazar de êl el colectivo petista refractario a las 
politicas deportivas que a aquella altura ya se dihujaban -que Ia sociedad hrasileña 
vino a conocer más tarde y con las cuales hoy convive-, poniendo en so lugar otro, 
bastante nialeable a las intenciones defendidas por aquel grupo. 
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conceptos enunciados hasta ahora'', plasmados en to que Sc dio a cono-
cer conio Consorcio Brasilia 20 . 

2. Diez años de trayectoria: de un colectivo de 
forrnación a la formación de un colectivo 

El Programa Esporte e Lazer da Cidade completó diez años ci 2014. 
Su diseño institucional y su poiltica de formacióri dc los trabajadores 
apuntan, desdc su "nacimiento", Ia intención de la deniocratizacion dci 
acceso at deporte V al ocio, entendidos como derechos sociales. A to largo 
de todo ese perlodo, ci referido proyecto social paso por varios cambios 
conceptuales y transformaciones internas en el ámbito de Ia gcstión, 
como se demuestra en este libro conniemorativo. 

Ante tat contexto, pretendeinos desvelar los IImitcs y los avances de 
la politica de forrnaciOn, bajo Ia perspectiva de ta trayectoria del mencio-
nado colectivo de Brasilia. 

Las experiencias de formación desarroliadas por ese coiectivo en 
ayuntamientos y en instituciones populares de Ia sociedad civil tuvic-
ron consecuencias de doble via. [os trabajaciores y  los gestores de esas 
entidades fueron impactados por Ia experiencia vivida, asI conio los 
miembros del cotectivo de formación se vieron transformados por todo 

19 Con ese prucedimiento, Castellani Filho presta homenaje a Ia Facultad Lie Edocacion 
Fisica (FEE) Lie Ia UnB v al conjunto Lie grupos Lie invcstigación vinculados a Ia red 
CIoEs/EEF/Unl3, en particular al (;rupo Lie Investigación y Furmación Sociocritica en 
EducaciOn Fisica, l)eporte y OCR) -Avante-, con los cuales poLio convivir por ocasiOn 
de so paso por aquella universidad en Ia condicion de profesor visitante, en los anus 
2012 y  2013. 

20 El (;onsorcio Brasilia foe on conpunto de entidades populares que se reunio a fin de 
intentar Ilevar ci Prograina Esporle e l.azer do Cidade al L)istrilo Federal y entorno, 
ya que los gohiernos locales no tenian iiIk'res en iirrnar convenios con el gobierno 
federal. "Organizado en enero del 2004. ci Consorcio Brasilia foe constituido por Ia 
AsociaCion de Garantla al Deportista Profesional dcl Dl', responsable del convenlo 
con ci ME, ubicada en Brasilia, aunque con amphtud en toda Ia fedcración; Cata-
\'cntus Joventude e Cidadania. en Sobradinho; Cidadto (10 Futuro, en Valparaiso Lie 
Goiás; Instituto Coinunidade Particii'ativa,  en Thguatinga; liga Ainadora (IC Santa 
Maria/DF, en Santa Mario, y Vida e Juveniude, en Sarnainbaia, con ntcleos de elepurte 

0(10 en ciclei ciudades: (:ClaIldj1, Planaltina, Sarnarnbaia, Santa Maria, Sobradinho, 
Taguatinga en ci L)istrito Federal, y Cidade Ocidental v Valparaiso en ci estado Lie 
Goiás" (LiAo JUNIOR, 2013, p. 50). 
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ci proceso vivenciado. Esa es una dc las bellezas del trahajo docente, tal 
CO0 el trabajo es para Marx: 

Ante todo, tin proceso entre ci hombre y la naturaicza, proceso en 
que ci honibre, por su propia acción, media, regula y controla el 
metaholismo con Ia naturaleza. 1I se confronta con Ia materia na-
tural (Nainrmacht). A fin de apropiarse de Ia materia natural de una 
orma 61il, pone en movinhjento las tuerzas naturales pertenecien-

tes a su propia corporeidad: sus hrazos, piernas, cabeza y manos. 
Actuando sobre Ia naturaleza exterior y cambiándola por medjo de 
ese movimiento, éi modilica, a Ia vez, su propia naturaleza I MARX, 

2013, p. 2551. 

AsI, pretendernos analizar crIticamente las acciones desarrolladas 
por ese colectivo, y en simultanco, estudiar las transformaciones ocu-
rridas en Ia poiltica de formación, y ci impacto de tales experiencias en 
los sujetos del colcctivo de Brasilia. Por fin, apuntaremos los ilmites y los 
avances de Ia actual polItica de formación desarroliada por ci "PELc" 2  

y supervisada por ci Ministerio del Deporte, bajo Ia coordinación de Ia 
Universidad Federal de Minas Gerais (UFM(3). 

Uno nunca imaginaria, hace diez años, ci impacto que ci I'rograina 
Esporte e Lazer da Cidade podria causar en Ia trayectoria individual y co-
lectiva de un grupo de profesorcs y profesoras (investigadores[as], edu-
cadores[asj y militantes sociales) al recibir Ia invitación para pensar una 
proposición de forrnación en ci seno de un proyecto social que vela al 
deporte y al ocio como derechos. Una proposición de frrmación para un 
proyecto con Ia quc todos(as) se identificaron desde ci primer nhornento. 
Pesaba a su favor, además de su diseno institucional, Ia historia de lucha 
(Ic los gestores quc hablan logrado Ilevarlo a cabo. 

El trabajo se podrIa desarrollar con relativa eficicncia en solitario, 
dada Ia vasta experiencia del principal nombre convocado, referencia en 
el tema: Juarez Oliveira Sampaio, coautor dc este capitulo. Sin embargo, 
se identificaba con ese proceso Ia pauta denorninada "trabajo colectivo". 

La primera experiencia de ese colectivo de formación con el proyecto 
social en cuestión ocurrió el año de 200522,  aunque los prirneros rcgistros 

21 Se pslsó a utilizar esa sigia dcsde ci 2006, en Ia inavoria de vcccs en referenda al Pro-
gralna Esporte e Lazer da Cidade, y cii otras, al programa presupuestarlo de mismo 
nornhrc. Nosoiros preferimos no utilizaria, excepto en fonnia buriesca. 

22 La primera acciOii de formaciOn ocurrió en los dIas 15, 16 y 17 de ahril dcl 2005, cuando 
se reahzo cii Seniunario l)eporte v Ocio -Fcnónsenos Cuiturales v 1)erechos Sociales. 
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de las experiencias empezaron a publicarse ci 2007. El capitulo "Formaçäo 
de agentes sociais: os nicleos de esporte e lazer do [)istrito Federal e en-
torno" (SAMPALO et al., 2007a) fue publicado en ci libro PolItico e lazer: 

interfaces e perspectivos, organizado For Suassuna y Azevedo (2007). 
En esa publicación, fue posible presentar una proposicion de krma-

ción para agentes sociales de deporte y ocio inspirada en Ia concepción 
critico-superadora de Ia educación fIsica, concepción consolidada corno 
proposicion en el inibito escolar, aunque carecla de rnás sisternatizacio-
iies para la intcrvención pcdagógica en el ámbito del ocio. Nuestro obje-
tivo principal era posibilitar la apropiación crItica del ocio por parte de 
los trahajadores (educadores, gestores etc.) y de La sociedad civil, a fIn de 
contribuir para la auto-organización de las cornunidades alrededor dcl 
dcrecho al deporte v al ocio, v para ci fortalecimiento de una perspec-
tiva contra-hegeniónica de las politicas de deporte y ocio en ci Distrito 
Federal y entorno, va que eran esas comunidades notoriamente conser-
vadoras y  clientelistas, asi consolidadas tras tantos años de gobiernos lo-
cales neoliherales. 

El texto mencionado describIa los nicleos de deporte y  ocio (Ic Ia 
ciudad y Ia figura central de Ia polItica en cuestión, cual sea, los traba-
jadores del ocio denominados "agentes sociales". l.uego, al exponer la 
poiltica de forrnaciOn del Ministerio dcl Deporte para ci proyecto social, 
se presentaron las especificidades de Ia proposición del colectivo de for -
macion vinculado a la UnB. 

Dos razones sostenian las singularidades (Ic Ia proposición: La pri-
mera era ci hecho de que los nücieos dcl l'rograrna Esporte e Lazer da 
Cidade en ci L)istrito Federal y en las ciudades (let entomb se situaban 
geograficamentc cercanos a Ia UnB, en un rayo Lie, como máximo, ciii-
cuenta kilOmetros. Tat hecho permitia ci ágil desplazamiento (Ic los for-
niadores. l.a segunda razón era Ia cantidad de formadores lo que nos 
posibilitaba acompanar N. evaluar, a to largo del proceso de ejecuciOn del 

Participaron dieciseis forniadores y  torinadoras: Juarez Oliveira San)palo, Juloi Cabral, 
Daniel Cantanliedc, leandro Casarin, I leberth .\lusiafa, I'edro Fi.rreira, Roberta Si, 
Daniela Campus, Iilipc Marinelli, Gregrio Paria, Paulo Ricardo Nasciniento, l)ori 
Alves Junior, F.duardo Landivar, (amila Henning, Guilhernie Pamplona y l.ibio Assis. 
Adcrnás, fueron invitados los prolesores Fernando Mascarenhas, S.vio Assis ',' Dulce 
Almeida. 

23 Ya en el 2006, en Ia realizaciôn de las accinnes de forniaciOti centradas y descentradas, 
turwaron pane dcl colectivo trece profesores y profesoras: Juarez Oliveira Sampato, 
Pedro Osmar Figueiredu, Jtliu Cabral, Daniel Cantanhede, Leandru Casarin, I leherth 
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proyecto, las acciones de los nücleos por medio dc formación continua-
da, y desarroliar las intervenciones pedagógicas de forinación siempre en 
pares o trios de formadores. 

Hay dos coordinadores vinculados a Ia red CnEs/UnB y otros diez 
formadores quc denominainos articuladores de formación, que 
son estudiantes de especializacion, expertos y estudiantes dci niAs-
ter de Ia Facultad de EducaciOn Fisica e da Facultad de EducaciOn 
c integrantes del proyccto Cultura Corporal e Educaçao Ambiental 
[SAMPAIO et al., 2007a. 

A Ia época, las acciones de formación nos permitieron -por ci nü-
mero de formadores disponibles y por la proximidad entre la universidad 
y los nücleos- seguir un guión de intervenciones basado en Ia pedagogia 
inspirada en Ia concepción histórico-crItica de filosofia dc Ia educación 
(SAVIANI, 2005). 

Bajo tal perspectiva, todavia en forma experimental, repartIamos La 
formaciOn en tres mornentos: diagnóstico (praxis social inicial y proble-
rnatización), en ci que los articuladores de formación, en grupos de dos, 
visitaban los nücleos (acción descentrada), a fin de comprender Ia reali-
(lad en Ia cual los agentes sociales hacIan sus intervenciones, v a Ia vez, 
inquirirlos sobre los conceptos de deporte, ocio v cuitura, las relaciones 
entre deporte, ocio y sociedad, bien conio cuestiones metodoiógicas y de 
evaluación. Las refiexiones derivadas de esa dinárnica eran relatadas v se 
convertlan en objeto de puestas en comn en reuniones centradas en Ia 
UnB, objetivando construir estrategias de intervención sobre las especi-
ficidades de los ntcleos, con base en el conocirniento sistematizado a La 
luz del rigor teórico. 

En ci segundo momento, reaiizábamos un seminario basado en las 
cuestiones aventadas en Ia fase anterior. Su objetivo era rescatar ci mo-
mento diagnostico -Ia praxis social inicial-, bien como superarlo por 
incorporaciones hechas por medio de Ia instrumentalización. Dicho de 
otra forma, los agentes sociales tenIan acceso a los conceptos cientifi-
cos que apoyaban la politica de formación construida por ci Ministerio 
dcl [)eportc. Con esa acurnulaciOn de experiencia, al retornar a sos es-
pacios de intervención, clarameiite habrian (Ic confrontar so compren-
sion inicial de la realidad (antes de Ia instrumentalización) con Ia nueva 

Mustafa, Pedro Ferreira, Roberta S, Daniela Canipos, Filipe Marinelli, (;regorio Fa-
na, Paulo Ricardo Nascirnento y  Dori Alves Junior. 



Liro C:elIani Idho. Robeito Lo Jro,. Red, o 0.1. de No:orha ruereeo C jU31C7 Olve I I i S,p,,o 1 2T9 

perspectiva de entciidimienio de esa niisrna realidad, interprctándoia 
Con base cii conceptos cicntIIIcos. 

El tercer v i.iltirno mornento, ci de la catarsis, se plasmaba en dos 
tiempos. El primero ya se iniciaba, en parte, en ci momento anterior, 
cuando ci agente social, dotado de una cornprensión rnás ciaborada de 
los conceptos basiiarcs de su intervención (depone, ocio, cultura v so-
ciedad), volvIa a intervenir en ci nücieo; y ci segundo, fundamentalmen-
te, en hi conclusion dci proceso de forrnación (entre ocho y  dicz meses 
tras Ia apertura del niicico), por rnedio (Ic otro Serninario. En ese 6ltiino 
evento, los agentes sociaies debian relatar las acciones que iievaron a cabo 
durante ci ano de desarrolio dci proyecto social (catarsis). 

Tales experiencias ocurrieron sohrc todo en los años 2005 y 2006, y 
también Sc registraron y  retrataron en ci capituio intitulado "0 Consórcio 
Brasilia c a formaçao de agentcs sociais no Distrito Federal e entomb 
(SAMPAIO; LiAo JUNIOR, 2007), presente en ci libjo organizado por 
Casteilani Fiiho (2007), va nombrado en estc artIculo. Tarnbién se pubii-
caron trahajos conipletos presentados en ci XV Congrcso Brasiieño (Ic 
Cicncias dci Deporte (CONURACE), pubiicados en ios anaics electronicos 
dci evcnto. Destacan iosar ticuios "Consórcio Brasilia: espaco de cons-
truçao c intervençäo dc urna polItica pibiica de esportc e iazcr no Disirito 
Federal e regiao do entomb" (LiAo JUNIOR; SAMPAIO, 2007); "RetlexOes 
e diaiogos sobre corpo, género e violencia no processo (Ic orrnaca() do 
Prograrna Esporte e Lazer da Cidadc" (FI(;uIoRED0; ALVES JUNIOR, 2007); 
y "Forrnaçäo (IC agentes sociais do Prograrna Esporte e Lazcr da Cidade 
do DF c entomno: urn trabaiho coletivo" (SAMPAIO et al., 20071)). 

El capliulo "Urna proposta didatico-rnetodoiogica (10 coletivo de 
forrna(;ao" (FIGUEIRED0 ct al, 2010), presente en ci iibro Politico, lazer 
e formaçno (ALMEIDA et ai., 2010), se ye marcado por Ia rnaduraciôn 
teórico-pedagOgica dcl coicctivo 2 , quc I)asado en Ia pedagogia histo-
rico-critica (S!v1ANI, 2005), lo representa (GASPARIN, 2007) en forma 
rnás elaborada en sus cuatro mornentos, a saber: 1) praxis social; 2) pro-
bkinatizaciOn; 3) instrurnc11taiizaci6n; v 4) catamsis, articuiados con los 
principaics cumponentes de Ia organizacion dci trabajo peda( ,Ogico en 
ci ambito del ocio, en ci contexto dci proyecto sociai: a) acción (liagnos-
tica; b) rnoviiizaciOn comunitaria y divuigacVm; c) articulación politica; 

21 En aquci iii ,nieiito. k)riliit)afl 1)drk (ICI udectivo de formacion de BrasIlia: juarcz 

Sanipain, Julio Cabral. 1)anlel ( antanhcdc, I .candro Casari n , Jose Montanha, Arthur 
Almeida y Pedro Osmar l-igueircdu. 



250 I La forrnación do agontes socaies de los programas Es;o it ii LA'R Do CADi (P[C) yV.00 SA'E VS) 

d) planificación participativa; y) actividades sistemáticas; f) actividades 
asistemáticas; g)  organizacidn del ni.tcleo y formacidn perrnanentc; y 
h) evaluacion. Por fin, se presenta una proposicidn tie programación 
para las formaciones 25 . 

Como queda claro en la primera parte de este texto, ci 200720  marca 
el inicio del segundo mandato tie! presidente Lula, como tamhién Ia con-
solidacion de canibios en Ia gestión del Ministerio del L)eporte y cii Ia 
politica tie formación del proyecto social en pauta, engendradas ya des-
tie del segundo cuatrimestre del 2006, cuando se dio, en ci ámbito de Ia 
SNDEL, Ia salida del entonces secretario nacional y parte tie su equipo, 
alinado con 61 27, y Ia subsiguiente entrada de otros reprcsentantes del 
Partido dos Trabalhadores, sumisos it Ia dirección politica encentada por 
ci PCdoB, a frente tie! Ministcrio del I)eporte. En ese momento se modi-
uicó, a Ia vez, Ia relacion del ministerio con los formadores. Hubo, por lo 
tanto, un re-dimensionamento tie Ia politica de forrnación. 

Para ci co!ectivo de formación tie Brasilia, no fue un periodo tie bue-
na relacion con Ia coordinación del proyecto social. Identiflcado con Ia 
gestión anterior de Ia SN DEL, ci colectivo 20  sufrió reducción en ci nime-
ro de lormadores y en la perspectiva de formaciOn de nuevos cuadros, 
adernás de observar Ia "congelacion" de su Iogica dc prograrnaci6n 29  y 
someter a la cstandarizada para todo ci pals 30 . 

25 Con base en Figuciredo (2009), se sistematiz on anlisis rnás profundizado de Ia 
politica de formaciôn ejercida hasta ci ann 2008. 

26 Componian ci coiectivo de torrnaciOn: Juarez Sanipaio, Pedro Osmar Figuciredo, JOiio 
Cabral, Hchcrth Mustaiji, Daniel Cantanhcde v Arthur Aimeida. En aquelia ocasion, 
Leandro Casarin fuc a traha jar en ci Ministerio dcl Deportc. 

27 Salieron Roberto iiáo lunior, Jose Rihamar Miranda v I.uiz Fernando Carnargo Vera-
nez, respectivanacnte asesor dci secrctario, jete ((C gabinete dci secretario y director dci 
departaniento de Ciencia y ftcnologIa. 

28 'i'ras ci edicto del 2007, se quedaron como torniadores: Juarei Sainpaio, Pedro Osmar 
Figuciredo, Daniel Cantanhede, Arthur Aimeida v Joss Monianha. 

29 En su genesis, ci concepto de ocio adoptado par ci provecto social tenla clara tihacion 
tiiosolica marxista, y lo mismo se daba con Ia perspectiva de gestiOn y planihcacion de 
totlo ci niodelo de su desarrollo, ahi incluida Ia forniación de los agentes sociales. En-
endiendo ser de responsabihdad guhcrnanientai inducir Ia implantacion de pohticas 

coniprornetidas con determinado m()delo societarlo, ci proyecto social no desistia dc 
su iógica inductora, antori7.ando autonontia a los torniadores en Ia deflnicion de La 
pianibcacion de su formacion, posihi itandoics incluso invitar cxpertos en sus areas, 
caso identificaran tal necesidad. 

30 Módtibo introductorio (32 horas), que deberia ocurrir en cuatm dIas consecutivoc en 
Ia apertura dci convenio entre ci Ministcrio dci Depone y las entidades solicitanies dci 
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Esa nueva concepción que adoptO el M inisteri() del Depone Sc  pue-
de constatar en Ia reiación iiidividuaiizada v directa entre los formadores 
y las entidades partenaires (ONGs, avuntamientos, gobiernos estaduales 
etc.). Esa situaciOn, aciemás (IC provocar detcrminada "disputa" entre los 
formadores, generO una distorsión en ci n'irnero de formaciones por for-
mador. Es deem, un formador podria asumir Ia mayoria de frmaciones 
dc una zona, segin su involucranliento con ci grupo de gestores locaics, 
110 permitiendo espacio para nuevos profesionales. 

Aunquc con las dif'icuitades dci penodo, ci colectivo de formación 
sigujo contribuyendo para Ia consoiidación del proyecto social con las 
publicaciones siguientcs: "Controle social na perspectiva do Programa 
Esporte e Lazcr da Cidade" (LIA0 JUNIOR Ct al., 2009) y "Educação e 
formaçao dos trabaihadores do Programa Esporte e l.azer da Cidade" 
(FI(;UEIREDO; ALMEIDA, 2010). 

Publicado Un pOC() maS tarde, aunque tambien plaSillando ese 0115-

nio periodo histórico, elaboranios Un articulo intitulado "0 Programa 
Esporte e Lazer cia Cidadc e a sociedade civil no Distrito Federal" 
(I-1tNG1Ro et al., 2012), que torma parte de la obra Esporte C lazer: a ci-
daclania cm conslri.içao, (IC Almeida v Feres Neto (2012). Lo que objetiva-
ban esas producciones era sistematizar la comprension de Ia realidad en 
Ia que intervinimos, y a Ia vez, contrihuir para Ia profundizacidn de los 
aspectos tedricos, didácticos v metodologicos que involucraban Ia poilti-
ca de forniacion dci Ministcrio dcl Deporte y  las particularidades de los 
nucleos de deporte y ocio de La ciudad. 

\Tale resaltar las contribuciones de los Encuentros de Formación 
de Formadores, ocurridos ci 2008, en los que discminabamos las cx-
periencias dc formaciOn por nleclio de tallcres y  charlas. En ese perlo-
do, ci colectivo organizó dos eventos: Reunion Regional Centro-Oeste 

programa; moduio ile prof undizacirin, a cargo de las entidades ciecutoras durantc Los 
dicz nieses situicntcs a lit apertura dei(dc los) oticico(s); y por tin, mdulo de evaiva-
ción (32 horas), quc asi COfflO Cl iiioduto illtrodLICtorio, dcberIa ocurrir cii cuatro dias 
(onseculivos, prctcrenlcnicnte en ci lies dci ternuno dci proycclo. iniportante rclatar 
()UC pod) liempo dt'spues, Cl Ministcrio dcl Deporte dccidió separar ci modulo Lie 

cvaluacion cii dos nioinentos (IC 16 horas, acercmndoIo, dc tai niodo, at modelo creado 
por ci coleclivo de formación de Brasilia. 

31 Entiéndase: relaciones polilico-parlidarias y10 otras FUenOS nobles', haciendo que 
Ia conipctcncia Icnico-poiitica pani ci trabalo quedara en segundo pian. CSO cuan-
do Ia toniahan en cucnta. 
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del Programa Esporte e Lazer cia Cidacle (septiembre) y I Seminario de 
Poilticas PL'lbiicas de Deportc y Odo (SPPE) (noviembrc). 

De fines del 2010 hasta el momento clue  sc escrihe este texto, otros 
cambios significativos ocurrieron en la gestión del Ministerio del Deporte 

y del proyccto social quc aquI se analiza. Los represcntantes del Partido 
dos Trabalhadorcs lueron perdiendo cspacio en ci Ministerio del Dcporte 
ya en ci primer ano dcl Gobierno Dilma, hasta que se extingulo Ia SNDEL, 
en la más reciente reestructuración ministerial. La postura sumisa y  de-
pendiente no era más necesaria a los detentadores del poder en ci minis-
terio, siendo desechada pura y simpiemente, no sin ciue  antes se definiera 
ci destino de aigunos de los cuadros descchados 32 . 

El temor inicial de que el proyecto social se extinguiera en seguida 
se pudo apartar en razón de Ia continuidad de las acciones. El programa 
presupuestario Esporte e Lazer da Cidade paso a formar pane, al lado del 
programa presupuestanio Segundo Tempo, de Ia Sccretania Nacional de 
Deporte, Educación, Ocio C Inclusion Social (SNEI.rs). 

La politica de formación también paso por transformaciones signifi-
cativas todavIa en ci 2010. Un "termino de cooperaciOn" condujo Ia gcs-
tión de ias tormaciones dcl Ministerio dcl Deporte a Ia UFMG. El equipo 
gestor del proyecto dc formación, vinculada al Programa de Posgrado 
lntcrdiscipiinar en Estudios del Ocio, era quien ahora conducla y organi-
zaba las acciones de formaciOn del Programa Esporte e Lazer da Cidade. 
Una Ilamada pObi ica en ci 2010, renovada en ci 2012, redujo de ochenta 
para menos de 25 ci nfimero de personas en ci grupo de formadores. l.a re-
ducciOn se encontraba acorde a Ia demanda a suplir en esa nueva realidad. 

Si veniamos observando una ausencia dc transparencia y/o moti-
vaciones de Ordenes difusos en Ia elección de los formadores, pasamos 
a presenciar más integnidacl en ci proceso dc elección de esos profesio-
nales por parte de Ia UFMG. Sin embargo, Ia contrapartida vino con Ia 
reducción de Ia logica formativa a modelos conceptuales propios de La 
concepción postmoderna de mundo, mientras se dejaba en un pasado Ic-
jano teorIas criticas comprometidas con análisis contundentes del marco 
social brasileño y  ci compromiso politico con SU transformación. Dicho 
de otro inodo, ci grupo dc forrnadorcs, ai ser más pequeno, ganO más 
homogeneidad en cuanto a Ia identidad de Ia formaciOn, incluso preser-
vando las singularidades de cada lormador. Sin embargo, se hizo nutorio 

32 Algunos se pueden encontrar en ministerios distintus, otros, en la intaine Autoridjd 

Püblica Olimpica; y  ain otros en ci propio Ministerio dcl Depone... 
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(ItiC Ia base conceptual original dcl proyecto social Se foe desplazando en 
el transcurso de los años de una perspectiva dialéctica a una ecléctica. 

Tal constatacion Concierne no solarnente a los conceptos de ocio, 
deporte y cultura que con anterioridad formaban partc dcl nianual de 
orientaciones del provecto social y luego se excluyeron del documento 
oticial, sino, sobre todo, a las distintas concepciones de los sujetos que se 
sucedieron en las instancias gestoras. 

Consideraciones finales 
En ci transcurso de los (liez años ahora celebrados de Ia crcación 

del l'rogrania Esporte e Lazer da Cidade, no podemoS decir que hobo 
avances signifIcativos en lo referente a Ia dernocratizacion del deporte y 
ci ocio como derechos sociales. 

En ese periodo, los dos progranias sociales niis importantes del 
Ministerio del Dcporte perdieron fucrza en el árnbito de las prioridades 
de inversion dcl Estado. El entbque de Ia acciOn gubernamental pasO a 
centrarse en Ia consolidaciOn de las politicas de implementaciOn de Ins 
mega eventos deportivos en nuestro pals, en especial Ia Copa del Mundo 
Fi FA 2014 y los Juegos Olimpicos de Verano 2016, micntras se dejaba it 

niengua los proyeclos sociales mais "afarnados", hecho que se comprueha 
con facilidad por los estudios centrados en las politicas pOblicas de de-
porte y ocio ya lievados a cabo por Ia coniunidad académica. 

En cuanic) a los formadores de Brasilia que iniciaron ese proceso, 
'aIe resaltar quc ci involucraniiento con Ia forrnaciOn dc los agentes so-

ciales dcl provecto lbrtaieciO los miembros del colectivo, en lhrma aca-
dcniica, pedagogica y  politica. El Programa Esporte c lazer da Cidade 
pernhiti, en paralelo a su objetivo central, quc variados profesores y 
agentes sociales se reunieran en razOn de una tarca, v, en consecuencia, 
reforzaran lazos nias allá de esa acciOn. 

A to largo (IC esos diez años, los I rabajadores/militantes que forma- 
i.on parte de ese proceso alcanzaron otros niveles de intervenciOn social. 

En el ámbito acadéniico, siete formadores Cursaron niaestria en ese 
período, dos Va concluyeron ci doctorado, mientras uno to cursa. Los 
miembros del colect ivo tuvicron un rol decisivo en Ia construccion de 
Ia Secretaria I)istrital de Cicncias dcl i)eporte dcl Colegio Brasi]eño de 
Cicncias dcl I)eporlc (CBCE-L)F), formando parte de las comisiones 
provisorias y  de las dos gestiones de la secretarla distrital. Tainbién par- 
ticiparon, como coordinadores e investigadores (IC Ia red CEDEsIUnB, en 
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la investigación "Esporte e lazer: a cidadania cm construcao' que resultO 
en tres iihros, dos scminarios (I e II Scminarios dc Poilticas Pt'tblicas de 
Deportc v Ocio -SPPEL) y  una colccción cii DVD (Ic los seminarios. 

Como militantes en ci area yen conjunto con diversas entidadcs pro-
fesionales, cientIficas y sindicales, además de los eventos nombrados con 
anterioridad, organizaron el 10 Seminario de Educación Fisica Escolar 
del Sindicato dc los Profesores (SLNpRO-DF) (2009), el Festival Popular 
de Deporte y Ocio dc los Trabajadores (2009), Ia 3  Conferencia Distrital 
dc I)eporte (2010), ci Congreso Centro-Ocste y Distrital de Ciencias 
dcl Deporte (V CoNcocEII CoNnIcE, 2010) y ci Congreso Brasileño e 
Jntcrnacional de Ciencias del Deporte (XVIII CONBRACE/V C0NIcE, 

2013). 
Esos eventos reprcsentaron La catarsis de un proceso intenso de lii-

cha por hegemonla y socialización de Ia polItica del deporte, ocio y edu-
cativa en ci Distrito Federal. Sc retrataron esas cxperiencias en ci art iculo 
"FOrum Popular e Pcrmancnte dc Esporte e I.ze r no DF: a luta pela he-
gemonia e a perspectiva da socializacao (Ia politica" (BEHv1oIRAS et al.. 
2011). 

En su actuaciOn profesional, buena I)llrte  de los tormadores se 
desempeña como profesur en Ia Sccretaria de Estado de EducaciOii 
(SEE-I)F) v en la SccrctarIa dc Estado dc Desarrollo Humano y  Social 
(SEDEST-DF) en ci gobicrno dci Distrito Federal. Otros actüan en Ia ense-
ñanza superior, en instituciones privadas y también en Ia UnB. Algunos 
incluso tuvieron experiencias como gestUres en ci propio Ministcrio del 
L)eporte, en In CoordinaciOn Nacional dc Educación FIsica y Deporte 
Escolar y en Ia Coordinación Regional dc Enseñanza dc Ia SEE-I)F, en Ia 
S1:DEsT-DF, en administraciones regionales y en Ia UnB. 

Airededor dc noventa procesos de formaciOn se instauraron, ell los 
cualcs se lormaron cerca de 4,5 mil agentes sociales. 

Dc lo expuesto, queda La scnsaciOn del deber cumplido, fiel a In máxinia 
gramsciana de aliar al pesimisnlo de Ia razón ci optimismo de la acciOn". 

Con ese par dialéctico en manos v en el corazón, seguimos adelante, 
concientes de que in lucha por Ia efectuaciOn de los dercchos sociales es 
esencial, aunque no suficiente Para Ia consecucion de La emancipación 
humana, Ia cual segui mos persigu icndo. 

33 En traduccion menus libre (IC Ia maxima gramsciana. "pesimistas en nucstra inteli-
gencia, optimistas en nuestra voIuntad' 
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El programa Esporte e Lazer 
da Cidade: Ia historia y Ia praxis 
como crfterios de verdad 

Aiarcelo P. dc A. Ferreiro' 

1. Para empezar: el lugar de donde hablarnos 
A mediados del 2002, en una actividad de organizacion politica 

del Sectorial Nacional de Deporte y Ocio (SNEL) del Partido (los 
lraI)aihadorCs (P1),  Ia prolesora Celi Neuza Zulke TalThrel -en esa epoca 
docente de Ia Universidad Federal de Pernambuco- profirto Ia siguiente 
frase en medio al debate que Se Uevaba a caho, Con Ia presencia de otros 
mienibros de ese partido politico, discutiendo Ia acumulación de expe-
riencias en politicas publicas de deporte y ocio, en aquellos tiempOS de 
campaña para Ia presidencia de Ia Repiihlica: ";Nadie habla desde ningin 
lugar!' 

A Ia época nos encontrabamos involucrados en un ciima de "cam-
biar ci luego" polItico-gubcrnamental brasileño -v de paso, ci provecto 

de sociedad, de honibre v de mundo que conducia al pueblo brasileño, 

Prok'sor asistenLe ii de la Universidad kederal de Pará (UPPA), cmipus Castanhal, 
miembro de Ia Red linca de i.studio e !IlvcstigaciOn en Educacion Fisica v Deporte & 
0cm (LipEt/UlPA), nllenlbro de Ia coordinacian cientitica dcl Grupo de Trahajo 'i-
matico Movimieiitos Soc iaics dcl (Tolegio lirasileno de Ciencias dcl Deporte. Actuo en 
e! Ministcrio dcl Deporte entre ci 2003 v ci 2005, en ci Departamento de Pohtica Social 
de i)e'ortc y  Ocio de la antigua Secretaria Nacional de Desarrolio de Deporte y Ocio 
(1)PSEI1SNI)Ei.), donde, en los ültinios tres años de ese periodo, actuo en ci Proceso 
(IC 1-orniaci6ti de lormadores dcl Prograrna Esporte c Layer cia Cidade ( Pctc). 

I En septiciubre dci 2002, ci SN 1.1 -vi neulado a lit Sec retaria Nacional de Movimientos 
Populares dcl P1'- se reunio, en Olinda Ph), con nijembros de la CoOtdiflaCiOn naeio-
nai v dcniiis niilitantes para dehatir ins runihosa scguir por ci reterido seturial en Ia 
inminencia del trwnfo electoral de Lola Nra  Ia presidencia dc Ia Repüblica. 
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sofocado por las polIticas neoliberales fuerternente establecidas en el 
Gobierno de Fernando 1-len rique Cardoso-, gracias a La esperanza en Los 
avances de las experiencias populares y socialistas que surgIan en ci hori-
zonte brasileño y latinoamericano. En ese sentido, estábarnos seguros de 
que podrIamos hacer avanzar, en nivel nacional y para todos los brasile-
nos, una polItica de depone y ocio democnitica, creativa y revoluciona-
na. Gestores pibiicos y militantes del PT de norte a sul del pals se unlan 
en Ia ccrtcza del triunfo en las urnas y  en el deporte y ocio. 

Tras 12 años de aquci importante encueniro politico y diez (Ic la gé-
nesis del Prograrna Esporte e Lazer da Cidade, es posible -no inicarncn-
te posible, sino neccsario- que crnprendamos un análisis sobre cuánto 
lograrnos avanzar, y sobre todo, en cuáles puntos no avanzarnos en aquei 
momento histOrico. 

Sin ánimo de conieter La osadia -que seguramente no correspon-
derIa a solamente un capitulo- de establecer retlexiones sobre Ia forma-
ción dcl PEIc, visto que desde ci 2010 mc encuentro desvinculado por 
completo dcl prograrna, me parece justo con Ia historia que vivi en cinco 
años de gestión y dos como forniador del PE!.c (puntuahnente en Ia re-
Iación con ci Prograrna Nacional de Seguranca Pi'iblica corn Cidadania - 
PRONASCI 2 ) tratar de elementos que en aqucila epoca no encontraron 
mucha resonancia. Son elementos de orden politica que permiten avan-
ces, a La vez quc obstaculizan otros que senlan necesarios. En dialogo con 
Frigotto (2011, p.  235), comprendernos que 

cuaiquiera que sea ci objeto de análisis en ci campo de Ins ciencias 
hurnanas y sociales que se quiera tratar en ci plan de La historicidad, 
vale decir, en ci campo de Las contradicciones, mediaciones y deter-
minaciones que lo constituycn, implica necesarianlentc tomario en 
La relación inseparable entre lo estructural y lo conjuntural. 

En ese sentido, pienso que bien corresponde, en esta historica y hon-
rosa contribución al terna, establecer Ia relación entre in base poiítica y Ia 
pedagogica del PELC, y en particular, de Ia formación dcl progrania, desde 
ci sujeto que se encontraria "en Ia extrernidad" (profesores de educación 

2 Entre ci 2008 ycl 2009, ci Ministerio dcl Depork (Con Cl l'ILc) y ci Ministcrio de Ia 
Justicia COnstruyerofl una reiación interministerial con ci ohetivo de coinbatir con 
eticacia las I1)anifcstacioncs V las Causas de in violencia, con on prograina (IC iserbl 
interscctorial, en Ia busqueda de soluciones imIs CI caces para prohietnas estructumaics 
(Ic naturaleza sociocspacial, priorizando Los lugares con mayor indicc dc viulencia 
urbana en ci pals. 
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fIsica, bicn como los educadores populares locales, los gestores y traha-
jadores de otras areas del conocimiento) hasta los propios formadores. 
No es ml intenciOn, por lo tanto, traer elementos de contenido (lo quc 
trabajabamos en Ia formacion de los lormadores y  de los agentes sociales 
de deporte y ociD) o de forma (cuál referente teorico-metodologico sc 
utilizaba), sino hablar dci escenario, dcl piso por el cual caminO el pro-
graina a lo largo de sus primeros anus v dcl que fiti protagonista y te stigo. 

2. Prirneros tiempos: entre modos de gestión 
y referentes teóricos en conflicto 

Resulta imprescindihie notar que nos cncontrábamos ante un reto 
en cuanto a Ia tarea de nacionalizar y dernocratizar el acceso a Ia vivencia 
de tiempos y espacios de ocio y tiempo libre. Y hablamos (IC un campo de 
conocimienlo que a Ia época presentaha (los caracteristicas signilicativas: 
Ia primera, que ci ocio y ci tiempo libre todavia cran objetos de cstudio 
recientes', considerandose Ia historia dc Ia producción y de Ia sistenia-
tizacion dcl conocimiento en Ia humanidad. Segin (iomes (s.f.), hasta 
los años 1960, Ia bibliografla brasilena en ese campo era bastante escasa. 
En sIntcsis, tal objeto &Ic estudjo (que más tarde ganó ci apelativo (iL'nlpo 

lthr') Sc encontraba vinculado a las sociedades en desarrollo, al avance 
de las ciudades urbanizadas e industrializadas, y,  en Brasil, su modelo de 
reflcxion y  análisis era Ia ciudad de San Pablo (que incluso aglulinaba los 
primeros eventos y seminarios, Ia mayoria capitaneados por ci sistema 
S. en particular ci Servicio Social de Cornercio —SEsc). Aqul residc Ia 
segunda caracteristica significativa de ese campo de c000cimiento, cual 
sea: Ia directa relaciOn entre ocio y "civilización urbanizada". 

A cse respecto, Gomes (idem, p.3, itáiica dcl original), en dialogo 
COfl Camargo (2003) y citando el pensamicnto de Rcquixa (1977), des-
taca que 

las sociedades urhanas presentahan tres estadios en Jo relativo a la 
tcmática del ocw: en on primer momento, negan Ia cueslion por 
medio (IC distintos argumentos; en un segundo, el tema del oem "Sc 

lndicaims, aqui, para etcto de comprenión de la hitoria dcl tcma, Ia obra de Paul 
Lafargue (1999) 0 direilo d e' pruiça, publicada el 1880, v quc, en sintesis. detiende 
disminuir Ia cara boraria de trabajadores fabriles, peru, cOmo telón (IC londo, anipliar 
ci ticinpo y ci espacio de organizacióu de Ia ciase trahajadora. 
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percibe corno importante, en vista de su potenciai terapéutico, en 
relación a otras probleináticas urbanas, o sea, dentro de un sentido 
instrumental"; y 6nicamente en un tercer momento se "percibe que 
ci OciO es importante de por sI' Esos estadios, hajo el punto de vista 
sociológico, recapacitan ci proccsc) de urhanización e industrializa-
cion de todas las sociedades capitaiistas. 

Queda en ciaro, por lo tanto, a Ia luz de las ain recientes experiencias 
en el campo de Ia politica piThiica de deporte y ocio en ci pals, que esas 
tres caracteristicas se harlan evidentes tanto en ci proceso de iornmiacion 
de una politica pbiica en anibito nacional cuanto en so praxis. Y, por 
consecuencia, Ia primera contradiccion se manihesta. 

Si las experiencias municipaics en hoga en aquel inicio de mandato 
federal (en particular las de Recife, en Ia primera gestión del gobierno 
del P'I alcalde João Paulo l.ima e Silva, 2001 -2004) tenian como marco 
fundamental Ia construccion de una politica püblica de deporte y ocio 
con Ia poblacion, con los liderazgos y las asociaciones coniunitarias, los 
liderazgos de lajuventud y de los ma ores etc., tal nose haria evidente de 
manera directa en Ia construcción del Piji.c, pese a que su metodoiogia 
de implementación en los municipios participantes del dicho, a Ia época, 
proyecto piloto 1  implicara esa orientación local. Dc manera incuestiona-
ble, era un programa construido en gabinete, por personas con distintas 
y particulares experlencias de gestión yin de invest igación en politicas 
pt:thlicas (), sus divergcncias tIpicas) y con intercses variados en aquellos 
primeros tiempos de Gobierno Lula. 

El propio nombre del programa era fruto de ese "gabinetismo acadé-
mico' pues se hacla fundamental que respondiera en forma prioritaria a 

El 2003, en nedio a un djficii y  tumultuoso proceso de avanee en a estructuraciOn v 

Ia organizacion deL PELc, con algunos COflVCfliOS realizandase todavia a La luz dci anti - 
gun Deporte Solidarin (Gohierno Fl-IC), La SNDEI. estabicció La construccion de (hez 
proyectos pilotos dci PELC en las cinco regiunes brasiieñas, con ci ohctivo especifico 
de ac mpañur su organizaciOn, estructuraciOn, ciecucion y evaluacton en cuanto poli-
tica pOhhca de deporte y oem. Los munidpios contemplados fucron: ii-Paraná (RO) y 
Xapuri (AC) (region Norte); lrnperatriz (MA) y Caetés (PE) (region Nordeste) -con-
vcnio que acahO no lirmandose; Ipatinga (MG) v NitcrOi (RJ) (region Sudeste); Julna 
(MI) y una entidad social -organizacion no gubernanientai (ONG)- denominada 
Liga Lpatingucnse de Esportes Espccisihzados (Licsi't;), ubicada en ci Distrito Federal 
(region Centro-Oeste); y Bagé (RS) v Dionisfo Ccrqueira (SC) (region Sul), este filti-
mo ci municipin quc tanibién inaugurO La experiencia de on nftcieo dcl Pt-ac en una 
Area de asentaniiento rural. bajo Ia organizacion del Movinuiento de Los irabajadores 
Rurales Sin Tierra (MST). 



Marcek) P de A Fe'eura 1 293  

su concepcion, a saber, de que sc irataba de tin derecho de Ia cwdad, por 
10 tanto, de sus ciudadanos (aunque cuestionando ci hecho de que ci tér-
mino ciudad, en lcnguajc popular, no renlite a Ia idea de campo, comuni-
dades quilombolas, asentamiento etc.), v asI, siguiera Ia pauta de la par-
ticipaclon directa de los usuarios en su formulaciOn y vivencia. Claro es 
quc eso era importante, pucs rompia ci paradigina de polItica püblica de 
deporte v ocio mayoritario hasta entonces, considerando los principios 
quc marcaban el rumbo del antiguo Deporte Solidario (y sus acciones/ 
provectos corrclatus, durantc ci Gobierno PHC, neccsariamcntc entre ci 
199$ y ci 2002) y que los "hercdó" ci Programa Segundo Tempo (PST), 
paraiclo al PELC en Cl Ministerio del Deporte. En contrapartida, el PEI.0 

no acogia o despertaha interés ni en ci Ministcrio del Dcporte, quc opta-
ha por difundir el PSE ci coal era más liamativo, aunque entendido como 
puhlicitario y  mercadotecoico. 

Pcro, a Ia vcz, era ese cl gran difcrcncial dcl Piic relativo a lo quc 
existla hasta entonces en ámbito federal en ci campo del deportc y ci 
ocio, y  s0I)re todo, en rclación ai que se estaba fuerternente construyen-
do en ci mismo ministerlo, ci ya citado PST: Ia preocupación dc funda-
mentar una poiiiica publica, dc traer clementos de orden teOrico-mcto-
dologico en so formulación y ejecuciOn. I.as expericncias municipales 
citadas también hicicron it) mismo: Ia cons(ruccion v elaboración de on 
prograrna (IC dcporte y ocio quc considerara Ia realidad cultural, social, 
económica de una comunidad, una region, una ciudad; que tomara en 
cucnta las reales demandas de distintos segmentos de Ia sociedad, yin-
culada al "no saber" quc tales segmentos tenlan sobre deporte y  0cm; Ia 
construccion (IC un proceso permanente de comprensión de derechos, 
sobre to(1() (IC Ia poblacion ms pobre y periferica (Ic los grandes cciitros 
urbanos y de otras regiones -derecho al ocio, derecho al descanso, dere-
cho al espacio piblico, a Ia divcrsidad (IC las manifestaciones (Ic ia cui-
tura corporal etc. Y, en ese caso, tal proceso de fundarncntacidn tedri-
co-inetodologica se dio en dos momentos distintos en Ia gestion de Ia 
SN DEL, entre ci 2003 y  ci 2008. 

El 2003 (inicio de Ia primera gestión dci Gobierno Lola), era po-
sihk notar que en Ia particularidad del campo de Ia poiitica püblica (IC 
deporte y ocio, tiempos no inuy soleados en las tierras de "ciclos azu-
les" -referenda al cieio de Brasilia- estaban por Ilcgar. En Ia construc-
ción de los acucrdos politicos e institucionales todavia en el perIodo de 
transicion politica FHC-Lula, el entonces recién creado Ministerio del 
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Dcporte 5  se qucdó bajo Ia indicacion poh(ica dcl Partido Coniunista do 
Brasil (PCdoB), lo quc le dejo a! SNEL del PT ci iinico rccurso del acuerdo 
politico. Dc este rcsuhó Ia ocupación de Ia SN DEL, entonces responsable, 
cntrc otras demandas, de la genesis del PELC, y a lo largo de los anos Si-

guientes, de Ia disputa de espacio presupuestario, tinancicro y politico en 
el Ministcrio del Deporte, cii ci gobierno federal y en ci pals. 

En principio, con todas las lecturas politicas que hahia en aqucila 
época (entre ellas, ci incómodo hecho dc quc, en un gobierno dci PT, 
que tenla en su historia una organicidad politica acuniulada en ci campo 
dcl deporte ), ci ocio, La cartcra del deporte fue cedida a on partido que 
no tenla acumuiación significativo en esa area -a pesar de so histórica 
rclación en La formación de cuadros politicos entre la juventud del secun-
dario y universitaria), entendiarnos que, a Ia vez que se haclan evidentes 
obstaculos difidiles de transponcr en las rclaciones politicas internas en ci 
Ministcrio dci Deporte quc se lormaban en aquellos tiempos (IC cambio, 
tenianios entre manos Ia real y concreta posibilidad de nacionalizar cx-
periencias ünicas en Ia formulación de Ia politica nacional de deportc y 
ocio. En ese particular, vcrso sobre ci Programa Clrcuios Populares de 
Esporte c Lazer (CPEL) (y sos acciones con Ia juventud, ci segmento de 
ancianos, las comunidades carentes, con ci debate en ci campo de Ia salud 
-todavia on tabü en Ia educación fIsica), del ayuntamiento de Recife, for-
mulado y vivenciado en Ia primera gestión del alcaide Joao Paulo Lima c 
Silva (del PT de Pernainbuco) y de cuya gestación yo participé en los dos 
prinicros años (cntre ci 2001 y ci 2003). 

Es en ci CPF.L que los principios dcl PEI.c ganan estructuración poll-
tica, organizacional y pedagogica, y es en ci proplo PELC que una poiltica 
ptThlica de deporte y ocio tienc Ia oportunidad de nacionalizar princi-
pios y  pautas iniportantes, no iinicamcnte dcniocratizando ci acceso a 
tal "bien cultural" vinculado al binoniio deporte-ocio, pero presentando 
una posihilidad dc "inversion" de vaiores en esc canipo, aunque no se 
vislumbrara un canibio dc proyecto histOrico de sociedad, conio máximo 
ia expresion popular en un Estado capitalista. 

Sin enibrago, antes de mencionar los principios dcl CPEL y  su 
reorganización en ci PELC, me parece importantc resaltar qiie Cl conflicto 
de la referencia teOrica del PELC antecedió a esa estructuraciOn politica 
y pcdagogica. En sIntesis, es posihie identificar (los perlodos (IC gestióii 

5 Medida provisoria n. 103, de ide encro de 2003, postcriorniente convertida en Ia Icy 
n. 10.683. de 28 de mayo de aquel mismo año. 
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conceptual en ci programa, siendo ci primero cntrc los anus 2003 y 2006, 
v el segundo entre los anus 2006 y  200$, considerándose ci tiempo que 
estuve vinculado at Ministcrio dci Deporte y a Ia coordinación general 
dcl DPSEL. 

La historia de csc periodo tamblén Sc plasma en Ia composicion 
de Ia SNI)EL, y, por consecuencia, dcl DPSF,L y dci Departamento de 
Ciencia y  Tccnolo gia del 1)eporte (I)CTECP. Y fuc en Ia oIganización 
de esas dislintas gestiones estructuradores en los dos dcpartamentos de 
La SNDEL que se hizo posibic notar las transformaciones conceptuaics 
por Las que paso ci PEI.c, a la VCZ que flOS dábanios cuenta dc que csas 
mismas transformaciones poco habian interferido en La construccion y 
en la conduccion conceptual dcl programa. En ci primer perIodo, hubo 
inciuso ci previsibic dcrecho dci gestor de lievar para su gestidn lo quc 
mejor tradujera su perspectiva de politica pihIica. En ci segundo, lue on 

m poco ás complicado. 
En la primera "version" del PELC, tenIamos como concepcion fun-

damental ci concepto dc ocio construido por Mascarcnhas (2004, p. 17), 
quc lo caracterizaha como un "IenOmcno ilpicarnente moderno, resul-
taritc de las tcnsiones entre capital v trabajo, quc se materializa como Un 
tiempo y cspacio de vivcncias lOdicas, lugar de organizaciOn de Ia cul-
tura, perpassado por relaciones de hegemonla". El autor trala ciementos 
hue destacaban Ia caracterIstica cultural y  pedagógica dcl ocio, sin igno-
rar ci contexto de una sociedad capitalista (aunque no versara en pro-
fundidad sohrc Ia critica at provecto historico' cal)itaiista  o ia necesidad 

6 Si trata dci PC60LIO en quc Ia gestion de Ia SNDEL se eflcoflt raba ba10 respunsahul idad 
dci profesor 1,ino Casteilani Iilho (a Ia pnca docente de La Unis'ersidad Estaduat de 
Carnpilhts —UNICAMI'). 

7 A partir di' iunio dcl 2006, en ci china di' Ia realizacióri di' La II Confereniia Nacional 
dcl I )eporte, asuiniO Ia SNDEI. Ia protesora Re lane Penna Rodrigues, cx secretaria dc 
las carpc.'tas di deport' y 000 di' l'orto Akgre. 

8 El L)(.1 l'C tenia coino gestion principal Ia Red Cr.ois, adeimis di' otras acciones no 
menus itilportantes. 

9 Irabajainos, aqui. con ci conccpto creado por Luiz Carios di' Freitas (1987, p. 123). 
Deciara ci autor sohrc el proyecto historico de sociedad: 'Un proyccto histórico enun-
cia ci t ipo di' sociedad u organizacion social en La que pretendemos transtorina r Ia 
actual sociedad y los medios quc habremos di' poner en pricUcd para sit consec ULIOII. 

Es 	 at concreto, esta ado a las condiciones existentes, v desde elias, postula tines 
medios. Distintosanalisis di' las condiciones presentes. disti itos tines v niedios gcne-
ran provectos historicos distintos' 
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de construcción de un proyecto histórico socialista). Es en él que idcnti-
ficarnos, en trabajos posteriores, ci concepto de lazerania, quc, segn ci 
autor, 

Al fliismo tiempo quc busca expresar Ia posibilidad de apropiación 
del ocio Como Un tienipo y espaclo para Ia práctica de Ia libertad, 
es decir, para ci ejercicio de Ia ciudadania, busca traducir Ia calidad 
social y popular de una sociedad cuyo derecho al ocio tiene su re-
conocimiento cimentado sobre principios como Ia planificación, 
participaciOn, autononiia, organizacion, transforrnaciOn, justicia y 
democracia, dejando de ser rnonopolio o instruniento de aqucilos 
(1e concentran ci poder ec000mico [idem, p. 74-751. 

Por 10 tanto, habia la manifiesta y  fuerte percepción de quc tenlarnos 
una crItica at modo de producción capitalista en ci debate dc Ia politica 
(IC dcportc y  ocio, incluso por Ia red CF:DES, aunque tratada hajo sietc 
haves por La gestión de Ia SNDEL de la época. 

En Ia scgunda "version" dci prograrna, ya en Ia gestiOn dc Ia profeso-
ra Rcjane Penna Rodrigucs, tuvimos Ia orientaciOn conceptual de Nelson 
Carvaiho Marcellino (1990, p. 35), que en su vasta obra nos prcsenta ha 
sIntesis del conccpto de ocio todavIa en los lejanos 1990, cuando asegura 
que es "tin campo de actividades, con posibilidades de generar valores 
quc expandan ci universo de manifestación dci luguete, dcl juego, dc Ia 
fiesta, para más aiiá dci proplo ocio". Esa obra, V conto una sistematiza-
ciOn de estudios de Requixa (1977) y 1)umazedicr (1976), presenta Ia 
proposiciOn rnetodologica, aunque no sisternatizada, dcl dohie aspecto 
cducativo del ocio (cducación para y por ci ocio). En ese referencial, te-

ernos Ia incuestionable percepción de Ia ausencia dc crItica at modo dc 
produccion capitahista en la construcción dc Ia politica piblica nacional 
de deporte y ocio. 

Considerando esos dos referentes corno centrales para ha conducción 
y Ia fundamentación tcórico-ntetodoIógica dcl PELC, en los dos periodos 
citados, todavIa tuvimos Las continuas contribuciones de Vitor Aridrade 
de Melo de Ia Universidad Federal de Rio de Janciro (UFRJ), rnás forta-
lecidas durante la segunda gestiOn en foco. Podernos destacar sus contri-
buciones at debate del ocio y del tieinpo iibre; ci autor rcflexiona que ese 
fenónieno, desde sus orIgenes en ci cantpo de las re!acioncs humanas, 

se imiestra como Un campo de tensiones, ya que un mayor tiem- 
po hibre surge no como concesión de los clueños de los medios de 
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produccion, sino comb logro de las organizaciones de las clases 
trabajadoras. En ese proceso, la burguesia inslaura iniciativas de 
control y de obtencion directa e indirecta de ganancias, en Ia mis-
ma medidu en que los trahajadores instaurali rcsisteneias posibles 
(MELO; ALVES JR., 2003, p. 291. 

En principio, aunqLie notando ci consistente dilerencial terico en 
trc los autores centrales que fiindamentaron el PEI.c en dos momentos 
distintos de La SNI)EL, habla un consenso en lo que respectaba al contex-
to en Cl coal Ia politica ptblica se expresaba en ci programa. Hahlábamos 
de on derecho social y constitucional, quc aunque en la condicion de 
una caitera institucional del gobierno federal, ci Ministerio del Deporte, 
se encontraha lejos de constituirse como polilica de Estado, justamente 
porquc todavia experimentábamos una con nm juntura politica y ecooica 
que priorizaba derechos de primera nccesidad (educación, salud, trabajo 
V empleo. economia —sin desmereccrles so importancias), a La vez en que 
vivenciábamos (y todavia vivenciamos) una era en que las condiciones 
de supervivencia de Ia mayor parte de La clase trabajadora todavia no se 
consideraban las mejores 

En este punto, me perinito un amilisis particular sobre ese momento 
de transición de refcrencial teórico en ci PELC, en concreto sobre in ges-
tión de aquelia secretaria nacional. Me apoyo en ci entendimiento de que 
en ci año 2006, ci cambio de gestión y, en consecuencia, del referencial 
teorico, foe testigo dc una contradiccion: Si CS verdad -y me parecc que 
si- que eso implicO ci retroceso teórico (aunque ininimo, en verdad) de 
una construccion más revolucionaria de polItica nacional de deporte y 
ocio para otra, menos cuestionadora de los modos de producción capi-
talista, de otra parte la gestión avanzó en lorma significativa en In demo-
cratización dcl debate nacionai acerca de esa construcción. 

Resuita necesario, por lo tanto, destacar algunos acaecimientos que 
viahilizaron pasos sign ificativos en ese proceso de dcmocratización, par-
ticularinente en ci debate aquI propuesto sobre los principios dcl P1t.c: 

10 1 a rellexi6n central, aqui, es entendcr tie  las transkiones e >flloica cOlic las claNc,  
media v baja (n C, DyE) se dmo ik manera mãs evidenciada en las condiciones de ma-
terialización de bienes de consuino, pero no en Ia perspectiva de alteración dcl acceso 
de esas clases a Ia cultura, a Ia educacbm dc calidad v al newt enipo I ibre. Intende-
inns quc. en imbito nacional, tales part icularidades -centrales para el debate de una 
politica publica de depone y oem- todavia se encuentran en el ánihito del "consumo 
alienado' salvo excepciones puntuales. 
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i) Ia construcción del Encuentro Nacional (let PELC; ii) Ia elaboración 
de un ampiio proceso publico de selección de formadores, v en este, de 
formación de formadores del PELC. Esas dos acciofles, puntualinente, 
fueron obieto de profunda resistencia en Ia primera gestiOn dci PELC, y 

corno demostró Ia historia, Sc hicieron importantes y signilicativas para 
que ci programa ganara fuerza politica no i.inicamente on ci Ministcrio 
dci I)eporte (ci PST siguiO y siguc siendo Ia principal poiItica püb)ica 
dc deporte y ocio del gobierno federal), sino tainbién on ci ámbito dci 
gobierno federal, Como se ye por su articulacion e institucionalizacion 
en otras importantes acciones en los años siguientes, a eiemplo  del 
PR0NAsCI y del Mais Educacao (Ministciio (IC Ia Justicia y Ministerio de 
Ia Educación, rcspectivamente). 

Por fin, para cerrar csta reilexión 11 transituria, se nota que dos parti-
cularidades fueron signiuicativas en Ia gestiOn dcl PELc entrc ci 2003 y  el 
2006. La primera, de orden conceptual, de identiticación teórico-mcto-
doiógica -c insisto en ci eniendimiento dc que ni una ni otra gestión con-
dujeron de niancra distinta, y aón menos antagónica, los principios del 
programa, incluso ni en Ia organizacion de sus micleos o en Ia forrnación 
de sus forinadores, agentes o coordinadores-. La segunda, on Ia perspec-
tiva de gestión ampliada del programa, creando cspacios y tiempos más 
significativos y concrctos (Ic debate y formación. 

Pero era sobrc los principios del PELC que yo pretendIa meditar, v 
es lo que hare. 

3. Entre lo necesario, lo posible y el rehacer del PELC 

Como va destaquC con anterioridad, Ia transiciOn de gohierno (FHC-
Lula), ocurrida en los 61timos meses del 2002, iniplicó dos movimientos 
politicos puntuales. El priniCro, en ci propio equipo de transiciOn (IC go-
bierno, rcspccto ai proceso de anuencia dc Ia base polItica de entonces 
con las dehidas acomodaciones en distintas carpetas -en nuestro parti-
cular, ci Ministcrio dci Deportc. El segundo, dentro del PT, y  on especial, 
del SNEL. 

El movimiento politico dcl SNiiI. era asegurar Ia capacidad de aglu-
tinar las experiencias de debate, formulación y ejecución de politicas 
piblicas dc deporte y ocio en ci futuro Ministerlo dcl Deporte, incluso 
en la ocupaciOn de espacios en ci ámbito (IC aquelia cartera federal. La 
concreción de tal proceso se dio 6nicamente a mediados de mayo yjunio 
del 2003 -con Ia conclusion de las nominaciones de Ia SNI)EL-, y, en ese 
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particular, Ia experiencia del avuntamiento de Recife serla representada 
par ml.  

En aquellos tiempos, viviamos un determinado movimiento de siste-
matizacion pcdagógica, en Ia perspectiva tanto (Ic Ia forrnaciOn de agen-
tes/protesores en el campo dcl deporte y ci ocio coma (Ic Ia poblacion 
atendida y beneficiada por Ia politico municipal de deporte y  ocio en ci 
Recite. Tales experiencia y sistematización han sido registradas en ci libro 
CIrculos populares de esporle e lazer: /uudamenios da educaçäo ;)tIra a tem- 
po libre (SiLv..; SILVA, 2004). 

Esa pequena obra resume, en verdad, ci trabajo de un inmenso co-
lectivo dc militantes dci campo del deporte y ci ocio, que concretamente 
desde ci 2002 organizo, movihzo, vivencio y sistcmatizó Ia construcción 
dcl CPEL. A pcsar (IC estar firmada par Cinicamente dos autorcs, Cs indis-
cutiblemente una obra inucho más colectiva que to quc indica La publi-
cacion. A fin de cuentas, aunque considcrandose Ia organizacion teórica 
del libro, es imposihie no notar las varias manos que alli depositaron tra-
bajo, vivencias, organ ización y nioviiizaciOn popular en torma dc taile-
res, festivales y acciones de formación sistemáticas. 

Sc encontraban alli presentes: Ia sintcsis dc los ArrastOcs do Lazer, 
acciones que tenlan conin principal objetivo ampliar y fortalecer Ia re-
iación de comunidades periléricas con sus ticnipos y  espacios dc ocio y 
tiempo libre; Ia batalla de los practicantes y militantcs de Ia patineta y  del 
bicicross, del hip-hop y dc la capocira, históricamente marginados par la 
ciudad y quc construycron en forma conjunta ci Esporte do Mangue; los 
11 pcladeros de Ia vega de Recife y  Gran Rccifc, que, año a ann, vieron cx-
tinguidos histOricos y tradicionales equipos de Vega canipos de fitbol, 
tanto por Ia espccuiación inmobiliaria Coma por La piramidización de tal 
cxpresión particular de Ia cultura corporal, ci aitbol; las coniunidades Ca-

rentes de Recife, con sus ninos, jovenes, adultos, mayores y personas con 
defIciencia, sin espacios, sin politicas (IC ocio, sin derecho ai ocio, que no 

liHavmuchascimportaiites hisiurias a contar y relatar sobre todo ci proccso de debate 
V ortaniiaeion poittica entre ins anus 2001 y 2008 dentro dci P1 en particular relativo 
a los debates sobre ci deporte ye! oem. Sc pubicaron aigunas versiones en documen-
tos dci P!, otras en !ihros 0 capitulos de libros. No serii nunca nienos itnportamitc 
recordar v manifestar que nil saiida dci Ministerio dci Depone ci 2008 -niotivada 
pur 111i aprobación en coricurso ptih!ico para i -a UFPA, campus Casianh! se dio en 
ci conconlitante movimiento dc der las tiias dci I>!,  ado politico hnai Lie todo ci 

nl proceso histonico entre ci ayuntaienio de Recife v ci vhnistcrio dcl i)eporte. 
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ünicaniente "ganaron" una politica pübiica, sino que pasaron a discutirla 
v formularla con ci ayuntamiento. 

Evidentemente, no se presenta aqul una conjuntura i)eriect  o liar-
nioiiiosa, sin contradicciones y disputas poilticas, tanto cii ci ámbito (IC 

la gestión (y de la propia gestión de deporte y ocio) como en Ia ciudad de 
Recife en totalidad. La propia indicacion de un representante de esa ex-
periencia para ci Ministcrio (tel Deporte se construyo con La superación 
de obstáculos politicos y  particulares de incontables órdcnes. Sin em-
bargo, las signifIcativas e historicas tareas y  Los compromisos politicos, 
en aqucilos tiempos de aparente inicio de una nueva era en Ia poiltica 
nacional de dcporte y ocio, eran representados por Ia acumulación de 
experiencias pfihlicas, sobre todo municipales, en ci sector como base 
para la formulacidn de La poiltica nacional de deporte y ocio. 

Las experiencias que nos atreviamos a ilcvar (conipartidas por otros 
gestorcs, que, a su vez, contribuian con SUS expericncias, quc también se 
suniahan, en aquellos primeros tiempos de gobierno federal), sistema-
tizadas en Ia citada obra, tenIan algunos principios que aunque consi-
derando La hegemonia de un proyecto historico de sociedad burguesa, 
conio ci nuestro, pemniitian un cambio signi cativo en ci paradigma de 
politica de deporte v ocio que superara su perill asistencialista, de exciusi-
Va promocion de eventos v cesión de materiales recreativos y deportivos. 

En este momento, mc rehero a lo que denoinino principios para Hfli1 

politica pithlica de deporte y ocio, que se encuentran inciuidos en In obra 
en cuestión (idern) y han sido construidos y  organ izados con base en Ia 
sistematizacion de las experiencias claboradas en ci CPEL. Se considera-
ban tales principios esenciales a Ia organizacion (lcl tmabajo pedagogico 
para ci tiempo libre y asI Sc presentahan: 

ci trabajo socialmente t'itil, que partia de Ia prcniisa de Ia categoria 
trabajo, como aqueiia que (lisungue el hombre de Ia naturaleza, 
v, por io tanto, expresa la capacidad humana (IC transtormarla, y 
at hacerlo, transformarse. Tal condición luimana era imprescin-
dible (aunque no ñnicamcnte ella, claro cstá) para que avanzára-
mos en Ia construcción de una expresion manifiesta (lel tiempo 
iibre con creatividad v criticidad, con sentido v signilicado; 
La auto-organizacidn y ci trabajo coiectivo, que tenian como 
premisa, ademls (Ic la propia relación entre los principios que 
aqui se presentan, las representaciones dcl interés y de la res-
ponsabilidad colectiva, en ci sentido de superarse didáctica y 
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coiriunitariainente ci "cada uno hacer su parte" para conocerse 
lo todo v transformarse ci especlitco; 

iii) La cultura nacional V popular, (1ue, importante considcrar la 
"cuna" (IC la construccion de esos principios, surgio en el seno 
de unit region con incontables manifestaciones culturales cx-
presadas en ci juego, ci baile, Ia mósica y los movimientos que 
se estahiecian y se fortaiecIan en esas exprcsiones, y cuyo con-
trapunto V alrontamiento era Ia atención al avance del proceso 
(IC pasteurizacion cultural, fundada en ci consumisnio cultural, 
promovido por lo que todavIa podemos denominar industria 
cultural; 

j') Ia intergeneracionalidad, quizá ci más desatiador principlo para 
la construccion (IC una polItica pibiica de deporte y OCR), dado 
ci cartcter de superaciOn (IC las acciones segmentadas (proyec-
tos para ninos, para jdvenes, para rnayores etc.), V cuyo opueSto, 
bien Cs verdad, era ia principal herencia (IC las poilticas pübiicas 
de deporte y  ocio por todo Brasil. 

Importante reforzar Lu antes prcsentado sobre las caracterizaciones 
destacadas. Se trata de principios, y particuiarnicnte -penSando Ia orga-
nización del trabajo pedagógico v, por lo tanto, Ia organizacion didactica 
y Ia metodologica indisociables-, principios pedagógicos, que visium-
braban sus pautas, que entre ci CPEL v ci PELC variaban m1s, fortale-
cidas a lu iargo de la segunda gestion de Ia SNDEL y, puntuaimente, en 
Ia reaiizacion de sus encuentros nacionales. Podemos subravar Ia cues-
lion de ia gestion participativa (sienipre presente en las orientaciones dcl 
PELC, desde ci 2003, y que caracterizaba incluso La organizaciOn de sits 
nucleos), Ia atenciOn con Ia formación coiitinuada (pauta fundamental 
para Ia caracterizacion de hecho del programa, en ci sentido de seguir 
en Ia contraniano dc los habituales programas y  proyectos de deporte y 
ocio), ci control social (prerrogativa, bien es verdad, del gobierno fiderai 
y dc los consejos de I-epi-esentacidn paritaria -gobierno y sociedad-, en 
los nivcles federal, estadual v municipal) v Ia intersectorialidad' (pauta 

12 Quiero destacar Ia experlenela que mas se accrc() al d bate v La retlexion ile esa pauta. 
Entre el 2008 v ci 2010, pude actuar conm formador dcl l'RONASCI, V, en los procesos 
(IC jormacion de los tormadores, ten amos cierta aprox inutcion con Ins pd neipios y las 
pautas de lax politicas de seguridad pfiblica y ciudadanla del Ministerlo de Ia lusticia. 
En contrapartida, no podiamos vislunibrar Ia aproximacion a otros programas o pro-
yectos de ott -as carpetas del gobierno federal, in quc acababa por Ilevarnux al debate 
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que, en realidad, estuvo siempre -y asi seguini, considerando ci modelo 
de sociedad y Estado en que vivirnos- vinculado a los intereses politicos 
de distintas carpetas, en distintos gobiernos). 

Son dos elementos puntuales a tratar en esa especificidad. El primer, 
ya anunciado, es que los cambios de gestión y de politica de referendal 
teórico-metodologico en Ia conIprension y Ia estructuración dci PEIC, 

bien es verdad, no influyeron en forma significativa ci modo de organiza-
ción del programa en los iugares donde funcionaba. El segundo, aquello 
que constatamos en los documcntos ohcialcs del PEi.c, en particular en 
las Orieufacioncs pam unplantacwn -pautas- edicto 2013 (BRAsIL, 2013). 

Sobre ci primer elemento, ademis de lo ya manifestado a lo largo 
de este artIculo, apuntamos ci hecho de que los principios pedagógicos 
aqul incluidos Se encuentran en Ia genesis (lcl PELC antes del inicio del 
Gobierno Lula, en ci 2003, por decirlo asI. Esos principios ya forma-
ban parte de algunas formaciones dci programa (no de todas, va quc las 
acciones (IC formación tambien se organizahan jor distintas articulacio-
neS académicas y  politicas en disputa en Ia primera gestion de la SN DEL) 
y siguieron formando en Ia segunda gestiOn, aunque no los encontrernos 
asI descritos y organizados, 0 mas prolundamente, en sos fundanlentos 
en las reflexiones y  en las fundanlentaciones de los debates tcóricos ya 
expresados. 

Eso nos perinite incluso asegurar que existla -y qui todavIa exis-
tc- una seinilla l)aStante fuerte airededor del reto y de Ia perspectiva que 
involucrahan profesores y gestores entre los años 2002 y 2003: Ia posi-
biiidad de nacionahzar experiencias municipales recientes de poiIticas 
publicas de deporte y ocio. 

El segundo elenlento reprCSeflta, quizá, nuestra critica puntual y lo 
que pernleara nuestras consideraciones finales. Es en ci documento que 
orienta Ia iniplenientacion del PELC (idcm) que encontrarnos ci diaiogo 
entre prindipios y  paulas del prograrna, qUC sutrieron algunas modifica-
ciones (por lo nenos considerandose ci tiempo histOrico en quc estuve 
vincuiado at Ministerio dcl Deporte y a! PRONASCl/PELC), con alteración 
de principios y agiutinacion de pautas, coil independencia (IC Ia relación 
entre ellos. 

pronlamente sectorial, o sea, sobre Ia relacion entre Ia politica publica de depone y 
ocio v Ia proinocion (IC seguridad y ciudadania cntrc Ia immitud en siluaciOn de vul-
ucrabilidad social. 
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Ante todo, hay que consklerar el conocimienlo de las pautas (idem, 
p. 10), ci elemento que antecede Ia construccion técnica de Ia proposicion 
dcl l'ELc (para fines de formaiizacton de CoflVCflio y obtencion de re-
cursos), lo que ponc en jaque ci proceso (Ic nacionalizar una poiltica de 
deportc y OCIO, Va que son pautas ain poco coniprendidas por gestores y 
agentes de deporte y  ocio, pero conocimientos previos necesarios para Ia 
construcción de un proyecto. Se puede entender Ia intergeneracionalidad 
CO0 mera relaciOn de sentido unico entre generaciones distintas (por 
ejemplo, ci anciano enseñando juegos populares de su tiempo de infancia 
a los niños de hoy), o Ia intcrsectorialidad °  se puede comprender como 
là adecuacion de una politica de deporte y ocio a là conducción -bajo 
otros principios y  pautas, por cierto- (Ic una poiltica eConomiCa 0 de 
turismo local (Ia capocira o ci haile regional como "hienes de consunio 
turistico, sin observar sos matrices cuiturales, por ejeinplo). 

Una segunda consideracion, pese at entendimiento desu iogica ins-
titucional V politica, es tener Ia ain compleja politica nacional dcl de-
porte (PNE) conio ccntrai para las pautas dcl PiLc. La PNE presenta sus 
principios (BRASIL, 2005) considerando que su 61tima matrix foe ci plan 
decenal para ci deporte (fruto de las tcrnáticas de Ia t'iltima Confcrcncia 
Nacional dci [)eportc, ci 2010), sin efectivamente examinar "dc dondc 
partir' para que csos principios conduzcan las acciones del PILc. Muy 
bien, cónio partir dci "principlo de que ci depoi - te es 'dcrecho de cada 
uno" y dialogar pedagógicamente con ci trabajo coiectivo y  Ia auto-
-organizacion? ,() no problematizar ci " mantra"  peligroso que cxistc en 
Ia dcciaracion deporte como poderoso instrumento (Ic inclusion social" 
en un sisicma (IC sociedad que, en lorma inncgabie, nccesita producir 
pobreza (y, por io tanto, exclusion) para seguir existiendo, para seguir 
generando là riqueza dc cada uno"? Sin embrago, Ia cucstión es que se 
reducieron los principios a La cuestion sectorial (deporte N.  ocio), cuando 
là idea originai y  matricial era comprenderlos rnás aliã de esa cuesiidn. 

Como consecuencia iogica de Ia consideracion anterior está là recoti-
duccion, ia "red irecciOn" de los principios que, como tales, durante mucho 
tiempo se encontraban presentes en ci PEI.c v, por el documento, pasaron 

13 ( Iriuco destacar quc tie ese nusino "mal cadta co suite tambitn la categoria tic 
Ia interdiscipi naridad, en forma casi hegemón ica entetid ida conw una relac ion "tin" 
en Ia que sc utiliia una disciplina o area (v sus eonocinuenios cspeeiiicos) para las 
exphcaciones v ins entendintientos tie otra disciplina o irea, cuando. en verdad. Sc 

trata de teller ci conocinliento interdisciplinar conto lunto tie pariida. 
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a Ia "condición" de cuestiones de sus pautas. Aqul corresponden dos re-
flexiones part iculares: Ia municipalizacion y ci respcto a la diversidad. 

Si es verdad -y  lo es- que Ia indicación de municipaiización de Ia 
polItica de deporte y ocio Cs un camino a seguir para que ese derecho 
(deporte y ocio) de verdad Se asegure a la pohlación, sobre todo a Ia pobla-
cion rnás marginada de este pals, en sus ciudades, y con calidad, entiendo 
quc SC necesita más determinacion -como principio- en la proposicion 
tie cse proceso, no 6nicamcnte su 'institucionalizacion en Ia relación en-
tre entes federativos. Por ejemplo, rcsuiia mciuso legItirno que en muni-
CipioS donde la creación de una Secretaria tic Depone y Ocio (o similar) 
es más lirnitada, Ia decision tie por donde conducir una cartera para ese 
sector (coordinación 0 departamento) Ia tonic el gestor. Pero, si pensamos 
ese sector en ci ánibito de Ia Secretania de EducaciOn dci municipio, es 
posible que Sc trate al deporte y al OCR) de nianera bien distmta de como 
seria si fueran aglutinados en Ia Secretarla de Turismo, como ejcmplihca 
ci documento. 

Aun inás, ci proceso de municipaiización de una politica nacional 
no garantiza, de por si, Ia interiorización de pautas y/o principios de esa 
politica. No en un pals en ci que las fronteras politicas (quc rigen ci en-
tendimicnto dcl to! dcl Estado y dcl capital en Ia gestión pOblica) son 
profundas y la politica de dcporte y ocio tiene aOn un largo camino a re-
curnir para quc no sea niás tratada corno intercambio de favores cntre si-
glas, entre comunidades, entre intereses privados y necesidades pOblicas, 
y pase a ser comprendida como poiltica dc Estado. 

La segunda particularidad es Ia indicaciOn del "respeto a Ia diversi-
dad" como pauta. Considero, particuiarmente, que ci rcspeto a la diver-
sidad (y con base en ci documento en cuestiOn -Brasii, 2005-, Ia entiendo 
como diversidad sexual, cultural, religiosa, regional etc.) es nccesario a 
las relaciones humanas. Y esa necesidad de respeto a ias relaciones mi- - 
nianas (en so diversidad) va más allá de su plasniaciOn en una pauta de 
politica pOblica. Y aOn más, se hacc representar -en cuanto prácticas so-
ciales- incontahies veces en Ia coot ramano del respeto a Ia diversidad. 
Un juego, tin corro de capoeira, tin baile dcl cacuria o tin naracatu Se 
pueden, contrariando Ia bandera del respeto a Ia divcrsidad religiosa, mm-
pedir en cuanto vivencia, en cuanto organizacion colectiva, en cuanto 
cultura local, nacional 0 popular. 

Dc ahi Ia nccesidad imprescindihie de retoniar los principios como 
tales. Ellos conducen Ia percepclon de las pautas dc una polltica publica, 
no lo contrario. Entiendo que ci PELC necesita, como camino a construirse 
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tras (IICZ años de existencia y experiencia, retomar Ia idea de los princi-
pius. Esos no pueden encontrarse circunsCritos al fCflOnlCfl() deportivo 
tThicarnente, como La PNE. Por cierto, Cs to opucsto: serIa ci caso (IC inclu-
so la PNE estar a disposición de los principios que ci PELC, desde antes (Ic 

su genesis, estabiecla. 
Asi, a modo de conclusion v como mi contribucion franca v Eraterna 

a esta produccion referente a los dicz anos del Ppic, entiendo que hay 
aigo más radical -en ci sentido fIlosóflco de Ia palabra, ir a Ia raIz- en las 
reflexiones acerca de los caminos recurridos, y sobre todo, a recurrir en ci 
programa. Y, para tanto, vuelvo a Frigotto (20 1), que, at liacer un balance 
de la C(lucacion en Brasil en La primera dCcada dc este siglo, por lo tanto 
profundamente atcnto at gobierno que Sc iniciaba en ci 2003, reflexiono: 

Al asentarse, y cada vez niás, en Ia opcion por Ia valoracion del 

desarrollo económico, el marco deL no rt"reSO no se construvó en Ia 
actual conjuntura°, y por eso mismo no aitera ni ci tejido estruc-
tural tie una de las sociedades más designates dcl inundo, ni Ia pre-
potencia de las fuerzas que históricamente lo dehnen y mantienen 
jidem, p.  238. 

Es ci tipo de sociedad, de relaciones humanas, de practicas sociaies 
(Iue orientan las acciones dcl gobierno, sean cuiiles sean, sea coal sea ci 
sector. Si es ci capital quc rige Ia condición huniana, cultural, econóniica, 
tie trahajo (Ic una sociedad, vet Estado admite tat (leterminacion, no habrá 
iiwersión (Ic las relaciones entre capital y trabajo en Ia conduccion de poll-
ticas publicas. Lu contrario puede ser verdad. Pcro hay que reconocer quc 
en una sociedad regida por ci capital, principios inciuso revolucionarios a 
(lisposicion dc una politica publica propcnderán a ser más ref ormadores 
(iue transformadores de las reiaciones socialcs por ella atendidas. Aun asI, 
podra ser mc)or. Todavia me do)' ci dcrecho de descar vida larga al PELC y 

que, transf&rnando Las relaciones humanas en las cxpresiones de deporte, 
oclo V tiempo lihrc, pueda transformarse tanibien... para mejor. 

14 No debenios per(ler (IC vista que III) CS ci [ciii O u000t6gIcL) - por to limb, ci mnaIi.sis 
de coiiiuiitura va bien mas Ail dcl ticnipo en que cnlocanios nuestras reticxiones-, 
peru Ia naturalcia tie acaechnientos liistoricos locates o no v, sobre uido, dc las titerias 
sociales que producen esos acaeciniicntos. 
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Programas Esporte e Lazer da 
Cidade yVida Saudável: pasos para 
Ia cualificación de las gestiones de 
poilticas ptiblicas de deporte y oclo 

ilndréa N'asc:,nento Ewertou 

H .\i i nisterto del Deporte tue creado el 2003, con Ia posibilidad de 
composicloil basada en miradas y cuadros de gestores que acumulaban 
experiencias desarrolladas en gobiernos populares democraticos esta-
duales y municipales, actuantes desde Ia década del 1990. Hecho histori-
co que infiuy, en lorina decisiva, Ia definicion (Ic un conjunto (IC estra-
tegias elahoradas e implementadas por los progranias Esporte e I,azer da 
Cidadc (PELc) y Vida Saudável, en el transcurso (IC más de una década 
de cxistencia. 

Lo que se pretende en cstc capitulo, ciue  compone Ia seccion que cob-
ca ci 1-list6rico de Ia formación en Cl PELC", es ubicar los pasos recurridos 
por los programas aqul abordados para Ia cualificación de las gestiones de 
politicas pihiicas dc deporte y ocio. 

El PELC nacio ci 2003 con fuerte compromiso con Ia formación de 
agentes comunitarios del ado, teniendo en so proposidion (IC lormacion 
Ia grail estrategia de difusión y fomento de una concepción (IC gestión 

iaestrecn ucla par Ia Universidad Fcdcral dc \lmas (icrals (U I M(,), 201 0; dircetara 

dcl Departainento dC Potiticas 1 niersectoriales de Ia Secretaria Nai.Jonal de l)eporte. 
Educacian, Oio e inclusion Social dcl Miniterio del Depone, desde ci 2012 hasta Ia 

presente Iceha. 

I El 1FL( tue creado ci 2003 par Ia extinguida SNI)Ei, y ci 2004 implantado coma 
provecto piloto en diez dudades en las ciiico regioncs dcl p;us, con ci (LiflCiOiliUliiCfltO 
de nicicos de deporte recrealivu v de ocio v Ia CunstruCcion de un amplio gimnasio 
multiusu, heneticiando genie de todas las edades. En ci 2012, Ia crecienite demanda par 
atencion prionitania at anciano Ilevo a la Creacion dcl prugrama \'ida Saudiivel. 



US I Li forrnacion de acrnes socIcs de los progr.1ms ESF'TE t Lsze DA Coe:s (Psc) yV1.c SIjcAvL IVS) 

de poilticas pibiicas pautadas en principios estructuradores de partici-
pación popular y control social, gestión dernocrática, auto-organización 
comun itaria e intersectorialidad. 

A in época de su creación, con un presupuesto absolutamente Inlimo, 
se estableció La estrategia de proyecto piloto en diez ciudades, siendo dos 
de cada region brasileña, con base en las expericncias de gestión vividas 
en los avuntainientos de Beléni, Porto Alegre, Caxias del Sul, Recife, 
Campinas, en ci gobierno estadual de Mato Grosso do Sui y en ci gobier-
no del Distrito Federal. Construimos on prograrna con base en Ia ciudad 
v en ciudades de distintos tamaños, desde pequeñas, como Xapuri (AC) 
v Juina (!'1T), a otras de porte mediano, coino Ipatinga (MG) y  Ji-Paraná 
(RO), y aigunas grandes, como Niterói (R)). 

Tales experiencias sirvieron de base para ci perfeccionamiento de 
on modo de gestion de poilticas pthlicas, dialogando con los ejes estruc-
tumadores de las polIticas pOblicas de deporte y ocio, seg(in io aprobado 
en Ia I Con fercncia Nacional del Deporte, lievada a cabo ci 2004, que 
contó con Ia participación de gestores, sociedad civil organizada y enti-
dades administradoras del deporte, en un fértil debate c'ue aprohó una 
resolucion sobre in creaciOn del SNDL, con principios, pautas y ejes es-
tructuradores, y aOn en una discusiOn prolifica sobre recursos hunianos 
y formación, financiaciOn, gestiOn deniocratica y estructura 2 . 

Dc esa fornia, era imprescindible quc ci progrania rompiera In ha-
rrera de ejccuciOn via proyecto piloto y se presentara corno un prograrna 
federal de fornento y  difusión (Tel derecho al deporte V al ocio, en dialogo 
con las bases del sistema debatido en in conferencia. 

En ese sentido, destacarnos estrategias corno: 

• 	realización, desde ci 2008, del proceso de selccciOn por medio 
de edicto pOblico de proponentes Para ci desarrollo del pro-
grarna, lo que amnpliO Ia difusiOn del programa y in transpa-
rencia en Ia selecciOn de sus iucleos; 

• 	busqueda de convenios intersectoriales que anipliaran La ca- 
pacidad presupuestaria dcl prograina y La capilaridad de su 
aplicación, de niodo integrado con las experiencias de otros 
programas, corno sucedió con ci Programa Nacional de 

2 Docurnentcl final de Ia I Conlcrencia Nacional dcl Depone, que, al apuntar Ia crcacin 
dcl Sisterna Nacional de Depone y  Ocio, tomento V dilundió bases concretas para Ia 
cualifieación de las gesuones de depone y ocio. El PELC fiene en sus pautas fuertes 
marcas de las deliberaciones de esa confenencia. 
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Segurança Piblica corn Cidadania dcl Ministcri() de Ia 
Justicia, ci diáiogo en ci inicio de la elaboración del Programa 
Mais Educaça& y ci rccicntc diálogo con el Piano Juventude 
Viva 5  y ci Programa Academia da Sai.ide; 
impiementaciôn del PEIC en universidades y en cornunidades 
tradicionales (indIgenas, quilombolas y  otras); 
establecirniento de convenios tamhién con organizaciones no 
gubernarnentales (ONGs) y, más recientemente, con gobier-
nos estaduales; 
fomento y difusión del programa para acceso por medjo de 
rccursos (IC en miendas parlamentares. 

3 Ese programa buscaba romper con Un modelo Lie scguridad publica puiiitiva v pau-
tada en Ia represion, e invcrtia en Ia paula de Ia iriclusiôii y de Ia garantia de dcre-
chos, pues generar oportunidadcs it los menus Javorceidos Cs lo quc de hecho coinhate 
hi violencia urbana. El programa era un convcnio con ci Ministerio de Ia Justicia y 
actuaba en ciudades con altos niveles de violencia v honiicidius dc jOvenes. El conve-
co con ci PELC se dio en los años 2008 a 2010, 

4 hI Programa Mais Educaçao, desarrollado por ci Miiiisterio ile Ia Educacin CU con - 
venio con varios Organos lederalcs, se conforma como una politica de IOn)Cnto c in-
ducciOn a Ia educaciOn en tiempo integral, v ci dialogo con Ia culiura, ci deporte y ci 
ocio se hiyo inipar para La re-signilicación del tienipo V dcl espaclo cducativo N .  para 
Ia divcrsidad de los saberes, evitando quc Sc coflStruycran curriculos ampliados dc 
mis de to mismo, sustituvëndoios por curriculos noveelosos, niás signiticativos y esli-
mulantes para Un espacto de Cotistrucciein colectiva de conocimicnto. La elahoración 
dci programa se dio cntrc los anus 2006 v 2008, y se impiemetito, en coii venlo con ci 
I'rograma Segundo Tempo. desde ci 20)0, y no tuvo Ia conlirmacion del Pt-ac en ci rol 
de acciones del programa. 

5 "El Piano luvcntudc Viva es una iniCiativa dcl gohicrito federal, coordinada por 
Ia Secretaria Nacional dc inventud (SN I). vi ncu lada a Ia Sccrciaria ( enerai (IC Ia 
Presidcncia (IC Ia Republica (SCPR), v por La Secretaria de Politicas ile Promociôn 
de la igualdad Racial (Sci'iis). El plan refine accioneS etc prevcriciOn para reducir Ia 
vulnerahtiidad de jOvenes negros a si(uacjoncs de vioiencia tisica V simbOlica, desde Ia 
creacion de oportunidades de inclusion social V autonomia para l(S'ctlCs entre 15 y 29 
arms. I .as accIones dci Piano luventude Viva tiencn por oh)etivo Ia ampliacion (IC los 
derechu.s dc Ia juventud, Ia elesconstruccion de Ia cultura de violcncia, Ia transtorina-
don de territorios con altos indices (IC homicidio v ci afrontamiento dcl raCi.smo ins-
titu( tonal, con serisihili,acion de agentes p0hhcos para ci prohiema. Fuernn pactadas 
cnrc die, ninisterios ) Btcsu., 21)13). 

6 l)csdc el 2011. ci Ministerlo de Ia Salud proniueve la rinpiantacion y la inplemcnta-
cmii (IC polos elc Ia Academia da Saude en los municipios brasilcOos. Los polos son 
espacios Ilsicos dotados (IC equipos, estruetura V prolesionaies cualiticados, con ci 
obietivo ele contribuir par.i Ia promocion dc Ia salud y Ia produccion dcl cuidado v dc 
niodos de vida saludahies para Ia poblacion. 
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Tales estrategias infliiyeron sobre Ia arnpliación del presupuest() de 
los prograrnas, de cerca de 3 millones dc reales, en 2004, para rnás de 55 
millones en el año 2014, adcmás de contribuir para los avanccs cstructu-
rates dcl programa, entre clios: 

• 	ampiiación del equipo interior, Con técnicos y orientadores 
pedagogicos; 

• 	anipliacion de convenios con instituciones de enseñanza supe- 
rior, quc culrninó con Ia creación de un programa de formación; 

• 	impiantación dcl proceso (IC seguimiento in loco de los con- 
veniOs; 

• 	iniplantación de un sistciia de seguirniento y  evaluacidn, Con 
redeiInición de Ins indicadores del programa; 

• impiantación de Ia formación por medio de educaciOn a dis- 
tancia (EaD) de gestores y agentes de los programas; 

• 	implantación (Ic formación gerencial, contribuyendo para Ia 
cualihcaciOn (IC los partenaires; 

• 	inclusion de los progranlas en ci conjunto del legado social de los 
mega cventos deportivos, en especial de Ia Copa dcl Mundo FIFA 

2014 y (IC los Juegos Olimpicos y Paraolimpicos de Verano 2016. 

Sin embargo, algunas cuestiones se hacen relevantes en ci contex-
to de creciente dernanda de los programas, cuáles Sean: poco recurso; 
baja capilaridad de los prograrnas para fomentarse y difundirse en cuan-
to modo de gestiOn; ausencia de on sistema nacional de deporte y ocio 
que apunte los agentes y s os respectivas competencias; incxistencia de tin 
fondo (IC Iinanciación del deporte y ci ocio que brinde sustentación pre-
supucstaria a los progranlas; falta de una politica de institucionalizacion 
e infraestructura deportiva y de ocio pautadas en Ia gestiOn participativa, 
con vistas al status de politica de Estado de deporte y ocio. 

El Ministerio del Deporte, boy, recihe varios cumplidos referentes a 
Ia estructuración y al desarrollo de sos prograrnas, en especial dci PELC. 

Y algunas caracteristicas de nuestro modo dc conducir y gestionar los 
programas viene influyendu Ia gestiOn de nuestros partenaires, Comb: 

• 	experiencias de gestiOn participativa, con Ia existencia de gru- 
pos gestores y de entidades tie control social; 

• 	proposicion de composiciOn multidisciplinaria de los profe- 
sionales para actuación en los prograrnas, incIuyendo gestores 
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de diversas formaciones, agentes coniunitarios con experien-
cias variadas en los nuiltiples conlenidos culturales del ocio, 
prolesores de educación fisica, de arte educación, productores 
culturales, y en atención a esa composición muitidisciplinaria, 
construcción de una politica (IC formación presencial y a dis-
tancia que atienda a toda esa diversidad; 

• elahoración de proyectos de eventos de ocio a ser construidos 
en forma participativa con ci fin de difundir el derecho al ocio 
en la comunidad, más aliá de los inscriptos formalmente cii las 
actividades de los programas; 

• 	planificaciOn y  evaluación participativa difundida entre los 
partenoires; 

• 	impiantación de sisteina informatizado de monitorizacion y 
evaluacion, con revision de los indicadores de los programas, 
entre otros. 

Sin embargo, también convivimos con un inmenso grado de dilicul- 
tades vividas en los procesos de celehración, ejecuciOn y  prestacion de 
cuentas dc los convenios. I)esde ci origen del programa, es cierto quc Ia 
celebración (IC convenios es demorada y cara para los partcnaires, (Iebi(!O 
a Ia poca capacidad técnica en las gestiones municipales y estaduales de 

y ocio, en general con eqwpo reducido, capacitación insuficiente deporte  
y bajo recurso e institucionalizaciOn dci sector. Aun más dihcii es La es-
tructuraciOn de los convenios para cfectivo inicio y atenciOn de Ia pobla-
ciOn y ci posterior proceso (IC prcstación de cuentas. 

En ese contexto, es niomento (IC huscar la transiciOn para que Hegue-
mos a on Sistema Nacional de Deporte y Ocio construido y  consolidado. 
Para tanto, echo mano de on debate conceptual entre ci estado heredado" 
y ci estado necesarto, considerando que ese es ci reto central de Ia gestión 
publica y  partiendo (IC la siguiente premisa: 

un modclo de gcstion quc Sc apunte como estratgico necesita aten-
der a las demandas socialcs y a Ia esencial inversion de destinatarios 
de las politicas uinalisticas, y a Ia vez, dehe cumplir los requisitos de 
modernizaciOn y marcos regulatonos ICOSTA; DMJNIN0, 2014, p. 151. 

El estado lieredado combina autoritarismo con clientelismo, hi-
pertrofia con opacidad, insuiaciOn con intervencionismo, deficitariedad 
con megalomania; pregona un mode]o de estado que jerarquiza (lerechos 
y se somete a los dictárnencs del capital y  ganancias, en ci coal ci modelo 
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a seguir no es el de crecimiento del estado, sino que el neolibcral. La 
construcciôn del estado necesario prcsupone una alternativa de fortaic-
cimiento democrático y popular, ilevando a una demanda creciente de 
garantIa por derechos y, con eso, de ciudadanla, que aumenta Ia capaci-
dad de segmentos marginados para pasar a exigir Ia atención a sus dere-
chos de acceso it bienes y servicios, entre ellos educación, cultura, ocio 
y deporte. AsI, clainan por poilticas piblicas capaces de atender a tales 
deinandas. El "estado necesario" es aquel capaz dc administrar Un estilo 
de desarrollo socialinente justo, ambientalmente sustentable y cjue traiis-
cienda Ia democracia representativa" (idem, p. 36, itálica del original). 

En ci campo de las polIticas pIblicas de deporte y ocio, ci "estado 
heredado" centralizador, de carácter represivo y reproductor de las des-
igualdades sociales, se traduce en un cuaciro en que los municipios cntre 
los 10% rnásac audalados responden por un 78,1% dcl producto interno 
bruto (PJB) nacional y Sc conccntran en los centros urbanos, en especial 
en las regiones Sul y Sudeste. Aun asI, se encuentran en situación de poca 
estructuración de sectores especIficos de deporte y ocio, con menos del 
1% dcl prcsupuesto municipal y estadual destinado a esa area. 

Es en esc contexto que necesitamos no ánicamente pensar en cóino 
"ganar escala" con los prograinas PELC y \Tida Saudável, sino también 
recapacitar las tormas como ci estado Sc rclaciona con Ia sociedad por 
medio de esas acciones. En Ia cualificación (IC las gestiones de politicas 
püblicas de deporte y ocio, hay que entcndcr que para el proceso dc de-
mocratización del acceso al deporte y al ocio en las ciudades brasileñas, 
se hace central construir estratcgias intersectoriales locales, construir di-
versificación de fucntcs dc financiaciOn de las politicas ptiblicas, c incluso 
en ci proceso de transición para La construcciOn dcl Sistema Nacional de 
Deporte y Ocio, estabiccer localmente competencias dcl poder piblico y 
dc partenaires de Ia sociedad civil. 

Scgün ci instituto de lnvesligación Economica Aplicada (IPEA), en Cl estudjo 
"Dcsiguaidade da rerida no tcrritôrio brasilciro" 2010). El documento, que 
engloba datos dci 1920 ai 2007, rnucsra que ci peso rciativo de los I'iils municipaics 
Sc muitiplico por 2,24 en ci perIodo. Los nsunicipios quc Sc enCUentran entre los 40% 
rnás pobres del pals regislraron prdida reiativa en Ia participaciön cn ci I'i B de 9,4% 
para 4,7%, cnlre ci 1920 y 2007, y, en ci caso de los ntUniCipiOS entrc los 70% inás 
pobres, Ia participación cayO (Ic 31,2% para solamente 14,7% en ci periodo. Desde 
Ia década dci 1970, Brasil registra cierta congelaciôn en ci gradts cle conccntración o 
desigualdad de los PIBs municipaics. 
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El gobierno federal necesita asumir Cl rol de fomentar v difundir 
modos de gestion. In quc genera Ia necesidad de invertir en formación 
de gestores; establecer estrategias diferenciadas de convenios, respetando 
las caracterIsticas regionales, el tarnano de Ia pobiación y los niveles de 
desarroilo de las politicas locales; invertir en ci fomento a Ia instituciona-
lización de las poilticas de depone y oem, con formación de consejos ii 
otras herrarnientas de gestión participativa; crear leyes de incentivo para 
diversifIcación de las fuentes; clahorar poilticas de cogestión de espacios 
\ aparatos (IC deporte v ocio, por medio de convcnios piblico-pnivado, 
entre otras iniciativas fundamentales. 

Se hace necesarlo que Cl gobierno federal piense en Brasil y sos ms 
de 5 mil municipios, lo que con lieva ci rcto de la universalización (tel acce-
so dc todos los brasiieos conio meta de las politicas publicas de deporte 
y ocio. Para tanto, es importante crear politicas quc Ileguen en forma gra-
dual a todas las ciudades -algo quc se debe planilicar y perseguir estraté-
gicainente, estableciendo metas quc en mediano y largo plazos posibiliten 
que La información y ci acceso a modos de gestion dc politicas p.'ihlicas 
de deporte y ocio estén disponibics a todas las ciudades brasileñas, con-
sidcrando Ia estructuraciOn y Ia realidad local, con vistas al fornento dci 
acceso al deporte y al ocio. 

l.a realidad flOS muestra que se concentra en Las gestiones municipa-
les Ia mayor presion de atcncióii a la población en lo relcrente a los derc-
chos sociales. Sin embargo, Ia recaudación de impuestos se conccntra en Ia 
Union y  los estados; de ese modo, ci presupuesto municipal en general no 
es proporcional a tales demandas. I)c ahi la necesidad de que los estados y 
ci gobierno federal asunian roles estructuradores para Ia democrat izacidn 
de las poilticas de deporte y ocio en las diversas ciudades brasiIeñas. 

Thmhién se nccesita afrontar la actuahzacmon dcl marco legal con 
vistas a Ia dcsburocratizaciOn en Ia formaciOn de convenios entrc los en-
tes federados, ademis de Ia construcción de Ieyes especIficas para nor-
malizaciOn de Ia irnplementaciOn de los programas sociales, sin Ia cual hi 
deinocratizaciOn se ye efectivarnente compronietida. 

En fin, Ia discusión que aquI se presenta uhica ci esfiierzo y ci Compro-
metimiento de los programas PELC y Vida Saudável, teniendo en vista Ia 
cualihcacion de las gestiones de politicas pOblicas (IC deporte y ocio, para 
ci logro de derechos de toda Ia población -logros y difIcultadcs afrontadas, 
asi como retos desveiados en Ia trayectoria histOrica die esos progranias. 

I)urante todo ese peniodo (Ic implantacion, los prognamas buscanon 
difundir entre los partenaires Ia nccesidad de cnear polIticas de dcporte y 



314 I La formación de agcntes socaIes dc I os prograrnas Eso 	E LAc s:a CIoAc (PEL) yVoa SAUOAEL (VS) 

ocio comb dcrechos sociales y deberes del Estado en stis diversas esferas, 
por lo tanto, estabiccer convenios y definir roles, a Ia vez que ci gobierno 
federal debe asumir el rol de lomentador, repasar modos de gestión y fi-
nanciar Ia rcalización de los prograrnas. Resulta urgente que los estados y 
los municipios ampilen sos roles, para que las poilticas implantadas alcan-
cen perennidad, y  con eso, en Ia praxis, se construya el tan sonado sistema 
y se conquistc ci status de poiltica de Esiado para ci deporte v ci ocio. 

Referen ci as 
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Formación continuada en Ia trayectora 

histórica del programa Esporte e Lazer 

da Cidade del Ministerio del Deporte 

Rejane Penna Roiiri'ues 
Leila \Iir1es A'vlaga!Izaes Pinto 

Toda causa social tiene un obietivo especial a aicanzar. El propuesto 
por el Programa Esporte C Lazer da Cidade es contribuir con cambios en 
Ia forma (IC vivir de personas y grupos, ampliando las condiciones de de-
mocratizacion del acceso a pricticas kidicas e inclusivas de deporte V ocio, 
disponibles en sus comunidades, con consciencia acerca de Ia importancia 
de tales vivencias para Ia calidad de vida (IC todos. 

En ci PEI.C, para que ocurran tales cambios, cada vez mãs resultan 
indispensables acciones de formación continuada, buscando contribuir 
para Ia formulaciOn y i-a implementacidn (Ic politicas phlicas de inclusion 
social y cultural para y por ci deporte y ci OCiO. Acciones que sean fomen-
tadas con y por los parlcnaircs del programa, actuantes tanto en Ia esera 
pOblica federal coino en Ia estadual y en Ia municipal. 

Maetie en educación lisica. desarroila csludios sobre politicas participalivas de depor-
tc v ocio. Fue gestora municipal de Porto Alegrc (1993-2001), secretaria de la SNI)1. 
(2006-201 I), s a dias de hov es directora de Operaciories y Servicios de Ia Autoridad 
Pilbika Olimpica. 
I)octora en educaciOn e investigadora en ci irea de depone y oem. Fue consultora dci 
Avutuamiento Municipal de Belo I-Iuniontc en Ia ciahoraciOn e inipiementación de su 
polilica participatva de depone v oem (1991-20(1); directora dci L)epartameniu de 
Ciencia y kcnoiogia dcl Mi n steno dcl I )cporte, coordjiiando ILI C ucs cii ci peruido 
de 2007 a 2011; y actualmente es supervisora en Ia Direccion de Operaciones v  Servi-
dos di Li Autoridad Püblica Olimpica. 
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Ese CS Un reto compleio, por Ia ainplitud y  alcance de tales acciones 
en las historias de vida de las comunidadcs y en ci ámbito de las polIticas 
sociales brasileñas. Reto que exige que ci Estado estimule Ia sinergia de 
'arias pc)liticas pühlicas, generando espacios dc colaboración entre ellas, 
buscando mulliplicar sus efcctos y tno\'ihzar personas y recursos mate-
riales potencialmente existentes en Ia sociedad. 

En Brasil, cse reto to Vivian algunas polIticas piThlicas de deportc y 
ocio desde Ia década dcl 1990, a ejeniplo de las ciudades de Porto Alegre 
y Caxias dci Sul, en Rio Grande dcl Sul; Belo Horizonte y Betim, en Minas 
Gcrais; Bclém, en Pará; y Campo Grande, en Mato Grosso do SuP. Las 
experiencias de esos municipios mostraron quc era posibie para los go-
bicrnos, en convenio con Ia población. promover Ia participación en ci 
deporte y  el ocio, dc modo que sus praxis se hicieran mas justas, igualita-
rias y placenteras. 

En diversas regiones brasileñas, experiencias tie tat naturaleza surgie-
ron corno algo nuevo, y  at ser discutidas en eventos de carácter nacional 
Ilevados a cabo en Ia década del 1990, como ci Encuentro Nacional de 
Rccreación y Ocio (ENAREL), ci Congreso Brasileño de Ciencias del 
Depone (C0NISRAcE) y otros, pasaron a obtener algün destaque, abrien-
do espacio para discusiones académicas sobre politicas piblicas de 
deporte y ocio, ai)n muy recientes en ci país en aquelia época. En esos 
eventos, adernás, at darse visihilidad a esa pauta y criarse posibilidades 
de intercambio entre esas expeniencias, su sisternatizacion, divulgaciOn y 
posteriores estudios académicos sobre ellas, los gestores pasaron a tener 
un lugar" para socializar sus conocimientos y aprender de los estudiosos 

del area. 
La ciudad de Porto Alegre, por ejemplo, que desde ci 1926 ya poseIa 

trayectoria histónica en to relerente a! ocio en plazas y parques publicos, 
en los inicios de los años 1990 contaba COO La partiCipaciofl de profesio-
nales de educaciOn fIsica como protagonistas en las actividades deman-
dadas por ci presupuesto participativo, que requenlan de gestidn estraté-
gica para asegurar ci acceso de Ia pobiacion at ocio, partiendo no de los 
intereses del gestor, sino de las demandas de las comunidades 2 . 

1 Expericncias publicadas en Marcellino (1996) y Pinto (2005) y tanibién relatadas en 

los angles del ENA1Ei. (1997), del CoNBRcIi (1997) y dcl Congreso xlundial dcl Ocio 

(1998), in Pinto (1998) en Ia revisla Mofrivii'ênchi, en Ia revista Lic'rc (1999) v en 

Rodrigucs (2000), entre otras publicaciones. 

2 Discusión ampliada en Rodrigues (2011). 
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Entender Ia totalidad de In que rcprcscnta ci presupuesto participa-
tivo significa "conocer Ia primcra acciOn concreta en ci sentido de efcc-
tivarnente democratizar las relaciones en La ciudad, instaiando ci control 
social sobre la esfera pfiblica v consolidando Ia participacion popular' 
(GuTTERREs; RODR1GUES, 1996, p.  73). 

l.a importancia atribuida por las poilticas piblicas hrasiieñas ai de-
porte de participacion y  al ocio se vio legitimada por el artIculo 217 de Ia 
Constitución Federal dcl 1988 )  que los destaca suinados a otros derechos 
que miran a una vida digna y a iii ernancipacion de los ciudadanos. 

Con eso, por una partc, tal orientacion legal dio pie a Ia 1ev n. 9.615, 
dcl 24 (Ic marzo del 1998 (Icy Pelé), quc instituyO normas generales so-
bre ci dcporte, siendo que en ci capitulo 111, articulo 3, reconoce el "de-
porte de participaciOn" como ci practicado de modo voluntario [en ci 
ociol", comprcndicndo las modalidades vivenciadas con Ia finalidad de 
"integración dc los practicantes on Ia pienitud de Ia vida social, en hi pro-
moción de Ia salud y cducación y en Ia preservación del nicdio amhicntc" 
(BRAsIL, 1998). 

Por otra parte, Ia Constitución Federal del 1988 (110 sostén también 
a Ia 1ev n. 10.257, de 10 de julio de 2001 -Estaluto de Ia Ciudad-, cuyo 
artIculo 21 asegura que Ia poiltica urbana inira, entre otros objetivos, a 
11 ordenar ci pleno desarrollo de las funciones sociales de Ia ciudad v dc 
La propiedad urbana", inediante pautas como Ia "garantIa del derecho [de 
todos) a ciudadcs sustcntabies, entendido como of derecho a Ia tierra ur-
bana, a vivienda, al saneamiento ambicntal, a ia infraestructura urbana, 
al tranSportc y a los scrvicios piiblicos, al trahajo y al ocio, para las pre-
sentes y  futuras generaciones' (BRAsIL, 2001, destaque nucstro). 

Esa base legal se constituyo como premisa no apenas para Ia creacion 
dcl Ministerio del Deportc en el año 2003, inciuycndo en su organi2ac ion 
la SN DEL, como tamblén para Ia dchnicion de Ins planes plurianualcs de 
los mandatos siguicntcs del gohierno federal (2003-2006 y 2007-2010), 
quc buscaron asegurar Ins preccptos constitucionaics, tratando Ia poii-
tica del deporte (2005), que también incluye ci ocio, como cuestion dc 
Estado fundamentada en Ia participacion y en Ia accion descentrada con 
control social v orientada iii ciudadano. En lo reireiite al dcsarrollo de 
los campus del deporte recreativo y del ocio por las politicas federales, 
esa neccsidad crecio también debido a Ia diversidad dc programas so-
ciaies guhernamentales en los cuales esos campos son temas implicados, 
requiriendo (IC congruencia suhcientc entre organos y entidades dc ellos 
responsables. 
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1. Trayectoria histórica de la formación 
continuada en el desarrollo del PELC 

El probierna generador de Ia crcaciOn del PFLC el 2003, conio pro-
grama estructurador dc las acciones de Ia SNDEL, it quc an boy justifica 
su cxistencia, fue la desigualdad de acceso al deporte y al ocio por partc 
significativa de Ia población hrasileña. Por eso, los objetivos ccntrales dcl 
programa son ampliar, dernocratizar it  universalizar el acceso a Ia prác-
tica y al conociinicnto dcl deporte recreativo y del ocio, intcgrando sus 
acciones a las demás poilticas piiblicas, favoreciendo ci desarrollo hunia-
no y Ia inclusion social. Las acciones cducativas dcl programa se orientan 
por: valoración de la diversidad de los sujctos, grupos y culturas; inter-
gencracionalidad; auto-organ ización dc los sujetos y grupos; trahajo co-
lectivo; gcstión participativa; intersectorialidad; cualidad Iüdica; acción 
educativa critica y creativa para formación de valores; prornocion de Ia 
cultura de Ia paz (seguridad, superación de violencias, convivencia ética) 
y territorialidad 3 . 

Con base en esas pautas, se organizO ci PELC en tres ejes, cuálcs 
sean: 

Ftuihnzamicin'o de ut'icleos de depone recreativo y  de ocio en 
las diversas regiones brasileñas, asegurando ci derecho de ac-
ceso al dcporte recreativo y al ocio, por medio de diversifica-
das actividades adecuadas a los intereses y a las demandas de 
las diversas franjas etarias, incluyendo personas con dehcien-
cia y necesidades cducativas especiales. 
Funcionainiento de uc1eos de In CEDES en las instituciones de 
enseñanza superior, por medio de la producción y difusión (IC 

conocirnientos cientIfico-tecnológicos dirigidos a Ia cuaiifica-
cián de las polIticas pblicas de deportc recreativo y ocio. 
Iniplantacion y inodernizaciOn de infraestructura pa ra deporte 
recrcalivo y oem, prornoviendo Ia construccion y la reforina 
dc infraestructura adecuada a esas prácticas, acción ejecutada 
por Ia SecrctarIa Ejecutiva dci Ministerio del Deporte. 

3 Ver Marcellino; Ferreira (2009). 

4 }kiente: s0io web dcl Miniserio dcl Deporte (http://www.esporte.gov.br ). 
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La ejCCUCiOfl del anipito abanico (IC acciones que viene desarrollando 
ci Pci.c en estos diez años de existcncia Sc estructura sobre Ia I)asC del 
decisivo ml de Ia formación continuada para el desarrollo sustentabie de 
las politicas publicas de deporte y ocio en Brasil, viviendo, en csa trayec-
toria, cinco momentos de cambios signiiIcativos. 

El J)rifllcr inoniento de Ia formacion continuada (lel PELC ocurrio 
en el periodo desde ci 2003 hasta inicios del 2006, con su implantación 
entre agentes sociales de deporte y  ocio indicados para actuar en Ia mi-
litancia cultural y  en Ia movilizacion de las comunidades, con vistas a 
contribuir para Ia organizacion de sit tiempo libre. 

El agente social de deporte y ocio necesitaha aliar a Ia Legitiniidad 
alcanzada ante Ia coinunidad que aglutinaba capacidad têcnica-po-
utica para dar tratarniento a las cspccificidades de los Nicicos de 
1)ep)rte y  Ocio, espacios (IC convivencia de los municipios aire-
dcdor de los cuales Sc daba Ia ohietivaciôn de Ia polilica de ocio 
[C..\s'rEi.LANI lit.uo, 2007, p. 91, 

Para tat, ci sccrctario nacional de In SNL)EL convocO a seis profesores 
universitarios dc instituciones publicas para desarrollar Ia tormacion (IC 

esos agentes. "Nada de aleitorio hubo en ]a invitacion formulada a cilos. 
Todos nosotros compartlamos una comprension, Si no igual, al menos 
semejante, (IC to quc tendrIanios que hacer" (idem, p.  12). 

En esa epoca (IC implantacion dci PEI.C, Ia formacidn continuada SC 

Ilevaba a cabo por inedio de cncucntros de los agentes sociales con los 
formadores, considerando: ci inodulo uilrodiwtorw, de 32 horas, ilevado 
a cabo en el ifliCI() del acuerdo (IC cOOperación entre ci Ministerio dcl 
l)eporte v Ia entidad; el inddulo de ampliacidn, que se celebraba luego 
(IC Ia realización dcl primero y  se diluia a to largo de diez meses, siendo 
conducido por in entidad; y ci niódulo tie profundización, tanibien con 32 
horas, a Ia conclusion dcl convenlo, momento en que sc discutia, "de for-
ma retrospectiva, ci programa en su totahdad con una perspectiva más 
evaluativa" (SAMPAIO: LIA0 JUNIOR, 2007, p. 50). 

LI seguido fllOi?it'fllO (IC cambio significativo en Ia formación del 
PELC ocurrid a partir (IC mediados dci 2006, cuando las formaciones 
continuadas pasaron a rcalizarsc en conjunto lor  profesores universita-
rios dc instituciones publicas y privadas sin fines lucrativos, bien como 

5 Ver iiit sobre los distintos ommentos de cani bin dc Ia tormacion dcl PEu: en ci Sjti() 

web dcl Ministerin dcl Depone (http:Ilwww.esporte.gov.hr). 
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por gestores y animadores culturales con significativas experiencias en 
polIticas participativas dc deporte y ocio en el pals 6

. 

Desde esc momento también se ampiió ei pdblico contcmpiado por 
La formación continuada del PELC, que paso a atender no inicarnente 
a agentes sociales, sino también a gcstores, micinbros de los grupos de 
control social de los nücieos y otros partenaires. 

El tercer nomento Sc vio rnarca(l() por el fomento a Ia creación y al 
funcionamiento de ni'icicos dcl programa, con scieccion por medio de no-
tificaciones pihlicas, dándoie mayor transparencia a! proceso. 

Para tal, ci Ministerio del Deportc paso a difundir en su sitio web 
sugerencias y  orientaciones para La elaboracion de las proposiciones ins-
criptas en esa selecciOn, que inclujan, en forma obligada, Ia reaiizaciOn de 
corno mInimo tres mOdulos, siendo: 

Módulo introductorio, con 32 horas, cuyo objetivo era discutir 
ci funcionamiento de nticleos PELc; a organizarsc en ci periodo 
de preparación que antecedla ci inicio de las actividades dci 
programa. Se sugerla que ocurriera con los agentes y los coor-
dinadores preseleccionados por ci ni.'icleo, antes de su contra-
taciOn efectiva, constituyendo uno de los criterios para tal. En 
ese encuentro podlan participar otros profesionaics que de al-
guna manera tuvieran relación Con Ia politica local de depone 
y ocio, desde quc respetados los lImites dc participantes, segOn 
orientaciones dcl programa. 
55vIOduio de profundizaciOn/formaciOn en scrvicio, desarrollado 
a lo largo die todo ci perIodo de duración del convenio, por 
nicdio tie reuniones ai inenos quincenales, con ci objetivo de 
lievar a cabo estudios, intercambio de experiencias, pianilica-
ciones, chanlas y talleres, con la participacion de todos los in-
voiucrados en ci programa, bajo responsabiiidad de Ia entidad 
parSe/mire Ia organizacion, fInanciaciOn y  realizacion. 
MOdulo de evaluación, con 32 horas, llcvado a caho también a 
lo tango dcl proceso, siendo 16 horas en ci sexto mes y las otras 
16 en los dos Oltimos meses (IC c)ecuCi n del convenin. 

6 \'er dscusiones Ikvadas a cabo por ci grupo de cstudios coordinado pot Marccilino 
(MIcELLINo et al., 2011). 
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En esa proposicion, Ia formacion continuada dcl PF.Lc paso a sufrir 
una organización ms regional, buscando atcnder a las especificidades de 
cada nOcico. La SNDEL autorizaba la realización de los módulos intro-
ductorios v (IC evaluacion mediante envio, COO anterioridad mInima de 15 
dIas (fecha de protocolo en ci ministcrio), de proposición de formación 
claborada por Ia entidad p(lrtenairt', detiniendo: fecha y  lugar de realiza-
CiOfl; responsable; dirección donde ocurriria Ia formación; nornbre del(de 
Ia) formador(ra) invitado(a); programaciOn (elaborada con ci fhrmador); 
y tabla horaria. 

La previsiOn de nOmero de formadores involucrados en los proycctos 
de formaciOn continuada del PEI.c, considerandose los módulos intro-
ductorios y de cvaluación, era de: Un formador para convenios con hasta 
treinta agentes; dos formadores para convemos con 31 a cien agentcs; tres 
forniadores para convenios con cien a 150 agentes, con aumento progre-
sivo de formadores implicados a cada cincuenta nuevos agentes sociales. 

Para asegurar Ia calidad dci proceso de formaciOn, los agentes nece-
sitahan acceso a Ia copia del proyecto basico del nOcleo a ser atendido, 
aprobado en ci Sistema de Convcnios (SicoNv) dcl gobierno federal, y 
a las copias dc los materiales didácticos solicitados por los consultores. 

En ci plazo de hasta treinta dIas tras Ia forrnaciOn, Ia entidad v el(la) 
formador(ra) deberían enviar a Ia SNDEL un informe con lo máximo de 
informaciOn sobre Ia actividad, copia del control de presencta y evaluacio-
nes Ilevadas a cabo (sobre ci desarrollo de la formaciOn y  del lormador). 

El cuarto inonietilo de cambios en Ia formaciOn continuada del Puic 
se generO como resultado del desarrollo de poilticas intersectoriales por 
ci progrania —que pasO a agregar nuevos publicos y  demandas cspecIlicas, 
considerando las necesidades de cada publico bcneficiado, COO los cuales 
ci P1Lc pasO a actuar en forma integrada— y de sus agentes sociales. 

Las fbrrnaciones (IC las distintas cxperiencias del PELC dcmandan Ia 
participación de profesionales con conocimientos especIficos en Ia for-
macmn coot inuada de cada accion desarrollada, con vistas a atender a 
las necesidades, por ejemplo, de los mavores (PEI.0 Vida Saudável), de 
los indios (PFi.c Indigena), de las escuelas de Ia red pOblica de educaciOn 
basica y  sus comunidades (Programa Mais Educaçao, del Ministerio de 
Ia EducaciOn) y (IC los jOvenes de 15 a 24 años en contextos de violencia 
(Programa Nacional de Seguranca Pfiblica corn Cidadania, (lcl Ministerio 
de Ia Justicia). 

La formaciOn especifica para el PRox,scl, por ejemplo, enrique-
ciO los contenidos de las demas formaciones del PELC, avanzando en Ia 
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multidisciplinaridad dc temas rcqueridos para Ia mejor comprensión de 
los contextos tie vulnerahilidad social en los cuales ci PEI.c acttia, disco-
tiendo, entre otros asuntos, violencia, juventud e inclusion sociaF. 

Además, con Ia intersectorialidad, el PELC avanzO en ci sentido (IC 

atender no 6nicamente a los nilcicos urbanos, pasando tamhién a Ia 
atención a nOcleos, atentos a las necesidades de las comunidades tradi-
cionales (grupos culturalmente diferenciados, como pueblos indigenas, 
quilombolas, poblaciones ribereñas, entre otros). 

En ese momento histOrico, se suhravó Ia estrategia de gestiOn del 
PELC, que paso a articular cuatro accioncs cspecIflcas intcgradas, cuáles 
sean: 

Acción educativa: forrnaciOn continuada de gestures, agentes, 
Ii(ieres comunitarios, investigadores, legisladores y otros par-
tenaires actuantes en las esferas ptblicas federal, estadual y 
municipal, con vistas a la forrnulación e implementaciOn de 
polIticas publicas de deporte y ocio (IC inclusion social y cul-
tural hásica, para ci funcionamiento de nttcleos del Ni.(,. 
Juvestigación: fundamentada en las ciencias sociales y huma-
nas, sobre tenlas prioritarios para Ia cualificaciOn de polIticas 
piblicas de deporte y ocio de inclusion social y cultural, con-
cernientes a diversas areas de conocimiento, como: educacion 
fIsica, deporte, ocio, antropologia, psicologIa, comunicación 
social, ciencias polIticas, econoniia, turismo, historia, entre 
otras, y  desarrollados por institucionCs de enseñanza superior 
de todas las rcgiones brasileñas. 
Gestión conipartida: poiItica integrada (IC programas, pro-
vectos y actividades de deporte v ocio, articulando redes de 
gestores, legisiadores, agentes comunitarios, investigadores 
y otros partenaires del PELC, estahicciendo intercambios de 
expericncias y  prácticas tie gestión, contribuyendo para Ia cia-
boración de mecanismos e indicadores de control y  participa-
ciOn social, Ia cuaiihcacion tie Ia politica nacional de deporte 
y Ia construcción del Sisiema Nacional de Deporte y  Ocio. 

7 Ver estudios en Noronha (2009). 

S Marceilino Ct al. (2011) discuten Ia gestiOn de Ia S>.J1)EL reiacionándola con Ia forma-
don tie gestores y lideres para ci depone y ci ocio. 
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4. Injorinacion: politica de documentación, informacion y di-
fusion, articulada a Ia "gestión del conocimiento y de Ia in-
formación", iiiediada por ci uso de medios electroiiicos —SitiO 
web (lcl Ministerio dcl I)eportc y Repositorio institucional de 
La red CEDEs- v difundida también por eventos, libros, carti-
has, revistas especializadas v otros impresos, que registran y 
socializan lOS coflociifliefltos pedagogicos, cientificos y tecno-
ldgicos dc deporte y  ocio desarrollados por ci PELc, buscando 
subsidiar y cualificar politicas publicas de deporte y OCR) dc 

inclusion social y  cultural. 

Es indispensable ci desarrollo articulado de esas accioncs para ase-
gurar Ia calidad politica de Ia proposicion del PELC, que desempena trt's 
roles principales: dc cvaluación (lecturas más concretas de las necesidades 
de los segmentos y contextos con los cuales trata, preocupandose con 
Ia comprension v Ia realimentación de los procesos vividos, atenta a los 
lImites a superar y a las potencialidades a rediniensionar); de acciOn edu-
cativa (comprometida con ci perfeccionamiento de Ia gestiOn de las po-
liticas piihlicas de deporte y ocio, por la educación de sujetos criticos, 
creativos, capaces de actuar dc modo consciente y con autonomia en su 
realidad); y de coiniwicación (estableciendo dialogo con hi rcalidad por 
medio de procesos y actitudes que implican distintas formas de comuni-
caciOn e interrelaciOn de Ia teorla con Ia praxis). 

El quinto y prcsentc' momento vivido por Ia tormaciOn continuada 
en ci PEI.c tuvo sus inicios marcados por Ia creación C implantaciOn 
del Sistcina de Formacion de los Agentes Sociales dc Deporte y Ocio 
del Pri.c, por ci Oricolé -I.aboratorio sobre Formacion y Actuación 
Profesional en Ocio, Grupo dc Investigacion (Ic ia Escuela de EducaciOn 
Fisica, Fisioterapia y l'erapia Ocupacional de Ia Universidad Federal de 
Minas Gerais (UFMG). 

Esa estrategia dci PELC se tundamenta en ci hecho de que los pro-
cesos de tormación para actuacion en los campos del deporte y  ci ocio 
ganan cada vez más espacio en los rncdios académicos y en ci ambito dcl 
progranla, en particular, yen las polIticas piblicas participativas en modo 
gencral. En ese contexto, Ia forniaciOn contmuada pasO a constituirse un 
eje privilegiado de intervcnción, considerando las reflexiones Ilevadas a 
cabo tanto sobre las cuestiones sociales, politicas, historicas y  culturaics 

9 Ptra dai.os sobre ci sistcnia (IC cvitiacion dci PElt:, vcr U PNi( (2010). 
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implicadas en las practicas dc deporte y ocio, coma en relación a sus vi-
vencias en Las distintas realidades en Las que se implanta el PELc. 

Y coma dice un grupo de formadores del programa actuante en La 
region Norte de Brasil: 

es importante afirmar que ci proceso que Sc descncadcnó por me-
din dc Las formaciones dci PELC se concreto tanihkii como un pro-
ceso de autoformaciOn y conocimiento del lugar donde cstamos, 
desde dondc y hacia donde hablamos. Para nosotros, formadores y 
formadoras, estc tue Un doble procesu educativo en ci que al educar 
tamhién nos educamos par ci intcrcamhio de saberes quc nos brin-
do ci pueblo de Ia uloresta [FARO, 2008, p. 3741. 

El reconociiiiento de tal naturaleza fue uno de los motivos que jus-
tificaron la implantacion dcl Sistema de ForinaciOn (IC los Agentes 
Sociales de Deporte y Ocio dcl PELc, con ci obetivo de cuaiificai' cada 
vcz más Ia formación de los formadores de agentes del programa. Al fin 
y al caho, La estrategia de formaciOn continuada del PELC venIa causando 
impacto no Onicamente en Ia vida del ptiblico beneficiado' como tam-
bién en Ia rncjoria dc Ia calidad del desarrollo dci programa yen ci avance 
(Ic Ia formación profesional de sus formadores, que tienen vincuio con 
universidades, ya sea como docentes o como estudiantes de cursos (IC 
posgrado (ambos coma becarios formadores). 

Los agentes sociales de deporte y ocio, representados por los gestores, 
profesores de educación fsica, educadores populares y coniunitarios y 
deinas profesionales de ircas alines al deporte recreativo V al ado, invo-
lucrados con recursos del convenio o de La contrapartida de Ia cutidad, 
son los protagonistas de Ia clahoración y efectuación de las acciones edu-
cativas, pautadas en ci principio de La gestiOn participativa. Par tal razón, 
todos los agentes sociales involucrados deben Lener formaciOn cualifica-
da para Ia planificación y ejecución de las actividades programadas junto 
a la pohlación atendida, en una relaciOn critica y creativa de construcción 
(Ic autonomia de los sujetos. 

AsI, ci sistema de formación continuada (Ic formadores y de agentes 
dcl programa paso a constituirse coma parte integrante de las pautas cen-
trales del PELC. Su objetivo general es, pues, 

10 1 os part icipantes deben scr InSerlpt)s. CU IttJ)ItC!idU los CUaIIL tat 505 previto cii ci COIl - 

venlo y  las actividades de formaciOn organizadas pore! progrania. Ver dams en ci sitio 
web (lel Ministerio dci Deporte (http://www.esporte.gov.br ). 
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dar continuidad a ese proceso de formación anclando so dcsarrollo 
en Ia sistematizaciOn, planificaciOn, ejccución, inonitorizacion y eva-
luaciOn de Ia formación tic los agentes sociales de deporte y ocio dcl 
Puic, buscando contrihuir con el desarrollo de distintas proposicio-
ties didáctico-pedagogicas para ci Progrania [UPMG, 2010, p. 71. 

Como consecuencia, tiene por objetivos especiticos: 

sistematizar Ia forrnación de agentes sociales dcl PELC; constituir on 
equipo de profesionales capacitados para Ilevar a caho las forma-
clones en los nucleos dcl PELC; lk'var a caho evaluaciones sistemati-
zadas de los procesos de forrnaciön; realizar encuentros penodicos 
tie formaciOn con ci equipo de hecarios formadores; aconipanar y 
monitor.ar las cvaluaciones ilevadas a cabo en los nucleos del Puic 
implanlados en todo el Pals; producir informes y pareceres sistcmá-
ticos dirigidos al Ministerio del Depone, más concretamentc a Ia 
Secretaria Nacional [que lo coordina); y evaluar lunto a los agentes 
sociales dcl PILC el impacto y Ia importancia dc La formación en ci 
cot idiano de actuación de los misnios [idem, ibidemi. 

Los agentes sociales seleccionados necesitan poseer conocimiento y 
experiencia acerca de las actividades que van a desarrollar. Se sugiere que, 
en In posible, aquellos que actuarán con actividades fIsicas v deportivas 
sean estudiantes y/o prolesores tie cducacidn lisica, U orientados por uno 
de ellos. Es imprescindibic ci involucramiento tic hdcres comunitarios 
que ya desarrollcn las actividades (capocirislas, bailarines, artistas plásti-
cos, musicos, actores etc.) en las comunidades que serán atendidas. Hay 
que dar atenciOn a La importancia de Ia diversidad de contenidos de de-
porte y ocio a desarrollar en ci momento de Ia seleccidn dc personal. 

El trabajo que desarrolla ci sistema se sintetiza en dos principales ac 
clones: La tie planificacion, cjecución V evaluaciOn tie Ia proposicion de 
formacion de los agentes sociales de ocio en cada uno tie Los convenios 
firmados con ci Ministcrio dcl Dcporte''; y Ia realizaciOn de cncucntros 
de forniaciOn para los formadores seleccionados. Estos dcberan establecer 

1! I lay prevision de ICCU sos dcl NI in steno dcl Deport e pam: contratacion de .lgeiltes 
sociaks que aetuen especillcameiite cii las actividadcs sistemiLicas v en Ins eventos 
del pmograma. bien Lomi) dc coordinadures, ademis de lommación continuada de los 
agentes, adquisieion de niatcrial de eunsumo y peninanente y de items para Ins even-
tos. l.a eiuidad proponente preselitar aI ml iistcrio proposicioii de contrapartida para 
efecitiacion del convenlo, segin rcglas previstas en Ia Icy Prcsupuestaria Anual (I.O.\) 
dcl gohierno federal. l.a contrapartida sugenida comm Ia que ms puede coninibuir 
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contacto directo con las entidades donde van a desarrollar Ia iormaciOn, 
realizando seguimiento pcdagógico de todos sus módulos. 

Algunos temas son propuestos para ci modulo introductorio, como: 
prescntacion del PELC: principios, pautas, caracterIsticas, actividades; 
concepcioncs y signiiIcados de deporte, ocio, cultura, polIticas pihli-

cas, animación cultural; 3) diversidad de contenidos cuituraics vivencia-
dos en ci oem; 4) conocimento sobre las etapas de La vida y  las personas 
con dcficicncia y con necesidades especiales; 5) cspacios para el 0cm: 
campo y ciudad; 6) planificación participativa de acciones de deporte y 
ocio; 7) subsidios para Ia construcción de metodologias e instrurnentos 
de evaluaci61) 2 . 

Los contenidos a tratar en ci niodulo de forrnación en servicio se 
orgamzan scg1n Ia demanda y las necesidades de Ia entidad partenaire, 
siendo desarroliados con ci auxilio de Los equipos gestor y colaborador. 

Y como contenidos dci rnóduio de cvaluación se proponen: 1) eva-
luacion: conceptos, significados, seguimiento, monitorización, fiscaiiza-
ción; 2) conceptos de calidad social y politica social; 3) evaluaciôn del 
prograrna: lImites y avances segi'in Los principios, pautas, caractcrIsticas; 
4) evaluación de los contcnidos dci programa; 5) cvaluación de Ia aten-
ción a las distintas etapas de Ia vida y de personas con deficiencia y con 
nccesidades especiales; 6) evaivación de La utilización de Los espacios, 
teniendo en vista su re-signihcacion; 7) evaivación dc Ia politica pibli-
ca: pianihcacion participativa, gestiOn, movilización dc Ia comunidad; 8) 
claboración del informe final del convenio. 

Las acciones de formación dcsarroliadas por ese sisterna impiican, 
sobre todo, que los formadores actuantes en ci PELC no sean meros re-
productores de técnicas y prácticas, sino agentes de cambio, capaces de 
proniover accioncs transforniadoras en ci cotidiano. Oricntadas por las 
cuatro pautas oricntadoras dcl programa (acción educativa, investiga-
don, gestión compartida c inlorniaciOn), se espera quc sean estimuiadas 
Ia convivcncia social y la formación de gcstores y  IIdcres comunitarios, 
fomentando Ia rcalización de estudios y debates para La socialización de 
conocimientos sobre deporte y ocio, tratados conio dcrechos de todos; y 

que se desarrollen actividades sistemãticas diversifIcadas para todas las 

rara Ia pioposicion pedaguica es en recursos hurnanos de Ia entidad I)1r(csul1', mas 
concretamente prolesores, que aetuarán en ci programa. 

12 CI. http://www.esporte.gobr/sndeI/esporteI.azcr/Formadoies.jsp.  

13 (t1 ideni. 
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franjas etarias, induyendo personas con dehciencias y otras necesidades 
especiales, estimulando practicas de las culturas corporol y li'uIica (de dc-
portes, bailes, giinnasias, leatro, misica, orientacion a caminata y otras 
actividades en Ia naturaleza, juegos populares, capocira y dernás prácticas 
de Ia cultura local), bien Corno Ia organización popular en Ia realizacion 
de eventos de ocio, incluvendo el apoyo a his actividades de crcación na-
cional y preservacion de Ia identidad cultural. Resulta rnuy iniportante 
promover Ia interfaz de las variadas manifestaciones y ci diálogo entre 
las generaciones. Con ci desarrollo (IC CSOS contenidos básicos, se podrán 
ahordar otras temáticas, scgán hi espccihcidad de cada convenio (PEIC 

Nicicos, Vida Saudável, PRONASCI y otros). 
Esos contenidos se deben desarrollar por medio de: 1) visita monito-

reada a los sitios de realizacion de las actividades; 2) construcción de ta-
lieres involucrando la comunidad participante; 3) exposiciones orales; 4) 
trabajos en grupo; 5) vivencia de los contenidos abordados; 6) presenta-
ciOn de peilculas y documentales relativos a temas problematizadores de 
Ia realidad local; 7) lectura y pro(Iucción de textos (de modo individual y 
colectivo); 8) estudios de casos; 9) reuniones de pianihcacion de talleres 
sistemáticos y asistemáticos; 10) rcuniones para organización de infor-
mes; II) videoconferencias'. 

Al final de cada formackn, ci becario formador debe entregar un 
inlorme redactado con base en ci formato b;isico propuesto por ci equipo 
gestor del proyecto. 

A to largo del desarrollo del proyecto se realizan dos acciones de for-
macion de lormadores, con Ia participación de los equipos gestor y cola-
borador, durante Ia realización de los eventos. La formaciOn (IC becarios 
tienc por objetivo cualificar ci grupo qUC va a desarrollar las acciones, 
y so foco scrá Ia discusiOn de temiticas relativas at PELC trabajadas en 
los módulos, Ia planificación colectiva (IC acciones, Ia cvaluación de las 
actividadcs de formacion, bicn como ci desarrollo de temas quc cmerjan 
(IC la acción en campo. 

La evaluacion ocurrc durantc todo cI proceso, por medio de: 1) aplica-
don (Ic instruinentos de evaluacion con gestores y agentes sociales duranic 
Ia realizacion de las formaciones; 2) entrega de informes de tormacion por 
los becarios lorniadores; 3) aplicación de instrumentos de evaluacidn del 
proyecto con los becarios formadores; 4) reuniones de evaluación en las 

14 CtI iden. 
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formaciones de forrnadores; Nr  5) reuniones del cquipo gestor del sistema 
dc formación con el Ministerio dci Deporte. 

2. Retos afrontados por Ia formación en el PELC 

El presente texto nos mucstra quc Ia irnpiementacidn de programas 
de deporte y ocio en gobiernos populares gencró in experiencia histórica 
dci ejercicio, en esas areas, de principios dcmocráticos, dcstacándose, 
entrc ellos, in inversion dc prioridades, la participación popular y in 
transparencia. 

En ci trayecto de in formación continuada en ci PELC, Ia cuestion 
de in transparencia cs un aspecto fundamental. Tras el periodo de im-
piantación de los proyectos pilotos del programa, segundo momento del 
movimiento histórico aqul relatado, se seleccionaron firmadores por 
liamamiento pOblico; los criterios clasificatorios fueron Ia experiencia 
con deporte y  ocio comunitarios y estudios o investigaciones en ci area. 
Siempre hubo tarnbién prcocupación con Ia "formación" de los forina-
dores, por medio de cursos y encuentros especificos Para ese pi.iblico, 
adeniás de la distribución de libros para soporte teOrico. 

Como parte dc ese movimiento sociopolitico, Ia accion del PELc 
no podria alejarse de los principios dcniocráticos, sobre todo en ci tema 
forillacion -uno de sus ejes estructuradores. Al fin y ai cabo, cducaciOn 

)T COflOcilIliCiltO soil fundamentales para no progmama verdaderamente 
ciudadano. 

AsI, in lormacion, más allá de in ilecesidad dc desamrolio de los pro-
yectos en convenio con ci Ministerio del l)eporte, contribuye para Un 
objctivo mayor: la educación para in ciudadania. Lo que queremos decir 
con eso es quc cuando, en ci inicio de este texto, citamos, como premisas 
legaies dci PELC, in ConstituciOn Federal dci 1988, Ia Ley Pelé (1998) y  ci 
Estatuto de Ia Ciudad (2001), quedo en claro que ci programa se lcgitinla 
como nun de las acciones del gobiemno federal para Ia garantia dci depor-
te v ci ocio COIflO derechos de Ia pobiacion brasiiena, con potcncial para 
contribuir para Ia formacion humana integral. 

Con eso, Sc reafirmó historicamcntc ci fuerte carácter educativo y de 
inclusion social de las acciones del PELC, bien como Ia importancia del 
proceso educativo concienciador pari y por ci deporte recreativo y ci ocio 
para in garantia dc esos y  otros derechos sociales, como seguridad, salud, 
educaciOn etc. Al fin y al cabo, resuita prioridad del PELC pmomover la 
mejorla de in calidad de vida de poblaciones que viven en situaciones de 
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ms vuinerahilidad social V economica, reforzada por condiciones de in-
justicias, violencias y exclusion soCial. Eso rcprescnla un gran reto, pues 
ci pals cuenta, boy, con más de 200 millones de babitantes, v Ia mayor 
parte de Ia pohlaciOn blanco dcl programa vive en municipios (IC peque-
no porte y Perifetias metropolitanas (IC las cinco rcgiones hrasilcñas. 

Tal situaciOn conformO otro reto, que es aumentar ci conocimiento 
sohre las demandas de los sujetos, grupos y  contextoS atcndidos por el 
PELC -conocimicnto que pucda contribuir para Ia ampliación de lecturas 
sobre las acciones Lie deporc y ocio Ilevadas a caho por ci programa en 
ei pals, con vistas a colahorar con hi cualificaciOn de los agentes actuantes 
en cada situacidn y Ia efectividad de las politicas sociales implicadas. Asi, 
se fortalece la estrategia de investigación del PEIC, articulando conteni-
dos desarrollados tanto por los nOcicos de deporte recrcativo y de ocio 
CO() por los investigadores dc La red CEDEs -ci otro dc del programa. 

Con Ia ampliación dcl PELC, cada vez más abarcando todas Las re-
giones brasileñas, y  con las demandas especificas de nOcleos, como los 
indigenas, La SNDEL cntendid que dcberia huscar parlenaires para se-
guir avanzando pedagOgicamcnte. Por eso, cstabieciO un convcnio con 
La UFMG, cicgida por La acumulaciOn de experiencias acadcimcas en ci 
campo dcl OCR) on La graduaciOn, espcc.iaiizacion lato sensu, macstria v 
doctorado interdisciplinar. 

Reviendo ci proceso de fonicnto de Ia formaciOn en ci PELC, una 
de sus formadoras destaca que es posible identificar en él posibilidades 
reaies de cambios en Ia cultura de hi gestión de programas de deporte y 
ocio vivenciados en su regiOn (Norte). I)estaca, aOn, que La formación 
de los agentes se conforma, para ellos, como un momento de reflexiOn 
sobre La realidad local, en especial sobre Las condiciones y las prácticas Lie 
ocio vividas en el municipio/estado, las cuales, en so mayoria de veces, 
SOfl muy distintas de Lo que difunden los medios Lie comunicacion, que 
toman como referente Onicamente las experiencias de las grandes ciuda-
des. En ese sentido, Si por una parte se desvelan incontabies carencias de 
condiciones para vivencias diversillcadas de deporte y  ocio, por otra se 
revela Ia rica diversidad de culturas de ocio. 

En Los dIas actuales, el contexto de los Juegos 011mpicos y ParaoLlni-
picos de \Terano 2016 desafia Ia formaciOn en el PELc, en especial conside-
rando que La ampliaciOn del programa es uno Lie los legados sociales pre-
vistos en las garantias pactadas por ci dosier de candidatura de Rio de 
Janeiro como sede Lie los juegos. Puede que esa sea, por lo tanto, una exce-
Lente oportunidad para que Ia formaciOn continuada dcl PELC construya 
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nucvas interrelaciones entre deporte educativo, de rendimiento y de ocio, 
bien como contribuya para Ia concienciación dc los parlenaires dcl progra-
ma sobrc Ia iniportancia de La inversion en Las polIticas pOblicas de deporte 
y ocio. Seguramente eso podrá influir para que estas avancen del actual 
estadjo de poilticas de gobierno bacia Ia dimension más amplia de politicas 
de Estado. 
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SECCION 2 

La formación en 
el PELC: premisas 

teórico-metodológicas 



La formación en el PELC y Ia 
relación entre teorIa y praxis 

,laia Elenara da Si/va P in tos* 

Claudia Regina B onalum?* 

1. El rol de la formación en el Programa 
Esporte e Lazer da Cidade 

Para una politica püb!ica en el area dci depone y  ocio, resuita fun- 

daiientai ci proceso de formación y  dcsarroiio de cuadros para 

(:ursa inaestria en educacion fisica en Ia Universidad de Brasilia (tuB); experta en 
inetodologia de Ia enscñanza de educacion lisica y  depone por Ia tini'ersidad Por-
tal, graduada en educaciOn uisica piena por Ia Universidad de Regiao da Canipinha 
(Uinsn'). I'rofesora de Ia red esiadiial (IC enseñanya de Rio Grande dci Sul, posec 
experiencia coii educaciOn de niños, j  venes, adultos y niavores,e ii ci ambito umto de 
a al tahetizacic,n o mo de Ia educación lisica. Coordi no uno (IC los diez Pines Pi0tos 
dcl Ministerio dcl Depone en Itigé ( RS). rnunicipio en que actu6 comb sceretaria 
municipal de depone v ocio. Miembro de los grupos de investigacin Onicolé - Labo-
ratonio de I nvestigaciones sobre FonmaciOn y i\etuaciul Protesional en ()cio (U MG) 
v \'antc ( FL F- tin B). litular en ci Consejo Naeionai de los Derecitos dc Ia PerM na 
anciana I CN DPI I y en ci Consejo Nacu nai (IC Pohticas de Igualdad Racial (CN P1 R). 
Actualntente está cedida ai gobierno federal, a Ia cabez -a dc ia Cuurdinación General 
de Depone v 0cm (Sxii is), dci Ministenio dcl I)eporte. 
Macsire en educacion tisica por Ia tuB, posce graduacion con licenciatura piena 
en educacion Ilsica por Ia Univcrsidad (IC Caxias dcl Sul (U(S) y e.speciahzaciOn en 
educación del niovinliento. por Ia misma universidad. AL tualmente es directona de 
Cooperaciôn Internacional de Ia Secretaria de Derechos Humanos de Ia Presidcncia 
de Ia Republica. Fue secretaria ejecutiva adjunta en ci Ministcnio dci Desarroilo 
Agranio, donde actuo tamhien conio directora (IC Aciones de Desarrollo Ferritonial. 
Sn actuacion anterior tue en ci Minictcnio del Deporte, Como coordinadona general, 
directora del Departamento de Pohtieas Suciales, niicntbro suplente dci Concein 
Nacional del Depone v jefe de gahinete de Ia Secretaria Naciottal dc Desarroilo dc 

Deporte y Ocio. Attics. fue prolesora V secretania municipal de depone y  ocio del 
avuntamiento (IC (;axLis del Sul (RS). 
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aIaicn, en Ia perspecti'a de reversion de expectativas de [a propia 
poblacion, cualilicando Ia demanda por servicios publicos -inexis-
tente para determinadas partes de la poblaciOn, o viciada por los Va-
lores de Ia industria cultural... IMARcELLIN0, 2003, p. 10]. 

Es el reto de esta seccion 2, "La formación en ci PELC: premisas teó-
rico-rnctodolOgicas", tratar (lel proceso de lormacion en ci PELC y dc Ia 
relacion entre teoria y praxis. Conscientemente hajo riesgo de repetir 
inlormacion ya presentada en otros capitulos, consideramos importan-
te recordar que ci principal objetivo de ese programa es desarroilar una 
proposicion dc poiItica pilhlica y social que atienda a las necesidades de 
In pohiacion de deporte recreativo y de oclo. Para aicanzar tal objetivo, 
en ci sitio web del Ministerio dcl Deporte Ia formacion aparccc entre los 
tres ejes centrales dcl progrania, quc son: 

lnp1antaci6n y desarrollo de nucleos de deporte recreativo y OCZO 

en las diversas rcgiones de Brasil, con ci objetivo dc ascgurar 
ci derecho at acceso de calidad a politicas pOblicas (te ocio y 
dcportc, en su dimension recreativa, para las diversas franjas 
etarias, asegurando In inclusion de personas con dcficiencia. 
Forinación co tiniuula (te gcstorcs, agcntes sociales, Iidercs co-
munitarios, investigadores, legisladores y dcmts partenaires 
actuantes en Ia esfera pOblica, con vistas a Ia formaciOn c im-
piementación de politicas de ocio y de inclusiOn social y cul-
tural. 

C) Jnp1antaci6n y rnodernización de infraestrzictura para depone 
eclucativo, recreativo y de ocio, que prevd Ia constiucciOn y  re-
forma de equipos, acción ejecutada por in Secretarla Ejecutiva 
dcl Ministerio dci [)eporte. 

Son relativamente recientcs los temas de Ia actuaciOn, y, en conse-
cuencia, dc Ia formación en deporte y ocio como derechos sociales y 
polIticas pOblicas, y  se encuentran en proceso de construcción. Las poll-
ticas pOblicas, Ia educaciOn y Ia formación se prescntan, histOricamente, 
conio campos de disputa hegemónica, que se da en In perspcctiva de Ia 
construcción, c Ia articulaciOn de las concepcioncs, Ia organizaciOn de 
los procesos y de los contenidos, en las distintas csfcras de in vida so-
cial. Frigotto (2003) rcfucrza Ia necesidad de definir y explicitar la con-
cepción de educación y forrnaciOn adoptada y La manera como se hará 
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Ia iniplementación tie los espaCios N. equipos de depone y  ocioy de los 
procesos de animacion. Atentos a eso, los gestores y los formadores del 
PELC buscan, a In largo dcl proccso, definir los caminos y los rumbos del 
programa. 

Considerando ci histórico presentado en Ia sección anterior, pode-
mos afirmar que las acciones que integran ci PELC tienen COflK) IOCOS 

centrales Ia forniacidn de agentes v gestores (municipales, estaduales y de 
instituciones de enseñanza superior pihlicas) y  ci intercambio de cono-
cimientos. Eso ponque se crec que Ia construcción de Ia proposición poll-
tica y social de deporte y ocio, indicada en ci objetivo dcl programa, pasa 
necesariamente por Ia foninaciOn tie los agentes y gestUres involucrados 
en ci proceso, en el sentido de desarrollar en ellos más capacidades hu-
manas y ampliar sus posibilidades de actuación, organizada en la gestión 
social tie las acciones de deporte y  ocio de sus teruitorios. 

iv1észiros (2007) alerta que Ia formación puede contribuir tanto para 
la superación de un sistenia de enajenacion y dominacion como para Sn 

reproducción y adaptación a él, con dependencia del contenido y de Ia 
forma como se conduzca. En ese sentido, la forniación en el PELC se dehe 
siempre conducir de manera continua, rellexiva y  cnitica, buscando corn-
prender Ia rcalidad y  construir alternativas de superacion. "Modilicar 
esas condiciones dernanda una intcrvcnción consciente en todos los do-
minios v en todos los niveles de nuestra existencia individual v social" 
(idern, p. 214). 

2. El Sisterna de Formación de los Agentes 
Sociales de Deporte y Ocio del PELC 

El Sistema de Formacián de los Agentes Sociales de I)eporte y 0cm 
dcl PELC, resultado de diez años de expeniencia de la SNELIS en ci desarro-
lb tic Ia acción de forrnacidn de agentes, tue elaborado buscando abordar 
los contenidos y  las estrategias metodologicas nccesarias para una forma-
ciOn cualificada y consecuente, y contemplar los aspectos quc componen 
las especificidades de cada territorio. 

Sc hace viable el proceso de forrnación por rnedio tie convenio en-
tre el Ministerio dcl Deporte y Ia Universidad Federal de Minas Gerais 
(UFMG), firmado en el 2010, con vistas a cualificar la forrnación por me-
dio de Ia produccion y  gestion de conocirniento y viabilidad de recursos 
humanos capacitados para el desarrolbo de las formaciones. 
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Como ya se mencionó con anterioridad, ci PELC Sc instrumenta por 
mcdio de Ia implantación y desarrollo de nIcleos de deporte recreativo y 
ocio, siendo esos de dos tipos: urbano, y para los pueblos y comunidades 
tradicionales. Son Las pautas del programa: auto-organización comuni-
taria; trabajo colectivo; intergeneracionalidad; tornento y difusiOn de Ia 
cuitura local; respeto a Ia diversidad; intcrsectoriaiidacl; y municipaliza-
ción. Para concretar pautas con tal amplitud, se considera herramienta 
esencial Ia lbrmación de los invoiucrados en ci proceso. 

La gente que acttia dcsdc Ia construcciOn de los proyectos hasta ci 
desarroLio (Ic las actividades de los nicieos son agentes sociales de depor - 
te v ocio, protagonistas en Ia eiaboración y cfectuación (Ic las acciones, 
pautadas por ci principio de la gestion participativa. Se reconocen conio 
agcntcs: gestores, profesores de edLlcación fIsica, educadores populares y 
conuinitarios y demás profesionales de areas afines al ocio involucrados 
directaniente en la ejecución dci prograrna. A elios se destina Ia formacion. 

La proposición rnetodoiógica para capacitación de esos eqwpos está 
organizada en forma modular, aharcando: módulo introductorio I e II, 
rnódulo de evaivación I e El, además de una etapa de forrnación en servicio. 

Módulos introductorios I e II: Ilevados a cabo respect ivamen-
te durantc ci perlodo de estructuración de los convenios (en-
tre ministcrio V ayuntamiento municipal, gobierno del estado 
o universidad federal) y en ci segundo mes (IC desarrolio dc 
Las actividades, miran posibiLitar a los agcnes ci acceso a Ia 
información sobre ci programa (objetivos, pautas, metodolo-
gla, datos sobre Ia realidad Local y retos). Considerándose Ia 
historia de formacion, tanto de educadores populares como 
de profesores de educación fIsica, uno de los principales retos 
de ese módulo es contrihuir para ci avancc de una concepcion 
mecanicista del deporte para una proposicion en Ia que pre-
valezcan lo Itidico y ci ocio, con sus variados contenidos. 
Formación en servicio: ocurre durante todo ci penodo de du-
ración del convenio, con reuniones semanales para estudio, 
intcrcambio de experiencias e ideas, planificaciOn, charLas y 
taiLeres, en cada uno de los micleos bajo responsabiLidad de 
organización, hnanciacion v realización de la entidad parte-
naire. Esa etapa, cuando pianilicada y desarrollada por Ia co-
lectividad, enriquece mucho la ejecuciOn del programa, por 
estimular ci proceso dc acción-reflexión-acción. 
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• 	.\lodulos de evaluacion I e ii: se realizan en el transcurso dcl 
proceso. La division dcl modulo tie evaluación en dos etal)aS 
permite que en Ia primera los involucrados analicen La eje-
cución, se identifiquen los aspectos positivos y los se deban 
mejorar, v se establezca un plan de acción para potenciar las 
fiscilidades y afrontar las dihcultadcs. En Ia segunda etapa se 
comprueba si todo eso se alcanzó y  se discute ci futuro de las 
activiciades, con o sin convenio con ci gobierno federal, mo-
mento en que sc puede constatar Ia efectividad. 

Los mödulos introductorios v tie evaluacion los desarrolian los 
formadores especIlicos del programa, atendiendo a los principios de Ia 
educación popular; didácticaniente, Sc dividen en: estudio de La rcalidad, 
que anime los agentes a conocer y con)prcnder su realidad, a construir 
formas de superacion y emancipación politica y  cultural y a huscar Ia 
construccion dcl conocimiento, COO base en Ia identificación de los sa-
beres existentes; organización del conocimicnto, en el sentido de huscar 
los saberes historicamente construidos para el diálogo con la realidad 
identifIcada; v aplicación dcl conocirniento, travendo, a la luz de la rca-
iidad v tie los conocimicntos identifIcados, Ia lbrrna dc intervención de 
ese agente en Ia comunidad. La instrumcntación ocurre en perrnanentc 
dialogo e interrelacion. La formaciOn en scrvicio es de responsabilidad y 
gestion de las entidades partenaires. 

La programaciOn dc las formaciones contempla actividades diversi-
ficadas que permitan al participante relacionar Ia teoria y  Ia praxis, in-
cluvendo, por ejemplu: visita a los lugares donde ocurren las actividades; 
momentos con Ia comunidad invohicrada; construccion dc tallcrcs; expo-
siciones orales; trabajos en grupo; vivencia de los contenidos abordados; 
exhibición de peliculas y documentales relacionados a temas problema-
tizadores de Ia realidad local; miisica y demás manitestaciones artIsticas; 
lectura v produccion de textos (individuales v colectivos); estudios de 
CaSos; reuniones de planificacion de taLleres sistemáticos y  asistcniáticos; 
reun iones para organizaciOn dc informes; videoconferencia; entre otros. 

El sistema ain indica los obictivos, los contenidos y los restirncncs 
qLic sirven de gula a cada lornsación, de los cuales optarnos por cspcci-
hear aquI Cinicamente los resümenes, considerando los limites dcl texto. 
Aunquc vale destacar que esos SOfl producto de laacumuLación y  dc Ia 
construcciOn colectiva de los variados actores que forniaron y forman 
parte de La elaboración del programa desde el inicio. 
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2.1. Rest;nenes del módulo introducloria 

2.1.1. PEI.c Urbano 

Siguc los principios y las pautas del PELC, bien como sus caractcrIs-
ticas y orientaciones operacionaies. Los rcsimenes son: cuadro rural y 
urhano actual -datos demográficos y ci fenórneno migratorio y sus con-
secuencias para el campo y la ciudad. Los movimientos sociales organi-
zados y Ia reforrna urbana. La idea de ciudad educadora; los conceptos 
fundantes del programa; ci principio del acceso a Ia manifestación cultu-
ral; ci deporte en todas sus dimensiones y  ci ocio en stis dimcnsiones de 
tiempo/espacio/praxis social, cualificindose como instancia (IC emanci-
paciOn humana; ci ocio N. los Ilmites y las posibilidades de Ia auto-orga-
nizacion, del trabajo colectivo, de Ia intcrgcneracionalidad y dci rcscate 
y fortalecimiento de Ia cultura nacional en ci desarroilo de acciones sis-
temáticas y asisternáticas de dcporte y ocio; deporte y ocio para todos: 
Ia inclusion social y las cucstiones de género, cdad, raza, etnia, religion, 
personas con deliciencia y/o con necesidades cspeciales y con aitas ha 
bilidades; deporte y ocio a lo largo de Ia vida: aspectos hiolOgicos, psi-
coiogicos y sociales dcl dcsarrollo de ninos, jóvenes, adultos y rnayores; 
elccciOn, adecuación y seguridad en las instalaciones y  las actividades de 
deporte y ocio; modalidades de actividadcs dc dcporte y ocio; ci modclo 
conceptual de gcstiOn dernocratica; los parametros del modelo concep-
tual de gestiOn: anlisis situacional, pautas y criterios para Ia ciccciOn 
de los municipios; Cl concepto de planificacion participativa; Ia impor-
tancia dc Ia intcrlocución con los datos de Ia realidad local; los roles de 
Ia comunidad y dc los organos gcstores en Ia planificacion participativa 
de provectos de deporte y ocio; los pasos iniciales para irnplantación dc 
proyectos de deporte y ocio; Ia preparaciOn dc informes. 

2.1.2. PELC para Poi'os e Coniunidades Tradicionais (PCTc) 

Sigue los mismos principios y pautas del programa, surnindose: pro-
fundizaciOn de conccptos hásicos sobre los PCTs en lo rcfrente a Ia cui-
tura de las etnias atendidas, relaciones entre ocio, cultura, educacion y 
trabajo como dirnensiones fundamcntales de Ia vida colectiva. Pueblos 
tradicionales, alteridad y  diálogo cultural. PlaniflcaciOn participativa en 
los nücleos PCI's: dinamica cultural y demandas socialcs como eies para 
la elaboración de politicas pihlicas de ocio articulados con las demás 
garantlas de dcrcchos sociales. Reconocimicnto de sistemas cuituraics 
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comparlidos, de dinániicas de organizacion social y de procesos (IC circu-
lación de conocimientos, consolidando articulacioncs y relaciones cultu-
raics que promuevan el ocio y ci dcporte recreativo. 

2.2. Rcst'unenes del inodulo tie evaluación 

2.2.1. PELc ThdaS OS Idwies 

ldentificación (Ic Ia atcncidn a los principios, pautas, caracterIsticas 
y oricntaciones operaciona]es del programa por Ia aplicacion dc instru-
mentos y niccanismos de evaluación, introduciendo algunos conceptos 
de evaluación, seguirniento, monitorización y fiscalización, calidad so-
cial y polItica social. Comprobación dc Ia atenciOn al reto de promovcr el 
deporte y el ocio como derechos sociales; identiIIcacion de cómo se cho 
Ia inclusion social v Ia reiación con las cuestiones (IC gencro, edad, (des) 
igualdad racial, etnia, religiOn, ci trato con personas con (leficiencia, con 
necesidadcs especiales y de altas habilidadcs. 

2.3. Resi.unen dcl inódulo deforniación en servicio 

Ese nióduio se aplica en servicio, o sea, selieva a cabo en ci transcurso 
del convenio, segOn Ia realidad de cada entidad y local. Puede ser se-
manal, quincenal o mcnsual, con carga horaria previarnentc estabiccida. 
Los contenidos abordados se cncucntran directamente vinculados a las 
demandas y a las necesidades de profundizacion de determinados ternas 
del programa, bien conio deben dar cuenta dc cualificar su ejecución, 
atendiendo a los principios, pautas, conceptos, concepcion y caracteris-
ticas presentados en ci modulo introductorio. Es su reto contcmpiar Ia 
formación de agentes de (hstintos niveles y en distintas funciones, mcs-
clando los contenidos de gest iOn y los pedagOgicos (IC! programa. 

3. Los formadores del PELC 

Los formadores dcl Pri.c son profesionaics con experiencia y co-
nocimicnto en el area de polIticas pOblicas de deporte y ocio y más 
concrctamcntc, en ci dci programa, y actian con los partellaires, desa-
rrollando accioncs de formaciOn de agentes sociales y gestores. A Was 
de hov, ci convenio entrc Ministcrio del 1)eporte v UFMG recluta los 
formadores; ci grupo cuenta con 22 profesionales, distrihuidos por todo 
ci pais. El Ministerio del Deportc y Ia UFMG rcaiizan, sistemáticarncntc, 
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encuentros para discutir el trabajo llcvado a cabo, planificar acciones, 
intercambiar experiencias y promover actividades de formación con los 
propios formadores. Además dcl desarrollo de los módulos introducto-
rio v de cvaluacjón, los profesionales acornpanan las entidades a distan-
cia, orientándolas y auxiliándolas en lo que sea necesario. 

4. Los gestUres y los agentes sociales del PELC 

El programa ye los gcstores y los agentes socialcs como protagonistas 
en ci desarrollo y Ia implantacion de Ia poiltica de deporte y ocio; por tal 
razón, Ia formación mira cualfficar Ia ejecución de las accioncs de deporte 
recreativo y de ocio, en el sentido de construir con la población atendida 
una relación autónoma, critica y protagonista en el campo del deporte y 
ci ocio. 

El PELC cuenta con los agentes socialcs de deporte y ocio como acto-
res de intervención social y pedagógica. Ellos dehen componer el cuadro 
interdisciplinar y  multiprofcsional con articulación colectiva, para Ia 
construcción c intervención de los sabcrcs populares y académicos, con 
vistas a tratar el deportc y ci ocio corno derechos sociales. Son los me-
diadorcs para elaboración y efectuación de las acciones, pautadas en ci 
principio de Ia gestión participativa. En csc sentido, se pueden considerar 
agentes: gestores, profesorcs de educación fIsica, educadores populares y 
coinunitarios, demás profesionalcs dc areas afines al ocio e involucrados 
directamente en Ia cjccución dcl programa. 

Los agentes sociales seleccionados deben tener conocimiento y cx-
periencia sobre las actividades que desarrollaran. Sc sugiere que aquellos 
que actuarán con actividades fIsicas y dcportivas sean estudiantcs yb 
profesores de educación fIsica, u orientados por uno de cllos. Es impres-
cindiblc Ia participación de lidercs comunitarios (capociristas, baiiarines, 
artistas piásticos, mUsicos, actores etc.) que ya dcsarrollan actividades en 
las comunidades a atender. 

Atribuciones dc los agentes sociales: 

participar en las acciones de planificación, nionitorización y 
evaluación de las actividades sistemáticas y de los eventos dcl 
mkieo; 
planificar y  desarrollar sus taileres segn La proposicion peda-
gOgica del programa; 
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• 	movilizar Ia comunidad para Ia efectiva participacion en las 
actividades; 

• 	inscribir los interesados y monitorizar Ia participación en las 
actividades hajo sit responsabilidad; 

• 	participar en las acciones de trmacidn continuada. 

Los gestores y los agentes sociaies son ccntrales para ci proceso de 
formación, por cso, conocerlos y trabajar con base en sus intcreses y ne-
cesidades diagnosticadas resuita imprescindible para que Ia forrnación 
cunipia su roI en ci programa. 

5. Forrnación: el carnino recurrido 
de la teorla a la praxis 

Es rnuy frecuente en ci area del deporte y ocio que encontrernos di-
cotomla entre teoria y praxis, evidenciada en un hacer sin retlexión, 
Con énfasis en Ia reproducción de actividades diversas, sobre todo 
centradas en los contenidos fIsico-deportivos, imperando Ia ló-
gica de "recetas" de actividades y proposiciones, que dificultan ci 
fomento de Ia sistcmatización de Conocinlientos teórico-prácticos 
[IsivA1,, 2003. p. 64]. 

Pautados por esa preocupacidn, los gestUres y los formadores 
dci PEI.0 afrontan permanentemente ci reto de construir una praxis 
crItico-reflexiva quc permita afrontar Ia dicotornia entre teoria y praxis, 
colectivamente, cii ci sentido de asegurar que Cl proceso de formación 
de hecho contribuva para que se alcancen los ohietivos estabiccidos 
para ci programa. Es importante tener ciencia de quc Ia liniitacion de 
tiempo (carga horaria rediicida de Ia formación) es, sin duda, un factor 
quc interficre en los resultados y difícil de afrontar, considcrando tra-
tarse de un convenjo con plazos, metas y recursos definidos. Además, 
Libanco (1985) recuerda que hay condicionantes en Ia praxis pedagó-
gica que determinan Ia realizacidn del trabalo docente: coiidicioncs so-
ciopoiIticas, que incidcn en Ia conccpcion de hombre y sociedad, prc-
niisas sobre educación v aprendizaje, relacioncs profcsor-estudiante, 
contenidos, técnicas pedagogicas, entre otros. Considerar CSOS cundi-
cionantes ai pianificar, iniplernentar y  analizar ci proceso de formaciOn 
en Cl PE!.0 rcsuita imprescindible para comprenderlo. 
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Tratar del camino recurrido entre Ia teorla y Ia praxis implica, nece-
sariamente, abordar la cuestiOn de Ia efectividad de las politicas piblicas. 
Se hace necesario reconocer que la etapa dc cvaluación de los resultados 
obtenidos cs Ia que menos avanzo demostrd en ci proceso dc desarrollo 
de politicas pblicas en Brasil. El caso del PELc no es distinto. Pocos son 
los elementos que nos permiten establecer una relacion segura entre Ia 
irnplenientación dcl programa, rnás concretamente Ia formaciOn lievada 
a cabo, y  los resultados alcanzados, to quc no signilica falta de preocu-
pación con Ia tematica. Uno de los pasos quc ya se dieron hacia Ia supe-
ración de esa dilicultad fue Ia realizacidn de un consistente trabajo entre 
ci Ministerio del Deporte y la Pontificia Universidade Católica dC Minas 
Gerais (PUG Minas), quc rcsultó Cli ci libro Sistema de moniloramento & 
avaliacao dos programas Esporte e Lazer da Cidade e Segundo Tempo do 
Ministério do Esporte (SOUSA et al., 2010). El reto ahora estã en la imple-
mentación dc La proposiciOn construida. 

!\4ás concretaniente en relación a la formación, se comprueba uii 
significativo interés académico por Ia temática. En una investigacion rá-
pida, identificamos tres disertaciones de rnaestrIa directaniente relacto-
nadas al asunto, que mucho contribuyen para el análisis dC Ia relaciOn 
entre teoria y praxis: EwCrton (2010), Tondin (2011) y Figueircdo (2009). 

Con basC en un breve análisis de las disertaciones citadas y de la 
observación sistcmática de Ia propia formación, podernos asegurar que 
el proceso viene evolucionando a to largo de los diez años de existen-
cia del programa. Al principio, Ia forniación se niinistraba ünicamente 
corno módulo introductorio, por expertos en deporte y ocio, quc tenian 
libertad para definir ci contenido y la forma de trahajo. Con el paso del 
tiempo se fue notando, en especial por ci seguimiento del Ministerio del 
Deporte y por el regreso de las entidades partenaires, Ia baja efectividad 
de ese tipo de forrnación, considerándosc sobre todo que: Ia mayor parte 
de los contenidos no atendla a las expectativas de Los agentes sociales; 
muchas formaciones acababan ocurriendo casi al final de Ia ejecucidn 
de los convenios; Ia formación no dialogaba con los intereses, las necesi-
dades y la realidad de las comunidades; el proceso de frrnación acaba-
ba poe no contrihuir para Ia consecución de los objetivos del programa. 
A partir de ahi, se constituyO un grupo de profesionales, identificados 
con ci PELc, que paso a construir colectivarnente el proceso, liegando al 
modo actual, que seguramente 00 CS ci dehnitivo, una vez que Ia poiltica 
pOblica es dinámica, y por eso, necesita actualizaciones continuos para 
construir las respuestas que denianda Ia realidad. 
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Ewerton (2010) anaiizó manifestaciones de agentes sociales para 
conocer su miracla sobre ci programa y recolecto hahias accrca de Ia 
formación: 

A ml todo me pareclo importante, porque to que Sc abordó en Ia 
teoria nc)sotros logramos hacer en La práctica, o sea, La reiacidn 
agente y coiminidad. Todos Los problemas sociales que existian N. 
nosotros no los velamos, y fue dicho en Cl aula tambien en nuestros 
cursos anteriorcs a nuestras practicas (Sujeto B de Ia lnstitución 1). 
Seguramente, porque aigunos de nuestros agentes son de Ia comu-
nidad en (111C trabajan, y juntando con ]a formadora de esos agentes 
sociaics proponiendo acciones metodoiogicas y teoricas, juntando 
con La practica de aqucilos que viven en La comunidad, nosotros 
fundimos esos dos puntos y tue muy importante para ci debate, 
los comeritarios, nuestras actividades dentro dcl auia, resultando 
en actividades prácticas en La cornunidad; entonces me parece que 
eso tue rnuy importante (Sueto A de La Institución 1). 

La formación pane de La praxis, fue brharo ci movimiento de mm-
per con Ia tradicion de una formacion centrada en recetas de activi-
dades, v de Ia práctica por Ia prictica (Sujeto B de La Instituckn 3) 
Iidcn), p.  811. 

l.a autora afIrma quc ci desarroilo de las actividadcs de formacidn, 

orienta(La por las pautas del programa, organizada en actividades 
de talleres de b.c variados contenidos del ocio (artisticos, manuales, 
sociales, turisticos, fisico-deportivos), La atención a toda.c las franias  
etarias y La aproximacion deportiva de La dimensi6n dci depone 
recreativo v de ocio lidem, p. 82]. 

permitieron Ia comprensloni dci programa y correcciones en los proyec-
tos iniciales. Rcsalta, sin embargo, La necesidad dc ampliar La inversion 
en La cualilicacion de Ia actuaciOn de ins agentes, con base en ins cono-
ciniientos sistematizados por el area, va que noto dehilidades en Ia apro-
piacidn de esos conocimientos, considerando que la mayor parte de los 
agentes que acttian en los casos estudiados trae muy arraigada La visiOn 
"de carácter salvador" del deporte v ci Ocio, to que implica praxis sin re-
flexiOn crItica. 

Tondin (2011) anaiizO La manera como los conceptos, las discu-
siones, las rcllcxiones y  las practicas dcsarroiladas en las iormaciones 
interlIeren en ci modo (Ic actuar dci agente social, por él denominado 
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educador social de depone y ocio, en su práctica pedagógica. Entre los ha-
liazgos del autor, varios contribuycn para nuestra reiiexiOn, tales como: 

La constatación de que, en ci trabajo ilevado a cabo por ci 
PELC, Ia relación entre ci formador v ci educador social no 
se construye con base en ci currIculo programado, y si en los 
vinculos afcctivos cntre sujetos. Eso no sigiiifIca que se dehe 
despreciar el contenido, pucs, como alerta Freire, "No hay 
praxis educativa sin contenido' (Freire, 1994 apud TONDIN, 

2011). 

La prueba (IC que Ia formación inicial de los agentes y gestores 
interfiere en ci proccso de formaciOn en ci PELC y necesita ser 
considerada caso a caso. 
La identifIcación de una dicotomia entre ci formador, al quc Ic 
gustarla provocar una refiexion sobre Ia praxis, V ci educador 
social, que desea sugerencias para afrontar los problernas de 
todo dia, con contenidos y sugcrencias de actividades. 
La percepción dc que a Ia formación en servicio los agentes 
sociales no La \Ten como espacio de reflexión y cualificación 
de Ia praxis, una vcz quc sc utiliza ci tiempo mals para tratar 
de cuestioncs administrativas y  organizativas. El autor notó 
cierto prcjuicio de los agentes relativo a sus propios conoci-
mientos, como si fueran menos válidos quc los de un forma-
dor cxtcrno. 
l.a posibilidad (Ic comprobar la aprehensi6n de parte dc los 
conceptos tratados en là formación. 
l.a necesidad de inclwr en las formaciones más contenidos que 
abordcn Ia temática de la actuaciOn como articulador social. 
l.a necesidad de nuevos estudios que perrnitan discutir niejor 
là distancia cntre lo quc se aborda en las formacioiics y lo que 
ocurre en los gimnasios deportivos de Ia periferia. 

Como vimos, los trabajos de Ewerton (2010) y Tondin (2011) arro-
jan algunas luces sobre ci análisis de Ia relación entre Ia teorIa y là praxis 
en là formación; sin embargo, creemos que en csc campo hay nluchos 
elementos acm no expiorados y  quc pueden contribuir para ci proceso de 
accion-reflexion-acción acerca de Ia fornlación en ci PELC. Qucda ci reto 
a los investigadores. 
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6. El rol de la formación en la relación del PELC 

con las gestiones locales de deporte y ocio 
Con ánimo de atender al objetivo central dc Ia poiltica piibiica de 

deporte y  000, ci Pm.c busca potenciar acciones estructuradoras que 
cualihquen su ejecuciOn, del punto de vista tanto técnico-administrativo 
como de Ia accion misma, a fin de constrwr con Ia población bcncficiada 
una relacion autononTla, critica y protagonista en ci campo del deporte 
y ci ocio. En ese sentido, la formación dc gestores N. agentes sociales re-
presenta un importante pilar en Ia cstructuraciOn de Ia Polltica local a 
consolidarse. 

lsayania Ct ai. (2009) recuerdan que tal reto irnpiica ci compromiso 
con Ia construcción permanente de fundarnentos quc den subsidios a Ia 
formaciOn dc trabajadores en ci ámhito del deporte y  ci ocio, sin conce-
hirlos como meros reproductores de técoicas y prácticas, pues necesitan 
ser agentcs de cambio, capaces dc transformar y  promover reflexiones 
sobre varios aspectos de La vida cotidiana. 

Con ci objetivo (Ic democratizar ci deporte y ci ocio, para que los 
participantes asu man como propia su condicion de ciudadanos, intc-
grándose a Ia sociedad, transforinando Ia realidad local acerca de las po-
lIticas pibiicas, consoiidando ci PELC como un prograrna (Ic Estado, y no 
soiamente de gohierno, Cs nccesario que los ayuntamicntos parlenaires 
den continuidad a las actividadcs tras Ia conclusion dci convcnio con 
ci Ministerio dci Deporte. Se debe asegurar Ia continuidad por mcdio 
de Ia municipalizaciOn dc Ia acciOn, proceso que Lienc inicio en Ia pia-
niflcaciOn pedagOgica del PEI.c (estudio de la realidad y proyccciOn de 
objetivos) y se aiimcntado del sistema de formaciOn modular (a cargo dcl 
Ministerio del Deporte ), Ia UFMG) y por la efectuación dc Ia formación 
en servicio (a cargo de Ia entidad partenaire). En ese sentido, se considera 
ci PELC Un instrumento, V ci sistema de formaciOn, un importante medio 
para quc los gcstorcs locales puedan, tras ci perlodo de vigencia dc los 
convenios, conducir sus propias politicas pbIicas de dcporte y  ouo. 

Resuita importante la muiiicipaiizacion del deporte v ci ocio, y sig-
nifica, en Ia priictica, Ia cstructuraciOn administrativa 17  Ia preparaciOn 
técnica y legal del municipio. 

Es fundamental Ia existcncia de un orian() cspecIfico, con legisla-
ciOn y dotación presupuestaria, recursos humanos v capacitacion pro-
pios, que e)crza y desarrolle las luncioncs relativas al deporte y al ocio. 
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Un tal órgano puede surgir de Ia readecuación dc otros ya existentes, o 
se puede crear un nuevo órgano municipal. El tamaño de las estructuras 
debe ser proporcional al de SOS necesidadcs, y Ia adecuación de Ia estruc-
tura administrativa no debe dcsaninar a los municipios más pcquenos. 

De esa forma, se espera quc los gestores aprovechen al rnáximo los 
mornentos de formacion, rellexionando sobre Ia realidad local v huscan-
do construir estrategias, en especial con base en los rnódulos de evalua-
don, que husquen dar continuidad y amplitud a las acciones de deporte 
y ocio. 
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1. PolIticas püblicas de deporte y ocio y 
currIcullo: consideraciones iniciaes 

La Constitución Federal dcl 1988 fue un marco quc hizo efectivo el 
derecho social al deporte y  al ocio en Brasil, ya que hasta ese momento 
no habta un registro en la Iey que los asegurara como derechos sociales 
para toclos los hrasileños y  brasilenas. AdemAs, no se hablan introducido 
principios de organizacion politica que posibilitaran avances hacia un 
modelo más universalista c igualitario, fortaleciendo el caráctcr redistri-
hutivo de las politicas pi.Ihlicas sociales. Las innovaCioneS contenidas en 
esa Constitución Se procesaron en tres vertientes principales: la descen-
tralización politico-administrativa, Ia participacion de la sociedad y una 
nueva relación entre Estado, sector privado y privado no lucrativo. 

La ConstituciOn Federal del 1988 también apuntó hacia una mayor 
responsabilidad de los municipios en cuanto a Ia forniulación y  Ia ejecu-
ción de las politicas pb1icas sociales, a pesar de no anunciar en forma 
clara cuales serian los mecanismos para Ia efectuacidn de esa proposición. 

En ese sentido, Menicucci (2006) destaca: 

Al dejar abierta Ia cuesti6n de Ia reglamentaciOn dcl derecho a1 ocio 
por rnedio de una no decision, [Ia ConstituciOn del 19881 presenta 
fortalezas v debilidades, pues a Ia vez que genera ambiguedades y 
diferenciaciones en las acciones guhernainentales centradas en el 
ocio que se vienen desarrollando, propicia, por otra parte, un am-
pito espacio para La creatividad e innovaciOn. Entender Ia lOgica y 
los procesos que Ilevan a Ia cstructuración de una politica puede, 
asI, contrihuir para ci formateo de pautas y principios para una p0-

utica nacional de ocio innovadora [idem, p.  1601. 

Diferente de otros derechos previstos en Ia actual ConstituciOn, no 
se definicron principios, pautas, objetivos y reglas institucionales que de-
bcrian orientar la concrecidn dcl derecho a! ocio. Sin embargo, aunque 
no existe definiciOri de los roles de los estados y de la UniOn en ese pro-
ceso, existe el reconocimiento del deporte y ci ocio como manilestacio-
nes históricanientc construidas y  elementos que componen los derechos 
sociales. Y asi siendo, correspondc entonces al Estado ]a responsahilidad 
de desarrol!ar polIticas pOblicas socialcs que garanticen su concrecion. 

Gomes y  Pinto (2009) dcstacan que el crecimiento del ocio coino 
campo de intervenciOn guhernamentai propiciO la ernergencia tanto de 
politicas quc reconocen ci ocio conm derecho social como (IC politicas (IC 
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control social. Por lo tanto, los artificios que nos hacen pensar y actuar en 
forma diferenciada y que determinan cambios relativos a Un tema pueden 
devenir de la vinculación con los más variados saberes V pensamientos. 

Marcellino (2003) complementa esa discusión cuando apunta las 
posibles contribuciones dc las varias ciencias sociales para una compren-
sión aharcadora de cuestiones relativas a las polIticas publicas de deporte 
y ocio. El autor resalta Ia necesidad de comprender sus significados en Ia 
sociedad, lo que también encuentra relación con el envio de proposicio-
nes de intervención y sistematización de experiencias multidisciplinarias 
en los estudios de ese campo. 

Esas consideraciones ponen de relieve la importancia de sistematizar 
conocimientos sobre ocio, deporte y cultura que dialoguen con las pecu-
liaridades de los contextos locales, contrihuyendo para las politicas pü-
blicas ysociales concretadas en ese ámhito. ParaIso (2010) destaca Ia rele-
vancia de esa interlocución cuando explana sobre Ia aproxirnación entre 
ci ocio y las teorias dcl currIculo. La autora esclarece que el currIculo no 
dice respecto tnicamentc a polIticas curriculares de escuelas y universi-
(lades, ya que recurre y atraviesa varios espacios: aulas, bibliotecas, mu-
seos, proposiciones politico-pedagOgicas, internet, jucgos, medios, cine, 
müsica, prácticas de ocio etc. Por lo tanto, el curriculo está presente en ci 
contexto de las politicas sociales de deporte y ocio, In que abre un campo 
de posibles intersecciones entre ambos. 

En esa dirección, como pone de relieve Silva (2005), ci currIculo es 
una construcción social, fruto de un proceso histórico, y no se puede 
comprenderlo sin un análisis de las relaciones de poder en las que se en-
cuentra involucrado. Está presente en distintas esferas, que vaii más allá 
de los muros de las escuelas y de las poilticas educativas, y desempena un 
importante rol formativo en Ia construcción de los sujetos. 

L)e ese modo, al implernentar cualquier poiltica, ci poder pi.ibIico 
acaba utilizando un curriculo encargado de formar determinado tipo de 
sujeto y  de asegurar principios, valores, pautas, saberes, significados y 
concepciones. Una de las posibilidades de plasmar Ia actividad poiltica 
son, por eienipto, algunos prograrnas de deporte y ocio. 

Entre ellos, se pueden citar los prograinas Esporte e Lazer da Cidade 
(PE1.c), PELC para Povos e Comunidades Tradicionais (PCT) y \Tida 
Saudávcl (VS), ilevados a cabo por la Secretaria Nacional de Deporte, 
Educación, Ocio e Inclusion Social del Ministerio del Deporte. Esos 

1 En ci caso del PELC Urhano, Sc bsisca ins'olucrar iod,ss las Iran jas etarias (ninos, Jo-
vcncs, adultos y mayores), bieis como portadores de necesidades especiales. El l'ELC 
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progranias sociales tienen cOmo objetivo deniocratizar ci acccso a politi-
cas publicas de dcporte v ocio, bien Como reconocer y tratar esos ternas 
como derechos sociales. 

Esos programas se celebran COfl Ia iniplantación de nicleos dc de-
porte y ocio en municipios brasilcños, donde se realizan talleres (acti-
vidades sistemáticas) y eventos (actividades asisteniáticas), con vistas a 
anipliar los lenguajes de deporte y ocio en el contexto de las comunida-
des. I)esarroilan las acciones coordinadores y agcntes sociales de deporte 
y ocio contratados por los partenaires, y pueden ser profesionales 0 pa-
santes de distintas areas -con destaque para la educación fIsica- y/o 11-
deres y personas comprornetidas en cada comunidad que, por lo general, 
tengan conocirniento y experiencia con alguna manilestación cultural y 
pretendan desarrollar acciones en Ia perspectiva del deporte y ci ocio. 

Una de las accioncs que fundamentan esos tres programas es Ia br-
macion de agentes sociales. Se comprende que esos agentes son esencia-
les para ci desarrollo y La implantación de Ia poiltica, y, por tal razón, Ia 
ibrmación niira cualifIcar Ia ejecución de los progranias sociales desarro-
Ilados en contextos locales, en el sentido de construir con Ia población 
atendida una relaciOn autónoma, crItica y protagonista en ci campo del 
deporte y ci oclo. Dc esa inanera, Ia formación es uno de los pilares de 
esos programas sociales y se conforma como una herramienta pcdagogi-
ca imprescindible para su desarroilo. 

Por rnedio de un convcnio institucional, desdc ci 2010 Ia formaciOn 
de agentes sociales del Prrc, ci VS v ci PCT Ia coordina la UFMG, debido 
a Ia tradiciOn de esa instituciOn en ci campo de Ia producciOn dcl cono-
cimiento, de Ia extensiOn universitaria v de Ia formaciOn de prolesionales 
para actuar en iasáreas dci deporte y ci ocio en nuestro pals. Participan 
en las formacioncs gestores de polIticas pOblicas, coordinadores y agentes 
sociales de los convenios firmados, que pueden ser graduados o pasantes 
de distintas areas dci conocimicnto, bien conio agentcs oriundos de las 
propias comunidades en que sc dcsarrollc ci proyecto. Cada formaciOn 
Ia imparte wi profcsional con conocunient() de los progranias y de sus 
espccificidades. 

PCI. a su vez, cc dirige concretamente a pueblos v comunidades tradicionaks. Y en ci 
VS, las acciones tocal,zan personas mavores, con edad superior a 60 aOos. 

2 La formaci6n la vienen realizando formadores seleccionados por Ia UFMG, en conw-
nio COO ci Minislerio del Depone, en forma modular, aharcando: móduio introdueto-
rio I y modulo introductorio ii, lormacion en scrvbcio, módulo de evaivación I y mó- 
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Los contenidos desarroilados en cada etapa de la formaciOn se re-
lacionan con las cuestioiies referentes a los principios y pautas de los 
programas sociales PELC, VS y PCT, además de Ia discusión de Lernas 
variados (deporte, ocio, cultura, politicas ptiblicas y sociales, animación 
cultural, entre otros) y de metodologlas de trabajo (educación popular, 
planificación de las actividades etc.). En términos generales, esas temáti-
cas representan aigunos de los contenidos que componen los currIculos 
de esos programas sociaics. 

Partiendo del entendimiento dc currIculo como un texto cultural tie 
ordenación simbólica del niundo, on artefacto siempre involucrado con 
relaciones dc poder, es fundamental comprender las relaciones entre cu-
rriculo y poiIticas sociales, con la intención de entender qué tipo de co-
nocimientos se enseña y qué sujetos se pretende formar. Adernás, como 
se destacó con anterioridad, ci currIculo es on conjunto de practicaS so-
ciales que participan en las disputas culturales contemporaneas para Ia 
produccion dc determinados discursos. Al concebir un currIculo como 
texto o discurso, es posihie identificar, por ejemplo, enunciaciones, posi-
ciones dc sujeto, relaciones de poder, sign ificados y conceptos. 

Concepfo aqui no se considera sindnirno de definición. La sistema-
tización y Ia asimilaciOn de conceptos SC vinculan a valores, historias dc 
vida, visiones dc mundo e inserciones socioculturales. Como destacan 
Gomes y  Elizaide (2012), concepto equivale, en esa logica, a compren-
siOn, concepcion, entendim iento Nr/o i nterpretación, siendo fundamental 
reconocer que: 

los conceptos necesitan ser contextualizados, porque no son 
universaies; 
los conceptos SOn dinamicos 
todo concepto se encuentra en un cstado inacabado; 
los conceptos no son neutros, ni tampoco totalmente objetivos; 
los conceptos son represcntacioncs de Ia realidad material/in-
material; 
los conceptos son como on mapa, por eso no Sc pueden asimi-
iar como si fueran el territorio representado; 
un rnisnio concepto puede generar diversas interprctaciones. 

dub de e'aivackn ii. Las accioucs de Ia lormacion en servicio son de responsabilidad 
de bus municipios que desarrolian ci convenio. 



Chrtarme Lucc Goes,Hder 	 , 	os-A 	a Debcoh S-io Rc-do da Siva 

De tal forma, este texto pretende contribuir con el diálogo conceptual 
sobre ocio, deporte y cultura, en el contexto de Ia formación (IC los agen-
tes sociales de los tres programas ilevados a cabo por el Ministerio dcl 
Deporte y aqul (lestacados. 

2. Ocio 
Como punto de partida para discutir conceptualniente el ocio, 

Gomes y Silva (2015) resaltan que ese tema se puede abordar en al menos 
tres ánibitos. En primer lugar, ci octo es twa vivencia cotuliana. I3ajo tal 
perspectiva, todas las personas, en todos los contextos, cpocas y lugares, 
experinientan incontabies posibilidades de disfrutar Ia vida social y cul-
tural: celebrando, jugando, bailando, cantando, paseando, sociabilizando, 
o simpiemente contempiando objetos, personas, sus prácticas y ci mundo 
airededor. AsI, al ocio se atribuven sentidos y significados que dialogan 
con los valores y los intereses de los sujetos, grupos e instituciones en 
cada contexto concreto. 

Como ci ocio constituye un fenómeno social, politico, cultural y his-
tOricamente uhicado, muchos estudios e invest igacioncs se pucden llcvar 
a cabo sobre el tema. Ello cvidencia que ci OCJO CS itn objeto cie estudios. 
La temtica se viene problematizando de modo más sistemático desde 
inicios del siglo XX, en especial en los Estados Unidos y aigunos paIses 
europeos (Du-lAzEDIER, 1973). En aquella época, las discusiones sobre 
ci ocio eran impulsadas por las transformaciones comprobadas en ci 
mundo dcl trabajo, pues la reduccion dc la jornada laboral en contextos 
industrialcs puso en relieve Ia preocupaciOn con los usos dci tiempo ii-
bre". Desde entonces, los abordajes sobre ci ocio se vienen diversilIcando 
y abriendo nuevas perspectivas de análisis en distintas areas. 

La formación/actuación projesional en veto integra esos procesos, y 
es, por lo tanto, niás Un ambito a considerar. En Estados Unidos, las in-
tervenciones que respectan a la formacion/actuación profesionai en re-
creación y  oclo empezaron a finales dci siglo XIX, alcanzando posterior-
mente Brasil, con deslaque para las expericocias pioneras concretadas 
entre 1920 y 1940 en Porto Alegre, San Pablo v Rio de Janciro (GoMiis, 
2003). Esas nuevas posibilidades demandaron Ia tormacion de proIsio-
nales que prestaran servicios especializados de recreacion y ocio. A prin-
cipio, las proposiciones (IC recreación V ocio instituidas en ese campo 
fueron asumidas por ci poder pühlico, peru, en friiia gradual, Ia iniciati-
'a privada vislumhró Ia formaciOn y, sobre todo, Ia actuación profesional 
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como un prornetcdor campo de negocios, además de los emprendimien-
tos concretados P0F  organizaciones no gubernamentales, lo que signifIcó 
nuevos retos relevantes para comprender y  debatir en Ia actLlahclad. 

()bviamcnte, esos tres ámbitos del ocio se entrecruzan, posibilitando 
Ia formación de conceptos y  tamhién de prejuicios. 

Distintos conceptos de octo permean los tres ámbitos dcstacados 
Con anterioridad, aSl COflK) las prOpOSiCiofles de formaciOn dcl PELC, ci 
VS y el PCT, estan(io también presentes en ci cotidiano de las actividades 
desarroiladas en los m'icleos de esos programas. Entrc esos conceptos se 
pueden citar: 

ocio como contrapunto del trabajo; 
ocio coino tiempo libre/liberado del trabajo y de otras obliga-
cioncs; 
ocio corno ocupación dcl tiempo libre; 
ocio conio actitud/experiencia subjetiva; 
OCio como dimension de la cultura y praxis social compleja. 

Los tres prirneros conceptos, a pesar de distintos, pueden agruparse, 
ya que concibcn ci ocio como contrapunto del trabajo. Esa intcrpretación 
es muy difundida en nuestro contcxto -ya sea tomando el OCIO como una 
vivencia cotidiana, ya sea como objeto de estudios, o corno campo de for-
macion/actuacion profesional. Adernás, esos conceptos fueron iniiuidos 
por Ia ilamada "sociologIa del ocio" (DUMAZEDIER, 1973), que considera 
el oCio un producto de Ia sociedad moderna urbano-industrial, generado 
en consecuencia dcl desarrollo tecnoiógico. Cuando se trata ile los estu-
dios sobre ci ocio, Ia corriente francesa todavIa es Ia mas fuerte en Brasil, 
gracias a Ia amplia propagacion de conceptos y teorIas formulados por 
I)umazedicr. Aunque los tres conceptos arriba nombrados sean los rnás 
conocidos en ci contexto hrasileno, cada vez imis vienen siendo recapa-
citados y criticados por estudiosos dcl asunto -sobre todo por no dar 
buena cuenta (Ic probicrnatizar las complejidades y las nuevas dinárnicas 
que marcan el oclo y Ia vida en sit totalidad en este siglo XXI. 

Vale recordar que, en ci escenario internacional, en los ultimos años 
se destaca Ia comprensión de ocio corno una experiencia subjetiva. Sin 
desconsiderar algunas contribuciones más especificas, ese abordaje to-
davIa no encontró mucho eco en los estudios sobre el ocio en Brasil, qui-
zá porque scan escasas las publicaciones en portugués quc siguen esa 
perspcctiva, o por Ia resistencia a conceptuar ci ocio i.inicamente por el 
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aspecto de Ia "actitud". Aunque haya siclo ese el punto dc vista adoptado 
por autores tales como el estadunidense Max Kaplan y  el alernán Josef 
Pieper en mediados dci siglo XX, una de las advertencias de Dumazedier 
(1979) -cuya influencia se hizo y se hace mitcho rnás notoria en Brasil-
se referIa a caracterizar ci ocio por los aspectos "tiempo" y "actitud' En 
caso contrario, scgün Ia vision dcl sociologo frances, ci ocio seria un con-
cepto incompieto. 

El concepto de ocio como experiencia sub jetiva Se apoya, sobre todo, 
en Ia psicologia, con destaque al concepto de flujo (flow), elaborado por 
ci hOngaro-americano Mihaly Csikszentmihalyi (1999). Otro concepto 
que prioriza Ia experiencia subjetiva es ci (IC "ocio scrio" (serious leisure), 

ciaborado en Ia dCcada del 1970 por ci canadicnse Robert Stebbins (2008) 
y que todavIa detiene significativa visibilidad internacional 1 . Se pueden 
niencionar, todavia, los conceptos de ocio humanista (CUENCA )  2000) y 

mas recientcmentc, de OCW i'alioso, propuestos por ci espanol Manuel 
Cuenca (20I4), los cuales, salvo cxccpciones, no obtuvieron mucha 
difusión en ci campo de estudios dci ocio en Brasil. Pero ci concepto 
de ocio hurnanista es bastante conocido en Mexico y en algunos palses 
iatinoamericanos. 

Salvadas las particularidades de los mencionados conceptos tic ocio, 
de una forma u otra cilos son hegemOnicos en ci sentido de que son los 

Para Csikszcniniiliai i (I 999) tlujo es on estado siihjelivo tic total aborciOn en una 

actividad que ofrece satistaccion priiiunda. Fl aLOOF iaiiihién trabapa con Cl concepto 

de "personahdad auiotéhca en cuanto movi iiadora de actividades por ci valor que 
conhienen en si, no por recompensas exteriores. Personas autotélicas desarroflan gran 
inotivacion inirinseca, piirque encuentran gratihcación en las (areas por Si misniaS. 

I)e ah I hi palabra ,iiitotélico, que signi Ca un tin ( Se/os) LIUC ci proplu SuJCtii SC impone. 

Siebbins (2008) dciiomina de serious leisure hi pnwtica sistemática de determinada 

actividad por aticionados, pracilcantes de hobbies o voluntarios. Esa actividad se con-

sidera signiticativa, iluereskulte y placeiitcra y posihiita, en situaciones tipicas, ad-

quirir, expresar y conibinar habilidades especiales, c noci fliCntos y experiencias (IUC 

gcncran una profunda autorrealizacion. 

Cuenca (2000) se basa en aigunos autores (IC Ia Escuela dc Chicago. cono) John Dewey 

y Miha I y  Csikszen Fm i hay1. pa ra hi ndanien tar lo quc cut icode p ir expericnc Ia lc oc in. 

m Para ci autor, ci oe hunianista es una experiencia integral de Ia persona y tin dereclio 
humano fundamental. Fs (itia expericncia humana integrai. centrada Cli klCtUkiCiOnCS 

qucridas (hhres, satistacU)rias), aiitotelicas (con on liii en si misnias) y personaics (con 
iniplicaciones individuales v soctaics). El oem eithoso, a su VCZ, Cs dehnido por ci autor 

como hi "deciaracicin de un 0cm con valores positivos para La genie Y las comunidades, 

tin 0(00 hasado en ci recunocimiento de Ia importancla de las experiencias satisfacto-

rias y de su potencial de desarrollo sociai" (CUENCA, 2014, p. 26). 
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rnás difundidos, asimilados y aceptados en determinados locus de dis-
cusión. Siendo el oclo una praxis social compleja y una dimension de 
La cultura histOricainente ubicada, una pregunta quc permanece es si 
nucstras comprensiones sobre esa temática dialogan con las contradic-
clones sociales que marcan a Brasil y a los demàs paises que integran 
Latinoamérica, Asia y Africa, por ciemplo. 

Tales cuestiones no aparecen o se ahordan Onicamente en forma 
superficial en muchas producciones tcOrico-conceptuales sobre ci ocio. 
Probablernente eso ocurre porque, siendo elahoradas en contextos muy 
distintos de Ia realidad hrasilena (como en Norteamérica y Europa), pro-
penden a reforzar la vision de muiido, los valores, los principios y los 
proyectos politicos de sociedad, entre otros elementos, de quienes propo-
nen un diálogo conceptual sobre el ocio. Al fin y al cabo, corno ya se mdi-
có antes, un concepto expresa Ia forma como cada persona ye y nombra 
los distintos fenOmenos -constituyendo, por lo tanto, una representación 
de Ia realidad-. 

El concepto de ocio como una dimension de Ia cultura es incipiente 
en Ia producción sisteniatizada sobre el tema. Algunos autores reconocen 
que ci ocio es una praxis social compleja, y bajo esa perspectiva, lo con-
ciben como un campo de prácticas culturales Imidicas contextualizadas e 
históricamcnte ubicadas. Tal comprensiOn posihilita distintas miradas, 
enfoques y areas del conocimiento, aunque parte de Ia premisa de que 
cI debate conceptual sobre el ocio necesita ser, ames que todo, politico y 
social, evitando caer en abstracciones y naturalizaciones (GOMES, 2014). 

Adeniás del hecho de que tal intcrpretación se queda restricta al 
campo dc estudios del ocio en Brasil, todavia no tiene reconocimiento 
ni visibilidad fuera del pals, no siendo considerada por estudiosos e in-
vcstigadores extranjeros. Cuál serla Ia pertinencia de esa comprensión 
para el ocio vivido, pensado, estudiado, problematizado y trabajado en 
distintas realidades y perspectivas en ci contexto brasileño? 

Se sabe quc mundialmente se difunde cada vez más un nlodelo he-
gernónico de sociedad -occidental, urbano, industrializado y capitalista. 
Con ese modelo se propagan y asimilan determinadas comprensiones y 
vivencias dc ocio, notoriamente en Los grandes centros. Sin embargo, Ia 
preeminencia de ese modelo de sociedad no es universal ni tall totalizan-
te C010 Sc supone, ya sea en Brasil o en otras partes del mundo. 

Hay que reconocer que, a pcsar de poco conocidos, distintos fllOdOS 
de vida siguen existiendo en los dias actuales. Como ejemplo, Sc pueden 
citar las colectividades indIgenas, quilombolas, ribereñas y gitanas, entre 
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varias otras. El reconocimiento dc esa diversidad presenta substanciales 
retos para quienes buscan problematizar ci ocio en distintas realidades 
y perspectivas, buscando asegurar esc derecho social a amplios estratos 
de Ia poblacion brasileña —y tales retos vienen niovilizando programas 
sociales como ci PELC, ci VS y ci PCL 

En los contextos minoritarios, en particular, no siempre hay una pa-
labra similar a ocio encargacia (IC nombrar las prácticas sociales vividas, 
localmente, como posibilidacIes de disfrutc sociocuitural cotidiano. Dc 
esta manera, aunque no siempre existe una palabra especIfica, las fIestas 
y ccicbraciones, las prãcticas corporales, Los juegos, las canciones, Las 
conversaciones y  otras experiencias de sociabilidad tiencn significados 
y sentidos singulares para los sujetos que los vivencian en forma lt.idica, 
lo que desvcla Ia existencja dci ocio en cuanto praxis social cotidiana, 
compleja y contradictoria (idem). 

Bajo tal perspectiva, se puede comprender ci ocio como una dimen-
sión de Ia cultura ciue constituyc un campo de practicas sociales vivencia-
das en forma liidica por los sujetos, estando presente en Ia vida cotidiana 
en distintos tiempos, lugares y contextos (Go1Es, 2011). Reconocer la 
existencia dcl ocio ünicamente por medio de una palabra o (Ic un con-
cepto serla una remisión restricta e insutIciente al considerarse el reto de 
probiernatizarlo y comprenderlo de modo ubicado, es decir, llevándose 
en cuenta aLgunas de las peculiaridades histOricas, cuiturales, sociales, 
politicas, éticas y estéticas, entre otras, que expresan diversidades y  sin-
gularidades locales. 

Esa comprensión, al instigar y proponer nuevas miradas sobre ci 
ocio, acaba gencrando controversias. Al fin v al cabo, como se ye, lo más 
com(in es caracterizar ci ocio corno un fenomeno moderno, urbano-
-industrial, que se contrapone al trabajo y a las obligaciones rutinarias. 
Sin embargo, La relacion de oposición entre trahajo y ocio permanece 
en el siglo XXI y es paradOjica, pues La f]exihilización laboral (y,  con 
ella, Ia precarización dci trabajo), sumada a Ia gradual division inter -
nacionai dcl trabajo (que acabó concentrando La produccion industrial 
en aigunos paises y  regiones del mundo) y al avance tecnoiOgico (quc 
expandio las fronteras espaciales/temporaics), ya dejO ciaro iue  los prc-
suntos limites entre ambos son cada vez más tenues v difusos en La vida 
social cotidiana. Esos son algunos de Los ejemplos qie, en forma inevi-
table, hacen que aigunas de las categorlas tan subrayadas en Los conccp-
tos hegemOnicos de ocio necesiten scr recapacitadas y prohiematizadas 
(GOMES, 2011, 2014). 
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En suma, muchos conceptos de ocio acaban dcscuidándoie las 
complejidades, contradicciones y ambiguedades, cuiminando en to que 
Santos (2002) denornina producción de Ia "no existencia". 0 sea, aunque 
tengan relevancia en los contextos locales, niuchas cxperiencias de ocio 
no necesarianiente occidentalizadas, industrializadas, urbanizadas, co-
mercializadas y fragmentadas pueden convertirse en invisibies y produ-
cidas como "no existcntes" en ci contexto mãs arnpiio. Conin observa ci 
autor, eso ocurre con variados tipos de prácticas sociales no hegernonicas. 

Ello explica, at menos en forma parcial, la extrañeza y  ci incómodo 
que afligen muchos estudiosos y profesionales que no reconocen Ia exis-
tcncia del ocio en contextos minoritarios, como (Ic los indIgenas y qui-
lombolas. Es como si ci ocio no pudiera existir aili, pues aqucilos locus 
no correspondcn necesariarnente at modelo hegernónico de sociedad. I)e 
hecho, atados a tai iogica seguiremos haciendo invisible, silenciando y 
marginando ci ocio en determinados contextos, algo que necesita ser pro-
hiernatizado en La formación de agentes sociales dcl PELC, ci VS y  ci PCT. 

Esas y otras cuestiones relacionadas a! ocio instigan reflexiones so-
bre las comprcnsioncs de deporte que permean los currIcuios de csos tres 
programas sociales, segiin se discutira en ci próximo tópico. 

3. Deporte 
En lo referente at deporte, ci objetivo es hacer una reilexión sobre Ia 

manera corno to comprendernos y lo tratamos en ci interior dci PELC, ci 
VS y  ci PCT. Para tanto, proponernos un paseo at lado de los autores que 
pensaron ci deporte bajo una perspectiva histórica y sociológica y que 
nos instigan a reiacionario con ci oem, para que, por fin, scamos obje-
tivos en Ia tarea (Ic pensar conio Sc vienc comprendiendo y  tratando ci 
deporte en los docunientos, en las formaciones de agentes sociales y en 
las acciones cotidianas de los programas. 

Melo (2004) nos habla de cierta dilicultad dc precisar Ia aparición 
dcl deporte, aigo en Ia misma linea de la polérnica aparición dcl ocio 6 . 

ScrIan los dos fenomenos propios (IC Ia modernidad, o ya existIan en 
tiempos antcriores, identificados por prácticas cuituraics? Stigger (2005) 

corrohora Ia vision de Melo at también recordar el debate de esas dos 
teses contrarias. Pese a quc ambos los autores nombrados reconocen las 
dificultades históricas, tratan ci deporte conio un fenOrneno nioderno. 

6 Ver Gomes (2004), al presentar el térinino Lazcr -ocorréncia histörtca' 
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Al reflexionar sobre una posibk delinicion de deporte, Stigger (idem) 
relata Ia dificultad de la tarea. Evoca autores que son unánimes en asegurar 
que, ante los variados contextos y USOS dcl deporte, una inica opción de-
finidora conileva ci gran riesgo de simplificacioncs. Lo importante, scgtin 
Stiggcr, es salir en hüsqueda de Ia comprension dci deporte, reconociendo 
los clementos teoricos puestos por varios estudios, pero comparandolos 
con Ia (liversiclad cultural que ese fenOmeno nos proporciona a lo largo 
del tiempo. A tituk) de ejemplo, Melo (2004) nos recuerda algunos de los 
varios sentidos prestados al deporte en ci transcurso de Ia historia. En ci 
siglo XVIII, varió desde control de las diversiones de los cstratos popula-
res hasta cstratcgia educativo de control corporal y de preparación de 
Ilderes; ya en ci siglo XIX, en la transiciOn hacia el XX, desempenO el rol 
de embajador de Ia cultura inglesa, difundiendose por varios palses, ora 
dialogando con las culturas locales, ora imponiendose a ellas (idem). 

En lo referente a Brasil, la inscrción dcl dcportc ocurrió a finales 
del siglo XIX y comicnzos dci XX, conllcvando inicialmente un scn-
tido de status y distinción, para más tarde, scgtin Mcli) (ideni), servir 
de estratcgia de control sanitario de las ciudades y  (IC Ia salud de Ia po-
biacion. Al ser incorporado a Ia cultura de muchas ciudades brasileñas, 
el deporte paso a ser visto por Ia elite que lo controlaha (y siempre lo 
controlO) como una posibilidad de generar ganancias. AsI, i\'leio (idem) 
relata que, además de vender sus mercanclas, el mercado alrededor del 
cainpo deportivo ayudo a reforzar los sentidos y los significados origina-
riamente construidos, translormando ci deporte, sin duda, en uno de los 
negocios niis grandes del planeta. 

Ese mismo deporte que boy se ye conio una industria dci capital, 
capaz de generar ganancias significativas, tuvo en sus origenes otras in-
tencionalidades, como Ia disciplina de cuerpos y modos, además de ser 
mais un elemento en Ia recuperacion de Ia fuerza de trabajo. 

Entendido entonces coino fenómeno social, presente en ci cotidiano 
de Ia sociedad brasileña, ci deporte pasa a ser, dcsdc los años 1930, una 
prcodupacion dc las instituciones formadoras (de inicio, exclusivarnente 
militares, mis tarde de facultades y  universidades) de profesores de edu-
cacion fIsica. Varios cstudios, cntrc elios Marinho (1983), Medina (1983) 

y Castellani Piiho (1988), nos muestran, en Ia formacion (Ic profesores 
de cducaciOn fisica, Ia presencia de las concepciones cientIficas funda-
mcntadas en las ciencias biologicas, V tamhién Ia existencia (IC mCtodos 
militares, teniendo ci deporte como contenido principal. Influenci-ada, 
en un contexto de dernocratizacion (IC Ia sociedad brasiieña, por estudios 
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provenientes de otras areas del conocimiento, como ci de Freire (1983), Ic 
sobró a La educación lisica ci clamor por tin proceso (IC democratizacion 
y de humanización, que acabó generando un movimiento intitulado "cri-
sis de los años 1980' en el que se cuestiono y Sc intentó romper con Ia 
formación hasta entonces hcgeinónica de profesores dc ese campo, como 
tarnbién con los procedimientos rciativos a Ia produccion de conoci-
mientos en el area. 

Stramann (2012) nos relata ci punto de vista de quien foe protago-
nista en ese proceso, él, responsable de traer a Brasil, más concretamente 
a Ia Universidad Federal de Santa Maria (UFSM), Ia posibilidad de otra 
concepción de formacidn de profesores y de clases de cducación fIsica, 
ten iendo por base una pedagogia de Ia cnscñanza de educación fIsica quc 
proponIa una concepcion abierta a Ia experiencia en Ia enseñanza de esa 
disciplina. El autor nos muestra, en ese artIculo, las motivaciones que lo 
lievaron a Ia elahoración (Ic su proposicion pedagogica para educación fi-

sica y su respectiva fundamentación para tal, dejando implIcita la tensiOn 
que tal proposiciOn causO y todavia causa, a medida que sus desdobla-
mientos reverberan en los cursos de formacion de profcsorcs de educa-
ciOn fisica hasta hoy. 

Asegurando no ser ese ci Onico espaCiO de lorniacion, Silva y Campos 
(2010) yen una gran interliiz dc Ia educación fisica con ci campo de for-
macion v actuaciOn en ci ocio. A tItulo de ejemplo, los autores remiten 
a Melo y Alves Junior (2003), que deciaran que cii ci 1945 se creó, en la 
Escuela Nacional de Fducación FIsica y Deportes, Ia cátedra "recreaciOn 
y juegos" y, en ci 1959, ci Departamento de Gimnasia/Rccreación, en esa 
misnia institución. Otro dado que presentan Silva y Campus (2010) es que 
desde ci 1970, los órganos pOblicos subrayaron ci pensamiento de que La 
educaciOn fIsica podrIa contribuir para Ia "buena ocupacion del tiempo 
librc tie Ia poblaciOn. I)e esa forma, ci Ministerio de Ia EducaciOn dell-
lilt) los objetivos de Ia Poiltica Nacional de Educación FIsica y Deportes 
por medio tie la Icy ii. 6.251, de 8 (IC octubre del 1975. En ci anOlisis de 
lsayama (2003), ci ocio estaba presente en esa icy en al menos (Jos de sus 
objetivos: a) en Ia impiantaciOn v Ia intensificación de Ia praxis de los de-
portes tie masa; y b) cii Ia difusiOn de los deportcs conio lorma de utiliza-
ciOn del tiempo de ocio. 

Los hechos aquI expuestos, sin duda, se acercan a lo que pensamos, 
escribimos y hacemos relativo a los programas. No podemos olvidar que 
el PELC y ci VS, desde su concepciOn, en ci 2003, hasta los días de hoy, 
gozan de un gran contingente de profesores de educaciOn fisica, que no 
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se mantuvieron incdiumes -inciuso porque algunos tucron protagon istas 
de ese proceso- a todo ese contexto de disputas del campo, que necesa-
riamente involucra el deporte. 

Al definir COfllO objetivo central de los progranias Ia democratización 
dcl ocio y del deporte recreativo, dcclaramos quc Cl ocio que ocurre en los 
rincones de este pals no es denlocratizadov,  no solo inter, sino tanibién n-
traclases sociales. Y por qué necesitamos realirmar ci adjetivo recreativo 
en ese objetivo general y tarnbién en su mayorIa de objetivos especI1icos'? 
Acaso ci deporte de alto iiivei es ci que prepondera en los municipios 

donde actian ci PELC y Cl \'S? i No nos parece! ;AcaS() nosotros, actores de 
esos programas (gestores, formadores, agentes y pibiico en general), no 
sonios capaces de avanzar niás ailá de La crit ica, dcii unciadora y alarman-
Ic, concerniente al depone en modo general, proponiendo y vivenciando 
pricticas deportivas acordes con Ia realidad (IC cada uno de esos munici-
pios, donde, en vez de exclusion, pueda predominar la participacion? Al 
mantener ci adjetivo recreativo, acaso no negainos ia capacidad de viven-
cia dci deporte en su diversidad 20? Uno de los argumentos para Ia maim-
tendon dci adjetivo es Ia declaracidn dc que hay un modelo hegenionico 
y mediatico que invade ci imaginario social sobre ci depone. Además, 
entendemos que esos misnios medios pueden, por veces, ser agentes esti-
muladores de prácticas deportivas y que nos corresponde hacer ci contra-
punto a lo que se vehicuia. 

Acaso no estanios, nosotros, actores responsables de Ia torniación 
para actuacion en ci PEIc, excesivarnente influidos por lii disputa institui-
da en ci canipo de Ia cducaciOn fisica, que a veces operamos Ia "curvatura 
de Ia 'ara" (SAVIvNI, 1981) y pasamos a hacer de manera extrcma una 
negacion dci deporte? Al acompanar Ia ftrmación de agentes sociaies dci 
PEIc v ci \'S, iievada a cabo por los lormadores responsabies (Ic tal tarea 

7 Ct <lit 	 %% 	irtc.guv.hrfi iidex.php/int.t itucional/csportc-educacao-tazer-e- in- 
cIusao-sociaI/esporte-e-laier-da-cidade/prograiiia-esportc-c-laer-da-ctdadcpelc> 

8 \'er Marcdlino (1996) sohie las barter -as dcl ucla. 

9 Son el us: tiurtear aeCiolies Cciii radas par-a publicus di Ierertciadus en Ins nucleus (IC 

ocio v dcprrrte rccreatmvo; orinlar entidades partcnaires para estructurar N .  conducir 
politicas publicas de ocio y deporte recreatmvo: promover La formación contmnu-ada de 
agentes sociales de ado y deporte recreativo: incentivar Ia organizacion colectiva de 
CVCJIt()S de ocio v depurte recreativo para I nvol ucrar Ia publación local inás al ki de Ins 
n icicos; v reconocer las cual,dades (IC la cultu ra Inc-al en la aprupiaciñn dcl derecho al 
OCio v al depone recreativo. 

10 VerStigger (2005). 
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en ci programa, vemos incontabies veces en Ia programación ci topico 

"desconstrucción del modelo dcportivo hegcrnónico". Curiosamente, esa 
pianificación se da a priori, como silos formadores de los referidos pro-
granias ya supicran quc cncontrarian csc modelo cii ci interior (lel grupo 
a ser formado. 

I'or qué no tenemos Ia necesidad de des-construir ci modelo hcgc-
monico de ocio? Por qué no ncccsitarnos adjctivar ci ocio, se en ci irna-
ginano social, tambien sonios influidos por los niedios y por ci mercado 
en lo referente a un modelo de ocio lejano de aquello que pensamos en 
ci PEI,c v en ci VS? 

Al pensar ci deporte en esos programas, necesitamos ampiiar los 
conceptos que nos fundanientan. Más aiiá del binoniio alto nivel ver-

sus recreativo, debemos buscar otras bases tcOricas para Ia reiación suje-
to-ocio-dcporte en las diversas reaiidadcs vividas. Traernos para Ia dis-
cusión ci concepto ya mencionado de ocio serio, acuñado por Robert 
Stebbins, que se puede definir como Ia 

práctica sislemática de una actividad por aficionados, practicantcs 
de hobbies o voluntarios, en Ia que encuentran soiidez, interés y 

rcaiización, quc en casos tIpicos puede ianzarlos a urna carrera ide 
ociol centrada en ci logro desde Ia expresión de una cornhinación 
de hahilidades especiales, conociniiento y experiencia [STEBBINs, 

2008, p. 5]. 

En tal perspcctiva, deberlan ser blancos de nuestra atenciOn los 
deportes individuaics y colectivos (fi:itbol, voicibol, natacion, atictismo, 
carrera de calie, entre otros), practicados por los sujetos en nuestrOS mu-
nicipios durante su tiempo-cspacio de ocio y qLie poseen entre los practi-
cantcs cierto grado de compctitividad, compromiso y complicidad. 

4. Cultura 
Dc cierto, no es pretension de este texto iicvar a caho un anáiisis y 

una proposiciOn conceptual accrca de Ia nociOn de cultura. Eiio exigiria 
tomar un lugar en el debate sobre ci campo de producción del conoci-
miento antropoiógico, asuimendo posicionamientos, cosa que entende-
mos no ser ci sentido de este escritoH.  Además, a lo iargo de este texto, 

II Para a profundización sobre hi nocion de cultura, sugerimos Ia Icciura de Comes 

(2007). 
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huscarnos destacar una perspectiva de coniprcnsión dcl ocio tomando 
como principio dehniciones que adquieren sentido dcsdc su cntcndi-
miento como experiencia cultural. En esa direcciOn, nos acercarnos dc 
abordajes del ocio que lo conceptian conio dimension ck' Ia cultura y 
como praxis social coniple1a'2 . 

Si asI to hicimos, es porque esas nociones nos vienen posibilitando 
una rnirada atenta a difrcntes modos de cxpresión de las experiencias 
culturales, etitretejidas a sentidos tanto historicos cuanto ubicados en La 
vida cotidiana. Pues es justamente esa mirada que nos viene perrniticndo 
subrayar N.  asegurar el ocio COO derecho de todos y pautar diferentes re-
tos, constituidos tanto en los procesos de formación como en Ia dirección 
del debate sobre las politicas phlicas. 

Las nociones de ocio como dimension de la cultura y como praxis so-
cial compleja, aunque repletas de ambiguedades, expresan Ia posibilidad 
de circunscrihir Ci ocio a un campo de practicas sociales, en Cl cual dis-
tintas personas y grupos sociales producen, comparten y articulan una 
diversidad de experiencias estéticas y éticas cii su vida cotidiana, relacuo-
nando temporaliclades, territorialidades v modos de vivir. 

Buscamos, en esa dirección, sobrepasar cualesquiera posibilidades 
de encarcelamiento dcl entendimiento del ocio a nociones y abordajes 
que restrinjan los modos históricos de vivir a modelos mnicamente sig-
nificados en sentidos modernos, urbanos, industriales, capitalistas e ins-
trumentaics. Proponemos una comprensión de ocio capaz de abrirse y 
acoger Ia diversidad histórica v cotidiana de los modos de vivii, que son, 
siempre, posibilidades de producción de la vida social. 

Entendemos, asi, ser necesaria una comprensiOn dcl ocio como expe-
riencia cultural, que se exprese rnás allá (Ic posicionarnientos de contraste 
u oposición -ya sea en los sentidos históricos del trabajo, del tiempo o 
de las obligaciones. Buscamos, de otro modo, extender posibihdacles de 
comprender procesos de producción de Ia vida, asociada a un rico y am-
plio sentido ético v estético, que emerge de Ia diversidad de experiencias 
culturales. FJlo requiere comprender que Ia noción de ocio también se 
unserta cii un denso campo (IC complejidades, contradicciones, ambigue-
dadcs y, por eso, dc relacuones de poder. 

El debate contemporánco acerca de Ia nocion de cultura vine pau-
tando diversos retos para Ia cornprcnsion de ese conccpto: sabemos que 

12 Sugerimos retonlar ci item Ocio quc integra estc capitulo, en ci cual deslacanios 
nociones en Ia liistoria de los debates y dc Ia constitución tic ese campo. 
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cultura no es algo estatico que se puede objetivar, fijar, normalizar; cut-
tura no es un arma contra Ia cxpresión biológica de la vida; cultura no 
se restringe a representación; cultura no es inicamcnte intormación a 
transnijtjrse de una mente a otra. Conlieva, por lo tanto, ci reto dc que 
recapacitemos dicotomlas histdricas -corno naturaleza y cultura, cuer-
p0 y mente, saber y hacer, entre tantas otras que de esas se despliegan-, 
provocándonos nuevas formas de atención a Ia gente ylen sus contextos. 

I3ajo esa perspectiva, tomando ci ocio en su potencia ética y estética 
de expresiOn en Ia vida social, indagamos corno abordar una idea de cul-
tura que nos posibilite ir más aliá de nociones instrumentales que relacio-
nan cuitura a concepciones que se desvelan en procesos de dominación 
de Ia naturaleza y  ohjetivación de nuestras experiencias históricas, ordc-
nándola en signos culturales estáticos, instrumentales, clasilicadores v 
normalizadores de Ia vida social. 

Tim Ingold (1994), reuniendo varios antropoingos para debatir te-
mas centraics de Ia antropologIa, proponc un rico dialogo sobre Ia noción 
de cultura. Dc hecho, ci autor (idern, p.  329) destaca que una de las ca-
racterIsticas que más ilainan Ia atcnción en Ia vida hurnana es la extraor-
diiiaria diversidad de carninos/maneras de vivirla. En Ia antropologla, 
es a esa diversidad que pasamos a nombrar por ci concepto (IC cultura, 
gcncrando Ia necesidad de indagar como y por qué somos distintos en 
nuestras necesidades y formas de vivir. 

Ingold nos invita a notar que la fuerza generadora de Ia cuitura está 
en las prácticas humanas, ubicada en contextos relacionales de personas 
mutuamente involucradas en ci mundo social. Para ci autor (idem, 
p. 330), lo que encontramos son personas y grupos sociales cuya vida vive 
una jornada por medio dcl espacio y  tiempo, en ambientes relienos por 
una riqueza de relaciones -con seres humanos y no humanos, personas 
y cosas- plenas de sentido, quc se expresan tanto en palabras como en 
arte1ictos, para hacer cosas y para comunicarse con los demás, de modo 
interminable, siempre expandiendo redcs de equivaiencia simbólica. 

Pero también nos llama ia atención para que nos demos cuenta 
de que no encontramos limites puros de pensarniento, conducta y cos-
tumbres divididos por todos a perfección, como si se pudiera repartir 
Ia idea de humanidad en rniltipIcs cápsuias cuiturales, igualniente re-
partida y reproducida por todos que participan en los contextos dc 
vida. Destaca, además, que Ia literatura antropoiógica del sigio XX vie-
ne dando poca atención a los ricos aspectos de una "cultura material' 
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UC Sc pucde denoniinar "arte' cuya centralidad cstá en Ia corporalidad, 
siendo, por eso, sistemãticamentc relcgada a la periferia de los intereses 
antropologicos. 

Ingold apunta tres razones para tal negligencia: 1) la tendencia de 
una antropologla retratada como ci estudio de "otras" culturas, V de con-
vertir en exOticos los objetos de su atenciOn, caracterizando sus principa-
les rasgos en oposicion a Ia cultura occidental; 2) las ideas de oposición: 
tecnologIa versus magia, conocimiento versus creencia, discño ver.cus cs-
tructura, desempeño versus ritual, literatUra versus mito y  asI en adelante, 
reivindicadas por otras disciplinas, como Ia arquitectura, Ia literatura, ci 
arte, La etnomusicologia, entre otras; y sobre todo 3) ci status del lenguaje 
como unico repositorio dci signitcado cultural. 

El argumento dc Ingold es que mucho del conocimiento qUC usamos 
en la vida cotidiana se resiste a tales articuiacioncs, y cualquier intento de 
traducirlo en palabras transformarIa su naturaleza; tómense corno ejem-
plo las habilidades prácticas del artesano, Ia m'isica y ci baile. Seria ese 
también ci caso del ocio? I)c toda forma, para esos ternas, él observa quc 
La antropoiogia, tradicionalmente, ftie propensa a permancccr silenciosa. 

Desplazando Ia posibiiidad de comprensión de Ia noción de cuitura 
vincuiada a csquemas conceptuales, el autor nos propone observar que Ia 
permanencia de Ia cuitura se cncuentra relacionada al proceso de compar-
tición de las experiencias prácticas ubicadas en La vida cotidiana, capaces 
de generar habilidades y sentidos incorporados, bien corno sensibilidades 
que orientan las relaciones con ci ambiente y nosponen atentos a las ras 
gus (IC los distintos caminos de vida. Ingold (idem, p. 332) I1OS invita, asi, 
a comprender que Ia noción de cuitura necesita superar la prernisa de que 
ci sujcto observador aprehende ci mundo de una posicion exterior a at, 
de que ci mundo necesita primero ser conformado en La mente, como Un 
cjcrcicio ile clasihcacion de categorias conceptuales estabics. 

Dc manera distinla, nos invita a mirar Ia cultura de un niodo que 
nos posibilite relacionarla, con base en un involucramiento activo en ci 
mundo, con todos y con todo airededor, gencrando una realización de 
personas encarnadas, relacionando involucramiento y conscicncia; ac-
ción, praxis y  reilexion. Culiura, con ese sentido, se refiere a La diversidad 
de modos coinpartidos de habitar ci mundo. El autor nos propone, en 
ese sentido, asurnir una niirada más fcnomenológica (IC la cultura, en 
oposicion a concepciones cognitivas fundamentadas en divisiones y  cia-
sificaciones de aportes teOricos que buscan ordenar Ia diferencia cultural. 
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Bajo esa perspectiva, ci cuerpo no se toma como un instrumento 
pasivo a serviclo de Ia razón cultural. Es la propia presencia de Ia perso-
na, activa e intencional, no ünicamentc instrumental. Esa relacidn entre 
cultura y corporalidad se expresa en los procesos de ser en ci mundo, re-
velandose en saberes/habiiidadcs, disposiciones incorporadas N.  procesos 
identitarios. 

Ingold (idcm, p. 335), en dialogo con el antropOlogo François Sigaut, 
proponc, entonces, retratar Ia cuitura como acción técnica, v esta como 
un conjunto intencional de movimientos dirigidos a una distincion so-
cial, cuya materialidad posibilita una diversidad de intercambios coti-
dianos y  simbólicos. El conocimiento se convierte en habilidad porquc 
resulta profundamcntc incorporado, se hace posibilidad de acción en ci 
mundo. Cultura cs, por lo tanto, más que aplicación prãctica dc modelos, 
es la propia condición relacional, constituidora de Ia gente. 

Solo en ci involucramiento con varios tipos de grupos sociales es que 
Ia gente adquiere sos habilidades particulares. No existe cultura aisiada. 
Solo existe cultura en relaciOn. Por eso, ci énfasis en la acción técnica nos 
incita a relacionar la experiencia cultural con ci proceso de estar inmerso 
en un contexto de relaciones sociales, constituvendo dominios de la ac-
tividad humana en los cuales Ia gente se encuentra mutuamcnte involu-
crada y relacionada. 

En diáiogo con Richard Schechner, Ingold (idem, p.  342) husca rela-
cionar Ia noción de cultura a las de "drama social" v "drama estético' su-
brayando las nociones de cultura como procesos en simultáneo "interac-
tivos" y "miméticos' Bajo tal perspectiva, propone una comprensiOn de 
cultura como un proceso poiItico, cuyas acciones ticncn consecucncias 
rcalcs, realirnentando permanentemente los contcxtos. Asi, niega distin-
cioncs entre aspectos sociales y estéticos. 

Para tal, ci autor ten -iatiza la relaciOn entre desempeno ritual y teatral, 
subrayando y  entretejiendo experiencias de entretenimiento ("drama es-
tético"/teatral-ternporal) a la experiencia politica, cuyas acciones afectan 
directamente los sujetos ("drama social"/ritual-cspacial) en sus reiacio-
nes cotidianas. Supone, asi, una relaciOn entre Ia noción de cultura y Ia 
nociOn de juego, abriendo un espacio potencial en las fronteras de las 
posibilidades de ser. En distintos caminos y diferentes circunstancias 
culturales, csas posibilidades se abren por medio de los niños, o de unas 
"técnicas sagradas' coino el chainanismo, o por los artistas y depor-
tistas. Bajo tal perspectiva, vemos tensada Ia dicotomIa arte y trabajo. 
AsI, al pensar ci ocio como dimension de Ia cullura y conio praxis social 
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conipleja, no corresponderia enmarcarto en nuevas (liCotomlaS, cOfll() Si 

hubiera "objetos dci trabajo" y  "objetos del arte' 
En diálogo con Anthony Seeger, Ingold (idem, p. 345) más una vex 

husca relacionar la noción (Ic culturaal lugar central dcl cuerpo y de Ia 
praxis en la constitucion de la experiencia cultural y social, reorientando 
prácticas coino Ia musica, ci bade y las aries, de la periferia hacia el corazón 
del concepto antropologico. Observa que los indios Suyá, dc Brasil, no 
hacen ninguna separacidn de ese tipo; que no hay distinción entre rnisica 
(canción) y  discurso (lenguaje), entretejiendo las nociones de palabra y 
gesto como posibilidades semánticas. Presenta, asi, Ia perspectiva de corn-
prension de Ia cultura corno un contexto de posibilidades expresivas que 
no separan los aspectos instrumentales y utilitarios de Ia vida dc los aspec-
los éticos, cstéticos v politicos. Son todos aspectos productivos de la vida. 

La cultura conlieva una naturaleza "liidica", antiestructural, a menudo 
percibida corno una potenic arnenaza a Ia autoridad. Por eso, el derecho 
al ocio se desvela corno experiencia de sentido en un campo de posihili-
dades de relación y claboraciOn de los procesos de forrnación identitaria, 
constituyendose en los modos de vivir y constituyéndolos, generando una 
diversidad de experiencias culturales, asociándose directa y poderosa-
mente al proceso politico. 

I3ajo tal perspectiva, Ingold (idern) scnala que no tue Ia antropologia 
que inventO el concepto de cultura. El concepto aparece en ci contexto 
del mismo movirniento europeo que hizo nacer Ia disciplina antropolo-
gia, que dio a luz tanto un tipo de nacionalismo cIvico territorial corno 
Ia busqueda por comprender las variaciones étnicas genealógicas. Si, de 
una parte (en el sentido de civilización), se convirtió en una coraza para 
una antropologla racionalista y  un modelo avanzado de hurnanidad glo-
bal, de otra (en el seritido de la tradiciOn) fiie una coraza para una postu-
ra relativista, enfocada en Ia diversidad local de formas (IC vida. 

Bajo ese punto de vista, 'ale rernitir a Ia problernatizacidn que 
Sahlins (1997) presenta sobre Ia nociOn de cultura, para que esta no se 
lirnite a una politica interpretativa, que muchas veces se impone al otro 
como una arnbigua y permanente condicion de desigualdad. El autor nos 
propone, en ese sentido, no reducir el debate sobre las relaciones inter-
culturales a una prcsunta accion colonizadora que no logra dar cuenta de 
los varios tipos de "resistencia cultural' Es'a comprenslon es lo que nos 
posibilita indagar: c6n1() pensar una poiitica de oclo que no se imponga 
ni corno esperanza de redencion, ni COflK) perspectiva etnocéntrica de 
aculturación? Pero que se desvele corno apertura para el entendimiento 
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de conocimientos, prácticas y relaciones cotidianas, con sus ef'ectos de 
transformación de nuestras acciones relacionales, bien como de nuestros 
conceptos y prácticas; es dccir, que sea capaz de tocar y desestabilizar, 
como observa Roy Wagner (2010), nuestro propio universo simbólico. 

La nocidn de cultura, asi concebicla, asume corno principio una sin-
ton ía y una simetria entre ]a experiencia de difercnciación local y  ci pro-
ceso de interaccidii global, y ci hecho de quc Ia dinámica (IC Ia vida cs 
capaz de asumir, en forma reciproca, nucvas conformaciones. No existen 
pasividades, por eso es imperativo concehir polIticas de derechos, que, 
si en cierto sentido deben asumir una postura de demincia de las des-
igualdades, de otro nos imponen Ia responsahilidad de dar testimonio 
de Ia fuerza cultural de las distintas experiencias sociales. AsI, si, por una 
parte, no dilucidar Ia integridad cultural de los pueblos puede consti-
tuirse como forma de dominación, imponiéndose como instrumento de 
discriminacidn, por otra, no considerar Ia importancia del diálogo con 
saberes y prácticas universales puede también ser una manera de cncar-
celamiento de los pueblos en su propia alteridad. 

Por eso señalarnos Ia importancia de Ia conlprensión de un sentido 
rciacional de cultura, en simultanco prctica y simbólica, constituyendo 
un rico contexto de respuestas a los retos de Ia vida. Nos correspondc 
indagar, como propone Roy Wagner (idern), si estamos suficientemente 
abiertos para aprender esa cultura que desafIa nuestros propios sisternas 
simbálicos y prácticos: más que aprcnder sobre Ia gente, necesitamos 
aprender con Ia gente. En ese sentido, problernatizar el ocio como dimen-
sion de Ia cultura y como praxis social conpleja nos invita a una amplia-
ción de las posibilidades de ser en el mundo. 

En los procesos de forrnación, nos venirnos confrontando con coti-
dianos, situaciones y prácticas que nos incitan a recapacitar conceptos, 
vocabularios y contenidos de los cuales nos vaiemos. Acogiendo ci reto 
propuesto por Tim Ingold (2000, 2011), Ia anipiiación dcl debate acerca 
de Ia nocidn de cultura nos llama a entcnder que la experiencia cultural 
se desvela en tin nexo de relaciones humanas y  ambientales, que involucra 
todo y todos al nuestro rededor, reclamando atención, cuidado y respon-
sabilidad. Eso nos Ileva a indagar las posibiiidades quc Ia vida cotidiana, 
como praxis social, nos abre para Ia comprensión de nuestras relaciones y 
saberes, prácticas y sentidos. 

Concientes de las ambigiiedades, contradicciones y relaciones de p0-

der que constituycn Ia vida social, prohiematizar el ocio como dimension 
de Ia cultura y como praxis social compleja nos viene incitando a ir más 
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allá de una nociOn de conocimiento sobre ci mundo, hacia a el enfisis en 
los procesos de habitar el mundo; de cultura Como dominacion instru-
mental hacia una nocion de experiencias de involucramiento, percep-
ClOt) y cuidado. Eso nos desaf ía a dilucidar un sentido tan politico como 
ético de nos reconocernos corresponsables de Ia vida, dcl otro y de las 
cosas del mundo, generando conocimicntos vivos y  dinámicos. De ahI Ia 
importancia de las poilticas de ocio como polIticas cuiturales. 

Tales ref lexiones se vienen probiematizando hacc algiin tiempo en 
ci ámbito de la produccion de Ia educacion fIsica brasiieña, de Ia investi-
gación y de las acciones poilticas. Podcmos encontrar, en estudios como 
ci de Beleni Grando v Luiz Pasos (2010), en contextos indigenas, o ci de 
Larissa Lara (2012) ye! de José Luiz Falcão y Ana Marcia Siiva (2012), en 
contextos quilombolas, cntre otros, ci rcconocimicnto Y Ia problcmatiza-
ción de las prácticas corporales en ci sentido tanto de registrar una me-
mona ifidica como de identificar anhelos V reivindicaciones, en especial 
en lo rcferente a las prácticas de ocio. 

En esos estudios, se busca comprender las prácticas corporales con 
base en scntidos y significados colectivos, historicamente construidos, 
gencradores de unidad e identidad. Ai mapear una riqueza de practicas 
culturales de movimiento, buscan destacar que estas no se desarrollan 
aisladas del contexto contemporaneo y  quc ci poder piblico no viene 
siendo capaz de atendcr mInirnamente a las reivindicaciones y a los dere-
chos de esas poblaciones en cuanto a experiencias de ocio. 

En esa dirección, ci debate sobre Ia nocion de cultura intensifica Ia 
percepción de las prácticas sociales como formas Lie relación y produccion 
cotidiana de Ia vida social, y en ese sentido, de las poilticas de derecho y 
las experiencias de ocio como posibilidad de promover una reflexion an-
tropológica capaz de recapacitar Ia relación entre cuerpo, prácticas so-
ciales y  ambiente, problematizando Ia percepcion de que Ia constitución 
sociai de ia gente se dcsvela en hahilidades pricticas que se constituyen 
como procesos identitarios y  propósitos sociales. 

Consideraciones finales 
Nosotros nos proplisimos a abordar una comprensiOn dci ocio, so-

bre todo destacando hi ConstituciOn Federal del 1988 conio marco social, 
en Ia coal ci ocio pasO a constituirse y a conformarse con base en su per-
cepción y comprension como derecho de todos. Esa comprension paso 
a reiacionar nuevas responsabilidades dcl Estado brasileño, bieri como 
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de los municipios y de los estados, para asegurar recursos y condiciones 
para su cfcctuación. 

Esas nuevas conformaciones reinitieron a Ia necesidad de efectua-
ción de poilticas generativas y consolidativas de esa nueva perspectiva de 
sensibilidad, concepcion y materialidad de experiencias sociales. El ocio, 
bajo esa perspectiva, se abre a Ia posihilidad de efectivarse wino rica ex-
presion de Un conpunto de prácticas culturales, atravesadas por los rnás 
distintos sentidos, representaciones, discursos, relaciones de poder y p0-

sibilidades de dignidad y ciudadanIa. 
En cierta forma, es como si el ocio hubiera pasado a formar parte de 

un nuevo "currIculo" de ciudadania, fruto de procesos históricos genera-
dores de politicas fundainentales, con un ilnportante rol formativo en Ia 
constitucion de los sujetos. Bajo esa perspectiva, subrayamos en el texto 
los prograrnas Esporte e Lazer da Cidade v Vida Saudivel, reflexionando 
sobre sus posibilidades de producir nuevas formas de acceso a polIticas 
de derecho, sobre todo pñblicas, de deporte y OciO. 

Se observa, en esa politica, la centralidad de procesos de k)rmacióri 
de los agentes sociales, que en sus contextos son impulsados a aswnir in-
gares de protagofliSmo en las interacciones, en Ia producción y en Ia siste-
matizacion (Ic expericncias y conocimientos. Esa formación se viene dan-
do sobre todo por medio de convenio entre ci Ministerio del Depone y Ia 
UUMG, implicando ambos en un dialogo tanto acadérnico-teórico como 
relacionado a las necesidades y demandas de los distintos contextos dc 
rcalizaciön en este pals, involucrando distintos grupos etarios, contextos 
urbanos y Ia rica alteridad de los pueblos indIgenas y  (IC las comunidades 
tradicionales. 

En el PELC y en ci VS, buscamos subrayar la reticxión de contenidos, 
metodologias y principios que generen procesos de forrnación en profun-
da relación con las singularidades de los contextos, de la gente y de sus 
experiencias culiurales. Buscamos indagar posibilidades de ampliación de 
los sentidos de las poilticas de derechos, en especial con Ia implantación 
de rn'icleos de ocio. 

La perspectiva del desarrollo de poilticas de ocio nos desafia a contri-
buir para Ia ampliación de In ciudadania, fortaleciendo relaciones, prácti-
cas y posibilidades de cxpresión de los inodos de vivir y de Ia organización 
social. Nuestras miradas y comprensiones van al encuentro de Ia urgencia 
de concebir politicas intersectoniales que converjarn para La efectuación 
de derechos y In inejorla de Ia calidad de Ia vida colectiva. La elabora-
ción de un proceso de formación de agentes, con ese seiiiido, requicre del 
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reconocimiento v Ia constitución de una rica dinámica de experiencias 
cotidianas quc impliqucn nucvas rciaciones identitarias y territoriales. 

La perspectiva dcl desarrollo dc una politica de ocio, sobre todo con 
pueblos indIgenas y tradicionales, nos desafia a ampliar Ia ComprcnSion 
de otras maneras de organizacion cle Ia vida social, y en esa dirección, 
indagar como las pohticas de derecho pueden contribwr para la anipiia-
don de Ia ciudadanla de esos pueblos, tortaleciendo sus relaciones, sus 
prácticas y las posibilidades de apropiación de su territorio y de expre-
sion de sus lormas dc socialidad. 

Como se discutio en esic Lexto, Ia produccion dc conocimicntos 
sobre currIcuio puede contribuir para las politicas tic deporte y ocio, ya 
c'ue auxilia a comprender distintos aspectos que integran la formación de 
agentes sociales del PELC, ci VS y ci PC'll A pesar de tangencial, va existe 
una discusiOn sobre ci deporte y ci ocio en ci campo curricular, porque 
hay una scric dc investigacioncs sobrc currIculo que vicncn investigando 
algunos artefactos cultLiralcs usualnicntc considerados ohictos  o prácti-
cas de deporte y ocio. 

En lo referente al ocio, las discusiones emprendidas en este texto cvi-
denciaron Ia necesidad y Ia importancia de recapacitar y superar las corn-
prensiones que lo conciben CO() encontrandose en oposicion al trabajo 
productivo. Además de que esa interpretaciOn no cia cuenta de proble-
niatizar las cornpleiiclades y las dinarnicas que marcan el ocio y Ia 'ida 
en su totalidad a dIas de hov, restringe las posibilidades para ci ocio en 
los im'iltiples contextos locales -en los cuales algunos progranias sociaies, 
corno ci 1ELC, el VS y PC'1 ocurren y huscan potenciar las pecuharidades 
de cada cultura. 

Sobre el cleporte, resulta fundaniental reconocer su protagonismo 
social y su potencial educativo. Ante las cxperiencias posibilitadas por 
ci deporte, quc pasan por Ia organización dc un cquipo, por Ia alegria o 
frustración con dctcrminado rcsuitado y  por Ia ncccsidad de intci'acción 
colectiva, hay Ia posibilidad de romper con Ia idea dc quc ci dcportc cs 
antagónico a los principios de un prograrna social quc pretenda deinocra-
tizar el acceso a polIticas publicas de dcportc y ocio. El convencirniento de 
quc ci deporte se puede vivir de manera contra-hegernonica ocurrira por 
incdio dc su dcclaración y  de Ia busqiicda dc estrategias peciagógicas que 
carninen en esa dirección. 

Asi, al i'ef]exionar sobre los principios teoricos y rnetodoiogicos de 
los procesos tie lormacion Ilevadosacabo por ci PELc v el VS, subra-
yarnOS, sobre todo, Ia iniportancia tie ciue  el debate sohre Ia noción de 
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cultura venga a posibilitarnos una toma de posicion y permitirnos avaji-
zar en La dirección del debate de una "poiltica cuItural' csté rclacionada a 
context us urhanos o a pueblos indIgenas y corn unidades tradicionales. Nos 
corresponde indagar, por eso, sentidos sociales y culturales para Ia efec-
tuación de derechos, movilizando posibilidades de efectuación de una 
vida ciudadana. 

Comprendenios, asI, que este anáiisis retrata posibilidades de in-
teraccion entre lo que se piensa v lo que se hace, porque las imlitiples 
relaciones que existen en Un curriculo, en su organización, en su esco-
po y en lo que en él debe constar difieren, pucs proceden dcl encuentro 
entre fuerzas en conflicto. Comprobar que ocurren las interprctacioncs 
de ocio, deporte y cuitura en un currIculo equivale a comprobar que exis-
ten diferentes estados dc relaciones de poder y de diversas estrategias de 
gobierno. 

Q ueda aqul una invitación a La reflexion colectiva sobrc esos pun-
tos y  cuestiones, lanzados con ci intuito de contribuir para los cambios 
o permanencias quc )uzguelnos necesarios, entendiendo que programas 
del porte del PELC y ci VS cstarán siempre bajo evaluación, pudiendo 
conferir otros significados a aquello que un dIa vimos corno ceiteza. 
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Educación a distancia en el PELC: 

primeras aproximaciones 

!vlarm 7 ereza Marques Aniara1 

1. Ubicando los retos y las alternativas 
El Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELc) tiene como meta 

atender a las necesidades de los agentes sociales repartidos por los di-
versos nucleos partcnaires COfl el Ministerio dcl Deporte, profesionales 
quc son los protagonistas para elahoración y efectuación de las acciones 
pautadas en ci principio de la gestión participativa. 

En csas primCras aproxilnaciones, nuestra proposiCión tiene como 
foco re-significar ci trabajo de capacitaciOn de los agentes sociales de de-
porte y OCR) por med to de Ia educación a distancia. Por Ia extension y 
dispersiOn geográfica dci PELC, Ia modalidad de educación a distancia se 
caracteriza por hacer viable procesos dc larga escala, utiiizando metodo-
loglas apropiadas a esas mctas. AsI, es objetivo general de Ia proposición 
concebir y desarrollar una herramienta cfcctiva para Ia educaciOn per-
manente, en términos de extensiOn, para forrnaciOn en larga escala de los 
agentes sociales vinculaclos al programa. 

Concretamente, huscamos una nueva caja de herramientas que nos 
ayude a modificar procesos educativos, romper paradigmas y mover cris-
talizaciones monológicas; que nos auxilie a construir un perfil de agen-
tes sociales de deporte y ocio que actOen como arquitectos cognitivos dci 
area; que sean capaces de re-significar ci proceso educativo y  dinarnizar 

l'rofesora LIC Ia 1-acultad dc Educaciôii (FAF.) de lit Universidad Federal de Minas 
Gerais (UFMG), doctora en educación por ci Progrania de Posgrado de lit misina 
lacuitad, coordinadura pedagogica de educación a distancia en ci l'rogrania Esportc c 
Lazer da Cidade dcl Ministcrio dci Deportc. 
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la inteligencia colectiva, consolidando un protagonismo quc pueda ayu-
dar a responder al reto de las redes relativo a los procesos cooperativoS 
crcados entre agcntcs sociales, grupos, equipos rnultiproksioiiales y  sis-
temas de capacitación en ci area dci deporte y el ocio en la ciudad. 

Segin Pierre Levy (99$), cse reto será capaz de establecer un "nue-
vo estilo de humanidad' con lormando Ia formación de nuevos sujetos, 
más comple iios, aunque n1s dinarnicos y  más intcgrados a las Ilamadas 
"pedagogia de Ia autononila' y "pedagogia de Ia autona. Esc cjercicio 
de autonoinia, aliado al protagonismo (autorla), permitirá Ia escuclia de 
VOCCS divergentes, percibiéndose Ia muitiplicidad de miradas y  haciendo 
emerger las subjetividades creadoras capaces de generar cambios. 

El PEI.c posec dos acciones regulares en funcionamiento en sus 116- 

dens. l.a primera involucra todos sus segmentos (niño, adolescente, jo-
yen, adulto, anciano, bien como personas con deficiencia); Ia segunda 
acción es especI!ica, denominada \'ida Saudável, quc aticndc a Ia franja 
etaria a partir de los 45 años. lodas las acciones se centran en Ia consoli-
daciOn del deporte y ci ocio corno derechos sociales, y, por lo tanto, como 
poilticas publicas de Estado, que hagan viable y garanticen el acceso de 
Ia pohiacion hrasilcña a acciones continuas de deporte y ocio, que den 
respuesta a las ncccsidadcs ubicadas en ese cainpo de Ia vida social. Thies 
accioncs se dirigen tanto a habitantes de las zonas urbanas como a pue-
blos v comunidades tradicionales. 

Son amplios los principios orientadores de las polIticas de deporte 
y ocio, y definen ncccsariaincnte la universalización v Ia inclusion so-
cial, teniendo como foco mininiizar Ia vulnerabilidad social por rnedio 
de procesos de dcniocratizaciOn de Ia gestión y de Ia participación. 0 
sea, haccr viable csos principios será posible desde que las acciones estén 
pautadas en In auto-organizaciOn comunitaria, en ci trabajo colectivo, 
en In intergeneracionalidad, en ci foniento v en Ia difusiOn de la cultura 
local, en el respeto a In diversidad y, sobre todo, en Ia intersectorialidad. 

Se hace evidente que ese nuevo universo de retos necesita buscar 
herraniientas y fOrniulas de viabilidad. Esas hcrraniientas se liguran en la 
necesidad de capacitaciOn de los agenles sociales que presenten un per-
fil comOn de dispersion geografica, sin grandes posibilidades de despla-
zamiento para otras regiones, iniposibilitados de ausentarse de su local 
de actuacion profesional, exigiendo, por eso, Ia tormacion en scrvicio, y 
que muchas veces trabajan en forma aislada, toinando algunas decisio-
iies que serian más bien cualihcadas si lueraii compartidas en redes de 
colahorac iOn. 
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El PEJ.c posee un catáiogo de obictivos de largo aicance, social y 
politico. En ese conjunto dc acciones están presentes tanto Ia democra-
tización del acceso a poiIticas publicas de deporte y ocio, rcconociendo 
y tratando ci deporte y ci ocio corno derechos socialcs, como el ftmen-
to y La implcmentación de instrumentos y mecanismos de control so-
cial, orientando a estructuración y Ia conducción de polIticas piblicas 
dc deporte y  ocio en los poderes pibiicos municipales y estaduales. En 
contrapartida, ci programa pretende articular acciones centradas para 
ptibiicos diferenciados en Los niicleos de deporte y ocio, a fin de privile-
giar Ia unidad conceptual del programa -consolidación del deporte y ci 
ocio conio derechos sociales y,  por lo tanto, como poilticas püblicas de 
Estado-, difundiendo la cultura dci ocio por medio dci foiriento a even-
los construidos v realizados en forma participativa con Ia comunidad, 
re-significando espacios dcportivos y de ocio que respeten La identidad 
deportiva y  cultural local y regional. Además, no se desconoce La nece-
sidad de aplicar metodologia (Ic evaivacion institucional de los procesos 
de implcmentación de las polIticas püblicas de deporte y ocio. 

Sin embargo, Ia gran necesidad es contar con recursos humanos que 
hagan viable Ia ejecución dc todas esas poilticas. En ese sentido, se pre-
senta la necesidad ineiudibic de formación permanente de agentes so-
ciaies de deporte y 0cm. EL PELC define que esos agentes scan proksores, 
estudiantes, educadores sociales y comunitarios, gestores y prolesionales 
de areas aiines iiivolucrados en ci programa. 

La formación dehe contemplar esa diversidad de actores en sus ca-
racteristicas locales y regionales, en un proceso participativo, atendiendo 
al principio de Ia gestión participativa. Sc trata de un programa de gran 
alcance, y cada una de sus proposiciones conlieva una constelaciOn de ac-
ciones y  decisiones, que se despliegan en diálogos intersectoriales. Ese no 
es un universo banal para los gestores, pues involucra más que ci equipo 
de agentes sociales -involucra pianifIcación participativa, identificación 
de nuestros criticos, priorización y análisis (Ic Las posibilidades de afron-
tamiento y  eiaboración de proposiciones de soiución v de actuación. 

2. Reto metodologico 
Siendo Ia formación de agentes sociales un elemento central dc Ia 

proposición del PELC que inira construir, con Ia población atendida por 
ci programa, una relaciOn autOnorna, crItica y protagonista en ci campo 
de deporte y ocio, hay quc considerar alternativas que puedan dar soportc 
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a un programa de calidad. Esas alternativas deben necesariamente vol-
ver el foco hacia Ia forniaciOii en el principio profesado por Pierre Levy 
(idem): los "arquitectos cognitivos. Es decir, en palabras mãs sencilias 
y más complejas: asumir Ia exigencia de acción-refiexión-acción, bus-
cando en la dinámica del proceso de trabajo de CSOS agentes ciementos 
necesarios para Ia construccion de un proyecto poiItico-pcdagogico para 
ci PELC. 

El programa ya tiene una proposicion mctodologica de formacidn, 
organ izada en forma modular, con contenidos cspecihcos, estructurados 
en trcs acciones: un primer modulo, introductorio, que ubica lOS par-
ticipantes en ci contexto y en las metas del Ministerio del Deporte; un 
segundo, de profundizacion, que tiene ci foco en Ia formación en ser-
vicio y en ci fortalecimiento de los equipos; y un tercer, de evaluacion, 
que pretende brindar herraniientas de monitorizacidn de las acciones a 
impiementarse. 

Para Ia ampiiación de esa formación, Sc proponc ahora adoptar Ia 
modalidad de educación a distancia, a fin de promover Ia adopción de re-
ferentes pedagógicos compatibles coil Ia extension dcl programa y  que sc 
puedan aplicar en larga escala. 

Sin embargo, tal ampliación cxigc una postura más madura, para 
que uno no se caiga en ci scntido comin v en ci modismo de adoptar, 
sin mayores reflcxtones, Ia educacidn a distancia finicamentc por su aita 
capacidad de capilaridad. Por tal razón, hay quc ampliar Ia mirada en ci 
sentido de comprcnder Un poco más qué sc encuentra involucrado en Ia 
decision de adoptar La estructura dc educación a distancia para disnii-
nuir las distancias. Cómo es posibie esa presunta contradicción? Qué 
está en iucgo cuando optamos P' Construir ambientes oil line para ci 
aprcndizaje? 

El PELC ya desarrolia, en los equipos, unos principios y  prácticas 
que son constituycntes importantes dci proceso de enseñanza-aprendi-
zaje. Entre esas practicas están principios del aprendizaje activo, autén-
tico y autodirigido, hasado en problematizaciones sobre io vivido (que 
rcgistran o rcprcsentan las experiencias reales de los sujetos). Sin em-
bargo, hay que avanzar en alternativas disponibies y faciiitadoras de un 
aprendizaje colaborativo, basado en redes dc intereses y en otras formas 
de conexiOn. Esas aiternativas, básicamente on line, permiten ci acceso 
ampliado a Ia relacion enscnanza-aprendizajc en Los lugares dc inscrcidn 
de los sujetos y soportan con niacstrIa Ia rcllexiOn y el aprcndizajc rc 
flexivo. Para que se rcalice ese objetivo hay quc fortaiccer el concepto de 
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red de aprendizaje, de redes de aprendizaje colahorativo, de comunidad 
colaborativa de aprendizaje. Es lo que pretendemos hacer a seguir. 

Ese proceso de intercambios on redes de intereses produce Ia toma 
de consciencia de Ia experiencia profesional y nos obliga a retomar hi 
reflexion acerca dcl pensar sobre ci hacer. Tras cierta vivencia profesio-
naI, hay ciue  re-signiuicar nuestros saberes conceptuaies (saber), prácticos 
(saber hacer) e identitarios (saber ser). Seguramente por rnedio de ese 
espacio (Ic reparlo Lie saberes que se nos permitirá respetar nuestras con-
vicciones y trayectorias dc formadores, y quizá iegará el tiempo en que no 
más será necesario "adjetivar Ia educación" como presencial o a distancia, 
sino que simplemente decir educación. Nuestra bsqueda es por Ia parti-
cipación activa dci estudiante, ayudándolo a ubicarsc como protagonista 
de su recurrido de aprendizaje. 

3. Construyendo una red de aprendizaje colaborativo 
Sin embargo, esa aiternativa no depende del simple hecho de domi-

nar recursos tecnológicos o tener a disposición ambientes de aprendi-
zaje sofisticados. No necesariamente esas tccnologIas garantizan los re-
quisitos básicos para ci éxito de prácticas pedagogicas transformadoras. 
Deben ser acompanadas de apoyo pcdagdgico afInado con un perill que 
facilite La actuación dci monitor como arquitecto cog wtivo, es decir, como 
aiguicn quc tenga Ia sensibilidad para re-significar ci proceso educativo 
y dinainizar in inteligencia colectiva presente on CSOS intercambios de sa-
beres. Ese dinarnizador será capaz de dar soporte a las redes de coiabo-
radon en los equipos mull iprofesionales dci area del deporte y ci octo. 

Esa red colaborativa, en ci caso de los agentes sociales die deporte 
y ocio, se sedimenta en ci principio de Ia educación popular. Segiin ci 
documento Sisteina deformacno dos agent es soclais de esporle e lazer do 
Prograna Esporte e Lazer da Cidade (BRASIL, s/f.), Ia formación prevé la 
organización y ci desarroilo de tres etapas, atendiendo a los principios 
die ia educacion popular, divididas didacticamente en proposición bien 
concreta. Un primer principio ineludible está en la idea de contemplar ei 
estudio de la realidad, que estimule los agentes a conocer y comprender 
su realidad y a construir formas de superación y emancipación poiltica 
y cultural, bien como a construir conocimiento con base en la identifi-
caciOn de los saheres existentes, valorando ci diálogo con los usuarios y 
sus expectativas. Como segundo principio, hay que organizar ci conoci-
miento, en ci sentido de huscar los saberes históricamcnte construidos 
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para el dialogo con Ia realidad identificada. Cuáles son sos ilmites y sos 
potencialidades? Por fin, hay quc aplicar, a la luz de Ia realidad y dcl co-
nocinilento acurnulado, La forma de intcrvención (IC Ia actuación de esos 
agentes sociales entre Ia comunidad. 

Con base en esos principios y enfocando las competencias generales 
de los agentes sociales del PEI.c, se espera que sean capaces de adquirir 
on perfil capacitado para Ia toma de decisiones participativas; que pue-
dan trabajar COfl Ia intersectorialidad, con vistas al uso apropiado, ehcaz 
y econóinicamente efectivo de recursos humanos, equipos, proccdimien-
tos y prIcticas presentes en ci PEIC. Para ese un, los agentes deben poseer 
habilidades para evaluar, sistematizar y decidir Ia conducta participativa 
niás apropiada. 

Por otro ángulo, es necesario el desarrollo de Ia comunicacion y  (IC Ia 
cooperación en ci trabajo colectivo, estableciendo y fortaleciendo redes 
de aprendizae colaborativo. Igualmcntc imprescindible es ci compromi-
SO con ci Iiderazgo dialogado, que sea capaz de incentivar y dcsarrollar Ia 
auto-organizacion comunitaria. La rneta es conducir ci trahajo Cii equipo 
siempre teniendo en vista el bienestar de Ia comunidad. El liderazgo dia-
logado implica comproniiso, responsabilidad, empatia, hahilidad para 
toina de decisiones, coinunicacidn y gestion efectiva y eficaz. 

Dc Ia niisina nianera, los agentes sociales del PELC deben estar ha-
bilitados a hacer Iagestión y  Ia administracion resolutiva tanto de los 
recursos humanos como de los recursos fisicos, materiales y de infor-
macion disponibles en Ia comunidad. Bien conio deben estar aptos a scr 
gestores capacitados en ci fornento a la cuitura local. 

Los agentes sociales del PE!.c deben ser capaccs de aprender conti-
nuamentc, tanto en Ia formación como cii Ia praxis, estableciendo cool-
promiso COiitiflU() coil Ia educacion permanenic. I)c ese modo, deben 
ser responsahies de Ia capacitaciOn permanente de los equipos bajo su 
rcsponsabi!idad. 

En fin, ci abanico de hahilidades y conipetencias previstas para esos 
agentcs es complejo y cxigcnte, siendo neccsario un referencial pedagó 
gico consistentc y alineado con esas deniandas. 

4. Pensando Ia pedagogIa del PELC 

El reterencial pcdagdgico para Ia formación de los agcntes sociales 
del PEI.c tiene corno principio adoptar mctodologIas activas que sean ade-
cuadas al trahajo a Ilevar a cabo. l.a metodologia aqul propucsta pretende 
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contempiar algunos retos presentes en la mayorIa de cursos existentcs y, 
en ese sentido, incorpora unos conceptos historicamente presentcs. 

El primer reto es buscar alternativas (Ic formación que scan capa-
ces de vencer Ia dificultad de rctirar los profesionales de sus actividades 
hahituales de atcnción a los ciudadanos bajo su responsahilidad. Es ese 
uno de los grandes problemas para los gestores, que en general no tic-
nen como reemplazarlos en los perlodos de formaciOn. La tecnologla Lie 
educación a distancia, en procesos on line por rncdio de plataformas, se 
presenta como una soiución posible para Ia cucstión de Ia formación en 
servicio, y se puede minimizar ci probleina del desplazamiento, favore-
ciendo ci bueii uso del tiempo y del espacio. 

Además, Ia enseñanza de adultos y adecuada a las necesidades indivi-
duales encuentra en Ia aiternativa on line un respaldo consistente. La pro- 

OS1C16fl es posibilitar ci ejercicio de Ia Ilexihilidad, de manera que atienda 
a las necesidades del cotidiano de esos agentes sociales. Aunque sea un 
rcto construir Ia tlexibilización, se abre La posibilidad Lie que Los agentes 
sociales del PEI.c puedan definir cuáles contenidos necesitan, en qué or-
den y cOmo pueden componcr sus recurridos y procesos de aprendizaje. 
La propuesta serla ofrecer un conjunto de conocirnientos, via arnbientc 
de aprendizaje, que sean adecuados a las nccesidades y contemplen Las 
experiencias previas de esosagentes, en los intercambios de saberes entre 
Ia praxis y Ia reflexión. 

I)adas la extension y Ia dispersion geográfica dcl PELC, que Sc realiza 
en ambito nacional, abarcando todas las regiones del pals, hay quc adop-
tar metodologias que puedan capacitar en iarga escala y en simultaneo un 
nflincro significativo dc agentes sociaics. Por tal logica, Las grandes dife-
rencias regionales se hacen evidentes, y  es pocc,  probable que contenidos 
y métodos desarroliados para grandes municipios sirvan indistintamente 
para aquelios Lie mcnor porte. 

Si, por una parte, esos contenidos pueden variar segOn ci lugar, por 
otra son previsibies, en su mayorla basados en acciones ya Ilevadas a caho 
por ci propio PELC. Esa inforrnación re-trabajada posihilita la constitu-
ción y el preformatco de un abanico arnplio de contcnidos didácticos y  
de aiternativas dc contenido. La proposición es quc se elaboren los mó 
dubs segOn un parárnetro que resulte de la escucha realizada entre los 
propios profesionales, traducida en contenidos significativos, aseguran-
do La educación permanente. Aunque no se pueda asegurar que Sc con-
temple ci universo die las necesidades de cada local, se puede asegurar 
que el intercanibio Lie experiencias propiciado por Ia interacciOn on line 
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que se pretende brindar sume y apoyc iniciativas quc contcmplcn las pe-
culiaridades locales. 

Por lo tanto, la construcción de un ambiente de aprendizaje on line 
Cs adecuada para romper con esas trabas de espacio, tiempo y aten-
ción en larga escala, permitiendo una cnscñanza adaptable a diferentes 
con tex tos. 

El que está en ioco es la concepcion (Ic Ia educacion como on proce-
so continuo e interactivo. Es hecho qc los conocimientos SC encuentran 
en continuo cambio, lo que hace necesario, pues, por parte de los agen-
tes sociales de deporte y  ocio, un proceso de permanente aprendizaje 
y actualizacion. La intención es que ese ambiente csté a disposición de 
municipios v estados, que se pueda ejecutar de rnanera que dé respuesta 
a sus demandas. Asi siendo, se podrón ofrecer programas de capacita-
ción a distancia, por mcdio de la aplicación aisiada o combinada de los 
modulos producidos, scgtn las demandas identificadas por los diferentes 
municipios y estados. A Ia VCZ, se prevé que sc pucdan readecuar los mO-
dubs cada \'CZ más a las distintas realidades brasileñas, scgtTh ci resulta-
(10 de las evaluaciones v de Ia continua revision, ya sea de los contenidos 
0 de la metodologla ile enSeñanza. Es un proceso compiejo, y demandará 
monitorización y continuo ajustes de recurrido. 

5. Prernisa de un ambiente de aprendizaje 
AunquC compicju en so construcciOn, un ambicnte colaborativo dC 

aprcndizajc posec las condiciones dc implementacion dcl concepto de "in-
teligencia colcctiva" en ci proceso de trabajo del PELC. Pensar ci concepto 
dc aprendizaje en Ia era computacional proponc necesariamcntc pensar 
anibicntes 'irtuaics dc aprendizaje. Aunquc cstamos convivicodo Con Ia 
banalizaciOn de comunidades de aprCndizaje, redes de conocimicnto, ci-
bercultura, comunidadcs colaboralivas de aprendizaje, hay que airontar Ia 
dimensiOn de escucha de esa concepciOn dc aprendizaje, visto quc, como 
concepcion pedagogica, Se aleja de Ia tendencia instruccionista asociada a 
Ia cficiencia y a Ia autosuficiencia de las nuevas tecnologias ile información 
y comunicaciOn para actuar en Ia enseñanza. Lo esencial es pensar los fun-
damentos de cada modelo y  Ilamar para si Ia coherencia Cfltre objetivos y 
proposiciOn pedagOgica. asegurando Ia coherencia bOgica y epistemolOgica 
de las decisiones. 

En CSC tema muchas son las preocupaciones quc merecCn atCncion; 
Cntre las incontables, podemos apuntar algunas. La primera es una 
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pregunta impertinente sobre cuál y cómo debc ser ci proyecto pedagó-
gico de un ambiente virtual dc aprcndizaje cooperativo y colaborativo. 
Se cuestionan también las caracterIsticas comunicativas quc deben cstar 
prcscntcs en una proposición pedagogica en ci ambientc virtual de 
aprendizaje. Cuãl es el concepto de praxis educativa presente en las es-
trategias sincronas y asincronas en ci contexto dcl ambiente virtual de 
aprendizaie? Cdmo afrontar ci "siiencio virtual", aquel silenclo que pro-
voca Un nialestar en Ia rclacion pedagogica? ~ Cuál es el rol del orienta-
dor dc aprendizaje y dci discente en ci ambiente virtual de aprendizaje 
colaborativo y cooperativo? La inversion de roles está servida. Quién 
aprende de quién? Cuá1es Son los dilemas y/o problernas de las interfa-
ces en ci ambiente virtual de aprcndizaje? 

Lo quc Sc nota son los distintos significados de ambiente virtual de 
aprciidizaje. L.a simple virtualización de la educación induce a Ia pei•-
dida dc elementos especificos fundamcntalcs dc Ia presencialidad, ade-
más del riesgo dc no incorporar las caractcrIsticas de los recursos del 
ambiente virtual por dcsconoccr las contribuciones que esos ambientes 
pucdcn brindar a Ia enseñanza y al aprendizaje. Esa proposición per-
mite Ia interrogativa hecha por Moraes (1997, p. 16), en forma también 
imperil nente: 

Es esa Ia educación que intenta acompañar Ia revolucion de las 
tccnologIas de Ia informaciOn? Es de esa forina que estarenios pre-
parando las futuras generaciones para que tengan acceso a las redes 
de comunicacjón, al conocirniento clisponible? COmo desarrollar 
autonomla, cooperación y capacidad crItica desde esos nuevos ins-
trumentos? Y por qué las cosas no cambian en ci area educativa? 

Eso se debe al hecho de que, históricamcntc, la educaciOn -y más 
concretamente Ia enseñanza— siempre estuvo relacionada a Ia transmi-
sión oral y presencial. La relaciOn pedagogica sicmprc se plasmó en ci 
aula presenciai, asegurando los roles funcionalcs marcados por ci pro-
fesor que enscña y ci aiuno que aprendc. Al momento quc se amplia ci 
concepto de enseñanza, ci foco de Ia cucstiOn deja dc ser el modclo lbr-
mal y pasa a ser "qué es educar" y "qué es cducación' Una nucva cui-
tura del aprcndizaje se impone, y hay quc considerar Ia conjunciOn de 
diversos cambios sociales, tecnologicos y culturales (Pozo, 1989). Lo que 
cstO servido noes solo Ia sociedad de Ia informaciOn, sino, sobre todo, La 
sociedad dcl aprcndizaje. \'ivimos una época en que Ia preocupación con 
La dernocralizaciOn (Ic Ia infbrmación hace diferencia, y encontramos 
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mocha gente dedicada a hacer que otras tantas personas aprendan y sean 
incluidas. 

Sin embargo, no se puede confundir, en este momento, ci volumen 
de datos disponibles, Ia intormación producida en larga escala, con el 
proceso del conocimicnto. Morin (2002, p.  78) declara: 

el conocimiento no se reduce a iniormación; ci conocirniento ne-
cesita estructuras tcóricas para poder dar sentido a Ia información; 
I ... ] Si tcncnios demasiada información v estructuras mentales in-
sulicientes, ei exceso de información nos sumerge en una "nuhe de 
desconocimiento' 

El acceso a los recursos tecnológicos y 	fll a los al)ienteS de aprendiza-
je interactivos no garantiza a ins agcntcs sociales del PELC los requisitos 
básicos para que sc conviertan en activadores de cambios. 

Podemos aprehender que 

a pesar de las grundes alinidades semánticas que existen entre los 
térzriinos informacion y conocimiento V de Ia estrecha dependencia 
entre ellos, no son dos términos sinónimos. Si ci acceso a Ia infor-
macion es condiciOn de Ia adquisición de conocimienlo y se cons-
tituye ya en una prinlera forma de conocimiento, es, sin enibrago, 
insuficiente 1ara  convertir alguien on un set pensante. l.a infor-
maciOn, para convertirse en conocimiento, dehe ser previamente 
procesada por ci individuo, o sea, interpretada para averiguar so 
signiticaciOn; asI, saber que existen aguieros negros en el universo 
no es suficiente para saber qué son [PINO, s/I, P 11. 

Córno, entonces, aprovechar los rccursos tccnologicos de carOcter 
plastico, Iluido, abierto, hipertextual, interactivo (Lfv, 1998), con vistas 
al diOlogo. a Ia criticidad, y de csa inanera, propiciar aprendizajes signifi-
cativos para los sujetos que aprenden? 

Dci punto de vista pedagOgico, Ia estructura de ambientes prepa-
rados para facilitar el aprendizaje colabor-ativo se encuentra anciada en 
ideas compleias,  convergentes y a Ia vcz fascinantes, cntre elias, como 
tavorecer ci conocimiento v la autoridad compartidos, cdmo asegurar ci 
aprendizaje mediado, cóino valorar la polifonia de Ia diversidad y  de Ia 
diferencia, cOmo construir significados en Ia informaciOn que se vehi-
cula. Ese proceso tienc sus propias exigencias, como La flcxihilizacidn de 
los roles, Ia valoracion de las distintas autorias, Ia democratizacion de Ia 
participacion en los distintos eSpacios del ambiente, Ia socializacion de 
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las metas y de los procesos evaivativos, el debate y  ci diálogo reflexivo in-
terpersonal, y  Ia ética de la nueva sociabilidad. El aiicla pedagOgica pasa 
por rutas ya bastante conocidas de los educadores, aunque no siempre 
tan cvidentes y dc fácil acceso. Segi:in Freire (2000, p.  42), 

no hay ningün fataiismo en lo que ocurre, V si historia conic) posihi-
lidad. Yo constato para camhiar, y no para acomodarme... F.l uso de 
computadoras en ci proceso de cnsenanza-aprendizaje, en lugar de 
reducir, puede expandir Ia capacidad critica y crcativa... Depende 
de quien Ia usa, a favor de qué, de quién y para qué. 

Los ambientes dc aprendiza,je sc organizan niarcados por distintas 
concepciones pedagógicas. Mason (1998) presenta trcs categorlas de 
aprendizaje on line, con base en contenidos, aprendizajes interactivos y 
aprendizajes que integran cooperacidn y colaboración. El primer se da en 
ci liamado ambiente instruccionista, que es aquel centrado en ci conteni-
do -quc puede ser impreso- y en ci soporte, que son tutoriales o formu-
iarios enviados por mail, normalmente contestados por otras personas 
(monitores), y no exactamente por el autor. L.a intcracción es minima, y 
Ia participaciön on line dci estudiante es practicarncntc individual. Esc 
tipo de ambiente es lo más coniin y representa ci tradicional curso ins-
truccionista, en que se transmite La información como en Ia clase expo-
sitiva prescnciai. 

Ya en ia segunda categoria, ci liamado ambiente interact ivo tiene su 
centralidad en Ia comunicación on line, en Ia que Ia participaciOn es esen-
cial. El objetivo es atender también a las expectativas de los participantes. 
En cse ambiente ocurre mocha discusión y reflexión, los materiaies tienen 
ci objetivo dc involucrar y se desarrolian durante del curso, con base en 
las opiniones y análisis de los participantes yen las ideas formuladas en las 
areas de discusión. Existe ci incentivo a la libertad y a La responsahilidad 
de cada uno en Ia elecciOn del material deseado y en hacer sus propias in-
tcrpretacioncs. I.as actividades se pueden organizar por temas de interés, 
y sc pueden invitar profesionales externos para conferencias. En tal caso, 
ci roi dci monitor es mas intenso, PLICS se crean las actividades en ci trans-
curso de las clases. Ocurren también cvcntos sIncronos. 

Con otra caracterIstica, los ambicntcs cooperativoS, que correspon-
den a La tercera categorIa de aprendizajc on line, son aqucilos quc tiencn 
por objetivo ci trahajo colahorativo y Ia participación on line. Ese proceso 
se pauta en La interacción entre los participantes, por medio dc comunica-
ción on line, const rucción de investigaciones, descubri mien to de ii uevos 
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retos V resolucioncs. El contenido dcl curso es fluido y dinárnico, determi-
nado por los individuos dci grupo. Existen soportc y orientación, aunque 
en ese caso son menores, miran ünicarnentc a facilitar là cooperación. Es 
un curso tarnbièn distinto del presencial por posibilitar Ia construcciOn dc 
comunidades de aprendices. Es importante quc todos tengan una buena 
reiación y  proximidad con los objetivos cxplicitados, pucs cso necesaria-
mente conduce a Ia definiciOn y a Ia redefinición dcl concepto dc comu-
nidad. En ci caso del PEI.c, cso queda claro Si pensamos en Ia cornunidad 
de agentes socialcs. La alineación conceptual de esa comunidad es por ci 
deporte y por ci ocio como dcrcchos y poilticas de Estado. 

Jugamos por la tcndcncia (IC crear ainbientes de aprendizaje cola-
borauvo, reuniendo un conjunto de métodos y técnicas (Ic aprcndiza-
je para utilización en grupos estructurados, asI corno de estrategias de 
desarrollo de competencias mixtas (aprendizaje y desarroilo personal y 
social), en las quc cada miembro dcl grupo sea responsable, ya sea de su 
aprendizaje, o dcl aprendizaje de los dernás eiemcntos (GUNAWARDENA, 

1998; H\RAsIrI et iii., 1996; PAI.i.oFu; PR1vri, 2002). 
Las cuestiones prohicinatizadoras Sc caracterizan por proniover là 

torniacion de redes colaborativas de aprendizaje, mcdiadas por ci uso de 
Ia internet, quc dcsarroiien conipetencias que flO Sc restrinjan al ambito 
personal y abarquen ci ambito institucional. 0 sea, ci resuitado final de 
trabajos como ese neccsitaria, (Ic hecho, cualificar ci grupo involucrado 
para renovar sus cstrategias (Ic aprcndiza)e, su praxis profesional y, asi, 
la dinaniica institucional. Y, para tanto, tendriamos que invertir en ci 
desarrollo dc procesos significativos de aprcndizaje y de competencias 
colaborativas, procesos esos rnediados por tecnoiogIas de informacion y 
coniunicacion que permitan dialogar con los contextos rcales de inser -
ción profesional. 

Una proposicion colaborativa para ci PELc tendni siemprc carac-
terIsticas de comunicacidn, interactividad y colaboracion entre agentes 
sociales v sus vivencias. 0 sea, Ia idea-fucrza contenida en "ambiente dc 
aprendizaje dehc permitir quc Cl provecto sea motivador, instigador, Ia-
cilitador dcl cjercicio de construccidn dc saberes, además dc proporcio-
nar un proceso cognitivo socialmente cornparlido entre sus agentes so-
dales. l.a educación ocupara rol central, v, en csc proceso, Moracs (1997, 
p. 67) destaca Ia importancia de una 

nueva ecoiogia cognitiva, traducida en Ia creaciOn de nuevos ani- 
hientes de aprendizaje que privilegien Ia circulación de infrniación, 
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Ia construcciOn del conocimiento por el aprendiz, el dcsarrolio de 
Ia cornprensión, N, de ser posibie, Ia consecución de Ia sabiduria 
objetivada por Ia evolución de Ia consciencia individual y colectiva. 

6. Formas, espacios y tiempos diferenciados 
En esa secuencia de principios, podenios estructurar una propo-

sición posible de cornunidad de aprendizaje para los agentes socialcs 
dcl PILc, dibujando cspacios y tiempos para nuestros objetivos, iden-
tidad y  valores comunes. Siempre será necesario estructurar espacios 
diferenciados para atender a objetivos diferenciados con estrategias 
diferenciadas. 

En Ia amplitud nacional del PEIc, las grandes diferencias regionales 
se hacen evidentes. Las necesidades y los problemas del deporte y ci ocio 
como derechos de cada uno y deheres del Estado no deberian sufrir Va-
riaciones e interpretaciones distinias de un lugar a otro, pero es forzoso 
constatar que existen, de hecho. Si, por una parte, esos contenidos pue-
den variar scgtin ci lugar, por otra, là alineaciOn conceptual es ineludible. 

Segin Brennand (2002), to virtual nos proporciona un \'iajc a través 
de un espeio que abre ventanas para otros mundos, sirnulados, ocasio-
nando una sensación casi real de las realidades artiflciales. En cada uno 
de elios se construirán competencias propias, que atiendan at catáiogo 
de hahilidades previstas para là comunidad de aprendizaje. Eso no sig-
nihca que esos espacios y tiempos son cerrados, sin coniunicación; por 
el contrario, at dividir los espacios, es 1)oSiblc asegurar Ia unicidad en Ia 
diversidad —a eso decimos comunidad de aprcndizaje. Cómo conectar 
to que uno sabe o puede hacer y 10 que nosotros sabemos o podenios 
hacer juntos? 

En términos más precisos, Palloff y Pratt (2002) deciaran que las 
especificidades de las cornunidades virtuaies de aprendizaje derivan de Ia 
necesidad de satisfacer algunas condiciones. La primera serla demarcar 
objetivos comunes a todos suis mienibros. En el caso dcl PELC, es cvi-
dente el referencial, siempre presente, de construir deporte y ocio como 
derecho de todos y permitir ci acceso necesario para consoiidarlo. Una 
segunda condición serla Ia ccntralización de los resultados a alcanzar. Es 
compromiso del PELC apoyar, monitorizar y  cvaluar los resultados, im-
pienicntando instrumentos y mecanismos de control social. La igualdad 
de derechos y de participación conio condición para todos los miembros 
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permite identificar en ci programa ci concepto ampliado de lo que sea 
agente social, no importa en qué escala Sc encuentrc cada uno de los 
participantcs, ci acccso es igualitario. Otra condición es Ia deuinición en 
cornün de normas, valores y  conductas en la comunidad. En csa condi-
cion, es posible declarar que Cl PELC explicita su unidad conceptual de 
programa -consoiidacion del deporte y  ci ocio corno dcrcchos sociales, 
y, por lo tanto, corno poilticas piblicas de Estado- y fornenta La re-signi-
ficación de espacios dcportivos y de ocio quc atiendan a las caracterIsti-
cas de las poiiticas socialcs de depone y  ocio impiementadas, y respeten 
Ia identidad deportiva y  cultural local y regional. El trabajo en equipo 
se realiza en ci PELC por medio de Ia difusion de Ia cultura del ocio, del 
fomento a cvcntos construidos v reaiizados en torma participativa con Ia 
corn tin id ad. 

Dci punto dc vista pedagogico, los monitores debcn asumir ci iol de 
orientadores y animadores de la comumdad, faciiitando ci aprendizaje 
colahorativo, Ia creacion activa de conocirnientos y significados acordes 
con ci tcrna de interés de Ia cornunidad, en interacción permanente. En 
tin, Ia construcción de una comunidad de aprendizaje coiaborativo es 
proccsual e histórica. 1)eben existir objctivos coniunes y construcciones 
participativas negociadas. 

Por tales razones, el rol dci orientador dc aprendizaje (monitor) en 
ci trabajo en cquipo es negociar mutuamente las pautas en Ia construe-
ción de Los objetivos comunes, asegurando los resultados planificados 
coii base en la confianza dc todos los part icipantcs. Esas compctencias y 
habilidadcs en ci trabajo del monitor no se dcsarrollan sin que se capacite 
para ci ejercicio de ese rol. Esas son las acciones faciiitadoras dc Ia crea-
ción de una comunidad de aprendizaje, en una red colaborativa v coo-
perativa entre agentes sociales del PEIC. Senia ideaiización, o podcinos 
apostar en Ia concrcción de csos escenanios educativos? 

Segün Levy (1999, p. 126), Ia cuitura de las redes, o cibcrcultura, ocu- 
rre exactamente en Ia articuiación entrc los "principios tie interconexión, 
las comunidades virtuales y Ia inteligencia colcctiva' los intereses comu- 
ncs a esas personas, desterritorializadas", aunque concctadas, crcan nue- 
vas formas tie comunicación permanentc y universal y transforman todo 
ci cspacio virtual en un inhnito canal interactivo de multiples aprcndizajes. 

l.a red es "solo un instrumento quc permite la libre cxpresión de los 
saberes a cualquicr comunidad hurnana" (idem, p. 130). Eso significa que 
nada está listo y que ci conocimiento no cs aigo acahado. El que aprende 
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es agente activo de su conocimiento. Construye significados y define sen-
tidos acordes con la represcntación que ticne de Ia realidad, con base en 
sus experiencias y vivencias. I.as representaciones SOfl re-significadas y Sc 

construyen nuevos conocimientos. La posibilidad de trabajar en red, en 
ambientes virtuales dc aprendizaje, flOS sirve para la legitimacion de los 
saberes de experiencia, constituyendo una apertura al reconocimiento 
y a Ia vaiidacidn de todas las competencias disponibles en determinado 
grupo, en una "comunidad de destino. En el caso del PELC, son Ia comu-
nidad de destino ci deporte y  ci ocio corno derechos. 

Por consiguiente -con ánirno de hacer una pausa en La radicalidad—, 
podemos entendcr que la intcligencia colectiva se construye y  reconstruyc 
por medio del diálogo de saheres. El diálogo entre los variados saberes 
puede permitir quc se estahlezcan consensos que se apoyan sobre los dc-

memos del niundo de la vida, pernittiendo a los individuos compartir 
sus planes de acción y fomentar Ia acciOn comunicativa responsable de La 
coordinacion del actu social. La acción dirigida al entendimiento presu-
pone la existencia de un espacio democratico de construcción, potencia-
do por Ia accion critica, que \Ta a desencadenar la capacidad de construc-
don crItica del pensamiento y de Ia acción (HABERMAS, 1984), bien como 
posibilitar que esos ambientes virtuales contrihuyan para Ia construcción 
del conocimiento y  para Ia conciendiacion ético-crItica, para una concep-
cion pedagOgica transformadora en que se reconozca ci otro como sujeto, 
en que se permita La reconexión de los saberes, en que sea posible volver 
a encantar las prácticas educativas, ya sean elLis para agentes sociales de 
deporte y ocio o para los aprendices del mundo de Ia vida. 
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Intro ducción 
El Programa Esporte e lazer do Cidade (Pi.i.c) tiene en ci proceso 

de preparacioll de los agentes sociales una (IC sus más importanles accio-
nes. Esas formaciones son porte de Ia propia dinmica de construcción 
y electuacion dcl programa y  miran cualificar su ejecución v evaluación. 
Las formaciones se ciaboran V se viven en función de las realidades v pe-
culiaridades de coda entidad partenaire, abordando los principios, pautas 
y tundamentos politico-pedagogicos del programa. Con eso, cada conve-
nio las recibe y  analiza en lorma distinta, en funciOn de sos cspecihcida-
des, sos demandas, sus realidades y ci per/il de los agentes part icipantes. 

Por lo tanto, este texto ohietiva analizar las percepcioncs de los par-
tenaires sobre las formaciones, Ilevando en cuenta sos experiencias, los 
resultados identificados en to vivencia del coniuiito de tres etapas forma-
tivas' y sos impactos sobrc Ia organizacion y Ia eiecuciOn del trahajo de 
los agentes sociales y  del propio convcnio, en sus actividades gerenciales. 

l)occj,te de La red eslidual de Pernainbuco v de Li red municipal de Limoiw ( P1i.), es-
tudianc de doctor-ado en estudjos dcl ocjii en La Universidad Federal de Minas (lerais 
(UEMG). 
L)oeente de La Universjdad lederal de Ra1ni (UFBA), doctor en historia coniparada. 
l)ocente del Instittito Federal de Fdueación, Ciencia y Iccnologia de Perrianihuco 
(I FPF), estudiante de doctorado en educaciôn en Li Universidad Federal de 
Pernambuco (UF['l:). 
En este texto, tralamos de convenios que eicCutarOfl treS lormaciones: módulo intro-
ductorio (32 horas), niOdulo de evaluachn 1(16 horas) v módulo de evaluaciOn II(I6 
horas). 
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Lievando en cuenta qc ci PELC p05CC intenciones especIficas para 
las formaciones, ya que su concepcion mctodologica aplicada debe te-
ner COIT1() inSpiraCion las premisas de la educación popular: cstudio de Ia 
realidad, organización del conocimiento y aplicación del conocimiento" 
(BRASTL, 2012, P. 18), entender las forinas cómo los convenios yen ese 
trabajo surge como importante, pudiendo ser una de sus mancras de eva-
luación, justamente por tratar de aspectos de una realidad experimenta-
da, en distintos contextos. 

Para ci desarrollo de este texto, usamos Ia revision de literatura y ci 
análisis de contenidos como medios de producciOn, entcndicndo que esas 
posibilidades metodologicas nos I)ellniten  discutir el programa, las for-
macjones y sus intenciones. Además, trabajamos con datos obtcnidos tIe 
las entidades partenaires, con base en cuestionarios mistos aplicados por 
medio electrOnico (mail). 

El cuestionario presenta cuestiones cerradas, con siy no como opcio-
iies de respuesta, y  espacio para manifcstación libre dcl respondedor en 
cada una. Su estructura está organizada en puntos quc tratan tie los dc-

mentos centralcs del proceso formativo dcl PELC: mOdulos de formacio-
nes (introductorio, de evaluaciOn lv de evaluación II); tiempo de duracion 
de las forrnaciones (32, 16 y 16 horas, respectivamente); duraciOn de un 
dia dc trabajo en Ia forrnaciOn (ocho horas); proposiciOn tcmática de Ia 
formación; viiiculos tcmátjcos en La formaciOn v entre Las formaciones; 
organizacion del trabajo de la formación; participación tie los agentes en 
Ia formación; impactos de Ia formaciOn en hi cualificación para ci trabajo 
de los agcntes en ci PELC; impactos de Ia formacidn en Ia cualiflcaciOn 
social y  continuada de los agentes. 

Para la aplicacion de los cucstionarios, optamos por tratar con los 
coordinadores gencrales, por notar que elks podrIan mostrar una vision 
más amplia de las formaciones y sus resultados, ya que 

el coordinador general es aquel que tienc Ia visiOn global, perma-
nentemente circula por los niicleos, observa, brinda sugerencias y 
actiia en forma a cualificar cada vez más ci trahajo. Necesita conocer 
profundamente ci programa, sus pautas, objetivos, orientaciones y 
socializar ese conocimiento [idem, p. 13 141. 

En ci análisis de los datos, no informaremos los nombres de los con-
venios, de los coordinadores ni de los formadores. Los convenios estudia-
dos fueron los que realizaron las tres forniaciones, acompañados por los 
autores del texto, con independencia de Ia region yio ciudad. 
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Este articulo cstá estructurado en etapas, que buscan presentar on 
aborda)c tcórico del OCIO y de Ia preparacion profcsional, adernás de ana-
lizar ci PELC y sus lormaciones como un espacio espccihco de capacita-
ción para la actuación en programas de ocio, y ain, tratar los datos obte-
nidos con los convenios, para por fin estabiecer una comprensión final, 
correlacionando las perspectivas del prograrna con lo que idcntifIcan los 
Conven ios. 

Más adelanie, huscaremos discutir el proceso de formación (Ic agen-
tes de ocio en ci pals, analizando sus elcmcntos teóricos y su inscrción en 
las realidades. 

1. Formación profesional en ocio: apuntes teóricos 
En Brasil, en gran medida, Ia formación de los profesionales de OCR) 

se encucntra vinculada a los cursos (IC educacion fisica y turismo, lo que 
constituye pocos espacios para torniacion inicial especIfica (EWERTON, 
2010). 

Mediante tal dccIaración, buscarenios aqul realizar una discusión 
acerca de las posibilidadcs de actuaciOn de los prolsionaIes de ocio, con 
lormacion espccIfica o no, toniando como referencia la discusion del do-
bie proceso educativo del ocio. C) sea, la educación por el ocio y Ia educa-
ción para el ocio, coma visto en Marceilino (2006). 

Scgün ci autor citado, notamos que el ocio posec una vertiente rela-
cionada al vehiculo de Ia educacidn y otra COnlO objeto de Ia cducación. 
Es en ese sent i(lo que creemos que los profesionales de ocio deben actuar, 
o sea, considerandok Un conocimiento importante a tratar en sus inter-
venciones, teniendo ci cuidado de no perder ia esencia del ocio, quc cs Ia 
espontaneidad, Ia heterodeterniinación, su carácter lidico, là desobliga-
ciOn, entre otras caracteristicas. 

Reflexionar sobre Ia preparacion profesional en ocio nos remi-
te a pensar sobre Ia comprension de La formación inicial y  continuada. 
Tomando Assis (2011) como rcfercnte, afirmamos quc là forrnaciôn mi-
cial puede verse como una "hahiiitación para ci ejercicio de Ia profesión, 
estructurada por una solida tormación teorico-práctica, que se comple-
menta con ias reflexiones del cotidiano, o sea, Con Ia formación conti-
nuada (idem, p. 79). Es dccir, cs una formación quc permile ci primer 
contacto con Ia profcsión elegida, que habilita uno a trabajar en un urea 
determinada —en nuestro caso, ci ocio. 
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Segmn Lmbernón (2001 ), Ia formación asumc un rol quevaimisalki dc 

La enseñanza. Necesita actualizacidn cientIfica, pedagogica y didáctica, y 
también debe ser un espacio (IC reflexiOn sobre las situaciones de cambios 
e incertidumbres. Sin embargo, Ia formación continuada muchas veces 
acaba por servir para sanar deficiencias de Ia inicial, por medio de poilti-
cas compensatorias, como cursos de perfeccionamiento y  actualizaciones 
(Assis, 2011). Para nosotros, Ia formacion continuada se debe ver como 
una busqueda de los profesionales por Ia superación de los problemas y 
dificultades afrontados en su praxis profcsionai, objetivando y  ocaIizan-
do ci acto educativo. 

En una perspectiva mercadológica, Ia forinación continuada mira a 
La preparacion y a Ia actualizacion de los profesionales para que atiendan 
a las nuevas tecnologIas dcl mercado, no siendo comprcndida como una 
continuidad de los estudios técnico-pedagOgicos, relacionados a las per-
manentes demandas del cotidiano. En ese sentido, Assis (idem) identifica 
queformacwn conti,wada es una expresion bastante utilizada, qUe trae en 
su seno cuestiones pertinentes a La educacion, en In concerniente it Ia bus-
queda de los prolesionaks por la superación de los problemas y  las dificul-
tades afrontadas do rante su intervenciOn. 

Pensar la formación continuada de manera reflexiva objetiva superar 
Ia formación funcionalista. Dc ese modo, es necesario que se piensen pro-
yectos dcbidamente articulados con Ia formación iniciaL, lo que deberia 
ser compromiso prioritario dc Las instituciones pi'iblicas. 

En ese contexto, podeinos citar el PELC conio una de las posihilidades 
de realización de Ia forniación de profesionales de ocio, al tratar de cues-
[jones pertinentes a so area, mediante reflexiones oriundas de so praxis 
cotidiana. A dias de boy, ci PELc se encuentra vinculado a la Secretaria 
Nacional dc Deporte, Educación, Ocio e InclusiOn Social (SNELIs), y  so 
estructura regimental se encuentra aprobada por ci decreto n. 7.529, de 
21 de julio dcl 2011, en ci Departamento de Desarrollo y Seguimiento 
de Politicas y Prograrnas Intersectoriales de Deporte, Educación, Ocio e 
InclusiOn Social (DEDAP), concretamente en Ia Coordinación General de 
Deporte y Ocio (CGEL) 2 . 

Entre las atribuciones y las responsabilidades de Ia CGEL, destaca-
mos aquellas directamente relativas a Ia formaciOn de Los profesionales 
de ocio, que soil: 

2 Datos encontrados en ci siti() web: <http://www.esporte.gm'.briindex.phpiinstitucio-
nai/esporte-educacao-iazer-e-inciusao-sociai/departanlcntos>. 
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T\'. l'romover eventos y estructurar lrocco de formación y Capa-
citación de recursos hunianos dcstinados a los prognuiis depor-
tivos-sociales y de ocio; V. Efectuar ci seguirnicnto pedagógico, ci 
control y la 6scaiizaci6n de los programas, proyectos y acciones 
referentesas u area de actuación, para orientacion de los procesos 
educativos implantados; VI. Ivionitorizar y evaluar los programas, 
proyectos y acciones, construvendo indicadores e instrumentos de 
registro para el perfeccion-amiento administrativo, pedagogico y de 
hscalizacion [BR1\slL, 20131. 

Segun CSOS objetivos, notamos que exiSte, en ]a poiltica nacional de 
deporte y ocio, una preocupacion Con ci proceso de monitorizaciOn, fisca-
lización y control dcl seguimiento pedagogico, como tamhién con Ia h)r-
maciOn de los recursos humanos vinculados al PELC, Los agentes sociales, 
que el edicto de 2012 los considera actores de una intervenciOn social y 
pedagOgica (BRAsIL, 2012). 

Esos mismos agentes deberán componer un cuadro muitiprofesto-
nal c interdisciplinar, Con articuiación colectiva para la construccion y la 
intervencion en ci trato con ci deporte y ci ocio como derechos sociales, 
en una reiación entre los saheres populares y Los sabercs académicos. Se 
pueden considerar agentes sociales: "gestores, profesores de educaciOn 11-
sica, educadores populares ' comunhtarios, demás profesionales de areas 
aimnes al ocio e involucrados directarnente en Ia elecuciOn  del Programa" 
(idem, p.  10). 0 sea, son los agentes sociales que hacen que se celebre ci 
PELc en los nOcleos esparcidos por ci pals, y uno de los roles de los agcn-
tes Cs incentivar Las acciones Comunitarias por medlo de movilizaciOn, 
orgamzacion y educación popular. 

La formación de esos agentes sociales es elcmento central dcl PELC, 

teniendo en vista que ci prograrna Cs una herramienta pedagOgica en ci 
trato dcl deporte v ci ocio como derechos sociales. En ese sentido, (IC-

hen impart ir los mOdulos de formaciOn (introductorio, de evaluación I 
y de evaluación II) Los profcsionaies con amplio conocimiento dcl pro-
graina en sus distintas especificidades (PELC lodas as Idades, PELC Vida 
Saudável y Pi:i.c Povos Indigenas e Comunidades ira(licionais). Esos for-
madorcs son profcsionalcs de] area de educación fIsica que participaron 
en un proceso publico de selección en ambito nacional, organizado por 
La Universidad Federal de Minas Gerais (UFMG) y  por ci Ministerio del 
Deportc, que, a su vez, al forimilar ese convenio con la academia desde el 
2010, Ic atribuyo La responsabihdad de proporcionar recursos hitmanos 
capacitados para desarrollar tales formaciones. 



102 I b formciàn de agentes sociales de los programas EwRTF I L'zs; os Ciwc (PIL< yVics SA :)AIL (VS) 

Segün el edicto del 2012, las formaciones, como dicho con anteriori-
dad, son modulares y repartidas en tres momentos: 

Módulo introductorio: con carga horaria dc 32 horas, que debe 
ocurrir durante los cuatro primeros meses de convenio, contan-
do con Ia participación de una cantidad de agentes que supere 
Ia necesidad, pues se entiende que cse proceso de Iormación se 
puede Ilegar a considerar como una de las etapas para la selección 
1nal. Como objetivos de ese móduio (IC forniación, tenenios: 

1. Conocer v retiexionar sobre Ia realidad local (coniunidad, ciu-
dad y region); 2. Presentar los principios, pautas, objetivos e ins-
trumentación del PELC a los agentes involucrados; 3. Socializar 
Ia PlaniticaciOn PedagOgica dcl Convcnio, hien como ci Proyecto 
Técnico aprobado por el Ministerio del Deporte; 4. Brindar a los 
agentes los conocimientos básicos sobre Concepción, pautas y obje-
tivos dcl Programa, Well conlo instrumentos y posibilidades didác-
tico-metodológicas; 5. Destacar los principios para Ia planilicación 
participativa con vistas a subsidiar Ia construcción del provecto 
politico pcdagdgico del PELC local; 6. Planificar las acciones siste-
rnáticas y asistem;'tticas dci convenio [idem, p.  181. 

En ese módulo, Ia hnalidad principal es prescntar ci PELc, SUS priflci-
pios, pautas, objetivos y posibilidades dc organizaciOn pedagdgica, v, ain, 
tratar de algunos conceptos primordiales del prograrna (ocio, deporte, 
animación cultural, cultura y otros), adcniás de organizar una pianifica-
ción para las acciones sistemáticas y asisteniáticas' de los primeros mescs 
de ejccucidn. Para tanto, se utilizan materiales enviados por el Ministerio 
del Deporte, que buscan orientar y organizar el trahajo pedagdgico y 
también brindar sugcrencias de temáticas y  estrategias metodológicas a 
trabajar, con vistas siempre al tratamieiito acorde con las premisas de Ia 
educación popular (estudio dc Ia realidad, organización y apiicación del 
conocimiento). 

3 As:ciones que ocurren perisadicatiientelscnsaiialmente, con oferta de distintos lcngua-
jes de depone y ocin. 

4 Acciones esporadicas que ocurren conio forma de catarsis/produccion de los talicres 
ejecutados durante ci convenio, conio eventos, pascos etc. 
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2. Módulos de cvaluación I e 11: cada uno tienc carga horaria tie 
16 horas. Se dehen desarrollar, de ser posible, en el septimo v el 
decimotercero meses tie plena eecucion de las actividades del 
convenio. Tienen por objetivos: 

• presentación, por pane de los agenles, de Ia sIntesis de las activi-
dades Ilevadas a cabo: relatos de experiencias organizados por los 
coordinadores y agentes; . presentación de Ia sIntesis de La actuación 
de Ia instancia de control social y grupo gestor; • dehniciOn de ac-
clones que objetiven potenciar los puntos fuertes y minimizar los 
débiles; . revision de los contenidos abordados en el Provecto desde 
La necesidad de los agentes; . pianiticaciOn tie accion de impacto 
para cierre del convenio; • aplicación de instrumento de evaluaciOn: 
de resultado, proceso c inipacto; . construcciOn colectiva de Ia pro-
posiciOn de continuaciOn de Ia polItica pOblica [idem, p. 211. 

Pese a que son los mismos ob,jetivos trabajados en los dos módulos, 
identihcamos en los documentos del ministcrio que en ci primer modulo 
de evaluaciOn se busca analizar ci progreso dcl PELC en lo relativo a sus 
objetivos, sus prmcipios v SUS pautas, en Ia efectuación práctica de los 
talieres v en las actividades asisternOticas, ademOs de profundizar, cuando 
sea el caso, algunos conccptos y  cuestiones de orden teórica y metodolO-
gica que no hayan quedado tan clams en el módulo anterior. Y, por tin, se 
pretende, cuando sea el caso, (re)organizar las lituras acciones de planifI-
cación hasta Ia finalización del convenio, bien como dar inicio al proceso 
de debate sobre La posibilidad y  las cstrategias de organización y  movili-
zaciOn de Los agentes para Ia continuidad del programa por parte de Ia 
entidad partenaire. 

En ese momento resulta que Ia capacidad tic los agentes de reflexiOn 
en La acción es imprescindible, ya que Sc trata de Un proceso mcdiante el 
cual los profesionales prOcticos deben aprender con base en los análisis 
y en Ia interprctaciOn de SUS propias actividades. Sin embargo, esas re-
flexiones no se hasan en un unico conocinliento, sino en un proceso de 
dialogo con la situación probleinItica y una intcrvencidn particular que 
exige una intervencion concreta" (MoRiiso; M ARC:ELLIN0, 2006, p.  116). 

Ya el mOdulo de evaluacion II prctende arrojar una mirada sobre Ia 
e ejecuciOn dcl convenio en su totalidad, pensando n las accioncs desarro-

liadas, en los procedimientos utilizados, en Ia aproximacion de las acciones 
con La proposicion dcl PELC, en las condicioncs de auto-organizacion y 
movilización comunitaria, en Ia bOsqueda de La continuidad de garantia 



La forriacioo de aentes sociaes do I os proraI1as Ec-cs 	Lz (;A C 	PL:) 	S,jAvE I. (VS) 

de acceso at depone y al ocio en cuanto poilticas y dereclios sociales. En 
términos de metodologla, para los modulos (IC evaluación se solicitan: or-
ganización de talleres con los participantes dci I'ELC, de ser posibie en los 
nitcicos; conversaciones con Ia comunidad involucrada; exhibición de con-
tometrajes con temáticas relativas a Ia cvaluación; y seguirniento del even-
to de clausura que ocurre en el módulo de cvaluación IT, a fin dc notarsc 
ci grado de invoi ucrarniento agente-comunidad -poder piblico local y la 
materialización del prograrna por Ia gcnte en éi involucrada. Vale destacar, 
atn, que en todos los módulos de forrnación existe un instruniento evaiva-
tivo, un cuestionario, que objetiva bnindar datos, tanto cualitativos corno 
cuantitativos, que permitan saber cómo sc dio ci proceso de firmación, las 
perspectivas, sugerencias rnetodológicas y ternãticas, y ai.'in Ia capacidad de 
acción del(la) forrnador(ra) durante los móduios va ejecutados. 

En ese sentido, considcramos quc ci PELc PLIede liegar a contnihuir 
para Ia formación coot inuada dc los trabajadores dcl ocio, ya quc lienc dc 
concreto, en su proposición de formación, una acción continuada, dirigida 
a Ia perspectiva dc praxis social, en Ia quc se parte del concrcto (praxis so-
cial), y tras pasar por diversas reflcxiones (probiernatizacion, instrurnentali-
zación y catarsis), se regresa a la praxis social, para huscar su niodificación. 

2. El PELC como espacio de formación de agentes sociales 
El proccso de edificación del PELC como polItica póhiica Sc vio au-

rnentado por on acumulación de experiencias vividas a lo largo de las dé-
cadas iniciales de los años 2000, en localidadcs administradas, en su ma-
yorIa, por gobiernos populares, como Porto Alegre (RS), Belém (PA), São 
Bernardo do Campo (SP), Campo Grande (MS) y Recifc (PE). En csos 
lugares las politicas pühlicas dc deporte y ocio tenlan ci compromiso de 
ampliar Ia participación popular, bien corno los derechos sociales, y  ai'm 
buscar la universalización del acccso a las prãcticas culturales. Al ahordar 
Ia experiencia dc Belém, Araujo (2012) declara quc las actividades tenlan 
pon principios Ia democratización del acceso a los bicnes culturales, la in-
cliisión social, Ia valoracion profesional, Ia participación social y ci rcspeto 
a Ia divcrsidad. 

Sobre Recife, es importante resaltar que, en su experiencia, ios fun-
damentos, objetivos y principios de sus programas estaban bien cerca 
dc los incluidos por ci PELC, y ann bOy SC desarrolla el programa en Ia 
capital de Pernambuco. 
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En Ewcrton, Mattos v Fcrreiia (2007) queda evidente la afirmativa 
que apunta una fuerte relación de los principios/pautas formativos del 
PELC, como un programa alternativo at histórico de politicas asistencia-
listas de deporte y ocio. Para los autores, 

El Pii.c busca tracr referentes y experiencias con vistas a Ia supe-
ración de Ia relación asistencialista V compensatoria, propias de Ia 
historia de las polIticas püblicas de deporte y ocio en Brasil. En ese 
sentido, principios como auto-organización, trahajo colectivo e inter-
generacionalidad ganan conformaciones diferenciadas [idem, p.  17]. 

Dc manera general, ci modelo formativo del PELC se encuentra sin-
ton izado con una perspectiva de organización dcl ocio y del deporte con 
vistas a Ia cmancipación hurnana, incluso Si se considcra que son varias 
las restricciones impuestas en esos sectores, sobre todo por la industria 
del entretenimiento, fundada en Ia lógica del capital, que a todo lo trans-
fornia en mercancia. 

Para tal finalidad, hay que coniprender ci ocio "como Un espacio/ 
tienipo sistemático y  planificado, en ci cual Ia gente pueda, en forma ki-
dica, desarrollar aprendizajes sociales quc contribuvan para su autode-
terniinación en ci campo dc Ia cultura, de Ia polItica y de la econornia" 
(SiLv..; SILv, 2004, p. 11). Por lo tanto, se trata de un trabaju educativo 
con vistas a Ia emancipacion humana como posibilidad de transfornia-
ción de la realidad. El ocio y ci deporte son tcnomcnos aliados a un tra-
bajo educativo, que pucdc contrihuir para la efi.ctuación de una mieva 
praxis social, sobre todo por La posibilidad de construccián de nuevos 
mecanisinos de asociacion y construcción colectivas. 

Para tanto, ci proceso forniativo (IC agentes sociales dcl PELC vie-
nc buscando perfeccionar sus instrumentos, en una dirección que p0-

sibilite la construcción de cstrategias pedagógicas que materialicen su 
contcnido programático, sintonizado con sus preniisasy SUS finalidades. 
Rcsaltamos que ci PELc viene pasando por varios cambios, como el tiem-
p0 dc vigencia del convenio y Ia estructuración de los mOduios a impar-
tirse en cI proceso formativo. Tales aitcraciones ocurrieron debido a los 

5 Programa es Un C011JI11110 de actividades organivadas pata realizarse segün un crono-
granla v nfl presupuestu cspecilicos disponibles, para Ia implemcntación de politicas o 
Ia creaciOn de condiiones que pernhilarl la consecucion de nietas politicas deseahles 
(CUNHA, 2006, p. 7). 
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mornentos de cvaluación del prograrna, corno los que son propiciados 
por ci diálogo entre formadores y gestores. 

La producción de conocimientos técnicos busca conferir mayor efec-
t i\idade a las politicas piiblicas y mejoria de estándares de gestión del sec-
tor, pero, en su mayorIa, esos saheres siempre estuvieron rnás dirigidos a 
los procesos de formulación de prograrnas que a C(1(1eIIos relacionados a 
su impicmentación y evaluacion. AsI, en los '.iitimos años, Brasil viene ex-
presando efectiva preocupaciOn con Ia cvaluación de programas püblicos, 
notoriarnente los sociales. 

A lo largo (IC La 61tima década, fue posiblc acompanar Ia materializa-
ciOn dci PELC, siempre con una preocupación clara con el proceso de for-
macion de los agentes sociales. Para tanto, Sc buscó ci perfeccionamiento de 
todos los instrumentos lormativos orientadores dc sus accioncs, utilizando 
una estructura tcOrica construida en identilIcaciOn con sus bases conccp-
males y valiéndose de la acumulación de un conjunto de distintas cxperien-
cias de democratizaciOn dcl deporte y ci ocio. Tales acciones constituyen 
una verdadera espiral formativa de retroalimentación de conocimientos. 

La praxis social, como escenario inicial de una realidad, v ci rcgreso a 
ella con pretensiones de cambio, son referentes importantes en ci proccso 
de formuiaciOn de las bases conceptuales que vicnen orientado Ia forma-
ciOn de los agentes. Ala vez, distintos espacios para la instrumentalizaciOn 
de agentes, formadores y  gestores viencn sicndo fornentados como p0-

sibilidades dc socializaciOn de vivencias y  experimentaciones, para Ia 
crcación y  Ia re-creación dc los modelos formativos orientadores de las 
acciones. Esc proceso dc cstructuración y maduraciOn dcl programa viene 
consolidando un nucvo discño de una politica ptThlica de deporte y ocio 
con vistas a Ia univcrsaiizaciOn de derechos sociales. Podemos ver con 
más detalk, en los estudios de Ewerton (2010), Tondin (2011) y Araujo 
(2012), ese recurrido dc niaterializaciOn dcl PEI,c como politica p'ibIica 
en proceso de efectuaciOn. 

Destacarnos quc uno de los elementos centrales de una polItica de 
deporte y ocio es Ia formación de cuadios para actuación en ci sector, y 

Efectividad es Ia relacion entre los resultados yet obietivo, "es Ia mcdida dcl impacto o 
dci grado dc consecucin dc los objet ivos" (Cohen; Franco (7pud Cuxii, 2006. p. 9). 

Sc han realizado reutiiones de gestores yagentes en cuanto espacios de sociaiizacion 
de las experiencias que se desarroliahan en árnbito nacional (200( y 2007) y regional 
(2008 y 2009). Todavia en ci 2008. se Ikvó a cabo una investigaciOn en con jun10 sobre 
ci Programa Segundo Tempo (l'ST) yet Pric por Ia Pontilicia Universidad Católica de 
Minas Gerais (PVC Minas), evaluando sus avances v limites. 
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esa forrnación se da dcsdc la creaciOn y Ia consolidación de cargos hasta 
Ia formación continuada dc todos los involucrados (SILvA, 2013). En una 
perspcctiva democrática y popular, ci trabajo con deportc y ocio debe 
darsc en Ia perspectiva educativa, con proyccto histórico dehnido y énfa-
sis en Ia construcción de una nueva realidad social. 

Por esa razón, rcconocenos que la democratizacion de la cultura es 
imprcscindible para Ia cievacion cultural de las masas y Ia construcción 
de nucvos valores, que, a su vex, son fundamentales para ci proyecto de 
emancipacion humana, que presupone La creación de una nucva cuitu-
ra. Por lo tanto, dcbemos pensar corno Grainsci (2000, p.  95-96), cuando 
asegura que "crear una nucva cultura no signitica 6nicarnente hacer mdi-
vidualinente descubrirnientos originales; significa también, y sobre todo, 
difundir crIticarnente verdades va descubiertas' 

En otras palabras, debenios priorizar ci proceso de democratización 
de La cuitura, considerando, con elio, quc los agentes sociales pucdan es-
tablecer, en sits acciones en ci PELC, las dchidas relaciones con sus con-
diciones de clase y su vida polItica, en sintonIa con los intereses y las ne-
cesidades de una coicctividad. Asi, en conformidad con esa concepciOn 
filosófica (filosofla de Ia praxis), crcar una forma superior dc ocio presu-
ponc tomar como punto de partida lo existente, ilevar a caho una activi-
dad critica y con autodeterrninacidn colectiva 5  (SILvA, 2013). 

Por esa razón, crecmos quc Cl sistema (Ic forrnación dcl PELC debe 
tcncr sus espacios cada vex más cualificados, para posihilitar Ia prepa-
radon de agentes sociales por medio de Los ya vistos fl)OdUlOs de for-
macion, y asI, asegurar ci desarrollo de capacidades necesarias para la 
iinplcmcntación de acciones dcportivas y culturales. 

Una de las grandes difIcultadcs cncontradas en el PEIc, un reto para 
su consolidacion como poiltica pOblica, es Ia composicion (Icl cuadro de 
agentes. Sobre ese aspecto, Marcellino (2001, p.  22) afirma: 

111y una gran traba para Ia consolidacion de una politica pibIica 

de deporte y ocio [.1 Ia inexistencia de cargos definidos, con clara 

definicion de funciones, y de personal preparado para asumirlos, 

En Ia deinocratizackn (IC Ia cultura, (;ramsci apunta las siguientes icciones: I) janias 
cansarse dc repetir los propios argumentos (variando Ia forma): Ia repeticiôn es ci me-
dio mas elieai. (IC actuar sobre Ia rncntalidad popular: 2) trabajar dc modo incesanie 
para ekvar intekctualmente cslratos popuiarcs cada vcz ni:is vastos, es decir, para dar 
personalidad al amorfo elenicitto de nasa, lo que signhfica traba j ar en Ia ereación de 
inteicctuales de nuevo tipo, que surjan directainente de La masa v permanezcan en 
contacto con ella para convertirse en SOS sustentaciones ((;RAMS(:I. 2000, p. 110). 
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en los cuadros rcgulares, es un obstáculo serio para Ia implantación 
de poiiticas, luego en sus inicios, cuando ci grado de adhesion a Ia 
fuiosofia dc trabajo deherla ser bastantc elevado. 

Se muestra recurrente, en las expericncias de formación, Ia aita 
alternancia de los agentes, lo que puede ser un obstácuio concreto a Ia 
cfcctuación del programa y de sus posibies resultados. Distintos factores 
contribuyen para eso, desde los econOmicos hasta los politicos. AsI, pro-
poner una selección correcta, que tome en cuenta prinCipiOs profesiona-
les, debe ser prioridad, al lado de Ia formación de cuadros. Esas acciones 
deben ser indispcnsables al gestor democrático y popular, teniendo en 
vista Ia necesidad de formar y  consolidar proyectos quc SC con trapongan 
a Ia perspectiva hegemOnica en la sociedad capitalista (SILvA, 2013). 

A la vcz quc vemos esos probiemas, tambi(,,n identiflcamos aspectos 
que vienen sirviendo para un camhio en ci campo de Ia formacion pro-
fesional para el ocio, con base en el PELC. Tondin (2011, p. 22) afirma: 

Las dinámicas formativas del PELC nos vienen señalando cambios 
en Ia forma de actuaciOn de los agentes sociales de deporte y ocio 
de Ia relaciOn dcl deporte cii cuanto contenido del ocio, compren-
diendo que ci ocio no es solo deporte practicado en fornia recreati-
Va. El deporte es una posibilidad de ocio, como ci baile, ci teatro, ci 
cine, Ia lectura, entre otras. 

El autor resalta que comprender lo que piensan y en lo que creen los 
educadores sociales sobre educación, deporte y  ocio, entre otros teinas, 
es fundamental para ci desarrollo de una acción educativa con intencio-
nalidad de transformaciOn en su campo profesional (idem). 

En contormidad con lo que afirma Silva (2103), entendemos que ci 
sisterna (Ic formación dci PELC dehe formar nucvos cuadros para actuar 
en ci sector de deporte y ocio, a fin de dominar Lina gania (IC conocimicn-
tos técnicos, pedagOgicos, politicos y sociales, PLICS 

una sOiida base teórica y amplia cultura general, adcmás dcl fuer-
te dominio de los contcnidos especitIcos del deporte y OCiO, es un 
rasgo fundamental en ci perfil del profesional, de manera que eso 
Ic permita notar los puntos de intersecciOn entre ci deporte y ocio 
v las demás dimensioncs dc Ia acciOn humana y la coniribuciOn 
de otras areas de conocijuiento y actuacion. i'or fin, considerando 
Ia fuerte contrihuciOn dcl deporte y ci ocio a Ia formaciOn huma-
na, es importante destacar que tal profesional debe ser en especial 
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educador, siendo, por Lo tanto, condicion fundamental para su ac-
tuaci'm ci dominio de Los conocimientos, en Comm a posihilitar La 
reflexion pedagOgica de La realkiad social [idem, p. 51. 

Esa discusion sobre Ia formación de los agentes del PELC nos señala 
la comprcnsion de que Cl modelo vienc siendo conlormado corno resul-
tado de un proceso dinamico de representaciones conceptuales, de dis-
tintos fen6menos constituyentes de la politica pib1ica de deporte y ocio, 
de carácter ideológico, económico, politico y social, coil el propósito de 
analizar, describir, explicar, explorar, monitorizar N.  predecir las propias 
acciones del programa, en diálogo con Ia realidad local, bajo la orienta-
ción de sus "principios y I)autaS' 

Por lo tanto, pensar ese proceso de retroalimentacion nos posibilita 
reconocer que las percepciones de los agentes, asi como las de los for-
madores, son partc de ese espacio formativo, ya que, en verdad, nadie se 
educa solo, sino que nos educamos en las relaciones establecidas con los 
demás y con el rnedio. 

Dc esa forma, entendemos ser importante destacar quc ci metodo de 
la praxis social nos posibilita partir de una lectura critica de Ia realidad 
y retornar a ella a lo largo dcl proceso para Ia construcción (IC una nueva 
lectura. AsI, lo comprendemos como fundamental, tanto para ci proceso 
formativo de los agentes sociales como para La realización de las acciones 
educativas de carácter emancipador, a fin de proporcionar Ia formación 
de educadores en calidad de intelectuales con vinculos organicos con ]as 
comunidades y sus movimientos (ideni). Asi, partiendo (IC esos datos, 
vamos a examinar adelantc Ia inforniaciOn obtcnida en los cuestionarios. 

3. La formación de agentes sociales de deporte 
y ocio: un análisis de las distintas realidades 

Como dicho, trabajamos con Ia aplicacion de un cuestionario mix-
to propuesto a los coordinadores tior  mail. Se enviaron cuestionarios a 
nueve entidades partenaires; La devolucion fue total, con todas las pre-
guntas contesiadas. l.as  respuestas scrian Los elementos trabajados como 
datos para anilisis de las proposiciones dc formación del PELC. En un 
primer momento, prescntamos ci análisis cuantitativo de las cuestiones 
(Cuadro 1). Esos datos nos lievan a entcnder que existe una excelente 
aceptación de las proposiciones dc formación dcl PELC, ya que iueron 
pocas las respuestas negativas. 
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Cuadro I: Respuestas en cuestionarlo mixto proponen 

a los coordinadores (análisis cuantitativo) 

Cueslión Si 

1 8 1 

2 6 3 

3 7 2 

4 9 - 

5 7 2 

6 7 2 

7 9 - 

8 8 I 

9 9 

10 9 - 

11 8 

12 9 - 

13 8 

En Ia cuestidn 1, quc sc referla al niodelo de formación, destaca-
ram la metodologia v ci tratamiento dado a los temas, además dci hecho 
de Ilevaren en cuenta las realidades locales como elernento de referencia 
para la organización de Ia programacion. Asi, se entiende que La forma-
don contribuye para Ia mejor comprensiOn del programa, de sus princi-
pios v objetivos, c incluso para Ia organizaciOn dcl trabajo de cada agentc. 

En Ia cuestiOn 2, sobre ci tiempo de formaciOn en ci mOdulo intro-
ductorio, los apuntes de los respondedores se referian a una dificuitad, 
por parte de los agentes, dc permanecer atentos y concentrados durante 
Ia carga horaria total (32 horas), cosa quc, en cierta forma, podrIa impo-
ncr dihcultadcs de involucramiento y  part icipación. 

Ya en la pregunta 3, quc ahordaba ci tiempo de los rnódulos dc eva-
luaciOn, hubo, de manera general, concordancia con ci que se destina a 
cada uno (16 horas), habicndo incluso algunas indicaciones de posible 
anipliacion de cse tiempo, por consideraren prioritarios esos modulos. 

En la 4, que preguntaba sobre la carga horaria total por (ha dc for-
macion (ocho horas), hubo plena aceptadiOn de Ia proposidion, sin más 
indicaciones o consideraciones. 

En la 5, que trataba de los temas de Ia formaciOn, se considcrO que 
lo propuesto, exactamente por ajustarse a las demandas y a las realidades 
del convenio, e incluso por poder ser negociado y  adaptado antes (Ic los 
trabajos, contribuye para hi cualifIcación de Ia formaciOn. En ese punto, 
las propias pautas y los prmcipios del programa, adeniás dc Ia forma di-
versihcada de tratarlos, fueron apuntados como destaque. 
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En Ia cucstión 6, quc preguntaba sobre Ia existencia de vinculos entre 
las forniaciones v sus temas, fue posibic notar la importancia de mantener 
Ia coherencia en los temas y en las metodologias, además de los contactos 
continuos entre formador(ra) y entidad. Adcniás, identificamos Ia nece-
sidad de quc ocurran los trabajos en los piazos estipulados, justamente 
para permitir esa "aproximacion' ; y la permanencia de los agentes en cada 
etapa es fundamental para que se puedan crcar los lazos entre las etapas 
de los trabajos formativos. 

La prcgunta 7, que abordaba Ia sintonja entre temas y metodologias, 
reafirmó Ia comprension de quc las proposiciones metodológicas expe-
rimentadas en las formaciones son medios importantes para ci correcto 
tratamiento (Ic los asuntos abordados. Las respuestas refuerzan el análisis 
de que los temas son, en su mayorIa, ajustados a las formas de trabajo, y 
una vez más, Ia variación en el uso de recursos se muestra un buen niodo 
de atender y captar Ia atcncidn de los participantcs. En consecuencia de 
tal observaciOn, Ia cucstiOn 8, que correlacionaha las formas de trabajo a 
las demandas y  expcctativas de Ia entidad, apunta La correcla acción de los 
formadores en sos proposiciones de trabajo, dc manera tal quc coinprcn-
demos que, en lineas gencraics, las formaciones cumplen lo quc de cllas 
esperan los pcirtenaires. 

En Ia secuencia, Ia cucstión 9 afirmaba die mancra cxplicita que las 
proposiciones dc los trabajos, en todos los rnddulos, no solamcntc abren 
espacios, corno también sc modelan con base en Ia participacián y en Ia 
exposición de los agcntcs. Adcmás de incentivadas, las hablas y pUCS-

tas en coml'in cie todos constituyen incluso on componente pedagogico 
esencial de los trabajos, va que son una de las formas de análisis de Ia tea-
lidad de cada localidad. En consecuencia de ese análisis, Ia pregunta 10, 
que buscaha analizar si Ia part icipación de los agentes atendla a lo que es-
peraba de ellos el convcnio, tuvo todas las respuestas como señal positiva 
de esa comprensión, aunquc tamhién Sc reconozca que existen niveles 
distintos de participaciOn, motivados pot aspectos de orden personal, (Ic 
forniaciOn e incluso de involucramiento anterior con Ia coniunidad de 
trahajo. TodavIa en el eje de análisis de Ia participación, Ia cuestidn 11, 
quc huscaha relacionar la participación y La cualilicación de las forma-
CIOOCS, tanibién obtuvo un espectr() dc rcspucstas quc apuntó cuánto la 
acción y las hablas die los presentes en los modulos son puntoS funda-
mcntales para Ia elevación de los resultados de los trabajos, pot conside -
tar que esos personajes, los agentes, pueden presentar dircctamente los 
datos y a Ia vcz dialogar en hisqueda de respuestas y soluciones para las 
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dificultades encontradas, ya sean las pertinentes a los trabajos o las espe-
cIficas de cada comunidad. 

Por fin, las cuestiones 12 y 13 buscaron analizar Ia identificación de 
mcjorIas, tanto en el campo dcl trabajo como en la formación general de 
los agentes. AsI, se constato la percepción de quc Ia presencia en los tra-
bajos posibiiitó a los participantes mejorlas efectivas en Ia praxis de sus 
actividades, por el contacto con temálicas especIficas, por Ia formación 
poiItica, por Ia Iirmación personal, por las relaciones estabiecidas, o in-
ciuso por Ia identifIcación y vinculación con las realidades. 

I)e ese modo, en ci plan de las acciones, se puede cualificar cada 
agente en su relación con Ia cornunidad atendida, y más, at propio trabajo 
se puede pensarlo en su aspecto colectivo y dcl plazo del convenio, to quc 
brinda La oportunidad de estahiecer objetivos a cada plazo, segün cada 
realidad. Yi en ci aspecto de Ia formación cultural, se notó que las forma-
ciones contribuyeron para la ampiiación (let contacto de cada uno con las 
diversas prácticas culturales, con lenguajes distintos; además, el concepto 
de formación cultural pudo presentarse y tratarse más ailá del aspecto del 
entretenimiento, en su dimension de forinación personal y politica, en 
un diatogo sobre diferencias (IC valores, principios Y conceptos, y más, de 
gustos e intereses. 

Con esos aruitisis, pasamos ahora a las conclusiones. 

Conclusiones 
Podenios considerar que Ia forniación en ocio, en Brasit, carece to-

davia de ampliación y profundización de sus espacios, por más que reco-
nozcarnos su avance en las iltimas décadas. Teniendo en vista ci hecho de 
scr ci ocio uno de los principaics fenómenos sociales modcrnos, derecho 
social, blanco de polIticas pLiblicas en varios sectores e inciuso de iniciati-
vas privadas, se hace necesario reconocer quc Ia formación inicial y, quizá 
sobre 10(10, la continuada deben darse en forma más organizada, en fun-
ción de proyectos politicos específIcos, que se coadunen con los objetivos 
de los progranlas de intervención. 

En ese sentido, venlos que ci Ministerio dci Deporte, por medio dci 
PELC, viene invirtiendo continuamente en esa perspectiva. La propia pro-
posicion del programa destaca que Ia forniación de Los agentes que en 
éi actuaran es elernento central de su organizacion, adcmás de defender 
ia constitución de on equipo de trabajo muitidisciplinario, reconociendo 
que el ocio es un campo que circula por varias areas dcl conocimiento. 

En esa linea, también cs fundamental que Ia identificaciLin de las ne-
cesidades del programa y su lormacion estén vinculadas, asociadas a las 
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realidades y a las peculiaridades de los lugares de so cjecución, ya que eso 
asegura on caracter más fdcdigno a las accioncs formativas, teniendo en 
vista que ellas represcntarán las potencialidades y a la vcz darán respuesta 
a las dificuitades especIficas de cada espacio, asumiendo el compromiso 
de ser on progrania que, desdc so capacitacion, se articula con lo que se 
hace, partc de las cuestiones locales corno base de argumentación y a ellas 
regresa, en ci intuito de tratar aspcctos sociales especificos de Ia locaiidad 
e intentar sanarios y, asi, contribuir para ci cambio del escenario constitui-
do. 1)e esa forma, ci ocio acepta su potencial educativo y se traviste de un 
compromiso polItico, no inicamentc con las comunidades, sino también 
con los agentes, ya que ci poder participar en un escenario de lormacion 
en Cl coal Ia realidad hace contacto COn el conocimiento cientilico es, de 
por sI, una accidn transformadora. 

Asi, lo que se aprehende dc los cuestionarios es que la formación en 
ci PELC, en sos tres modulos, viene contribuvendo no dnicamente para Ia 
cualificación de su ejccución, sino también para Ia ampliacidn de Ia for -
macion cultural y poiltica dc los agentes y, además, para los aspectos de 
gcstión del programa. Las respuestas apuntaron Ia deciaracion del mode-
lo propuesto y de su vincuiación con las demandas locales, incluso por 
ci hecho de que son construidas en funcion de -y  en- un diálogo con las 
cntidades, atendiendo a principios y pautas conocidos. Otro fictor que 
resulta irnportante reconocer es que ci proceso formativo tue construido 
en diálogo con las experiencias, valorando los dams evaluativos tambien 
para cada ctapa de formación; asi, ci Peic Sc niuestra como on progra-
ma dinámico, vinculado a las demandas reales, con propOsitos firmados, 
aunque, centralmente, como una accion polItica real y efectiva. 
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Consideraciones prelirninares 
Este texto comparte las ideas ya desarrolladas por los autores en otros 

articulos, como tainbién relata sus experiencias en Ia calidad de gcstores 
y/o forruadores dcl Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELc). Para de-
sarrollar este trabajo, considerarnos importante una discusiOn preliminar 
sohrc ci PELC y los sujetos protagonistas de la efectuación de esa politica 
(agentes sociales dc deporte y ocio), reflexionando sobrc lo que Ilamamos 

Estudiante di' docturado en cdi icLin par la Pontificia Univcrsidad Catóiica de NIi-
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y en ocio pon Ia Universidad I-ederai de Minas Gerais (UPMG), maestre en ocio par 
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de lormadorcs dci Progrania Fsportc e Lazer da Cdadc, dci Ministcrio dcl I)cporte. 
Profesor tie Ia ljniversidad Federal (Ie Juiz de 1-iira (UFIF). 
En este texto, adoptamos ci hrmino a,'&'11!i' social, aunque entendamiis que su roi inter-
vencionista es similar al tie aquel quc aigunos autores denominan a;uniador culturaL 
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formación continuada; adcrnás de una breve diSCUSiOn sobre los procedi-
mientos de seleccián y forrnación de esos agentes. 

Entendemos ci PELC corno una polItica pblica sectorial y un impor-
tante instrumento para ci fortalecimiento dcl deporte y el ocio como de-
rechos sociales. La nietodologla intervencionista dcl programa preconiza 
Ia irnplantación y el funcionamiento de iuicleos de deporte recreativo y 
de ocio, con atención intergeneracional, incluyendo Ia atenciOn a perso-
nas con defIciencia, en actividades sistemáticas deportivas, culturales y 
de ocio, como las prácticas deportivas, el baile, Ia giinnasia, ci teatro, Ia 
m'isica, la capoeira y otras dirnensiones dc Ia cultura local, hien como Ia 
organización y la participacidn popular en la realización de actividades 
asistemáticas -eventos deportivos, culturales y de ocio en general. Cunha 
Junior y Mendes (2009) apuntan que el ocio, como derecho social, fue la 
base de las acciones de implcmentación dcl programa, que identifica como 
cucstión de Estado Ia hüsqueda dc Ia materialidad del derecho social. 

Los nicleos son espacios colectivos de convivencia social, en los que 
las prácticas deportivas, culturaics y de ocio son planificadas, organizadas 
y desarrolladas, con base en ci principi() (Ic la gestión participativa y de-
mocrática. Equipos p'ihlicos, corno plazas, canchas, salones comunitarios 
v parroquiales y campos de fitbol de las comunidadcs son ejemplos de 
espacios colectivos que pueden abrigar las actividades de los ni.'icicos de 
deporte recrealivo y de ocio del IELC. 

l.a proposición establecida para los espacios colectivos en ci escenario 
dcl PELC es Ia re-significación de espacios y equipos existentes y  Ia bi.isquc-
da de cspacios alternativos, en los cuales las cornunidades alejadas de las 
posibilidades de acceso al cleporte y  al ocio, justamente por Ia incxistcncia 
de espacios y equipos convencionales para tales vivencias, puedan tener 
asegurado su derecho. Creemos que Ia efectuación y ci fortalecirniento de 
esa polItica püblica favorccen Ia auto-organización de las comunidades, 
en La hisqueda no ünicamente de Ia ocupacidn, sino, sobre todo, (Ic Ia 
apropiación de esos espacios más ailá de Ia realizaciOn de prácticas de-
portivas, cuituralcs v de ocio, constituvéndose, de hecho, como centros 
de convivencia. 

En ci esccnario del PELC, los nicleos recreativos de deporte y ocio 
deben constituirse en puntos referenciales para las cornunidades, quc dc-
hen huscar descentralizar sus actividades para los derns espacios locales, 
siendo cstos conformados como subnücleos del programa. En ese aspecto, 
se dehe celar para que se evite considerar ntIcleo un espacio que restrinja 
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La comunidad a Ia participacion en una Cinica actividad de ocio, o inciuso 
que presente dificultades dc acceso (B1AsIL, 2007). 

Para Padilha (2000 apud CUNHA JUNIOR; MENDES, 2009), los ges-
tores pi.ibiicos deben scr capaces de ofrecer y  organizar actividades y 
oportunidades de ocio para distintos grupos sociales, y ci tiempo de ocio 
debe reflejarse en una transformación social no muy radical, en la cual 
Ia democrat ización dcl oclo sea Ia busqueda continua, para que ocurra la 
inclusion por rnedio de éi, relacionado directamcntc a otras necesidades 
y derechos sociales. 

1. Gestión consorciada: un nuevo modelo 
de implernentación del PELC 

El formato de pleitos presentados a Ia Iuz tic Ia metodologia consor-
ciada, instituyendo los "consorcios intermunicipales de deporte y ocio", 
nació con ci objetivo de legitimar Ia participación reivindicatoria de los 
pequcños y medianos municipios, en edictos publicos y/o por mcdio de 
proposiciones voluntarias, posibilitando Ia garantia a sus ciudadanos del 
derecho establecido por Ia Constitución Federal del 1988: acceso libre e 
irrestricto a las manifestaciones deportivas, culturales y de ocio. 

La primera experiencia en ese modelo de consorcio intermunicipal 
en el esccnario del PELC se registró a mediados dcl 2005, por laarticu-
lación de 21 municipios de Ia Region Metropolitana de Vale do Aço, en 
Minas Gerais. Contando con ci apovo tie las 21 adniinistraciones mu-
nicipales movilizadas y  de La iniciativa privada regional, Ia experiencia 
piloto fue capitancada por el tercer sector. En aquella oportunidad, fuc-
ron implantados 63 nOcleos de deporte recreativo y  ocio, en los cuales se 
registraron airededor de 14 mit personas inscriptas, asistidas por los más 
de den agentes sociales. Eso solo fue posibic debido a los recursos del 
convenio celebrado con el Ministerio dcl 1)eporte. 

La repercusiOn ftie crecieiite a to largo de Ia ejecuciOn del convenio, 
resultarido, al Imnal, en Ia necesidad tic buscar nuevas estrategias para am-
pliacion de la ainplitiid y del contingente poblacional atendido p)r el pri-
iner consorcio intermunicipal del PELC. Se reestructurO y ampliO el mode-
to para 14 nuevos municipios consorciados. l.a experiendia de Ia RegiOn 
Metropolitana de Vale do Aço, entre 2005 v 2006, dio validez a Ia metodo-
logla consorciada y permitiO que se replicara inicialinente en otras dos 
regiones del estado: en Ia microrregion de Guanhães (ubicada en la 
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rnesorregión de Vale do RIo Doce) y en Ia Zona da Mata Mineira, con 
otros 32 municipios consorciados, alcanzando, solo en esa modalidad, 
casi un 10% de los municipios del estado de Minas Gerais. I)esdc el 2007, 
surgieron nuevas proposiciones con ese formato en varias rcgiones del 
pals, y la metodologla consorciada paso a incorporar los edictos de las ha-
madas piThlicas Ilevadas a cabo por el Ministerio dcl Deporte para selccción 
de proycctos en el cscenario dcl PELc y tanibjén para otros programas. 

Históricamente, los 32 municipios consorciados dc Ia microrregiOn 
de Guanhães y de Ia Zona cia Mata Mineira siempre se encontraron a Ia 
margen de las polIticas pt'iblicas del gobierno federal. En Ia base territo-
rial de esos municipios, se estima una población por arriba de 300 mil 
habitantes, con fuerte caracterIstica de ocupación rural, elevados Indices 
de vuinerabilidad social y precariedad dc acceso a los servicios pOblicos 
esenciales en las areas de salud, educación, seguridad pOblica, deporte, 
ocio, cultura y  otras. 

Observadas las potencialidades y las limitaciones con que una mi- - 
ciativa como el PEI.c puede contribuir para la alteración de esa realidad, 
organizaciones no gubernamentales, representando los intereses de la 
sociedad civil, invirtieron en el prograrna como una posibilidad de oferta 
de acciones quc interfiricran en forma positiva en la calidad de vida de la 
pohlaciOn local. Además del empenu de las administraciones municipales 
y de los actores locales de las coniunidades participantes, merecen desta-
que especial las organ izaciones del tercer sector, Ia Augusta c Respeitávcl 
Loja Simbóiica Pioneiros do Nordeste (ARLS Pioneiros do Nordeste), el 
Instituto CENIBRA y  Cl Instituto Brasil lgualdad Social (mis). 

El consorcio intermunicipal del PEI.0 surgió en lbrma inédita en las 
dos regiones y como Ia grail acción proximal entre las comunidades y 
el gobierno federal, por medio de una polItica pubhica con intervencion 
deportiva inclusiva del Ministerio del Deporte. Contextuahizando cada 
territorio y sus particularidades, que atribuyen unicidad de escenario, 
actores, asistencia y desempeno, los gestores de esa experiencia osaron 
proponer una metodologla propia para ci proceso de selección y forma-
ción de los cuadros movilizados para las acciones del PEIc -los agentes 
socialcs. 

Para extender Ia comprensidn de la inserciOn de esos agentes so-
ciales y de Ia importancia de un proceso de formación continuada para 
ellos, entendernos ser fundamental Ia reflexiOn sobre algunos aspectos 
inherentcs a la animación cultural y a su actor central, que denorninamos 
agente social: Qué es animacidn cultural? Quiéii es ese agente social? 
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Cuándo, donde, corno, para qué y con quién él planifica y desarroila su 
intervcnción? Son esos interrogantes que nos mueven a la rcflexión que 
se sigue. 

2. Agente social: protagonista de una 
poiltica de deporte y ocio 

Nuestra intención es contrihuir para Ia meor comprensiOn de a!- 
gunos interrogantes acerca del agente social del PELC, su proceso dc Se-
leccion y tormación y su corrclacion con Ia implementacion de polIticas 
püblicas de deporte y ocio. 

Segón \Tictor Melo (2004b), se puede definir Ia animación cultural 
corno una de las posihilidades de intervcnción pedagogica en los mo-
mentos de ocio, y además es citada como una expresión epistemologica-
mente más adecuada quc Otras corrientes, entre ellas recreacion y OCCIOn 

cultural. Todavia en una aproximacion con Melo (2006), Ia animaciOn 
cultural recibe status de tecnologIa educativa que tiene Ia cultura como 
preocupacion y estrategia central, y debemos comprender que Ia inter-
vención en ci ámbito de Ia cultura significa lievar en cuenta que, más que 
con valores, trabajaremos con percepciones. 

El inundo conteniporaneo Sc viene apropiando, en forma significa-
tiva, (IC Ia influencia de los distintos cstándares de cultura sobre Ia rela-
ción del hombre consigo rnismo, con los demás v con el mundo. Dc ahI 
Ia revision de conceptos que declaran que Ia educaciOn para las sensibi-
lidades, en sus niis distintas posibilidades, podrá en niuv breve tiempo 
ser Ia dehnidora de una nueva orden social v de un modelo de sociedad 
distinto del actual. El actual modelo social fue construido fuerternente 
sobre Ia marca del capitalisino exaceri)ado y  de ia "elitizaciOn" (IC Ia cultu-
ra, restringiendo su acceso a una minorIa elitista de la sociedad. Nuevas 
miradas de la y para la sociedad contemporanea favorecen la cmergencia 
de nuevos actores sociales, entre los cuales destacamos el agente social. 

Preconizarnos la formación de un agcnte social que no establezca 
una connotaciOn de inercia y de conformismo con su realidad, sino que 
contribuya para CIUC  Ia propia sociedad pueda ser definidora del rnodelo 
de sociedad que se quicre construir para los anos venideros, contrihu-
yendo para Ia formación de ciudadanos crIticos y creativos. 

El perfil de ese agcnte social es consonante con lo recomendado por 
Gómez (1997 (1pud MELO, 2004b), cualilicado como dialéctico, con una 
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actuacion fundamcntada en Ia perspectiva dialéctica, creyendo scr p0-

sible Ia dernocratizacion cultural, considerando Ia realidad compieja y 
construida a cada dia, como un proceso histórico, acumulativo. El eierci-
cio de democratización cultural, de interprctar Ia complejidad de la reali-
dad y su construccion por acumulos vivenciales, implica necesariamente 
ci acercainiento con Ia comunidad, con ci incentivo dc eXperiencias que 
lavorezcan la organizacion de los movimientos populares, su autonomla 
y la apropiación de las cuestiones que respectan a sus derechos como 
ciudadano s. 

El agentc social debe presuponer que las manitestacioncs cultura-
les eiercen notada influencia en la sociedad, en el ámbito tanto de Ia eu-
te, que ye arnenazados sus privilegios, como del estrato niás simple de 
la población, que cada vcz rnás Sc viene organizando para reivindicar lo 
que se le debe asegurar como derecho social, considerandose tratarse de 
un deher del Estado, corno dispone el artIculo sexto de Ia Constitucióii 
brasileña. La actuación de csc agentc social se debc pautar por Ia auto-
nomia y por la criticidad; debe cuestionar Ia orden social, cada vcz mãs 
excluyentc, en Ia cual concentración de rcnda v vuinerabilidad social son 
contrapuntos que crecen juntos. 

No se trata de aholir un u otro patron cultural construido a lo largo 
die toda La historia humana, sino dc notar y dar oportunidad para que Sc 

perciba Ia posibilidad dc nuevas miradas sobre csas man ifestaciones y que 
se reflexione con criticidad, contribuycndo para el proceso de cducaciOn 
de Ia gente para las scnsihilidades, para que puedan comprender mejor Ia 
reiaciOn entre ellas y ci mundo. 

Creemos que Ia democratización cultural es un proceso evolutivo, en 
el cual el agente social tiene rol destacado, en Ia calidad de lider lormador 
de opiniOn y  de mcdiador en bOsqueda die una organicidad participativa 
y autónoma. Para tal, el agente social necesita tin trabajo dinámico entre 
la comunidad, estimulando ci comprometimiento, Ia apropiaciOn cons-
ciente, La pertenencia; actuando con y para su comunidad. 

La conlextualización de principios como universalidad, territoriaii-
dad, desccniralizaciOn, intersectorialidad, diálogo, aifabetización y diver-
sidad cultural nos parece esencial para La concepciOn de polIticas pOblicas 
efectivas, con el formato de politicas de Estado y  no de gobierno (modelo 
predominante en los dias actuales), siendo pensadas como pilares de Ia 
animación cultural. 

Desde el cntendimieiito elemental de lo que Sean Ia animaciOn cultu-
ral v La actuación dcl agente social, quercmos hablar sobre la posibilidad 
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de nuevas miradas sobre Ia actuación dc los cuadros movilizados para ci 
desarrollo dc las actividades sistemáticas v asistemtticas en los iu'icleos 
de deporte recreativo y ocio dcl PELC. Buscanos traducir aigutios refe-
renciales teóricos en prácticas vivenciales, como sc deniuestra a seguir. 

3. Selección de los agentes sociales: el punto de partida 
El entendimiento de aqucilo qoc cualificamos comb aniniación cul-

tural, agente social dci PELC y su perfil intervencionista nos parece re-
qulsito importante para Ia identificaciOn y seiección de los sujetos de esa 
polItica ptblica de deporte y  ocio. 

El agcnte social no planiflcará su taller o elahorará sus actividades 
en casa y llcgará con todo listo; entcndemos ser necesario un proceso de 
construccion colectiva con los participantes en ci programa. Desde esa 
comprension, relatamos a seguir como se realizó ci proceso de sclección 
de los agentes sociales en una de las experiencias de gestión del progra-
ma, Ilevada a cabo por los autores de este artIculo, corno integrantes del 
colectivo de Minas Gerais. 

Para deflnición de la composicion del perfil N. selección de los agen-
tes sociales con más identifIcación con ese perfil, evocamos las pautas dcl 
PELC. Elaborado por Ia extinguida SecretarIa Nacional de Desarrollo de 
Deporte y Ocio, actual Secretaria Nacional de L)eporte, Educación, Ocio 
e Inclusion Social -Organo responsable (IC Ia gestión nacional del progra-
ma-, el manual apunta como principales atribuciones dci agente social: 

participar en Ia planificacion de las actividades dcl nficleo bajo 
su responsabilidad; 
organizar y desarrollar las actividades sistemáticas del nficieo, 
auxiliando en los procedimientos organizativos y didactico-
-pedagógicos; 
participar en las actividades de movilizaciOn coniumlitaria; 
participar en las accioncs de cualificación: modulos introducto-
rios, formación continuada v evaliiacion; 
participar en ci proceso de construccion de los informes de las 
actividades dcsarrolladas; 

2 l)Isponib!e en: <http:/'wwwesporte.gov.br!arquivos!c;idis/esportc1 .azcr/dirctrizPl:IL-

21)1 4atualizada.pd1'>. 
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indicar, entre sus pares, representante para actuar en el grupo 
gestor; 
entregar rnensualmentc a la coordinación general informe de 
funcionarniento dci nücico; 
mantener so archivo siempre actualizado junto al coordinador 
general del prograrna; 
contribuir con sugerencias/crIticas sobre los aspectos referentes 
a! niicleo. 

Aun considerando las atribuciones preconizadas por ci Ministerio 
del Dcporte, las funciones de los agentes sociales deberan estar ligadas a 
las actividades un, directamente asociadas a Ia atención a los participan-
tes, por rnedio de los talieres y de los eventos. 

Prescribir una nietodologia que legitirne Ia identificaciOn del perfil 
quc recornendamos para Ia actuación dcl agente social del PEr.c no es in-
cumbencia de las rnás sencillas al realizarse on proceso de selección para 
aquellos que actuarán en los nücleos. Aunquc no sc trata de prerrequisito 
en Ia experiencia en foco, otra cuestión importante en cse proceso foe 
observar Ia inexistencia de forrnación académica, o incluso Ia precarie-
dad de Ia eventual formación de los cuadros disponibles. Sobre todo en 
areas corno educación fisica, pedagogIa, artes plásticas, artes escénicas, 
baile, la escasez de profesionales forrnados fue rnuy evidente. Dc cual-
quier manera, ci conjunto de instrumentos propuestos perrnitió identi-
ficar personas con perfIl mInimarnente satisfactorio para actuaciOn en 
ci escenario del PEI.c. Ese conjunto de instrurnentos incluyó tres etapas: 
1) acto (Ic formaiización de indicación por parte de las administraciones 
participantes en los consorcios intermunicipales; 2) análisis del currIculo 
de los candidatos; y 3) entrevistas. 

El protocolo dc selección de los agentes sociales preveia que, como 
prirnero paso de cada gestor püblico, orientado por Ia coordinación ge-
neral del programa y conciente del perili de los candidatos, se hiciera Ia 
indicacion de los futuros agentes sociales de deporte y ocio. Los indicados 
deberlan ser identificados en las comunidades a que atenderian, consi-
derando su historial v su relación con esas comunidades, además de un 
equilibrio entre aquellos con perfil para actividades fIsico-deportivas y 
aquellos con perfil para actividades artistico-culturales. 

iras recibir, en formulario propio para ese fin, las indicaciones de to-
dos los candidatos, ci equipo de La coordinación general paso a Ia segunda 
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etapa del proceso selectivo: análisis de currIculo. Para esa etapa se sugiriO 
Ia escala (maxirno de diez puntos) que se describe a seguir: 

• 	ESO y bachirelato (por aflo de frecuencia): 0,1; máximo 1,1; 
• 	enseflanza superior (completa/en curso): 1,5; 
• 	por periodo concluido: 0,1; máximo 0,8; 
• 	curso de especialización (en curso o concluido): 0,5; 
• 	cursos complementares (extracurriculares): 0,1; niáximo 1,0; 
• 	experiencia profesional: 1,0; por acumuiación (distintas expe- 

riencias): 0,1; niáximo 1,0; 
• 	experiencia en proyectos sociales: 1,5; por acurniiiación (distin- 

tos proyectos): 0,1; máximo 1,1; 
• 	voluntariado: 0,5. 

Se analizaron todos los curriculos recibidos y se tabularon los datos 
para Ia estructuración de Ia etapa siguiente: entrevistas. En esa ctapa, cada 
candidato ftie entrevistado por una banca, constituida por tres miembros 
de Ia coordinaciOn general del consorcio intermunicipal. Se utilizó la téc-
nica de entrevista semiestructurada como herramienta orientadora. Se 
evaluó ci desempeno de los candidatos en Ia cntrevista en una escala de 
cinco a diez puntos, registrados en el guión de entrevista utilizado por 
cada entrevistador. 

El guión (Ic Ia cntrevista incluIa aspectos como trayectoria profesio-
nal, experiencia profesional rnássignificativa, justificativa, dificultades, 
motivaciones y  tiempo de actuación en Ia experiencia destacada, motivo 
de salida, expectativa al ser un agente del PELC v una defensa de los mo-
tivos por los que Ia coordinacion general dcl PELC deberla seleccionar ci 
candidato. Otros factores durantc Ia entrevista eran asociados a las res-
puestas: grado de comunicabilidad de los candidatos, postura extraverti-
(Ia o introvertida, seguridad en las respuestas presentadas, disponihilidad 
de horarios, eventuales observaciones Nr/o comentarios complementares, 
adeniuis dcl guión. 

Se delinjo ci resultado hnai dcl proccso por Ia suma del desempeño 
en cada una de las dos etapas iniciales (análisis de curriculo y entrevista), 
siendo que para Ia entrevista se considero el promedio de las notas atri-
buidas por los tres miembros de La coordinaciôn general. La composición 
final del cuadro de seleccionados se dehnio por consenso, con ci análisis de 
todo ci proceso selectivo, de Ia realidad local y del perfil de los candidatos, 
realizada con Ia presencia de todos Ins integrantes del tribunal (Ic selección. 
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La realización del proceso sclectivo apuntó hi necesidad y Ia irn-
portancia de forniular un proceso de fortnación continuada para todos 
los agentes sociales seleccionados, con independencia de su formación 
académica, en el sentido de favorecer la cualifIcación de las acciones que 
desarrolian. En un proyecto como el PEIc, creemos ser importante no 
inicamente Ia cualificación académica, sino también la estructuración de 

un proceso continuado de cualificación, con Ia participación en cursos tie 
perfeccionamiento, actuaiización, extension, especializaciOn lato y stricto 
SC'USU, congresos, seminarios, sirnposios, encuentros y talleres temáticos. 

4. La formación de los cuadros: elemento central 
de la proposición intervencionista del PELC 

El propio Ministerio dci Deporte apunta la forrnación de los cuadros 
de agentes sociales movilizados para las actividades sistemáticas y asiste-
máticas del PELC corno elemento central del programa, teniéndolo como 
herramienta pedagógica para ci desarrollo de politicas locales que traten 
el deporte y el ocio como derechos sociales. En ese sentido, por cicrto, ci 
ministerio instituyO el sistema de formaciOn del PELC. 

La formación continuada tie los cuadros cs una temática recurrentc, 
de la que fácilmente se encuentra registro en los anales de congresos de 
dcporte y ocio y en los libros académicos, en los que ci tema viene reci-
biendo atcnción por parte de estudiosos e investigadores dcl OCiO. Ante 
tal constatación, el reto pasa a ser cOmo los distintos autores abordan Ia 
temática, y  se observan diversas denominaciones, tales conlo: educaciOn 
formal, educación informal, capacitaciOn, formación en servicio, forma-
ciOn continuada, formacion local, educación a distancia, formaciOn pe-
dagdgica, formacióii técnica y  tantos Otros términos. Optamos por adop-
tar la expresión formación continuada, quc, segundo isavama (2004), es 
continuamente alimentada por Ia participaciOn en cursos de distintas 
naturalezas, en eventos técnico-cientIficos, foros de discusioncs y grupos 
de estudios, entre otras acciones que deben formar parte del cotidiano de 
los profesionales que desean actuar en deporte y ocio. 

En ese sentido, se hace necesario un csfuerzo para responsabilizar las 
instituciones por La formación continuada de sus cuadros, invirtiendo en 
la produccion de conocimiento sobre esa formaciOn, en Ia transferencia 
de esa formaciOn para las actividades dcl programa y en los cambios que 
se puedan generar por Ia naturaleza más cualificada de las intervenciones 
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desarrolladas por los cuadros y sus eventuates efectos y rctlejos sobre las 
comunidades beneficiadas por determinado programa, proecto 0 ac-
Cion concreta. Segün Marcellino (1987, p. 58), 

se trata dc un posicionamiento basado en dos constataciones: Ia 
primera, que ci 0(10 CS un vehiculo privilegiado de educación; y Ia 
segunda, que para Ia praxis positiva de las actividades de ocio es 
necesario ci aprendizaje, ci estImulo, la iniciación, que posibihten 
el paso de niveles menos elahorados, sencillos, a otros más elabo-
rados, complejos, con ci enriquecinhiento del espIritu crItico, en Ia 
praxis o en Ia observación. Sc coniprueba, asi, un doble proceso 
educativo -ci Oclo como vehicuio y como objeto de educación. 

Por to tanto, entendernos corno fundamental Ia concienciacion so-
bre la importancia dc Ia formación de los cuadros, pues, en primer lu-
gar, hablar de octo Cs hablar en un campo multidisciplinario, en ci cual 
Ia educación fisica no es Ia ünica detentadora del saber, y mucho menos 
t'tnicamente los contenidos fisico-deportivos pueden considcrarse posibi-
lidades intervencionistas, va quc otros intereses se dehen Ilevar en cuenta, 
como los manuales, artIsticos, intclectuales, turIsticos y sociales. Segiin 
Isavama Ct at. (2011, p. 165), 

La rellcxiOn sobre formación V actuaciOn profesional para trabajar 
en ci ambito dcl ocio nos hace destacar que ese campo Se confornha 
conio multidisciplinario, que posibilita la concrcción de proposi-
(jones interdisciplinarias, pr medio de Ia participación de suietos 
con distintas forrnacjones. Lanientahiemente, todavia se piensa que 
para actuar en ci area no se necesita formaciôn especiuica v profun-
dizada sohre ci tema. Por eso, se necesita un continuo (re)pensar 
sobre las premisas que encaminan La formación y actuación cie pro-
tesionales v conio vienen siendo procesadas en nuestra realidad. 

Se dehe comprender ci proceso de formackn continuada de los cua-
dros como parte integrante de una politica püblica de deporte y ocio. 
Entendemos como funciones de esa poiltica difundir, hnanciar y  estimular 
gestores, técnicos y  agentes sociales en ese proceso, de modo qtic contrtbii-
yan para mejor cualificar la acluaciOn de sus cuadros entre Las comunidades. 
Asi, se hace ain más necesario tin proceso educativo de incentivo a La ima-
ginación creadora, at espIritu crItico, que busque no crear necesidades, 
sino satisfacer necesidades individuales y  sociales (MARcEI.1.iNo, 1987). 
Con base en Melo (2004a), Isavania (2004), Melo v Fonseca (1997) y 
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Ewerton y Ferreira (2007), categorizarnos tres distintas posibilidades de 
diálogos: 

CategorIa 1: scnsibiiidades, educación estética y nuevos medios: artes 
piásticas, inósica, baile, tcatro, due, capocira, pintura, escuitura, litera-
tura, manifestaciones foiclóricas. Las poilticas ptihiicas de deporte y ocio 
dehen crear oportunidades que aseguren a gcstores, técnicos y aniniado-
res cuiturales estImulos para vivenciar ci más grande nuimero de expe-
riencias on esa categoria. 

Para Melo (2004a), no Sc trata solo de incorporar esos intereses a 
Ia perspectiva de la contcmplación. Podemos (y  dcbemos) tamhién con-
trihuir para despertar en los individuos ci sentido de producción artIs-
tica. No se trala de trabajar en ci scntido de formar afamados artistas 
plásticos, misicos o escritores, sino de estimular en cada uno las sen-
saciones provocadas por ci acto de pintar, cantar, tocar, representar yb 
escribir; incentivar Ia percepción de quc, si Ia producción puede ocurrir 
en diáiogo con lo que ya existe, no ncccsariamente debe compararse o 
limitarsc a io que valora ei circuito de produccion artIstica .SOlo despues 
de vivenciar cada una de las posihilidades es que gestores, técnicos v 
agcntcs sociales podrán dialogar y  proponer nucvas intervenciones en 
sus comunidades. Reforzamos esa defensa con ci apoyo de Melo (idcm, 
p. 19), que exponc: 

Al conteniplar los intcrescs artisticos en Sn progranla, ci profe-
sional de ocio necesita tcner en vista que debe contribuii- para 
educar La sensihilidad de su p'ibiico-hIanco, presentando, en 
un proceso paulatino de mediaciOn y diálogo, nuevos iengua-
jes, y posihilitando Ia vivencia de nuevas expericncias, desde las 
cuales puede construir conocinijento acerca de ias pecuiiarida-
des de cada manifcstación en sus diversidadcs de corrientes y 
P10P0 SIC 10 lieS. 

CategorIa 2: conocirniento técnico-cicntIfIco: serninarios, congresos, gm-
pos de estudios, cursos t6cnicos, dc graduaciOn, especialización, macsirla 
y doctorado. La formación tienc ci intuito dc asegurar una cualificaciOn 
pautada en Ia competencia técnica, cientifIca, poiltica, filosófica, histórica, 
social y pedagOgica, y para esa categorIa evocamos Isayarna (2004, p. 94), 
que apunta: "La formaciOn dcbc posibilitar ci dominio de contenidos, ciue 
se deben socializar dcsdc ci entendimiento de sus signilicados en distin-
tos contextos y articulaciones interdisciplinarias". lrnportante destacar Ia 
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cuestión de Ia formación técnica, que es muy sobresaliente, pero que se 
debe hacer con el debido cuidado, para no convertirse en las ya superadas 
"recetas de torta' limitando las practicas a reproducciones muchas veces 
dcscontcxtualizadas. 

No es que las técnicas no son importantes, pero de nada valen Si no 
se sabe qué hacer con ellas, cónio y por qué uno las debe utilizar, 
cuáles son las coniprensiones v ohjctivos centrales que uno dehe 
buscar con ci trahajo. El profesional que desea un trahajo cualita-
tivaniente superior no puede niás apostar con exciusividad en su 
carisma v utilizar aquellos mismos manuales de siempre [MEI.o; 

FoNsicA, 1997, p. 6561. 

Categoria 3: formaciones puntuales y  reuniones pedagógicas: esa for-
macion trahaja con un experto, o un grupo de expertos, para tratar un 
asunto puntual, con carga horaria definida y entrega de certificados, yb 
en encuentros (semanales, quincenales o mensuales) con vistas a Ia pla-
nificaciOn, ejecuciOn, monitorización y evaluación de las actividades de 
programas, proycctos y acciones implementadas y en ejccuciOn. 

SegOn Ewerton y  Ferreira (2007), en esa categorla se dehen traba-
jar temas centrales y  orientadores dci trahajo pedagógico. En esos en-
cuentros se abordan topicos como caracteristicas peculiares, prinCipioS, 
pautas, ohietivos y  planificaciOn participativa de las acciones de dado 
programa o proyecto. 

Se deben usar las discusiones en esos cncuentros en los dialogos en-
tre los más variados programas y  proyectos, entre las varias instancias 
organizativas, o inciuso en congresos, simposios v seminarios, sin res-
tringirse a los cuadernos de registros de gestUres y  coordinadores, lo que 
ocurre en Ia niayorIa de veces. En ese sentido, ocurre 

ci fortalecimiento de là percepción propia de là construcción dcl 
conocimiento, desmitificando là reiación de exceiencia cientifica. 
A là produccion del conocimiento Sc debe trataria como algo inhe-
rente a quien se encuentra en là praxis social y pedagogica, en su 
continuo Irabajo con Ia comunidad, con sus experiencias corpora-
les v cuiturales, en ei sentido propio de instrumenlar los agentes a 
organizar V estructurar, e inciuso a publicar sus experiencias lidem, 
p. 233]. 

El Ministerio del Deporte indica, en su sistema de formaciOn del 
PELC, como minimo tres encuentros de forniaciOn delos agentes sociales, 
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repartidos en un rnódulo introductorio y otros dos de evaluación, im-
partidos con Ia participación de los miembros dci Grupo Nacional de 
Formadorcs del PELC, del i\'linisterio del Deporte/UFMG. Además dc 
csos cncuentros, se recomienda lajormacion continuada, de responsabi-
lidad de la entidad ejecutora dcl programa y cuyo objetivo es contribuir 
con el suministro de subsidios para futuras acciones del prograrna, hien 
COflR) permitir Ia apropiaciófl del actual contenido por los agentes socia-
les, favorccicndo ci proceso enseñanza-aprcndizaic. 

AsI, pens1n0s en la implantacion dc acciones deformación continua-
do que dialogaran con temáticas diversas, a fin de brindar herramientas 
alineadas con la cualificación dc los agentes sociales para su actuación en 
los nucleos. En el transcurso dcl perlodo de convenio con cl Ministerio 
del Deporte, sc rcalizaron cuatro encuentros dc cualificación, además dc 

aquellos ya prcconizados en ci sistema de formación dcl PEI.c. 'l'odos los 
encuentros compicmcntares, con duraciOn dc ocho horas, fueron tema-
tizados y abordados hajo Ia perspectiva de Ia cualificación continuada de 
los cuadros: intervención continuada para actividades fisico-deportivas 
y artIstico-culturales, iniciación al ajedrcz cientIfico, juegos en el esce-
narlo del PELc y procedimientos dc primcros auxilios en ambientes de 
deporte y  ocio. 

Los módulos dc cualifIcación permitieron perfeccionar las acciones 
sistemáticas y asistcmáticas dcl programa, posibilitando mayor conipren-
sión de Ia proposicion intervencionista, por parte tanto dc los agentes 
sociales como dc las comunidades participantes en el PELC. Scgin Pinto 
(2005), individuos con autonomla son, por lo tanto, motivados a scr ciu-
dadanos conscicntcs dc SUS dcrcchos v deberes, expresándosc y dialogan-
do con todos de varios modos, para comunicar lo que picnsan y sicntcn, 
mostrándose intcrcsados en aprcndcr cada vez más sobrc Ia vida y Ins 
contenidos quc vivcn. 

Creemos quc el ahordaje propuesto valora el coniunto dc escena-
rios y actorcs involucrados. La metodologla sugcrida 1)Osibilita Ia dis-
cusión temática, de modo critico y educativo, sin quc sc provoque Ia 
"productivizacidn" de las vivencias de ocio. Nos parccc una posibilidad 
de cuaiifIcacidn die las intervenciones efectivas por parte del agente so-
cial dcl PELC. Pero es importante dcstacar que cada nicleo del progra-
ma necesitará otras formaciones, con temiticas, espacios y tiempos dc 
ejecución variados, ya quc cstas dcbcn atcnder a las demandas peculia-
res de cada cornunidad y al perfil de los agentes sociales identificados y 
seleccionados. 
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Consideraciones finales 
En esta clausura, apunlamos algunos retos para Ia consolidacion de 

una proposición de selecciOn de agentes sociales y de J rinacion conti-
nuada, como parte inherente de una polItica piblica de dcporte y  ocio, a 

eicmplo dcl PELC: 

Dialogando con Rodrigues (2003 apud CUNHA JUNIOR; 

MENDES, 2009, p. 192), que asegura que los gobiernos locales 
son los más influidos por los cambios dcl mundo contempora-
neo, pUeS es en ci municipio que Ia pobIación vive y es ahi qite 
toda y cualquier forma de politica, de acciones gubernamenta-
les, acula directamente", creemos en el Convenio con los muni-
cipios, y que estos son fundamentaics en ese proceso, una vez 
que son los que hacen ci primer crihado, indicando los agentes 
sociales para participar en ci proceso de selección. 
Son necesarias condiciones mInimas para que gestores, técni-
cos y agentes sociales tengan accesibilidad asegurada y puedan 
vivenciar distintas manifestaciones culturales: deportc, rccrea-
ción, artes plásticas, iniisica, baile, teatro, cine, capocira, pinto-
ra, escuitura, literatura, manifestaciones folclóricas. 
Se recoinenda mantener un equipo multidiscipiinario para pia-
niflcación, ejecucion, nionitorizacion, lormacion v evaluación 
de una poiltica pfiblica de dcporte y ocio. 
Es fundamental ci estimulo a Ia producción academica y a Ia 
participacidn en foros, encuentros, seminanos temáticos aflnes. 
Es importante superar Ia organización tradicional de los mó-
dubs de formación, focados iinicarnente en los inLerescs fIsico-
-deportivos, conteniplando otras perspectivas. 

Recordamos que Sc presuponc quc cuanto más cualifIcados los 
cuadros, niejor ci resultado de las acciones finales. A su vcz, mejorando 
Ia calidad de Ia intervenciOn entre los partiCil)anteS  en un programa 0 

proyecto, se espera aumento en ci ntimcro de beneficiarios (IC Ia poii-
tica pfibiica, lo que presuntamente implica ampiiacion (IC los cuadros y 
aurnento dc Ia gencración de trabajo y  renta, lo quc tambien presupone 
aumento, cuantitativo v cualitativo, de las lormaciones, senalando una 
corriente (Ic eslabones md isociahics. 
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Para cerrar, citarnos una de las autoras conternporáneas en ci area de 
estudios del ocio, ciertos de haher apenas iniciado esta reflexión y de que 
mucho todavIa falta por recurrir en este camino para que avancernos en 
los procesos de formación, en la actuación de los agentes sociales y en sus 
correlaciones con las poilticas püblicas de deporte y ocio: 

1-lay mucho qLle enseñar v aprender. Basta con que apurernos flues-
tra "mirada" sensible, critica y creativa sobre Ia realidad para que 
notemos mucha cosa. Pero ncccsitamos querer saber mils sobre 
nuestra vida, buscar información sobre ella y otros conociniien-
tos que nos puedan ayudar a recapacitarla y recrear nuestras acti-
vidades de modo que tengan sentido y signiIIcados para nosotros 
lPINro, 2005, p. 21]. 
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PELC/PRONASCI: una reflexión basada 
en las poilticas para Ia juventud 

Slzeylazartli kib ciro* 

Introducción 
Este estudio surge dcl diaiogo entre formadores y agentes de una 

experiencia del Prograrna Esporte e Lazer (La Cidade (PEL(,), en Ia 
modalidad Prograrna Nacionai de Seguranca Piiblica corn Cidadania 
(PIoN1sc1), en convenio con ci ayuntarniento de Recife en ci año 2011. 
Los agentes actuantes en el convenio presentaron interés en eritender 
córno serla posibie construir rnetodologIas de trabajo con ci OCiO que 
interesara al publico compuesto por jóvenes de 14 a 24 años quc tuvie-
ron probiernas con ci sisterna de seguridad ptihiica. Segin ci habia de los 
agentes, rnuchos jóvenes no "eran capaccs" de reiacionarse con Las propo-
siciones sisternatizadas por ci Estado, es decir, presentaban dificultades 
para participar en Las poilticas püblicas de deporte y ocio. Dc ese modo, 
iniciarnos una invest igacion sobre ci proceso hislorico dc construccion 
de poilticas pñbiicas para Ia juventud y  sobre miradas posibies para La 
participación de ese piThlico en prograrnas sociales de ocio. 

EL presente artIculo tiene ci objctivo de descrihir brevernente Ia 
aparición y  los ideales dcl PRoNscI y su integración ai PET.C, construir 
una reflexión sobre ias poilticas piblicas impiernentadas por ci Estado 
para ci piIbiico juvenii, y, por liii, prcscntar Las sugerencias de ios agcntes 

iMacstrc en ocio por a Universidad lederal de Minas Gerais (UFMG), docentc en Ia Fun-
dadón 1-Iclena Antipoff (FHA) y en ci Centro Universitario de Sete Lagoas (UNIrEMsI), 

participante dci grupo Oricolé - Laboratorio sobre Formación y AcluaciOn Protesionai 
en 0cm. 
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sociales dcl convenio dcl avuntamiento de Recife para posibilidades de 
acercarniento al pübiico juven ii. 

La metodologia que se utilizó fue Ia revision literaria, tornando 
como temas poiltica pühlica para Ia juventud y PILc/PRoNAsc1. Pari Ia 
recogida de datos Con los agentes participantes en Cl convenio, utilizamos 
debate en grupo, registrando las ideas brindadas. 

Justihcamos que pese a la extinción dcl PEIc en Ia inodalidad 
PRONASCI, el trabajo con Ia juventud en situacidn de implicacion con 
criminalidad todavia es una dcmanda para los convenios lirmados, vis-
to que ese tanibitin es un phlico detentador de derechos sociales, entre 
elios el dcporte y  el ocio. Este estudio se justifica tambien por ci aumcnto 
de programas sociales dcportivos y  dc ocio que intentan alcanzar Ia ju-
ventud en función de sus especificidades, como veremos a lo largo dci 
trabajo. 

1. PELC!PRONASCI: panorámica de la 
intersectorialidad entre prograrna de seguridad 
pb1ica y prograrna de deporte y ocio 

El Indice de homicidios en Ia adolescencia (IHA') de UNICEF (2010) 

estimó que casi 40 mil adolescentes de 12 a 19 años serian muertos en- 
tre ci 2007 y ci 2013, considerando las ciudades brasileñas con más dc 
100 mil habitantes. Esos datos, publicados en diciembre del 2010 por 
ci Programa de Reducción de la \Tiolencia Letal contra Adolescentes y 
Jóvenes de UNICEF, provocan una preocupacion en entender y monito- 
rizar los grupos más afectados por las cuestiones de vioicncia en ci pals. 

Antes die Ia publicacidn de esos datos, las preocupaciones con Ia si- 
tuación del jo'en brasileño y  Ia violencia ganaron otro toni) en los deba- 
tes de seguridad piblica en ci pals. Segin Bonalume (2010, p. 34), en ci 
plan piurianual del 2004 construido por ci gobierno federal, una de ias 
metas seria ia reduccion de la vulnerahilidad tie niños v adolesccntes 
en relación a todas las Iormas de violencia, perfeccionando la efectua- 
don dcl acceso a los derechos culturales y  socia1es' Tales preocupacio- 
nes y  pactos movilizaron trahajos quc partieron (IC varios sectores dci 

I II I HA represenia ci n0iuero dc adoicscciitcs quc se Inuercil ascsinados ante de coin-
plclar 19 años para cada grupo de mit adolescentes a parlir (Ic 12 afios (UNI(-'EF, 2010, 

P. 29). 
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gobierno, visto que ci entendimiento de derecho se dana con un concep-
to ampliado de acceso. AsI, la SecretarIa Nacional de Seguridad Püblica 
promovió acciones de vaioración de Ia gestión local, que en el aiio 2007 
dieron onigen at PIoNAsc1. 

Vale recordar que las inversiones anteriores en ci sector de seguri-
dad phlica estaban casi siempre destinadasaarrnamento del estado para 
combate a Ia violencia. Fue desde un diálogo con investigadores y el forta-
lecimiento del entendimiento de Ia violencia corno fruto de desigualdades 
de acceso a los derechos constitucionales que las politicas piThlicas para 
Ia juventud empezaron a ganar espacio en las agendas guhernamentales. 
El PRoNAscI fuc una de esas politicas piblicas quc intentaron alcanzar 
no sOlo Ia juventud, pero tarnbién las institucioncs que la rodeaban. Vale 
recordar que ci PRONASCI partla de Ia premisa Lie que la violencia y varia-
dos tipos de crirnenes se encuentran directamentc vinculados al uso de 
narcOticos y las relaciones consiguientes. 

SegOn Bonalume (idem), ci PIoNAscI, cuando fue creado, puso en 
marcha 94 acciones involucrando distintas secretarlas, estados, munici-
pios y cornunidades. l.a idea central era articular proposiciones de se-
guridad con acciones socialcs; entre ellas, estaban las polIticas pfiblicas 
de deporte y ocio. Dc ese modo, ci PRONASCI promovIa varias acciones, 
orientación de gestores en Ia implementación de polIticas pOblicas de se-
guridad, organizaciOn de nOcleos cornunitarios de denuncia y, además, 
ci intento de inversiOn en Ia concreción del acceso a derechos sociales 
importantes para Ia juventud. Todavia segOn Bonalume (idem), ci grande 
reto fue lo siguientc: concretar una proposicion integrada con sectores dc 
movilidad, cxperimentaciOn y convivencia de los jOvenes. 

Con Ia focalización de las acciones en ci sujeto joven y la idealiza-
don del programa segOn los cjes orientadores 2 , la parte de deporte y ocio 
aparedia en ci ejc "seguridad y convivencia' y tendrIa como principal csti-
mulador las acciones dcl Ministerio del Dcporte, que scrIan: i'ELC, Pnacas 
da Juventude, Pintando a Liherdade y Pintando a Cidadania. Entre esos, 
Cl PELC fue Cl más abarcador en terminos dc convenios organizados en 
municipios brasiieños. 

El PELC/PR0NAscI surgió con foco en Ia construcción de acciones de 
deporte y ocio para los sujetos jóvenes en riesgo de muerte, con ánimo 

2 Ierritorio de paz; integracion del joven vde Ia faniilia;scgnridadyconvivcncia (BONA i.uii. 
2010). 
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de transformar el modelo de impiemeiitación dc poilticas piiblicas. AsI, 
Segundo Bonalume (idem), ci PRONASCI ilega al campo de Ia seguridad 
pi.'thlica brasiieña 

en ci momento en que el agotamiento de los modelos tradicionaies, 
marcados por Ia escasez de inversiones, por Ia poiltica represiva V 

por un niodclo que prioriza ariiiar Ia policla, se hace tan evidenie 
que Ia necesidad de nueva lInca de acciOn se hace incuestionabie 
lidem, p. 49]. 

En un contexto en el cual los modelos tradicionales de punicion dcc-
tivamente no presenlaban resultados numdricos en Ia disminución de 
muertes juveniles, era necesario pensar otra forma de alcanzar csc piThlico. 

Las acciones dcl PELC!PRONASCI dirigian sus miradas ai joven y  el 
adolescente; sin embargo, construir politicas phIicas para atender a ese 
grupo no CS tarea fácil. Como veremos adelante, existe una serie de facto-
res que interfieren en Ia prcstación dc servicios. 

2. Juventud urbana: Qué significan 
polIticas piIb1icas para ese grupo? 

A lo largo de Ia historia hrasileña, Ia atencidn dispensada a Ia juven-
tud pobre varió scgitn intereses politicos, económicos y sociales. Hoy, 
resguardada por legislacion cspccihca, consonante con convenciones in-
ternacionales, a esa parte de la pohiación (con independencia de su clase 
social de origen) se Ia rcconocc como sujeto de dcrechos. Coino resu!-
tado de importantes luchas de los movirnient(.)s sociales en defensa de Ia 
infancia, adolescencia y juventud, las cuestiones relativas a situaciones 
de pobreza y  abandono no se pucdcn más tratar como "casos de policia' 
como sucedla en otras épocas. Tales demandas necesitan ser tornadas 
como cuestiones sociales, por lo taiito, sus soluciones deben partir del 
conjunto de Ia sociedad y (tel Estado, pasando por Ia implementación de 
politicas socialcs y reformas socioeconómicas que garanticen sus dere-
chos tan do ramente logrados. 

El agravamiento de las situaciones de pobreza ye! aumento de los mn-
dices (IC criminalidad V violencia, de Un mod() especial, ubican los sujetos 
de 15 a 24 años de los estratos populares en Ia agenda polItica, generan 
nuevas demandas v tendencias para so atenciOn y nuevas perspectivas 
de abordajes teórico-metodológicos del tema de La juvcntud. Un ntimcro 
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bastante significativo de investigaciones recientes 3  viene buscando dar 
visibilidad a las distintas formas de socialización y sociabilidad vivencia-
das por los jóvcnes pobres brasileños. Juarez Dayrell (2005) subraya que 
no mas Cs posibie emprender estudios sobrc Ia población juvenil pobre 
mnicamente en términos de precariedad cconómica 0 imá genes nCgati-
vas, tan comt'inmente dirigidas a CSC segmento social. 

Bajo esa perspectiva, resulta fundamental La proposicion de una re-
flexión atenta y criteriosa sobre las acciones socioeducativas implenienta-
das por órganos pübiicos y organizaciones no guhernamcntales (ONGs) 
/o que surgen de Ia movihzacion de las propias comunidades e invierten 

en ci protagonismo de los sujetos locales. Esas acciones vienen demos-
trando que debenios reflexionar más prolundarnente sobre Las experien - 
cias socioeducativas, huscando evaluar su potencial de creación de nuevas 
oportunidades de rcconstrucción de condiciones sociales dcsfivorahles. 
Eso porquc esas iniciativas se desarroilan, en niodo general, en lugares 
donde SC considera Ia convivencia con Ia violencia, ci cri mcii, el consumo 
y trátIco de drogas aigo tan cercano que parece imposible mantenerse Ic-
jos de ese universo. 

3. Reacción joven: el ocio y su potencial cuestionador 
Evitando una vision romántica sobre Los estratos populares, Jose de 

Souza Martins (1997) asegura quc los "excluidos" no son individuos pasi-
vos ante La situación en que se encuentran. li subraya que es por medio 
del confiicto (no siemprc cxplIcito) que "La vIctima de los procesos exclu-
yentes proclama su inconformismo, su malestar, su indignaciOn, su espe-
ranza, su fuerza reivindicativa y su rcivindicaciOn corrosiva" (idem, p. 14). 
Su principal argumentación Cs que esas reacciones no ocurren fuera "dc 
los sistemas econOmicos y de Ins sistcmas de poder ; forman parte de tales 
sisternas, "aunque ncgandoios" (idem, ibidem). En sus palabras, "las reac-
clones no ocurren dc fucra hacia adentro; ocurren cii ci interior de la rca-
lidad probiemática, 'dentro' de Ia realidad que produo los problemas que 
las ocasionan (idem, ibidem). 

Con esas observaciones, Martins critica ci modo conio ci término 
exclusion tiene vicne siendo ampiiamente usado por formuladores e im-
plementadores de politicas piiblicas. Dc mancra general, "Ia exclusiOn 
dqa de ser concehida como exprcsión de contradicciOn en ci desarrollo de 

3 CL Carrano (2003), Dayrell (2003) e Sposito (2007). 



Shcylazarth Ribcro I .07 

Ia sociedad capitalista para ser vista como un esiado, una cosa hja, como 
si fuera una fijación irremediable y  fatal" (idem, p. 17). F,se modo de 
concebir los procesos exciuyentes ignora que en su interior está Lambién 
"la interpretaciOn crItica y  Ia rcacción de la vIctima, es decir, su partici-
pación transformativa en ci proplo interior de la sociedad que excluye" 
(idem, ibidem). 

El autor llama la atención al hecho de quc, si por una parte la de-
mora en el proceso de inclusiOn viene incitando los sujetos excluidos a 
buscar lormas inclusivas en cierto modo degradantes, por otra Cs posible 
detectar tambien que SC están creando salidas aiternativas. T.os sujetos, 
al reaccionar contra esas formas degradadas y degradantes, apueslan en 
acciones colectivas capaces de reconstruir sus condiciones sociales. En 
ese contexto, prograrnas como ci PELC SC presentan como proposicio-
nes que buscan promover procesos de inclusiOn social, va que buscan 
articular las experiencias de los individuos con vivencias colectivas en ci 
ámbito de Ia cultura, del trabajo, del ocio v de tantas otras dimensiones (Ic 
Ia formaciOn humana. 

Marilia Pontes Sposito (1993) nos alerta para las forinas de socia-
bilidad juvenil en las areas urbanas, producidas, sobre todo, por jovenes 
provenientes de contextos fuertemente marcados por Ia vulnerabilidad 
social. La autora muestra que tales formas de sociabilidad nacen en las 
calles, en las esquinas y puntos de encuentro. En esos espacios, asegura 
Sposito (idem, p.  16), "esos jóvenes desarrollan relaciones de amistad y 
de ocio, afrontan los mecanisnios de Ia violencia urbana v viven, en su 
lucha por Ia supervivencia, ci confronto diario con los aparatos de rcpre-
siOn". AsI siendo, se hace nccesario que pensemos no unicamente en las 
tradicionales instituciones sociales (familia, escuela, igiesia) como ins-
tancias formadoras de las nuevas generaciones, sino que tambien en Ia 
calic como locus de manifestaciOn de la cultura joven y en otros espacios, 
en especial los de ocio, huscando comprender en qué medida es posihic 
verbs como lugares de construccion de identidad juvenil. 

SegOn Marcellino (1987), durante inucho tiempo Ia concepcion dc 

ocio que dominO los programas ejecutados por ci poder pOblico o por 
ONGs ceniradas en Ia atenciOn a jovcnes excluidos" fue que el ocio 
es opuesto al trabajo. AsI siendo, los jOvencs no scrian atraIdos a esos 
programas teniendo como atractivo Cl ocio mismo, sino una actividad 
vista como "productiva" o "educativa' Algunos programas sociales mo-
vilizan los jovenes a participar en cursos de semiprotesionalizaciOn, por 
ejempio, que les toman buena parte dci Wa, y ofrecen ci ocio como una 
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compensación por haberen trabajado seriamente, o sea, como forma de 
premiar la buena conducta dcl joven en ci curso. 

Sin embargo, nuevos significados se vienen forjando en Ia sociedad 
contemporánea. Desde ci nuevo vocabulario propuesto por los teóricos 
contemporaneos, somos invitados a abandonar antiguas categorias que 
focalizan en ci ocio apenas ci lado puramente improductivo, del "no tra-
bajo' En los limites de este texto, no cabe un abordaje arnplio de Ia temá-
tica. Por tal razón, destaco aqul iinicamente algunos de los aspcctos que 
crec) que implican más directas en Ia elaboración y en Ia impiementacion 
dc poilticas püblicas de deporte y ocio con vistas a atender a jóvcnes que 
viven en contextos de violencia. 

En un sentido quc rompe con La lógica antes presentada, se reconoce 
ci ocio como un derecho, y ci "tiempo libre", de por si, gana su propia 
dinámica y no necesita estar vincuiado a nada ni ser compensación de 
ningtin trahajo previo. El placer se mide por ci propio placer. Bajo esa 
perspectiva, se puede pensar, entonces, que por medio del ocio los indivi-
duos tienen la posibilidad de liberarse de ataduras de opresión y  violen-
cia y  vivir su tiempo de ocio y hienestar segt'in decisiones personales. AsI, 
ci "tiempo libre" puede ser, v viene siendo, usado por los jóvcncs para 
protestar 0 para resistir a las (ormas dc dominación, pero también como 
Un moinento privilegiado de construcción de identidad. 

La historiografla brasilena está repleta de ejemplos que muestran 
cuanto los espacios de ocio propiciaron movimientos de iibcración y re-
sistencia. Eso porque ese movimiento logra desarrollar, entre los jóvenes, 
Un nuevo tipo de sociabilidad, cuya acción social reprcsenta una apropia-
ción del espacio urbano, re-significando Ia propia imagen que los jóvenes 
pobres tienen de si y también del Lugar donde viven. 

Creemos que esos movimientos culturales pueden (), deben) fun-
cionar corno desestabilizadores de lo que parece scr Ia opción ünica por 
ci crimen, creando alternativas. Creemos, adeinás, que es en ese sentido 
que programas conio ci PELC asumen un lugar fundamental en cI actual 
escenario de nuestra sociedad. Las bases de prograrnas sociales como ci 
PELC deben ser crear la diferencia, ofrecer algo quc perrnita a esos jove-
nes salir del lugar duro de "excluido" y pasar a confiar que pueden produ-
cir un mundo nuevo con sus movimicntos artisticos, una nueva estética 
en Ia que la prolnociOn de Ia igualdad sea criterio alrededor del cual se 
construyan las bases de convivencia. 

La juventud pobre brasileña pertenece a un segmento de Ia pobla-
ciOn que experimento sigios de desigualdad y discriminaciOn. Y, como 
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nos recuerda Martins (1997), esa generación tiene urgencia, no tienc más 
la paciencia histórica de sus padres v abuelos. Por lo tanto, las desigual-
dades que La afligen deben ser airontadas con politicas pblicas que irn-
priman una nueva vision en lo referente a Ia inclusiOn de grupos con una 
larga historia de discriminación. 

El PELC es una acción quc, por medio de La intervenciOn cle los agcn-
tes sociales en las comunidades, intenta asegurar ci acceso al depone y al 
ocio como derechos sociales. El agente desempena ci rol de aquel que pre-
senta una actividad que puede despertar el interés del joven y auxiliar en 
el proceso de construcciOn de Ia identificación de ese joven con la vivencia 
ofertada. Al agente, de ese modo, se to considera un mediador o formador. 

Como nos recuerda Christianne Luce Gomes Werneck (1998), 

lorniar es, asI, fecundar nuevas ideas y  pensarnientos, crear dudas 
que nos saquen de posiciones acomodadas, movilizando el otro de 
alguna nianera. Es una mancra de poncrnos contrarios a las certe-
zas cristalizadas, con curiosidad y deseo de saber, perniitiendo que 
allure ci desco del otro, para juntos construirnos ci conocirnientO. 
(,'on eso, más que difundir respuestas y soluciones, Ia formaciOn en 
el ocio aqui anhelada busca preparar ci profesional (muchas veces 
),a inmerso en ci niercado de trabajo) para interrogar sobre el signi-
licado de su acciOn y soiventar probiemas colectivamente, retlexio-
n-ando, asi, sobrc La diversidad de prácticas cotidi-aiiniiente cons-
truidas y sobre las contradicciones quc las inliuyen [idem. p. 71. 

4. Los jóvenes y las experiencias significativas: 
una mirada de los agentes 

Las ideas siguientes son una perspectiva de los agentes sociales del 
PELC, dci convenio firmado con ci ayuntamicnto de Rccif. Dcsdc un gru-
po de discusión, sc registraron ios puntos entendidos como fundamen-
tales para pcnsar poiiticas pitbiicas de deporte y  ocio para Ia juvcntud. 
Una aclaración iniportante: este trabajo no tiene por objetivo analizar Las 
hablas de los agentes o evaluarias segOn ci criterio de transformaciOn de Ia 
vida de jOvenes infractores. Este artIculo Onicamente presenta elernentos 
que, segOn los agentes, contribuycn para la permanencia de los iOvenes en 
las vivencias. Esta park dcl texto prescntará los resultados de ese debate, 
que tiene en su origen Ia praxis cotidiana dc personas que actuaron en 
actividadcs diversas junto a la juventud (Ic la ciudad. 
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Teniendo en vista que en la actualidad los jóvcnes pobres consti-
tuyen una parte de Ia pob]aciOn que Cs, a Ia vex, Ia principal victima de 
acciones violentas y también uno de sus rnás preocupantes agentcs, 
y conociendo las dihcultades para contemplar Ia juventud con politi-
cas püblicas Lie deporte y ocio, los agentes sociales reunicron clemen-
Los que vienen contribuyendo para Ia realización del trabalo junto a Ia 
juventud. 

El primer punto citado se relaciona a firma de convenios con lIderes 
en las comunidades. Segñn los agentes, esa acción contrihuye para forta-
lecer Ia Iegitimidad Lie las actividades en Ia cornunidad. 

Otro punto entendido como fundamental es que ci agente conozca 
Ia actividad que será impartida, es decir, que sea un "maestro" del len-
guaje. Un habla recurrente t'ue que los agentes ya daban clases antes Lie 
que fueran convocados a trabajar en ci programa, por lo tanto muchos 
Lie ellos practican las vivencias que enseñan en ci programa. 

Otro parecer de los agentes es que estar insertados en Ia comunidad 
o en una praxis por un largo periodo Ileva al seguimiento de Ia vida 
de algunos ninos de la comunidad hasia Ia juventud. Tal seguimiento 

or largos perIodos contrihuye para Ia permanencia de muchos jóvenes 
en las actividades y para el t'ortalecimiento del vInculo entre agentes y 
beneficiarios. Por eso, una pulilica piblica de continuidad es más inte-
resante que ci trabajo por periodos determinados. 

La resistencia de Ia juventud resulta, en cierta forma, de la propia 
sisteniatización de las actividades. Debido a tal hecho, los agentes relatan 
que se hace necesario participar en las actividades con los beneficiarios, 
pues la posibiiidad de un acercamiento se hace más grande. Y los pactos 
sobre las regias del nicIco y  (IC aigunas actividades son importantes para 
ampliar las posibilidades de protagonismo juvenil. 

Datos de Ia investigacion Alapa da viok'ncia 1½ Os jovella do Brash. / t't'ntude, yb/en-
cia c cidadania (WAIsELnsZ, 2004), ilevada a cabo por UNlsco Brash, cuyos datos se 
ext raicron dcl Instituto l3rasikño de Geografia y Estadistica (IBGE) s dcl Ministerho 
de la Sakid: . Cl 2002, -18.983 jóvcnes fueron victimados en el pais, en on total de un 
54,5 rnuertos por 100 Ind habitanies; • en una dccada (1993 a 2002), asistimos al au-
mento de un 88,6% en Ia mortandad tie jóvenes; . ci 2002, un 39,9% de las muertes 
de jOvcnes ocurrieron por homicidio, on 15,6 9 6 pur desastre de trálico V Ufl 3,4% por 
suicidio. juntos, homiddlo, desastre de trálico y suicidin totalizan un 59 1,16 de muertes 
dc jOvenes brasilcños; • ci 2002, on 31,2% (IC mucries ticovenes fueron causados por 
arma de fuego; • en los tines de semana. los homicidios aumentan dos tercios en rela-
don a los dias de sernana. 
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Un i'iltimo punto a registrar en estc trabajo cs Ia oferta de vivencias 
vinculadas a Ia identidad juvcnil .Scgtn los agentes, ofrecer actividades 
que no forman partc dcl acervo dc intereses posibles de ese pOblico no 
produce resultados. 

Al analizar hrevcrnente las observaciones de los agcntcs, notarnos 
que Ilevan en consideración el poder cuestionador dcl jovcn. Al citar 
clenientos que lo ubican en là centralidad de Ia acciOn, los agentes de-
muestran que la iuventud es exigcnte. Un cjcmplo es que ellos, los jove-
iles, exigen "rnaestros" quc conozcan las prácticas ofertadas, y ci agente 
debe mantener una buena relacidn con Ia comunidad. 

Al vincular las vivcncias de ocio a la identidad juvenil, los agen-
tes reconocen ci dcportc y cI ocio como posibilidades gencradoras de 
nuevas posturas culturales. Con base en las reflexioncs Ilevadas a caho, 
constatanios Ia urgcncia de que los agentes asuman una actitiid rcilcxiva 
frcnte a los procesos sociales y de las contradiccioncs dcl rncdio en que 
actian, hacicndo dcl PELC no mera "ocupacion del tiempo juvenil", y 
Si una alternativa por Ia cual los iOvenes tcngan acceso a experiencias 
sign ificativas y puedan desarrollar todas las potencialidades de esa fase 
de vida, corno sujetos autónomos y  dc dcrcchos. 

Con clusi on 
El PELc/PRoN1sci naciO de una polItica ptthiica para Ia juventud 

quc tuvo ci objetivo de ampliar las posibilidades de trahajo con ese pü-
blico por medio de su carácter intersectorial. Las politicas p6b1icas para 
Ia juvcntud deben poseer ciertas especificidadcs ya apuntadas en la lite-
ratura, como Ia vaioración del protagonismo dcl joven en situaciOn (Ic 
vuincrahilidad social. Las acciones quc reconocen tales especificidades 
ubican al joven en ci centro del proccso. 

Reconocer que Cl oven "pobre" no quiere una acciOn cualquicra 
de deportc y Oclo exige que gestores Sc moviiicen para là prornociOn 
de vivencias quc forincn parte de Los lenguales de Ia juvcntud, y Lain-
bién contraten agcntcs conocedores del trabajo que sc ofcrtará. Otros 
puntos incluidos por los agentes sociales para contemplar Las acciones 
centradas en La juvcntud son los convenios con LIdcrcs dc las cornu-
nidades y  actividades quc se legitimen en las comunidadcs por largos 
perlodos. 
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PolIticas ptiblicas de deporte y oclo 
para los pueblos indIgenas en Brasil 

Arthur Jose Medeiros de A Ipucida 

Introducción 
La reflexión quc Sc preSenta tiene como prop sito E)rindar subsidios 

teóricos para Ia cualificación de las politicas publicas de deporte y ocio 
dirigidas a los pueblos iiidigenas en Brasil. Ln ese sentido, se buscó en-
tender córno el deporte fue apropiado y es vivenciado por las comuni-
dadcs indigenas, por medjo de invcstigación bihliográfica y empirica, 
para, asi, establecer una rclación entre esa praxis moderna y las prácticas 
corporales indIgenas en Ia contemporaneidad brasileña. be esc modo, 
el deporte pasO a constituir ci ethos de distintas etnias, es decir, pasO a 
lormar parte de la cultura dc tales etnias indIgenas. Cultura es 

tin conjunto de mecanismos sinihólicos para control de Ia conduc-
ta, fuente (IC intorrnacion extrasoniitica, Ia cultura brinda el vincu-
lo entre aquello en que los hombres son intrinsccarnente capaces 
de convertirse y aquello en que realmente Se convierten, uno a uno. 
lIacerse hurnano es hacerse individual, y nosotros nos hacernos in-
dividuales hajo Ia dirección de los estándarcs culturales, sistemas de 
significados creados históricamente segiin los cuales danios frma, 
orden, obietivo ydirección a nuestras vidas [GEERTZ, 1989, p. 64]. 

Doctor en sociologia por Ia Universidad de Brasilia (UnB), formador (tel Progrania 
Esporte e Lazer da Cidade (PELC). 
Durante La macstria y el doctorado, ci autor ilcvô a caho investigación de campo en 
tics ediciones de los Juegos de Los Pueblos Indigenas ( 2007. 2009, 2011) y en Ia aidea 
Meruri, tic Ia etnia Bororo (2012, 2013). 
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Partimos de Ia comprensión de que los pueblos indigenas que habi-
tan ci territorio brasileño poseen culturas diferenciadas, y  cada grupo se 
relaciona Con Ia sociedad nacional de un modo distinto. Destacamos, en 
ese proceso, el deporte comprendido como un fenómeno contradictorio 
quc tiene sit genesis en Ia sociedad burguesa europea, y, por consiguiente, 
se orienta por principios modernos, aunque, por tratarse de una praxis 
social, adquieren sentidos y  signifIcados en distintos contextos. 

Los pueblos indIgenas que habitan ci territorio brasileño poseen 
gran diversidad de prácticas sociales, en las cuales el cuerpo de sus 
miembros expresa distintos sentidos y significados. En ese ámbito, las 
prácticas corporales realizadas en circunstancias intercuiturales son un 
medio de promover on proceso de aprendizaje en contexto de interac-
ciones interétnicas. las practicas corporales constituyen ci patrimonio 
cultural (Ic cada etnia indigena, y Como "prácticas 'intangibles de una 
comunidad (o desempeno), sirven a Ia estética vital, epistémica, y a 
funciones sociales" (TY!oR, 2008, p. 92). En La contemporaneidad, 
los pueblos indIgenas establecen continuas relaciones sociales entre 
si y también con Ia sociedad nacional, haciéndose inevitable ci con-
tacto con valores, instituciones y conocimientos distintos de aquclios 
que componen su cosmologia. Esas relaciones interétnicas, propiciadas 
por ci aumento en Ia comple)idad de procesos modcrnos, posibilitan 
profundas transformaciones de orden social, económica, politica v cul-
tural en las sociedades involucradas, con más o menos intensidad en 
cada una de ellas. For lo tanto, reconocer y valorar tales practicas son 
iniportantes medios para que las clistintas etnias gocen del derecho a la 
libre determinaci6n. Sin embargo, se defiende que los derechos socia-
les y los derechos indigenas deben ser integralmenle respetados en la 
implemenlación dc politicas pfihlicas de deporte y ocio dirigidas a los 
pueblos indigenas. 

En las üitimas décadas, los pueblos indIgenas vienen reivindican-
do sos derechos y  ci reconocimiento de sus patrimonios culturales por 
nicdio dcl noviniento indigena organizado, es decir, organizaciones in-
digenas e indigenistas articuladas airededor de inlercscs comunes. Ese 
niovimiento etnopolitico (LuCIANo, 2006) tuvo inicio en la década del 
1970 y  posibilitó ci logro de los derechos indIgenas resguardados por la 
Constitución Federal dcl 1988. Entre ellos están el derccho a la diferencia, 
a Ia pose perrnancnte dc las tierras que habitan y al usufructo de las rique-
zas naturales en sit territorio, a asistencia a la salud v a educación escolar 
diferenciada. El movimiento sufrio influencia también en Ia concepción 
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de documentos internacionaics elahorados por la OrganizaciOn de las 
Naciones Unidas rcfcrentes a los pueblos autóctonos. Se destaca aqul el 
Convenio ii. 169 de la Organización Internacional dcl Trabajo (OIT), que 
elaboró el documcnto que garantiza, en ci artIculo 70, el derecho a Ia libre 
determinación de esos pueblos. SignifIca decir que los pueblos indIgenas 
tienen el derecho 

de decidir sus propias prioridades en Ia quc atañe al proceso de de-
sarrollo, visto que éste afecte a sus vidas, creencias, instituciones y 
hienestar espiritual y a las tierras que ocupan o utilizan de alguna 
mancra, v de controlar, en Ia inedida de to posible, su propio desa-
rrollo económico, social y cultural. Además, dichos pueblos deherãn 
participar en Ia torrnulación, aplicacion y evaluación de los planes y 
progranlas de desarrollo nacional y regional susceptibles de afectar-
les directainente [OlT, 1989]. 

Por lo tanto, a fin de asegurarles ese derecho, además de posibilitar Ia 
participación de los indIgenas en la forrnulación, ejecución y evaluación 
de poilticas ptiblicas que los afecten, hay que ofrecer acceso a conoci-
mientos cientihcos que los auxilien en las tomas de decisiones. La Pre-
misa cs que, sin conocirniento sobre las prcticas sociales de Ia sociedad 
nacional y los valores quc las orientan, los pueblos indIgenas entrarán en 
contacto con otras visiones de mundo, sin comprension de Ia totalidad y 

de Ia complejidad de esos fenomcnos sociales. 
Con esa preocupación, Ia ONU reconoce el dcrecho de todos los 

pueblos de expresar sos diferencias, teniendo consciencia de Ia necesidad 
de respetar y  prornover los derechos de los pueblos indIgcnas que den-
van de sus estructuras polIticas, económicas, sociales y culturales. En ese 
Interin, elaboró la Declaración de las Naciones Unidas sobre los derechos 
de los pueblos indIgenas, que asevera en ci artIculo 31: 

Los pueblos indigenas tieneni derecho a mantener, controlar, pro-
teger y desarrollar so patrimonio cultural, sus conocimientos tra-
dicionales, sos expresiones culturales tradicionales v las nianifes-
taciones de sus ciencias, tecnologias v culturas, coniprendidos los 
recursos hunianos y geneticos, las semillas, las medicinas, el cono-
cirniento de las propiedades de Ia fauna y Ia flora, las tradiciones 
orates, las literaturas, los diseños, los dcportes y juegos tradiciona-
les, y las artes visuales e interprelativas [ONU, 2008, P.  12, destaque 
nuestrol. 
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Con esc entendimiento, ci presente trabajo, por una pane, tiene el in-
tuito dc brindar subsidios teoricos para la construccion dc pohticas p6b1i-
cas dc deporte y ocio para los pueblos indigenas en Brasil; por otra, obje-
tiva asegurar a los indIgenas acceso a Ia información, a los conocimientos 
técnicos y cientIflcos, para que, a partir de entonces, los intereses de esos 
pueblos puedan surgir (IC decisiones fundamentadas en los conocimien-
tos adqwridos, relacionados a las prácticas corporaics. Por lo tanto, se 
hace nccesario comprender quc las pnicticas corporales indIgenas ConS-
tituyen una acción con ci sentido de reafirmación étnica en las relaciones 
interétnicas. Se espera contrihuir para una discusión teOrica que dote a los 
participantes en Ia implernentación de polIticas publicas de deporte y ocio 
dirigidas a los pueblos indIgenas habitantes dcl territorio nacional. 

1. El fenómeno deportivo 
El deporte tienc su genesis en ci contexto de Ia sociedad europea 

del siglo XVIII; por consiguiente, se trata de un fenónieno !noderno que 
"resultó de un proceso de modificación, [...] de deportivizaciOn de dc-

mentos de La cuitura corporal de movimiento de las clascs populares in-
glesas, y también de eleinentos dc Ia cultura corporal de movimiento de 
Ia nobleza inglesa" (BR\cIl1, 2003, p.  13). Nace de nuevos estilos de vida 
estahiecidos por ci ascenso de Ia burgucsia al poder y consolidados por 
Ia industrialización y urbanización. Es indiscutible que se versa sobre un 
fenómeno contradictorio, que posee caracterIsticas propias, diferencia-
doras de otras prácticas sociales y corporales. Tales caracterIsticas, reu-
nidas en Ia misnia praxis, es decir, en ci deporte, Ia distinguen de otras 
prácticas corporales; son ellas: (1) seculanismo, (2) racionalización, (3) 
igualdad de condiciones v de oportunidades de competir, (4) especia-
lización de roles, (5) organización burocrática, (6) cuantificación de los 
resultados Y (7) record (GUTTMANN, 2004). 

En ese interin, se dcbc comprender la deportivización como un "pro-
ceso de absorción por otras practicas corporales inicialmenic no depor-
tivas, de los códigos y principios que caractenizan ci deportc" (idem, P. 
24). Es Ia (re)signilicaciOn (IC prãcticas sociales que afecta tanto Ia cultu-
ra corporal de distintos pueblos como Ia propia subjetividad de los in-
dividuos. Se rehcrc al proceso de niodificación (Ic prácticas corporales, 
que pasan a asumir los cOdigos del deporte de rendimiento, cuálcs Sean: 
"comparacion objetiva, desempeno, reglas ollciales .mnicas, instituciona-
lización, racionalización de las prácticas/cntrenamiento en Ia busqueda 
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por maximización dci dcsempcño" (GoNZALEZ, 2006, p. 78), bien como 
Ia incorporación de Ia logica dcl deporte de alto rendimiento en Cspacios 
sociales que no sean aqucilos dcl campo de las prácticas corporales. Sc 
comprende que la logica de esa praxis penetra otros espacios de con-
vivencia social, afectando el orden de distintas sociedades. Adernás, ci 
proceso de dcportivización se hace evidente cuando la lógica del deporte 
de alto rendimiento -cspcctáculo, compctición y rendimiento- se hace 
presente en los distintos espacios, y, de esa manera, permea las relaciones 
sociales, modificando Ia vision de inundo de los individuos (idem, p. 79). 

Un aspecto que diferencia ci deporte de las prácticas corporales 
tradicionaics CS SU esencia conipetitiva, Un valor preponderante de las 
sociedades modernas. Por lo tanto, ci modelo de deporte re!brzado y 
practicado en los distintos árnbitos de esas socicdades cs ci de alto rendi-
miento, aqul entendido como aquel que es "sisteináticamente entrenado 
con el objetivo de participar periódicainente en compcticiones deporti-
vas" (KUNZ, 2006, p.  48), siendo sus principios básicos "sobrepujanza" y 
"coniparaciones objetivas" (idem, p. 22). Esos principios traen como con-
secucncia la selección de los más habilidosos, Ia especializaciOn de roles 
sociales y Ia instrumentalizaciOn, propiciando que las técnicas corpora-
les, asI como la organización del espacio fisico y los materiales utilizados, 
sean cada vex más normalizadas y estandarizadas. 

Otra caracteristica prcsente en el deporte que no se encuentra en las 
demás prácticas corporales, como los juegos indigenas, es ci secularismo. 
En ese sentido, cI deporte es una praxis dcsvinculada de ceremonias o 
fiestas religiosas. El vinculo entre lo real y lo transcendental se rompió, 
pues cuando existe una normalización con ci intuito de propiciar Ia corn-
petitividad, esa praxis se convierte en secularizada, es decir, desvinculada 
de Ia espiritualidad. 

El deporte de alto rendirniento, imbuido de valores seculares, CoiflO 

rendimiento y compctitividad, con sus normas y exigencias, contrihuye 
para formar otra identidad cntre los indIgenas, con base en una cosmolo-
gIa distinta de su etnia. En ese proceso, se da un "con fronto cosmológico, 
qiie genera tensiones y contlictos en esas cornunidades. El deporte debe 
ser entcndido corno un fenórneno humano que constituyc un conjunto 
social y cultural, o sea, corno un conjunto de nornias, valores y represen-
taciones, pero no Sc trata de una praxis social con un Onico sentido. 

Sc comprende que ci deporte posec distintas dimensiones o forinas 
de practicarse. Por ejemplo, en Ia dimension recreativa, el dcportc Cs praC-
tica corporal llcvada a cabo en ci tiempo libre, conlievando nienos el rigor 
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de las regias institucionaiii,adas que Ia fiuidcz de Ia conducta iidica. Aun 
asI, es praxis distinta de las prácticas corporales indIgenas, pues estas pre-
sentan otros sentidos y significados, atribuidos segin los códigos sociales 
de cada etnia. Resulta oportuno, de ese modo, reflexionar sobre la apro-
piación dcl deporte por los pueblos indigenas y su impacto en su vida 
social. 

2. El deporte entre los indIgenas 
Pese a su diversidad sociocultural v sus rnaneras de relacionarse con 

Ia sociedad nacional, cada comunidad indigena experunento y viene cx-
perimentando, a su modo, ci contacto con el dcportc. Algunos agentcs 
desempeñan roles prepondeiantes en ese proccso, con destaque para: ci 
Estado, por medio de planes y programas; las instituciones religiosas, COfl 

stis acciones misioneras; los profesores en escuelas indigenas; c inciuso 
ciudadanos que viven en ci medio urbano cerca de las aldeas. Más recien-
temente, los distintos medios vienen descmpenando un rot importante 
en Ia rclación de los indigenas con ci deporte de rendiiniento. 

Entidades gubernamentales y no gubcrnamentales contribuveron 
para la apropiación dci depone por parte de ins indigenas. Proycctos cOmo 
Aldcia Cultural, que rccibe apoyo dcl Ministerio (Ic Ia Cultura; Caravana 
do Esporte, promovido por ci Instituto Dcporte & Educación, Con sede 
en San Pablo; Esporte para Todos, en cornuiiidades en ci estado de Pará 
(ViNH!, 2005, p. 149), bien como Ins Juegos de los Pueblos IndIgenas, 
evento organizado por ci Comité Intertrihal y  apoyado por ci Ministerio 
del [)eporte, miran estimular la práctica del deportc por rnedio de es-
cuelas y/o competiciones de fütboi, natacion, luchas, carrera, voleibol v 
baloncesto entre los md Igenas. 

Entre ci pueblo Bororo, no se sahe a ciencia cicrta en qué momen-
to se introdujo csa práctica corporal en la comunidad, o cómo ocurnio. 
Segün ci lider indIgena, ci ffithol iicgó a la aldea Meruri por medio de 
los misioneros salesianos, que fueron los prirneros no indios a csiablccer 
contacto con ese grupo. Se puede aceptar csa declaraciOn, pues los mi-
sioncros salesianos utilizaban ejercicios fisicos -"gimnasia"— corno medio 
de civiiización de los indios en el inicio dcl sig Ho lo XX (CAsTn., 2000, 
p. 63). Segi.in el parroco que conduce las misas en Ia nnSion salesiana en 
Meruni, ci ffitbol ya era practicado por los indigenas cuando él se mudó 
para esa aldea, a mcdiados de La década dcl 1960. El reiigioso informó que 
aprendieron Ia práctica posihiemente por el contacto con los "biancos" 
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quc habitaban ci lado oestc de Ia aldea y  frecuentahan Ia escucla salesiana, 
ames de su presentación como director de Ia misiOn salesiana en Meruri. 

En estudio hecho por Grando (2004) sobre las relaciones intercultu-
rales en las prácticas corporales Bororo, Ia autora observó: 

Se practica ci ft'itboi con varias finalidades: coino actividad iiidica 
promovida en krma espontánea entre niños y farniliares, conio ac-
tividad escolar, durante las ciases de educación fisica, como entrena-
niicnto v a1,rendizaje, comb competición en Ia propia comunidad, 
y, por fin, como aficionados, en juegos oficiales de fütbol para no 
prolesionales fuera de Ia aidea [idem, p. 279-280]. 

El füthol se institucionalizó en Ia aldea Meruri (idern, p.  282). Se trata 
de un ritual cotidiano que obedece al tiempo determinado por Ia vida so-
cial dcl grupo, convirtiéndose, de ese modo, en redundante en Ia aidea. Se 
obscrvó que esa práctica corporal Ia realizan con distintos grados de for-
malidad y en distintos escenarios, que son tiempos-espacios de interac-
ción en quc se establecen relaciones sociales. En ese sentido, en Meruri, 
los Bororo vivencian el fitbol en su matriz "bricolada' "comunitaria", "es-
colar" y "espectacularizada" (DAMO, 2005, p.  36). 

El pueblo Kadiwéu también tienc gran interés por ci fitbol. Como en 
otros pueblos, existe en Ia estructura polItica de esa cornunidad un depar -
tarnento para el deporte y ci ocio (V1NH..; ROcHA FERREIRA, 2003, p.  151), 
responsable de orientar los indIgenas en Ia organización del deporte en Ia 
aldea Bodoquema. Esa organización consiste en Ia selecciOn de los equi-
pos que van a representar su pueblo en torneos fuera de Ia aldea, en ci 
preparo de uniformes, en Ia adopción de estrategias para adquisición de 
materiales para los entrenamientos, en Ia mejoria de La carretera de acceso 
a Ia aldea, en visitas a las ciudades cercanas y en Ia limpieza y demarcación 
de Ia cancha de Ia aldea. 

Entre los Kadiwéu y  los Bororo, hombres y mujeres de todas las eda-
des practican el ftIthol. Muchos indigenas yen losjuegos por Ia television c 
hinchan equipos de los grandes centros. Analizan y comentan las iugadas 
e intentan realizarlas en los juegos que disputan. Algunos jOvenes mues-
tran interés en Ia profesionalizaciOn. Con base en las observaciones y en 
los estudios analizados, se nota que Ia práctica del deporte en las socie-
dades indIgenas demanda organización del tiempo y del espacio, io que, 
a su vez, promueve distintas relaciones sociales, polIticas y económicas. 
Se observa, sin embargo, la predominancia de la IOgica del rendimien-
to corno orientadora de las prácticas deportivas ilevadas a cabo entre los 
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indIgenas, ya sea en competiciones en ci medio url)anO, o entre los pro-
pios indIgenas. Con efecto, valores modernos vienen siendo insertados 
en el cotidiano de esas comunidades, contribuyendo para que ocurran 
cambios de conducta y en sus practicas sociales. 

El entrenamiento, por ejemplo, es una forma (Ic aprendizaje prove-
niente del deporte dc alto rendimiento, que reafirma una disciplina y una 
especialización que imponen al cuerpo indigena Ia cuitura no indIgena. Se 
da un cambio en la "fabricación del cuerpo" (\•'TvE110 1W CASTRO, 1987), 

debido a Ia asimilacion de técnicas corporales deportivas por niedio del 
entrenaniiento, con ci objetivo de proceder ai aurnento gradual del ren-
dimiento para participacion en competiciones deportivas. Las técnicas 
dcportivas corresponden a Ia vision de mundo occidental, fundamenta-
das en Ia eficiencia y en ci rendirniento. Esa noción de técnica del cuerpo 
provenicnte de Ia racionalidad nioderna exigiO que se abandonaran otras 
actitudes, conductas y rnaneras de hacer, o que Sc adaptaran al modo de 
pensar y de sentir de las socicdades industriales coniplejas. 

Segin ci autor quc analiza el entrenamiento especializado para ni-
ños, las técnicas corporales deportivas consecuentes de ese procedimien-
to modifican c impiden ci desarroilo plural del individuo, sobre todo si se 
inicia "antes (IC la fase de puhertad" (KUNZ, 2006, P. 49), por deniandaren 
una cspeciaiización del individuo en determinada actividad o funciOn. 
Por lo tanto, ci entrenamiento es responsable de Ia constitucidn de otro 
liabitus (I30URDIEU, 2008), que se sostiene en una educacion espccializada 
del cuerpo, a fin de originar tin rol social distinto entre los indIgenas -ci 
"deport ista"  

El deporte, dc ese modo, aparece como instrumento de transmisión 
de otros estándares culturales, entre eilos Ia lengua nacional y las técnicas 
corporales condecentes con ci modo de vida moderno. En una logica 
inherente a Ia cultura occidental moderna, esa praxis social translrnia 
ci indIgena corporalnientc, visto que modihca su liabitus, constituyendo 
otras identidades indIgenas. Coiabora, también, para quc los individuos 
asuman conductas que iniplican acciones de consurno en forma acrItica, 
corno se observa en ci ejemplo que sigue: 

En ci Parquc Naciona! de Xingu, tin joven fue a Ia ciudad y se gastô 
Cl resultado dcl trahajo cokctivo -900 reales- en Ia compra de una 
hota tie fithol v regresO a Ia aldea de sus padres sin las provisiones de 
combustible y alinientos; en una aidea Xavante, el padrino reclama 
ci derecho de bailar con su ahijado a tin de tarde, niomento ahora 
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tornado por Ia práctica dci tátboi todo ci (ha cuando no está en Ia 
escucia; sin hailar con él, ci padrino no puede orientar y enseñar 
[.1; cntre los Pared, unos hombres recuerdan los luegos realizados 
entre las aldeas corno un mornento de fiesta v confraternización 
entre los farniliares, ya las muieres rccuerdan los conilictos gene-
rados por ci resultado del juego dc fütboi entre ellas, que nunca se 
hablan peleado, y sc quedaron dos rnescs sin hablarse; un anciano 
acadérnico del 31 Grado indigena reclarna de Ia deseducacion quc 
ci ftitbol provoca en los jOvenes; rnuchos padres larnentan que sus 
hijos liegati del Juego con hambre y cansados y, por no haber lo que 
corner, los retan; los padres no tienen rnás tiempo para educar sus 
hijos en ci Irabato de supervivencia que cada Ufl() tienc ohligacidn 
de asegurar, ya que los jóvenes Sc pasan todo ci tiempo lugando a Ia 
pelota [GRANDO, 2005, p. 1831. 

En efecto, ci scntido del deporte construido y  reafirmado a todo ins-
tantc por ia industria cultural, sobre todo por los medios tcicvisivos, vie-
ne influyendo las relaciones sociales de distintas comunidadcs indIgenas. 
La amplitud alcanzada por ci discurso deportivo, producido por agentes 
dominantes de ese campo, viene propicianclo que los indIgenas se apro-
pien de los valores difundidos por medio dcl dcporte espectáculo. AsI, se 
nota que ci sentido de deportivización se hace prcscntc en los rnás dis-
tintos grupos indigenas, aiterando los sentidos de sus prácticas sociales y 
cconómicas c incorporandolos al mcrcado mundial como consurnidorcs 
dci fenónieno deportivo. Se destaca que, por una parte, ci deporte rapi-
damente sc difundió entre las distintas etnias indigenas en ci territorio 
brasileno, pero, por otra, ios iucgos tradicionales pasaron a ser margina-
dos en el contexto de desarrollo de ia sociedad nacional, excluidos de Ia 
cultura corporal de ia mayor partc de Ia poblacion. 

3. El deporte y su relación con los juegos 
tradicionales 

Tras ia inserción del deporte en las sociedades indigenas en Brasii, se 
observa quc los indios dispensan mucho tiempo y recursos para su orga-
nización y realización en las aldeas o fuera de elias, y también para Ia bus-
queda de conocimientos sobre csa práctica. Sc presentan, de esc modo, 
aigunos intcrrogantes acerca dc Ia reiación entrc ci deporte y las prácticas 
corporales tradicionales: En qué momento se rcalizan esas prácticas? 
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Qué scntido asumen en Ia contemporaneidad? Cuul es su importancia 
para Ins pueblos indigenas en ci contacto intercultural? 

Tales indagaciones surgen del hecho de existir una intensa inserción 
dcl deporte, sobre todo del ftitbol, en las comunidades, to que pucdc con-
tribuir para que los rnás jóvenes den preferencia a la práctica deportiva 
en (letrimento (Ic los juegos indIgenas. No obstante, ci caráctcr iidico de 
los juegos tradicionales se puede estar viendo substituido por Ia compe-
titividad y el rendimiento rcforzados por cl deporte espectáculo. En ese 
sentido, las prácticas corporaics indIgenas -jue(yos tradicionales- pueden 
asumir caractcrIsticas hásicas dcl deporte de alto rendimiento en con-
textos cspccIficos. Por to tanto, relativamente a Ia conducta indigena, "ci 
dcporte puede demandar cambios debido a las caracteristicas dc orga-
nizacion que to estructuran (VINil; ROCIIA FERRuRA, 2003, p. 155), 
habiendo Ia posibilidad de alejar los ióvencs dc los valores tradicionales. 

Se entiende por juegos tradicionales aquellas "man ifestacioncs licva-
das a cabo por grupos indIgcnas, con caracterIsticas mitológicas y  ritua-
listas concretas" (VINu; ROCIIA FERREIRA, 2005, p. 6). Por to tanto, estiin 
relacionados a Ia cosmologia quc orienta su nodtis vivendi y su visiOn dc 
mundo. Esas prácticas corporalcs son formas Ifidicas de aprehensiOn (IC Ia 
realidad y contribuycn para La tormacion de una identidad étnica funda-
mcntada en los sentidos y significados especificos de cada cultura. 

Las luchas corporales, por cicmplo,  son, para muchas etnias, activi-
dades esenciales para La formaciOn de Ia idcntidad de Ia persona indIgena 
y proporcionan a los buenos luchadorcs prcstigio para que se convier-
tan en lideres. La lJka-L!ka Ia practican los pueblos hahitantes del Parque 
Nacional de Xingu y l os Bakairi, dc Mato Grosso. El iwo, Ins Xavante, que 
cstán esparcidos por todo ci estado dcl Mato Grosso. El Idjassli es caracte-
ristico dcl pueblo Karajá, die la isla de Bananal, v Ia Aipenkuil Ia cjcrcitan 
los homhrcs dcl pueblo Gaviâo Kyikatejé, dcl estado dc Pará. Cada coal 
poscc sos peculiaridades, pero, de modo general, ticncn como IunciOn 
preparar ci indIgena para combates que exigen más destreza y fuerza 
fisica. Esas prácticas corporaics consisten básicatncnte de una disputa en-
trc dos luchadores, que tienen como objetivo desequilibrar y hacer caer 
ci oponente. A pesar de que requieren vigor fisico, no se percibe ningfin 
tipo de violencia entre sos adeptos, y ni siquiera Ia presencia de arbitros. 

l)istintaniente, ci Xikiinaliay, conocido como "ifitbol de cabeza", es 
caracterIstico del pueblo Pareci Haliti, dcl estado die Mato Grosso. Esa 
práctica, segfiii on indio de Ia etnia, posee estrecha relacion con ci mito 
de origen de ese pueblo que cuenta que uii ciìte superior les indicO como 
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el pueblo que hahia salido de Ia grieta de una piedra, deberia vivir, y lue. 
go reunió a todos para jugar con una pelota producida con el latex de Ia 
hancornia 2 . 

Herrero (2006) realizó un estudio en Ia aldea Aiha, de la etnia Ka-
lapalo, con el objetivo de rescatar juegos de aquella coniunidad. Tras 

rn 	n aclararles su intención, Los digeas niás viejos recordaron algunos 
juegos, sus reglas y  corno jugar, y los fueron transrnitiendo a los más 
jóvenes, que se organizaron para ilevar a cabo las debidas prácticas. De 
las 25 prácticas descritas, 16 eran desconocidas de los másjóvenes. En los 
juegos presentados por esa etnia, se comprobó su carácter cooperativo, 
en detrirnento dcl compctitivo (idem, p. 114). Sc rcconoció quc cada uno 
de los juegos desarrollaba deterniinadas habilidades y rcforzaba ciertos 
valores, que sirven de base para Ia formación de la identidad (Ic los in-
dios Kalapalo. En esa oportunidad, la transmisión de iuegos de los más 
viejos a los más jóvcncs implicó irnágcncs c historias quc cmcrgicron de 
Ia rnernoria colectiva del grupo, lo que propiciO Ia reafirmación de su 
cultura. Ese ejemplo puede servir para al desarrollo de polIticas páblicas 
de deporte y ocio que comprendan la importancia de redescubrir juegos 
tradicionales para Ia formación identitaria de cada pueblo. 

El pueblo Bororo posee una práctica corporal denominada Mano. 
Para su rcalización, es imprescindible retirar de Ia naturaleza la heliconia, 
una planta quc prospera en suelo continuainentc irrigado. Tras retiraila, 
conleccionan tallos que, unidos, forman un gran cilindro (Ivlano Kurircu). 
La carrera La disputan las dos mitades qic componen Ia organización so-
cial de Ia etnia Bororo: Tugarege y Ecerae. Con los cilindros listos, ci cha-
man (IC las almas canta para los encargados de cada niitad, invitando los 
espIrilus a entrar en los grandes corros. El ritual Mano es sagrado, aunquc, 
en los i.ultimos tiempos, se viene celebrando tarnl,ién en momentos de fes-
tividades (ALIEIDA, 2013). 

Los juegos en las sociedades indigenas Son bienes culturaics dc na-
turaleza inmaterial, enten(lidos como 

practicas, representaclones, expresiones, conocimientos y  técnicas 
-junto con los instrunientos, objetos, artefactos y  lugares culturales 
que les son asociados- que las comunidades, los grupos y, en algu-
nos casos, los individuos reconocen conio parte integrante de su 

patrimonio cultural [UNEsco, 2006]. 

2 Cf. discurso dci Ilder Parcel, extraido dci documental IX logos dos Povos Indigenas. 

DirecciOn: Ronaldo Duque. Ministerio de Ia Cultura, Ministcrio dcl Depone, 2008. 
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Tales prácticas, como elementos dcl patrimonio cultural de los pue-
blos indIgenas, tienen en su reconocimiento v su valoración una impor-
tante herramienta de declaración étnica en contexto de interacción con 
là sociedad nacional. Por Jo tanto, para Ia implementación de poilticas 
piihlicas dirigidas a los indIgenas, se debe entender el sentido que esos 
pueblos atrihuyen a esas prácticas. 

Sc comprende, sin embargo, que esas prácticas en Ia COntempOraflei-
dad brasileña se constituven corno acción performativa, pites, por medio 
de lenguaje corporal escenificada y usando iniltiples medios de comu-
nicaciOn, posibilitan a los participantes transmitir un fliensaje de reivin-
dicación de derechos sociales. Por medio de las acciones performáticas 
de sus prácticas corporales tradicionales, los indIgenas promueven una 
intervención estética y poiltica en contexto de interacción interétnica, 
como se observó en los Juegos de los Pueblos lndIgenas. 

4. PolIticas pñblicas de deporte y 
ocio y el rol del Estado 

La Constitución Federal de Brasil, en su artIculo 231, asegura que 
"son reconocidos a los indios su orgamzacion social, costumbres, len-
guas, creencias y tradiciones, y los derechos originarios sobre las tierras 
que tradicionalmente ocupan, correspondiendo a la Union demarcarlas, 
proteger y hacer respetar todos sits hienes" (BRASIL, 1988). TodavIa se-
gin Ia Carta Magna, legislar sobre poblaciones indIgenas es asunto de 
incumbencia exclusiva de Ia UniOn (articulo 22, XIV), y el Estado debe 
proteger las manifestaciones de las culturas populares, incluso indigenas 
(artIculo 215, § 1). Por lo tanto, corresponde a los órganos del gohierno 
federal Ia elaboraciOn de politicas pOblicas que les aseguren esos 
derechos. 

En relaciOn a las politicas pOblicas de deporte y oclo para los pue-
blos indigenas, se entiende que no es incumbencia exclusiva del 
Ministerio del Deporte implementarlas, a pesar de que ya están en mar-
cha accioiies de fomento a los Juegos de los Pueblos lndigenas y los pro-
gramas Segundo lempo v Pi,c para comunidades tradicionales. El 
PELC lo ejecuta là SecrctarIa Nacional de Deporte, EducaciOn, Ocio e 
Inclusion Social (SNELIS), del Ministerio del 1)eporte, y tiene como 
objetivo "ampliar, democratizar y  universalizar ci acceso a la Praxis v al 
conocimietito dcl deporte rccrcativo y de oclo, integrando susacciones 
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a las demás politicas pübiicas, favoreciendo ci desarrollo humano v Ia 
inclusion social' 3 . 

Sin embargo. Sc asevera que para Ia cualificación de tales politicas, son 
relevantes accioncs intersectoriales que involucren: Fundación Nacional 
dcl lndio (FuNA!); Secretarla Especial de Salud Indigena (SEsAI), dci 
Ministerio de Ia Salud; Secretarla dc Poilticas de Promoción de la Igualdad 
Racial (SEPPn); Ministerio dc la Cultura y Ministerio de Ia Educación. 
Acciones de las poiIticas piblicas de deporte y ocio deben estar en rela-
ción con Ia totalidad dc cada cultura indigena. Pues, en esas comunidades, 
ci deporte y ci ocio están vinculados a su espiritualidad, a sus territorios, a 
sus prácticas corporales, a Ia educación y la salud colectiva. 

Con esa comprensión, se debe desencadcnar un proceso de consuita 
a los pueblos indIgenas, con ci intuito de asegurar Ia exprcsión de sus inte-
reses y sus proposiciones. Dc esc modo, se obtiene un diagnóstico de Ia si-
tuación del deporte v ci ocio en comunidades indIgenas, a fin de subsidiar 
las acciones de las politicas püblicas dirigidas a esos grupos. Teniendo en 
vista Ia diversidad entre las etnias y las distintas visiones del deporte entre 
ninos, jóvenes, adultos y ancianos, Cs nccesario quc esa consuita les "de 
voz" a los distintos actores sociales. ;Qué depone quieren los indIgenas? 
Qué desean con y del dcporte? 

Relativamente al ocio entrc los indigenas, se debe comprender que las 
nociones de ticmpo de trabajo y tiempo libre son distintas en las socieda-
des urbano-industriales y en las cornunidades indIgenas. No se pretende, 
aqul, conccptuar ci ocio entre los indigenas, pues, ante Ia diversidad de sa-
beres tradicionales, en muchas coinunidades ci concepto no se aplicarIa. 
Sin embargo, se tiene Ia comprensiOn de que es imprescindible dar a los 
indIgenas las condiciones necesarias para Ia rcalización de sus prácticas 
corporales. AsI siendo, para asegurarles concretamente las condiciones 
(Ic vivcnciar sus rituales, se hace imperioso promover Ia autonomla in-
digena, por mcdio (Ic educacion diferenciada, prestación dc asistencia a 
la salud, capacitación técnica profesional y, sobrc todo, protccclon a las 
tierras indigenas. 

Por medio de prácticas de ocio, se objetiva construir ci Licmpo-es-
pacio de una educación que respetc los conocimicntos tradicionales, 
pero que, aliada a los conocimientos cientIficos, pueda proporcionar 
mejor cat jdad de vida a los indigenas en las aldeas. En ese sentido, las 

Ci. <http:I/www2.esporte.gov.br/sndel/esportcLazeridefatdt.isp >. Acceso en: 5 encro 

2016. 
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instituciones de enseñanza superior federales pucden ser partenaires 
en los programas y contribuir ejecutando acciones de investigaciôn y 
extension que brinden I rmaciOn continuada a los indigenas. Esas ac-
CiOflCS SOn cspcciuicas en cada aldea, por to tanto, ci grupo debe obser-
var las demandas locales lara Ia elaboración de su plan de acciOn. Sin 
embargo, se espera que esas acciones eclucativas estimulen la reflexiOn 
sobre el fenomeno deportivo. 

El deporte se dehe comp render y  vivenciar en distintas dimensiones, 
a fin de que se conteniplen intcreses pedagogicos, de salud colectiva y dc 
desarrollo humano, bien como los intereses de rendimiento. La compren-
sion dcl fenomeno deportivo por [nedilo del conocimiento construido 
históricamcntc posibilita que aquellos que van a tratar directamente con 
ci deporte en las comunidades indigenas puedan comprenderlo como 
una construcciOn cultural. Al deporte lo pueden y deben vivenciarlo (IC 

mancra placentera y saludahie los indIgenas, aunque Con respeto a sus 
derechos. 

En contrapartida, se debc comprender ci sentido die declaracion 
etnopolitica quc sus prácticas corporales asumen en contextos de intc-

racción con Ia sociedad nacional, para quc estas no sean substituidas o 
re-significadas en fuiiciOn del fenómeno deportivo. El estirnulo a Ia viven-
cia de tales practicas no Sc dcbe entender como nostalgia, sino como una 
forma de rec000cimicntc) V valoraciOn de Ia divcrsidad cultural por rncdio 
de prácticas que componen el patrimomo inmaterial de las centenas dc 
etnias indigenas en Brasil. 

Sc entiende que las practicas corporaics tradicionales son importan-
tes para Ia formación y Ia reafirmacion die la identidad étnica. La corn-
prcnsiOn crItica sobre ci fendmcno deportivo debe lavorecer una praxis 
quc Sc relacione con las prácticas corporalcs tradicionales, (IC modo quc 
evitc Ia superposiciOn de ticrnpo-cspacio, o su substituciOn. Luego, las 
politicas piblicas de depone y ocio dirigidas a los pueblos indIgenas en 
Brasil deben comprometerse con cucstiones relativas a la cultura, econo-
mIa, educacion y salud, rcconocicndo ci indio como ciudadano con de-
rcchos difercnciados, valorando su patnirnonjo cultural y protegiendo sus 
I cmi tori os. 

Consideraciones finales 
Asi sicndo, se comprendc que Sc debe ofrecer ci deporte a los pue-

blos indigenas en I3rasii por medio de politicas publicas que rcspcten su 
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autonomia, es decir, ci derecho que tienen esas cornunidades de parti-
cipar activamente en las decisiones que rcspcctan a sus manifestaciones 
culturaics. Siendo ci deporte un elemento intercultural, hay que prohie-
matizarlo, ya que permite el contacto de distintos pueblos con valores, 
instituciones y procedimientos distintos de los que ics son propios. Por 
consiguiente, se crea Ia cxpcctativa de asegurar a los indigenas el acceso a 
intormación, conocirnientos técnicos y cientihcos, explicitando las distiii-
tas formas de practicar ei deporte. 

Promover una educación critica y reflexiva a los indIgenas por me-
dio de polIticas páhlicas de deporte y ocio es imprescindibic para Ia for -
macion de actores autónornos en sus decisiones y creativos en sus rea-
lizaciones. Con eso, se anhela que, a partir de ahI, los intereses de esos 
pueblos pucdan surgir dc decisiones fundamentadas en los conocimien-
tos adquiridos, bien como en los sabercs tradicionaics. La planificaciOn, 
Ia cjecuciOn y Ia evaluaciOn de polIticas püblicas referentes al deporte y 
at ocio deben respetar ci dcrecho a Ia diferencia y Ia autodeterminaciOn 
de esos pueblos. 
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El proceso de formación en el 

PELC para pueblos indIgenas 

!iloria Leonor Brenner Ceio Rwno? 

El texto que sigue hace iina breve con textual izacion dcl deporte y el 
ocio en ci pals, revisando Ia iegislaciOn especifica dcl area, destacando 
el Programa Esporte e Lazer da Cidade (P!Lc) corno programa que de-
sarrolla una polItica pibiica dc garantla de derecho al dcporte y al ocio 
v apuntando los retos referentcs a los pueblos indigenas. 

Con base en las experiencias con las prirneras ediciones dci PEIc 
indigena, se recogieron algunas difIcultadcs encontradas en ci desarrollo 
del programa, apuntando sugercncias para Ia cuaiiflcación del proceso de 
formacion en ci PELc para pueblos indigenas, inciuyendo recomendacio-
nes basicas para ci desarrollo dc actividades practicas. 

1. Breve contextualización del deporte y el ocio 
El PELC es un programa del Ministerio dcl L)eporte quc husca dc-

sarroilar una proposicion de poiltica püblica y social para atender a las 
neccsidades de deporte recreativo y new de Ia pobiacion. 

El programa proporciona prIcticas dc actividades fisicas, deportivas 
y dc ocio involucrando todas las franjas etarias, con vistas, sobre todo, a 

Graduada en educaciOn fisica por Ia 1.Jniversidacl Federal Lie Rio Grande dcl Sul 
(UlRGS) v maestre en educaciñn por Ia Lniversidad 1e \'alc do Rio dos Sinos (IJNisi-

NOS). 1-ue 1roiesori dcl Centro Universitario Metodista IPA y  trabaja en Ia Secretaria 
Municipal de I)eportes. Recreación V Ocio (SME) dcl a untanuento (IC Porto Akgre. 
Conipuso ci equipo de organizacion de los Juegos Indigenas de Ia aldea .Mapuera (Vs'ai 
\Vai) dcl 2008, de los Jucgos de los Pueblos Indigenas dcl 2010 en Araputanga (Ml) y 
de iniplenientacion dcl Progrania Esporte e Later da Cidade (Phic) para pueblos mdi-
genas en ci periodo dcl 2008 a 2011 en La Secretaria Nacional de Desarrollo Lie Deporte 
y Ocio (SNDEL) dcl Ministerio del [)eporLe. 
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cstiniular Ia convivcncia social y contribuir para que el deporte y el ocio 
sean rcconocidos y tratados como derechos de todos. 

Las actividades del PELC tuvieron inicio en el año 2003, por Ia Se-
cretaria Nacional de Desarroilo dc Deporte y Ocio (SNDEL), por rnedio 
de la inipiantación de nicleos de deporte recreativo y ocio, corno espa-
dos (Ic formación y desarrollo comunitario. 

Esos espacios 1)6blicos, rnas que lugares fIsicos, pueden representar 
espacios de deliberación conjunta, donde los involucrados son, a là vcz, 
interesados y responsabks, actuando por cuestiones referentes a un des-
tino corni:in (ARENDT, 2010). 

Para Pereira (1996), "Poiltica Pi.Iblica es lInea de acdión colectiva quc 
concreta derechos sociales declarados y asegurados en ley' Por rncdio 
de las polIticas póbiicas que se deberlan distribuir o redistribuir bienes y 
servicios, segtin las demandas de la sociedad. 

En ese contexto, los aspectos legales para asegurar ci deporte y ci ocio 
como dcrcchos sociales son pocos y recientes, destacándose: Ia Cons-
titución de là Rep.iblica Federativa de Brasil del 1988 (artIculos 6° y 2 17°, 

3); ci Estatuto del Niño y del Adolescente (icy ii. 8.069, (Ic 13 (Ic julio de 
1990, artIculo 40); Ia Icy n. 7.853, de 24 de octubre de 1989, que dispone 
sobre ci apoyo a personas portadoras de deficiencia (artIculo 211); y ci 
Estatuto del Anciano (Icy n. 10.741, (Ic 1 (,  de octubre dc 2003, artIculo 30).  

En Ia legislaciOn brasilena, hay Un patron historico en là implemen-
taciOn de las poiIticas pOblicas de deporte y ocio, quc suele ser selectivo, 
fraginentado, excluyente y sectorizado. Afortunadamente, se nota en Ia 
actualidad ci inicto de una hi.'isqucda por ci desarrollo de acciones inás 
directas para la garantla de esos derechos. 

Hasta los años 1960, las acciones en esa area privilcgiahan là práctica 
dcportiva más divcrsificada. En Ia década del 1970, Ia gestión cstatai fue 
marcada por fuerte carácter patriótico-militar, dirigida al deporte de alto 
rendirniento, difundiendo ci Programa Esporte para Todos (1977). En 
los años 1980 y 1990, Ia Ley Zico y Ia Ley Pelé todavIa trataban de fac-
tores concretos del deporte, en especial (IC! füthol. Las comisiones par-
iarncntares de inquisiciOn (de Ia Cámara dc los Diputados y dcl Senado 
Federal) aparecieron conio instrurnentos legales inéditos para ci depor-
te, sobre todo con là Lcy Agneio/Piva, ci Estatuto dcl Hincha, là I.ey dc 
Moraiización dcl Fütbol y ci Prograrna Boisa Atleta. 

En la Constitución Federal del 1988 (BRASh., 1988), queda ciaro ci 
deber dcl Estado ile foinentar prácticas deportivas formales y no formales, 
y ci dcporte y ci oclo como derechos de cada uno (articulo 217). El ocio 
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aparece incluido entre los derechos sociales (articulo 227); son previstos 
los derechos, pero no su materialidad. 

En Brasil, las poilticas piThiicas de deporte y ocio son instituciona-
lizadas, y están bajo responsabilidad de consejos (ejecutivos), departa-
mentos, coordinaciones, fundaciones, secretarlas. En ámbito nacional, 
ci area estuvo vinculada a Ia educación y al turismo, y solo desde el 2003 
a un órgano especihco para el area del deporte y el ocio: ci Ministerio 
dci Deporte. 

El Ministerio dci Deporte es responsable de Ia construcciOn de una 
politica nacional de deporte que desarrolie el deporte de alto rendimiento 
y también polIticas que aseguren a todo hrasiieño acceso al deporte y al 
ocio, por medio de programas que utilicen esas prácticas como herra-
mientas para Ia inclusiOn social, asegurando a Ia poblacion brasilcña ci 
acceso gratuito a Ia práclica deportiva, a Ia calidad de vida y  al desarroilo 
humano. 

Sin embrago, ci actual Sistema Nacional de Depone y Ocio (icy 
ii. 9.615, de 24 de rnarzo de 1998 -Ley Pelé), cuando trata ci deporte en 
forina fragmentada, en partes denorninadas tnanifestaciones deportivas, y 
lo clasifica corno deporte educativo, depone de participacion y depone de 
renduniejito, no da respuesta adecuada al moviniicnto real dci dcporte y 
ci ocio en Brasil. 

La polItica nacional dci deporte fue construida participativamente 
en Ia I Conferencia Nacional dcl Deporte y  reglamentada por rcsoiu-
ción del Consejo Nacional del Depone, en junio dci 2005. En fin, ci 
gran reto politico actual cs Ia participacion de Ia sociedad en Ia concre-
cion de derechos hurnanos colectivos, o de los dcrechos sociales asegu-
rados en Icy. 

En ese contexto, ci escenario legal referente a los pueblos indigenas 
destaca Ia cuestiOn cultural, pero no trata concretamente del deporte y ci 
ocio. En Ia ConstituciOn Federal, 11son reconocidos a los indigenas su or-
ganizaciOn social, costumbres, ienguas, creencias y tradiciones" (artIculo 
231), Ia "protecciOn y ci incentivo a las manifestaciones deportivas de 
creaciOn nacional (artIculo 217, IV). La icy n. 6.001, dc 19 de diciembre 
dcl 1973, ascgura ci "respcto al patnimonu) cultural de las comuiiidadcs 
indIgenas, sus valores artisticos v medios de cxpresion (articulo 47), v 
Ia Declaracion de las Naciones (Juidas sobre los derechos dc los pueblos 
indigenas, de 2007, asegura que "Los pueblos indIgenas ticoen derecho 
a mantener, controlar, protegcr y desarroilar su patnimonio cultural, sits 
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conocimientos tradicionales, [ ... ] los deportes yjuegos tradicionales, v las 
artes visualcs e interprelativas" (artIculo 31). 

El gran reto para una politica de deporte y ocio indigena es conside-
rar sobre todo Ia extension territorial dcl pals y su densidad demogralIca, 
ci preiuicio y ci dcsconocimiento relativos al ocio, ci presupuesto restric-
to destinado a! area, Ia infraestructura insuliciente y, fundamentalmente, 
la rnarcada diversidad cultural y regional. 

Histdricamentc, los pueblos indlgenas Sc encontraron a Ia margcn 
de Ia sociedad en función de los criterios y las reglas adoptados por la ci-
viiización. Fueron diezmados en varios territorios -en ci censo dcrnográ-
fico ilevado a cabo por ci Instituto Brasileño de GcografIa y EstadIstica 
(IRGE) ci 2010, se identifIcaron 305 etnias, surnando 896.917 individuos 
(No BRASh ......2015)-. SegOn datos dcl iMtirno censo, los indigenas rcpre-
scntan airededor dc un 0,47% de La poblacidn dcl pals. Estin repartidos 
por varios territorios, con 324.834 individuos viviendo en ciudades y 
572.083 en areas rurales. Ilabian mas de 180 lenguas y  dialectos distin-
tos en todo Brasil. También son diversas sus manifestaciones culturales, 
usos, costumbres, habilidades, organizaciones sociales, crecncias, filoso-
flas y deportes tradicionales. Para los pueblos indIgenas, todos los scres 
tienen derecho a Ia 'ida: personas, anirnaics, árboles, rios y  piedras; todos 
tienen una función, una misiOn y un lugar en ci universo. Su concepción 
de vida se sostiene en los conceptos de farnilia, estima, respeto c igualdad 
de todos los sercs vivos. La vida cultural de un pueblo sc traduce en su 
costumbres, lcnguas, creencias v formas de vida (ONIc, 2010). 

2. Juegos de los Pueblos IndIgenas y PELC IndIgena 
En reiaciOn al dcportc y ai ocio para pueblos indIgenas en Brasil, Ia 

SNDEL buscó efectivar acciones en esa area, en un intento de atcnder a 
demandas de Ia propia comunidad indigena, destacándose los Jucgos de 
los Pueblos Indigenas y ci PELc Indigena, además de apoyo a invcstiga-
ciones, publicaciones y eventos regionales. 

Los Juegos de los Pueblos indigenas fucron creados ci 1996 y organi-
zados por ci Cornité intertribal Memoria y Cicncia IndIgena (ITC), con 
apovo del Ministerio del Deportc. Los idealizadorcs de los juegos fucron 
los hermanos Terena, Marcos y  Carlos. Marcos, que fue fundador y presi-
dcnte del ITC, es responsabie dc ia articulación entre los pueblos indIge-
nas y Ia organizaciOn deportiva, cultural, espiritual y tradicional. Carlos 
es ci organizador cjecutivo cle los juegos. Más dc 150 pueblos indigenas 
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brasileños ya participalon en los 1Icgo, ademis de delegaciones extran-
jeras proven lentes de Canada y Guiana Prancesa. En el 2015 se celebro Ia 
13 edición de Los Juegos de los Pueblos Indigenas, cuyo ohjctivo es pro-
mover el deporte come identidad de las culturas autóctonas, dirigidos a 
La promocion de Ia ciudadanla indIgena. a Ia integraciOn y a los valores 
originales. Tamhién son obetivos dc esos encuentros: rescatar C iflCCflti-
var las prácticas de deportes tradicionales, posibilitando el conocimiento 
de nuevas modalidades, por mcdio del intercambio de manifestaciones 
deportivas y culturales de cada pueblo indigena; proporcionar momen-
los (IC respcto a las diferencias v de promocion de Ia diversidad cultural 
y étnica de los indigenas brasiieños; y permitir a La sociedad no india 
conocer y valorar ci segmento deportivo original indIgena, alejando el 
prejuicio y estimulando el respeto. 

La participación en Los Juegos (IC los Pueblos Indigenas acercO ci 
Ministerio del Deporte de las demandas indIgenas en el area del depor -
IC y el ocio. En ci año 2011, la SNDEL logro impiementar Los prime-
ros nicieos del PEI.c en coniunidades indigenas. Fueron tres ConVCnioS: 
PELc lndIgcna Wai Wai, en La aldea Mapuera. en Oriximiná (PA); PELC 

indigena Xavante, en La aldea San Pedro, en CanipinápoLis (MT); y PELC 

Indigena Terena, en Ia aldea Moreira, en Miranda (MS) El PELC IndIgena 
fue una variante/especialidad del programa, que propone La utilizacidn 
del depone y el ocio come herramientas de rescate y preservación de La 
divcrsidad cultural indIgena. 

Con base en las experiencias vivenciadas en esos convenios, se pue-
de analizar ci proceso de formación del Puic en relación a Los aspectos 
administrativos v pedagôgicos, y  reunir proposiciones para acercar Ia 
cualificación pedagogica del pmgrama a Las especificidades de los pue-
blos indigenas, extendidas a Los demás pueblos considerados tradiciona-
les en Ia nueva modalidad del PELc, denominada POVOS e Comunidades 
lrad ic i( ) ais. 

3. La formación en el PELC 

El PELC cuenta con un proceso de formación para asegurar Las pautas 
del programa en ci desarrollo de La politica Local. Para dIe, La formación 
Ia deben realizar profesionales con conocimiento del programa, que SC 

capacitaron per La Lniversidad Federal de Minas Gerais (UFMG) desde 
el 2010, per medio de COflVCflio con ci Ministerio del Deporte. El Sistema 
(IC Formación de Los Agentes Sociales de Deporte y Ocio del PEI.c es 
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resultado de experiencias en ci desarrollo de la accion de formación de 
agentes, abordando los contenidos y las estrategias metodológicas ne-
cesarios para Ia formación cualificada y considerando los aspectos que 
componen las especificidades dc cada realidad local. 

El proceso dc formación en el PELC es ci elemento fundamental de 
Ia proposición, 

corno herrarnienta pedagógica para el desarrollo y cualificación 
de politicas locales que traten el deporte y ci ocio como dercchos 
sociales, asegurando ci acceso a actividades diversilicadas, que 
atiendan a las distintas necesidades dc Ia coniunidad involucrada 
[BoNAlu1I, 2011, p. 231. 

La formación Cs modular y Sc repartc en tres eapas: n'iOduio intro-
ductorio, rnódulo de evaivación y forrnación en servicio, siendo los dos 
prilneros de responsahilidad de los formadores del PELC (en Ia UFMG). 

El rnddulo introductorio, de 32 horas, debe desarrollarse antes dcl mi -  
cio de las actividades. Son sus objet ivos principaics presentar ci programa, 
socializar el proyecto local, conocer y reflcxionar sobre Ia realidad local 
y discutir los instrumentos y las posibilidades didactico-metodológicas. 

El módulo de evaluación (AV) se subdivide en dos momentos: AV1 
y AV2, ambos con 16 horas. En ellos, los agentes y coordinadores presen-
tan Ia sIntesis de las actividades lievadas a cabo, y se hacen evaluaciones 
referentes a resultados, procesos e impactos del programa. 

l.a formaciOn en servicio debe ocurrir durante ci desarrollo dcl pro-
grama, para profundizar conceptos dc interés del colectivo, planificar y 
evaluar las actividades y cualificar los registros, pudiendo ser organizada 
en rcuniOneS periodicas, cursos, talleres y charlas. 

4. Retos administrativos evidenciados 

en el PELC IndIgena 
Algunos dc los retos administrativos evidenciados en el desarrollo 

de las primeras ediciones del PEI.c Indigena se relacionan a la elabora-
ción del proyecto, al desarrollo y gestión dcl convenio y al seguimiento 
dcl programa. 

En lo concernicnte al proyecto, es importante dcterminar Ia mien-
ciOn dci programa en La comunidad, es decir, quién desea ci proyccto y 
a quién va a heneficiar. La elahoración del preproyecto requicre visita in 
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loco de quienes van a producirlo, interlocucion con los probabies partici-
pantes y  escucha de las dcmandas. La fInalizaciOn del proyecto debe in-
volucrar representantes de todas las partes implicadas, buscando adecuar 
Ia proposicion a Ia realidad local. 

Sobre ci desarroilo y  gestión del convenio, las priticipales dificulta-
des se reficren a los recursos humanos y a las compras y pagos. La cxi-
gencia de documentación Cs Ufl aspecto quc dilicuita mucho el acceso a 
recursos p6blicos para ci indIgena. 

En ci PELC, es importante quc los agentcs sociales de deporte y ocio 
estén insertados en la coiminidad, pero, en ci caso de los indIgenas, cómo 
posibilitar los contactos de trabajo? Y como preparar los no indigenas 
quc no tiencn conocimiento local, o estudiaiites universitarios, para ci de-
sarrollo de las actividades tradicionales? 

Para la gestión de convenios, el gobierno 1dera1 utiliza ci Sistema 
dc Convenios (STcoNv), que debe sufrir actuaiización continua con 
toda ia información concerniente at desarrollo dci provecto, incluycn-
do facturas, compras, contratos, informes, oficios, entre otros. Aigunos 
materiales utilizados por los indigenas son dc fabricación propia, lo que 
genera dificultades para la adquisición de materiales y  equipos especi-
ficos. Hay que considerar esas y otras dificultades en Ia gestiOn de CSOS 

convenios. 
Un Item que tamhién se debe considerar cii esos casos es ci despla-

zamicnto, en relación tanto a costes como a tienipo. Las comunidades in-
dIgcnas, por lo general, se encuentran uhicadas en territorios lejanos de 
los centros urhanos. El acceso a esos lugares puede ser (lifIcil, sin rutas de 
transporte tradicionales, to que hace necesaria Ia prevision die recursos 
para pago de combustible. 

Por fin, en relaciOn at seguinhiento y ia prestacion de cuentas, ,hasta 
que punto es posible adecuar los convenios dc proyectos en comunidades 
indIgenas, respetando las exigencias legales? 

Organizar capacitacioiies para clahoraciOn del proyecto, conoci-
iiliento dci programa y acceso al SlcoNv son acciones que pueden redu-
cir las dificultades administrativas señaladas. 

5. Retos pedagógicos evidenciados en el PELC IndIgena 
Los retos pedagogicos dci l'ELC lndIgcna aparecen relacionados SO-

brc todo a Ia firinaciOn. En los mOdulos introductorio v de evaluaciOn, 
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de responsabilidad dcl sistema de formación (Ic Ia UFtvIG, Ia estructura-
ción de los contcnidos y de Ia forma de las actividades Se debc adccuar a 
las distintas comunidades. 

En el contacto con los agentes y los IIderes locales, ci lcnguajc pucde 
ser factor de dilicultad en Ia organización de los conceptos y termmos a 
trabajarse. En cuanto a las actividades culturales, encontramos Ia cues-
tión de Ia socializacion del conocirmento universal y de las actividades 
locales: Qué y cuánto trahajar? Acaso es importante socializar activi-
dades que no forman parte de Ia cultura local, cuando ci repertorio se 
demuestra restricto y  dirigido solo al publico masculino? 

Las dilicultades referentes a Ia formaciOn continuada sc relacionan, 
sobre todo: a los registros, una vez que Ia anotaciOn escrita no es factor 
cultural dc los indIgenas; a los horarios, que deben considerar las rutinas 
de trabajos y  cultos, por ejcmplo; a Ia utilizaciOn dc nuevas tecnologias; )' a 
Ia organizaciOn previa, en ci caso de comunidades que tienen Ia costumbre 
de soivcntar los asuntos solo cuando sc hacen cvidcntes, sin planificación. 

6. Sugerencias pedagógicas alternativas para el 
proceso de forrnación en el PELC IndIgena 

Sigucn algunas sugerencias para la organizaciOn de los conocimien-
tos trabajados cn las formaciones, sobre ci cstudio de Ia realidad, Ia orga-
nización y Ia aplicaciOn del conocimicnto, seleccionadas con base en las 
cxperiencias del PELC IndIgena. 

Sobre el estudio de Ia realidad: 
• 	huscar material ya producido sobrc Ia ctnia especlilca; 
• 	solicitar información prcvia sobre como juega y disfruta la 
g de ente de la(s) aldea(s), subrayando Ia neccsidad indicar las 
franjas etarias v ci género, siempre que Ia actividad exija cse 
recortc; 

• 	conocer los agentes sociales; 
• 	observar y hacer un trabajo de rescate de là memoria hdica; 
• 	mapear materiales más utilizados, ci tiempo disponibilizado y 

el lugar; 
• 	identificar expectativas en relaciOn a! PELC. 



Matia LcoHc Bnrer Ce R~ rnos 

Sobre Ia organizacion del conocimicnto: 
• 	presentar ci proyecto especifico y el PELC en cuanto progra 

ma; 
• 	discutir el deporte y ci ocio en cuanto derechos hunianos e in- 

dIgenas, identificando los aspectos legales; 
• 	investigar diferencias y  similitudes dcl deporte y  ci ocio para 

ci indio y ci no indio; 
• 	conceptuar deporte de participación y de rcndiniiento, ci ocio 

y ci juego; 
• 	discutir aspectos especificos ievantados en ci estudio de Ia rca- 

lidad (conceptos presentes, cuestiones a superar, retos para 
que todos tengan acceso al progrania, entre otros). 

Sobre Ia apiicación dci conocimiento: 
• 	delinir las vivencias a trabajar, huscando contemplar los inic- 

reses v las necesidades de Ia etnia; 
• 	definir los roles de cada agente y de los IIdcres iocalcs; 
• 	ciaborar plan de acción a desarroiiar reicridos a las activida- 

des sistemáticas, a los evcntos, a Ia pianificación participativa 
v comunitaria, a Ia evaluación, a los registros e inforrncs y a Ia 
forrnaciOn continuada. 

Para asegurar Ia cualificaciOn de las acciones pedagogicas desarro-
iladas en ci programa, los agentcs sociaics involucrados deben reconocer 
(IIIC los sujctos ticncn tiempos de aprendizaje distintos, tanto individuales 
como colectivos, v considcrar: Ia planificaciOn dc Ia accion, Ia lcctura de 
Ia realidad, los tiempos disponibles, los materiales y recursos humanos 
necesarios, las reglas y  los codigos de conducta locales. Las rnodalidadcs 
tradicionales se pueden adaptar con Ia construccion de jucgos basados 
en las conccpciones de los deportes reglamentados. 

En his actividades dcl PELC, se deben incluir gente de todas las franjas 
etarias, reunicndo individuos de Ia misma edad o favorecicndo la convi - 

vencia entre gencraciones distintas, educándoios para La administracion 
de los conulictos por medio (IC los valores personales. Sc debc hacer ci 
trabajo hajo Ia perspectiva (IC Ia promocion (Ic Ia salud, a fin de prevenir 
las consccuencias de Ia ohcsidad v dci scdentarisnio dc la vida moderna. 

Rcsulta importante para los participantes Ia posibilidad de rc-sig- 
nificar lo quc aprcndcn, apropiandose del conocimiento y haciéndolo 
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disponible para uso en situaciones diversas, con creatividad y motivación 
para Ia reinventar las actividades. 

Adernás, se deben construir y lievar a cabo las actividades y eventos 
del programa en forma participativa, involucrando toda Ia comunidad en 
la planiflcación, en Ia realización, en la evaluación y en ci seguirniento de 
las actividades de deportc y  ocio. 

Por fIn, Ia expectativa, con este tcxto, es contribuir para nuevas re-
flexiones sobre ci proceso pedagógico dcl PELC, concrctaniente en Ia 
modalidad Povos e Comunidades Tradicionais, en Ia cuaiificaciOn del 
desarrollo del prograrna. Es importante resaltar Ia necesidad de una mi-
rada diferenciada sobre esos pueblos, que respete y  valore su cultura y, a 
la vez, contribuya para su crnancipación, disrninuyendo las posihilidades 
de vuinerabilidad a intervenciones que comprolnetan sus modos de vivir 
y sobrevivir. 

Permancce ci reto de Ia construcciOn de respuestas para Ia cucstión 
de los ilmites en ci trabajo con los pueblos indIgcnas, evitándosc inter-
venciones que interfIeran de niodo negativo en sus procesos culturales. 
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Deporte, ocio y prevención: 
algunas limitaciones y posibilidades 
en los proyectos sociales 

Liana i\brao Roinera* 

En mis incontabies participaciones en Ia implantación, el segui-
miento y Ia evaluación de los conveilios del Programa Esporte e Lazer cia 
Cidade (PELc) en distintos municipios dcl pals, impart iendo modulos de 
formacion de recursos hurnanos, se fueron acuinulando observaciones 
sobre ci discurso de los agentes sociales y gestures involucrados con ci 
programa. Eran recurrentes las referencias y La prcocupación con el US() 

de drogas por parte de La juventud, siempre acompanadas dcl dcseo de 
controlar ci uso dcl ticmpo libre de esa parte de Ia población por nicdio 
de Ia oferta de talieres cle deporics y ocio. ThL discurso, invariabLcmcnte, 
sc presentaha empapado de una exagerada e ingenua crcencia que dde-
gaba en ci deporte y  ci ocio Ia tarea de convcrtiise en escudo protector 
contra peligros, riesgos y vulnerabilidades a que iinaginan los agentes 
que estn entregados los ninos y los jóvenes de las comunidades involu-
cradas con ci prograrna. 

AsI, al resaltar aigunas cuestioncs detectadas durante Ia realización 
de los modulus de forniación de agentes sociaies del PEI(., , este capItulo 
tiene por objetivo central cuestionar esa aproximaciOn, que, de manera in-
genua, se ye establecida entre pIácticas de deporte v ocio v ci alejamiento 

Licenciada en pedagogia y en educacion Ilsica, tiene especializaciOii en estudios del 
oem, nacstria y doelorado en edmicac ion tisica por Ia Universidad Estadual de Canipi-
nas (Ni ,sim'). l)ocente cit Ia Universidad Federal de Espiritu Santo (Uirs), tormadora 
dcl i'rograma Esporte e I azer da Cidade (PELC), del Ministerjo dcl Deporte, en todo ci 
territorlo nacional. Coordina ci Grupo de investigaeiôn Andaiuz, con estudios sobie Ia 
relacion entre oclo, juventud y tiso de drogas. 
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dc las drogas. Mira tanihién contrihuir para la desconstrucción de aigu-
nos de esas prelnisas dcl sentido comün, apuntando Ia oportunidad de 
provocar reflexión sobre posibilidades concretas de contribución dcl de-
porte y ci ocio en ci cotidiano de las ciudades. 

Con la problcrnatización (IC esas conccpciones, que yen ci dcporte 
y ci ocio corno escudos protectores de los jdvenes que no usan drogas y 
saivadores de aquellos que las usan, se pretende, al final, proponer y  for-
talecer la necesidad de una postura del agente social que sea siempre más 
acogedora e i nccntivadora, comprend ida como factor de mayor impor-
tancia que ci contenido deportivo ofrecido. 

Se encuentra presente en ci irnaginario popular una fuerte asocia-
ción de prácticas deportivas y de ocio como factor protector contra ci uso 
de drogas y La marginalidad, en especial cuando las oportunidades de tal 
práctica se dirigen a los estratos sociaies económicamente desfavorecidos 
y que residen en las regiones periféricas de las ciudades. 

Ciasificar superhcialmente determinadas panes de La pobiación 
como de riesgo social, dc vuinerabilidad, y crecr que ofertar actividades 
que les ocupen ci tiempo iihre las va a alejar de Ia calle, de Ia marginalidad 
y del uso de drogas, representa una coniunción de cquIvocos que Sc repi-
ten de manera exhaustiva en discursos mediáticos y ganan con facilidad 
la adhesión del pueblo, que ye en la instrurnentalización dcl deporte y ci 
ocio Ia posibilidad de resoluciOn dc problemas socialcs de orIgenes corn-
piejos y multifactoniales. 

Atribuir al deporte y al ocio esa función salvadora, sin La comprensión 
imis ampiia de los factores que irnplican los temas mencionados, signifi-
ca desconsidcrar Ia complejidad quc permea esas cuestiOnCS sociales, que 
scguramcnte no se sanarán con Ia adhesion a aiguna vivencia de ocio o a 
la práctica de algunas horas sernanales de cualquier modalidad deportiva. 

Sin crnbrago, no se trata de ncgar las posihilidades socioeducativas 
que ci deporte y ci ocio pucden proporcionar, sino de problematizar esa 
conccpcion que delcga en Las referidas manifestaciones cuiturales una 
funciOn que, (Ic un modo reduccionista, intenta abarcar una cuestión has-
tante compleja. 

Sin La intenciOn (Ic simplificar lo compiejo, o de prescntar solucioncs 
rnãgicas, vale además resaltar que este capItulo no aspira a convertirse 
en manual (Ic prescripciOn de actividades a desarrollar, aunque ci texto 
se encuentre permeado de iniciativas ya constituidas que sugicren posi-
bles caminos para otras refiexiones involucrando Ia ternática que aqul se 
presenta. 



Lra Abrao Rorrera 

1. Creencias y  equIvocos 
El uso de drogas representa terna bastante polémico, que provoca 

con facilidad Ia nianitstaciOn de opinioncs pautadas por Ia ernoción y 
los clichés, hacicndo recurrente un discurso que, en forma acritica, Io 
reproduce el sentido comin, esparciendo visiones reduccionistas y  forta-
leciendo equivocos, prejuicios y morahsmo. 

Por lo general, Sc dcstacan dos preocupacioncs centrales que los 
agcntes sociales del programa equivocadamente creen poder sanar: la 
prunera (IC ellas, y  posihlementc la mãs tuerte, Sc refiere a Ia preocupa-
ción con los niodos de uso del tiempo libre y Ia necesidad de ocupación 
"saludablc" (Ic ese tiempo por parte de Ia juventud; ya Ia scgunda atribuye 
a la práctica deportiva y de ocio un recurso mágico y salvador, con poder 
de retirar los jOvencs de las calles, alcjándolos de las drogas y de sus prin-
cipaics consecuencias. Dc modo general, tin tono de carácter salvador 
confiere super poderes a las prácticas deportivas, por una parte, v busca 
vigilar y controlar Ia ocupaciOn del tienipo libre de los niños y jóvencs 
por otra, conccdiéndolc al Pcic, asi, el poder magico de protcccion con-
tra los pcligros de Ia socicdad. 

La superficialidad de esc imaginario, por cierto, no Ileva en cuenta Ia 
compiejidad que abarca Ia cuestión del uso de drogas, dejando de consi-
derar los usuarios y sus necesidades, subjetividades e historias individua-
les. Thmpoco suponc quc Ia complelidad del lema señala Ia necesidad de 
abordajes inultitocales, on consonancia con politicas pñhlicas intersecto-
riales planiuicadas e iniplementadas en forma conlunta. 

La recurrente creencia, expresada por agentes y gestores, de quc 
con actividades de deportc y ocio podrán proteger o salvar los niños y 
los jovcnes de las calles, de las drogas, de la inarginalidad, pautándosc 
con exclusividad en Ia ocupación de algunas horas de su tiempo libre, o 
Ia ilusoria posihilidad de control dcl tiempo de ocio de esos jóvenes, se 
difunde, invariablemente, por medio de discursos acalorados, cargados 
dc las mejores intenciones, que, sin embargo, denotaii una comprensión 
ingenua y simplista de una cuestion tan compleja como Cl USC) de drogas, 
o las demás cuestiones sociales a quc sc reportan esos adores en sus dis-
cursos (violcncia, tráfico de drogas, marginalidad). 

Por lo general, ci USO (IC drogas no lo motiva Ia falta dc oportunida-
des (IC práctica deportiva, v por esa razón resulta demasiadamenie sim-
plista creer que ofrecer alguiias horas de prictica de fütbol, yudo u otra 
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modalidad, en forma aislada, desconectad de otras acciones, Va a promo-
ver el anhelado aiejamientc) de las drogas. 

En contrapartida, ci uso de drogas tamhién no cs peculiaridad de Ia 
periferia, no involucra solo los estratos jOvenes econOmicamente desfa-
vorecidos de Ia ciudad. El consumo de cirogas se ye comprobado tanto 
en las regiones periféricas como en los barrios nobles de Ia ciudad, bien 
corno entrc las varias juventudes (trabajadora, universitaria, rural, urba-
na, femenina, niasculina). 

El consumo de drogas sc man ifiesta como una cuestiOn social bas-
tame democrática, observada en distintos contextos y  pib1icos,  y ahi, no 
permite comprensiones que rcduzcan las motivaciones al uso solo a es-
tratos sociales nienos favorecidos, o a Ia falta de oportunidades de ocio. 

Segün los resultados de estudios epidemiolOgicos (CARLINI et al., 
1990; CARLINI-CoTRLr1 ct al., 1989; GALDUROZ et al., 1994; GAIDuROz 

et al., 2000; GALDUROZ et al., 2005; GALDUROZ; Noro; CARLINI, 1997), 
es creciente el nimcro de jOvenes que se involucran con el uso y abuso 
de drogas, legalizadas o no, constataciOn que, en cierta forma, da legiti-
midad a las preocupaciones expresadas por agentes sociales y gestorcs 
del PF.LC. 

Sin embargo, aunque la juventud viene adquiriendo gran visibilidad 
en Ia historia reciente de Ia humanidad, tratar Ia temática demanda, por 
pane de quienes to hagan, una distanciación de los prejuicios, moralis-
mos o de las influencias dcl scntido corntin que, por to general, acompa-
nan las discusiones acerca dc esa fase dcl desarrollo humano. 

Entre los importantes estudiosos dcl tema en Ia actualidad, Pais 
(1993, 2003), Abramo (2005), Zaluar (1994), Sposito (1994), Burak 
(2001), Margulis (2000), Dayrell (2007), Brenner, Davrell y Carrano 
(2005) abordan Ia juventud en relación a las interfaces de Ia sociedad: 
educacion, trabajo, ocio, pobticas, salud, entre otras. 

Aunque sea La juvcntud una etapa del desarrollo humano inarca-
da por con flictos gencralizados, que interfieren en buena parte de las 
conductas de esa fase, se dehe considerar que no existe en Ia socie-
dad un inico perfil de juventud, una vez que factores como género, 
condición social, cultural, financiera, entre otros, marcan juventudes 
espec I ficas. 

No obstante, aün prevalece una comprension estigmatizada de Ia ju-
ventud, denunciada por Burak (2001), que destaca un modo despieciativo 
de ver a esa fase, reforzando estigmas: 
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l.a sociedad contemporanea desarrolia, en las tiltiinas décadas, una 
vision negativa genera) de los adolescentes y jôvenes ("son catervas 
de ladrones", "son drogados, "no tienen respeto", "Se quedan em-
barazadas en forma irresponsahie", "nada hueno se puede esperar 
de ellos"). Esa red pevorativa de los adultos toma todos por iguales 
lidem, p.  30]. 

TodavIa segundo l3urak (idem), los prejuicios acerca de ese periodo 
dcl desarrollo contribuven para Ia coniprension de Ia existencia de una 
tnica juventud, con caracteristicas dañosas lanto para ella niisrna corno 

para Ia sociedad. Esa generalización negativa contribuye para ci fortale-
cimiento de los estigmas que implican Ia juventud, reforzando las dis-
tanciaciones y las clificultades de relación y convivio entre generaciones. 

El estigma quc recac sobre esa etapa del desarrollo humano tarnbién 
to detectó Zaluar (1994), que al analizar prograrnas sociales dirigidos 
hacia niños v j6venes de los suburbios cariocas, constató là misma con-

cepción, impregnada por prejuicios y rancios socialcs denunciados en 
declaraciones e informaciones que denotan cierta preocupacion dirigida 
a una pane de là juventud pobre que reside en las favelas, por veces corn-
prendida corno problerna social. Esa preocupacion se refiere tarnbién al 
USC) dcl tiempo libre de ese mismo piblico, tornado corno un tiempo per-
nicioso y pehgroso a si propios y a la cornunidad. 

Bajo esa perspectiva, tant() là juventud pobre corno Ia vivencia del 
tiempo libre representan arnenaza social en el irnaginario populat; hecho 
que convierte là conjunción de anibos en una arnenaza al orden social y 
local, a los ojos de los geslores, agentes sociales y coordinadores. 

Del mismo rnodo, Zaluar detectd un discurso de carácter salvador 
entre usuarios y trabajadores de los progranias analizados, afirmando: 

Aqul las observaciones hechas en los tres programas Son identicas 
y hacen concluir que ese proceso Cs tipico de los grandes centros 
urbanos (IC Brasil, v "sacar al niño de Ia calle" se convirtió en un 
lema ' problema nacionales, a pesar (IC là aparición de una nueva 
categoria de prolesionales, con sus propios intereses y SUS duos: los 
educadores de calle [ideni, p. 411.  

Las denuncias que presento là sociologa permanecen actuales, e in-
tensificadas en especial por las transformaciones sociales ocurridas en 
los iiltimos anos, en consonancia con el aurncnto del numero de usuanios 
tie drogas, del trafico de drogas v dc là implicación de un estrato de là 
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pobiacion joven en actividades facilitadoras y promotoras de violencia 
y marginalidad, rcforzando Ia creencia popular falaz que declara que La 
práctica deportiva, de por si, aleja los jóvenes de las drogas. 

La mirada ingenua, de carácter salvador y redentor, dirigida al de-
porte y  a las dernás actividades de ocio hay que cuestionarla y  relativi-
zarla, y asi valcn algunas provocaciones ciue  aqul se traen para reflexiOn. 

Creer que ci deporte y el ocin, desconectados de otras acciones so-
cioeducativas y desarticulados de oportunidades sociales, representan, 
de por Si, Ia promesa o la posibilidad de rescatar una "inlincia y juventud 
perdidas, o ci instrumento para "retirar los jóvenes de Ia calle' "ocupar 
su tiempo y alegarlos de las drogas", simboliza La expresión o ci dcseo dc 
Un irnaginario casi magico de "saIvación' 

Las actividades de deporte y  ocio que se desarrollan en los progra-
mas sociales instalados en cornunidades, periferias urbanas, suhurbios, 
favelas, areas de riesgo, areas pacificadas, serIan de verdad capaces de 
promover los cambios que anuncian, en especial entre mnos y jóvenes 
que (Ic ellas se benefician? Y caso se alcanccn esas metas, de qué inanera 
lo hacen, cuales son los carninos recurridos y los 1)encfiCios de hecho 
prornovidos? 

Posiblernente esos interrogantes rem iten a otros, ofrecicndo indicios 
dc los objetivos de Ia intcrvcnción, de Ia pOstura y dcl involucramiento 
de sus agentes sociales: 

• 	Que actividades scrian intercsantes a punto de conquistar 
esa parte de la población para Ia participación espontanca? 
Qué rol cabc iii joven en esas actividades: de espectador, pro-

tagonista, critico, creativo, pasivo, alienado? 
• 	Para proniovcr una función prcventiva del USO de drogas, 

qué aspectos dchen presentar las actividades de deportes y 
ocio? Que principios de Ia prcvención sc dehen resaltar? 

• Qué metodologias Sc emplean para ci desarrollo de activi-
dadcs con ese pibIico y, sobre todo, cuál es Ia postura y el 
involucramiento de ese agente social ante las dcmandas aqul 
in clu I das? 

Considerando esos interrogantes, y con vistas a encaininar las dis-
cusiones que surgen en los modulos de formación del PELC, se prcsentan 
a seguir algunas iniciativas centradas en csas cuestiones, pensando en Ia 
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contribución de construcciones pcdagogicas neccsarias que inauguren 
un debate, nuevos caminos v acciones educativas vinculadas a las prácti-
cas deportivas y de ocio. 

2. De las iniciativas interesantes a 
las posibilidades concretas 

Respctando Ia complejidad que implica la cuestión del US() de drogas 
por una parte de Ia juventud, 00 Sc puede evaluar, estudiar o abordar esa 
temática con base en un inico campo de conocimiento C) por una 'inica 
esfera de Ia sociedad, por medio de formas restrictas de intervención. 

Afirma Rornera (2009, p. 88): 

Aunque considcrando que tendremos quc aprcnder a convivir con 
las drogas licitas 0 ilIcitas, Sc hace imprescindible un esfucrzo di-
rigido a Ia concienciación de Ia sociedad, por entender que no hay 

otro camino para Ia rnoderación del fenOmeno que no su conoci-
miento más profundizado, promovido por ci dialogo entre areas y 
por Ia interdisciplinaridad, pues Ia complejidad dci terna exige Ia 
uiiin de las multiples mradas. 

Por lo tanto, hay qiic considerar que ci tema exige Ia conjugacion 
de esfuerzos de distintas areas de intervención, y entre ellas también ci 
deporte, ci ocio, Ia educación podrán, segIn ci modo como sean pre-
sentados v desarroflados, representar una ile las esferas posibles para 
nodcración dci fcnômcno y  contrihuciOn para ci crecimiento humano, 
sin, no obstante, dejar de iado ci neccsario involucramiento de otros 
importantes Segmentos sociales (fiirmación prolesional, salud, ernpleo, 
transporte), conjugados con Ia multiplicidad de factores que componen 
las necesidades humanas en Ia contemporaneidad. Otra cuestión a consi-
derar se reliere al conocimiento de unos principios básicos que rigcn las 
intervenciones educativas de caracter preventivo. 

Al analizar programas de disminución de riesgos para adolescentes 
en escuelas, Carlini-Cotrim (1998) detecta cinco modelos bisicos que 
dan soporte a ese tipo de acción: "modelo del conocimiento cicntIfico, 
modelo de cducaci6n afcctiva, modelo de oferia de aiternativas, modelo 
de educación para Ia salud, modelo de m()dibcacion de las condiciones 
de enscñanza", y  aqul podriamos sumar niodihcacion de Ia ofcrta de octo. 
La conjugaciOn de esos cinco modelos Se puedc expandir imis alIá del 
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ámbito escolar, ya que se presenta fácilmente adaptable a prograrnas de 
OCiO como ci PluG. 

Aunque no haya aquI el proposito de tejcr crIticas a los modelos que 
presenta Carlini-Cotrim, tampoco de profundizar Ia discusión sobre cada 
uno de elios, vale resaltar ci modelo de cducación afectiva, que pregona 
que jovenes más estructurados' y menos vulnerables psicológicarnente 
son menos propensos al uso de drogas. En ese modelo, el desarrollo de La 
autocstima, dc la capacidad de afrontar hi ansiedad, la habilidad de dcci-
dir c interactuar en grupo, (Ic resistir a las presiones, entrc otros factores, 
representan situaciones dc fortalccimicnto y dcsarrollo (Ic capacidades 
individuales. 

En ese sentido, es iniportante resaltar que ci desarrollo de acciones 
prcventivas no debe, necesariamente, ocurrir abordandose La ternãtica de 
las drogas en forma explicita. Es más recomendable trahajar acciones quc 
provoquen la elevacion de Ia estirna personal, la prornocidn de Ia salud, 
dc los valores éticos, ci empoderamiento dc ese colectivo, sin necesaria-
mente tocar ci tema de las drogas en forma directa, aunque ci asunto sea 
siempre trabajado indirectamcnte. 

Bajo esa perspectiva, ci foco principal die los ahordajes es ci ser hu-
mano, no la substancia que consume. Segin Romcra (1998), Ia forma-
ción humana debe ser ci fin 61timo de cuaiquier proceso educativo. 

Ese modo de pensar medidas preventivas indircctas in defienden 
dos cientIficos sociales con importante incursiOn en grupos especiales de 
usuarios de drogas: ci antropóiogo americano Philippe Bourgois, quc vi-
sito Brasil ci 2010 y manifestO aigunas (IC SUS concepciones acerca de los 
usuarios de drogas que conoció en Ia cracolandia de San Pablo, y La brasi-
lena Liii Cavaicanti, psicOloga y sociologa que desarroila destacado traha-
jo en Ia asociación Espoir Goutte dOr (EGO), respetada organización no 
gubernamental (ONG) con sede en Paris, Francia. 

Bourgois investiga usuarios de drogas hace 25 años, y después de co-
nocer cracolandias de Harlem, Nueva York (tema de su posdoctorado), dc 
Francia, Canada y Colombia, detectó, enire los usuarios brasiieños, aigo 
distinto que le llamO Ia atención. Al observar un corro de batucada [di-
version popular con instrumentos de percusiOn en que tocan ci samba] 
lievado a cabo por los frecuentadores de aquei espacio, Bourgois cons-
tató que Ia alegrIa, ci ritmo y la mOsica eran importantes elementos de 

I Estructuración psicosocial, no 6nicamente economica. 
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diferenciación cr1 relacion a otros espacios de misma naturaleza que habia 
visitado por ci mundo. 

El antropélogo resalta ci empico de Ia im'isica y de los ritrnos como 
una (Ic las posibilidadcs dc rescate de esa partc de Ia sociedad, yasegura, 
con rclación a las observaciones desarrolladas en Ia cracolandia pau-
iist:"AquI parcce claro que se debe usar Ia rnisica en un programa de 
enseñanza, que estimule Ia rcsponsabilidad de los diogadictos, y luego 
conipleta: "Cualquicr vincuk) con Ia realidad que rescate Ia humanidad 
ayuda ci drogadicto it dejar el vicio" (I3ourgois apud BRANDALISF., 2010, 

p. 6). 
Aunquc Bourgois valora uno de los intereses culturales del ocio, rc-

presentado por la niusica, Ia proposicion \'ieflc acompanada dcl estimulo 
a Ia responsabilidad v dcl rescatc de Ia humanidad. la musica representa, 
entonces, una herramienta, uno de los posibics canales para Ia toma de 
consciencia que dependcrá, en forma decisiva, del involucramicnto dcl 
usuarlo y de Ia acogida del cducador. 

El uso dc los contenidos culturales del ocio como instrurncntos de 
prevencion o aliados tcrapéuticos tarnbién foe uno de los recursos em-
pleados por I,ia Cavalcanti en sos trahajos it Ia cabeza dc la EGO, en Ia 
acogida de drogadictos en Paris. 

La psicóloga v socióloga desarrolia unit dc las mas rcspetadas inicia-
tivas para nioderación dc los problemas relacionados al uso de drogas. 
Actualmente consultora de Ia Comisión Europea para progranias dc edo-
cación, prevención y reducción de daños, dirige Ia EGO desde ci 1987. 
l.a ON(; actia con cuarenta profesionales en tres unidades, cntre elLis on 
centro de tratamiento dirigido it usuarios (IC crack y politoxicómanos en 
situaciOn de gran exclusin social. 

Uno (IC los logros (Ic ese trabajo fuc Ia formaciOn, hace ocho años, de 
on grupo dc tcatro die los usuarios, en Ia coal participaban proStitutas y 
travcstis. La troupe presento obras en teatros comerciales para ci publico 
general. En una (IC ella, adapto la iuiseria dcl nuindo, texto de Pierre 
Bourdieu, mezclando ccnas (IC Ia vida V dcl COtidIaJ)() de los intctrantes 
(HEIi1t i.ii:R, 200). 

La niusica, ci teatro v las demiis manitestaciones de LA cultura repre-
scntan una linea, aunque tcnue, que puede establecer subsidios para La 
construccion (Ic La autoestinia y Ia proinocion dcl contacto de los usua-
rioS con Ia realidad concreta. 

Segin Cavaicanti, 
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antes de todo, Ia prevención pasa por ci refuerzo de Ia autoestinia 
de coinunidades, grupos sociales y personas. Todo lo que funciona 
y surte efecto preventivo incluye Ia valoraciOn de las comunidades. 
Los jóvcnes empiezan a asurnir otros lugares sociates cuando son 
reconocidos, y no ceden al trãfico de drogas EPIREs, 20121 

'I'odavia segundo Ia socióIoga, prevenir no es nada más que empode-
rar comunidades y  personas, ofreciendo lugares sociales dignos (idem). 

Sin embargo, no se hace eso con cuaiquier actividad; hay algo más 
a considerar en ese tipo de intervención para que uno no Sc caiga en el 
tfliSlfl() discurso de carácter salvador. Se trata de Ia sensibiiizaciOn y dci 
involucrarniento dci agente, de las metodologIas empleadas, de Ia mane-
ra dc conducir las actividades, del rescate de valores hunianos. 

En esc sentido, Mascarenhas (2004, p. 6) defiende posihilidades de 
un ocio distinto: "ocio como fuerza dc rcorganización de la sociedad, 
agencia educativa capaz dc fomentar y colaborar para la construccion de 
nuevas normas, valores v conductas para ci convivio entre los hombres". 
Apostando en una pedagogia critica dci ocio o concepción dialéctica del 
oclo, ci autor cstudió La relación cntre ocio y educacidn popular y de-
flende Ia práctica del ocio como un tiempo y un espacio de resistencia y 
organización de grupos socialcs y populares. 

Pautado en Ia educación como práctica de Ia libertad de Paulo 
Freire, Mascarenhas (idem) propone ci ocio como práctica de La libertad, 
teniendo conio referente Ia emancipacion del homhre. Presenta impor-
tante metodologia (Ic trahajo, que denornina pedagogla critica dcl ado, 
con un grupo de niños y ninas en situación de calle, teniendo ci ocio 
conio instrumento de educación. Con base en Paulo Freire, Mascarenhas 
defiende que la educacioii no se restringe a Ia escuela, sino que conlieva 
una dimension interdisciplinar que es politica, una vez que reivindica la 
transforniación de Ia sociedad y Ia Libertad de los hornbres. 

ri autor presenta iniportante contrihución al debate acerca de Ia pro-
bleniática del ocio v sus interrelaciones con La educaciOn, y  comprcnde ci 
ocio como "lugar de una experiencia vaiorativa dondc Ia estética, Ia ética 
y Ia politica se articulan como diinensiones que acaban haciendo impOSi-
ble cualquier iniciativa de disociarlo de Ia educaciOn" (idem, p. 17). 

Al asociar ci ocio a Ia idea de concienciaciOn, éI cree que esas acti-
vidades desvelan una posibilidad de inserciOn crItica en Ia realidad con-
textual c histOrica de un grupo. Tanibién comprcndiendo ci ocio como 
un tiempo y  un espacio de resisteiicia, Melo (2003) propone talleres de 
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ritnios, percusion, lotogratia, construccion (IC videoclips, blogs, acercán-
dose de aqucilo que el autor denominó cduCnCwn de in sensibilidad. 

Pensando en dialogar de manera más cercana con esa juventud, vale 
el eniplco de las redes sociales, una vcz que representan nuevas modali-
dades de cornunicación y  cxprcsión de Ia contemporaneidad. 

No hay recetas a seguir, sino indicación de caminos posibies quc 
presuponen orientaciones relacionadas, en especial, a Ia postura de ese 
profesional, su responsabilidad politico-social. Ia distanciación (IC los ró-
tubs y  prejuicios que obstaculizan cualquier acción pedagógica y, sobre 
todo, Ia valoración humana. 

Si la complejidad que implica Ia cuestión no permite intervenciones 
o respuestas simplistas, el involucramiento comprometido con ci fenó-
flCfl() posibilita Ia constnicción de espacios para que se presenten accio-

nes human izadoras v ahnadas con perspectivas intersectortales. 

3. Destaques para reflexión 
Aunque ci presente texto no tiene el carácter prescriptivo de rcceta 

de actividades, entiende Ia necesidad de apuntar unos caminos con vistas 
a contribuir para Ia tormacion de los agentes sociales en sos intervencio-
nes pedagogicas. Dc ese modo, tres puntos se consideran fundamentales 
para unit intervención que aborde aspcctos de Ia prevención y  contribuya 
para iiiia iflej()r estructuracioii humana y psicosocial: 

'v1is conocimiento de Ia luventud concreta, de sos vulnera-
bilidades, para efectuación de contacto con esos Ióvcnes, en 
detrimento de los rancios morahstas y prejuiciosos acerca de 
esa fase dcl desarrollo humano. 
Comprcnsión dc Ia necesidad de construcción conlunta de 
una agenda de eventos, actividades y  talicres, en sintonIa con 
los deseos, habilidades, curiosidades y posihilidades tIe los in-
volucrados y en oposicion a Ia proposicion de paquetes prepa-
rados v prcdeterminados. 
ConsolidaciOii, entre agentes y  gestorcs, de una postura que 
sohrepasc los limites dci preiuicio v se acerque de las posibili-
dades de desarrollo tie una pedagogia de acogida, crecimiento 
humano, valoracion de las hahilidades y talentos individuales, 
empoderamiento de los grupos y  Ia consecuente construccion 
tic una estima positiva en los jovenes. 
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4. Trazando posibilidades 
La práctica deportiva y de ocio, o ci control dcl ticmpo libre de los 

jóvenes, no cs, en inodo aislado, herraniienta de prcvención al uso de dro-
gas o acción suuiciente para la resoiución del problerna. 

Tal creencia denuncia una comprension ingcnua y simplista de una 
cucstión compicia y multifacetada, que cxigc nuicho más que escuelas de 
deportes para afrontarla. 

Los programas SOCIaICS dc I)cporte y Ocio podrán, scgl.In los niodos 
de construcción y ejccucion de una proposición, representar una dc las 
herramientas posibles dc afrontarnicnto del problema, no obstante, reco-
nociéndose sus limitaciones. 

Sc destacaron aqul dos pilares estructuradores de esa proposición, 
siendo ci primero subdividido en accioncs que Sc complcmcntan. 

Comprcndcr el acercamiento nccesario para quc se cstablezca Ia con-
fianza y ci diálogo constructivo acerca de una agenda de talicres y eventos 
del l'Er.c, de modo especIlico, v de los programas sociales, de modo abar-
cador, en consonancia con las bsquedas y los deseos de esa parte de Ia 
sociedad, representa importante paso en Ia dirección de un acercarnicnto 
dialogado con tales juventudcs. No obstante, para quc eso se concrete, dos 
puntos Son 1)aStantc importantes. 

Prirneramcnte, Ia necesidad de desnudarse de los prejuicios qUC per-
mean ci imaginario popular en lo rcfercnte a Ia cuestión tanto de la juvcn-
tud COfllO dc los usos y los usuarios de drogas, desmitificando tainbién 
ideas moralizantes accrca de la ocupación y dcl uso del tieinpo iibrc. 

I)econstruir viejos cstándarcs y conceptos acerca de ese segmento 
de Ia sociedad es una etapa fundamental rumbo a los acercamientos ne-
cesarios para el entenclimiento, ci diáiogo y Ia pianiuIcación de acciones 
conjuntas. 

Acompana tal procedimiento una segunda necesidad, de desarro-
llo de sensihilidad por parte dc los agcntes sociales, a tin dc permitir ci 
acercamiento para Ia necesaria escucha (IC los anhelos de csa juventud, 
conoccr sus necesidades y en especial sus deseos referentes a las activida-
des vivenciadas en ci ocio. 

Hay que abandonar viejos modebos de intervenciOn, pautados en Ia 
imposicion de paquetes de actividades ya preparados, delinidos a priori, 
para una parte de Ia población que tienc necesidad de proponer, partici-
par y producir, protagonizar, ellos propios, las modaiidades tie talicres o 
vivencias que desean experimentar y vivenciar. 
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En cse sentido, está aqul señaiado ci segundo punto: Ia construc-
don de una agenda dc talieres v eventos con Ia juventud, no Para La 
juventud. Se presenta, por lo tanto, una dist incion fundamental, que 
se debe considerar: dejar de proponcr y pasar a componer, en fornia 
conjunta. 

Para tanto, es necesario ci diáiogo conjugado con Ia realidad con-
creta de aquelia comunidad, a fill de construir un rol de eventos, ac-
tividades y talleres en consonancia con los anhelos del grupo. Retirar 
ci joven de Ia postura social de pasividad y  presentar Ia posibilidad (IC 

protagonismo representa una invitacion al empoderamiento antes pro-
puesto por Cavaicanti. 

Hay quc establecer dialogos con base en las propiaS especificidades 
de los distintos lenguajes usados y construidos por los jóvenes. Entre 
esos distiuitos lenguajes se encuentran Ia internet, Ia cultura hip-hop (), 
ci niovimiento dcl rap en general), los videos v las imágenes, las nuevas 
maneras (IC experimentar ci cuerpo, en prácticas conio parkour, slac-

kline, patineta y sus variaciones —todos eSOS constituyen elementos que 
merecen ser aprehendidos jor educadorcs que desecn trabajar con esa 
parte de Ia sociedad. 

Es irnprescindible pensar, crear, desarroliar nuevas formas de acer-
carniento para intervención social entre esa poblaciOn, conquistar con-
fIanza, rcspelo, atención, interés, superando los desgastados niodelos 
tradicionales tanto de Ia mirada hacia ci jovcn como del modo dc pro-
ponerle las cosas. 

La intervención orientada a la realizaciOn de los derechos de Ia 
comunidad, sin, no obstante, desarrollarse como accidn de imposicion, 
tienc como objetivo principal la cmancipacion humana, trahaja Ia for-

macion de sujetos con conocinhiento v consdiencia ciudadana, en Ia 
construccion de una necesaria rc-dirección (IC Ia vida social. 

Resulta esencial contril)uir para la diversiflcación de las activida-
des de esa agenda, en ci sentido dc Ia educación para la sensihilidad, 
con vistas a presentar nuevas c interesantes posibilidades (IC vivencia 
del tiempo libre, de construccion de Ia autoestima. 

El desarrollo de esas acciones requiere de un agente social cOmprO-
met ido v sensible, y  a Ia vcz conscientc de las limitaciones queacompa-
nan las distintas formas de intervención. 



I La brrnación de agenu?s sociales de los progr.lmas ESPOR7F i LAzE DA CsA (Pat) yVCA SAurAvi (VS) 

Referencias 
ABRAMO, 1-1. Condiçao juvenil no Brasil contcmporãneo. In: ARRAxIo, H.; 
BRANCO, P. P. M. (Org.). Retralos da juventude brasileira: análises de uma 
pesquisa nacional. São Paulo: Fundacão Perseu Abramo, 2005. P.  37-73. 

I3RANDALISE, V. H. "Nunca vi cracolândia tao sociável' dix expert. 0 I-,sta(IO 
de S. Paulo, São Paulo, 10 dez. 2010. Disponivel em: <http://sao-paulo.es-
tadao.coin.br/noticias/geral,nunca-vi-cracolandia-tao-sociavel-diz-ex-
pert-imp-,652090 >. Acesso em: 7 dez. 2015. 

BRENNER, A. K.; DAYRELL, J.; CARRANO, P. C. Juventude brasileira: culturas 
do lazer e do tempo livre. In: ABRAMO, H.; BRANCO, P. P. M. (Org.). Ret ratos 
thi juvenlude brasileira: análises de uma pesquisa nacional. São Paulo: 
Fundacao Perseu Abramo, 2005. p.  175-214. 

BURAK, S. D. Adolcscência c juventude na Aiiiérica I.atina. In:  
(Org.). Adolescëncia e juventude na Atnerica La/iou, Cartago: Livro Universitário 
Regional, 2001. p.118-130. 

CARLINI, E. A.; CARLINI-COTRIM, B.; SILvA FILHO, A. R.; BARBos, M. [ S. 
11 Levantamento nacional sobre o iSO (/C psicotropicos em estudantes de 
primeiro e segundo graus - 1989. São Paulo: CEBRID, Departarnento de 
Psicobiologia, Escola Paulista de Medicina, 1990. 

CARLINI-CorRL1, B. Drogas na escola: prevencão, tolerãncia e pluralidade. 
In: AQULNO, J. G. (Org.). Drogas no escola: alternativas tcóricas e praticaS. São 
Paulo: Summus, 1998. p.  19-30. 

CARI.INI-COTRIM, B.; CARLINI, F. A.; SILVA FILHO, A. R.; B1thos, M. 1. S. 
0 uso de drogas psicotrópicas por estudantes (IC primeiro e segundo graus 
da rede estadual, em dez capitals brasileiras, 1987. In: Consumo tie drogas 
psicotropicas no Brasil, cm 1987. BrasIlia, 1)F: Centro de Documentacao do 
Ministério da Saüde, 1989. p.  9-84 (série C: listudos e Projetos 5). 

DAyutu.1, J. 0 joVem Comb SU)eito social. In: 1 - AVERO, 0.; SPOSITO, M. 
P.; CARRANO, P.; NovALs, R. R. (Org.). Juventude e Contemporaneidade. 
Brasilia, DF: UNESCO, MEG, ANPEd, 2007. p. 155-176. (colecao Educação 
para Todos; 16). 

GALDUROZ, J. C. P.; A!.MF.IDA, V.; CARvAI.I-lo, V.; CARLINI, E. A. 
111 Levantainento so/n-c o uso de drogas entre estudantes de primeiro e segundo 
graus em dez capitais brasileiras - 1993. São Paulo: CrBRTD, Universidade 
Federal de São Paulo, Escola Paulista (IC Medicina, 1994. 

GAI.DUROZ, J. C. P.; Noo, A. R.; CARLINI, E. A. ZV Levanlamento sobre 
uso de drogas entre estudan/es de pri?neiro e segundo graus em dez capita is 



Lan,Abro Romer I 

brasileiras - 1997. São Paulo: CEBRID, Universidade Federal de São Paulo, 
Escola Paulista de Mediciiia, 1997. 

c;ALnuRoz, J.  C. F.; NoTo, A. R.; FONSECA, A. M.; CARL1NI, Ii. A. 
V !.evantamenlo nacional sobre 0 consumo de drogas psicotropicas entre estu- 
dank's do ensino fundamental e inédio do rede piblica Lie ensino nas 27 capi- 
lois brasileiras - 2004. Brasilia, DF: SENAD, CEBRID, Universidade Federal de 
São Paulo, Escola Paulista de Medicina, 2005. 

GALDUROZ, J. C. F.; Noro, A. R.; NAPPO, S. 1\; CARLINI, E. A. / Levantamento 
domiciliar nacional sabre usa cle dro'as psicolropicas. Parte A: estudo en - 
volvendo as 24 maiores cidades do estado de São Paulo - 1999. São Paulo: 
C1BR1n, Univcrsidade Federal tie São Paulo, Escola Paulista de Medicina, 
2000. 

HEBMULI.ER, P. Entre it utopia humanista e o realismo neoliberal. Joriwl do 
USP on-Line, ano XXIII, n. 838, 4-10 ago. 2008. l)isponivel em: <http://www. 
usp.br/jorusp/arquivo/2008/jusp838/pago3.litm >. Acesso em: 7 dez. 2015. 

MARGUI.IS, M. La juventud es mãs qtte una palabra. In: ____________ . ( Org.). 
l.a juventud es inns que ima palabra. BuenoS Aires: Biblos, 2000. p.  13-3 I 

MASCARENI lAS, F. Lazc'r come pralica c/a liberdade. Goiãnia: UFG, 2004. 

MEI.o, V. A. Lazer e ininorias socwis. São Paulo: Ibrasa, 2003. 

PAls, J. M. Culturas juvenis. Lisboa: tmprcnsa Nacional Casa cia Moeda, 1993. 

.Ganchos, tac/ios C biscates: Jovens, trabalho c futuro. Lisboa: Ambar, 
2003. 

PIRES, C. l,ia Cavalcanli luta contra epidemia mundial de crack. Antidro,'as, 
4 jail. 2012. Disponivel cm: <http://www.antidrogas.com.hr/mostraartigo . 
php?c=2999&msg= Lia%20Cavalcanti%20luta%20contra%20epidemia%20 
mundial%20de%20crack>. Acesso em: 7 dez. 2015. 

ROMERA, L. A. A conlribu:cao do educa çao fisica no processo c/c' /iufliaflizaçrn) 
do adolescenie. Dissertacão (Mestrado em Educacão Fisica) - Faculdade de 
Educaçao Fisica, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1998. 

Drogas e midia: influências no lazer da juventucic. l.iccre, Belo 
Horizonte: UFMG, v. 12, n. 3 P.  80-90, set. 2009. 

Si'ostro, M. P. A sociabilidade juveni] e a rua: nOVOS conflitos e aaçao coleti-
va na cidade. Tempo .Socwl, São Paulo: Departamento de Sociologia da USP, 
V. 5,11. 1-2, p. 161 -178, 1993. 

ZALUAR, A. (Org.). Drogas c cidadania. São Paulo: llrasiliense, 1993. 

Cidadäos nño vño ao paraIso. Campinas: Escuta, 1994. 



_ 	 14 

Evaluación del PELC: reflexiones 
basadas en Ia formación 

André Hen rique Clutharibery Capi * 
Alarie Luce Tavares** 

K/ic/len Pires Correia * 

Introducción 
En las 61timas décadas, Ia cvaluación de politicas sociales, en espe-

cial de proyectos sociales, viene representando un grande reto para ges-
tores piThlicos, profesionales que acuian en Ia ejecuciOn de prograrnas e 
investigadores del area. Concrctamentc en ci area del deporte y ci ocio, 
ci rcto de Ia evaluación ticne un carácter ai'tn mas marcado, ya que Ia 
politica pñbiica de ocio es un objeto de estudjo relativamente reciente en 
coinparacion Con otras areas, como educación V salud. 

El Programa Esporte c Lazer da Cidade (PELc) tiene COmO reto supe-
rar el tradicional inodelo de poiltica pi'iblica de depone recreativo y ocio 
(liseminado en Brasil, quc se basa en Ia rcproducción niecánica de acti-
vidades y en ci paquetc de eventos. Su compromiso cs dcsarrollar accio-
nes educativas, con vistas a Ia autonomla de los sujetos en esas prácticas, 

Estudiante dc doctorado on estudios dcl ocio por Ia Universidad Federal de Minas 
Gerais (UFMG), mienibro dcl Grupo de l'esquisa Oricok - Lahoratorio de Investiga-
don sobrc Formacun V Actuacion Protesional on Ocio, protésor de Ia Universidade 
Paulista (UNII') v del Centro LJniversitario de Araraquara (UN1,RA). 

i'Iacstre en estudios dcl 000 por Ia UFMG, micmhro del Grupo de Pesquisa Orico-
lé - l.ahoratorio de Invcstigación sobre FormaciOn y  Actuación Profesional en Ocio, 
profesora dcl instituto Federal dc EducaciOn, Ciencia y iècnologia de Minas Gerais 
(1 I:MG ), campus Ou ro Branco. 

** Doctoranda en estudios dcl oclo por la UFMG, macsire on educaciOn por el Instituto 
Federal de hducaciOn, Glenda y Fecnologia de Tocantins (IFTO), canzpus Palmas. 
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conscientes de su nnportancia, lImitcs y posibilidades. Por lo tanto, se 
trata de tin progrania comprometido con Ia democratización del acceso 
a las politicas piblicas de deporte y ocio en las distintas rcgiones brasi-
lefias y con Ia inclusion social, priorizando ci acceso (Ic grupos minori-
tarios y segmentos sociales en desventaja social, educativa y econOmica 
(RooRIcuEs et al., 2008). 

Como formadores del PELC, notamos qe el proceso de evaluación se 
encuentra permeado por diticultades también para aquellos profesionales 
que participan en forma directa en esos proyectos sociales, ya sea la eva-
ivación de la poiltica pfihlica, del programa o del proyecto en que actt'ian, 
0 de Ia propia actuación. En ci contexto dci prograrna, parte de los anhelos 
de los agentes sociales gira airededor de esas cuestiones y ( IC córno esta-
blecer un proceso evaluativo que identifique Ia consecución de los objeti-
'os y los principios del programa. 

El análisis de cómo ocurre ci proceso de evaluaciOn en los convenios 
del PELC Cs una preocupacion dci grupo de forinadores del progrania, por 
lo tanto, este texto tiene como proposicion traer a Ia discusión Ia corn-
prensión de Ia necesidad de evaivación en ci proceso de desarrollo de Ia 
POlItiCa pb1ica de deporte y ocio. Nuestro objetivo es identificar corno 
SC evaluaron las metas cualitativas y cuantitativas propuestas para ci con-
venio en relacion a los temas del prograrna. Para tanto, presentaretnos 
elernentos oriundos de una investigacion Ilevada a cabo en dos convenios 
a que tuvimos acceso en ci niomento que discutlamos cuestiones sobre ci 
proceso de evaluación en los mcieos del prograrna. 

Corno ci carácter de este texto es de proposiciOn, pretendenios con 
ese debate traer a Ia superficie algunas posibilidades de intervenciOn que 
puedan contribuir para in ciahoracion de on proccso de evaluación efec-
tivo durante Ia ejecuciOn tie los convcnios del PELc, pero también para Ia 
cuahficacion de las discusioncs sobre los criterios de evaIuación fomen-
tadas dLirante los niodulos de evaluaciOn dci programa. 

1. Del derecho al ocio a la consolidación 
de Ia polItica pib1ica 

La (;onstituciOii del 1988 es ci marco inicial para ci reconocimiento 
del ocio corno derecho social, como podcmos ver en ci artIculo 6° y en ci 
paragrafo 3° dci art iculo 217, sobre ci rol dci poder pihIico de incentivar 
ci ocio "corno forma de promocion sociai' 
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Para Men icucci (2008), hay un hiato entre ci derecho al ocio previsto 
en la Constitución y Ia estructuración de un marco legal quc defina tanto 
sus principios, pautas y obletivos, corno los mecanismos y las reglas insti-
tucionales para su cfectuación, Para Ia autora, Ia ausencia de una poiltica 
nacional explicita para ci area del deporte y ci ocio propició ci desarroilo 
de poilticas locales con pautas propias, contexto restriclo v débil, en lo 
referente tanto a su concepción y sistematización como a su amplitud, en 
términos de cualiticacion de Ia acción y atcnción a! püblico. 

El primer paso de Brasil para Ia implantaciOn de una polItica dc (Ic-
porte y ocio abarcadora, en ánibito nacional, ocurrió con Ia crcación dcl 
Ministerio del Deportc (ME), por Ia medida provisoria n. 103, de in de 
enero del 2003. La misión de ese ministcrio, segn los documentos oil-
ciales, es "formular e implcinentar politicas publicas inclusivas y de de-
ciaración del deporte y el ocio como derechos socialcs dc los ciudadanos, 
colaborando para el desarroilo nacional y humano". Para alcanzar csa 
rnisión, el ME sc estructuró en tres secretarias: SccretarIa Nacional de 
L)cporte Educativo (SNEE), SecrctarIa Nacional dc Desarroilo dc Deportc 
y Ocio (SN[)EL) y SecrctarIa Nacional dc Dcportc dc Alto Rendimiento 
(SNEAR). 

En esa organización, Ia poiltica pübiica del deporte rccrcativo y  dcl 
ocio se quedo bajo Ia tutela de Ia destituida SNI)EL; ya en Ia actuali-
dad, Ia rcsponsabilidad del desarrollo dc las acciones en cse campo es de 
Ia SccretarIa Nacional de Deporte, Educación, Ocio e Inclusion Social 
(SNF.LIS). La misión dc esa secretarIa, en lo reiativo a Ia impicmentacion 
y diseminación dc planes, proyectos y programas de ocio, cs concernien-
te a: I) implantar las pautas relativas a! Plan Nacional dc Dcporte y a 
los programas deportivos educativos, de ocio y de inclusiOn social; Ii) 
planificar, supervisar, coordinar y Ilevar a cabo cstudios, comprcndicn-
do: a) ci desarrollo dc las polIticas, programas y proyectos deportivo-
-educativos, de ocio y  de inclusion social; b) Ia ejecuciOn de las ac-
cioncs de producción (Ic inatcrialcs dcportivos en ambito nacionai; y 
c) la ejecuciOn de las acciones de promocion de eventos; III) celar por ci 
cumplimiento de Ia lcgislaciOn deportiva relativa a su area de actuacion; 
IV) prestar cooperaciOn técnica y asistcncia financicra supletiva a otros 
Organos de Ia administración pOblica federal, a los estados, al Distrito 
Federal, a los inunicipios y a las cniidades no gubcrnainentales sin fines 

I Disponible en:<hup://porta1.esporte.gobriconierencianacionaI/arquivos/iesc}inaI.pdi>. 
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lucrativos, en las acciones vinculadas a los programas V proyectos socia-
Ics deportivos y de OciO- . 

El PEIC es ci programa de Ia Sxiiis quc tienc el ocio comb tema 
central de sus acciOncs, asI como ci deporte, Ia cultura, politicas piblicas 
y formaciOn profesional. Esos temas, vinculados a los principios orienta-
dores de Ia poiltica nacional de dcporte y ocio' y a stis reSpeCtivas pautas', 
estabieccn los objetivos dcl programa, cuya pretension es permitir ci ac-
ceso de La poblacidn a las actividades dc deporte y ocio, con carácter par-
ticipativo y como uno tie los componentes que pueden contribuir para Ia 
mejoria de La calidad dc vida de esas personas. 

El sistcmna tie formaciOn v Ia evaluación son elementos fundamen-
tales del programa. El primcr tienc por objetivo cualificar Ia ejecucion 
del programa, por medio tic la cuaiificaciOn y de La consolidación dc las 
acciones de formación tie los agcntes sociales 5  quc en él acti.ian. La cva-
luaciOn de las acciones dcl programa y, en consecuencia, de aquello que 
ocurre cn los nkleoso es fundamental para guiar las dccisiones y  ci rum-
bo de los nucleos V de los convenios. 

La ejecuciOn del convenio dcl PELC cstá cstructurada cn Ia (yestiOn 
de las acciones de los nt'icleos y en Ia gestiOn administrativa y fInancie-
ra. En todos Los convenios del programna, Ia instituciOn partenaire pasa 
por trcs momentos de lormacion (mOdulo introductorio y dos mOdu-
los dc evaluacjdn), adcmás dc desarrollar La iormaciOn en scrvicio, cuyo 

2 Disponiblccn:<hltp:/iportal.esporte.gov.br!snclisisohrc.jsp>. 

3 Reversion dcl cuadro actual de injusticias, exclusion v vulnerahilidad social; deporte 
y ocio como derechos dc cada uno deber dcl Estado; universaIiacion e inclusion 

social; dcrnocratizaciOn de Ia gestlon V de Ia participaciOn. 

4 .Auto-organizaciOn coniun itaria. t rahajo colcct ivo. intcrgcncracional dad, fomento y 

difusiOn de Ia cultura local, respct() a Ia d iversidad c intersectorialidad. 

S Gestores, profesores de educaciOn fisica, educadores populares v conlunitarios, dernas 
profesionales de areas iLhnes at ocio e involucrados directaniente en Ia ejccuciOn dcl 

progranla, sea con rccursus dcl convenio, sea conto contrapartida (Rsios, 2011). 

6 l;spacios de conviveticia social en quc las inanilestaciones deportivas y de ocio son 

planificadas y desarrolladas. 

7 Ilevado a caho hasta el segundo rues dc luncionanuiento dcl prograrna v de manera 

concornitante at proceso Ut' selecciOn v contratacion de lo agentes. l'osce carga hora-

na de 32 horas v es desarrollado por formadores especilicos dcl Pru.c. Es fundamental 
Ia participacion en ese proccso de todos los agentes involu . ...ados con el convenio 

(gcstorcs, entidad de control social, coordinadores y bccarios) (VmEltu,s et al. 2011). 

S Mumentos quc ocurren en Ia nuitad tic Ia ejecuciOn, fliltando dos mesec para finalizar 

el convcnio, v también deben contar con todos los ageirtes todavIa vineulados at pro-

grania (ViFticA et al, 2(111). 
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objetivo Cs atender a las necesidades de los nicleos en el transcurso de las 
acciones diserninadas entre Ia cornunidad. 

Los rnódulos de evahiación tienen corno objetivo: identificar cómo 
se desarrollan las actividades en los nilcicos; identificar Ia actuación de la 
entidad de control social y del grupo gestor; contrihuir para Ia definición 
de acciones que posihiliten potenciar los puntos fuertes del convenio y 
minimizar los débiles; aplicar instrumentos de evaluacion que l)erIfli-
tan identificar los resultados, el proceso y el impacto del programa en Ia 
cornunidad; contribuir para Ia planiflcación de là actividad de impacto 
prevista para la clausura dcl convenio; contribuir para là elaboración de 
Ia proposición de continuacion de Ia polltica piblica dc deporte y  ocio 
(VIEIRA et al., 2011). 

La evaluación en los convenios del PELC se encuentra rodeada por 
dudas, incertidumbres v temor. Eso debido al entendimiento equivocado 
que poseen de Ia evaluación los agentes sociaies. Nuestro reto, como for-
madores de ese programa, es presentar la evaluacidn como un elemento 
que consiste en Ia adopcidn de métodos o técnicas quc implican Ia cmi-
sion de Un juicio de valor sobre los resultados de proyectos y acciones, 
con base en Ia formulación de parárnetros, en Ia idcntiflcación (Ic cam-
bios resultantes dc Ia intervención y en Ia identiflcación del grado en que 
se alcanzaron los resultados previstos en Ia planificación (MliNicucci, 
2008, p.  184). También corrohoramos los apuntes de Carvalho (2003) al 
pensarnos Ia evaluación de politicas pblicas con vistas a ajustar o validar 
objetivos, metas v focos sociales, adecuar los medios utilizados a los fines 
propuestos, cuantificar y cualificar Ia atención Ilevada a cabo y  los bene-
ficios generados, identificar los impactos o efectos de las acciones en las 
condiciones de vida de los beneficiarios directos e indirectos. 

La evaluación en Ia politica piblica tiene ci reto de integrarse a ese 
proceso corno actividad permanente, presente en todas las etapas dcl 
programa, desde la identiuIcación de un problema hasta ci análisis de los 
cambios sociales advenidos de Ia intervención piblica (idem). 

Costa y Castanhar (2003, p. 972-973) desveian que 

El propósito de Ia evaluaciOn es guiar los toniadores de decision, 
orientándolos en cuanto a là continuidad, ncccsidad de correc-
ciones o inclso suspensiOn de una determinada politica o progra-

ma [...]. Si là evaluaciOn es una forma de niensurar ci desempe-
no de programas, hay que definir mcdidas para aferir el resultado 
obtenido. 
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En ese sentido, entcndemos que el rol (IC Ia evaluación en Ia poiltica 
pblica en el area de deporte y OCIO Cs evaluar Ia poiltica, el programa o 
el proyecto y La propia actuación tie los agcntes sociales, 

2. Evaluar... 
Para que efectivamente evaluenios un provecto social como el PELC, 

es fundamental quc ese proceso ocurra bajo una perspectiva participa-
tiva, mvolucrando los varios actores, algo que no constituye tarea fad!, 

pero que es posihie realizar. 
i'ero, qué viene a ser evaluar? Y para quc/quien evaluar? 
Para Freitas (1995, p. 95), los objetivos y là evaivación "son catego-

rIas que se oponen en su unidad' Los objetivos marcan el momento final 
de là ohietivación/apropiación, v là evaivaciOn es Ufl inomento real, con-
creto, cuyos resuitados nos permiten confrontar ci momento final idea-
lizado, antes, por los objetivos. La evaivación incorpora los objetivos, 
apunta una direccion. Esos, sin alguna forma de evaluación, permane-
cerlan sin ningl.'in correlato práctico que perinitiera comprobar el cstado 
concreto tie là ohjctivación. 

Asi, ci acto de evaluar imp]ica dos procesos articulados c indisocia-
bles: diagnosticar y decidir. No es posibic una decision sin un diagnóstico, 
y un diagndstico sin una decision es un proceso ahortado. Zingoni (2007) 
resalta que es comin encontrar en Ia literatura là definicion tie evaluación 
como agrcgación de valor o juicto. Para là autora, esa dehnicion es correc-
ta, ya que ci término evaluacwn se refiere al proceso de determinacion de 
mérito, validez o valor de algo. Sin embargo, resalta que, en actividades de 
ocio, evaluar significa analizar elernentos de los procesos y resultados que 
producen conocinhiento, permitiendo tomar decisiones gerenciales acerca 
del rumbo de Las actividades. 

En ese sentido, en primer lugar viene el proceso de diagnosticar, que 
se constituye de una constatacion y de una cualiflcación dcl objeto dc là 

evaluacion. Por lo tanto, hay que constatar ci estado de algo (on objeto, 
espacio, proyecto, una acción, el aprendizaje, una persona), teniendo por 
base sos propiedades especificas. El acto de evaluar, como todo y coal-
quier acto de conocer, se inicia por Ia constataciOn, que nos tia Ia garantIa 
de qué es ci objeto, y  cOmo cs. No hay posibilidad tie evaluaciOn sin cons- 
tatación (LLJCKESI, 2000). 

Para Zingoni (2007), ci modelo evaluativo de una actividad tie ocio 
implica deuinir con claridad los resultados esperados, Ia metodologia, los 
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condicionantes y las variables, las relaciones de estas con los resuitados, 
los parámetros evaivativos y de comparaciones y los indicadores. AsI, Ia 
cvaluación ejercida Cinicarnente por el juicio de las impresiones, o de lo 
quc se pucde captar por Ia percepción, no puede tener status real de eva-
Iuación. Y esa es là dificultad de institucioncs y/o suietos  para plasmar ci 
proceso evaluativo. 

Notarnos quc se pone un énfasis en Ia evaluacidn cuantitativa, en là 

cual los aspectos técuicos son los puntos evaluados, con cierta preocu-
pación con ci niirnero de participantes y Ia frecuencia en las actividadcs. 
Ese tipo de evaluación busca describir los signiticados observados como 
inherentes a los ohjctos y actos, por eso sc dehne como objetiva. Es su ca-
racteristica permitir un abordaje focalizado, puntual y estructurado, uti-
iizando datos cuantitativos. l.a recogida de datos se basa en Ia obtención 
de respuestas estructuradas, y las técnicas de análisis son deductivas, par-
tiendo de lo general para lo especIfico, V orientadas por los rcsultados, 
que acaban por convertirse en generalizables (TANAKA; MEW, 2001). 

No desconsiderarnos là importancia tie ese tipo de evaluacidn, sin 
embargo destacamos que existe el mito de que dnicamente aquello que 
se puede expresar en numeros se encuentra permeado por là objetividad 
que se exige para dar cientificidad a Ia evaluaciOn. Sin embargo, ci análisis 
y las conclusiones obtenidas en ci proceso de evaluación que adopta ci 
abordaje cuantitativo no están exentos tie Ia vision de mundo y dc los 
valores de quien lo aplica. Dc esa forma, ci abordajc cuantitativo no se 
debe utilizar corno algo infalible, que expresa una verdad absoluta. Ante lo 
dicho, resaltarnos là importancia del análisis cualitativo, dirigido a identi-
ticar beneficios y resuitados en y para ci pi.iblico atendido. Y eso incluyc Ia 
explicitación de Ia subjctividad de Ia percepción del otro. 

Por lo tanto, corrohorarnos las contribuciones de Demo (2008), al 
suhrayar que refiexionar es también evaluar, y evaluar es tamhién planifi-
car, estahiecer objetivos. Dc ahi que los criterios de evaivaciOn, que condi-
cionan sus resultados, estén siempre subordinados a las finalidades y a los 
objetivos previamente establecidos para cuaiquier praxis, ya sea educati-
va, social, polItica u otra. Asi, serla ingenuo pensar que Ia evaliiación es 
iinicamentc un proceso técnico, cuando, en verdad, sc trata también de un 
movimiento politico. Evaluar puede constituir un ejercicio autoritario del 
poder de juzgar, o, al contrario, puedc constituir un proceso y  un proyecto 
en ci cual evaluador y evaluado buscan y  sufren un camhio cualitativo. Dc 
ahI Ia importancia de establecerse metodologlas evaluativas y regiStroS, V 

de evaluarse en forma procesual. 
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3. La mirada de los agentes sociales 
Para identificar "Si "  y "cómo" los nucleos del PELC desarrolian el 

proceso de evaluacion de sus convenios, trazarnos para Ia inetodologia 
Ia apropiacion (Ic nuestra experiencia como formadores, mediante inves 
tigación de campo, con aplicacion de cuestionarios y análisis de los infor-
mes de las formaciones, bien como revision bibliogrztlica. Elaboramos dos 
formularios con cuestiones relativas a Ia (Ilversidad de franja etaria dcl 
püblico atendido en las actividadcs sistemáticas y  asistemáticas; a la ca-
racterización de las actividades ofrecidas en los talleres y su relación con 
los intereses dci ocio; a Ia evaluacion de los puntos positivos y negativos 
de las acciones del nOcieo (trabajo colectivo, ConvenioS, rutina de trabajo, 
formaciOn continuada, seguimiento y planificaciOn) en Ia visiOn de los 
agentes sociales. COO de los lormularios deherla ser aplicado a losagentes 
sociales (apéndice 1), y el otro, a los coordinadores de nOcleo (apéndice 
2), en ci morncnto de nuestra actuación en ci modulo (IC evaluaciOn 1 
del convenio. La proposiciOn se diserninó a dos convenios a que tuvimos 
acceso en ci momento que claboramos ci plan sobrc el proceso de evalua-
ción en los niicleos del PELC. 

Uno de los convenios lo desarrollO una organización no guherna-
mental en una ciudad del interior de Goiás, y ci otro, on ayuntamiento dcl 
interior dcl estado (IC San Pablo, v los denoininaremos convento A y con-
venio B, rcspectivamente. La inforniaciOn recogida en esos dos convenios 
no tiene la pretension de prcsentar ci retrato dcl proceso de evaluaciOn de 
todos los convenios del PELC esparcidos por las varias regiones de Brasil, 
pucs cada realidad se caracteriza por particularidades diversas. 

Ambos los convenios ejecutaron Ia modaiidad del programa Todas 
as Idades, proposicion que prevé ci desarrollo de actividades educativas 
de deporte recreativo y ocio, incluvendo creaciOn nacional e identidad 
cultural, para niños, adolescentes, jOvenes, adultos, mayores y personas 
con cicficiencia. Sin embargo, el análisis de los cuestionarios del convenio 
A revelO que las atencioncs aharcan todas las franjas etarias, pero los ado-
lescentes cntre 11 y  15 años y los mayores son los quc más participan en 
las actividades. Ya en cI convenio B, se atienden a todas las franjas etarias, 
siendo el publico Iemenino ci que flláS partiCipa. 

Buscamos mapear los talleres que desarrollan los convenios, y para 
ci reconocimiento de esas acciones realizamos una intcrlocución entre 
nuestras observaciones durante las visitas técnicas a los nftcleos y el habia 
de Los agentes involucrados. 
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El convenio A ofrece los siguientes talleres: fñtbol de salon; futsal; 
juegos lOdicos; voleibol; gimnasia fernenina; acroboxeo; halonmano; acti-
vidades fIsicas en general, como baloncesto, atletismo, circuito con obstá-
cubs; jazz; baile del vientre; gimnasia terapéutica; orientaciOn a caminata; 
gimnasia artistica; capoeira; patineta; gimnasia para Ia tercera edad; tenis 
de campo y artesanla. En el convenio B, los talleres desarrollan actividades 
de capocira, yudo, fOtbol, recreación, artesanla, baile del vientre, karate, 
mOsica, gimnasia, teatro, baile y futsal. Lo que notamos fuc un énfasis en 
las actividades lisico-deportivas. Resaltamos que, en todas las nianifes-
taciones cultiirales -fIsico-deportivas, artIsticas, turIsticas, intelectuales, 
manuales y sociales-, está presente ci potencial educativo, siendo posibles 
Ia reflexión y el aprendizaje. 

La materializaciOn de Ia proposición dcl programa está Intimamente 
relacionada a Ia planifIcaciOn dc las acciones de los talieres (actividades 
sistemáticas) y de los eventos (actividades asistemáticas), y si asI no fuera, 
se restringirla at campo de las ideas, no considerando aspectos dcl contex-
to del y para el PELC. 

Entcndeinos Ia planificaciOn como un proceso que busca el equilihrio 
entre medios y fines, entre recursos y objetivos, con vistas al mejor funcio-
namiento de empresas, instituciones, sectores de trabao, organizaciones 
grupales y otras actividades humanas. En ese sentido, corroboramos las 
ideas de Padilha (2001) cuando dice que ci acto dc planilicar es un proce-
so de reflexión, de torna dc decisiones sobre La acciOn; proceso de previ-
sión de necesidades y  racionalizaciOn del empleo de medios (materiales) 
y recursos (humanos) disponibics, con vistas a la concreciOn (Ic objetivos, 
en plazos determinados y ctapas definidas, con base en los resultados de 
las evaluaciones. 

Dc ese modo, to que demanda Ia planiflcaciOn son los problemas que 
afloran en ci cotidiano de trabajo y las nuevas cuestiones que surgen, a fIn 
de seguir In preestablecido como objetivo para deterniinadas acciones. 
Coii foco en la planificación, recogimos datos acerca de la vision de los 
coordinadores dci programa y de los demás agentes sociales. Prcguntados 
sobrc Ia planificación de las acciones, los coordinadores del convenio A 
resaltaron que los eventos y las actividades son planificados en tiempo 
hábii, sicmprc con cI involucrarniento de Ia mayoria de actores. SegOn 
ellos, Ia planiticacion es sistcmática; sin embargo, ocurre que, en algunos 
momentos, hay fallo en Ia distribución de las atribuciones y lunciones, 
sobrecargando algunos agentes. Otro punto destacado es Ia necesidad de 
inás interacciOn entre las secretarias de los municipios. 
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Con base en las respuestas de los coordinadores del convenio B, re-
saitamos que Ia planihcacion CS Ufl proceso todavia no consolidado y 
entendido ünicamente como to previsto cii ci plan de trabalo, sin con-
siderar ci contexto de realizaciOn de las acciones y las nuevas demandas 
del cotidiano. Sin embargo, uno de los coordinadores prevé canibios en 
ci grupo: "Estanios intentando construir juntos nuestra planificación. En 
ci grupo de personas hay aquelios que opinan y los que se callan; estanios 
cambiando eso. Todos pueden y deben colaborar" (coordinador 132). 

Ya para los agentes, la planiflcacidn consiste en convertir la accion 
en efectiva, superando las dihcultades. Segi.'m los agentes dcl convemo 
B, la planificación las bacen con mucha anterioridad, en conjunto, V CS 

positiva para La ejecucidn dc Ia proposicion. Sin embargo, a veces Ia reali-
zan de manera muy rápida y  carece de más ideas, pucs son pocos los quc 
trahajan en Ia planiLicación. En ci convcnio A, los agentes se dan cuenta 
de que to que plan ificaron no siempre sale como esperado, como uno de 
ellos resalta: "No es siempre que ocurre esa planificación. f ... I A veces 
falta estahilidad dc ideas. Cuando hay un evcnto, defInimos en reunion 
como será Ia organización, y dcspués, a Ia otra semana, todo canibia" 
(agente Al). 

Otro agente relata también que "Ia planificación viene sucediendo 
en nuestras reuniones generales, pero hay mucho a mejorar' Para los 
demás agentes, la planificación necesita ser más hien desarrollada. En ese 
sentido, comprendenios que planificar es una actividad educativa, por 
ciue entendeinos que es un proceso quc tiene corno objenvos: evitar Ia 
improvisacion, prever ci futuro, estabiecer carninos que puedan nortear 
más apropiadamente Ia cjecuciOn de La accion educativa, prever ci segui-
niient() y  Ia evaLuacion de Ia propia acciOn. AsI, planificar y  evaluar casi 
sienipre andan tic manos. 

Entendiendo Ia estructura de organizacion (IC La planificacion de las 
acciones de las instituciones, buscamos también identihcar v compren-
der ci proceso de monitorizacidn y  evaluación dc las acciones. 

Los coordinadores dcl convenio A apuntan que Ia evaluacidn la lie-
van a cabo en conjunto con los demás agentes en las reunioncs pcdagogi-
cas, COfl Ia recogida tic ios problernas y de las soluciones y La elaboración 
de informes. En to relativo a los criterios de evaluación, uno de los coor-
dinadores relata que sc hace "por medio de La participación, prescncia V 

numcro de inscriptos, cantidad y variedad, contenido y diversificaciOn 
de los contenidos, evaluación cualitativa". "Como coordinador, no vengo 
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haciendo esa evaluación propiamente dicha, pero veo las actividades en 
forma a observar cómo se desarroilan." (coordinador Al). 

Notanios que hay una falta de entcndirniento en to referente al con-
cepto de evaluación v su objetivo, bien como a las funciones y responsa-
bilidades de tin coordinador. Es importante destacar ci rot de los coor -
dinadores tie nucleo en Ia planificaciOn y evaluaciOn en las acciones dcl 
programa. El coordinador es quien responde por aquci nücleo acerca del 
trabajo de los agentes, las actividades quc se desarrollan, Ia participacioii 
de la coinunidad en esas actividades, los eventos llevados it cabo v otros 
aspectos que formen parte de esc espacio. Dc ese modo, ellos necesitan 
estar siempre presentes y actuantes. En el convenio B. no existe un pro-
CCSO de evaluación consolidado; ci que existe se restringe at seguimiento 
de las acciones por rnedio de visitas técnicas. "Considero muy hueno que 
Ia coordinacidn visite mis talleres. Podria ocurrir más veces" (agente 132). 
"En las clases que irnparto, siempre recibo ci scguimicnto (let coordina-
dor buscando saber sobre Ia inarcha de las clases" (agente 133). 

Aun asI, algunos agentes apuntan que ci seguimiento por parte dc 
los coordinadores necesita ser más continuo. La realización de reuniones 
senianales, que altcrnen pianifIcación de las actividades, intercarnhio de 
experiencias y profundización de temas relacionados a Ia ejecucion dcl 
programa deben todos considerarlos acción prioritaria. 

Ante esos datos, y en relacion a los puntos evatuados, observanios 
cierta predominancia de los aspectos cuantitativos y técnicos, sobre todo 
en in rcfercnte ai numero de participantes y a su frecuencia en las diver-
sas actividades. Sin embargo, cuando surge là preocupación de evaluar Ia 
actividad cualitativamente, la cuestión que se levanta es Ia falta dc méto-
do, de un modelo evaluativo, restringiéndose Ia cvaluación a Ia mirada de 
quien là planeo v ejecutO, to que refleja un análisis ejercido ünicarncntc 
por el juicio dc las impresiones. 

En reiaciOn it là coordinacidn general del convenio, entendiendo que 
ci coordinador general cs aquel que permanentementc circula por los 
nicleos, acompanando, ofreciendo sugerencias y huscando cualificar ci 
trabajo, buscamos evaluar el trahajo desarrollado por esos actores. 

En ci convenio A, los coordniadores cvaluaron ci seguimiento de Ia 
coordinación general como activo y presente, atirmando que ci coordi-
nador general participa en las reuniones, tiene interés y conocirniento 
del proyecto y  siempre busca soluciones para las dificultades que se en-
cuentran en ci progrania. Ya los agenles apuntaron là necesidad de mayor 



Ande Heru ique Chxmi,,bery Cp.M.rrn Luce Tav 1i c 	Khellen Pure Correr I 49 -  

seguimiento de Ia coordinacion general, rcquiriendo presencia amplia-
da dcl coordinador general en las acciones. Uno de los agentes destaca: 
"Necesitamos coordinadores para quc nos ayuden a difundir mejor Ia 
importancia del proyecto" Otro agente traza un paralelo entre ci cor-
dinador general y  los coordinadores de ntcleo: "Los coordinadorcs de 
nücieo son muy distantes, sOlo avudan cuando les pedimos, no frecuen-
tan los nOcleos y  no dan feedback; sin embrago, el coordinador general 
Cs hien activo, esii siempre exigiendo nuestro mejor" (agente A3). Ante 
eso, los agentes sugieren algunas estrategias para Ia efectuaciOn de ese 
trahajo: para ci seguimiento del trabajo de los agentes, los coordinadores 
deberian reunirse con ellos una vcz a Ia semana, además (IC apropiarse 
dcl trabajo en forma general, buscando oIr iiiis y ser más organizados. 

En ci convenlo B, los agentes resaitaron que hi coordinacion genera] 
tiene buena voluntad, sin embargo necesita de iiderazgo y ( IC cornunica-
cion más efectiva. En ese convenlo, Ia coordinacion contribuyc para Ia 
organización de las actividades en forma consciente, y en el proceso de 
inediaciOn de las acciones hay espacio para Ia exposicion de ideas. Sin em-
bargo, falta oIr a Ia coinunidad. Los coordinadores alcgan que podrIan ser 
más presentes, pero ci exceso de trabajo los impide. Sugieren qiie el segui-
miento del programa Sc da por medio de Ia comunicacion por tcléfono, 
Ia resoluciOn de dudas sobre las acciones v Ia participacion en reuniones 
semanaics en el nOcieo. 

Una de las pautas del prograrna es ci trahajo colectivo, v en esc aSpectO 
los coordinadores del convenio A señalan como puntos positivos ci inte-
rés, Ia participacion, Ia interacción y Ia integraciOn de todos los agentes. Y 
corno punto negativo, Ia lalta de interacción entre las personas que corn-
ponen Cl PELC, como las autoridades, los politicos y la comunidad. Por ]o 
tanto, resaltan Ia necesidad (IC más comprometimiento de algunos agentcs. 

Para los agentes, ci trahajo colectivo se hace neccsario, pues de ese 
modo sc dii Ia division de las tarcas, lo que no sohrccarga los agentes inVO-
lucrados. Sin embargo, rcsaitan algunas cuestiones importantes, comb Ia 
falta de participación nuts efectiva de Ia comunidad, Ia falta de interés de 
todos en el trahajo colcctivo, sohrecargando algunas personas, y la poca 
tlexibiijdad en relacion a horarios. 

En cI contexto dcl convenio B, los agentes sociales consideran que ci 
trabajo colectivo aOn Se estit desarroliando, pero neccsita mejorar. Apuntan 
que es necesario mits diaiogo y uniOn. Para elios, ci trabajo colectivo es irn-
portante en Ia organizacion (IC eventos, sin embargo Ia captacion de conve-
nios anda muy complicada. Ya los coordinadores eva]o'ian que no siempre 
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es posible contar con todos en todos los eventos, y refuerzan que ci trabajo 
colectivo todavIa está en proceso de construcción. Uno de los coordinado-
res destaca: "Ia fuerza de voluntad de ellos es una optima señal, pero nece-
sitamos actuar' 

Uno de los puntos resaltados en ambos grupo, tanto por los coordi-
nadores corno por los agentes, fue la iniportancia de los convenios. Los 
coordinadores apuntan Ia necesidad de mayor nOmero de part enaires, 
tenicndo en vista que los convenios posihilitaron trahajar con un ptIblico 
quc tiene poco acceso al ocio. Para los agentes, los convenios hacen via-
bles algunas proposiciones y aumentan Ia participaciOn de la coniunidad. 
Sin embargo, destacan Ia necesidad de involucrar más partenaires y atri-
buyen ci bajo nOmero a las estrategias de divulgaciOn del programa. 

Las respuestas que presentaron los coordinadores y demás agentes 
de esos dos convenjos en los fortnuiarios aplicado, relacionaclas a las 
impresiones del forniador en el transcurso dci desarrollo del modulo de 
evaluación I, apuntan Ia importancia de que los convenios establezcan 
estrategias de acciOn que propicien momentos de evaivación. En ese sn-
tido, notamos quc algunos vacIos, como la tilta (IC comprometimiento 
dc ciertos coordinadores de nOcleo y de algunos agentes —debido a que 
el trabajo en ci PELC Cs mas una de sos atribuciones profesionales, quc 
complernenta so renta—, impiden el seguimiento efectivo en los nOcleos. 

Esos elernentos denuncian que las accioncs en el campo dci deporte 
y ci ocio todavIa priorizan ci hacer y Ia cjecuciOn, dejando aparte là re-
ilexión sobre Ia acción. 

Consideraciones finales 
La evaluaciOn cs un proceso de entendimiento niisallá dcl conccpto. 

Hacerla una constante cn ci proceso de desarrolio de las polIticas ptihIi-
cas de deportc y ocio es on rcto que se presenta en là actualidad. Las 
diversas posibilidades de desarrollo de proyectos, acciories e iniciativas 
en ci campo dcl deporte y ci ocio son una crecicnte, en consecuencia del 
gran nunicro de incentivos para esas areas, en virtud de los mega evcntos 
v de là cucstiOn de Ia caiidad de vida. 

Corno ci PELC ticne su proposición pautada en directrices corno el tra-
bajo colcctivo y là auto-organizaciOn coniunitaria, y uno de sus ohjctivos es 
estimular los convenios a que actOen con Ia aplicación de Ia metodologla 
de evaluación institucional proccsual, entcndcmos quc ci rol dc los agentes 
sociales, coordinadores y actores que están en contacto pernianente con Ia 
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comunidad atendida es fundamental en Ia diseminacidn de esas acciones, 
sobre todo en to referente at proceso evaluativo. 

Desde esa prcmisa, podemos vislumbrar que, con independencia de 
donde se ejecutan los convenios, los agentes sociales y los coordinadores 
tienen el reto de agregar en sos acciones elementos que Ics permitan eva-
luar si SU actuacion Sc está relacionarido con las pautas y los objetivos dcl 
programa. 

En ese Interin, creemos que los elementos propuestos para identificar 
ci proceso de cvaluación de los dos convenios aqul mencionados pueden 
servir (IC referencia para otras experiencias. 

El desarrollo de pot Iticas de evaluacion, en este momento en que las 
demandas por deporte y  ocio se cstán consolidando, es fundamental para 
que se promueva una gestion cirnentada en Ia pianificación, en la monito-
rizacion v en hi cvaluación, entendiendo cstos como parte de un proceso 
de gestión de proyectos. 

Resaitamos au.'in quc la evaivación de poilticas püblicas, más concre-
tamente en el area dc deporte v ocio, necesita acciones pertinentes para 
consohdar las proposiciones que se vienen impleinentando, en este caso, 
por ci Ministerio del I)eporte, por rnedio del PELC, como un programa de 
gobierno con vistas a crear demanda para Ia constitución de una politica 
de Estado para ci irea. 
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Apéndice 1 

Evaluación de los agentes sociales 

,Cuáies son las principales actividades que desarrollas en el 
Puic? [)ónde ocurren? 

;Cuái es el publico principal de tus actividades? 
(6rno sc planilican las actividades? 

Cuáles son los principales partenaires dcl PELC? 

Cómo percibes ci involucrarniento de los participantes en las 

actividades? 
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Cómo Cs lu relación con los participantes? 
Cuãles son los principales eventos lievados a cabo por ci mi-

cieo? Haz una breve cvaluación. 
2Cuál es Ia importancia dcl PEJ.c para tu municipio? 

Córno se hace Ia evaluaciOn del desarro]io de las actividades? 
Evaiüa los siguientes items, dcstacando los puntoS poSitivos 

y ne(yativos: 
Coordinación: 
irabajo colectivo: 

Convenios: 
I'Ianihcación: 

c) Seguiniiento: 

Apéndice 2 

Evaluación del coordinador 

l)escribe tu rutina de trabajo en el PELC. 

Cómo conduces Ia formación continuacla de losagentes? 
COmo se planitican las actividades? 
Cómo se hace Ia divulgación dcl programa? 
COmo percibes ci involucramiento dc los agentes en las ac-

tividades? 
es tu relación con los agentes? 

Cuáles son los principales eventos llevados a caho por el ni-
cieo? I lax una breve evaluación. 
Cuál es Ia importancia del PEL.c para tu municiplo? 
Cónio se hace Ia evaluaciôn dcl desarrollo de las actividades? 

Eval6a los siguientes items, destacando los puntos positivos 

y negativos: 

a) . 1 rahao colcctivo: 
h) Convenios: 

PlanificaciOn: 
Seguimiento de Ia coordinacion general: 
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La evaluación en el programa Esporte 
e Lazer da Cidade: proceso de 
crecimiento y nuevas posibilidades 
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70th) aquello que inerece Ia pena hacer, merece Ia pena evaluar. 
Akerman, 2006 apud SA Ct al., 2007, p. 26 

1. Evaluación: Para qué? Para quién? 
Esas son las cuestiones que orientan los sentidos y los significados 

dc !a evaluación del proceso pedagogico en Ia relación entre los forma-
dores y los agentes sociales en las formaciones dcl Prograrna Esporte e 
Lazer da Cidade (PEI.c), dcl Ministerio dcl Deporte. 

Graduada en educacion fisica par Ia Universidad de Caxias dcl Su! (UCS), expert-a 

en educación del movimiento por Ia UCS, experta cii inedios en Ia educaciOn par Ia 

Universidad Federal de Rio Grande dcl Sn! (UFR(;S), experta en educación Nra  Ia di-

vcrsidad par la UFRGS, estudiante de maestria en educación par Ia Universidad Fe-

deral de Bahia (UFBA), forniadora dcl l'rograma Esporte e Lazer da Cidade (PIELC) 

dcl Nlinisterio dcl Deporte. 

Griduada en educación fisk-a por Ia UFRCS, cxperta en educaciôn psicomotora por Ia 

L:niversidad Regional del Noroeste dcl Estado dcl Rio Grande dcl Sn! (Unijui), campus 

Santa Rosa, experta en reCrcacion y ocio p01 Ia Uniiui, Campus Santa Rosa, experta en 

periodmsnio deportivo par Ia UFRGS, macsire en ciencias dcl niovirniento huniano 

par Imi UFRGS, forniadora dcl PF.LC dcl Ministerio del Deportc. 

* Graduado en educacion fisica par Ia Universidad Federal de Santa Maria (UFSM), 

experto en ciencias dcl depone par Ia UFRGS, experto en educacion psicoiliotara por 

Ia UFRGS, macsire en ciencias dcl movimiento huniano par Ia UFRGS, forniador del 

PLC del Ministermo del Depone. 
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Este texto presenta rellexiones surgidas de las vivencias y las expe-
riencias de los autores en Ia actuación como forma(Iores del PELC, en 
especial en los módulos de evaivación I e IP. 

Pretendemos discutir Ia teinática cvaluación focalizando ci análisis 
en el contexto de Ia proposición pedagogica de los módulos, compar-
tir las estrategias metodologicas, analizar ci proceso de praxis-accion-
-rcflexiOn de los agentes en ci cotidiano dcl programa, bien Como dia-
logar con autores que scan capaces (Ic posibilitar y  legitirnar las buenas 
prácticas pedagógicas lievadas a cabo por los agentes sociales involucra-
dos en los conventos firmados con ci Ministerio del Deporte. 

2. Qué es evaluación? 
Segn Gadotti (1984), Ia evaluación no es iinicainente un proceso 

técnico, es tambien una cuestión politica. Se puede utilizarla como un 
ejercicio autoritarin de poder, o, al contrario, puede constituir un pro-
ceso en que Cl evaluador y ci cvaluado buscan y construycn un carnbio 
cualitativo. 

En esc sentido, ci camhio surge cuando existe un proceso de adqui-
sición de conocimientos, dc intercambios, de implicaciones en la acción 
desarrollada y ci coniprornctimiento de todos los invoiucrados, ya que 
afrontamos Ia expectativa de individuos y comunidades. l.a responsabi-
lidad dcl programa es grande, pues desencadena una motivación que no 
puede más retroceder, y les corresponde a los agentes sociales y a las enti-
dades partenaires ci compromiso (Ic continuidad. 

Al cuestionar sobre ci significado de Ia realizacidn de un proceso eva-
luativo, nos acercamos de Paulo Freire (2009), que destaca Ia necesidad 
de Ia formación permancntc de protesores, considerandola fundamental 
para su emancipación como sujctos autónomos en ci acto (IC enseñar. La 
rellcxión crItica sobre Ia praxis propicia Ia mejoria de Ia propia praxis. 
I)ice ci autor que "ci propio discurso teorico, necesario a Ia rcflexión crIti-
ca, ticnc que ser de tal modo concreto que casi se con funde con Ia praxis" 
(idem, p.  39). l.a posihilidad de evaluación o de autoevaluación sc reviste 

Los modulus de cvaivacion se orid n iiin en dos encuent ros de 16 horas cada. pre. 
lerentemente impartidos por ci mismo tormador. Li mOduio de cvaivaciOu I debe 
ocurrir en ci sexto mes de ejecucioti dci programa, v ci madulo de evaluacióu ii, en 
los dos ultinios meses. 
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de significado aün mayor cuando está basada en las acciones dcl propio 
sujcto que evahia. 

Como explica Freire (idem, p.  135), là acción de "enseñar exige dis-
ponibilidad de diilogo' Es ahi donde nos enfrentamos con la realidaci del 
PELC, fuera de los muros escolares, una realidad tamhién de enseñanza y 
de educación. En los espacios de los ntcleos dcl PELC, se trahajan las po-
sihilidades de aprendizaje, experiencias de intercambio, que solo ocurreti 
mediante el respeto por las diferencias y COfl Ia dimension de coherencia 
entre Ia acciOn y Ia actitud (Ic cada agente ante so cornunidad. En ese 
proceso, los agentes involucrados pueden conectarse con una realidad 
quc a veces no es là suya, pero que posibilita amplio diálogo en las diver-
sas dimensiones, como Ia corporal, Ia de Ia sensibilidad, de los atectos, 
aciertos y errores. 

En ci proceso dc evaluaciOn, el formador debcrá tener csa misma 
disponibilidad para el diálogo, pars oir y ser oldo, enseñar y aprender 
de los distintos contcxtos de los convenios en los niunicipios hrasileños. 

Son ricas las oportunidades dc construcciones colectivas que se van 
produciendo a In largo del desarrollo dcl programa, y nosotros, forma-
dorcs, venimos aprendiendo mucho mediante el proceso de evaluaciOn, 
quc siempre posihilita un continuo diálogo entre nosotros mismos, cntrc 
los agentes, las entidades parlenaires y cl propio Ministerio del Deporte. 

Cuando desarrollamos el mOdulo de evaluación II, se (lespiertan Va-
rios sentimientos en los agentes de Ia entidad que retratan, o no, el grado 
de cvolución y construcción colectiva durantc là ejecuciOn del programa. 
0 sea, si Ia entidad 0 avuntamiento, con su comunidad, incorporo el pro-
grama como polItica püblica permanente, là continuidad se da natural-
mente, y nucstra funciOn de formadores nos brinda mucha gratihcacion. 

Sahcmos que ese proceso Cs dificil: involucra muchos actores, vo-
luntad polItica y priorización del lenguaje dcl deporte y ci ocio como 
importante factor de construccion de calidad de vida y felicidad en las 
comunidades, pero, a veces, Ia ejecución del programa se limita a Ia re-
cepciOn del aparato financiero y material suministrado por ci Ministerio 
del Deporte. Queda là sensaciOn de que, al terminar ci plazo vigente, los 
municipios o cntidades no tendrin el compromiso de contrapartida, ni 
tampoco sc implicarán en Ia continuidad y autonoinia. 

Vemos el proceso dc evaluaciOn como Un unportante instrumcnto 
educativo y de prospección, pues, como afirina Demo (2002), ci senti-
do de Ia evaluaciOn es ci aprendizajc, con el compromiso pedagOgico de 
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evaluar para educar, aprender, formar, asegurar oportunidades para el 
crecinlienlo educativo. 

El PELC viene ejcrcicndo Ia funciOn tie educar, v sus agentes, muchas 
veces sin formación académica, ejercitan Ia función de educadores en esc 
proccso, en una construccion colectiva de saberes con dobie sentido de 
reiacion entre agente social y comunidad. 

La evaluación también propicia el ret rato de Ia acción Ilevada a cabo, 
movida por hi construcción de vInculos, de relaciones afectivas, que, en 
consecuencia, van generando relaciones sociales, certificándonos de que 
CSO cs fundamental para ci desarrollo dcl programa. Nosotros, fbrmado-
res, at oIr los relatos de los agentes, at ver los videos de los talieres V de los 
eventos ilevados a cabo, y cuando somos testigos de Ia participación de 
Ia comunidad, reflexionamos sobre ci legado de ese progranla, que es Ia 
capacidad de promover Ia autOru)mla de aigunos municipios en to refe-
rente al desarrollo de poilticas publicas de deporte V octo, desarroilando 
una reiación social coil Ia comunidad. 

Dialogando coil Maturana (2002), reflexionamos sobre las relacio-
nes sociales y su implicaciôn en las emociones y en ci dominio tie las 
acci ones. Para ci autor, 

Si observamos Ia emocion que defIne ci doininio de acciones en que 
SC constituven las rclaciones que en Ia vida cotidiana liamanios de 
relaciones sociales, vemos quc esa es ci amor, porque ias acciones que 
constituven io que liamanios social SOfl las dc accptación del otro 
cn Ia convivencia. [ ... J solo si mis relaciones con ci otro sc dan en 
Ia aceptación del otro como legitimo otro en Ia convivencla, y, por 
to tanto, en Ia confianza y en ci iespeto, flhiS conversaciones con ese 
otro se darãn en ci cspacio de interaccioncs socialcs [idem, p. 681. 

Considcramos quc evaluar es observar e intervenir continuamente 
en las rclaciones sociaics que se estableceii a lo largo dc Ia ejecución dcl 
progrania. Tenemos quc ayudar en ]a re-planificación de las acciones edu-
cativas, en Ia bOsqueda tie re-significarlas de modo apropiado segi.in las 
necesidades de cada sujeto y de cada grupo, scgtin sus capacidades, con-
texto y  rcspcto a ias diferencias. Es tin cjercicio dii icil, porquc no siempre 
cncontramos ci convenjo acordc con Ia proposición prccstablccida del 
proyccto basico, pues, en Ia mavoria de veces, quien escribe no es quien 
ejecuta Ia acción, o sea, en Ia ejecucion dc las acciones del PEIc Ia realidad 
es distinta tie Ia planificada en ci proyecto. Nuestro rol como formadores 
es auxiliar en Ia adecuacion del programa, con la coordinacion, los agentes 
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y ci Ministerio del Dcporte, en una relación de respcto, responsabilidad y 
comprornetirniento. 

Entendemos que ci proceso de evaluación tiene sentido cuando 
podenios legitimar las acciones lievadas a cabo durante Ia ejecución del 
programa en los municipios contemplados. Las experiencias vividas en ci 
transcurso de las formacioncs, en nuestras anclanzas, nos tienen mostrado 
que de verdad ocurren cambios. 

Nucstra principal intervención es acornpañar las acciones propues-
tas en ci plan de trabajo de cada convenio, y de verdad constatarnos que 
Ia mayorIa dc ciudadcs sc va apropiando del prograrna. El rnunicipio Se 
va apoderando del PFLC, las cornunidades van aprendiendo a ejercer la 
ciudadania con Ia perspectiva de pcnsar en su condición cultural, en sus 
espacios tie ocio, en Ia educación para ci tiempo libre, en La actividad fisica 
como hiencstar. 

La dernocratización del acceso en ci PEI.c para todas las franjas eta-
rias, o para tranjas especificas, corno en ci programa \Tid a  Saudável, din-
gido a aduitos y mayores, va gcnerando ci Ilorccimiento de talentos de-
portivos, musicales y artisticos. Desde ci cstablecimicnto del prograrna, 
algunos municipios partenaires posibilitaron una orqucstra municipal, 
grupos de teatro, iconos deportivos sc dcsarrollaran, niotivando Ia gente 
a participar en campcoflatOS estaduales, nacionales e internacionales de 
tar kwon do, atletismo y bailc. Muchos de los agentcs socialcs y de los es-
tudiantes van a buscar nuevos caminos, como graduación en baile, artes, 
cducación fIsica, entre otras. El trabajo intersectorial ocurre en varios mu-
nicipios, con grupos de caminata orientada en convenio con los puestos 
de salud, historias contadas en convenjo con Ia Secretarla de Educación, 
y también la organización de evcntos, que se articula con varios sectores 
de Ia ciudad. 

En divcrsas regiones dc Brasil, tencnios relatos del PEl.c relerentes a 
Ia apropiacion de Ia poiltica pñblica de deporte y ocio como dcrecho del 
ciudadano y deber del Estado, intertIricndo favorablemente en Ia calidad 
de vida y rescatando valores culturales por inedio del progranla. 

En nucstra jornada como formadores, sobre todo en los módulos de 
evaluación, se hace nccesario ratificar las acciones exitosas y de calidad, 
tanto individuales como coicctivas, y también corregir rutas y scñalar 
algunos equivocos. 

Trahajamos La prospección de suenos, posibilitando acciones COfl-

cretas de realización colectiva de politicas ptblicas de deporte y ocio en 
las cornunidades. Varios testimonios tic Ia comunidad involucrada y de 
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Los agentes dcl programa, dc todas Las franjas etarias, nos aseguran quc Ia 
inversion dcl Ministerio dcl Deporte mcrecc Ia pena. 

Pensar en el PEIc con base en Las evaluaciones nos vienc demostran-
do quc ese es un proceso impar en cada convenio. Aunquc se cncuen-
tre el mismo patron y se desarrolic un unico sistcma de inunitorizacion 
cuantitativo y cualitativo por ci Ministerio dcl Dcporte, ci contexto va a 
variar en luncion dcl comprometimiento y de las relaciones que se esta-
bleccn, de los vinculos, de las emocioncs, de Las implicaciones coleclivas 
e individuales, ya sean de los entes partenaires, ya sean (Ic la actuaciOn 
dc los formadores, (Ic la coordinacion, de los agentes sociales, que Los 
dehen mover una profunda responsabilidad social y poiltica para con sus 
rnunicipios. 

3. Formación de los rnódulos de evaluación I e II 
Las formaciones dc Los moduios (IC evaIuación I e Ii ticnen como ob-

)ctivos: rcflexionar sobrc cuestiones pedagOgicas y operacionales rcfercn-
tes al inipacto dc las accioncs dcsarrolladas en ci PELc, relacionando Los 
principios, las pautas y los objet ivos del programa, cvaliiando las dificul-
tades y  comprobando qué soiuciones Se encontraron; proporcionar La so-
cialiiacion dc las cxpericncias, evaluando y planificando colcctivamente, 
tcniendo en vista las hnahdades del trabajo cducativo estabLccidas por ci 
PELC; estimular Ia integraciOn y Ia socializaciOn de las distintas experien-
cias vivenciadas a lo largo del proceso de implcrncntaciOn y ejecución dci 
programa; sisternatizar los datos cxtraidos dc las act ividades sistcmáticas 
y de Los cventos como instrumentos para evaluacion del desernpeño dcl 
programa, contribuycndo, asi, para Ia mcjorIa dcl l'ELC. 

En csas formaciones sc trahajan variados ternas pertinentes a La 
acciOn (Ic Los agcntes sociaLcs dc deporte y  ocio 2 , tales coino: lIniitcs y 
avanccs dc los principios, pautas, caracterIsticas, actividades c instru-
mentaciOn del PELC; limitcs yavances de La atcnciOn a cada franja etaria y 
a personas con deticicncia; re-signiticaciOn de los espacios; pLan n ihcacio 

2 j)eiiominacjonitributda por ci Miiiisterio dci Deporte a los educadores sociaks quc 
actuan di ectanienle con Ia cunuinidad en ci Pric. los agentes sociales de depone y 
OCR) SOfl ins protagonistas en Ia claboración y clectuaciOn de las a CiOnes, pautadas 
por ci pninciplo de Ia gestiOn partKlpativa. Son reconocidos como agentes: gestures. 
prolesores de educación fisica, educadores populares y  comunitanios y denuis profe-
sionaics dc areas atines at ocio jnvniucrados dircetaniente en I.i elecucion  dcl progra-
ma. Va sea con recursos dcl convenjo conio contrapartida de Ia entidad. 
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participativa; planihcación de gestión y  moviiización corno instrumentos 
populares para Ia continuidad de esa poiltica pñblica; rediscusiOn dc los 
conceptos de cultura, deporte y  ocio; anáiisis, evaluación y construcción 
colectiva para cuaiificación de Ia planificacidn pedagógica de las acciones 
sistemáticas; análisis, discusión y prospección de los proyectos deporti-
vo-recreativos conio procesos inherentes a Ia actividad pedagdgica de de-
terininado agente o dcl grupo (IC agentes que acfl'ian en las cornunidades. 

En ci modulo dc evaluación, también se desarrollan discusiones so-
bre ci análisis dcl programa y de las acciones y sobre Ia autoevaluacion de 
cada agente, subrayándosc que ese proceso evaluativo se dcbe revestir de 
intencionalidad, objetivos y procedimicntos. 

4. Estrategias didáctico-rnetodológicas utilizadas 
en los módulos de evaluación I e II 

Para intentar alcanzar los objetivos de los modulos de evaluacidn, 
utilizamos varias estrategias didactico-metodologicas en ci proceso de 
lormacion. 

Las estrategias utilizadas en ci primer dia del modulo de evaluación I 
y del modulo de evaluaciOn II son bien semejantes, segin las describimos 
a scguir. 

En el turno de Ia mañana dcl primer dia, realizamos una reunion 
con gcstores, coordinacion general y de nOcleos para rescatar ci proyecto 
básico, rclacionándolo con los objetivos atingidos o no por ci programa, 
evaluando las probiemáticas vivenciadas, su desarrolio y también Ia rela-
ción entre los agentes y Ia comunidad involucrada. 

Con Ia presencia de autoridades, agentes y beneficiados, realizamos Ia 
aperturaoficialdelmddulo, reafirmandolaspautasylosprincipiosdelPic, 
bien como debatiendo sobre el proceso de continuidad o auto-organización 
del prograina en La comunidad. Ocurre también prescntación de Ia sIntc-
sis dc Ia actuación de Ia entidad de control social y dcl grupo gestor. 

Lucgo, se realiza Ia prcsentación artIstica de algmn taller cultural, 
además de una exposición de fotografias conteniendo una retrospcctiva 
dc Los talleres y  los eventos, bien como cxposición de las producciones 
artcsanales de los talleres. Segm Ia organizacidn de cada ciudad, cr1 ese 
turno hay Ia posibilidad dc quc a los formadores los cntreviste la prcnsa 
local, o que participcn en programas die radio y/o evcntos dcl PEIX: en la 
comunidad y realicen visita oficial ai ejecutivo y al legislativo municipal. 
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En el turno de La tarde, por in general realizamos visita t'cnica a a!-
gunoS nucleos, bien COnio dedicamos mOmentos a los l)CflCliCiadOS, para 
oir los testimonios de Ia comunidad. Tras Ia visita, regresamos al local de 
Ia formación y los agentes y coordinadores de nicleo empiezan a presen-
tar los relatos de las actividades desarrolladas en cada taller. 

Al final del primer dIa, rcaiizamos una evaluación sobre ci proceso 
de formaciOn, en Ia cual los agentes resaltan los aspectos positivos y a 
mejorar. 

En ci segundo (ila del módulo dc evaluación I, en ci turno de la maña-
na, ocurre estudjo de texto para provocar interrogantcs sobre La actuacion 
de los agentes y su relaciOn con Ia comunidad, hien como se proporciona 
un tiempo para profundizar contenidos que surjan como necesarios. 0 se 
realiza taller pedagOgico deportivo-recreativo, segin las act ividades desa-
rrolladas en La planificaciOn pedagOgica de La institución partenaire por el 
programa. 

Tras esa actividad, ocurre Ia dinámica "Drarnatización dcl cotidiano 
de los talleres", en Ia cual los agentes se reparten en dos grupos, o por 
ncleos. Los agentes comparten entre Si una situaciOn dihcil o delicada 
vivenciada por ellos en las clases. En ese particular, se comenta cual fue La 
soluciOn encontrada. Después que todos comparten situaciones, ci grupo 
elije una de clias para escenificar para los otros. Durante Ia dramatización 
del hecho, en Ia hora de La soluciOn encontrada, ci grupo "congela" Ia esce-
na, y entonces se puede dar Ia intervencion de algiin miembro de los otros 
grupos, que puede sugerir un final, tenicndo Ia incuinbencia de dramati-
zar Ia secuencia de Ia situación. Tras Ii reaiizaciOn de esa dinamica, ocurre 
ci debate sobre las nuevas posibilidades de intervenciOn pedagdgica en Ia 
realidad y nuevas soluciones para cada caso. 

Realizamos tarnbién una rueda de debate sobrc Ia cvaluacidn del 
programa -limites y avances de La experiencia vivida en los nficieos y 
los pasos para Ia continuidad dcl programa en Ia ciudad. Utilizamos Ia 
dinámica "Semáforo": en un pedazo dc papel krafi, ci grupo de agentes 
debe reproducir Un semiltoro de tráfico que reflcje Ia ace ion del PELC en 
la comunidad: luz roja (todo que se debe evitar), amarilla (todo que se 
debe cvaluar, dccidiéndose por Ia continuidad 0 no, considerandose las 
modilicaciones necesarias) y  verde (todo que saiiO bien y merece Ia pena 
proseguir). 

En Ins momentos fInales dcl mOdu]o de evaluacion I, realizamos Ia 
clinámica "CorazOn hablante', en La que cada agcnte recorta 'in corazon en 
una hoja de papel v lo fija en Ia espalda de 'in compañcro. Al sonido de una 
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canción, cada agente escribe en ci corazón de los compañcros una calidad 
o algo positivo de esa persona. Todos reciben ci reconocirniento de cada 
componente del grupo. Por to general, esa actividad crea un clima amisto-
so y de contentamiento. 

El rnódulo (IC evaluación II normalmente ocurre en ci Ciltinio mes 
del programa y tarnbién se realiza en dos dIas. 

Las estrategias utilizadas en ci primer dia de ese rnódulo son seme-
jantes a las del primer dia (let módulo de evaluación 1. 

En ci segundo (ha del módulo de evaivación II, en ci turno de Ia ma-
ñana, realizamos la dinámica "Marcas que se fueron.. que consiste en Ia 
construcciôn colectiva de un panel con recortes de rcvistas, expresando 
Ia Ilnea dci tiempo de las etapas del programa en Ia ciudad y los pasos 
para su continuidad, como responsabilidad social dci rnunicipio. 

Luego, realizanios una rueda de debate, trayendo los datos dcl módu-
lo de evaluación I (dinámica "Semáfbro") para estabiccer un parálnetro de 
análisis, reflexión y evaivación del estadio en que se encuentran. 

Realizamos evaivación procesual sobre los ilmites y avances en Ia 
experiencia vivida, y  una reflexión sobre la continuidad del PELC en ci 
rnunicipio, Ia responsabilidad social, ci deportc y ocio como derechos del 
ciudadano, expectativas personales y posihilidades. Utilizamos para ese 
trabajo la dinámica "Qué buen& 1Qu6 lástima! Y si..?", que consiste en 
dividir un pedazo de papel en tres columnas: "Que bueno!" (aspectos 
positivos), "1Qué lástima!" (aspectos quc no salieron bien), e "Y si...?" 
(altcrnativas de solución). 

En ci turno de Ia tarde, prescntamos un video corto de animación: 
Quién se ha Ilevado ,ni lueso?,  basado en ci famoso libro dc Spencer 

Johnson, que aborda ci cambio (IC rumbos, de vida, de decisiones. Lo uti-
lizamos para anáiisis y reulexión sobre ci momento actual dcl grupo, etapa 
final del programa. El objetivo de ese video es provocar una mirada hacia 
delante, considerando que Cl PE!.c va a terminar. Que hacer, entonces? 
Quedar-se quieto y csperar? O poner manos en Ia obra y trazar nuevos 

caminos? 
Para clausurar ci módulo de evaluacion II, realizamos Ia dinámica 

"Globo mensajero : cada participante escrihe un mensaje y to pone dentro 
de un giobo de colores. Bailando al sonido (Ic una canción, jugamos con 
los giobos lienos. Cuando se termina Ia mósica, cada uno toma un giobo 
que no sea dcl color igual ai suyo. Pinchan los giobos y ieen los mensajes 
en voz aita, e abrazan at compañero que escribió ci mensaje. 
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Realizamos también, cuando hay tiempo, la dinámica "Corro de 
sentimientos", oportunidad en que cada participante expresa que sintió 
a! Ilegar al PELC y cOmo se siente concluyendo el proceso. Por lo general, 
esa actividad involucra mucha eniocion y gratitud por ese programa que 
genera un impact() positivo en Ia comunidad, hien conio en Ia vida de los 
agentes sociales. 

Al final de los mOduios de evaluacion I e II, se solicita a los agentes 
sociales que reilenen un instrumento de evaluacidn sobre los niódulos, 
con cuestiones objetivas y  subjetivas, para analizar varios items, como: Ia 
inlraestructura del local de In formaciOn, los temas abordados, las estra-
tegias metodológicas utilizadas por los formadores, ci conocimiento y ci 
desempeño de los formadores, entre otros. Una de las cuestiones se refIere 
a cual aspecto o tema (IC la formación fue más relevante para el agente; 
él puede indicar su real necesidad o destacar los temas más importantes 
desarroliados durante Ia acción pedagógica de los formadores. 

Cuando los agentes sociales rellenaron esos instrumentos, nos llamó 
Ia atención el destaque conferido a Ia temática de Ia evaluaciOn. Sus testi-
monios subrayan corno moniento importante de la formación aquel que 
permite reflexiones, anáiisis del programa y del trabajo individual. Por 
lo general, ese asunto no es muy bien acogido por sujetos que tienen Ia 
responsabilidad de evaluar un trabajo, en especial cuando Ia evaluación 
está directamente vinculada al desempeño pedagógico de esos suietos.  Sin 
embargo, no es de esa forma que recibimos los análisis sobre el tema de 
la evaluacidn. Lo que notamos es Ia reflexión y Ia posibilidad dc cambio y 
cuaiiflcación de esos agentes, que, después de La evaluacidn, pasan a enca-
minar nuevas estrategias y  discusiones con base en su práctica. 

En ci desarrollo de las formaciones, identificamosalgunas dihculta-
des de los coordinadores en la gestión del programa, con Ia remision de 
acciones o incluso con la actuacion equivocada de los agentes de ocio en 
su práctica pedagOgica entre las comunidades. Esas idcntificaciones y esos 
lImites son mostrados v presentados en ci transcurso de las formaciones, 
como retos a ser superados con base en una construccion colectiva. 

Ante las considcraciones de los agentes y las respuestas presentadas 
en ci relleno de los instrumentos de evaluacidn die In formación, pode-
mos nolar que cse proceso evaluativo viene permitiendo La reflexión y ci 
análisis de su propia práctica y de su actuación en ese programa social. 
Consideramos que ese proceso vivenciado con los agentes de dcporte y 
ocio viene permitiendo prolicua discusion sobre In evaluación (de manera 
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transparente). No es sin razOn que esc proceso lo apuntan los agentes 
como parte de una carninata que los viene lievando a no expresivo creci-
miento personal y profesional. 

Consideraciones finales 
Lo que vivenciarnos en el proceso de formacióii de los agentes so-

ciales de deporte y ocio es el destaque de Ia evaluación corno un instru-
mento que viene posibilitando reulexión y  análisis de sus acciones, con 
base en su propia praxis. El proceso de evaluación, en dos etapas de 16 
horas cada, cualifica ci trahajo de los agentes, pues ci formador puede in-
terferir pedagógicamente, ayudándolos la reflexionar, corregir y valorar 
las acciones, hien como evaluar actividades desarrolladas a lo largo dcl 
programa. Esa estrategia, revestida de intencionalidad poiitica, viene co-
laborando para Ia construcción de Ia proposición de no prograrna social 
de deporte y ocio permanente en las ciudades contemplaclas por el PELC. 

Constatamos, en nuestra actuación como formadores, que hay un 
impacto concreto del programa sobre Ia comunidad, dejando iegados 
como mejorIa y/o re-significación de los espacios fisicos, concienciación 
sobre la práctica de actividades fIsicas, compra de materiales permanen-
tes y de consuino y, sobre todo, Ia contratación de agentes sociales que 
se constituyen como educadores, pues, segIn Maturana (2002, p. 29), "Ia 
educación es un proceso continuo que dura toda Ia vida". 

Las diversas relaciones interpersonales, intergeracionales, interdis-
ciplinarias y  tarnbien intersectoriales, bien COIflO Ia apropiacion de una 
polItica ptihlica de deporte y  ocio, constituyen legItimos derechos del 
ciudadano y deheres dcl Estado. 
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Embora recohheçamos a existência de urn námero significativo 

de bons Iivros que tratam sobre a temática do esporte e do 

lazer, sentirnos a auséncia de registros no Lmbito da forrnacão 

de gestores e agentes sociais no contexto das poilticas püblicas 

em nosso pals. E corn essa intencionalidade que. o Ministério 

do Esporte, em parceria corn a Universidade Federal de Minas 

Gerais, apresenta, corn muita alegria, esta obra qUe reüne 

importantes reflexôes e relatos sobre as experiências no 

processo formativo de todos os envolvidos na implantacio e 

desenvolvimento dos programas Esporte e Lazer da Cidade e 

Vida Saudável do Governo Federal 

Desejamos a todos uma excelente leitura! 


